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Figura 1 – Caminhada dos sem-terra do MST, observados  



























Nesta tese é tratada a concepção de democracia que tem predominado entre os dirigentes 
nacionais do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), ou seja, as lideranças que integram 
a Coordenação Nacional e a Direção Nacional deste Movimento, as duas instâncias de poder nas quais são 
discutidas e definidas as diretrizes organizativas e políticas do mesmo. O objetivo é analisar o espaço que 
ocupa a democracia no projeto político desses dirigentes, sobretudo no que se refere ao processo de 
construção da sociedade socialista. Essa temática deve sua relevância ao fato de que o Movimento 
estabele intensas e diferenciadas relações com as instituições do Estado e com diversos atores da 
sociedade civil, na luta pelo assentamento dos trabalhadores sem-terra acampados, pela reforma agrária e 
pela instauração do socialismo. A hipótese deste trabalho é a de que as referidas lideranças não concebem 
a democracia como um princípio fundamental da política, tendo como referência para essa postura teórica 
e política o marxismo clássico. Além desta influência, os mencionados líderes têm na Teologia da 
Libertação outra base político-cultural significativa para fundamentar o seu projeto político. Este último, 
portanto, é constituído pela confluência dessas duas matrizes culturais distintas. Isso resulta em uma 
combinação imprecisa em termos teóricos e políticos que se reflete na construção desse projeto, cuja 
concepção se caracteriza, em boa medida, por uma natureza parcial, indefinida e, não raro, contraditória. 
Diante dessa base teórica e da hipótese levantada, uma questão que o estudo coloca é qual a natureza dos 
vínculos que o MST estabelece, por um lado, com as instituições políticas do Estado liberal e, por outro, 
com as esquerdas sociais e políticas do campo democrático, tendo em vista que, embora com visões 
distintas, estas e aquelas atribuem à democracia um significado diferente daquele que é dado pelos 
dirigentes em pauta. Uma outra questão é qual a estratégia política defendida por estes para a construção 
do seu projeto de sociedade. Este enfoque permite refletir sobre as possibilidades e os limites 
sociopolíticos que esse Movimento encontra atualmente na luta pela igualdade social. Em termos 
metodológicos, para tratar do objeto de estudo, foi desenvolvida pesquisa bibliográfica em obras que 
enfocam o MST, assim como se analisou um vasto material empírico produzido por suas lideranças; 
também foi utilizado o recurso da fonte oral, por meio da realização de entrevistas junto a dirigentes.   
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In the present thesis it is treated the conception of democracy which has prevailed among 
national leaders of the Landless Rural Workers Movement (MST in Brazil), that is, the managers that 
integrate the National Coordination and National Direction of that Movement, the two instances of power 
in which are discussed and defined the organizational and political guidelines of that Movement. The aim 
here is to analyze the space occupied by democracy in the political project of those leaders, especially 
regarding the building process of socialist society. The theme has its relevance once the Movement 
provides intense and differentiated relations with the State institutions and with diverse civil society 
actors, in the struggle for settlement of landless workers camped, for agrarian reform and for 
establishment of socialism. The hypothesis is that the mentioned leaders don’t conceive democracy as a 
fundamental principle of politics, having as reference to this theoretical and political posture the classical 
Marxism. Those leaders also have in the Liberation Theology another significant political-cultural basis to 
their political project. The present thesis is, therefore, that the mentioned project is constituted by the 
confluence of these two different cultural matrices, which results in an imprecise combination, in theorical 
and political terms, that reflects on the building of this project, whose conception is characterized, in large 
manner, by a partial, indefinite, and often contraditory nature. Besides that theorical basis and the raised 
hypothesis, a matter this study deals with is which is the nature of the links established by the MST, with 
the political institutions of Liberal State, and, on the other hand, with social and political left in the 
democratic field, considering that, although they have different views, the former and the latter assign to 
democracy a meaning that is different from that one given by the mentioned leaders. Another issue 
concerns the political strategy defended by them when it comes to building their society project. The 
adopted approach allows a reflection about the possibilities and sociopolitical boundaries faced by that 
Movement in the struggle for social equality. In methodological terms, in order to analyze the object of the 
present study, bibliographical research focusing the MST was developed, and also the analysis of vast 
empirical material produced by the leaders of that Movement; oral source, through interviews with 
leaders, was used as well.  
Keywords: 1. Landless Rural Workers Movement (MST); 2. Democracy; 3. State; 4. Citizenship; 5. 
Political Culture.  
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Pode-se afirmar que o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) já completou 
trinta e um anos, ao se considerar sua origem como tendo ocorrido com as ocupações das fazendas Macali 
e Brilhante, no município de Ronda Alta-RS, ambas realizadas por trabalhadores rurais sem-terra no mês 
de setembro de 1979. Sua fundação oficial, porém, aconteceu em janeiro de 1984, atingindo portanto os 
vinte e seis anos em 2010. O MST foi sendo construído e, nesta trajetória histórica, tornando-se uma 
organização social e política – diferenciando-se dos movimentos sociais típicos –, contando com uma 
estrutura complexa e sólida e expandindo-se para as diferentes regiões do país, estando organizado em 
quase todos os estados brasileiros.  
Os seus três principais objetivos foram definidos na fase de sua origem e se mantêm ainda 
hoje; são eles: as lutas pelo assentamento dos trabalhadores acampados chamados sem-terra, pela reforma 
agrária e contra o capitalismo e a favor de uma sociedade socialista. É com base nestas diretrizes 
sociopolíticas que o MST, no decorrer de sua história, estruturou-se em termos organizativos e constituiu-
se em um relevante ator social e político de esquerda na sociedade brasileira. A organização dos setores 
populares marginalizados, a prioridade à mobilização no âmbito da sociedade civil, as pressões 
reivindicativas exercidas sobre as instituições políticas do Estado, a defesa da reforma agrária e a 
preservação do projeto socialista constituem bandeiras de luta que possibilitam, juntamente com 
determinadas estratégias políticas a elas vinculadas, o revigoramento da cidadania e a criação de novas 
perspectivas políticas. Estas e outras ações, não se ignorando as críticas que podem ser dirigidas ao MST, 
fazem dele uma organização social e política tal que justifica que se transforme o mesmo em objeto de 
pesquisa.  
A temática levantada por este trabalho, e que é o objeto específico de pesquisa, refere-se ao 
espaço que a democracia ocupa neste processo de luta pela conquista dos principais objetivos sociais e 
políticos definidos pelos dirigentes dessa organização, tendo como projeto político norteador a 
transformação revolucionária da sociedade. Trata-se de uma questão crucial – e, mesmo assim, pouco 
estudada –, levando-se em conta que os propósitos políticos desses líderes e sua concepção de democracia 
têm implicações diretas e decisivas na definição das estratégias políticas e no estabelecimento das relações 
do MST com os demais movimentos populares e organizações sociais, com os partidos políticos de 
esquerda e com as instituições políticas do Estado. Enfim, a importância atribuída à democracia pelas 
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lideranças do Movimento na luta pelos seus objetivos, especialmente o socialismo, constitui um fator 
político definidor do tipo de vínculo a ser construído com os múltiplos atores sociais e políticos.  
A hipótese do presente estudo é a de que a democracia não representa um princípio ou valor 
político fundamental para as lideranças que conduzem a referida organização. Este posicionamento, caso 
se confirme, suscita muitas questões políticas que são consideradas essenciais: qual é o papel atribuído 
pelos dirigentes do MST às instituições políticas do Estado democrático-liberal e como são estabelecidas 
pelos mesmos as relações entre essas duas partes? Que nível de relação eles pretendem criar com as 
esquerdas democráticas na luta pela reforma agrária e pela construção do socialismo? Quais são as 
estratégias sociais e políticas defendidas pelas lideranças da organização em foco na luta pela conquista 
dos seus objetivos revolucionários? Qual é a influência dos diferentes contextos políticos, nacionais e 
internacionais, dos últimos trinta anos sobre a definição das estratégias e do próprio projeto político dos 
agentes que dirigem o MST? Como é a democracia interna desse Movimento e, sobretudo, qual é o espaço 
dado à participação dos trabalhadores sem-terra acampados e assentados no estabelecimento dos rumos 
dessa organização? São questões políticas fundamentais relacionadas à temática da concepção de 
democracia entre as lideranças em pauta que este trabalho tem o objetivo de abordar.   
A análise que ele desenvolve sobre a democracia no MST refere-se apenas aos seus 
dirigentes nacionais, pois são eles que determinam a forma de organização interna, o projeto de reforma 
agrária e de sociedade, as estratégias políticas, enfim, são os que decidem quais são os objetivos e as 
diretrizes políticas a serem adotados pela organização. Estas lideranças são os membros da Coordenação 
Nacional, que atualmente é formada por aproximadamente trezentos e cinquenta representantes, e da 
Direção Nacional, integrada por sessenta e um componentes. É nestas duas instâncias nacionais de poder 
que são discutidas e tomadas as principais decisões que definem os rumos sociais e políticos do MST. Este 
formato organizativo hierárquico, este modelo centralizado de tomada de decisão leva este trabalho a 
focalizar os dirigentes do Movimento e sua concepção de democracia, e não os seus quadros ou militantes 
intermediários nem a base dos trabalhadores sem-terra acampados e assentados.  
No que se refere à questão teórica, esses líderes do MST foram influenciados, basicamente, 
por duas referências político-culturais muito distintas e, em parte, conflitantes entre si: a Teologia da 
Libertação (TdL) e o marxismo clássico, destacando-se Marx, Engels, Lênin, Rosa Luxemburgo e 
Gramsci. As lideranças históricas do Movimento, antes da fundação deste (1984), desenvolveram sua 
militância política no interior da ala progressista da Igreja Católica, isto é, nas Comunidades Eclesiais de 
Base (CEBs) e nos movimentos sociais de luta pela terra, os quais tinham como base doutrinária a 
Teologia da Libertação. A Comissão Pastoral da Terra (CPT), uma entidade que integrava a pastoral social 
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da Igreja que adotava como referência teológica a TdL, exerceu hegemonia na organização e na 
articulação dos movimentos sociais de luta pela terra que, depois, originaram o MST.  
Os dirigentes que são hegemônicos nesta organização, além da influência que receberam 
desse cristianismo católico da teologia libertadora, aderiram ao marxismo clássico no decorrer da segunda 
metade da década de 1980, após a emancipação do MST em relação à CPT. As referidas lideranças, por 
meio deste paradigma teórico e político revolucionário, aprimoraram seus objetivos no tocante à luta pela 
reforma agrária e pelo socialismo. No entanto, verifica-se que sua adesão ao marxismo ocorreu de forma 
parcial, seletiva, motivada, em grande medida, por critérios políticos, assim como procederam os teólogos 
da TdL em relação ao neomarxismo. Além disso, em outras questões também se vê uma influência 
expressiva da Teologia da Libertação sobre os agentes do MST, como por exemplo na definição de qual 
deve ser o sujeito revolucionário e no estabelecimento de determinadas diretrizes políticas e culturais para 
a construção do projeto de sociedade igualitária. Dessa confluência das duas matrizes resultou o que este 
trabalho chama de uma combinação imprecisa, em termos teóricos e políticos, no que se refere à 
elaboração do projeto socialista por parte dos líderes do Movimento.   
Essa dupla influência, aliada às mudanças socioeconômicas e políticas verificadas na 
sociedade brasileira nas três últimas décadas, constitui o principal fator explicativo, por parte deste 
trabalho, quanto às indefinições, oscilações, lacunas e contradições – em termos teóricos e políticos – que 
configuram o projeto socialista sustentado pelos dirigentes do MST; ou seja, este projeto é a manifestação 
da mencionada combinação imprecisa. Essa interação teórica, política e ético-cultural entre a TdL e o 
marxismo clássico promovida pelas lideranças do Movimento, portanto, é uma questão crucial para se 
compreender sua visão política revolucionária e, especificamente, sua concepção de democracia. Esta é a 
principal base teórica do presente trabalho quanto ao desenvolvimento da pesquisa para elucidar o objeto 
em questão.   
No que diz respeito à metodologia adotada para o desenvolvimento do estudo, relacionada à 
questão teórica acima exposta, tratou-se também de algumas teorias situadas no campo das esquerdas 
marxistas democráticas, tendo em vista estabelecer as diferenças entre elas e as ideias dos agentes 
políticos que são o objeto desta pesquisa. Foi neste sentido que se abordou a renovação teórica e política 
desenvolvida no interior do marxismo, na Europa dos anos 1970, que teve como uma das bases a 
democracia; centralizou-se a análise nas instituições políticas do Estado, concebidas por esses 
neomarxistas como estratégicas para a construção democrática do socialismo. Por outro lado, e com o 
mesmo propósito, abordou-se a visão de sociedade civil adotada por teóricos vinculados às esquerdas 
democráticas, objetivando identificar pontos divergentes entre esta concepção e a sustentada pelos 
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dirigentes do MST. Tal perspectiva teórico-metodológica permitiu que se comparasse a compreensão de 
democracia política e social destas lideranças e dos teóricos do neomarxismo e das esquerdas 
democráticas em geral, para melhor precisar a análise do espaço que a democracia ocupa no projeto 
político socialista defendido por esses dirigentes.     
Uma base de pesquisa bastante usada pelo presente trabalho são os estudos acadêmicos já 
produzidos sobre o MST na forma de dissertação e tese, matérias publicadas em periódicos especializados 
e em livros e, ainda, em revistas e jornais de circulação nacional, a respeito do referido Movimento.  
As fontes empíricas utilizadas para tratar do MST e de seus dirigentes são variadas e 
distintas. Destaca-se o material produzido pela própria organização, assim como as entrevistas concedidas 
por algumas de suas lideranças ao autor deste trabalho. Existe uma vasta e diversificada produção de 
cartilhas elaboradas pelas equipes nacionais dos setores do Movimento e por seus dirigentes, textos 
escritos por estes, entrevistas realizadas com os mesmos e publicadas em diversos veículos impressos ou 
eletrônicos, textos em geral, livros, vídeos, agendas, além do seu próprio jornal, publicado mensalmente, e 
de uma revista bimestral. Uma parte destas fontes empíricas já se encontrava coletada e analisada, por 
ocasião do mestrado, sendo agora aproveitada, em especial, no último capítulo do presente estudo. 
Utilizou-se e sistematizou-se muito material da organização em foco, tendo em vista a fundamentação 
empírica desta pesquisa, que fica evidenciada na inserção dessas fontes no corpo da tese.  
Dentre o volumoso material a que se recorreu, salienta-se o uso do Jornal dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra como fonte empírica relevante para o desenvolvimento do estudo que se oferece. Este 
jornal do MST é produzido mensalmente, de forma ininterrupta, desde 1981; todos os números do mesmo 
se encontram arquivados no setor de comunicação do MST, na sua Secretaria Nacional localizada na 
cidade de São Paulo. Essa publicação, que passou por várias fases e cujo editorial é assinado pela Direção 
Nacional (o que aparece em sua p. 2), embora tenha como alvo principal o público interno, visando a 
fomentar sua motivação para a ação social e a formação política, também é destinada à população em 
geral. A análise de todos os números deste jornal constituiu importante recurso para se apreender a história 
política da organização em foco, possibilitando descobrir as principais mudanças implementadas por esta 
em suas estratégias políticas e as alterações promovidas quanto aos vínculos que se estabeleceram com os 
diversos atores sociais e políticos nesta trajetória de três décadas. O presente trabalho enfatiza essas 
transformações verificadas na história do MST, para as quais os diferentes contextos políticos exerceram 
uma influência significativa.  
A segunda fonte empírica que se pretende frisar e que foi muito empregada para a elaboração 
desta obra são as entrevistas realizadas pelo autor da mesma junto a oito lideranças do MST, cujo 
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conteúdo se encontra em anexo. O uso desse recurso metodológico mostrou-se vital, pois com ele foi 
possível tratar do objeto específico desta pesquisa, ou seja, a concepção de democracia desses dirigentes, 
fazendo-os se pronunciar sobre a temática. Esta fonte oral tem grande importância, principalmente por não 
se encontrar material produzido pelo Movimento que se dedique especificamente à democracia. Esta 
última constitui, basicamente, uma não-questão política para as referidas lideranças.   
Considera-se esta referência bibliográfica e empírica imprescindível, já que permite analisar 
os distintos recortes, argumentos e enfoques teóricos e políticos existentes acerca da referida organização 
e por ela produzidos. 
Não obstante a consecução do desenvolvimento destas pesquisas, pretende-se registrar de 
modo incisivo os problemas encontrados para a realização das mesmas. Entre as muitas dificuldades, 
algumas merecem ser apontadas neste momento. A primeira delas refere-se ao problema de acesso aos 
principais dirigentes do MST, pois apenas um pequeno número deles é incumbido de assumir as funções 
de forma pública, enquanto os demais são mantidos no anonimato; este comportamento é adotado com o 
fim de garantir a segurança, tanto das lideranças como da própria organização, constituindo um elemento 
estratégico. Pode-se assegurar que o MST ainda é, em parte, uma organização clandestina e pouco 
transparente.  
Este autor obteve acesso a alguns dos dirigentes para realizar a entrevista pelo fato de que 
eles atuam ou atuaram no estado de Mato Grosso, onde aquele é considerado “amigo do MST”, um 
tratamento dado às pessoas que apoiam esta organização. Umas outras lideranças foram entrevistadas na 
ocasião em que o pesquisador participou de dois eventos nacionais do Movimento Consulta Popular, a 
Plenária Nacional e o II Congresso Nacional, respectivamente em 2004 e 2005. A aceitação da entrevista 
por parte de alguns foi possível porque as lideranças mato-grossenses apresentaram o autor em questão 
aos demais dirigentes do MST. Mediante uma carta de apresentação elaborada pelos líderes do referido 
estado também se viabilizou, além da visita à Secretaria Nacional e à Escola Nacional Florestan 
Fernandes, realizar entrevista com um dirigente em cada um desses estabelecimentos da organização. Essa 
carta foi igualmente fundamental para que se tivesse acesso ao arquivo dos jornais do MST, e ainda assim, 
sempre com o acompanhamento de um mesmo militante. Existe muito cuidado e preocupação das 
lideranças para com os pesquisadores quanto a fornecer informações e a manifestar sua opinião sobre 
diferentes assuntos, inclusive com relação ao material impressso, pois tudo isso pode ser usado contra o 
Movimento. É preciso afirmar que são muitos os constrangimentos pelos quais passam os pesquisadores.  
Através dessas intermediações, no entanto, cria-se uma certa confiança entre os dirigentes 
para com os pesquisadores. No tocante à entrevista sobre a democracia, foi notória a pouca familiaridade 
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da maior parte deles com o tema, o que revela não se tratar de uma questão sobre a qual os mesmos 
costumam refletir. O desconforto manifestado e uma certa resistência esboçada por esses agentes quando 
convidados a falar sobre a democracia teve como resultado um discurso bastante fragmentado, parcial e 
pouco articulado com as diretrizes políticas do MST. Isto eleva as dificuldades para o desenvolvimento de 
uma análise precisa sobre esta temática.     
Registra-se, ademais, que várias lideranças que se haviam comprometido a responder por e-
mail às questões formuladas por escrito e entregues em mãos por este autor não o fizeram, incluindo-se 
entre eles João Pedro Stédile. Aplicaram-se as entrevistas a partir de questões pré-elaboradas, sendo que 
duas respostas foram obtidas por e-mail, cinco através de gravação e, neste caso, foram adicionadas outras 
perguntas no desenrolar da atividade proposta. Uma entrevista foi efetuada com o recurso do apontamento 
das informações fornecidas pela liderança, especificamente Adelar João Pizetta, por motivo de problemas 
técnicos no aparelho de gravação. Porém, ele foi muito compreensivo e paciente, aguardando que o 
pesquisador procedesse aos apontamentos das informações consideradas relevantes por este e repetindo 
algumas falas quando necessário.    
Outra dificuldade enfrentada consistiu no próprio objeto de pesquisa, pois, como já se 
afirmou, não há material produzido pelo MST sobre a democracia, a não ser no que se refere ao 
funcionamento interno desta organização. A resposta obtida sempre foi a de que não havia nada acerca do 
tema quando era solicitado material que tratasse do mesmo junto às lideranças e em secretarias do MST, 
até mesmo na Secretaria Nacional. Alguma coisa sobre a democracia foi conseguida, de forma tangencial, 
por meio do Movimento Consulta Popular (MCP). Este é um partido político revolucionário, de caráter 
extra-oficial, criado em meados da primeira década de 2000; o MST representa a principal organização 
que integra o MCP. Existe algum material publicado por esta organização política no qual os 
coordenadores discutem a democracia, inclusive dirigentes do Movimento, tais como Ademar Bogo, o 
principal intelectual deste último. A inexistência de textos sobre a democracia no MST, com exceção de 
algumas referências indiretas ou posicionamentos favoráveis a iniciativas de outros movimentos e 
entidades pela expansão da mesma, aumenta a importância do uso da fonte oral constituída pelas 
entrevistas.  
Este cenário de insegurança e desconfiança demonstradas pelos dirigentes em relação ao 
investigador, ainda mais que o tema lhes causou certa estranheza, criou uma série de constrangimentos. 
Na verdade, eles gostariam de colaborar com a pesquisa – e têm interesse nisso – desde que tivessem a 
certeza de que o estudo se enquadrasse nas suas diretrizes políticas e ideológicas e que eles pudessem, 
desta forma, utilizá-lo na medida em que atendesse os seus objetivos. Nesta atmosfera de precauções, o 
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próprio acesso às cartilhas e aos demais textos do MST é muito restrito. Este conjunto de obstáculos 
impossibilita desenvolver uma análise mais ampla e aprofundada sobre o objeto específico desta pesquisa 
e se inteirar da agenda de discussões políticas mais relevantes travadas entre as lideranças, assim como 
perceber as diferentes propostas que são formuladas e as principais divergências internas existentes. 
Quanto à estrutura do texto, este trabalho divide-se em quatro capítulos. No  primeiro, mais 
extenso, abordam-se em termos teóricos as duas referências político-culturais, a saber, a Teologia da 
Libertação e o marxismo clássico, que fundamentam a concepção política – e, especificamente, a 
democracia – e o projeto de sociedade igualitária das lideranças do MST. Dessa confluência de matrizes 
distintas e parcialmente conflitantes entre si emerge uma combinação imprecisa, em termos teóricos e 
políticos, quanto à definição das diretrizes políticas e das estratégias relativas ao projeto revolucionário 
sustentado por esses dirigentes. Para tratar desta temática, é analisada a forma instrumental de apropriação 
do marxismo por parte dos teólogos da TdL e a influência desta corrente da teologia na origem do 
Movimento e sobre o pensamento político-cultural dos seus dirigentes, inclusive no aspecto do uso 
seletivo do marxismo clássico por estes. Na sequência se explana sobre os projetos de sociedade dessas 
lideranças, que tem como base os dois paradigmas.    
O segundo capítulo apresenta a visão das lideranças do MST acerca das instituições políticas 
do Estado democrático-liberal, em específico o papel destas no processo de construção do projeto 
revolucionário. Isso permite analisar a importância atribuída ou não por esses agentes à democracia no 
âmbito da esfera política para a construção e conquista deste projeto político. Inicialmente é analisado o 
desenvolvimento teórico e político do socialismo democrático no interior do marxismo nos anos 1970 na 
Europa, o qual influenciou decisivamente grande parte das organizações políticas de esquerda e dos 
movimentos sociais populares no Brasil na década seguinte. As instituições políticas do Estado adquirem 
um papel estratégico nesta perspectiva socialista democrática. Os dirigentes do MST, contudo, rejeitam 
esta tradição marxista, deslocando-se para a vertente clássica, sustentando a via insurrecional como a 
única estratégia que viabilizaria a conquista do socialismo, o que não ocorreria por meio do Estado.     
No terceiro capítulo é tratada a esfera da sociedade civil, a importância política e cultural no 
tocante à organização e atuação dos setores populares neste espaço social para o processo de construção 
da sociedade igualitária. No início, novamente, analisa-se a importância conferida a esta arena por parte 
das esquerdas democráticas. Estas correntes teóricas defendem a interação da sociedade civil com as 
instituições políticas do Estado, concebendo estas duas esferas como estratégicas para se viabilizar as 
transformações estruturais que promovam a justiça social. No momento seguinte mostra-se que as 
lideranças da organização em foco sustentam que o campo da sociedade civil é o único espaço político e 
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cultural estratégico para a superação do capitalismo. Com estes dois capítulos procura-se apresentar as 
diferenças substantivas entre as esquerdas democráticas e os dirigentes do MST que apontam para a tese 
de que estes não concebem a democracia como um princípio ou um valor essencial da política. É preciso 
levar em consideração, no entanto, que existem oscilações, imprecisões e incongruências nesta visão de 
democracia dos dirigentes do MST, assim como divergências entre eles, o que remete à tese da 
combinação teórica e política imprecisa operada por esses agentes ao se fundamentarem nas duas referidas 
matrizes distintas.      
No último capítulo analisa-se a estrutura organizativa hierárquica e o poder centralizado no 
MST. A base dos trabalhadores sem-terra acampados e assentados não participa direta ou indiretamente 
das decisões que definem as diretrizes sociais e políticas desse Movimento. O projeto revolucionário se 
sobrepõe à organização do MST, determinando a sua forma de funcionamento interno. Esta abordagem 
corrobora a tese segundo a qual os dirigentes do Movimento não veem a democracia como um princípio 
fundamental, considerando, ainda, que no período de hegemonia da CPT os movimentos sociais de luta 
pela terra eram organizados de forma democrática. Neste capítulo também trata-se da problemática da 
formação política destes trabalhadores sem-terra do MST com o objetivo de que desenvolvam uma cultura 
política revolucionária ou os “valores humanistas e socialistas”. O próprio público interno dessa 
organização oferece resistências ao projeto político dos seus dirigentes, fato que indica as limitações à 
transformação dos setores populares nos principais agentes políticos da revolução tal como propugnam as 
lideranças do Movimento.   
Esse distanciamento democrático-político desses líderes em relação aos atores sociais e 
políticos de tendências democráticas cria uma série de implicações, principalmente dificuldades, para o 
processo de construção do projeto de sociedade igualitária. Não obstante, o MST representa uma 
organização sociopolítica de grande relevância para a política e a cultura brasileira, e isso por vários 
motivos, especialmente porque se constitui em um espaço e um instrumento de organização dos setores 
populares marginalizados para exercerem a cidadania e a luta pelos seus direitos relacionados à terra e à 
vida digna no meio rural, bem como pelo fato de seus dirigentes e militantes manterem a agenda política 
da reforma agrária e do socialismo, postura que provoca inúmeros e permanentes impulsos em direção à 
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A análise dos fundamentos teóricos, políticos e culturais que movem os dirigentes1 do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) a conceber de determinada forma o projeto 
socialista proporciona uma referência essencial para tratar da visão de democracia dessas lideranças e do 
espaço que ela ocupa no processo de luta pela construção deste projeto político. Assim considerando, este 
capítulo aborda a complexa temática das matrizes teóricas e políticas que serviram de base para tal intento 
e que assumiram configurações distintas nestes trinta anos de história do MST, em boa parte provocadas 
pelos diferentes contextos históricos.  
                                                          
1
 O presente estudo, no tocante à concepção de democracia, não tratará do conjunto dos trabalhadores que integram o 
MST, mas apenas dos dirigentes ou das lideranças nacionais desta organização social e política. Trata-se dos 
dirigentes que compõem a Coordenação Nacional e a Direção Nacional, as duas instâncias decisórias do MST. No 
interior desta organização defende-se a existência de quatro níveis distintos de trabalhadores sem-terra, que são os 
seguintes: a) Direção: “É o núcleo dirigente responsável pela direção, proposição, unidade e condução do 
movimento. Deve existir a direção: na base, no assentamento, regional, estado e nacional”; b) Militantes:  “São os 
que dão sustentação e organicidade. São os que estão construindo e fazendo funcionar o organismo com suas várias 
partes. São as pessoas mais conscientes [...]”; c) Base: “São os trabalhadores que se identificam com a organização e 
sentem-se parte dela. São os que já entendem os objetivos mais políticos da mesma. São os que mobilizam-se não 
apenas pelo econômico”; d) Massa: “São todos os trabalhadores que se mobilizam em torno de objetivos comuns 
que dão sustentação ao movimento. É a população atingida pelas mensagens, que pode ou não se mobilizar [...]. A 
principal motivação de sua mobilização para a luta, geralmente é econômica ou outras questões que vão beneficiar a 
si próprios” (ORGANICIDADE E NÚCLEOS DE BASE. MST. s/d, pp. 5-6). Embora no interior do MST exista 
uma compreensão mais ampla de direção, contemplando as diferentes instâncias organizativas, este trabalho optou 
por se referir somente à direção nacional (dirigentes que integram a Coordenação e a Direção Nacional).  
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O exposto acima significa que uma das opções metodológicas para compreender os objetivos 
e as formas de ação sociopolítica adotados pelos membros do MST e, no caso específico desta pesquisa, o 
espaço ocupado pela democracia nessas lutas transformadoras e revolucionárias, é analisar o projeto de 
sociedade defendido pelos dirigentes desta organização.2 O projeto político, incluindo os referenciais 
teóricos e político-ideológicos usados para a sua elaboração, representa um dos principais fatores 
explicativos da concepção política subjacente e da própria democracia por eles adotada. O presente 
trabalho, por isso, focaliza inicialmente esse projeto político, para tratar nos capítulos seguintes da visão 
de democracia e das estratégias políticas3 sustentadas pelas lideranças do Movimento.   
Os dirigentes desta organização assumem-se, em termos político-ideológicos, como 
socialistas e comunistas, e a organização interna e as diferentes lutas sociais e políticas desenvolvidas pelo 
mesmo têm como objetivo político principal a superação do capitalismo e a consequente instauração do 
projeto revolucionário na sociedade brasileira. As ações sociais travadas pelo MST em favor do 
assentamento dos trabalhadores sem-terra oriundos do campo e da cidade e a luta mais ampla pela reforma 
agrária estão vinculadas e condicionadas às transformações estruturais da sociedade. Os assentamentos 
rurais e a desconcentração da estrutura agrária somente seriam viáveis mediante um novo modelo agrícola 
e fundiário, o que demandaria mudanças econômicas e políticas abrangentes e profundas e, no limite, uma 
sociedade organizada em bases igualitárias.   
A concepção do projeto revolucionário dos dirigentes do MST recebe destaque, nesta parte 
do texto, sobre um aspecto que consiste no modo como ele é fundamentado em termos teóricos e políticos. 
Em outras palavras, a questão central nesta análise é a maneira como esses dirigentes utilizam as ideias 
desenvolvidas por pensadores marxistas – basicamente, Marx, Engels, Lênin, Luxemburgo e Gramsci –, 
bem como o tipo de influência exercida sobre eles pela Teologia da Libertação (TdL). A influência desta 
última ocorre, justamente, na forma de uso do marxismo por essas lideranças, assim como, pela sua força 
cultural, provoca a incorporação de determinados elementos ético-políticos desta tradição cristã no 
processo de elaboração do projeto político revolucionário em foco. 
                                                          
2
 O MST é compreendido neste trabalho como uma organização social e política e não como um movimento social, 
embora ele preserve características deste. A justificativa dessa concepção ou definição do MST ocorrerá no 
desenvolvimento do texto. 
3
 Estratégias e táticas políticas são dois conceitos muito usados pelos dirigentes do MST e por este trabalho. Esses 
dirigentes entendem por estratégia “o caminho definido visando o ajustamento das lutas e ações imediatas e o que se 
quer alcançar a longo prazo” (COMO ORGANIZAR A MASSA. MST. 1991, p. 25). As táticas são compreendidas 
como “as ações realizadas no dia-a-dia, visando atingir a estratégia. Ou seja, elas estão direcionadas para a 
estratégia” (ibidem, p. 26). No MST é muito lido um livro de Marta Harnecker que trata desses dois conceitos, com 
base na teoria de Lênin. Segundo esta autora (2004, p. 80), “A estratégia revolucionária determina o caminho geral 
pelo qual deve ser canalizada a luta de classes do proletariado para conseguir seu objetivo final”. A tática, por sua 
vez, “é o conjunto de orientações concretas formuladas para pôr em prática a estratégia revolucionária em cada nova 
conjuntura política” (Idem, p. 139). O trabalho segue estas definições.   
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Inicialmente se apresenta a forma como os dirigentes do MST se apropriam do marxismo e 
da TdL para a definição do seu projeto político, o que, reiterando, define a concepção de democracia dos 
mesmos. Na sequência é tratada, em grandes traços, a instrumentalização ético-política do marxismo feita 
pelos teólogos da TdL, procedimento que influenciou significativamente os dirigentes do Movimento, 
bem como se procede a uma abordagem da teologia libertadora enquanto principal base ético-política nas 
origens do MST (1979-1984). Na última parte deste capítulo analisa-se o projeto socialista propugnado 
pelos agentes que conduzem a referida organização, destacando o modo seletivo e político de uso da teoria 
revolucionária produzida pelos marxistas acima referidos, assim como a inserção de elementos ético-
políticos da tradição cristã desenvolvidos pela TdL. Na verdade, trata-se de dois projetos distintos e 
complementares sustentados pelos agentes do MST – o socialismo e o projeto popular, esse de natureza 
democrático-reformista –, o que é revelador do predomínio da imprecisão teórica e política no projeto de 
sociedade por eles desenvolvido. 
 
1.1 Combinações Imprecisas Desenvolvidas pelos Dirigentes do MST 
 
Este item do trabalho limita-se a apresentar a questão central no que diz respeito às 
referências que os dirigentes do MST buscam em duas tradições ou paradigmas político-culturais distintos 
– marxismo clássico e Teologia da Libertação – para a elaboração de seu projeto político. O resultado 
dessa confluência é uma concepção desse projeto, em termos teóricos e da prática política, que assume 
uma forma imprecisa, parcial, contraditória. As duas partes subsequentes do capítulo que ora se apresenta 
dedicam-se à devida fundamentação teórica e empírica, mostrando como as duas matrizes influenciam as 
lideranças em pauta, ou melhor, como estas se apropriam das mesmas de forma seletiva e imprecisa para a 
definição do seu projeto político.    
Conforme se apontou brevemente acima, os agentes sociais que lideram o MST estão 
profundamente influenciados em termos teóricos por uma determinada vertente marxista – que, neste 
trabalho, na falta de outro termo, denomina-se marxismo clássico – e pela Teologia da Libertação (TdL). 
Estas são as duas matrizes teóricas, portanto, que norteiam a definição dos objetivos e das táticas e 
estratégias de luta política adotados por estas lideranças no seu processo de construção do projeto 
socialista. O problema é que a adoção das referidas matrizes e, principalmente, a forma como se procede 
na sua utilização resultam no que se pode chamar de uma combinação teórica e política imprecisa. Os 
teólogos da libertação e os dirigentes do MST – este Movimento, como ainda se verá, surgiu sob a 
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organização e articulação de movimentos sociais de luta pela terra hegemonizados por setores 
progressistas da Igreja Católica que tinham como referência doutrinária a TdL – utilizam o marxismo, 
basicamente, com a mediação de critérios políticos e ideológicos que estejam de acordo com a sua 
tradição sócio-religiosa e os seus objetivos sociopolíticos e não como base para uma fundamentação 
teórica. Neste contexto, são usadas ou selecionadas determinadas ideias de pensadores marxistas e 
abandonadas outras. Isto provoca, em boa medida, uma postura teórica e de prática política incoerente, 
parcial e, não raro, contraditória no que se refere à definição do projeto de sociedade. Assim, além de 
existirem contradições, não se contemplam determinadas questões fundamentais a um projeto 
revolucionário. Ocorre, na verdade, uma instrumentalização política da teoria marxista.   
Tal instrumentalização operada por parte dos teólogos da libertação será mais larga e 
profundamente analisada no próximo item; o marxismo foi utilizado na medida em que era compatível 
com a doutrina cristã, mesmo tendo sido esta renovada de forma substantiva pela TdL. Apenas para 
constar aqui, as ideias marxistas serviram como instrumento teórico-metodológico (ou como “mediação 
analítica”) para a análise da sociedade capitalista e, em parte, para a definição de ações políticas 
transformadoras. Estas ações políticas passavam por um filtro, pois precisavam estar de acordo com a 
moral e a ética cristã, o que criava problemas, por exemplo, para a defesa da luta de classes e do uso da 
força como estratégia para a conquista do poder do Estado. Enfim, o marxismo foi usado de forma seletiva 
pelos teólogos da TdL, o que resultou em uma visão de socialismo limitada às suas diretrizes gerais e 
incompletas. É preciso reconhecer, no entanto, que a elaboração sistemática desse projeto não é papel 
desses teólogos, e disso eles tinham consciência. Mencione-se de passagem que essa teologia libertadora 
latino-americana teve sua origem no início da década de 1970 e entrou em declínio a partir de meados dos 
anos 1980, conforme se verá mais adiante.  
O período histórico de “gestação” do MST (FERNANDES, 2000) ocorreu sob a hegemonia 
da Comissão Pastoral da Terra (CPT), uma pastoral social da Igreja Católica apoiada pela ala progressista 
desta e que tem como referência doutrinária a TdL; em certas regiões ela foi também integrada por igrejas 
protestantes históricas. Apenas para situar o tempo histórico de origem do Movimento, adianta-se que se 
trata do período que começa em 1979, com a ocupação das fazendas Macali e Brilhante no município de 
Ronda Alta-RS por trabalhadores sem-terra organizados pela CPT, e que vai até a fundação e o início da 
autonomia do MST, no ano de 1984. Esta autonomia em relação à CPT não se deu de forma repentina ou 
radical, mas constituiu um processo, não isento de tensões, resultando em rupturas e continuidades.  
Os principais dirigentes do MST são oriundos da militância no interior da Igreja Católica, 
principalmente na CPT, o que proporcionou sua adesão à teologia libertadora. Os próprios líderes 
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admitem explicitamente a influência marcante que teriam recebido da TdL para o seu processo de 
formação política e para a formulação teórica e político-ideológica do seu projeto de sociedade.  
Neste ponto convém fundamentar empiricamente o argumento proposto, uma vez que se trata 
da questão central que está sendo elucidada. João Pedro Stédile, o principal dirigente do MST, numa 
entrevista concedida a Bernardo Mançano Fernandes e que foi transformada em livro, destaca “dois 
fatores que influenciaram a trajetória ideológica do movimento” (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 59). 
Um fator seria o “pragmatismo”, que consistiria na utilização das ideias que “dão certo” ao serem 
aplicadas à realidade a ser transformada. É uma visão instrumentalizadora em relação às teorias, a seleção 
das ideias orientada pela eficácia social, a ênfase na conquista dos resultados concretos. Esse dirigente do 
Movimento, ao expor esta postura teórica e política, visa a criticar o caráter doutrinário e dogmático que 
predominaria nas esquerdas marxistas tradicionais (Idem, pp. 58-59).  
Esse destaque dado por Stédile ao “pragmatismo” político revela uma posição político-
ideológica alicerçada nos resultados, o que é contraditório para quem sustenta, ao mesmo tempo e acima 
de tudo, um projeto político revolucionário. No decorrer da história do MST, como será visto neste 
trabalho, muitas vezes o que é definido como tática política acabou sendo confundido ou quase foi 
transformado em estratégia política. Essa questão sinaliza para o problema da instrumentalização política 
a que está suscetível a teoria revolucionária desses sujeitos sociais.     
O outro fator que teria influenciado ideologicamente os dirigentes do MST, segundo o líder 
ora em foco, é a Teologia da Libertação. O aspecto fundamental a ser enfatizado é que esse dirigente, ao 
fazer a relação entre a TdL e o marxismo, revela como as lideranças desta organização procedem em 
relação a esta teoria política revolucionária. Para ele, a “contribuição que a Teologia da Libertação trouxe 
foi a de ter abertura para várias ideias (...) ela é uma simbiose das várias correntes doutrinárias. Ela 
mistura o cristianismo com o marxismo e com o latino-americanismo” (Idem, p. 59, grifos do autor deste 
trabalho). A TdL é vista como uma “simbiose” ou uma “mistura” de elementos de doutrinas cristãs e de 
teorias políticas, fundamentada em tradições culturais muito distintas, o que reforça a ideia do uso 
instrumental do marxismo por esta corrente teológica.  
Stédile, na sequência, realça o aprendizado teórico-político que os dirigentes do Movimento 
teriam adquirido através da Teologia da Libertação: 
incorporamos dela [da TdL] a disposição de estar abertos a todas as verdades e não 
somente a uma (...). Todos os que se abasteciam na Teologia da Libertação – o pessoal 
da CPT, os católicos, os luteranos – nos ensinaram a prática de estar abertos a todas as 
doutrinas em favor do povo. Essa concepção de ver o mundo é que nos deu abertura 
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suficiente para perceber quem poderia nos ajudar [teóricos]. (Idem, p. 59, grifos do autor 
deste trabalho) 
  
Esses dois fatores, na verdade, podem ser fundidos em um só: trata-se de uma postura de 
abertura teórica, política e ideológica às diferentes doutrinas que contribuem para atingir os objetivos 
estabelecidos pelo MST. O pragmatismo está incorporado à TdL, uma vez que ele orienta a forma de 
proceder dos teólogos no que se refere à instrumentalização do marxismo para alcançar os interesses 
políticos dos mesmos. Esta visão de Stédile está de acordo com a natureza dessa teologia: a “simbiose”, 
principalmente entre cristianismo e marxismo, consiste na seleção, por parte dos teólogos, de categorias e 
conceitos políticos do interior desta tradição teórica e política revolucionária que possibilitam pensar na 
efetiva libertação social dos pobres, que é a utopia sociopolítica defendida por estes agentes religiosos. 
Oliveira faz a mesma análise, afirmando que “o pragmatismo mencionado por Stédile na realidade 
corresponde à mesma utilização instrumental do marxismo operada pela TdL” (OLIVEIRA, 2007, p. 149).  
No momento seguinte da fala de Stédile aparece a questão central da argumentação desta 
parte do trabalho e que é o objeto de análise do presente capítulo. O dirigente do MST afirma o seguinte: 
A partir dessa concepção [abertura às diferentes doutrinas e teóricos que ajudam a atingir 
os objetivos políticos], fomos buscar nos pensadores clássicos de várias matrizes algo 
que pudesse contribuir com nossa luta. Lemos Lenin, Marx, Engels, Mao Tsé-Tung, 
Rosa Luxemburgo. De uma forma ou outra, captamos alguma coisa de todos eles. 
(STÉDILE; FERNANDES, 1999, pp. 59-60, grifos do autor deste trabalho)  
 
Diante destas colocações, há duas observações iniciais a se fazer. A primeira diz respeito à 
referência teórica, na qual se verifica um deslocamento no que concerne ao pensamento político-
ideológico que serviu de base para a TdL. Os teólogos desta corrente, como será demonstrado abaixo, 
utilizaram a teoria neomarxista (“marxismo ocidental”), enquanto os dirigentes do MST buscaram a 
fundamentação para o seu projeto político nos chamados marxistas clássicos. Isso produziu uma inflexão 
teórica em relação à importância atribuída à democracia política.  
A segunda observação dirige-se à forma de procedimento dos dirigentes do MST quanto às 
referências teóricas marxistas, a qual é, em grande medida, similar à efetuada pelos teólogos da libertação. 
Ambos “sacam” (“‘saque’ livre, quase caótico” feito pelos teólogos, conforme palavras de Maduro, citado 
por Mueller, 1996, p. 71; e “captamos alguma coisa de todos eles”, segundo Stédile) da respectiva tradição 
marxista os aspectos políticos e ideológicos apropriados para fundamentar o seu projeto de sociedade. Há, 
portanto, uma seleção ou o “pinçamento” de certas ideias de alguns dos marxistas clássicos ou uma 
 37 
instrumentalização política e ideológica do marxismo operada pelos dirigentes do MST, claramente 
admitida pelo seu maior dirigente.   
Ademar Bogo, o principal teórico entre os líderes do MST, argumenta que os marxistas 
clássicos devem servir apenas como “fonte de inspiração” para os movimentos revolucionários nos 
contextos sócio-históricos atuais. Segundo ele, esses teóricos “nunca devem ser vistos como caminho, 
como instrumento, mas como luz que indica o rumo a seguir” (BOGO, 2005, p. 8). Essa liderança sustenta 
que os teóricos marxistas não devem ser usados para definir as táticas e as estratégias políticas, pois os 
contextos sociais de hoje seriam diferentes dos analisados por eles. Ele defende a liberdade de 
interpretação das teses desses revolucionários, principalmente, como se sustenta neste trabalho, a 
utilização política e ideológica das mesmas de acordo com a concepção política e cultural e os objetivos 
dos dirigentes do Movimento. Esse uso flexível e parcial das teorias permite que sejam estabelecidos 
vínculos teóricos e ético-políticos, por exemplo, com o cristianismo da libertação. É importante também 
observar os termos empregados por Bogo, claramente influenciado por esta cultura religiosa: “inspiração”, 
“caminho”, “luz”, “rumo a seguir”. 
Stédile, por sua vez, destaca, além dos marxistas clássicos, determinados intelectuais da 
esquerda marxista atuais que também servem de referência teórica e política, tanto brasileiros quanto 
estrangeiros (STÉDILE; FERNANDES, 1999, pp. 60-62). Este dirigente enumera várias lideranças 
políticas revolucionárias latino-americanas e africanas que estariam influenciando politicamente as 
lideranças do MST no processo de construção do socialismo (Idem, pp. 61-62). Além disso, diversas 
experiências históricas de luta das classes subalternas são igualmente lembradas e consideradas 
importantes para definir a estrutura organizativa e as estratégias de luta a serem adotadas pelo Movimento 
(Idem, p. 62). 
É necessário voltar a frisar uma outra referência, de natureza ético-cultural e vinculada ao 
cristianismo, que influencia em termos políticos os dirigentes da organização em foco. Esta influência 
demonstra relevância pelo fato de ser citada por Stédile logo após este se referir aos clássicos do 
marxismo. Segundo ele, “O próprio Evangelho, não como uma religião mas como uma doutrina, também 
tem uma influência sobre nossos valores, nossa cultura, na forma de ver a mística, na forma de ver 
diferente” (Idem, p. 60, grifos do autor deste trabalho). Ele menciona os teólogos Clodovis e Leonardo 
Boff, o Frei Betto e os bispos assumidamente socialistas Tomás Balduíno e Pedro Casaldáliga como 
intelectuais e autoridades religiosas que contribuiriam na definição da identidade sociopolítica do MST. 
Para reforçar a tese da “simbiose” realizada pelos dirigentes desta organização entre 
marxismo e cristianismo, cita-se uma afirmação de Jaime Amorin, principal liderança da mesma no estado 
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de Pernambuco: “Zapatistas, Che Guevara, maoístas, marxistas, leninistas, gostamos um pouco de todos, 
mas não seguimos nenhum. Temos influência até de Jesus Cristo” (VEJA, 1998, p. 44, grifos do autor 
deste trabalho). Stédile, em outra oportunidade, estabelece a relação estreita entre o cristianismo e o seu 
projeto socialista ao afirmar:   
Pessoalmente, em termos de valores, sou um socialista cristão. Foi na Igreja que aprendi 
os valores humanitários da fraternidade, igualdade, e uno a isso o socialismo, que é o 
resgate da igualdade e da justiça social, também na economia e o acesso aos bens. 
(ESTUDOS AVANÇADOS-USP, 1997, p. 87, grifos do autor deste trabalho)  
 
Esta influência da TdL na formação política das lideranças e na organização do MST também 
é um fator de tensão e de divergências políticas entre os dirigentes. Uma parte destes agentes permanece 
mais vinculada a esta corrente teológica, ao passo que outra parcela promoveu uma ruptura maior e 
aproximou-se mais do marxismo clássico, como ainda será tratado neste estudo.  
É relevante que se atenha neste momento à caracterização dos principais dirigentes da 
organização, principalmente quanto à influência exercida pela Igreja Católica na sua formação política e 
cultural, pois são eles que estabelecem as diretrizes político-ideológicas e socioculturais do MST. O 
presente trabalho entende por dirigentes os membros que compõem as instâncias nacionais do MST: a 
Coordenação Nacional e a Direção Nacional. Em outro momento do texto será analisada a estrutura 
organizativa do MST, incluindo a função das diferentes instâncias de poder; aqui porém é necessário 
afirmar que o poder decisório da referida organização está centralizado nestas instâncias nacionais, 
cabendo àquelas que se encontram nos estados a aplicação dessas diretrizes políticas e organizativas.  
Até o ano de 2006, quando houve uma reestruturação organizativa interna no MST, a 
Coordenação Nacional era composta por um número inferior a cem membros, e a Direção Nacional era 
ocupada por vinte e cinco lideranças. O poder decisório era, portanto, extremamente concentrado em um 
pequeno grupo de pessoas. Com a recente reorganização houve uma ampliação no número de vagas nestas 
instâncias, assim como uma autonomia maior para os estados na indicação dos seus representantes. A 
Coordenação Nacional, a partir de então, é formada por pouco mais de trezentos representantes e a 
Direção Nacional por sessenta e um membros, sendo que estes integram também aquela. São, portanto, 
próximo de quatrocentos dirigentes que compõem hoje as principais lideranças nacionais do MST, os 
quais se reúnem periodicamente para discutir e tomar decisões.   
Esses dirigentes provêm, na grande maioria, da Igreja Católica, tendo sido seminaristas ou 
exercido a militância pastoral enquanto cristãos leigos, principalmente na CPT e nas Comunidades 
Eclesiais de Base (CEBs). Stédile afirma que a “maioria dos militantes [dirigentes] mais preparados do 
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movimento teve uma formação progressista em seminários da Igreja” (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 
59). Através dessa atuação no interior da ala progressista da Igreja Católica – que tinha como doutrina a 
TdL e estimulava a participação política dos cristãos, uma vez que atribuía à fé uma dimensão política – 
essas, então, futuras lideranças do MST desenvolveram uma formação política transformadora, de 
esquerda, fazendo o primeiro contato com a literatura marxista. Os movimentos sociais de luta pela terra, 
os sindicatos dos trabalhadores rurais e o Partido dos Trabalhadores (PT) eram as principais organizações 
sociopolíticas para o exercício da militância política.  
A primeira Coordenação Nacional do MST foi escolhida no seu I Congresso Nacional (1985) 
e composta por vinte e um dirigentes, dois por estado onde o mesmo estava organizado. Destes, um por 
estado também compunha a Direção Executiva, assim chamada na época. O impressionante é que todos os 
membros desta Coordenação Nacional atuavam na Igreja ou tinham vínculos estreitos com a CPT e/ou 
com as CEBs naquele período, no caso, quando eram sindicalistas rurais, de acordo com Eduardo Scolese 
(2008).4 É bom lembrar, a este respeito, que o Movimento já tinha completado um ano de autonomia 
formal em relação à CPT. Este é um exemplo da influência marcante exercida pela Igreja Católica, 
especificamente a parte vinculada à TdL, na formação política e cultural das lideranças da organização em 
foco.   
O grupo que militava na Igreja, principalmente na CPT e também no movimento dos 
trabalhadores sem-terra antes da fundação do MST (1984) começou a exercer hegemonia nas instâncias 
nacionais a partir de 1988, quando foi extinta a Executiva Nacional e criada a Direção Nacional. Até então 
o controle da organização dos trabalhadores rurais sem terra era disputado por mais dois outros grupos: os 
membros da CPT e os ex-militantes de grupos da esquerda tradicional que assessoravam o MST. Um 
número expressivo do grupo que se tornou majoritário nas instâncias organizativas decisórias era formado 
por ex-seminaristas que tinham curso de graduação e experiência em movimentos de luta pela terra. Esse 
grupo se manteve no poder do MST desde aquela época até meados da década de 2000, tendo havido 
pouca renovação e rotatividade entre as lideranças neste período (PESCHANSKI, 2007). A renovação 
começou a surgir em 2006, com a ampliação do número de vagas, inclusive a sua distribuição equitativa 
entre homens e mulheres, permitindo a ascensão de lideranças ou quadros novos formados pelo próprio 
MST às instâncias decisórias.  
                                                          
4
 Este jornalista e autor desenvolveu uma interessante pesquisa em 2007 e 2008 sobre a trajetória de vida desses 
dirigentes nacionais escolhidos no I Congresso Nacional para compor a Coordenação Nacional do MST no biênio 
1985-1986. Scolese conseguiu localizar dezessete desses líderes, dos quais dois já tinham falecido, um se negou a 
conceder entrevista (ainda traumatizado por causa das perseguições sofridas com a ação violenta dos latifundiários) e 
catorze foram entrevistados. 
 40 
Os principais dirigentes da organização – refrisando, ex-seminaristas e ex-militantes da CPT 
que atuavam diretamente no movimento sem-terra – são provenientes, na grande maioria, da região Sul do 
país, tendo-se deslocado para os diferentes estados a fim de organizar o MST, dando a este uma feição 
nacional. Essas lideranças buscaram garantir, apesar das diferenças regionais e mesmo sob divergências 
com outras organizações, uma significativa homogeneização na forma organizativa e de luta e a 
preservação da unidade interna, assim como a execução da linha político-ideológica definida.  
A maioria dos dirigentes nacionais, estrategicamente, mantém-se no anonimato até hoje, o 
que dificulta traçar a sua trajetória de vida e de militância na Igreja Católica e na política, um caminhar 
que as próprias lideranças públicas evitam divulgar, pois este ocultamento ajudaria a zelar pela segurança 
pessoal dos mesmos e do próprio MST.5 Mesmo assim, embora de forma parcial, é possível apresentar 
alguns dos principais dirigentes e sua trajetória de vida, realçando, principalmente, sua formação política 
original desenvolvida no interior da Igreja, tendo como base a TdL. Eis algumas dessas lideranças mais 
influentes:  
João Pedro Stédile: é natural de Lagoa Vermelha (RS), graduado em Economia; é ex-
seminarista e ex-militante da CPT, sendo um dos fundadores do MST e o seu principal articulador 
político. Este dirigente participou ativamente de toda a história do Movimento: foi um dos organizadores 
das primeiras ocupações de terra que deram origem ao mesmo (nas Fazendas Macali e Brilhante, em 
Ronda Alta-RS, em 1979, bem como do acampamento Encruzilhada Natalino, também nesse município, 
em 1981) e atuou decisivamente em todo o processo de gestação do MST. Stédile é membro da 
Coordenação Nacional e da Direção Nacional desde a fundação da organização em 1984; estando liberado 
para exercer estas funções.   
Ademar Bogo: ex-seminarista da diocese de Chapecó-SC e ex-militante da CPT, graduado 
em Filosofia, é o principal teórico do MST e, assim como Stédile, está autorizado a escrever e publicar 
textos em nome da organização. Integra a Coordenação Nacional e a Direção Nacional desde a década de 
1980. Bogo ajudou a expandir o MST para a região Nordeste, começando pelo estado da Bahia, em 1985, 
onde atua até hoje. Como afirma Fernandes (2000, p. 97), “Ainda nesse ano [1985], vieram alguns 
                                                          
5
 Bernardo Mançano Fernandes, por exemplo, no livro A Formação do MST no Brasil (2000) conta a história do 
MST nos diferentes estados brasileiros sem mencionar os nomes das lideranças. João Alexandre Peschanski, para 
citar outro exemplo, nas pesquisas desenvolvidas para o seu mestrado (2007) obteve autorização para consultar as 
atas de todas as reuniões da Direção Nacional do MST, porém não teve permissão de divulgar os nomes dos 
dirigentes que participaram ou que compõem esta instância decisória. O caso mais ilustrativo dessa preocupação de 
se manter no anonimato aconteceu com o autor deste trabalho, que entrevistou um membro da Direção Nacional do 
MST, que no entanto se dizia componente da Direção Estadual.   
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membros do MST de Santa Catarina e iniciaram os trabalhos para a construção do MST na Bahia”, entre 
eles, Bogo.    
Jaime Amorin: é natural de Guaramirim-SC, graduado em Pedagogia, ex-seminarista da 
diocese de Chapecó-SC e ex-militante da CPT. Amorin, juntamente com Ademar Bogo, ajudou a 
organizar o MST no estado da Bahia. Depois, em 1989, integrou uma equipe que se deslocou para o 
estado de Pernambuco, onde iniciaram a construção da referida organização em nível estadual. Amorin 
continua sendo a principal liderança nesse estado nordestino até hoje. Participa da Coordenação Nacional 
e da Direção Nacional desde a década de 1980. 
Roberto Baggio: nasceu em São Lourenço d’Oeste-SC; é graduado em Filosofia, ex-
seminarista da diocese de Chapecó-SC e ex-militante da CPT. Ele é um dos organizadores do MST no 
estado do Paraná, onde continua sendo a principal liderança. Desde a década de 1980, faz parte da 
Coordenação Nacional e da Direção Nacional.  
Edgar Kolling: é natural de Guaraciaba-SC, graduado em Pedagogia, sendo também ex-
seminarista da diocese de Chapecó-SC e ex-militante da CPT. Atua no estado do Rio Grande do Sul e é o 
principal coordenador da equipe nacional do Setor de Educação do MST. Kolling também integra a 
Coordenação Nacional e a Direção Nacional do Movimento desde a década de 1980. 
Adelar João Pizetta: graduado em Filosofia, é ex-seminarista da diocese de Chapecó-SC e 
ex-militante da CPT; participa da equipe nacional do Setor de Formação do MST e é a principal liderança 
da equipe de coordenação da Escola Nacional Florestan Fernandes, um centro de formação de quadros 
localizado em Guararema-SP. Pizetta faz parte da Coordenação e a Direção Nacional do MST. 
Neuri Rossetto: também é graduado em Filosofia, ex-seminarista da diocese de Chapecó-SC 
e ex-militante da CPT. Segundo ele, em maio de 1985 houve uma primeira grande onda de ocupações de 
terra em Santa Catarina promovida pelo MST, sendo que nesta “época havia um bom grupo de Chapecó 
em Florianópolis [no seminário] que estava ligado à terra: Adelar Pizetta, Ademar Bogo, Edgar Kolling. 
Estávamos juntos, e aí foi a entrada no MST” (apud PESCHASNKI, 2007, p. 148). Rossetto é o principal 
dirigente da equipe de coordenação da Secretaria Nacional do MST, localizada na cidade de São Paulo, e 
membro da Coordenação Nacional e da Direção Nacional do Movimento.  
Juvelino Strozake: cursou a graduação, o mestrado e o doutorado em Direito enquanto 
militante do MST; é ex-seminarista, oriundo do estado de Santa Catarina. Strozake é a principal liderança 
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da equipe de coordenação do Setor de Direitos Humanos do MST, sediado na Secretaria Nacional desta 
organização; também é membro da Coordenação Nacional e da Direção Nacional. 
Agnor Bicalho Vieira (conhecido por Parafuso): nasceu em Muniz Freire-ES e fixou-se em 
1973 no município de Araquari, Santa Catarina, onde começou a militância na Igreja Católica, sendo 
ministro da paróquia e atuante na organização das CEBs, o que o transformou em um dos principais 
agentes da CPT nesse estado, já na década de 1970. Foi uma das lideranças destacadas na gestação e na 
fundação do MST, juntamente com Stédile; integrou a primeira Coordenação Nacional do Movimento 
(1985-1986), além de fazer parte da mesma em vários mandatos posteriores. Vieira foi também um dos 
principais organizadores do MST em Santa Catarina, iniciado em 1980. Ele ainda continua atuante nessa 
organização, sendo, devido ao seu carisma, “uma espécie de conselheiro nacional do movimento e tem a 
função de aproximar os sem-terra dos movimentos urbanos” (SCOLESE, 2008, pp. 122-123).  
Francisco Dal Chiavon: natural do município de Chapecó-SC, foi militante na Igreja 
Católica desde a década de 1970. Era muito ligado ao bispo da diocese de Chapecó, Dom José Gomes, um 
dos bispos mais comprometidos com a reforma agrária, tendo sido, inclusive, o presidente nacional da 
CPT. Chiavon foi também fundamental para a criação e a organização do MST em âmbito nacional, assim 
como no estado de Santa Catarina. Este dirigente foi eleito para compor a primeira Coordenação Nacional 
do Movimento (1985), representando o estado de Santa Catarina, juntamente com Agnor Vieira. Integrou 
a Coordenação Nacional e a Direção Nacional do MST até o ano de 1992, quando solicitou o 
desligamento destas instâncias decisórias para se dedicar exclusivamente ao Setor da Produção do 
Movimento; desde então, é o principal responsável pela implantação do cooperativismo nos assentamentos 
rurais.    
Gilmar Mauro: nascido em Capanema-PR, foi também militante da Igreja Católica, 
principalmente da CPT, antes de ingressar no MST. Embora tenha apenas concluído o ensino básico, é 
uma das principais lideranças da organização em foco, sendo um dos coordenadores da equipe nacional do 
Setor Frente de Massas (organização das ocupações). Durante vários anos foi um dos dirigentes 
designados para assumir sua condição de liderança de forma pública, exercendo o papel de interlocutor do 
MST junto aos meios de comunicação de massa. Gilmar integra a Coordenação Nacional e a Direção 
Nacional desde o início da década de 1990.  
Egídio Brunetto: é também catarinense, ex-militante da CPT em seu estado. Foi deslocado 
em meados da década de 1980 para ajudar na organização do MST no estado de Mato Grosso do Sul, onde 
continua atuando. Segundo Fernandes (2000, p. 150), “Nesse período de formação do MST-MS [a 
primeira ocupação foi realizada em 1984] vieram sem-terra de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e do 
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Espírito Santo”, estando entre eles Brunetto. Este é um dos principais dirigentes do Movimento e integra a 
Coordenação Nacional e a Direção Nacional desde a década de 1980.  
José Valdir Misnerovicz: é natural de Alpestre-RS e cursou o ensino básico incompleto (em 
2005 estava cursando o supletivo); era uma jovem liderança de uma comunidade rural da Igreja Católica, 
o que foi decisivo para seu ingresso no MST, por meio da participação de uma ocupação de terra. 
Misnerovicz foi transferido para o Mato Grosso no ano de 1995, tendo a incumbência de iniciar a 
organização do Movimento neste estado junto com outros militantes da organização. Alguns anos depois 
foi deslocado para fazer o mesmo trabalho no estado de Goiás, onde atua até hoje. Este dirigente integra a 
Coordenação Nacional do MST.6  
Salienta-se neste ponto que para a elaboração do presente trabalho foram entrevistados oito 
dirigentes do MST, a fim de tratar da questão da democracia, procedimento metodológico – produção de 
fontes orais – que ganha relevância quando se leva em consideração o fato de não existirem documentos 
ou cartilhas da organização sociopolítica ora estudada que tratem especificamente desta temática. Essas 
lideranças, portanto, mostram-se uma referência ou fonte empírica fundamental, e por isso julga-se 
conveniente também apresentá-los neste espaço, realçando, sobretudo, a origem de sua militância 
sociopolítica no interior da Igreja Católica, que teve na TdL a base ético-política inicial. Os dirigentes 
entrevistados são: Ademar Bogo, Gilmar Mauro, José Valdir Misnerovicz (conhecido por Valdir 
“Gaúcho”), Juvelino Strozake, Adelar João Pizetta, Mário Luís Lill, Vanderly Scarabeli e Solange Serafim 
dos Santos. Destes, falta apresentar os três últimos, o que se faz a seguir. 
Mário Luís Lill: é um dirigente histórico do MST, com vasta experiência de luta pela terra. 
Foi uma das principais lideranças da ocupação da fazenda Anoni, no município de Sarandi-RS, próximo 
de Ronda Alta, em 1985. Antes de integrar o MST, militava na CPT e nas CEBs. Lill participou 
ativamente das discussões e definições organizativas e políticas no âmbito das instâncias nacionais, das 
quais foi membro por longo tempo. Na época da entrevista integrava a Direção Estadual do MST no 
estado do Rio Grande do Sul; no assentamento rural onde reside, participa de um grupo de produção 
coletiva.  
                                                          
6
 O próprio José Rainha Júnior, que atualmente se encontra afastado do MST por indisciplina, porém ainda é 
atuante nos movimentos sociais sem-terra na região do Paranapanema-SP, ingressou nesta organização através das 
CEBs, na época em que atuava no sindicalismo rural. É natural de Pedro Canário-ES e foi eleito para compor a 
primeira Coordenação Nacional e Executiva Nacional do MST (1985), representando seu estado. Ele integrou as 
instâncias nacionais durante vários mandatos posteriores, assim como participou da organização do MST na região 
do extremo oeste do estado de São Paulo, a partir do início dos anos 1990.   
Foram  usadas várias fontes para traçar a trajetória de militância, na Igreja Católica e no MST, de alguns dos 
principais dirigentes desta organização: Stédile; Fernandes (1999); Fernandes (2000); Scolese (2008); Branford; 
Rocha (2004); Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra; Revista Sem Terra; Revista Veja, etc.   
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Vanderly Scarabeli: nascido em Linhares-ES, ali despertou para a luta pela terra através da 
participação nas pastorais sociais da Igreja Católica. Participou da organização do MST no estado de 
Rondônia, onde lideranças do Movimento procuravam, desde 1985, organizar os sem-terra para a 
ocupação de terra, o que só ocorreu em 1989. Scarabeli foi transferido em 1995 para integrar a equipe que 
iniciou, juntamente com José Valdir Misnerovicz, a organização do MST no estado de Mato Grosso. Ele 
fez parte da Direção Nacional do Movimento entre 2003 e 2009 e, a partir de 2010, integra a Coordenação 
Nacional pelo Setor Frente de Massas.  
Solange Serafim dos Santos: é natural de São José do Povo-MT, próximo de Rondonópolis-
MT, e também atuava na Igreja antes de participar da ocupação de terra em 1997. Na época em que foi 
entrevistada, era membro da Direção Estadual do MST do estado de Mato Grosso e cursava a pós-
graduação – especialização na área de Educação, na UFMT/Campus de Rondonópolis-MT. Esta liderança 
integrou, por dois mandatos, a Direção Nacional do MST, a saber, de 2001 a 2003 e de 2005 a 2007. A 
partir deste período, Solange pediu liberação de qualquer cargo diretivo por motivo de saúde de familiar, 
entretanto continua vinculada como militante do Movimento.  
Convém, nesta altura da exposição, lembrar que um dos motivos que levaram os dirigentes a 
iniciar a organização do MST em Mato Grosso pela região de Rondonópolis (no sudeste do estado) foi o 
caráter progressista da diocese da Igreja Católica sediada neste município. Conforme se pode observar, o 
perfil político-religioso desses dirigentes ora apresentados, muitos dos quais tendo uma tradição histórica 
no Movimento desde a sua fundação, aponta para a influência decisiva da Igreja Católica na sua formação 
política e cultural, por meio da participação em cursos e da militância nas pastorais sociais alicerçadas na 
doutrina da TdL. Também é relevante salientar que a maioria dessas lideranças nacionais provém da 
região Sul do país, onde efetivamente se iniciaram e se definiram as diretrizes político-organizativas do 
MST e onde existe uma tradição religiosa católica marcante, bem como, em algumas de suas partes, o 
protestantismo tradicional, preservado e cultivado nas comunidades rurais de descendentes de imigrantes 
europeus. Esta tradição cristã renovada pela TdL em boa medida foi levada para o interior do Movimento, 
inflenciando a visão política e cultural dos dirigentes que estabelecem os rumos da organização.   
Todavia, no III Encontro Nacional do MST, realizado em janeiro de 1987, quando foi 
escolhida a nova Coordenação Nacional e Direção Executiva para o biênio 1987-1988 e num momento em 
que os dirigentes já haviam conquistado uma significativa autonomia em relação à CPT, fez-se a opção 
pelo marxismo da vertente clássica como a principal referência teórica para o aprofundamento da 
elaboração do projeto socialista, que estava muito vago até então. Não obstante esta preferência, o 
“pinçamento” ou a seleção de certas ideias de marxistas da mencionada orientação, tendo como critério de 
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escolha “no que nos podem ajudar”, ou seja, que estivessem de acordo com os objetivos políticos e 
culturais dos dirigentes do Movimento, provocou uma elaboração teórica imprecisa, incompleta, 
contraditória desse projeto de sociedade. As ideias que não interessassem de um pensador revolucionário 
desta tradição original do marxismo foram ignoradas, sem a devida argumentação teórica.   
É possível citar um exemplo que ilustra esse procedimento instrumental dos dirigentes do 
MST em relação ao marxismo: faz-se referência a Rosa Luxemburgo e se toma da mesma a tese da 
mobilização das massas como estratégia fundamental para o processo revolucionário, porém ignora-se que 
ela se referia às massas operárias, ao movimento sindical, desprezando a capacidade política dos 
camponeses, etc. Além disso, ignora-se (ou não se teoriza sobre) a oscilação da própria Luxemburgo entre, 
de um lado, essa ênfase política na organização das massas operárias e, de outro lado, uma visão de 
tendência economicista (teoria das contradições internas que levariam ao “desmoronamento do 
capitalismo”). Não se faz a devida crítica e também não se elabora uma argumentação em bases teóricas 
sobre o motivo da rejeição de partes da teoria dessa revolucionária, bem como de algumas ideias dos 
demais autores dessa vertente. Repetindo, e alertando que o tema será o objeto de análise do terceiro item 
do presente capítulo, este procedimento adotado pelas lideranças em questão se limita a “sacar” os 
elementos que lhes interessam em termos políticos e culturais (o que permite, inclusive, uma certa 
compatibilidade com a tradição cristã libertadora) ao terem como horizonte um determinado projeto 
socialista. Este, consequentemente, é concebido e elaborado em termos teóricos e prático-políticos de 
forma muito incompleta e imprecisa.  
O projeto de sociedade ilustra por isso mesmo essa questão, pois entre os dirigentes se 
defendem, na verdade, dois projetos distintos, embora complementares no tempo, o que também será 
analisado no estudo ora desenvolvido. O grupo mais próximo da TdL, que é majoritário, sustenta um 
projeto de transformação social de natureza reformista (projeto popular) como etapa ou como parte 
inerente ao processo histórico de construção do socialismo. O grupo de dirigentes que mais se aproxima 
do marxismo clássico (leninismo), por sua vez, defende a teoria do duplo poder e a luta direta pela 
conquista do Estado, sem uma fase intermediária. Essa duplicidade de projetos, aliada às divergências 
internas, além da confusão teórica, cria problemas para a definição das estratégias de luta política, tais 
como em relação às instituições políticas do Estado. Consequentemente, também a democracia adquire um 
tratamento ou uma importância diferenciada, dependendo do projeto de sociedade que está em questão.      
A perspectiva teórica dada ao marxismo e a influência político-cultural recebida do 
cristianismo libertador (TdL), assim como as resultantes combinações teóricas imprecisas dessas duas 
matrizes culturais, reproduzem-se na prática política adotada pelos dirigentes do MST e na forma de sua 
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organização interna. Há indefinições, oscilações e dilemas políticos nas lutas sociais desenvolvidas pelos 
trabalhadores sem-terra pela conquista dos seus direitos e na construção do projeto socialista defendido 
pelas lideranças. Nestas diferentes práticas sociais, políticas e organizativas, revelar-se-á a concepção de 
democracia dos dirigentes, uma manifestação em grande medida subjacente a tais práticas, uma vez que 
ela não é teorizada pelos mesmos. Estas questões serão abordadas a partir do segundo capítulo.    
Neste espaço do trabalho é possível apenas apontar para o caráter político-ideológico muitas 
vezes incoerente que predomina na prática social e política do Movimento. Por um lado, trata-se de uma 
organização sociopolítica que realiza mobilizações e ações massivas e radicalizadas (uma organização que 
também prima em ser movimento social), a principal das quais é a ocupação de terras em grandes 
propriedades privadas e públicas, assim como assume uma postura intransigente em relação aos agentes 
do Estado em muitas dessas ações, procurando mostrar força política para promover a negociação com o 
governo em condições mais vantajosas e, deste modo, conquistar os objetivos ou os direitos sociais 
desejados. São os critérios táticos e estratégicos que definem, em tese, a forma de relação que é 
estabelecida com as instituições políticas do Estado e com os movimentos sociais e entidades da sociedade 
civil, tendo em vista o acúmulo de força política para a conquista do socialismo.    
Por outro lado, no entanto, com frequência se desenvolve uma prática política na qual as 
relações que deveriam estar limitadas ao nível tático acabam assumindo uma natureza ou uma importância 
política que se aproxima da dimensão estratégica. São estabelecidas relações de proximidade com 
organizações políticas que não estão comprometidas com o projeto socialista. Um exemplo disso é a 
histórica relação com o Partido dos Trabalhadores (PT), embora no decorrer da década de 1990 esses 
vínculos políticos tenham se afrouxado. Os dirigentes do MST mantêm ligações políticas com este 
partido, hoje burocratizado e claramente não-socialista. Um outro exemplo está na relação de proximidade 
que é estabelecida com o Governo Federal, principalmente com o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, o 
Presidente da República (2003-2010). Mesmo que este governo não esteja realizando a reforma agrária e 
outras transformações estruturais sonhadas pelos dirigentes do MST, estes mantêm vínculos políticos 
estreitos com aquele, embora não isentos de tensão. Estes paradoxos estarão evidenciados em outras partes 
desta tese.    
Neste momento é possível apontar somente para certas práticas políticas incoerentes 
exercidas pelo MST, sob a orientação de sua direção, e que se relacionam com as combinações teóricas 
imprecisas de diversas tradições político-culturais e com o projeto socialista parcialmente concebido. É 
importante reconhecer os diferentes contextos sociopolíticos enfrentados pelo Movimento nos seus trinta 
anos de história, assim como a complexidade existente na articulação das alianças sociais e políticas que 
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se fazem para a obtenção de conquistas e para o avanço no processo de construção do seu projeto político, 
incluindo a própria natureza dos movimentos sociais que têm uma essência reivindicativa e das 
organizações que também têm esta como uma das suas dimensões, como é o caso do MST. As 
reivindicações dizem respeito a bens e serviços públicos demandados junto ao Estado, que é o provedor 
dos mesmos, sendo estes um direito dos cidadãos, e isto requer negociação. No entanto, esta pesquisa vê a 
incoerência adotada pelos dirigentes do Movimento em certas relações políticas como sendo também 
decorrente da própria teoria ou teorias pouco consistentes sustentadas pelos mesmos. É interessante 
registrar que um significativo grupo de intelectuais de esquerda corrobora, em boa medida, o projeto 
político das lideranças do MST, inclusive assessorando-as, enquanto outros romperam com essa 
organização.    
A democracia política e social dos dirigentes do Movimento é concebida a partir da – e de 
acordo com – a visão que eles têm do papel das instituições políticas do Estado democrático-liberal para o 
processo de construção do projeto socialista. Embora essas instituições políticas tenham uma importância 
maior para a elaboração do projeto popular reformista (transformação do capitalismo), quando se compara 
esse papel com o que está presente no discurso dessas lideranças ao se referirem diretamente à luta política 
pelo socialismo (superação do capitalismo), a política institucional assume uma natureza marcadamente 
instrumental em ambos os projetos. A concepção de democracia encontra-se, em grande medida, limitada 
a essa dimensão instrumental, à utilização dos espaços que o regime democrático-liberal oferece para o 
processo de acumulação de força política. A democracia, portanto, não constitui um princípio fundamental 
da política. O campo estratégico de luta pela transformação social estaria no âmbito da sociedade civil, 
ocorrendo essa luta através da organização dos setores populares, e a instauração efetiva do socialismo 
passaria pela conquista do Estado através da via insurrecional. Com estas observações torna-se evidente 
que a concepção de democracia, mesmo que não seja objeto de teorização por parte dos dirigentes do 
MST, está relacionada ao modo como esses agentes políticos interpretam o marxismo clássico, à seleção e 
à instrumentalização política e ideológica que operam no que se refere às ideias desenvolvidas por essa 
corrente marxista, às influências que recebem da TdL, assim como à própria forma como eles pensam, em 
termos teóricos e políticos, o projeto ou os projetos de sociedade.  
Pelo exposto, confirma-se que as combinações imprecisas de duas matrizes teóricas e 
político-culturais fundamentam o projeto ou os projetos políticos das lideranças do MST e também que 
elas constituem o principal fator explicativo da concepção de democracia subjacente à sua teoria e prática 
política. Ambas as matrizes e sua confluência imprecisa constituem-se o objeto de análise na sequência do 
texto.  
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1.2 A Teologia da Libertação e a sua Influência Político-Cultural na Construção do 
MST 
 
Figura 4 – Participação do teólogo Leonardo Boff 
em uma caminhada dos sem-terra do MST. 
 
 
Fonte: Revista Sem Terra. MST. Ano XI, n. 47, out-nov/2008, p. 62. 
 
Sabendo-se que o MST surgiu, em grande medida, do interior da Igreja Católica progressista, 
convém enfatizar que esse processo teve a Teologia da Libertação (TdL) como a base sociopolítica e a 
Comissão Pastoral da Terra (CPT) como a pastoral social organizadora e articuladora dos movimentos 
sociais de luta pela terra; a TdL é uma das suas principais matrizes teóricas e político-culturais, sendo a 
outra o marxismo clássico, que determinou e – ressalte-se – ainda influencia na formação da natureza 
social e política do Movimento. Os dirigentes que assumiram o poder do MST a partir de 1988 e que 
consolidaram esta organização em termos organizativos e político-ideológicos tiveram uma vinculação 
profunda com a TdL; esta vinculação de natureza sociopolítica e religioso-cultural é um fator relevante 
que condicionou aquelas lideranças no processo de desenvolvimento de uma determinada concepção da 
política e da própria definição do projeto socialista. Embora tenham ocorrido rupturas significativas com a 
TdL a partir do deslocamento teórico e político operado pelos dirigentes do Movimento para o marxismo 
clássico, muitas das influências dessa teologia se mantêm até hoje. Na sequência, analisam-se algumas das 
questões teóricas e político-culturais da TdL que influenciaram essas lideranças, mesmo que de forma 
sucinta e incompleta.  
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1.2.1 Breve histórico da atuação política de cristãos brasileiros nos anos 1960 
 
A Igreja Católica, em relação aos problemas sociais do campo brasileiro, começou a se 
posicionar abertamente favorável à realização da reforma agrária a partir do final dos anos 1950 e início 
da década seguinte. A reforma agrária que defendia era de natureza distributiva, preservando-se o sistema 
capitalista, e consistia na desapropriação das grandes propriedades fundiárias mediante uma justa 
indenização, visando à expansão das pequenas propriedades rurais e à formação de uma classe camponesa 
bem-sucedida (MEDEIROS, 2003, p. 18). Com esse projeto, a mencionada instituição religiosa se opunha 
aos objetivos políticos e ao projeto de reforma agrária do Partido Comunista Brasileiro (PCB) e das Ligas 
Camponesas; embora estes tivessem estratégias diferentes, apostavam na reforma agrária como um 
caminho político para a conquista do socialismo. A ação concreta dos agentes religiosos, principalmente 
no Nordeste, foi estimular a criação dos sindicatos de trabalhadores rurais, concebendo esta forma de 
organização como fundamental para a luta pelos direitos trabalhistas e pela reforma agrária. O golpe 
militar de 1964 interrompeu o debate político em torno da necessidade da reforma agrária para o 
desenvolvimento do país, assim como reprimiu as lutas populares no campo.  
No contexto político-revolucionário, a Revolução Cubana (1959) teve uma grande 
repercussão no Brasil e em toda a América Latina. No início dos anos 1960, um número crescente de 
cristãos católicos leigos simpatizava com o socialismo, percebendo no capitalismo a causa das 
desigualdades e das injustiças sociais. Neste período apareceu, como explica Löwy (1991, p. 52), “uma 
tendência inteiramente nova, logo conhecida sob o nome de ‘esquerda católica’”. Os movimentos 
católicos leigos, tais como a Juventude Universitária Católica (JUC), a Juventude Operária Católica (JOC) 
e a Ação Católica desempenharam um importante papel nas lutas populares, já sob certa influência 
política do marxismo.  
Um outro movimento deste período inicial de engajamento social dos cristãos católicos é o 
Movimento pela Educação de Base (MEB), que tinha como objetivos a alfabetização e a conscientização 
política dos pobres, utilizando-se da pedagogia de Paulo Freire. Esta foi a “primeira tentativa católica de 
uma prática pastoral radical junto às classes populares” (LÖWY, 1991, p. 53). No ano de 1962, os 
militantes da JUC e do MEB criaram a Ação Popular (AP), cujo objetivo político explícito era a luta pelo 
socialismo. Esta organização política, posteriormente, afastou-se da Igreja Católica e do cristianismo, e a 
maior parte dos seus militantes se integrou ao Partido Comunista do Brasil (PCdoB).  
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 Um fato muito conhecido de militância radicalizada de membros da Igreja Católica foi a 
ajuda prestada por parte de religiosos, entre eles o Frei Betto, a um grupo de guerrilheiros urbanos dirigido 
por Carlos Marighella, uma organização denominada Ação de Libertação Nacional (ALN).7 Esta 
organização armada foi uma das várias que se criaram entre meados da década de 1960 e 1970 para lutar 
contra a ditadura militar e a favor da revolução socialista.  
Um outro movimento popular que antecedeu ao surgimento da TdL e que deve ser lembrado 
são as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), que faziam parte da estrutura da Igreja Católica. As 
primeiras CEBs surgiram no final dos anos 1950, no Nordeste e, a partir da década de 1970, com o 
desenvolvimento da TdL, tiveram uma significativa multiplicação em todo o país e se mostraram 
fundamentais para despertar nos setores marginalizados a consciência dos seus direitos sociais e para 
viabilizar a sua emergência como cidadãos ativos nos movimentos populares. Frei Betto, que foi um 
expressivo animador das CEBs, define-as afirmando que elas  
reúnem pessoas que têm a mesma fé, pertencem à mesma Igreja e moram na mesma 
região. Motivadas pela fé, essas pessoas vivem uma comum-união em torno de seus 
problemas de sobrevivência, de moradia, de lutas por melhores condições de vida e de 
anseios e esperanças libertadoras. (BETTO, 1984, pp. 16-17)  
 
O contexto social brasileiro das décadas de 1960 e 1970 caracterizou-se pela repressão 
política e pela grande transformação econômico-industrial, o que promoveu, por um lado, a concentração 
da riqueza e, por outro, o aumento da pobreza. Neste cenário adverso, as CEBs constituíram-se em 
espaços sócio-religiosos significativos para as pessoas se manifestarem, para falarem sobre os seus 
sentimentos e experiências religiosas e sociais, principalmente sobre as dificuldades que enfrentavam para 
sobreviver. Grande parte da população pobre encontrava-se desenraizada de sua cultura de origem, pois 
tinha migrado para a periferia das grandes cidades; outra parte estava resistindo no meio rural após sua 
expulsão (os posseiros) ou a expropriação de suas terras, sendo forçada a se submeter à proletarização e a 
outras formas de exploração. A leitura e reflexão bíblica desenvolvida nas CEBs foi direcionada para 
promover a conscientização sociopolítica dos cristãos, o que despertou e motivou essas comunidades para 
lutar pelos seus direitos nos movimentos populares, entre as décadas de 1960 e 1980. A chamada 
“democracia de base” desenvolvida nas CEBs será objeto de análise do presente estudo, quando for 
tratada a ação dos agentes da CPT junto aos trabalhadores rurais sem-terra.  
                                                          
7
 Ver BETTO, Frei. Batismo de Sangue: Os Dominicanos e a Morte de Carlos Marighella. São Paulo: Brasiliense, 
1987. 
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 Dois acontecimentos consideráveis de transformação na Igreja Católica, enquanto 
instituição, na década de 1960, foram o Concílio Vaticano II (1962-1965) e a Conferência Episcopal 
Latino-Americana de Medellin, na Colômbia (1968). No primeiro evento, a Igreja realizou uma certa 
renovação doutrinária e pastoral, procurando se abrir para a sociedade moderna. As decisões desse 
Concílio, tais como uma maior valorização dos leigos (“Igreja Povo de Deus”), assim como as práticas 
sociais transformadoras desenvolvidas pelos cristãos e o próprio agravamento da pobreza na América 
Latina constituíram fatores que foram assimilados e assumidos na Conferência de Medellin. Neste 
encontro a maioria dos bispos definiu que a Igreja deveria ter uma postura profética, ou seja, denunciar as 
injustiças sociais e propor transformações estruturais (LÖWY, 2000). Já na Conferência realizada em 
Puebla, no México, em 1979, em meio a um intenso embate entre bispos progressistas e conservadores, 
chegou-se a uma definição conciliatória no que diz respeito à opção social da Igreja Católica latino-
americana, que poderia ser usada, de forma distinta, pelas duas correntes opostas: a opção preferencial 
pelos pobres.    
Uma parte dos cristãos em outros países da América Latina também desenvolvia práticas 
sociais e políticas transformadoras significativas nessa mesma época, embora com grandes diferenças 
entre esses países. A participação política mais extremada foi a adesão de milhares de cristãos à luta 
armada na Nicarágua contra a ditadura militar, que teve como resultado político a conquista do governo 
revolucionário sandinista (1979-1989).  
Tratava-se, no entanto, de uma minoria de católicos leigos, padres, religiosos e alguns bispos 
que vincularam a fé cristã à dimensão sociopolítica, engajando-se na organização dos setores populares na 
luta pelos seus direitos sociais e políticos e pela transformação da sociedade. A Igreja Católica mais 
progressista da América Latina, enquanto instituição, foi a brasileira. Um incremento relevante no 
processo de transformação da Igreja Católica no Brasil foi a sua oposição ao regime militar, 
principalmente a partir de 1972, com a eleição de Dom Ivo Lorscheider para a presidência da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e a subsequente adesão desta entidade à TdL. Para “imprimir uma 
postura progressista ao catolicismo” brasileiro, de acordo com Doimo (1995, p. 81), destaca-se o “papel 
fundamental que teve a CNBB em legitimar este processo” através da implementação de uma série de 
ações pastorais nesta direção, entre elas a criação da Comissão Pastoral da Terra, em 1975.         
Este breve relato tem o propósito de resgatar algumas das principais ações sociopolíticas 
desenvolvidas por cristãos católicos na sociedade brasileira nesse período que antecede e estimula o 
surgimento da TdL. Essa militância sociopolítica libertadora de parte dos cristãos, inclusive bispos, foi 
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objeto de crescente reflexão entre teólogos e cientistas sociais, culminando com a elaboração de uma nova 
teologia: a Teologia da Libertação. 
 
1.2.2 A forma de apropriação do marxismo no interior da Teologia da Libertação 
 
Pode-se afirmar que os teólogos da TdL estabeleceram uma determinada relação com a 
literatura marxista ou que possuíam objetivos específicos quando buscavam fundamentos teóricos e 
políticos nesta matriz ou, mais precisamente, no neomarxismo. Este é entendido como um movimento 
teórico e político de revisão do marxismo clássico e de toda a tradição marxista-leninista, tendo a 
democracia como um dos eixos de renovação. Esta última será analisada no próximo capítulo; o aspecto a 
ser realçado por ora neste trabalho é a instrumentalização política realizada pelos teólogos no que se refere 
ao neomarxismo, adequando-o ao cristianismo de perspectiva político-cultural libertadora. Os dirigentes 
do MST adotaram um procedimento teórico-político semelhante em relação à forma de apropriação do 
marxismo, como admitiu o próprio Stédile e foi demonstrado anteriormente.  
A TdL é uma reflexão teológica acerca da prática sociopolítica dos cristãos na América 
Latina, uma prática caracterizada por Löwy como “cristianismo da libertação”. Segundo este cientista 
social, a TdL “é o produto espiritual desse movimento social, mas, ao legitimá-lo, ao lhe fornecer uma 
doutrina religiosa coerente, ela contribuiu enormemente para sua expansão e fortalecimento” (LÖWY, 
2000, p. 59). 
Clodovis Boff, um dos principais teólogos brasileiros, destaca a práxis enquanto prática 
política que caracteriza a nova forma de fazer teologia pela TdL. A prática política é, portanto, um 
elemento definidor ou constitutivo desta corrente teológica. Para ele,  
A TdL se autodefine como um “novo modo de fazer teologia”. Esse “novo modo” se 
caracteriza por uma palavra: Práxis. Práxis é aqui entendida sobretudo como prática 
política, a saber, como ação de intervenção sobre as estruturas sociais. Portanto, é a 
relação à Práxis que distingue a TdL. (BOFF, 1978, p. 191, grifos no original)   
 
A reflexão teológica dessa prática sociopolítica iniciada no princípio dos anos 1960, 
conferindo-lhe uma doutrina religiosa apropriada a partir e em função da fé cristã, tinha como pano de 
fundo o contexto social latino-americano do predomínio de regimes políticos autoritários, das sociedades 
capitalistas dependentes em relação aos países industrializados e dos problemas sociais gravíssimos de 
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desigualdade e de pobreza. E, intimamente vinculada a isso, tal reflexão teológica tinha como questão 
ética e política essencial a necessidade de transformação profunda e radical daquela realidade social.8 O 
Reino de Deus consistiria em uma sociedade justa e igualitária, sendo que somente em tal formação social 
todas as pessoas teriam condições dignas de vida. A tradição marxista foi a teoria mais apropriada para o 
desenvolvimento desta nova teologia, pelo menos nas décadas de 1970 e 1980.   
Entre os principais teólogos da libertação havia diferenças significativas na abordagem das 
questões mais importantes que caracterizam essa teologia.9 Além disso, a TdL tem a sua própria história, 
sobretudo no que se refere à sua articulação com a política e com as ciências sociais em geral e, 
especialmente, com o marxismo. As especificidades, ou o que é próprio do campo da teologia nesta 
relação com as ciências e de suas teorias político-ideológicas, foram elaboradas e aprofundadas no 
decorrer da década de 1970. A partir de meados dos anos 1980, no contexto do processo de 
democratização dos sistemas políticos nos países da América Latina e devido à sistemática intervenção 
conservadora do Vaticano contra a TdL,10 entre outros fatores, começou a haver um recuo crescente por 
parte dos teólogos da libertação no concernente à utilização do marxismo como mediação socioanalítica. 
Neste espaço, porém, apenas é possível tratar de questões gerais da TdL que dizem respeito aos objetivos 
do trabalho que se apresenta.   
No contexto ora abordado, de instrumentalização do marxismo pelos religiosos, uma questão 
que se levanta é por que e de que forma uma parte dos cristãos latino-americanos estabelecem relações de 
proximidade com essa teoria. Michael Löwy usa o conceito de “afinidade eletiva” para explicar os 
vínculos estabelecidos entre essa tendência cristã e o marxismo. Ele toma este conceito de Max Weber, 
que o utilizava para analisar as relações de atração e de reforço mútuo entre o protestantismo e o 
capitalismo nascente nos EUA.11 Agora se trata, curiosamente, da afinidade eletiva entre uma corrente 
teológica do catolicismo e o marxismo. Löwy (2000, p. 116, grifos do autor deste trabalho) explica da 
                                                          
8
 Segundo o teólogo peruano Gustavo Gutiérrez (1976, p. 27), “Refletir a partir da práxis histórica libertadora é 
refletir à luz do futuro em que se crê e se espera, é refletir com vistas a uma ação transformadora do presente”.  
9
 Entre os teólogos da libertação latino-americanos mais importantes podemos citar os seguintes: Gustavo Gutiérrez 
(Peru), Hugo Assmann, Carlos Mesters, Leonardo e Clodovis Boff, João Batista Libânio, Frei Betto (Brasil), Jon 
Sobrino e Ignacio Ellacuría (El Salvador), Segundo Galilea e Ronaldo Muñoz (Chile), José Comblin (Bélgica-Chile), 
Pablo Richard (Chile-Costa Rica), José Miguez Bonimo, Juan Carlos Scannone e Enrique Dussel (Argentina), Juan-
Luiz Segundo (Uruguai) e Samuel Silva Gotay (Porto Rico). 
10
 A Santa Congregação para a Doutrina da Fé, instituição dirigida na época pelo Cardeal Joseph Ratzinger, o atual 
Papa Bento XVI, lançou em 1984 o documento Instrução Sobre Alguns Aspectos da Teologia da Libertação, com o 
objetivo de criticar o modo como era usado o marxismo pela nova teologia. Uma outra forma de enfraquecer a TdL 
foi a nomeação sistemática de bispos conservadores no lugar dos bispos progressistas que se aposentavam 
compulsoriamente ou morriam.  
11
 A origem deste conceito está na “doutrina alquímica que buscava explicar a fusão de corpos em termos da 
afinidade dos elementos em sua composição química” (LÖWY, 2000, p. 118). Weber aplicou esse conceito na 
análise sociológica, porém alterando em parte o seu significado.   
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seguinte forma a possibilidade da criação de afinidades entre tradições culturais distintas: “Com base em 
certas analogias, certas afinidades, certas correspondências, duas estruturas culturais podem – em 
determinadas circunstâncias históricas – entrar em um relacionamento de atração, de escolha, de seleção 
mútua”.   
Os teólogos da TdL se opunham ao sistema capitalista, assim como defendiam uma 
sociedade assentada nas relações pessoais de fraternidade e de vida comunitária que remetem ao período 
histórico pré-capitalista, uma forma de vida social que, contudo, agora somente poderia ser resgatada 
através de uma sociedade pós-capitalista, uma sociedade igualitária ou socialista. Este projeto de 
sociedade levava esses teólogos a estabelecer uma relação de aproximação com o marxismo. Há um 
conjunto diversificado de fatores sociais e eclesiais que permitiram certa convergência ou afinidade eletiva 
entre a TdL e o marxismo na América Latina a partir dos anos 1960, tais como a expansão do capitalismo 
dependente, o agravamento dos problemas sociais, os golpes e ditaduras militares, a valorização da cultura 
popular, a Revolução Cubana, a renovação do marxismo (inicialmente, na Europa Ocidental), a abertura 
social da Igreja Católica (Concílio Vaticano II, Conferência de Medellín), o contato com os téologos 
progressistas da Europa, a militância política de cristãos no campo da esquerda, o desenvolvimento do 
trabalho pastoral de base ou popular, a relação de não-enfrentamento da hierarquia conservadora da Igreja 
Católica por parte dos (das) religiosos(as), entre outros.    
A “afinidade eletiva” consiste, portanto, como afirma Löwy, em um relacionamento no qual 
ocorre uma “seleção mútua” dos elementos de uma matriz que podem ser apropriados pela outra, neste 
caso, da TdL em relação ao marxismo. Enio Mueller (1996, p. 291, grifo do autor deste trabalho), que faz 
uma análise da TdL no campo da própria teologia, também argumenta que existe uma “afinidade eletiva” 
entre o cristianismo libertador e o marxismo e seu projeto político: “O conceito de afinidade eletiva me 
parece o mais adequado entre todos os [modelos conceituais] sugeridos para explicar o maior número 
possível de elementos na relação entre a TdL e o marxismo com o maior grau de exatidão histórica”. 
A TdL e a teologia em geral é compreendida pelos teólogos da libertação como um campo 
próprio, autônomo e, inclusive, mais abrangente do que a tradição cultural marxista, uma vez que aquela 
contempla uma dimensão transcendental, ao contrário desta, que estaria limitada ao plano sócio-histórico. 
O compromisso político fundamental da TdL, contudo, é a libertação social dos pobres, o que exige a luta 
concreta pela construção de uma sociedade igualitária, socialista; este projeto político levou os teólogos da 
libertação a se aproximar do marxismo em algumas questões de natureza teórica, científica e política – 
portanto, não os conduziu à identificação nem à aceitação na sua totalidade –, ou seja, estabeleceu-se uma 
afinidade eletiva com este sistema de pensamento teórico-político revolucionário.  
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Löwy apresenta possíveis áreas de afinidade ou correspondência estrutural entre o 
cristianismo e o socialismo, o que faz com que o marxismo seja uma importante referência para o 
desenvolvimento da TdL. Algumas dessas afinidades seriam as seguintes (LÖWY, 2000, pp. 116-117, 
grifos do autor deste trabalho):  
1. [...] ambos rejeitam a afirmação de que o indivíduo é a base da ética [...] [e] 
compartilham a fé em valores transindividuais [Lucien Goldmann].  
2. Ambos acham que os pobres são vítimas de injustiça. [...] 
3. Ambos compartilham o universalismo [...], ou seja, uma doutrina e instituições que 
veem a humanidade como uma totalidade [...]. 
4. Ambos dão grande valor à comunidade, à vida comunitária, à partilha comunitária de 
bens [...]. 
5. Ambos criticam o capitalismo e as doutrinas do liberalismo econômico [...]. 
6. Ambos têm a esperança de um reino futuro de justiça e liberdade,  paz e fraternidade 
entre toda a humanidade.  
 
Em uma perspectiva sociológica, o autor em pauta enfatiza a tese de que o grau de 
convergência ou de afinidade eletiva existente entre essas duas estruturas culturais não ocorre unicamente 
por si mesmo, mas é provocado também por uma conjuntura histórica determinada. Ademais, e é 
fundamental que se deixe isso registrado desde já, Löwy ressalta que é óbvio o fato que os elementos 
acima apresentados “têm sentidos e funções completamente diferentes nos dois sistemas culturais” (Idem, 
p, 117).  
É importante analisar, inicialmente, quais foram os marxistas ou as tendências marxistas que 
mais influenciaram os teólogos para o desenvolvimento da Teologia da Libertação. O marxismo 
“ortodoxo” foi praticamente ignorado por eles, incluindo o marxismo “oficial” da época, principalmente o 
leninismo e o stalinismo. Todos os principais teólogos da TdL tinham uma postura teórica aberta em 
relação às diversas vertentes do “marxismo ocidental”, sendo influenciados por pensadores de diferentes 
concepções teóricas e políticas.  
Enrique Dussel (1988), um dos principais estudiosos do tema, observa que “Marx é aceito e 
apropriado enquanto crítico social” por esses teólogos. Após a Revolução Cubana, no início da década de 
1960, portanto no período pré-TdL, segundo o filósofo argentino esses intelectuais religiosos teriam lido 
principalmente o jovem Marx, “Che” Guevara, Gramsci e Lukács. A partir de 1968, ainda de acordo com 
Dussel, as principais influências teórico-políticas teriam sido Gramsci, a Escola de Frankfurt, Ernest 
Bloch, Althusser e os latino-americanos Fidel Castro, “Che” Guevara, Mariátegui e Sánchez Vásquez 
(apud MUELLER, 1996, p. 138).  
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Löwy (2000, p. 122) observa, igualmente, que os teólogos da libertação latino-americanos 
não se deixaram influenciar pelo marxismo “dos manuais do ‘diamat’ (materialismo dialético) soviéticos, 
nem o dos partidos comunistas latino-americanos. Ao contrário, eles são atraídos pelo ‘marxismo 
ocidental’ – ocasionalmente apelidado de ‘neomarxismo’ em seus documentos”.    
Além dessa influência marxista europeia, o cientista social aqui citado destaca que as 
referências teóricas mais importantes seriam as latino-americanas:  
o peruano José Carlos Mariátegui, como fonte de um marxismo original; a Revolução 
Cubana, como um marco na história da América Latina; e, finalmente, a teoria da 
dependência, a crítica ao capitalismo dependente proposta por Fernando Henrique 
Cardoso, André Gunder Frank, Theotônio dos Santos e Aníbal Quijano. (Idem, p. 122) 
 
Por sua vez, o teólogo Samuel da Silva Gotay mostra uma ampla variedade de vertentes 
marxistas ou, mais precisamente, de neomarxistas que teriam sido utilizados no processo de 
desenvolvimento da TdL; na sua relação, como é possível perceber, estão incluídas as referências 
apresentadas acima. Segundo Silva Gotay, os teólogos  
adotam as interpretações do neomarxismo que acentuam a visão científica e humanista 
do marxismo, que tornam possível o diálogo, e que em alguns casos propõem a 
possibilidade da “pluralidade ideológica” na sociedade sem classes. Exprimem a 
afinidade, entre outros, com Murry, Goldmann, Garaudy, Schaff, Kolakowski, Lukács, 
Gramsci, Lombardo-Radice, Luporino, Sánchez Vásquez, Mandel, os trotskistas de 
Monthly Review, com Fanon e com o marxismo revolucionário latino-americano dos 
movimentos de libertação nacional representativos desta corrente neo-marxista. Notamos 
uma predileção por Gramsci e pela “filosofia da práxis”. (apud MUELLER, 1996, p. 
137)  
 
A verificação de Mueller, que analisou em seus estudos a produção teológica de vários 
teólogos da libertação, vai no sentido de que “o testemunho praticamente unânime dos teólogos estudados 
é que a TdL trabalha com um marxismo do tipo ‘revisionista’” (Idem, p. 137). Vê-se, portanto, que os 
teólogos da TdL foram marcadamente influenciados pela literatura marxista europeia das décadas de 1960 
e 1970. Isto foi possível porque a quase totalidade desses teólogos era de religiosos pertencentes a ordens 
ou congregações religiosas tradicionais que investem na formação intelectual e têm forte presença na 
Europa, o que permitia a interação cultural entre os dois continentes. Na Europa Ocidental ocorria, nesse 
período, um amplo e profundo movimento teórico e político-cultural de revisão da teoria marxista, 
provocado, entre outros fatores, pela crise crescente da social-democracia e dos partidos comunistas, pelos 
movimentos a favor da democratização dos regimes autoritários da Europa Oriental e pelas novas questões 
políticas e culturais suscitadas pelo Movimento Estudantil (1968) e pelos chamados Novos Movimentos 
 57 
Sociais na década de 1970.12 O neomarxismo e mesmo tradições culturais iniciadas anteriormente, tais 
como a Escola de Frankfurt, estavam acessíveis aos  teólogos da libertação, influenciando-os em larga 
medida. E isso os levou a buscar na literatura política latino-americana os teóricos e na organização 
política os movimentos marxistas ou de esquerda que tivessem afinidades com o chamado neomarxismo. 
Essa postura dos teóricos religiosos teria uma incidência direta na sua concepção de socialismo, como o 
presente estudo enfocará no próximo item.   
Os teólogos, em termos gerais, adotam o neomarxismo de forma parcial, selecionando certos 
aspectos e rejeitando outros; eles assumem explicitamente essa postura teórica e metodológica. Os 
teólogos da libertação defendem que se apropriam do marxismo basicamente no que se refere ao seu 
caráter científico e ao projeto político revolucionário, sendo este geralmente chamado de utopia. Estes 
dois aspectos estão intimamente vinculados, segundo eles, pois o conhecimento ou a análise objetiva da 
sociedade capitalista seria uma condição necessária para o desenvolvimento de estratégias políticas que 
possibilitem a superação deste sistema social. No mesmo sentido, Mueller (1996, p. 178) considera que na 
TdL existe um “primado do político”, o que não leva a prescindir – muito pelo contrário – do 
conhecimento das estruturas e relações sociais capitalistas e de uma valorização da política motivada pela 
sua opção fundamental pela libertação social dos pobres.  
O marxismo que interessa para Gutiérrez, por exemplo, seria constituído por “um conjunto de 
teoria científica da sociedade mais uma dimensão que ele chama de utópica” (MUELLER, 1996, p. 26, 
grifos do autor deste trabalho). Löwy (2000, p. 121, grifos do autor deste trabalho) reforça esta ideia 
afirmando que esse teólogo peruano dá “ênfase ao fato de que o marxismo fornece não só uma análise 
científica, mas também uma aspiração utópica de mudança social”. Estes são os dois aspectos prioritários 
para o conjunto dos teólogos da libertação, embora alguns possam acentuar mais uma dessas duas 
dimensões. Clodovis Boff  (1978b, pp. 122-123) também argumenta que a escolha pela teoria marxista 
deve-se à vinculação existente entre o seu caráter científico e o político-ideológico: “a questão da 
cientificidade é ela mesma pressuposta por uma questão anterior, ligada a opções ideológicas e a projetos 
políticos determinados e remetendo finalmente à ética [...]. Há, pois, antes de tudo uma opção ética [a 
libertação dos pobres]”.  
Convém neste ponto da  exposição explicitar que o trabalho que ora  se apresenta  não  tem  o 
                                                          
12
 Entre a vasta literatura que trata destas questões, citam-se: ELEY, Geof. Forjando a Democracia: A história da 
esquerda na Europa, 1850-2000. São Paulo: Perseu Abramo, 2005; ANDERSON, Perry. Considerações sobre o 
Marxismo Ocidental. 2. ed. São Paulo: Brasiliense, 1989; SANTOS, Boaventura de S. Pela Mão de Alice: O social e 
o político na pós-modernidade. 3. ed. São Paulo: Cortez, 1997; GOHN, Maria da G. Teorias dos Movimentos 
Sociais: Paradigmas Clássicos e Contemporâneos. São Paulo: Loyola, 1997. 
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objetivo de tratar da questão epistemológica operada no campo da teologia, principalmente quanto à forma 
como os téologos da libertação se apropriam do método e da produção científica produzidos no âmbito do 
marxismo. O que importa é reter a ideia segundo a qual a tradição marxista é reconhecida como a mais 
adequada entre as ciências sociais para ser usada pelos teólogos em seu próprio método, isto é, enquanto 
“mediação sócio-analítica” para a compreensão das estruturas e das relações sociais do sistema capitalista. 
Os irmãos Boff afirmavam em 1984 que, sob o aspecto epistemológico, “A TdL sempre entendeu usar o 
Marxismo como mediação, como ferramenta intelectual, como instrumento de análise social” (apud 
MUELLER, 1996, p. 98, grifos no original). Enfim, a principal contribuição do marxismo para a TdL é a 
análise objetiva e crítica da sociedade capitalista, visando à sua transformação estrutural. Trata-se do 
primeiro passo do método utilizado pelos teólogos e cristãos militantes da Teologia da Libertação.    
A análise do método da TdL, o qual compreende três passos distintos – ver, julgar e agir –, é 
importante para a percepção do mecanismo de interação e também de diferenciação que ocorre entre o 
marxismo e o cristianismo sustentado pela teologia libertadora. Esse método revela o movo instrumental, 
seletivo, parcial e intencional como a TdL se apropria do marxismo.  
O “ver” constitui o primeiro passo do método, e nele as ciências sociais cumprem um papel 
relevante, servindo para a “mediação sócio-analítica” que deve ser realizada pelos cristãos para a 
compreensão dos fenômenos sociais. “Trata-se de apreender, criticamente, a realidade para poder agir 
mais eficazmente sobre ela em nome de nossa fé” (BOFF; BOFF, 1985, p. 14). Os irmãos Boff defendem 
o “estruturalismo dialético” (marxismo) como a teoria mais apropriada para o conhecimento da sociedade: 
Falamos em estruturalismo porque a análise assenta na consideração da estrutura que 
subjaz às conjunturas e aos fatos concretos. Estes só são adequadamente compreendidos 
se apreendermos a estrutura capitalista de nossa sociedade. Dizemos ainda 
estruturalismo dialético porque entre os que detêm o capital e os demais possuidores da 
força de trabalho vigora uma interação difícil e conflitiva porque os interesses não são 
convergentes. (Idem, p. 16; os dois primeiros grifos são do autor deste trabalho, e o 
último está no original) 
 
Essa análise objetiva da sociedade apreendida por meio do uso da teoria marxista é 
interpretada, em um segundo momento, de acordo com a doutrina e os princípios éticos da fé católica, ou 
seja, neste passo realiza-se propriamente o processo de elaboração da teologia. Segundo Clodovis Boff 
(1978, p. 142, grifo do autor deste trabalho), “É somente depois de uma apreensão sócio-analítica dos 
mesmos [dos problemas sociais] que a teologia tem condições de pensá-los de acordo com sua gramática 
própria”. Trata-se do segundo passo do método da TdL, que é o “julgar”, significando o que os teólogos 
chamam de “mediação hermenêutica”. Convém alertar que esta sucessão de passos que compõem o 
 59 
método é aqui descrita com fins analíticos, pois na prática essa separação não é tão estanque, visto que em 
cada etapa as outras também, em parte, estão presentes, ocorrendo uma certa interação e influência mútua. 
A etapa da “mediação hermenêutica” do método constitui a interferência direta dos “critérios teológicos” 
ou da “sua gramática própria” na forma de apropriação da análise da realidade social. Os irmãos Boff 
(1985, p. 17; o primeiro grifo está no original, e os demais são do autor deste trabalho) assim 
compreendem o “julgar” constitutivo do método:  
A hermenêutica é a ciência e a técnica da interpretação mediante a qual nos habilitamos 
a compreender o sentido original de textos (ou realidades) não mais compreensíveis 
imediatamente pelos homens de hoje. Referimo-nos aqui às Escrituras cristãs e aos 
textos maiores de nossa fé, conservados na Tradição [...]. Mediante a mediação 
hermenêutica elaboramos os critérios teológicos com os quais vamos ler o texto sócio-
analítico (a realidade). Só assim a realidade social com suas contradições é apropriada 
teologicamente e vira uma página religiosa.   
 
O terceiro passo que integra o método da TdL é o “agir”, denominado “mediação prático-
pastoral”; esta ação libertadora compreende aproximações e diferenciações, no campo da prática política, 
entre a Igreja Católica e as instituições propriamente sociais e políticas. A Igreja enquanto entidade, na 
disputa política travada no terreno institucional, assume um papel específico, porém não isento de tensões 
internas, atribuindo aos cristãos enquanto indivíduos maior abertura para militância política. Os irmãos 
Boff destacam a complexidade que abarca o passo da “mediação prático-pastoral”. Na sua análise, 
“Primeiramente, deve-se atender ao jogo total das forças sociais (econômicas, políticas, ideológicas, 
repressivas), para não cairmos num voluntarismo ingenuísta” (Idem, p. 19).  
Em seguida eles lembram a natureza sociopolítica peculiar da Igreja: referem-se à 
necessidade de definir “qual é a instância específica da Igreja e como ela, a partir de sua identidade de fé, 
atua de forma libertadora. A Igreja, como comunidade institucionalizada da fé, se situa na instância 
simbólica” (Idem, p. 19, grifo do autor deste trabalho).  
Outro aspecto da Igreja no que se refere ao passo do “agir” do método é a necessidade de a 
mesma “se articular com outras forças sociais (...), embora ela deva manter sempre a perspectiva 
totalizadora de uma libertação integral (Reino de Deus) face a outros que se restringem apenas a uma 
libertação sócio-histórica” (Idem, p. 19, grifos do autor deste trabalho).  
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O último aspecto do “agir” ressaltado pelos irmãos Boff é a militância política dos cristãos: 
“encontrar uma atuação que não se limite apenas à instância simbólica [própria da Igreja]; podem atuar no 
nível diretamente político e infra-estrutural em nome de sua fé cristã e da consciência” (Idem, p. 20).13  
O método utilizado pelos agentes cristãos da TdL manifesta a interação e a diferenciação que 
eles operam no tocante ao marxismo, as quais constituem uma relação que se realiza através de uma 
“afinidade eletiva”. Como já se afirmou, o nível teológico-cristão impõe filtros à utilização da teoria 
marxista; há, portanto, uma integração limitada do marxismo no corpo da doutrina cristã libertadora, um 
procedimento de seleção das ideias ou conceitos marxistas que sejam compatíveis ou toleradas pelo 
catolicismo.     
Existem dimensões do marxismo que são claramente rejeitadas pelos teólogos da TdL. 
Gutiérrez deixa explícitos os dois aspectos da teoria marxista que são por ele “taxativamente descartados: 
a ideologia ateísta e a visão totalitária” (apud MUELLER, 1996, p. 31). Trata-se, novamente em termos 
gerais, do materialismo dialético e das concepções políticas e dos regimes não alicerçados na democracia. 
Os téologos da libertação “dão ênfase a certos temas marxistas (humanismo, alienação, práxis, utopia) e 
rejeitam outros (‘ideologia materialista’, ateísmo)” (LÖWY, 2000, p. 122).14  
Luciana Aliaga de Oliveira (2007, p. 140, grifos do autor deste trabalho), para reforçar a tese 
da apropriação seletiva do marxismo por parte da TdL, afirma: 
O grande empecilho da apropriação do marxismo por essa corrente teológica é que ela 
somente é possível se for parcial, ou seja, existem elementos no marxismo que não são 
passíveis de afinidade com a religião, pois pressupõem por si mesmos a superação da 
religião, o que os teólogos chamam de “ateísmo marxista”. 
  
A aproximação, pela TdL, de alguns aspectos da teoria marxista, assim como a rejeição de 
outros, confirmam a tese de Löwy de que essa relação constitui uma afinidade eletiva. Também é 
relevante a observação de Mueller, que, ao concluir seu livro Teologia da Libertação e Marxismo (1996), 
destaca quatro termos para caracterizar a forma que assume a aproximação realizada pela TdL quanto ao 
marxismo: seletiva, crítica, “relativa” – “o marxismo é tomado naquilo que pode servir à fé cristã que 
busca aclarar sua perspectiva e sua prática social e política” (p. 267, grifo do autor deste trabalho) – e 
subordinativa – elementos do sistema marxista são levados para “dentro” do sistema teológico (pp. 265-
                                                          
13
 Clodovis Boff, em um livro volumoso, trata de forma ampla e profunda essa questão do método da TdL. Ver 
BOFF, Clodovis. Teologia e Prática: Teologia do político e suas mediações. Petrópolis: Vozes, 1978. 
14
 Em outro texto este autor afirma a mesma ideia: os teólogos da TdL recusam a “filosofia materialista, a ideologia 
ateísta e a caracterização da religião como ‘ópio do povo’” (LÖWY, 1991, p. 103).  
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269) –. Isto corresponde a dizer que os teólogos não assumem a teoria marxista enquanto tal, enquanto 
corpo teórico em sua totalidade, mas operam uma instrumentalização da mesma, utilizando-se de certos 
elementos desta para os seus propósitos políticos de libertação social dos pobres, e isso intimamente 
vinculado com os princípios definidores da fé cristã.  
Mueller concorda com Otto Maduro (1988), que vê essa apropriação teórica e política por 
parte da TdL como “um processo (inconsciente) de seleção daqueles elementos do marxismo 
(vocabulário, símbolos, escritos, etc) que parecem [...] apropriados para suas próprias estratégias micro e 
macro sociais” (apud MUELLER, 1996, p. 266, grifos do autor deste trabalho). 
A tese principal defendida por Maduro é a de que  
a TdL latino-americana tem efetuado (inconscientemente) um “saque” livre, quase 
caótico, da tradição marxista: tomando desta expressões, símbolos, modos de 
organização, de pensamento e de conduta, em formas que variam de um país, lugar, 
grupo, autor ou período a outro distinto. (Idem, p. 71, grifo do autor deste trabalho) 
 
O presente estudo discorda, no entanto, da ideia de que esta seleção ocorreria de forma 
“inconsciente”, “livre” e “quase caótica”, como sustenta Maduro. A seleção de elementos do marxismo se 
processa dentro de uma lógica orientada pela doutrina cristã católica, sob princípios ético-culturais 
definidores desta tradição religiosa. Isso não significa, porém, ausência de racionalidade, assim como é 
inconcebível imaginar que os teólogos desenvolveram a TdL sem o uso de critérios também racionais para 
proceder à instrumentalização do marxismo.    
Resumindo, a afinidade eletiva se caracteriza, portanto, pela seleção de certos aspectos do 
universo marxista que são vistos pelos teólogos como mais adequados para pensar em termos ético-
políticos a libertação efetiva dos pobres latino-americanos da situação de opressão e de marginalização 
social. Além disso, esses aspectos teóricos, científicos e políticos do marxismo apropriados pela TdL 
ainda são, em grande medida, reinterpretados por esta teologia de acordo com a fé cristã e a tradição 
católica, ou, como sustentam os irmãos Boff, essa referência teórico-política é “apropriada teologicamente 
e vira uma página religiosa”.   
Este modo de apropriação do neomarxismo pelos intelectuais da Teologia da Libertação vai 
ser adotado pelos dirigentes do MST em relação ao marxismo clássico. Estas lideranças afirmam 
explicitamente, como já foi destacado neste capítulo, que aprenderam da TdL a apropriação seletiva das 
ideias de determinados marxistas que interessam em termos políticos: nós “captamos alguma coisa de 
todos eles”, nas palavras de Stédile. Esse aprendizado faz todo sentido, pois os teólogos da TdL agiram 
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dessa forma quanto ao neomarxismo: eles o instrumentalizaram politicamente, assim como fariam os 
dirigentes do MST. Esse procedimento político-ideológico assumido por estes na definição de seu projeto 
político será analisado no terceiro tópico (1.3) deste capítulo.  
 
1.2.3 O projeto político dos teólogos da Teologia da Libertação 
 
Os teólogos da libertação usaram o marxismo, em boa medida, enquanto referência teórica e 
política para traçar algumas diretrizes inovadoras sobre o socialismo para a América Latina, entre elas a 
incorporação da democracia e certas questões ético-culturais condizentes com a tradição cristã libertadora. 
A defesa de uma sociedade igualitária é uma exigência política para a efetiva libertação social dos pobres 
latino-americanos.  
O projeto socialista dos agentes da TdL, como se vê, é concebido na perspectiva política 
democrática. Esta é uma questão importante a ser realçada, pois os dirigentes do MST promoveram, por 
seu lado, um significativo deslocamento em relação à teoria política alicerçada na construção democrática 
do socialismo. As lideranças desta organização não se apropriaram deste aprendizado junto aos teólogos 
da libertação, mas sim rejeitaram esta perspectiva teórica na medida em que aderiram ao marxismo 
clássico. A democracia não é vista por eles como um princípio político fundamental para o processo de 
construção da nova sociedade.     
O marxismo forneceu os principais pressupostos políticos para a defesa do projeto socialista 
por parte dos teólogos da TdL, pois representaria, segundo Clodovis Boff, “uma teoria e uma prática da 
história a partir dos oprimidos” (apud MUELLER, 1996, p. 92, grifo no original). Os irmãos Boff (1986, 
p. 44, grifo no original) afirmam que “o marxismo nunca é tratado por si mesmo, mas sempre a partir e 
em função dos pobres”. Em Mueller (1996, p. 165) também se encontra que o principal “ponto de 
encontro” da Teologia da Libertação com o marxismo, para este autor, é de natureza sociopolítica: trata-se 
da “opção da TdL pelos pobres, pelas massas espoliadas e sofredoras do continente latino-americano”. 
Essa opção política pela libertação das classes empobrecidas “envolve a participação política e/ou 
revolucionária”. 
Clodovis Boff (1978, pp. 122-123), como já foi mostrado acima, declara que a escolha do 
instrumental sócio-analítico marxista deve-se à questão ética (a opção pela libertação dos pobres), a 
“opções ideológicas e a projetos políticos determinados”. O projeto ou os projetos políticos sustentados 
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pelos teólogos da TdL somente aparecem em seus discursos na forma de certas diretrizes gerais. Eles se 
limitam a isto, em termos teórico-políticos; a tarefa da construção teórica e política desse projeto de 
superação do sistema capitalista caberia às organizações sociais e políticas, principalmente aos partidos 
políticos.   
A oposição ao capitalismo e a defesa do projeto socialista como condição social 
imprescindível para a efetiva libertação dos pobres é algo inquestionável entre os principais teólogos da 
TdL, embora alguns deles não sejam tão explícitos quanto a esta perspectiva sócio-histórica. Um problema 
histórico com o qual esses teólogos se defrontam é a tese conservadora de que haveria uma 
incompatibilidade entre cristianismo e socialismo. Clodovis Boff sustenta a tese – que é a da TdL – de que 
não há incompatibilidade entre essas duas tradições, mas sim que elas pertencem a “ordens diferentes”; ele 
explicita esse ponto de vista afirmando que, “Socialismo não se opõe a Cristianismo. Ao contrário, pode ir 
muito bem junto com ele. Trata-se com efeito de duas realidades situadas em duas ordens diferentes, de 
modo que não há incompatibilidade entre elas [...]” (BOFF, 1978, p. 138, grifo no original).  
Embora essas duas ordens lhe pareçam profundamente articuladas, Boff ressalta a 
superioridade do cristianismo: “o Cristianismo envolve o Socialismo e não o contrário” (Idem, p. 138, 
grifo do autor deste trabalho). A questão central que define esta diferença seria a natureza histórica do 
socialismo, enquanto o cristianismo teria também uma dimensão transcendente ou trans-histórica. O 
socialismo, na condição de fenômeno puramente histórico, seria superior ao capitalismo em termos de 
“grau”, permitindo “uma justiça maior, uma maior fraternidade”, porém sempre estaria limitado às 
contingências histórico-sociais (Idem, p. 138). A fé cristã, por sua vez, não seria limitada ou reduzida à 
dimensão sócio-histórica.  
Um outro aspecto relacionado a esta concepção do socialismo na perspectiva histórica é o 
distanciamento que este assume diante das concepções milenaristas. Estas, segundo Clodovis Boff, 
“tendem a considerar o Socialismo como a realização do paraíso na terra, a instauração histórica do Reino 
de Deus, em suma, a escatologização da História” (Idem, p. 138). O socialismo, na visão deste teólogo e 
da TdL, constituiria a realização concreta da utopia cristã da igualdade, da fraternidade e da vida digna de 
todas as pessoas, a libertação social dos pobres, porém não de forma plena e sim limitada às condições 
sócio-históricas. Enfim, o socialismo não realizaria plenamente tudo o que está implicado na utopia cristã.  
O livro Teologia da Libertação – Perspectivas, escrito em 1971 pelo teólogo peruano 
Gustavo Gutiérrez, teve grande repercussão e desencadeou, de fato, o desenvolvimento dessa nova 
teologia. Nesse texto o autor enfatiza que é na história temporal e humana que a Salvação e o Reino de 
Deus devem se realizar o mais plenamente possível, criticando a visão dualista que predomina no 
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catolicismo tradicional. É nesta história concreta que deve ocorrer a libertação dos pobres de toda 
opressão e marginalização social. Os pobres são, na perspectiva política, os sujeitos históricos de sua 
própria libertação. Esta libertação social implica na superação do capitalismo. O projeto socialista é 
defendido de forma explícita:   
Só uma quebra radical do presente estado de coisas, uma transformação profunda do 
sistema de propriedade, o acesso ao poder da classe explorada, uma revolução social que 
rompa com tal dependência, pode permitir acesso a uma sociedade diferente, a uma 
sociedade socialista. (GUTIÉRREZ, 1976 [1971], p. 34)15 
 
Nestas afirmações percebe-se uma visão histórica de libertação que consiste na revolução 
social. Este teólogo, assim como os demais, critica as teorias desenvolvimentistas que predominavam nas 
décadas de 1960 e 1970 nos países subdesenvolvidos. Ele parte da teoria da dependência defendida pelos 
marxistas, opondo-se à sua tendência reformista,16 e assume a tese da necessidade da ruptura com o 
sistema capitalista. A superação da situação de dependência econômica, política e cultural dos países 
latino-americanos em relação aos países desenvolvidos somente seria possível através da construção e da 
instauração do socialismo, por meio da luta política de classes.      
Clodovis Boff (1978, p. 135) observa um movimento crescente de cristãos e da própria 
hierarquia da Igreja Católica na segunda metade da década de 1970, o qual “propõe não uma melhora ou 
uma correção do sistema [capitalista], mas sua substituição pura e simples por um outro, que seria o 
sistema socialista”. Ao tratar das críticas de ordem política e teológica que a TdL estaria recebendo de 
outras correntes teológicas, Boff reafirma a opção política da teologia libertadora: “a ideia mesma de 
‘libertação’ implica a de uma ruptura com relação à ordem social vigente na AL. Isso sugere a ideia da 
‘revolução’, mais que a da ‘reforma’” (Idem, p. 194). E assim se poderiam destacar vários outros teólogos 
que explicitam sua postura político-ideológica socialista e outros que a mantêm mais implícita.  
Os teólogos da TdL não têm um projeto socialista minimamente definido, assim como não se 
propõem fazê-lo, pois isto seria da responsabilidade das organizações sociais e políticas, com a 
                                                          
15
 Em outra parte do texto Gutiérrez afirma: “Só a superação de uma sociedade dividida em classes, só um poder 
político a serviço das grandes maiorias populares, só a eliminação da apropriação privada da riqueza criada pelo 
trabalho humano, pode dar-nos as bases de uma sociedade mais justa. Por isso é que a elaboração do projeto histórico 
de uma nova sociedade toma, cada vez mais, na América Latina, o rumo do socialismo” (Idem, p. 263, grifos do 
autor deste trabalho). 
16
 “Por isso, unicamente uma análise de classe permitirá ver o que está realmente em jogo na oposição entre países 
oprimidos e povos dominantes. Só ter em conta o confronto entre nações dissimula e, finalmente, suaviza a 
verdadeira situação. A teoria da dependência erraria seu caminho e provocaria engano se não situasse sua análise no 
âmbito da luta de classes” (GUTIÉRREZ, 1976 [1971], p. 263). 
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participação ativa dos cristãos enquanto cidadãos. Eles defendem, repetindo, certos princípios gerais que 
devem nortear esse projeto político.  
Quanto ao papel sociopolítico da TdL, Löwy destaca o fato de que,  
não sendo um movimento político, a teologia da libertação não tem um programa, nem 
formula objetivos econômicos e políticos precisos. Admitindo a autonomia da esfera 
política, ela deixa essas questões para os partidos políticos da Esquerda, limitando-se a 
fazer uma crítica social e moral à injustiça, a aumentar a consciência da população, a 
espalhar esperanças utópicas e a promover iniciativas “de baixo para cima”. (LÖWY, 
2000, p. 64)  
 
A natureza própria da teologia e o fato de não ser função desta a elaboração teórica 
sistemática e coerente de um projeto de sociedade – voltando à questão da instrumentalização política – 
são fatores que permitem aos teólogos da TdL – e os conduzem a – selecionar determinados elementos da 
teoria marxista para os seus objetivos e princípios políticos e ético-culturais que correspondam ao seu 
projeto socialista, traçando-o em algumas diretrizes gerais. A responsabilidade efetiva pela construção 
teórica e política desse projeto não é vista como sendo da TdL. É a perspectiva política da práxis 
transformadora ou revolucionária, tendo nos pobres os seus principais protagonistas, que impulsiona esses 
teólogos a aderir parcialmente ao marxismo de natureza democrática.   
Eles não se inspiram em algum modelo ou experiência concreta dita socialista. Clodovis Boff 
(1978, p. 142), por exemplo, afirma que não existe um modelo concreto de socialismo a ser seguido: 
“avançar o projeto socialista não significa de modo algum uma ligação política com o chamado ‘bloco 
socialista’, nem uma ligação ideológica com os modelos socialistas atuais”. Na sequência ele explicita 
uma de suas teses políticas principais sobre esta questão: “Cada sociedade constrói (e tem o direito de 
construir) o tipo de socialismo que for mais adequado às suas condições sociais específicas” (Idem, p. 
142). 
Esses religiosos argumentam que cada país deve construir o seu próprio projeto a partir das 
condições sociais, políticas e culturais específicas. Gutiérrez, no texto de 1971, baseia-se em José Carlos 
Mariátegui – que defendia um “socialismo indo-americano” – para sustentar a tese da construção do 
socialismo de forma inovadora, sem imitar modelos existentes. Segundo Löwy (2000, p. 128), Gutiérrez 
teria insistido “que os povos oprimidos da América Latina devem abandonar os caminhos adotados 
anteriormente e, de forma criativa, buscar sua própria estrada para o socialismo”.17 Os estudos de Mueller 
                                                          
17
 Gutiérrez argumenta que “Só será autêntica a construção de tal sociedade diferente e de um homem novo, se for 
assumida pelo próprio povo oprimido, e para tanto deverá partir dos próprios valores desse povo” (Idem, p. 264, 
grifos do autor deste trabalho).  
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(1996, p. 139) também o levaram a constatar que na TdL “se prefere definir o socialismo como de um tipo 
novo, em construção, latino-americano, etc.”.  
A construção e a conquista do socialismo pensado por Clodovis Boff (1978, p. 142, grifos do 
autor deste trabalho) insere-se na estratégia político-cultural que pode ser chamada de construção da nova 
hegemonia. Ele argumenta que “O Socialismo só é projeto realista quando apoiado na viabilidade 
histórica, isto é, quando estão reunidas todas as condições para sua realização. Tais condições são 
múltiplas: ideológicas, políticas e sobretudo econômicas”.   
A democracia passa a ser um princípio político básico para o processo de construção dessas 
“múltiplas condições” que viabilizem historicamente o projeto revolucionário, teoria política da qual os 
dirigentes do MST, em grande medida, afastam-se. O uso da violência como estratégia de luta pelo 
socialismo e a instauração de regimes autoritários seriam incompatíveis com os princípios e a ética 
cristãos. Clodovis Boff (1978, p. 142) pondera o seguinte a respeito do socialismo democrático:  
É essa busca de um socialismo antiburocrático e inclusivamente político que leva muitos 
hoje a se referirem ao Socialismo de modo adjetivado. Falam num “Socialismo 
autogestionário”, num “Socialismo democrático”, num “Socialismo libertário”, num 
“Socialismo humanista” etc.  
  
Esse teólogo brasileiro, em texto publicado em 1989, admite, porém, que a TdL ainda não 
tinha refletido sistematicamente até aquele momento sobre a democracia no nível da política institucional 
do Estado, sobre os regimes políticos democráticos.18 Na década de 1980 os teólogos da libertação ainda 
não haviam refletido teoricamente sobre a construção democrática do socialismo através das instituições 
políticas existentes. O que aparece em seus textos é a defesa da necessidade de socialização da política na 
sociedade socialista e não a teorização sobre o processo democrático da construção e da conquista deste 
sistema social. São de Clodovis Boff (1989, pp. 113-114) as seguintes palavras sobre a democracia 
político-institucional:   
É preciso reconhecer que a teologia atual refletiu muito pouco sobre esta questão [...]. 
Esta [teologia] se envolveu muito mais com a questão dos sistemas socioeconômicos – o 
capitalismo e o socialismo [...]. Há, pois, um “deficit teológico” muito sério nesse 
campo.   
  
                                                          
18
 Esse texto é, basicamente, a reprodução da exposição feita por Clodovis Boff em um seminário promovido pela 
CNBB para os agentes de pastoral, tendo como título “Sociedade, Igreja e Democracia”. Este seminário é uma 
decorrência e tem como base o documento aprovado na 27ª. Assembleia Geral da CNBB (1989), sob o título 
Exigências Éticas da Ordem Democrático. A discussão da democracia foi, portanto, uma iniciativa da CNBB.   
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Ele argumenta ainda que uma das principais razões para esse desinteresse da TdL pela 
democracia político-institucional seria a natureza elitista e conservadora da democracia política vigente. 
Esta situação teria estimulado nos teólogos a    
vontade de se distanciar na prática do tipo vigente de democracia, que é a democracia 
liberal, marcada pelo individualismo e pelo elitismo e que é, na verdade, uma 
‘plutodemocracia’ (Duverger). E essa é igualmente uma das razões mais importantes, ao 
menos para a Teologia da Libertação, pelo desinteresse dos teólogos em relação à 
democracia. (Idem, p. 116, grifos do autor deste trabalho)  
 
Boff também salienta que a TdL teria se limitado a refletir explicitamente apenas sobre a 
“democracia das bases populares, especialmente eclesiais – a que se processa no nível comunitário e que 
se define em termos de ‘participação’” (Idem, p. 114). Ele está se referindo, principalmente, à democracia 
exercida e estimulada nas CEBs. A participação democrática dos cristãos no interior destas comunidades 
influenciou decisivamente na forma de organização e de luta política dos movimentos populares e 
sindicais nas décadas de 1970 e 1980, interferindo, inclusive, na estruturação do Partido dos 
Trabalhadores (PT), tal como na criação dos núcleos de base. Esses movimentos e organizações populares 
são vistos como os agentes sociais e políticos capazes de viabilizar a tomada do poder e a transformação 
das instituições do Estado. Segundo Boff, a democracia burguesa vigente “só mudará de qualidade e se 
aproximará de sua verdade essencial de ‘poder do povo’ quando for empunhada pelas massas” (Idem, p. 
116, grifo do autor deste trabalho).   
Os movimentos sociais no Brasil – incluindo-se o MST – que formaram o campo ético-
político autodenominado Movimento Popular, nas décadas de 1970 e 1980, tendo a Igreja Católica como a 
instituição hegemônica na organização e na sustentação do referido campo, desenvolveram duas posturas 
políticas distintas e paradoxais em relação à institucionalidade política. Por um lado, esses movimentos 
sociais populares rejeitaram as instituições políticas do Estado; por outro lado, contudo, devido à sua 
natureza reivindicativa, à luta pela conquista de direitos sociais, eles buscaram estabelecer a interlocução 
junto ao Estado provedor. O Movimento Popular caracteriza-se, por isso, de acordo com Doimo (1995, p. 
179), por uma “sociabilidade cambiante”: nos movimentos sociais que formam o campo popular 
encontra-se uma sociabilidade altamente cambiante que oscila entre a face expressivo-
disruptiva, marcada por condutas de negação à institucionalidade política, e uma face 
integrativo-corporativa, marcada pela interação seletiva com o Estado. (DOIMO, 1995, 
p. 197, grifos do autor deste trabalho) 
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Doimo (1995, p. 121) realça que a passagem da ditadura militar para o regime democrático-
liberal exigiu uma adequação do campo ético-político popular à nova conjuntura política a partir da 
segunda metade da década de 1980; assim, os movimentos sociais populares 
não só adquiriram alto teor expressivo-disruptivo [duplo poder] durante o crepúsculo do 
período militar, como, nos momentos seguintes, foram se adequando à conjuntura de 
abertura política de modo a compatibilizar duas lógicas de participação: a lógica 
consensual-solidarística, própria das ações que buscam interlocução direta com o sistema 
de decisões, e a lógica racional-competitiva, própria dos mecanismos convencionais de 
representação política.    
 
A reflexão de Clodovis Boff acerca de a Teologia da Libertação se negar a tratar, até o final 
da década de 1980, da democracia representativa ou da política institucional do Estado enquanto possível 
via transformadora – e que começa a ser discutida teologicamente no interior da Igreja Católica a partir de 
então – insere-se neste novo contexto de abertura política. A institucionalidade política adquire maior 
positividade a partir deste período. Um exemplo dessa nova postura política, na prática, foi o 
envolvimento das pastorais populares da Igreja Católica no trabalho da Assembleia Nacional Constituinte, 
atuação iniciada já em 1985, com destaque para a participação na elaboração das emendas de iniciativa 
popular.19   
Os partidos políticos, os movimentos sindicais e populares, as associações sociais e outras 
formas de organização são vistos como os instrumentos sociais e políticos apropriados para a luta 
revolucionária. São os espaços sociais e políticos para o exercício da cidadania, para a formação e a 
atuação política dos sujeitos populares, entre eles os cristãos e os pobres em geral. A estratégia 
fundamental pensada no interior da TdL em relação às instituições políticas do Estado consiste na 
construção de organizações sociais e de partidos políticos a partir dos e pelos setores populares (de baixo 
para cima), e no decorrer do processo político esses novos atores disputariam e ocupariam os espaços da 
estrutura institucional até se constituírem na força política hegemônica. O PT era visto como o 
instrumento político mais apropriado para a conquista do Estado, contando já desde o início dos anos 1980 
com a militância dos movimentos sociais e das CEBs que integravam o Movimento Popular. Clodovis 
Boff, em 1989, sinaliza para essa estratégia:   
é a partir do nível micro que a comunidade se abre para a participação no macro – 
particularmente na esfera da luta partidária – como se pode verificar no processo de 
inserção crescente dos cristãos de base na militância partidária. (Idem, p. 115, grifos do 
autor deste trabalho) 
                                                          
19
 “A participação da Igreja Católica e dos organismos a ela vinculados na coleta de assinaturas foi impressionante” 
(DOIMO, 1995, p. 195). A reflexão e a teorização teológica sobre a participação da política institucional, pelo menos 
neste caso, é posterior à prática política exercida pelos setores populares.   
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A constituição dos pobres como sujeitos políticos da construção da nova sociedade é um 
conceito mais amplo do que o de classe operária. As relações de produção desenvolvidas no modo de 
produção capitalista e as suas contradições de classe não são mais a principal referência social para 
fundamentar teoricamente a definição do agente político protagonista da revolução, como sustentam 
muitas correntes marxistas. A referência para a definição dos pobres como os novos sujeitos é a situação 
social de pobreza e de marginalização em que vive um grande contingente da população latino-americana, 
provocada pelo sistema capitalista com suas peculiaridades nesta parte do continente. Esta mudança na 
definição do sujeito social e político revolucionário sustentada pela TdL, quando comparada com a teoria 
marxista clássica – isto é, o privilegiamento dos pobres em geral e não da classe operária – representaria, 
de acordo com Löwy (2000, p. 123, grifo do autor deste trabalho), “talvez a nova contribuição política 
mais importante por parte dos teólogos da libertação. E a que tem maiores consequências na área da práxis 
social”.  
É preciso lembrar que o conceito “pobres” tem, em parte, um significado próprio para os 
teólogos da libertação, revestindo-se de um sentido ético peculiar. Esse conceito, para a TdL, “tem 
conotações morais, bíblicas e religiosas” (LÖWY, 2000: 123) e não se limita à dimensão sociológica. A 
opção ética fundamental dessa teologia, relembrando, é a opção pelos pobres e por sua libertação social; 
para esta efetiva libertação dos pobres, a dimensão política e o projeto de sociedade também ocupam um 
espaço central no interior da TdL.  
A maioria dos teólogos, no entanto, não se limita ao uso do termo “pobre” e ao seu 
significado ético-religioso, mas sim lhe atribui uma concretude maior ou um caráter mais sociológico 
quando se remete ao campo político, inclusive empregando expressões tais como “classes oprimidas”, 
“classes exploradas”, “classes marginalizadas”. Hoje, o que predomina é o uso do termo “classes 
populares”, embora as lideranças do MST prefiram o termo “massas” ou “massas populares”. A definição 
de “pobre” dada por Gutiérrez (1976 [1971], p. 248, grifo do autor deste trabalho) mostra a abrangência 
social e política atribuída ao termo: “O ‘pobre’, hoje, é o oprimido, o marginalizado pela sociedade, o 
proletário que luta por seus mais elementares direitos, a classe social explorada e espoliada”. Todos esses 
segmentos sociais integram a categoria ou o conceito “pobre”. 
Aqui convém mencionar o fato – o qual será objeto de análise em outros momentos do 
presente estudo – de que os dirigentes do MST foram influenciados pelo movimento político-cultural de 
“recuperação da capacidade ativa do povo, mediante sua transfiguração em sujeito” (DOIMO, 1995, p. 
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78), ocorrido na década de 1970 e para o qual a TdL deu uma contribuição significativa.20 As lideranças  
do MST defendem que as massas ou as massas populares,  incluindo os operários, serão os agentes sociais 
e políticos que protagonizarão o processo de construção e de conquista do projeto político alicerçado na 
igualdade social. A Teologia da Libertação exerceu uma influência relevante sobre os dirigentes do MST 
no que se refere à definição teórica e política dos sujeitos capazes de revolucionar a sociedade. Nesta 
questão essas lideranças se distanciam da teoria leninista, o que será abordado em outra parte deste 
trabalho.      
A participação dos cristãos na luta política, sob a perspectiva da ética cristã, contém uma 
particularidade que deve ser frisada, que é a dimensão da mística, a expressão da fé cristã. A mística, de 
acordo com Clodovis Boff (1978, p. 16), é uma “inspiração poderosa” produzida pela fé, uma energia 
motivadora que se manifesta na vida cristã, tais como o “‘Agapé’ [práxis moral], das Bem-aventuranças 
ou ainda do paradigma de comportamento de Jesus”. São convicções, motivações, valores, princípios que 
alimentam e orientam as diferentes práticas sociais e políticas dos cristãos. A TdL visa, por meio da 
fundamentação teológica, a fortalecer a mística cristã (valores) e a vincular a mesma à prática libertadora e 
revolucionária. Essa questão cria uma série de implicações no que se refere às táticas e às estratégias 
políticas a serem adotadas na luta transformadora.  
É importante lembrar a mística cristã neste espaço, pois ela é muito valorizada, praticada e 
difundida no interior do MST, como ainda será evidenciado neste estudo. Embora ela ganhe uma nova 
significação, tirando-lhe parte do sentido religioso, a sua função é basicamente a mesma: despertar nos 
trabalhadores sem-terra motivação, vontade, determinação, energia pessoal e coletiva em prol da luta 
sempre renovada pelos interesses sociais e pelos objetivos políticos traçados para a organização. A TdL 
exerce, como se pode observar, uma influência marcante sobre os dirigentes do MST no que diz respeito à 
valorização da mística como recurso da luta política.         
O uso da violência como estratégia política é, em grande medida, incompatível com a moral e 
a ética cristã; o princípio da não-violência fundamenta a argumentação da TdL em favor da construção 
democrática do socialismo. A violência somente é tolerada no cristianismo em determinadas condições 
sociopolíticas, dependendo do que estiver em jogo. A própria luta de classes enquanto estratégia política é 
uma questão delicada para a ótica cristã, uma vez que um dos princípios desta é o amor universal. Por se 
tratar de questões problemáticas no interior  da  Igreja Católica, os  teólogos  da  libertação adotaram  uma 
                                                          
20
 De acordo com Doimo (1995, p. 78), “enquanto teólogos progressistas entendiam, também em meados da década 
de 70, a presença do povo organizado como um ‘novo sujeito histórico’, os intelectuais conferiam legitimidade a esse 
discurso, nomeando os movimentos sociais emergentes de ‘novo sujeito coletivo’”. 
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intencional postura comedida quanto ao uso desses recursos enquanto estratégia de luta. Clodovis Boff 
(1978, p. 194, grifos do autor deste trabalho), ao se referir à luta de classes, sinaliza para esta postura: 
“neste ponto as posições da TdL sejam de fato menos claras que sua vontade de clareza (talvez por 
questões táticas)”. Embora esta seja a “tática” usada pela maioria dos teólogos da libertação, o uso das 
armas na luta revolucionária é visto como um mecanismo legítimo em “última instância”, ou seja, no 
momento decisivo da luta pelo poder do Estado, tendo em vista a perspectiva da vitória por parte das 
forças populares e a instauração de uma sociedade que liberte os pobres de sua situação social de des-
humanidade. Convém salientar que na história das últimas décadas, por exemplo, vários grupos de 
cristãos, inclusive padres, motivados pela fé, engajaram-se em lutas armadas, porém contra a orientação 
da Igreja Católica.   
Leonardo Boff é um teólogo que trata da questão da luta de classes e do uso da violência 
embasando-a na doutrina social da Igreja Católica. Esta parece ser a posição da maioria dos teólogos da 
TdL. Boff (1980) sustenta que a luta de classes é inerente à sociedade capitalista, pois há interesses 
antagônicos em disputa. A inserção política dos cristãos na luta de classes deve assumir uma forma e um 
sentido diferentes em relação à militância política exercida pelos marxistas não-cristãos. Para ele, “O 
cristão tem a sua maneira de inserir-se dentro desta luta”. Essa diferença básica consistiria, como 
princípio, em tratar o “opressor” como um adversário que precisa ser convertido, e não como um inimigo 
a ser enfrentado e derrotado. Esse teólogo afirma, de maneira ambígua, que, na luta revolucionária, o 
cristão,  
mais que enfrentar-se com o opressor (categoria analítica e não moral), procura também 
atingi-lo por todos os meios, geralmente não violentos, ou com aquela violência que se 
justifica à luz dos critérios éticos e que, de certa forma, é inevitável [...]. A opressão 
atravessa o coração de ambos [opressor e oprimido] e por isso ambos necessitam 
converter-se e serem homens novos [...]. [A] luta assume uma aura diversa [para os 
cristãos] pela convicção de que o opressor também, apesar de tudo, é filho de Deus [...]. 
(apud MUELLER, 1996, p. 95, grifos do autor deste trabalho)  
 
Gutiérrez, por sua vez, assume uma posição mais radical. Ele argumenta que “o Evangelho 
manda-nos amar os inimigos; no contexto político da América Latina, isso implica em reconhecer o fato 
da luta de classes e aceitar ter inimigos de classe a quem urge combater” (Idem, p. 259, grifo do autor 
deste trabalho). O posicionamento de Gutiérrez é mais coerente com o modo como funciona a lógica da 
economia de mercado que impera no capitalismo, uma vez que a intenção de “converter” a classe 
dominante é uma estratégia ético-política inócua, mesmo que os meios violentos de enfrentamento dessa 
classe encontrem justificativa depois de esgotados os recursos pacíficos.     
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Os dirigentes do MST, como ainda será abordado, adotam uma postura teórica mais aberta e 
favorável ao uso da violência para viabilizar a revolução. Embora haja posições diferentes entre eles, a 
insurreição armada integra a teoria política dessas lideranças, que concebem esta ação como muito 
provável ou como inevitável para a efetiva conquista do Estado e a consequente instauração do 
socialismo. Nesta questão esses dirigentes se distanciam dos teólogos da TdL e se identificam ou se 
aproximam da teoria dos marxistas clássicos ou de uma das interpretações destes.  
Resumindo, a opção política pela libertação social dos pobres latino-americanos levou os 
teólogos da TdL a estabelecer uma relação de “afinidades eletivas” para com o marxismo democrático, 
utilizando esta matriz como a mais apropriada enquanto teoria e prática sociopolítica para o 
desenvolvimento da nova teologia. Tal aproximação caracteriza-se pela seleção de determinados aspectos 
deste marxismo, motivada pelos objetivos políticos dos teólogos e pelas condições ético-religiosas do 
catolicismo cristão, um conjunto complexo de elementos inerentes à própria natureza da teologia. Na TdL 
ocorre, portanto, e como já se afirmou, uma instrumentalização do marxismo.  
O “marxismo ocidental” e as correntes teóricas e os movimentos políticos latino-americanos 
de esquerda não atrelados ao marxismo tradicional serviram de base teórica e política para os teólogos da 
libertação criticarem as práticas e os regimes autoritários ditos socialistas e argumentarem a favor de um 
novo projeto socialista. Este, embora pensado apenas em algumas diretrizes ou princípios gerais, é traçado 
com base em estratégias políticas democráticas e com o protagonismo sociopolítico dos pobres ou dos 
setores populares.  
No âmbito das lideranças do MST, as questões relativas à forma de apropriação do marxismo 
e ao projeto de sociedade da TdL encontraram rupturas e continuidades significativas no modo como esses 
dirigentes se posicionam teórica e politicamente em relação ao projeto socialista. Essas rupturas são 
provocadas, basicamente, por sua adesão ao marxismo clássico, e as continuidades referem-se às 
influências da TdL por eles assimiladas e preservadas após a emancipação do MST em relação à CPT e o 
subsequente processo de sua consolidação organizativa e política. A influência dessas duas matrizes na 
formação teórico-política dos dirigentes do MST resultou na já mencionada combinação imprecisa em 
termos teóricos e políticos no que se refere à concepção do projeto de sociedade das lideranças em pauta. 
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1.2.4 A atuação da CPT junto aos movimentos rurais sem-terra 
 
Os agentes da Comissão Pastoral da Terra (CPT) estão na origem do surgimento do MST, o 
que se deve ao seu trabalho de conscientização política e de organização dos trabalhadores sem-terra, na 
forma de movimentos sociais, na região Centro-Sul do Brasil, a partir do final da década de 1970. A base 
teológica para a atuação religiosa e sociopolítica desses agentes de pastoral junto aos trabalhadores rurais 
é a Teologia da Libertação, ou seja, o trabalho da CPT é uma forma de concretização sócio-religiosa das 
diretrizes político-teológicas desta nova teologia. Esta seção apresenta a importância da CPT na 
organização dos movimentos sociais de luta pela terra, atuação que teve como resultado mais relevante o 
nascimento do MST.   
É fato inegável que o MST se originou do trabalho de organização e de articulação dos 
diferentes movimentos sociais de luta pela terra realizado pela CPT; esta entidade exerceu uma influência 
político-cultural e organizativa que se mostrou vital no período de gestação daquele Movimento (1979-
1984), herança que foi em parte preservada em toda a fase posterior de autonomia do mesmo. Stédile, na 
entrevista referida anteriormente, admite que, entre os três fatores que originaram o Movimento,  “o 
segundo grande fator da gênese do MST: [é] o caráter ideológico do trabalho da CPT” (STÉDILE; 
FERNANDES, 1999, p. 21, grifos do autor deste trabalho). Os outros dois fatores seriam as mudanças 
socioeconômicas no meio rural e o processo de democratização do país. Embora em outro momento da 
mesma entrevista esta liderança tenha realçado o papel da TdL na origem e consolidação do MST – sendo 
que esta teologia representa uma estrutura religiosa mais ampla no que se refere às influências político-
culturais, quando comparada com a CPT –, é preciso lembrar que a influência direta sobre a organização 
dos trabalhadores sem-terra foi exercida pela Pastoral apoiada pela ala progressista da Igreja Católica, 
tendo como base teológica a TdL. O próprio Stédile afirma que a “CPT foi a aplicação da Teologia da 
Libertação na prática” (Idem, p. 20, grifo do autor deste trabalho).  
Essa influência teórica, política, cultural e organizativa da CPT, além da ideológica, deve ser 
destacada para que se tenha uma compreensão mais ampla do processo de construção do projeto de 
sociedade liderado pelos dirigentes do MST. É fundamental partir da análise do “fator da gênese 
ideológica do MST” para realçar as continuidades e rupturas políticas e ideológicas ocorridas no 
Movimento após a sua autonomia político-organizativa em relação à fase anterior hegemonizada por 
aquele organismo pastoral.   
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A criação da CPT, por sua vez, está diretamente vinculada ao contexto social de expansão do 
capitalismo para as regiões Centro-Oeste e Norte do Brasil na década de 1970. Indivíduos particulares e 
grandes empresas nacionais e internacionais das regiões Sul e Sudeste, com o incentivo do Estado, 
apropriaram-se de vastas extensões de terra para o desenvolvimento da agropecuária ou para a 
especulação fundiária. Naquelas regiões viviam milhares de posseiros, principalmente migrantes oriundos 
do Nordeste do país, que exerciam a agricultura de subsistência em terras ocupadas e mantidas pelo 
sistema de posse, sem o registro legal da propriedade.21    
Estes trabalhadores rurais – os posseiros – foram expulsos dessas terras pelos novos “donos”, 
com a participação direta do Estado.22 Muitos grupos de posseiros se organizaram e resistiram em seus  
lotes, o que motivou inúmeras ações violentas, com centenas de assassinatos cometidos pelos pistoleiros, 
jagunços e policiais militares a mando dos pretensos proprietários das terras. Além disso, estabeleceu-se 
uma relação de trabalho similar à escravidão com os trabalhadores rurais contratados para efetuar os 
diversos serviços naquelas terras. 
Agentes de pastoral daquela região, inclusive bispos, diante da situação social vivida pelos 
trabalhadores rurais, conseguiram o apoio de setores da Igreja Católica de outras regiões do país e, em 
1975, criaram a CPT. Esta entidade se originou com o objetivo de proteger, organizar e assessorar os 
posseiros nas suas lutas de resistência na terra e pela garantia dos seus direitos sociais.23 O isolamento e/ou 
a fragilidade das organizações sociais do campo defensoras dos interesses dos posseiros – tais como os 
sindicatos –, aliados ao contexto político de vigência do regime militar (repressão e política de estímulo à 
expansão da fronteira agrícola), fizeram com que um setor da Igreja Católica se dedicasse a essa função 
social.   
                                                          
21
 José de Souza Martins desenvolveu importantes estudos sobre o processo de apropriação das terras públicas e 
devolutas na região Oeste-Norte do país. Ver sobre deste autor: Expropriação & Violência: A questão política no 
campo. São Paulo: Hucitec, 1980; Os Camponeses e a Política no Brasil: As lutas sociais no campo e seu lugar no 
processo político. Petrópolis: Vozes, 1981; A Militarização da Questão Agrária. Petrópolis: Vozes, 1984; Não há 
Terra para Plantar neste Verão: O cerco das terras indígenas e das terras de trabalho no renascimento político do 
campo. Petrópolis: Vozes, 1986. Outro pesquisador e professor da USP que deve ser destacado é Ariovaldo 
Umbelino de Oliveira, que escreveu, entre outros livros: Amazônia: Monopólio, expropriação e conflitos. Campinas: 
Papirus, 1987; Integrar para Entregar: Políticas públicas e Amazônia. Campinas: Papirus, 1988. 
22
 Segundo José de Sousa Martins (1980, pp. 47-48), “na região Norte e na região Centro-Oeste são inúmeros os 
conflitos entre, de um lado, grandes empresas nacionais e multinacionais, grileiros e fazendeiros e, de outro, 
posseiros e índios por causa da terra. Violências de toda ordem têm sido cometidas contra essas pessoas para 
assegurar a sua expulsão da terra. Nessas violências, já se comprovou amplamente, estão envolvidos desde jagunços 
e pistoleiros profissionais, até soldados, oficiais de justiça e os próprios juízes”. 
23
 Entre vários textos, destacam-se: PAIVA, Vanilda (org.). Igreja e Questão Agrária. São Paulo: Loyola, 1985; 
SOUZA, Luiz A. G. de. Classes Populares e Igreja nos Caminhos da História. Petrópolis: Vozes, 1982; IOKOI, 
Zilda G. Igreja e Camponeses: Teologia da Libertação e movimentos sociais no campo: Brasil e Peru, 1964-1986. 
São Paulo: Hucitec, 1986; CPT. A Luta pela Terra: A Comissão Pastoral da Terra 20 anos depois. São Paulo: Paulus, 
1997. 
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A CPT é um organismo pastoral composto por agentes leigos (militantes e assessores), 
religiosos(as), padres, bispos e pastores luteranos, em algumas regiões, que fizeram a opção pela “causa 
dos trabalhadores rurais” (POLETTO, 1985, p. 134).24 Esta entidade tem uma estrutura organizativa 
nacional, porém funciona somente nas instâncias eclesiais (comunidades, paróquias, dioceses) e 
comunidades luteranas onde existem pessoas interessadas em desenvolver essa ação social. A CPT não 
está juridicamente vinculada à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), embora seja 
reconhecida por esta instituição, o que lhe possibilita uma relação de expressiva autonomia (Idem, p. 134). 
A partir de meados da década de 1980 aumentaram as tensões no interior da Igreja Católica entre as alas 
progressista e conservadora, sendo esta fortalecida pelo Vaticano, fato que causou um processo de 
enfraquecimento político-religioso da CPT, assim como das CEBs e da própria TdL, o qual perdura até 
hoje.25  
A CPT, depois de criada, expandiu-se rapidamente para todas as regiões do Brasil, inserindo-
se nos diferentes contextos sociais onde os trabalhadores rurais sofriam os efeitos perversos do modelo de 
desenvolvimento da agricultura ou da “modernização conservadora” implantada pelos governos militares, 
que favorecia os grandes proprietários de terra e os setores da indústria vinculados às atividades 
agropecuárias. Além disso, o próprio modelo econômico brasileiro entrou em crise a partir de meados da 
década de 1970, o que provocou o crescimento acelerado da pobreza e da marginalização também nas 
grandes cidades.26  
Em termos políticos, apenas para lembrar, diante da crise econômica e do fortalecimento da 
oposição democrática no decorrer dos anos 1970, os militares adotaram a estratégia de uma lenta distensão 
política, tendo como um dos efeitos a redução da intolerância em relação às organizações populares. 
Auxilia a compreensão deste processo a observação de Coutinho (2000, p. 90) de que “Os regimes 
ditatoriais modernizadores e não fascistas [...] desencadeiam forças que, a médio prazo, não podem mais 
                                                          
24
 “Como organização ecumênica e não sendo compulsória, a CPT existe naquelas dioceses e paróquias em que haja 
bispos, padres, pastores, freiras, agentes de pastoral, assessores e lideranças de colonos interessados e engajados na 
pastoral rural” (GRZYBOWSKI, 1985, p. 257). 
25
 O curioso é que a criação formal do MST (1984) e do processo de sua autonomia em relação à CPT coincide 
historicamente com o início do declínio das entidades religiosas que estão na raiz da sua gênese, o que lhe facilitará 
tomar o seu próprio rumo, principalmente na adesão ao marxismo clássico.   
26
 Ver: SILVA, José Graziano da. A Modernização Dolorosa: Estrutura agrária, fronteira agrícola e trabalhadores 
rurais no Brasil. Rio de Janeiro: Zahar, 1981; OLIVEIRA, Ariovaldo U. de. Modo Capitalista de Produção na 
Agricultura. São Paulo: Ática, 1986; OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino de. A Agricultura Camponesa no Brasil. São 
Paulo: Contexto, 1991. 
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controlar”.27 O próprio projeto de luta armada dos diversos grupos revolucionários entrou em crise nessa 
época, contribuindo para a gradual desmilitarização da política do Estado.  
A ala progressista da Igreja Católica e os setores emergentes das esquerdas democráticas, em 
contrapartida, foram conquistando espaços na sociedade para a organização dos setores populares nesse 
período de lenta abertura. Como é sabido, houve uma explosão de movimentos populares urbanos e rurais 
e a construção de um movimento sindical “combativo” (de esquerda, em oposição ao sindicalismo 
tradicional, burocrático, atrelado ao Estado) nesse mesmo período.28 Neste contexto político de 
emergência de novos atores sociais surgiram também os movimentos sociais sem-terra e um processo de 
renovação de parte dos sindicatos de trabalhadores rurais.29  
A atuação dos agentes da CPT foi fundamental para a retomada das lutas populares no 
campo. Dentre os movimentos sociais de luta pela terra que contaram com a atuação decisiva da CPT, 
aqui só é possível mencionar os principais da região Centro-Sul do país,30 que foram determinantes para a 
origem do MST. Segundo Fernandes (2000, p. 50, grifo do autor deste trabalho), “De 1979 a 1984 
aconteceu o processo de gestação do MST”. Nesse contexto, no estado do Rio Grande do Sul se deram as 
ocupações das fazendas Macali e Brilhante, em 1979, no município de  Ronda Alta-RS, sob a coordenação 
do padre Arnildo Fritzen e de João Pedro Stédile,31 e, no mesmo município, um ano e meio depois, foi 
organizado o acampamento Encruzilhada Natalino (1981-1983).32    
                                                          
27
 Ver, entre outros: VIANNA, Luiz W. Travessia: Da Abertura à Constituinte. Rio de Janeiro: Taurus, 1986; 
MOISÉS, José A.; ALBUQUERQUE, J. A. G. Dilemas da Consolidação da Democracia. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1985; CARDOSO, Fernando H. A Democracia Necessária. Campinas: Papirus, 1985; AVRITZER, Leonardo 
(org.). Sociedade Civil e Democratização. Belo Horizonte: Del Rey, 1994; SOUZA, Jessé (org.). Democracia Hoje: 
Novos desafios para a teoria democrática contemporânea. Brasília: EdUNB, 2001. 
28
 Destacam-se, entre uma vasta literatura, os seguintes autores: SADER, Emir. Quando Novos Personagens 
Entraram em Cena. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988; DOIMO, Ana M. A Vez e a Voz do Popular: Movimentos 
sociais e participação política no Brasil pós-70. Rio de Janeiro: Relume-Dumará/ANPOCS, 1995; GOHN, Maria da 
G. Teorias dos Movimentos Sociais: Paradigmas clássicos e contemporâneos. São Paulo: Loyola, 1997; SCHERER-
WARREN, Ilse. Redes de Movimentos Socais. São Paulo: Loyola, 1993.   
29
 Ver: MEDEIROS, Leonilde S. História dos Movimentos Sociais no Campo. Rio de Janeiro: FASE, 1989; 
GRZYBOWSKI, Cândido. Caminhos e Descaminhos dos Movimentos Sociais no Campo. Petrópolis: FASE/Vozes, 
1987; FERNANDES, Bernardo M. A Formação do MST no Brasil. Petrópolis: Vozes, 2000. 
30
 Trata-se dos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do Sul e São Paulo.  
31
 Arnildo Fritzen era padre da paróquia do município de Ronda Alta e foi um dos principais ativistas e 
organizadores da CPT no Rio Grande do Sul, assim como apoiou a criação do MST. João Pedro Stédile era militante 
da CPT e do movimento sindical dos trabalhadores rurais e foi um dos principais fundadores do MST; desde então é 
um dos mais destacados dirigentes desta organização.  
32
 A CPT e a Igreja progressista em geral se envolveram de forma intensa na organização desse acampamento, 
conseguindo, inclusive, um apoio expressivo de outros setores da sociedade. A luta de resistência desses 
trabalhadores sem-terra acampados ganhou uma projeção nacional, transformando-se em um símbolo da sociedade 
na luta contra a ditadura militar e a favor da democracia e da reforma agrária. Este acampamento também foi a 
principal referência organizativa e sociopolítica para a definição do que viria a ser o MST.   
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  No oeste do estado de Santa Catarina, em 1980, no município de Campo Erê, os 
trabalhadores sem-terra ocuparam a fazenda Burro Branco. A pastoral social desenvolvida na diocese de 
Chapecó, sob a liderança do bispo D. José Gomes, foi vital para desencadear o processo de formação, 
conscientização e organização dos trabalhadores sem-terra nesta região.  
No estado do Paraná, as principais lutas desenvolvidas pelos trabalhadores rurais ocorreram 
através do movimento dos atingidos pela barragem da usina hidrelétrica de Itaipu (1978-1982) e da 
organização do MASTRO (Movimento dos Agricultores Sem-Terra do Oeste), que organizou a ocupação 
de uma fazenda no município de São Miguel do Iguaçu-PR, em 1982. Este e outros movimentos regionais 
se integraram, posteriormente, ao MST.  
Na região sul do estado de Mato Grosso do Sul a CPT começou em 1982 a organizar os 
trabalhadores sem-terra e os “brasiguaios” (brasileiros egressos do Paraguai), fazendo a primeira ocupação 
de terra em 1984, no município de Ivinhema-MS.  
Finalmente, no estado de São Paulo foram organizados em várias regiões movimentos de 
trabalhadores rurais sem-terrra, e a consequente ocupação de terra, principalmente nos municípios de 
Andradina, Itapeva, Itaberá, Teodoro Sampaio e Sumaré. Esses movimentos foram o embrião do MST 
neste estado.33         
A grande maioria dos trabalhadores dos movimentos rurais mencionados acima foi assentada. 
É importante lembrar que a CPT contou, em diversas dessas lutas, com a participação ou o apoio de 
sindicatos dos trabalhadores rurais. As lideranças sindicais chamadas “autênticas”34 foram agentes 
importantes no apoio e na organização dos movimentos sociais de luta pela terra. Muitas dessas lideranças 
sindicais participaram da criação do MST e o integraram; várias delas fizeram parte, inclusive, da primeira 
Coordenação Nacional (1985-1986), segundo Scolese (2008).  
                                                          
33
 Existe uma vasta  literatura que trata dos movimentos sociais do campo, da qual se mencionam: MEDEIROS, 
Leonilde S. História dos Movimentos Sociais do Campo. Rio de Janeiro: FASE, 1989; MARTINS, José S. Os 
Camponeses e a Política no Brasil: As lutas sociais no campo e seu lugar no processo político. Petrópolis: Vozes, 
1981; _______________. Caminhada no Chão da Noite: Emancipação política e libertação nos movimentos sociais 
do campo. São Paulo: Hucitec, 1989; GRZYBOWSKI, Cândido. Caminhos e Descaminhos dos Movimentos Sociais 
no Campo. Rio de Janeiro/Petrópolis: FASE/Vozes, 1987; MORISSAWA, Mitsue.  A História da Luta pela Terra e 
o MST. São Paulo: Expressão Popular, 2001; FERNANDES, Bernardo M. A Formação do MST no Brasil. 
Petrópolis: Vozes, 2000.  
34
 “Autêntico” é um termo de cunho moral, pertencente ao universo religioso, tendo o sentido de verdadeiro, 
legítimo, puro, fiel, comprometido. Incorporado à política, trata-se das lideranças realmente comprometidas com as 
causas de interesse dos trabalhadores, visando a solucionar os seus problemas sociais por meio da organização e da 
luta coletiva pela transformação da sociedade. O oposto ao sindicalista “autêntico” é o líder “pelego”, que tem uma 
postura política reformista ou conservadora, não autônoma em relação ao Estado; é personalista, centralizador e age 
através dos expedientes burocráticos, possuindo uma concepção de organização sindical hierárquica, não 
democrático-participativa.    
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Da mesma forma, os agentes da CPT desenvolveram um importante trabalho de renovação 
sindical nas regiões onde esta entidade religiosa está melhor organizada, enfrentando as lideranças que 
apresentavam práticas burocráticas e uma postura político-ideológica reformista ou conservadora. 
Grzybowski (1985, p. 265) assim destaca este papel da CPT:  
em função de um “sindicalismo autêntico”, a CPT procurou dirigir as lutas no sentido da 
oposição sindical e da disputa concreta da hegemonia no campo mesmo da organização 
sindical. Neste sentido, nos diversos movimentos em que a CPT se faz presente de forma 
orgânica, cedo ou tarde, a questão sindical aparece e acaba recebendo um 
direcionamento. 
 
É importante frisar o caráter ecumênico da CPT, uma vez que a Igreja Evangélica de 
Confissão Luterana no Brasil (IECLB), através da Pastoral Popular Luterana, participou em várias regiões 
da organização e das lutas dos trabalhadores pelo direito de acesso à terra. Um trabalho destacado de 
organização dos trabalhadores rurais desenvolvido pela Igreja Luterana foi a luta pela indenização ou 
reassentamento dos agricultores atingidos pela barragem da usina hidrelétrica de Itaipu, no final da década 
de 1970, no extremo oeste do estado do Paraná. Stédile salienta, por exemplo, o trabalho social do pastor 
Werner Fuchs – pastor da Igreja Luterana e membro da CPT do estado do Paraná –, que teria começado 
um “trabalho de organização dos camponeses atingidos pela barragem da hidrelétrica de Itaipu” e depois 
se integrado à CPT (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 21). 
Faz-se necessário lembrar, ainda, a função teórico-política de intelectuais e de técnicos, tanto 
os que eram contratados pela CPT quanto os convidados para prestar assessoria esporádica. Um dos 
principais assessores da CPT no início da década de 1980 foi José de Souza Martins, sociólogo da USP 
que teria insistido na idéia da criação de um movimento social de luta pela terra autônomo e de âmbito 
nacional (e também da priorização da organização dos trabalhadores rurais da região Nordeste, deixando 
de ser um movimento marcadamente sulista), condição para se transformar em um importante agente 
político de luta pela reforma agrária (Idem, ibidem, p. 21). Martins foi também assessor da CNBB na 
discussão e elaboração do documento da Igreja Católica sobre a questão agrária, tendo como título A 
Igreja e os Problemas da Terra (1980).  
Para destacar outros assessores, Stédile lembra do trabalho de conscientização e de 
organização desenvolvido por Ivaldo Gehlen – sociólogo da UFRGS – junto aos trabalhadores rurais que 
foram expulsos em 1978 pelo povo indígena que habitava na reserva do município de Nonoai-RS (Idem, 
ibidem, p. 26). Uma parte deles participaria, no ano seguinte, das ocupações realizadas em Ronda Alta-RS, 
um dos berços do MST. Um outro influente assessor da Comissão Pastoral da Terra foi Daniel Rech – 
advogado gaúcho que atuou na Secretaria Nacional da CPT no início da década de 1980 –, um agente que 
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exercia “muita influência nas atividades da CPT” (Idem, ibidem, p. 47), defendendo a autonomia 
organizativa e política do MST. Outro importante assessor da CPT, para mencionar alguns nomes, foi 
Claus Germer – agrônomo, ex-secretário da Agricultura do estado do Paraná e professor de Economia na 
Universidade Federal do Paraná; vários encontros dos trabalhadores sem-terra, inclusive o I Encontro 
Nacional e o I Congresso Nacional, foram realizados neste estado, quando Germer exerceu relevante 
trabalho de assessoria (Idem, ibidem, p. 45). Havia muitos outros assessores da CPT e intelectuais que 
eram próximos desta entidade pelo fato de sua área de pesquisa se tratar da questão agrária e por terem 
exercido a militância política a favor da reforma agrária, tais como o próprio Grzybowski, uma das 
referências teóricas deste trabalho.  
É oportuno registrar neste momento que o campo ético-político chamado Movimento Popular 
no período áureo das décadas de 1970 e 1980, no qual estavam integrados a CPT e o MST, os diferentes 
atores acima mencionados igualmente exerceram um papel relevante. Doimo (1995, p. 67) explica acerca 
desta questão que   
extensas redes sociais desenharam, entre os anos 1975-1990, um expressivo campo 
ético-político à base de movimentos reivindicativos de ação-direta, auto-reconhecido 
como movimento popular, mediante apoio de significativos setores da Igreja Católica, do 
ecumenismo, de segmentos da academia científica e grupamentos de esquerda, estes 
quase sempre inseridos nas chamadas ONGS, organizações não-governamentais. 
 
A autora realça, no entanto, a “hegemonia” exercida pela Igreja progressista sobre os 
movimentos sociais populares (Idem, ibidem, p. 176, grifo do autor deste trabalho) ou a ocupação de um 
“lugar privilegiado” neste campo ético-político por essa instituição (Idem, ibidem, p. 160). A título de 
reforço desta tese, em outra parte ela argumenta sobre o “papel marcante de intelectuais e de militantes de 
esquerda na recuperação da capacidade ativa do povo”, mas salienta que “o peso decisivo para tanto veio, 
mesmo, da Igreja Católica, com ramificações no campo do ecumenismo” (Idem, ibidem, p. 80). Quanto a 
esse aspecto, este trabalho destaca ou acrescenta a relevância da TdL enquanto base teórico-política e 
teológica para a realização das atividades destas entidades ou instituições religiosas.   
O presente estudo, esclareça-se neste ponto, ao tratar do papel hegemônico da CPT na origem 
do MST refere-se, entre os dirigentes dessa organização, basicamente a João Pedro Stédile como fonte de 
informação, pois ele foi um personagem central em toda a história do MST, desde a sua fase de gestação. 
Ademais, ele é um dos poucos dirigentes que em inúmeras entrevistas se remete a esta história, além do 
fato já relatado de que uma delas, feita com Bernardo Fernandes, resultou em livro. Não é o objetivo deste 
trabalho fazer uma ampla análise da relação entre a CPT e o MST, o que exigiria a utilização de uma 
significativa literatura já produzida sobre o assunto; aqui apenas se pretende apontar para a importância 
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político-cultural e organizativa da CPT para o nascimento do MST, e isso principalmente a partir da visão 
de dentro desta organização através da sua liderança mais notável.  
A CPT, além da participação direta e determinante na organização destes movimentos sociais 
de luta pela terra, promoveu e/ou estimulou vários encontros estaduais, regionais e um nacional (1982), 
este na cidade de Goiânia-GO. Da mesma forma, ela contribuiu para a criação de uma estrutura 
organizativa com a finalidade de integrar esses diversos movimentos regionais. O objetivo era fortalecer e 
articular esses movimentos sociais do campo, viabilizando a formação de uma certa unidade político-
organizativa entre os mesmos, o que possibilitou a criação do movimento nacional. Segundo Stédile, com 
a colaboração dos assessores, a “CPT foi uma força que contribuiu para a construção de um único 
movimento, de caráter nacional” (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 21). As experiências de luta da 
região Centro-Sul do país foram as determinantes para o surgimento do MST, isso devido ao nível da 
discussão teórico-política, aos impactos provocados pela modernização agrícola, aos fatores religioso-
culturais e à articulação construída entre os movimentos sociais de luta pela terra nestes estados. Para os 
estudiosos da organização em foco, assim como para Stédile, “o movimento [MST] teve origem em vários 
estados da região Centro-Sul” (Idem, ibidem, p. 44).35     
Os agentes da entidade pastoral em foco exerceram uma influência decisiva nestas 
experiências de luta dos trabalhadores rurais. Grzybowski, em um texto de 1983 (publicado dois anos 
depois), refere-se à hegemonia política exercida pela CPT em relação aos movimentos sociais do campo 
na região Sul, principalmente junto aos movimentos sociais sem-terra. Segundo ele, os movimentos 
sociais dessa região “se concretizam historicamente com base na mediação política, não-exclusiva, mas 
hegemônica, da CPT” (GRZYBOWSKI, 1985, p. 268, grifo do autor deste trabalho).  
No mês de janeiro de 1984, no I Encontro Nacional, realizado na cidade de Cascavel-PR, o 
MST foi formalmente fundado e teve início a sua autonomia político-organizativa, principalmente em 
relação à CPT. Naquele evento foram definidas muitas questões que formariam a identidade político-
organizativa inicial do MST. Stédile dá muita relevância a esse Encontro, pois nessa ocasião teriam sido 
definidos “os princípios, quais as formas de organização, nossas reivindicações, estrutura e formas de luta 
do movimento. Já estavam presentes algumas ideias fortes de nossa organização” (STÉDILE; 
FERNANDES, 1999, p. 45). Esse fato aponta claramente para a influência da CPT na definição da 
natureza organizativa, política e cultural na fase inicial do Movimento. De acordo com o documento final 
                                                          
35
 Fernandes (2000, p. 62) afirma em nota de rodapé: “vale enfatizar que sua gênese [do MST] não pode ser 
compreendida por um momento ou por uma ação, mas por um conjunto de ações que aconteceram nos Estados de 
São Paulo, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, Paraná e Rio Grande do Sul, em um tempo que durou pelo menos de 
1978 até janeiro de 1984”. 
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desse Encontro Nacional, participaram representantes das seguintes organizações e entidades: 
“Organizações dos Trabalhadores, CUT, Sindicatos dos Trabalhadores Rurais e operários, bem como 
representantes da ABRA, CPT, Pastoral Operária e CIMI” (FERNANDES, 2000, p. 81).36 Posteriormente, 
no processo de consolidação do MST, esse legado sofreria rupturas significativas.   
Este quadro geral delineia as bases para tratar a questão mais específica desta seção, qual 
seja, a visão política e ideológica que movia a ação dos agentes pastorais da CPT junto aos movimentos 
sociais de luta pela terra. 
A ala da Igreja Católica alinhada com a Teologia da Libertação desenvolve em sua ação 
sócio-religiosa uma “combinação” entre “evangelização com educação política do ‘povo’ em vista de sua 
organização e participação para a construção de uma nova sociedade” (GRZYBOWSKI, 1987, p. 66, 
grifos do autor deste trabalho). Os agentes da CPT, diferentemente, explicitam que o seu objetivo 
principal é a educação política dos trabalhadores rurais, ou seja, a sua conscientização e organização, e 
não a evangelização. Esta não aparece como uma prioridade entre esses agentes cristãos, e sim apenas de 
forma implícita ou como uma meta a ser alcançada de maneira indireta. A dimensão religiosa, no entanto, 
mesmo não sendo o campo prioritário de ação e o referente principal, constitui uma base ideológico-
cultural expressiva dos agentes dessa entidade para o desenvolvimento do referido trabalhado político. 
Grzybowski afirma que a CPT promove uma “religiosização da política” (Idem, ibidem, pp. 65-71), ao que 
este trabalho acrescenta que também ocorre uma politização de aspectos religiosos.37 
O objetivo dos militantes dessa entidade pastoral com o seu trabalho ou “serviço” é colaborar 
na qualificação e na eficácia da luta sociopolítica dos trabalhadores rurais, no caso a luta pelo acesso à 
terra, pela reforma agrária e pela transformação social. De acordo com Poletto (1985, p. 136), o objetivo 
político da CPT é “prestar seu serviço à causa dos trabalhadores rurais, especialmente no estímulo às suas 
organizações autônomas, fonte da conquista e instrumento da construção do poder popular que poderá 
transformar a sociedade capitalista brasileira”. 
Na ação política dos ativistas da CPT junto aos movimentos sociais do campo há a intenção 
de garantir a autonomia organizativa dos trabalhadores rurais. No entanto, a forma de atuação desses 
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 O Jornal do MST também apresenta entre os participantes deste Encontro Nacional  “agentes de pastoral” (CPT e 
de outras entidades religiosas): “No total, foram  92 pessoas, entre agricultores, agentes de pastoral, sindicalistas e 
assessores” (JORNAL DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA. MST. Ano III, n. 35, abril de 1984, p. 
10). 
 37
 No campo ético-político do Movimento Popular, de acordo com Doimo (1995, p. 143), o “apelo religioso” é 




militantes junto aos movimentos sociais e sindicatos é complexa, abrangente e intervencionista, o que 
problematiza a alegada preservação da autonomia. É preciso reconhecer que esses trabalhadores 
brasileiros, por uma série de fatores políticos e socioculturais, encontram muitas dificuldades para 
construírem por si mesmos organizações sociais “eficientes”. A eficácia é entendida no sentido da 
capacidade de conduzir as lutas na perspectiva concreta da conquista das suas reivindicações sociais 
básicas, isso dentro de um jogo político no qual ocorre a disputa entre vários atores com interesses 
diferentes. Estes problemas aumentam quando se considera o contexto político do período em questão, ou 
seja, anterior ao início do regime político democrático-liberal. A ação política da CPT adquire, portanto, 
uma relevância maior nesta conjuntura. Grzybowski (1985, p. 268, grifo do autor deste trabalho) percebe 
esta entidade religiosa “na sua intervenção e ação no interior dos movimentos como desempenhando uma 
função ‘intelectual orgânica’, isto é, diretiva, educativa e organizativa dos colonos”.     
Os agentes da CPT exercem, para este autor, uma função diretiva, educativa e organizativa 
junto aos movimentos sociais sem-terra, com o que este trabalho está de acordo. A visão de Luiz Gaiger 
também enfatiza a função intelectual orgânica dos militantes da entidade em foco. A construção da nova 
hegemonia, segundo ele, consiste no desenvolvimento de novas formas de pensar (plano cognitivo) e de 
nova “direção moral” (plano dos valores, do afetivo), estabelecendo um vínculo estreito com novas formas 
de organização e de ação político-cultural. Gaiger (1987, p. 64, grifo do autor deste trabalho), mesmo 
defendendo que a sua base de atuação é o campo religioso, considera que os  
agentes de pastoral exerceram uma função intelectual orgânica menos pelo aclaramento 
político que eles poderiam trazer que pela anteposição do campo religioso como um 
espaço de exaltação e fortalecimento da identidade dos camponeses e também como uma 
instância de legitimação das práticas políticas. 
 
Ao contrário da tese de Gaiger no que se refere ao privilegiamento religioso que os agentes 
da CPT teriam dado às suas ações junto aos movimentos sociais sem-terra,38 este trabalho defende que a 
dimensão religiosa perpassa as ações e as concepções sociopolíticas desses militantes cristãos; inclusive, 
eles fazem uso político da própria religiosidade dos trabalhadores rurais, mas a base de sua atuação é a 
dimensão sociopolítica. Esta consiste no trabalho de conscientização e de organização desses 
trabalhadores tendo como principal referência o campo político. Uma prova disto é organização dos 
movimentos sociais de luta pela terra na região Centro-Sul do país que originaram o MST. Gaiger, mesmo 
                                                                                                                                                                                            
 
38
 Segundo a tese central de Gaiger (Idem, p. 61), “é por uma ação desenvolvida a partir do campo religioso e graças 
à força mobilizadora da religião que os agentes religiosos ajudaram a ação política dos camponeses”. 
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na sua perspectiva de análise, e é o que aqui interessa, vê os ativistas da CPT exercendo uma função 
intelectual orgânica junto aos trabalhadores do campo.  
Também Stédile reconheceu, e em várias oportunidades, a relevância do trabalho político da 
CPT junto aos trabalhadores rurais e para a própria criação do MST. Embora seja longo, é importante 
deixar registrado o excerto que explicita a visão deste dirigente sobre o papel exercido por esses agentes 
de pastoral:  
A CPT teve um papel importante na fundação do movimento e foi ela que fez o primeiro 
trabalho de conscientização dos camponeses. De certa forma, o MST é filhote da CPT. 
Dificilmente os camponeses teriam adquirido consciência se a CPT não tivesse feito 
aquele trabalho. A CPT, lá nos primórdios de 1975 a 1984, ia para o interior fazer o 
trabalho de base e dizia assim: ‘Deus só ajuda a quem se organiza, não pensem que 
Deus vai ajudar vocês se ficarem só rezando...’. Isso motivou que os camponeses 
começassem a se organizar, seja no sindicato, seja em partido político, seja no MST. 
(REVISTA ESTUDOS AVANÇADOS. USP. 1997, pp. 87-88, grifos do autor deste 
trabalho)  
 
Uma questão política inovadora na atuação dos agentes da CPT junto aos movimentos sociais 
é o caráter democrático na organização interna destes, assim como nas formas ou estratégias de luta 
adotadas. As formas de organização e de participação desenvolvidas pelos cristãos vinculados à TdL 
tinham a democracia como um princípio político fundamental. De acordo com Clodovis Boff (1989, p. 
115), “as práticas de participação popular traduzem um ‘Ethos’ ou comportamento realmente 
democrático”. Ele afirma que uma dessas características é a democracia de base. As CEBs são a referência 
ou o paradigma dos agentes cristãos para a organização dos movimentos populares. Ainda segundo Boff, 
“é na área da comunidade ou do grupo que a participação se dá. Nesse sentido, as CEBs constituem 
verdadeiros ‘seminários de democracia’” (Idem, ibidem, p. 115).   
Os militantes da CPT interferiram de maneira decisiva na organização interna dos 
movimentos sociais, conseguindo introduzir a “democracia de base”. Esta forma descentralizada e 
participativa de organização consiste, entre outros aspectos, no seu caráter pedagógico, na valorização da 
participação de todos os membros nas discussões e decisões (vias direta e indireta), na criação de 
instâncias colegiadas de deliberação, na vinculação orgânica entre as lideranças e a totalidade dos 
integrantes, na visão do poder como serviço (e não como status), etc. Na atuação que a CPT exerceu no 
acampamento Encruzilhada Natalino-RS, por exemplo, foi, como afirma Grzybowski (1985, p. 263), 
“aprimorada a metodologia de trabalho com grupos pequenos (reflexão, formação, encaminhamento de 
propostas), com comissões representativas para questões específicas, comissão central e assembleia 
geral”. 
 84 
Esse modo de organização e de valorização das pessoas envolvidas é, no fundo, uma 
revalorização da vida comunitária, das relações interpessoais próprias da cultura cristã (Weber), agora 
direcionada também para a dimensão política. Scherer-Warren (1993, p. 55, grifos do autor deste trabalho) 
afirma que o movimento dos sem-terra “criou uma nova forma de fazer política e de vida societária: os 
acampamentos coletivos. Enfatiza-se, neste caso, a importância das relações comunitárias como forma de 
luta e como modo de vida”. A vida comunitária é um dos principais valores da moral cristã, o que revela a 
influência da CPT e da TdL em relação aos movimentos sociais no que se refere à concepção de pessoa, 
sua subjetividade, bem como na organização democrática dos mesmos. Doimo (1995, p. 119) enfatiza a 
lógica organizativa similar defendida pela Igreja Católica e que é característica dos movimentos sociais: 
“a lógica consensual-solidarística que ela [Igreja] preza é precisamente a mesma que rege os movimentos 
de ação-direta: participação entre iguais, consenso e solidariedade”. 
Um problema com a referida “democracia de base”, destacado por vários pesquisadores, é o 
chamado “basismo”. Este consiste na prática participativa em que todas as discussões e decisões passam 
pelas diferentes instâncias internas de poder, sob a intermediação da coordenação, e culmina na 
assembleia geral. Essa forma de participação direta da base cria muita vitalidade e coesão interna, porém 
reduz a eficácia política na medida em que aumenta a complexificação das relações sociais e a interação 
com atores políticos externos.    
A forma de exercer as lutas sociais pelos movimentos rurais hegemonizados pela CPT 
também é conduzida de maneira democrática. Essa postura torna-se evidente nos momentos de embate ou 
de enfrentamento com as forças repressivas do Estado e dos latifundiários. Para Scherer-Warren (1993, p. 
56, grifo do autor deste trabalho), os “acampamentos de luta pela terra têm sido os exemplos mais 
significativos desta forma de agir político: resistência prolongada com cunho pacífico”. A estratégia de 
ação política desenvolvida por aqueles atores sociais se caracteriza pela “resistência ativa não-violenta” 
(Idem, ibidem, p. 56), alimentada por determinados valores, tais como a democracia, o respeito à 
diversidade (setores oponentes) e outros vinculados aos princípios da ética cristã.  
Destaque-se que, além do uso de estratégias políticas não violentas, a “resistência ativa” é 
uma marca característica na luta política dos movimentos sociais organizados pela CPT. Neste contexto, 
as convicções originadas da mística cristã são fundamentais para a criação de uma postura aguerrida nas 
lutas empreendidas por esses sujeitos e são preservadas pelo MST, embora mais laicizadas. Muitos 
estudiosos destacam a forma como os agentes da CPT utilizaram a experiência religiosa dos trabalhadores 
rurais na região Centro-Sul para desenvolver a formação política e fortalecer a coesão e as lutas de 
resistência e, deste modo, enfrentar as enormes adversidades sociais e políticas. As celebrações religiosas 
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nos acampamentos; o uso de símbolos religiosos, dando-se a estes uma nova significação (a cruz, por 
exemplo, virou um símbolo de resistência); a leitura e reinterpretação da Bíblia, com destaque para certas 
ideias-força (“Deus está do lado dos pobres”, “Deus libertou o seu povo da escravidão no Egito, contra a 
vontade dos Faraós”, a luta pela conquista da “Terra Prometida”) são recursos religiosos importantes 
utilizados para elevar a autoestima, legitimar a luta política e fortalecer as convicções entre os 
trabalhadores sem-terra. É a politização de elementos religiosos. Gaiger (1987, p. 95) argumenta que na 
luta dos movimentos sociais sem-terra a “religião tornou-se fonte de legitimidade e de orientação da ação 
política e, simultaneamente, colocou-se como bastião contra as adversidades”.39   
Uma questão que precisa ser apontada e que é frequentemente salientada pelos estudiosos que 
investigam a atuação da CPT junto aos movimentos sociais é a dificuldade desses agentes cristãos em 
adotar estratégias que permitem a criação de alianças com outros atores políticos, devido à sua visão 
política. Uma das causas é o poder exercido pela “moral de convicção”, que exige uma pureza de 
propósitos por parte das organizações sociopolíticas, sendo a articulação buscada apenas entre os atores 
vistos como “autênticos”. Segundo Gaiger, “Pautada em princípios abstratos e absolutos, essa moral 
desconhece a necessidade de escolha de prioridades e de estratégias, passo indispensável da ação política” 
(Idem, ibidem, p. 111).    
Uma segunda causa para a referida dificuldade, entre outras, é a visão dicotômica da 
realidade social que reina entre os militantes orientados pelos valores cristãos e que se vê em noções tais 
como “amigo” versus “inimigo”, atribuindo um sentido de irreconciliável oposição a todos que tiverem 
uma visão contrária. Esse problema leva, segundo Gaiger (Idem, ibidem, p. 111), a uma “postura política 
pouco flexível no plano tático, inapta a visualizar uma ação por etapas [...], pouco aberta ao 
estabelecimento de pactos e alianças com outras forças sociais”. Grzybowski (1987, p. 69), por sua vez, 
considera que, no caso dos movimentos sociais sem-terra, a prática da CPT tem se “pautado pelo 
exclusivismo e por uma tentativa de mediação totalizadora”. Entre os dirigentes do MST, como ainda será 
visto nesta tese, ao aderirem ao marxismo clássico, especialmente devido à defesa da luta de classes, essa 
visão dicotômica se renova.   
Finalmente, em relação ao projeto de sociedade alternativa, verifica-se que há pouca 
teorização por parte dos agentes da CPT sobre a sua natureza e uma reflexão insuficiente quanto às 
estratégias  políticas  para  conquistá-la,  assim  como ocorreu no interior da TdL. Como nesta teologia, há  
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 Grzybowski (1987, p. 69) também sustenta que há o “uso político de símbolos cristãos, como a cruz nos 
acampamentos, e na realização de atos religiosos com fins políticos, como missas, romarias da terra, etc. E tem um 
conteúdo particular: a solidariedade político-religiosa”.  
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algumas diretrizes gerais da CPT que sinalizam para alguns aspectos constitutivos desse projeto. Tais 
diretrizes são o resultado de certas ideias políticas que são “sacadas” do universo teórico marxista com o 
qual esses religiosos tiveram contato e que estejam em sintonia com os princípios éticos do cristianismo, 
assim como procederam os teólogos da TdL. O socialismo é algo vago, difuso entre os agentes da CPT, 
como ficou evidente nos primeiros anos de autonomia do MST, quando os seus dirigentes se defrontaram 
com esse problema, o que exigiu deles um esforço de aprimoramento teórico e político, buscado no 
marxismo clássico.   
 O que existe é uma postura anticapitalista por parte dos militantes da CPT, principalmente 
no que concerne à questão agrária e ao modelo de desenvolvimento da agricultura, assim como uma 
oposição ao Estado (militar). Não se encontra nos discursos desses agentes pastorais do período pré-1985, 
assim como na TdL,  uma  postura  teórica e/ou  política  favorável  à  democratização  das  instituições do 
Estado, enfim, uma defesa explícita e enfática do regime político democrático. Trata-se do período de 
recusa da institucionalidade política por parte dos movimentos sociais populares. Strapazon (1996, p. 54, 
grifos do autor deste trabalho) afirma em relação à CPT que a “ampliação das lutas democráticas não era 
ressaltada por este discurso, mas somente um vago projeto socialista”.  
A partir da segunda metade da década de 1980, após a consolidação organizativa e política do 
MST, os seus dirigentes continuaram recusando a institucionalidade política enquanto via transformadora, 
o que os levou a ignorar a questão da democraticação do Estado, mantendo a posição adotada pela CPT e 
pelos movimentos sociais populares em geral no período pré-1985. No entanto, diferentemente destes 
atores quanto à sua organização interna no período que anteceu a instauração do governo civil (1985), o 
MST abandonou, em grande medida, a democracia interna, concentrando o poder decisório nas suas 
instâncias nacionais, cujos membros que assumem estes cargos o fazem por indicação das próprias 
lideranças. Estas questões serão tratadas em outros espaços do presente trabalho.    
A visão política que predominava entre os membros da CPT, assim como da TdL, era a da 
construção da nova sociedade mediante a participação política dos setores populares organizados nas 
CEBs, nas associações populares, nos movimentos sociais, no movimento sindical “combativo” e no 
Partido dos Trabalhadores (PT). Quanto a este Partido, o apoio era dado à tendência interna que na época 
era chamada “articulação”, pois esta corrente estava alinhada politicamente com as práticas e o projeto dos 
movimentos populares. Enfim, a estratégia política para a construção da sociedade alternativa se daria por 
meio desses movimentos sociais e organizações políticas populares vistas como “autênticas”. A própria 
democracia social e político-institucional seria construída “de baixo para cima”, por intermédio da 
democracia de base e não a partir ou no interior das instituições políticas vigentes. 
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No que toca ao projeto de reforma agrária e, por extensão, ao modelo de desenvolvimento 
agrícola, os ativistas da CPT sustentaram, pelo menos em sua maioria, uma “visão claramente 
distributivista da terra”, defendida pela Igreja Católica progressista (GRZYBOWSKI, 1987, p. 70, grifo 
do autor deste trabalho). A terra era concebida como um bem comum da natureza, e por isso ela deveria 
estar acessível a todos, o que constitui um imperativo sociopolítico e moral da sua distribuição entre todos 
os trabalhadores que desejam viver do trabalho na terra, desenvolver a agricultura familiar.  
A Igreja Católica progressista defendia nesse período que antecedeu a criação do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra o regime de propriedade da “terra de trabalho” em oposição ao da 
“terra de negócio”.40 José de Sousa Martins desenvolveu esses conceitos no início da década de 1980, 
quando assessorava a CPT, distinguindo a propriedade capitalista da terra, que teria como base o 
princípio da exploração do trabalho alheio e o lucro, da propriedade familiar, que estaria alicerçada no 
trabalho dos membros da família para garantir a produção de subsistência e não o lucro. Segundo Martins 
(1980, p. 60, grifos no original), “Quando o capital se apropria da terra, esta se transforma em terra de 
negócio, em terra de exploração do trabalho alheio; quando o trabalhador se apossa da terra, ela se 
transforma em terra de trabalho”.41  
O lema da CPT na primeira metade da década de 1980 era “Terra para quem nela trabalha”, 
corroborando a teoria desenvolvida por Martins sobre a questão agrária, que foi assumida pelo setor 
progressista da Igreja Católica. A partir da autonomização do MST, a nova palavra de ordem na luta pela 
terra passa a ter um caráter político e não moral: “Ocupação é a única solução”.       
O projeto de reforma agrária distributivista da CPT – a extinção das grandes propriedades de 
terra e a adoção exclusiva do regime de propriedade familiar – tinha como ideal de sociedade rural 
brasileira a proliferação das comunidades rurais estruturadas na pequena propriedade. Tratava-se de uma 
“visão ruralista” da própria sociedade, segundo Grzybowski (1987, p. 71), uma vez que todos os 
trabalhadores do campo eram vistos como demandantes ou potenciais pequenos proprietários, assim como  
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 A CNBB, na sua 18ª. Assembleia Geral, em 1980, aprovou o documento A Igreja e os Problemas da Terra, no 
qual se estabelece “uma visão clara da diferença entre terra de trabalho e terra de exploração. A partir dele, a 
CNBB passou a defender a posição de que a terra deveria ser exclusivamente voltada ao trabalho” (MORISSAWA, 
2001, p. 106, grifos no original).  
41
 No I Congresso Nacional da Comissão Pastoral da Terra, realizado em 2001, foi aprovada uma nova distinção: 
“terra como espaço de produção e terra como espaço de vida” (CARVALHO, 2005, p. 243, grifos do autor deste 
trabalho). A classificação defendida por Martins já é problemática, por não contemplar a gradação existente entre 
essas duas formas extremas de tratar a terra, e a nova concepção da CPT é ainda mais problemática, pois os termos 
“produção” e “vida” não são apropriados, são muito imprecisos para definir as diferenças fundamentais entre a 
agricultura tipicamente capitalista (agronegócio) e a agricultura praticada pelos trabalhadores em seus lotes.  
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grande parte dos trabalhadores migrados para as periferias urbanas. Esse projeto agrário seria uma ou 
talvez a principal solução para os próprios problemas sociais urbanos, pelo menos naquele período.   
O projeto de reforma agrária da CPT ora em foco, alicerçado na propriedade familiar e nas 
relações comunitárias, aparecia, por exemplo, na discussão sobre a forma de organização do sistema de 
produção nos assentamentos rurais. Nos primeiros anos de autonomia do MST, a CPT ainda procurava 
interferir nas decisões internas daquela organização; os agentes da pastoral da terra eram favoráveis aos 
assentamentos “comunitários” em oposição aos “coletivos” (coletivização dos lotes e da produção), estes  
defendidos  pelos  dirigentes do  MST. Os militantes da CPT propunham também o “lavourão”, que 
consistia na realização da lavoura conjunta, feita em parte dos lotes pertencentes a cada família, 
preservando, desta forma, a propriedade familiar (privada) e defendiam, ainda, o sistema de “mutirão”, 
que se tratava da ajuda mútua entre as famílias no trabalho agrícola.42 O projeto de assentamento dos 
agentes de pastoral era, portanto, peculiar, integrado à sua “visão ruralista”. Zimmermann (1994, p. 219) 
afirma, com base em suas pesquisas, que a “ênfase ao ‘ser comunitário’ dada pela CPT debate-se com o 
‘ser coletivo’ do MST”.  
A sociedade igualitária propugnada pela CPT e pela Igreja Católica progressista em geral, 
considerando o projeto de reforma agrária, assumia uma natureza socialista muito peculiar, distinta, 
inclusive, do projeto socialista defendido no interior da TdL, que consistia na socialização dos meios de 
produção. Esse projeto de reforma agrária e de modelo agrícola mostrava uma feição pré-capitalista, pelo 
menos anterior à fase industrial, pois visava a resgatar a agricultura familiar e as comunidades rurais, a 
não ser que a CPT estivesse defendendo este projeto e a própria “visão ruralista” como uma fase 
intermediária (“socialismo cristão”) entre o capitalismo e o socialismo, sendo favorável à coletivização da 
terra na futura sociedade pós-capitalista. Contudo, esta visão, ao que parece, não era predominante no 
interior da CPT, e sim a defendida pela ala progressita da Igreja Católica e que foi endossada pela CNBB 
(1980).   
 O MST emergiu no interior desse campo ético-político popular ou político-religioso que 
tem como base o pensamento teórico, político, ideológico, cultural e religioso da TdL e da CPT,  
sustentado hegemonicamente pela ala progressista da Igreja Católica. A partir da autonomia organizativa 
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 Stédile afirma que antes da definição pelo MST do projeto de produção coletiva nos assentamentos, iniciado no 
final dos anos 1980, o único debate existente era de “viés idealista, cristão”, do qual discordavam os seus dirigentes, 
e que teria girado em torno de questões tais como: “Será que a gente não vai viver mais fraternalmente se fizer 
mutirão?” (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 96, grifo do autor deste trabalho).   
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e política do MST, seus dirigentes foram levados a buscar uma nova referência teórica e político-
ideológica para desenvolver seu projeto de sociedade, o que exigiu rupturas significativas com a fase 
anterior hegemonizada pela CPT, processo este que ocorreu sob tensões. Ao mesmo tempo, no entanto, é 
mantida uma certa relação com a CPT e uma continuidade ou assimilação de determinados aspectos 
organizativos e políticos oriundos da cultura político-religiosa desenvolvida pelo cristianismo da 
libertação.   
A influência político-cultural da matriz da TdL/CPT na definição político-ideológica e 
organizativa do MST pelos seus dirigentes, inclusive na forma de utilização da teoria marxista, assim 
como as rupturas e inovações operadas, ficarão efetivamente fundamentadas na sequência deste trabalho.  
 
1.3 Os Projetos de Sociedade dos Dirigentes do MST: Uma Combinação  do Marxismo 
Clássico com a Teologia da Libertação 
 
A história do MST enquanto organização nacional autônoma, conforme definido em janeiro 
de 1984 e reafirmado no Congresso Nacional do ano seguinte, é constituída por uma trajetória de vinte e 
seis anos de intenso processo de construção de uma das organizações sociopolíticas mais aguerridas e 
relevantes na luta política pelos seus objetivos no campo da esquerda brasileira. Neste processo de 
autoconstrução, o MST foi adquirindo uma identidade organizativa e política própria e altamente 
complexa, mesmo mantendo influências significativas da fase anterior quando os movimentos sociais de 
luta pela terra eram coordenados pela CPT.     
O projeto socialista defendido e desenvolvido pelos dirigentes da organização no decorrer da 
sua história foi influenciado, além das duas matrizes político-culturais já referidas, por vários fatores e 
contextos políticos nacionais e internacionais. O principal destes foi a implantação do projeto neoliberal 
na década de 1990, que levou a maioria das lideranças do MST, no ano de 1997, a tomar a decisão política 
de enfrentá-lo através de um projeto alternativo, chamado projeto popular. Trata-se de um projeto 
reformista, intermediário entre o capitalismo e o socialismo, tendo como principais protagonistas de sua 
construção os setores populares. A conquista da sociedade igualitária continua sendo o principal objetivo 
político desses dirigentes, porém antecedida por uma formação social alternativa ao neoliberalismo. As 
lideranças do MST defendem, portanto, dois projetos políticos distintos, porém integrados, uma vez que o 
popular é visto como parte constitutiva da construção e da conquista do socialismo.  
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Convém lembrar neste ponto que, para o desenvolvimento do projeto socialista, após a 
efetivação da autonomia do MST em relação à CPT, os dirigentes utilizam como referência teórica e, 
principalmente política, determinadas ideias de pensadores marxistas clássicos, tais como Marx, Engels, 
Lênin, Rosa Luxemburgo e Gramsci. Isto significou um deslocamento teórico e político significativo em 
relação ao neomarxismo adotado pelos teólogos da TdL, embora também estes hajam influenciado de 
forma expressiva as lideranças do MST na formulação do referido projeto. Neste processo de definição do 
projeto político ocorreram continuidades e rupturas em relação à TdL, estas últimas provocadas pela 
influência do marxismo clássico, podendo-se verificar o fato de que, acima de tudo, essa confluência das 
duas matrizes político-culturais resultou em uma combinação imprecisa no que se refere ao projeto 
revolucionário sustentado por esses dirigentes.   
Esta seção apresenta, em grandes traços, os dois projetos políticos defendidos pelas 
lideranças do MST, destacando a confluência das duas referências político-culturais que gera a 
mencionada combinação imprecisa, ou seja, uma concepção dos projetos que é incompleta e, em vários 
aspectos, contraditória. Trata-se da apresentação de um quadro geral, a ser melhor fundamentado teórica e 
empiricamente nos capítulos seguintes, quando for abordada a questão do espaço da democracia nestes 
projetos.  
 
1.3.1 O projeto socialista dos dirigentes do MST  
 
Antes de tratar propriamente do projeto político socialista, é preciso ressaltar que nos anos 
iniciais da autonomia em relação à CPT, o MST passou por grandes indefinições e tensões de ordem 
organizacional e política. Isso ocorreu por haver, pelo menos, três grupos ou tendências que disputavam o 
poder sobre a definição da estrutura organizativa e da linha política do MST nessa fase de transição: os 
agentes da CPT; os intelectuais e ex-militantes marxistas tradicionais; e o setor emergente de ex-
seminaristas e outros cristãos leigos que tinham vínculos estreitos com as CEBs e a CPT e conquistaram 
espaço através de sua militância nos movimentos sociais sem-terra (PESCHANSKI, 2007, p. 73).43  
Nos primeiros anos após a autonomia formal do MST, os agentes da CPT ainda interferiam 
nas decisões desta organização tais como na definição dos princípios organizativos e políticos no I 
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 Zilda Grícoli Iokoi defende que havia a tensão entre apenas os dois primeiros grupos pela disputa do poder nos 
primeiros anos de autonomia do MST. Ver: IOKOI, Zilda G. Igreja e Camponeses: Teologia da Libertação e 
movimentos sociais no campo – Brasil e Peru, 1964-1986. São Paulo: Hucitec, 1996. 
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Encontro Nacional (1984) e na eleição da primeira Coordenação Nacional (1985), como já foi mostrado 
em outro ponto deste trabalho. Em muitos locais havia uma indefinição sobre quem deveria tomar as 
decisões, ou era exercido um duplo poder. O MST publicou matéria em seu jornal, em fins de 1984, com o 
título “A Igreja apoia, mas não decide pelo movimento” (JORNAL DOS TRABALHADORES RURAIS 
SEM TERRA. MST. Ano III, n. 39, out. de 1984, p. 2);44 a forma de participação prevista para as 
entidades católicas era de apoio ao MST, porém na prática a atuação não se limitava a isso, o que 
provocava conflitos.  
Fernandes (2000) relata vários conflitos que ocorreram na fase inicial de organização do 
MST nos estados do Nordeste e Norte entre, por um lado, a CPT e sindicatos e, por outro, os militantes do 
Movimento, quando estes últimos começaram a impor sua forma de luta, agindo de maneira autônoma e 
reduzindo à categoria de “apoio” os outros atores. No estado de Rondônia, por exemplo,  
Havia discordância, por parte de membros da CPT e do movimento sindical, 
principalmente, sobre a autonomia do Movimento. Os trabalhadores sem-terra não 
aceitavam nenhum tipo de relação de dependência na articulação [...] Os militantes do 
MST começaram a receber críticas [...] porque conduziram a luta sem consultar as 
outras instituições. (FERNANDES, 2000, p. 133, grifo no original)  
 
Frei Sérgio Görgen45 também reconhece a “crise de relacionamento” no início da autonomia 
do MST e se refere ao problema da instrumentalização que seus dirigentes faziam de entidades da Igreja 
Católica: “a questão chave está em como se relacionar [...] sem a preocupação de instrumentalizá-la, de 
usá-la [a Igreja] apenas para atingir os seus objetivos políticos” (JST. MST. Ano VI, n. 59, janeiro de 
1987, p. 4, grifo do autor deste trabalho). Essa queixa do religioso, militante da CPT, apontava para uma 
mudança significativa na relação entre esses atores pós-1984. 
O segundo grupo era constituído por ex-militantes de organizações tradicionais de esquerda e 
intelectuais que viam no MST uma força política capaz de contribuir na construção do processo 
revolucionário. Segundo análise de Peschanski (2007, p. 73), diante da  
perda de influência dos grupos católicos progressistas, essa tendência da esquerda mais 
tradicional ganhou força na estrutura do movimento, o que aproximou também vários 
intelectuais – nem sempre de universidades – da luta dos sem-terra, chamados de 
“assessores” no MST.  
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 Doravante, o Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra será referido por meio da abreviatura JST. 
45
 Frei Sérgio Görgen é religioso, um dos principais fundadores, organizadores e ativistas da CPT no estado do Rio 
Grande do Sul; é assessor do MST desde a década de 1980 e deputado estadual pelo PT na legislatura de 2007-2010. 
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No Encontro Nacional de 1986, para garantir a linha política e a unidade do MST, foi criada 
uma Direção Política, ideia sugerida pelos assessores de formação marxista. O papel desta Direção era 
“Pensar na frente. Ver se o Movimento a nível nacional está caminhando dentro de seus princípios. Ser os 
responsáveis pela direção do movimento” (CONSTRUINDO O CAMINHO(a). MST. São Paulo, 1986, 
pp. 59-60).46 O grupo que assumiu a Direção Política, de formação marxista-leninista, centralizou o poder 
político do MST, esvaziando as demais instâncias nacionais, como afirma Ademar Bogo, dirigente do 
MST: “os assessores, sem revelar a base leninista e maoísta da teoria, propuseram que se deveria criar, por 
medida de segurança, uma Direção Política. Assim foi feito” (apud PESCHANSKI, 2007, p. 74). Ainda 
de acordo com esta liderança,   
 
com o decorrer de algum tempo, verificou-se que a coordenação [nacional] não tinha 
influência e a DP [Direção Política] estava ultrapassando os limites [...]. Optamos por 
extingui-la [1988]. Mudamos o nome da Executiva, que passou a se chamar Direção 
Nacional e mantivemos a Coordenação Nacional”. (Idem, p. 74, grifos do autor deste 
trabalho)  
 
Vê-se, portanto, que houve uma disputa pelo controle político do MST na sua fase de 
transição, além dos agentes da CPT, por dois outros grupos: um, formado pelas lideranças emergentes que 
atuaram nos movimentos sociais de luta pela terra e foram influenciadas pela TdL/CPT e o outro, 
constituído por ex-militantes de esquerda, principalmente do PCB, e por intelectuais também de esquerda. 
A partir do III Encontro Nacional, realizado em 1987, as lideranças cristãs leigas oriundas da militância na 
TdL/CPT e nos movimentos sociais sem-terra, junto com os assessores marxistas, tomaram a decisão de 
atribuir um caráter mais político ao MST, o que consistia em “romper definitivamente com a estrutura 
organizacional da igreja, garantir a unidade do movimento e radicalizar a atuação do movimento” (Idem, 
2007, p. 74). Para imprimir essa estratégia de politização do MST, segundo Peschanski (Idem, p. 74, grifos 
do autor deste trabalho), o  
modelo – leninista e maoísta – responde a essas preocupações, profissionaliza a 
organização e define rumos a seguir, mas não estava de acordo com a formação do 
MST, a sócio-religião, que era fundante na atuação das lideranças sem terra que surgiam, 
como é o caso do próprio Bogo, um ex-seminarista.  
 
O conflito político-ideológico entre os dois grupos devia-se, então, ao fato de as lideranças 
formadas pela TdL não quererem adotar na totalidade a teoria marxista clássica, incluindo o maoísmo. No 
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 Observa-se que existem duas cartilhas distintas do MST com o mesmo título – Construindo o Caminho –, uma 
publicada em 1986 e outra em 2001. É preciso atentar, portanto, para a data e/ou a letra colocada logo após o título, 
diferenciando-as. 
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ano de 1988, com a extinção da Direção Política e a criação da Direção Nacional, o grupo de cristãos 
leigos que atuou na CPT/CEBs e nos movimentos sociais de luta pela terra e que passou a se dedicar 
exclusivamente ao MST conquistou a hegemonia política desta organização, a qual se mantém até hoje, 
embora não isenta de tensões internas.      
Este terceiro grupo, como destacado anteriormente, era formado pelas lideranças que ficavam 
em uma posição político-cultural intermediária entre os outros dois, ou seja, não queriam romper 
totalmente com a experiência da fase de “gestação” do MST (hegemonia da CPT/TdL) e, ao mesmo 
tempo, desejavam se aproximar da teoria política marxista clássica, mesmo que de forma parcial. No 
entanto, conforme será evidenciado nas análises, existem tensões e divergências político-ideológicas entre 
os próprios dirigentes dessa organização: uma parte (majoritária) é a que mais preserva as influências 
recebidas da TdL, enquanto a outra é formada pelos que têm uma identificação maior com o pensamento 
político do marxismo clássico.  
No que se refere à contextualização sociopolítica, um aspecto que deve ser lembrado é a 
coincidência entre o início do processo de autonomia do MST quanto à CPT e o avanço do 
conservadorismo da Igreja Católica no Brasil e na América Latina e, também, o processo de transição da 
ditadura militar para o regime democrático-liberal. Trata-se de um período de grandes tensões e mudanças 
na Igreja e no regime político do Estado.  
A Igreja Católica, por intermédio do Vaticano, exatamente no ano da criação do MST (1984), 
começou uma ofensiva sistemática contra a TdL e a chamada Igreja Popular, como por exemplo com a 
publicação do documento Instruções Sobre Alguns Aspectos da Teologia da Libertação (crítica veemente 
à utilização da teoria marxista), a nomeação de bispos conservadores, a interferência nos institutos de 
teologia, etc. (LÖWY, 2000, pp. 203-229). Esta ação conservadora provocou um recuo no uso de 
conceitos marxistas por parte dos teólogos da libertação, assim como é um dos fatores decisivos que 
causou o processo de refluxo das CEBs e da própria TdL a partir da segunda metade dos anos 1980 
(MUELLER, 1996, p. 266). Tal situação religiosa dificultou o processo de consolidação do MST, visto 
que o apoio da Igreja foi expressivamente reduzido.    
O período inicial de autonomia e de construção organizativa e política do MST coincide 
também com o processo de  democratização da  sociedade brasileira, como a  instauração de um regime de  
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governo civil em 1985;47 o MST iniciava a trajetória de luta sociopolítica enquanto movimento (que 
ganharia uma feição de organização) nacional autônomo nesse contexto de transição política. O regime 
democrático-liberal provocou um “realinhamento da Igreja”, fazendo com que, então, muitos bispos 
progressistas que antes apoiavam as ocupações de terra exercessem a função de mediadores entre os 
movimentos sem terra e o Estado. Estes líderes religiosos passaram a defender a estratégia político-
institucional de que, agora, “há meios institucionais para se viabilizar a reforma agrária”, opondo-se às 
lutas radicalizadas de ocupação e de resistência nas grandes propriedades de terra como forma principal de 
pressão sobre o poder público (PESCHANSKI, 2007, pp. 64-65).  
Este “realinhamento” político adotado por grande parte dos atores sociais e políticos reflete-
se diretamente na luta pela reforma agrária. Ademar Bogo lembra que “já em 1986 começa a se esvaziar 
um ‘fórum da reforma agrária’ que era o ajuntamento de entidades de assessoria e ONGs que apoiavam a 
reforma agrária” (A REFORMA AGRÁRIA E A SOCIEDADE BRASILEIRA. MST. 1995, p. 5).  
Na medida em que o governo do presidente Sarney (1985-1990) não realizou a prometida 
reforma agrária, sendo esta rejeitada também na nova Constituição (1988), o MST partiu para a ofensiva 
contra o Estado, massificando as ocupações de fazendas agora também na região Nordeste, colocando em 
prática o slogan escolhido no seu I Congresso Nacional: “Ocupação é a única solução”. A aproximação à 
teoria marxista clássica ajudava as lideranças do MST a adotarem ações sociais e políticas mais 
radicalizadas. A guinada para a esquerda provocou, no entanto, a diminuição do apoio de atores políticos e 
sociais ou a sua limitação ao caráter formal e não efetivo, pois a nova estratégia da maioria destes era a 
interação com as instituições políticas do Estado.  
Portanto, enquanto os dirigentes do MST se deslocavam para o marxismo clássico e 
adotavam uma estratégia de maior enfrentamento ou de oposição ao Estado, grande parte dos movimentos 
populares e entidades sociais faziam o movimento político inverso. Esse desencontro de tendências 
políticas também ocorreu com a maioria dos intelectuais de esquerda, que tomavam como referência 
teórica principal o neomarxismo e outras correntes democráticas.  
Um outro aspecto do período inicial de autonomia do MST a ser mencionado é a filiação 
deste  ao  sindicalismo  dos  trabalhadores  rurais.  Esta  integração  à  estrutra  dos  sindicatos  teve caráter  
                                                          
47
 Tancredo Neves já havia sido eleito Presidente do Brasil quando foi realizado o I Congresso Nacional do MST, em 
janeiro de 1985. Ele fora convidado para este evento, porém não se fez presente, como tinha prometido no período da 
campanha eleitoral, e acabou não assumindo o poder devido à sua enfermidade e morte, o que levou o vice-
presidente José Sarney  a assumir a Presidência da República.   
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basicamente formal, tendo em vista a preservação da sua independência organizativa e política. Ademais, 
verificava-se uma contradição político-ideológica, já que estes sindicatos em grande parte não eram 
“combativos” ou “autênticos”. Com essa estratégia visava-se a garantir uma proteção jurídico-institucional 
diante de um contexto político de aumento dos conflitos e da violência no campo, que contava, inclusive, 
com a reorganização dos setores latifundiários, em ações tais como a criação da União Democrática 
Ruralista (UDR), em 1985. Além disso, a preocupação com a segurança ganhava relevância por causa do 
crescente afastamento do MST em relação à Igreja Católica – e vice-versa – uma vez que esta era a grande 
aliada e protetora dos movimentos sociais de luta pela terra desde a criação da CPT. Um dos princípios 
políticos do MST definidos no I Congresso Nacional foi “ser um movimento de massas, autônomo, dentro 
do movimento sindical, para conquistar a reforma agrária” (FERNANDES, 2000, p. 93, grifo do autor 
deste trabalho).48 A afirmação político-organizativa do MST e as divergências político-ideológicas com o 
sindicalismo dos trabalhadores rurais, todavia, constituíram-se em fatores que levaram os dirigentes a 
desvincular sua organização dos sindicatos ainda nos anos 1980.     
Foi dentro deste contexto de profundas transformações no campo político e religioso 
brasileiro, sem esquecer as mudanças ocorridas na agricultura, que o MST iniciava em meados da década 
de 1980 o processo de construção de sua identidade organizativa e política desvinculado da CPT. A 
“consolidação” (FERNANDES, 2000) do MST ocorreu na segunda metade daquela década, 
principalmente a partir da aproximação dos seus dirigentes à teoria marxista clássica, articulando-a com os 
princípios ético-políticos da TdL. Esta confluência de paradigmas seria a base para o desenvolvimento do 
projeto socialista, que é o principal objetivo político das lideranças que conduzem o MST.   
A postura anticapitalista e a defesa de uma sociedade brasileira igualitária já estavam entre os 
objetivos políticos dos movimentos sociais sem terra e do sindicalismo “combativo” dos trabalhadores 
rurais desde as lutas iniciadas no final dos anos 1970. Tratava-se, porém, de um projeto político muito 
vago, assentado em certas diretrizes teóricas gerais, tendo características predominantemente normativas, 
idealistas, utópicas. No I Encontro Nacional do MST (1984), seguindo a linha político-religiosa da fase 
anterior, os participantes deste evento definiram que um dos quatro objetivos gerais seria “lutar por uma 
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 Uma delegação do MST participou do IV Congresso da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
(CONTAG), realizado em maio de 1985. A decisão de participar foi tomada porque “o MST se articula dentro do 
sindicalismo e, como tal, faz parte do movimento sindical brasileiro” (JST. MST. Ano IV, n. 43, março/maio de 
1985, p. 14, grifos do autor deste trabalho). A decepção com o evento, no entanto, foi grande: “O Congresso da 
CONTAG estava mesmo mais para a ‘Nova República’ do que para o trabalhador rural” (JST. MST. Ano IV, n. 44, 
junho de 1985, p. 12).   
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sociedade justa, fraterna e acabar com o capitalismo” (FERNANDES, 2000, p. 83).49 No ano seguinte, no 
I Congresso Nacional do MST (1985), entre os objetivos políticos definiu-se o de “lutar por uma 
sociedade sem exploradores e sem explorados” (Idem, p. 93). Aqui, os termos usados para se referir à 
nova sociedade são marxistas, porém se omite a expressão socialismo. Segundo Bogo, “nossa vontade era 
colocar a palavra ‘socialismo’, mas, na discussão da aprovação, achou-se muito radical e poderia afastar 
pessoas que nos apoiavam” (apud PESCHANSKI, 2007, p. 70). Finalmente, no II Encontro Nacional do 
MST, em dezembro de 1985, essa “vontade” tornou-se explícita: o primeiro objetivo definido foi “chegar 
ao socialismo” (CONSTRUINDO O CAMINHO(a). MST. São Paulo, 1986, p. 44).  
Em junho de 1986 foi publicado um documento em forma de cartilha pela Executiva 
Nacional do MST,50 destinado exclusivamente para as lideranças, com o objetivo de explicitar as 
principais questões organizativas e sociopolíticas que dizem respeito ao MST, inclusive para unificar o 
discurso interno. Neste documento já se percebe um expressivo deslocamento do discurso ético-político da 
CPT para um discurso marxista clássico no que se refere à definição do projeto socialista, usando-se várias 
categorias e conceitos desta tradição teórico-política e defendendo-se a inevitabilidade da instauração do 
socialismo no Brasil: “Nós, aqui no Brasil, ainda vivemos no capitalismo. Mas seja agora ou daqui algum 
tempo, não tem outra saída. O Brasil também será uma sociedade socialista, mesmo que os ricos não 
queiram” (Idem, p. 140, grifos do autor deste trabalho). 
No III Encontro Nacional do MST, que se deu em janeiro de 1987, a tônica entre os 
delegados (com o número aproximado de cem lideranças) foi a necessidade de avançar no 
aprofundamento teórico e na luta política a favor da construção do socialismo no país. Neste evento 
definiu-se que um dos objetivos prioritários seria “construir o projeto político da classe trabalhadora” 
(JST. MST. Ano VI, n. 60, fevereiro/março de 1987, p. 3).51 Tratava-se do projeto socialista, e a referência 
teórica e política passava a ser o marxismo clássico. No IV Encontro Nacional, realizado em 1988, os 
representantes do MST reafirmaram o projeto político revolucionário, assim como a definição das 
estratégias políticas. Segundo Navarro (2005, p. 204), no período de 1986 a 1993 teria ocorrido uma 
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 Os outros três objetivos são: lutar pela reforma agrária; integrar as diversas categorias de trabalhadores do campo; 
e destinar a terra para quem nela trabalha e dela precisa para viver (Idem, p. 83). Todos os objetivos, como se 
percebe, estão em conformidade com a linha política da Igreja progressista e da TdL/CPT.  
50
 Nessa época, entre os estados que integravam o Movimento, dois representantes de cada um formaram a 
Coordenação Nacional do MST. Dessa instância decisória, um por estado formava também a Executiva Nacional, 
tendo como função principal organizar o MST  no seu respectivo estado. Nesse período dez estados integravam o 
MST: RS, SC, PR, SP, MS, RJ, ES, BA, MG e RO. Por isso, a primeira Coordenação Nacional totalizou 21 
membros, ou seja, dois por estado e mais João Pedro Stédile. O documento em questão é a cartilha Construindo o 
Caminho (a). MST. São Paulo, junho de 1986.  
51
 Nesse Encontro Nacional tomou posse a nova Coordenação Nacional (34 membros de 17 estados) e a Executiva 
Nacional do MST. Ver Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Edição Especial. MST. Ano VI, n. 60, 
fevereiro/março de 1987, pp. 2-5; Ademar Bogo (apud PESCHANSKI, 2007, p. 154).   
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“apressada adesão a um ideário leninista, ainda que simplificado, por parte do pequeno grupo de dirigentes 
principais”. Este sociólogo gaúcho afirmou, em 1996, que foi a partir do IV Encontro Nacional (1988) que 
esse grupo “passa a assumir o ideário marxista ortodoxo” (FOLHA DE SÃO PAULO, 11/07/1996).52 Este 
trabalho sustenta, diferentemente, que tal opção teórica e política teve início já no ano anterior. 
Após intenso estudo da obra dos marxistas clássicos, nos últimos anos da década de 1980, 
realizados geralmente nas escolas de formação organizadas pelo Partido dos Trabalhadores (PT), pela 
Central Única dos Trabalhadores (CUT) e no interior do próprio MST, com a colaboração de assessores, 
nos anos 1990 esses dirigentes já tinham uma clareza teórica maior, o que fortaleceu a sua autonomia para 
definir as linhas e as estratégias de ação política. Bogo declara que, “A partir da década de 1990, já com 
algum acúmulo teórico, passamos a dar maior conteúdo aos conceitos, agora já pela ótica do marxismo” 
(BOGO apud PESCHANSKI, 2007, p. 79). Mesmo com a queda do Muro de Berlim (1989) e a 
subsequente derrocada dos regimes políticos autoritários da URSS e dos demais países do Leste europeu, 
as lideranças do MST mantiveram o seu projeto socialista, que vigora até hoje. A crise não estaria no 
socialismo, mas sim na forma de condução dos regimes do dito “socialismo real” (não socialização dos 
meios de produção e do poder político do Estado para avançar em direção ao comunismo), assim como 
nas organizações revolucionárias, questões de que este trabalho ainda tratará.   
 
1.3.1.1  Aproximações parciais com Marx, Engels e Lênin 
 
Este capítulo, tendo como objetivo a apresentação geral do projeto político – o que será 
aprofundado nos demais capítulos, quando se analisar a democracia – mostra alguns refenciais teóricos e 
políticos que os dirigentes do MST buscaram em Marx, Engels e Lênin. Não se trata de uma comparação 
entre as posições teóricas defendidas por estes autores e pelas lideranças em pauta. É preciso registrar que 
esses elementos destacados compõem uma parte do conjunto da obra dos referidos teóricos, considerando 
que a sua produção é complexa e sofreu mudanças significativas na trajetória histórica destes últimos. 
Além disso, o presente trabalho não faz uma análise desses aspectos elencados, o que este espaço não 
possibilita. Trata-se de apresentar as ideias que os dirigentes do MST, com o auxílio dos assessores, 
buscaram nestes revolucionários para fundamentar melhor o seu projeto político.       
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 Navarro fez esta afirmação em seminário da 48ª. Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC), realizada na cidade de São Paulo, em julho de 1996.  
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A análise das instituições políticas do Estado na perspectiva democrática, na visão das 
lideranças do MST, será o objeto central do próximo capítulo. Aqui, é importante apontar apenas para a 
influência da teoria marxista clássica, ou uma das formas como ela foi interpretada historicamente, no que 
se refere ao seu papel político não estratégico para o processo de construção e de conquista do socialismo. 
A política institucional do Estado capitalista, em termos teóricos gerais, possui uma dimensão limitada ao 
nível tático, levando à concepção instrumental da democracia representativa ou da democracia em si 
mesma, ou seja, esta não constitui um princípio político fundamental na luta pela igualdade social.  
Os dirigentes da organização em foco têm uma visão marcadamente polarizada da sociedade 
capitalista (capital versus trabalho). A acumulação de capital por parte da classe detentora dos meios 
privados de produção ocorre às custas da exploração da classe trabalhadora, que vende a sua força de 
trabalho. As relações de produção estabelecidas entre as duas classes fundamentais no modo de produção 
capitalista se caracterizam pela existência de interesses antagônicos, irreconcilíaveis. Nas relações 
socioeconômicas ocorre, portanto, a luta de classes. Esta forma de luta classista perpassa também a esfera 
política. É a adesão das lideranças do MST ao chamado materialismo dialético, diferente opção da TdL.  
Essa concepção dualista da sociedade capitalista, que aparece constantemente no discurso 
daqueles que dirigem o MST, é fundamentada nos marxistas clássicos. Estes, no entanto, não limitaram a 
análise das formações sociais e das respectivas relações de produção às duas classes sociais fundamentais. 
Além disso, é preciso considerar a complexificação do processo produtivo e das relações sociais no 
interior das indústrias e sua expansão para outros setores da economia no decorrer do século XX, um 
contexto socioeconômico e político muito diferente daquele que caracterizara o século anterior, o vivido 
pelos fundadores do marxismo. Enfim, pode-se afirmar que a atual visão de sociedade dos dirigentes do 
MST é bastante reducionista e simplificada. Ela é, inclusive, contraditória, pois no campo político estas 
lideranças defendem que os principais agentes políticos da revolução devem ser as massas populares, entre 
elas os trabalhadores rurais, o que é uma perspectiva muito mais abrangente do que a alicerçada no 
protagonismo político da classe operária.  
O Estado é concebido, dentro dessa visão classista dos dirigentes do MST, como um 
instrumento ou aparelho de dominação da classe detentora dos meios de produção sobre a classe 
trabalhadora, tendo em vista garantir os seus interesses econômicos. O conceito de Estado em geral 
enquanto instrumento de dominação de classe é uma definição que marca a história do marxismo 
tradicional. Em 1848, no Manifesto do Partido Comunista, já aparecia de maneira contundente a natureza 
classista, dominadora e excludente da organização e do exercício do poder político do Estado. Nessa obra 
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Marx e Engels (2002, p. 67) afirmam que o “poder político propriamente dito é o poder organizado de 
uma classe para a opressão de outra”.  
Engels (1997, p. 193) argumentava, em 1891, ou seja, em outra época e outro contexto 
político, que o “Estado nasceu da necessidade de conter o antagonismo das classes”. No mesmo texto (p. 
191), ele afirmava que a sociedade está “dividida por antagonismos irreconciliáveis que não consegue 
conjurar”, e isto exige a criação do Estado, o qual é um “produto” da sociedade conflitiva, tornando-se, 
historicamente, no Estado da classe econômica e politicamente dominante. Lênin foi quem mais destacou 
a natureza repressora, coativa (militarizada) do Estado. No texto O Estado e a Revolução (1983, p. 10, 
grifos no original) ele sustenta ser o Estado capitalista “um órgão de dominação de classe, um órgão de 
submissão de uma classe por outra”. Embora esse autor reconhecesse (Idem, p. 44, grifo no original), 
assim como Marx e Engels, que o Estado capitalista apresenta regimes políticos variados na história dos 
diferentes países, para ele “a sua natureza fundamental é invariável: todos esses Estados se reduzem [...] à 
ditadura da burguesia”.53 Carnoy (1986, p. 71, grifo no original), a título de síntese desta visão geral e 
predominante do Estado capitalista entre esses teóricos, assegura que “É a noção do Estado como o 
aparelho repressivo da burguesia que é a característica tipicamente marxista do Estado”. 
As lideranças do MST utilizam, como se evidencia, uma literatura marxista – incluindo uma 
determinada  forma  de sua interpretação, uma vez que  os referidos autores assumiram diferentes posições 
políticas na sua trajetória teórica e foram usados para fundamentar e legitimar diferentes posições políticas 
na história das esquerdas – para conceber qualquer forma de Estado como instrumento político de 
dominação de classe. Mário Luís Lill (2005) – dirigente do MST que respondeu via e-mail às questões 
elaboradas por este trabalho – argumenta que “o Estado tem sido, na sociedade de classes, o instrumento 
de dominação de uma classe sobre a outra”. Em outro momento ele declara entender que “o atual Estado 
[capitalista] é montado para servir ao capital”. Para destacar outro dirigente do MST – o que será 
aprofundado no próximo capítulo – Gilmar Mauro (2005), em entrevista concedida para a realização desta 
pesquisa, afirma que “enquanto existir Estado haverá diferenças de classes, enquanto existir Estado haverá 
coação”. Para as lideranças do MST, o Estado tem relação direta com a existência das classes sociais e 
seus interesses antagônicos e com o poder de dominação de classe, ou seja, constitui-se na sua razão de 
ser.  
A ditadura  do  proletariado  enquanto  poder “exclusivo” da classe operária na fase socialista  
                                                          
53
 A função ideológica do Estado capitalista é enfatizada mais recentemente, como por exemplo em 1968 por Nicos 
Poulantzas. Com base neste autor, Décio Saes (1998, p. 30, grifo no original) afirma: “o Estado pode ser qualificado 
como burguês quando cria as condições ideológicas necessárias à reprodução das relações de produção capitalistas”. 
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foi defendida por Marx e Engels em determinadas épocas e contextos políticos. Lênin, por sua vez, 
sustentou que ela seria inevitável para qualquer regime político de transição revolucionária, inclusive com 
a concentração do poder pelo setor restrito da vanguarda do partido que conduziu essa classe ao poder do 
Estado. A experiência revolucionária de 1848 na França levou Marx e Engels a defender a ditadura do 
proletariado. No livro As Lutas de Classes na França: 1848 a 1850, Marx viu a “ditadura de classe do 
proletariado, como fase de transição necessária para chegar à supressão das diferenças de classes em geral 
e à supressão das relações de produção sobre as quais elas repousam” (apud TEXIER, 2005, p. 174). De 
acordo com Texier (2005, p. 235), Marx e Engels acolhiam, “desde 1850, a ideia de que a transformação 
social comunista é impossível sem o poder exclusivo da classe operária”. A ditadura do proletariado era 
entendida, ainda segundo este autor (Idem, p. 182, grifo no original), como um “poder sem partilha da 
classe operária”. Décio Saes (1987, p. 84, grifos no original) justifica o poder restrito a uma “minoria” na 
fase de transição socialista da seguinte forma: a “minoria presente (trabalhadores manuais) age, no 
socialismo, em nome da maioria futura”. A ditadura do proletariado é, dentro da perspectiva 
revolucionária radical, coerente com a concepção de Estado enquanto instrumento de dominação de 
classe.      
Uma mudança significativa na teoria de Marx ocorreu com a experiência revolucionária de 
governo da Comuna de Paris (1871), definida por ele como a “forma política enfim descoberta”. Foi um 
regime de governo não exclusivamente operário, visto que o poder era partilhado com outros setores 
sociais. Armando Boito Junior (2007, p. 100) explica que profissionais liberais, pequenos proprietários, 
lojistas e artesãos tiveram “participação importante nos órgãos de governo da Comuna”. Ele argumenta 
(Idem, p. 103, grifo do autor deste trabalho) que se tratava, por isso, de um “governo de frente popular, 
dominantemente operário”, e não exclusivamente. Esta experiência política de governo local teve, 
portanto, uma natureza popular. Marx descreveu algumas das características constitutivas desse regime 
político, que tinha um formato democrático-representativo, com algumas formas relevantes de democracia 
direta. Embora o poder desta Comuna tenha sido exercido por uma classe “ampliada” (“frente popular”), 
ainda assim se instaurara um governo excludente, sem a participação dos setores capitalistas, os quais, 
inclusive, acabaram retomando o poder em pouco tempo. Foi uma experiência de governo de exclusão da 
minoria pela maioria, o que também é coerente com a concepção geral de Estado sustentada pelos 
marxistas em questão.  
A forma de governo da Comuna de Paris se aproxima do regime político que os dirigentes do 
MST propõem para o sistema socialista. Eles sustentam que os agentes políticos revolucionários devem 
ser as massas populares, o que significa que a maioria estará no poder quando houver a conquista do 
Estado. Esta visão é uma influência da TdL, o que também é tratado nesta seção. As lideranças do MST 
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são radicalmente contra a tese política segundo a qual uma vanguarda ou mesmo a classe operária deve 
conduzir o processo revolucionário.  
Marx e Engels, em vários momentos, argumentaram que seria possível a classe operária 
chegar ao poder do Estado através do sufrágio universal, ou seja, pela via da política institucional. Essa 
possibilidade era admitida para os países industrializados, tipicamente capitalistas, onde a classe operária 
fosse a maioria da população, e isso quando ela tiver desenvolvido a consciência de classe e se encontrar 
organizada em termos políticos. Lênin, que pensava no contexto dos países de uma região não-
industrializada, não acreditava nessa possibilidade, mesmo para os países “ocidentais”: a classe capitalista 
não permitiria entregar o poder do Estado, pois isso iria contra os seus interesses e resultaria na sua 
extinção enquanto classe. O próprio Marx admitiu ser provável que se usasse a violência nos países onde o 
Estado fosse conquistado por “meios pacíficos” quando ocorresse resistência diante da iniciativa por parte 
da nova classe no poder em promover as transformações que visam à superação do capitalismo: “O 
movimento ‘pacífico’ pode transformar-se em ‘violento’ se os interessados no antigo estado de coisas se 
rebelam” (apud TEXIER, 2005, p. 205).   
Os dirigentes do MST, assim como Lênin, não creem na possibilidade de conquista do Estado 
mediante o sufrágio universal e, principalmente, na sequência, na realização das transformações 
estruturais que correspondam à transição socialista. As instituições políticas do Estado democrático-liberal 
ou o regime democrático representativo se reveste de uma importância apenas tática para eles, que 
consiste na utilização dos espaços existentes e permitidos para a organização e a mobilização dos 
trabalhadores e dos setores populares em geral. A política institucional é entendida como um meio capaz 
de contribuir para o acúmulo de força política a favor das classes subalternas, visando a alterar a 
correlação para com as classes capitalistas ainda amplamente hegemônicas.      
Ao se adotar a concepção política segundo a qual as instituições políticas do Estado não 
ocupam um papel fundamental no processo de transformação revolucionária, a via indireta de conquista 
do poder político adquire uma importância estratégica. As lideranças do MST são favoráveis ao uso da 
violência para a conquista do poder do Estado. Mesmo que a maioria destas coloque certas condições para 
a sua utilização, a força das armas constitui um recurso praticamente inevitável para a viabilização 
histórica da sociedade igualitária.  
Já em 1986, um documento do MST defendia que “a luta armada, o uso de armas deve ser 
entendido como um instrumento a ser utilizado em determinadas etapas das lutas pelas transformações 
sociais se houver necessidade” (CONSTRUINDO O CAMINHO(a). MST. 1986, p. 150, grifos do autor 
deste trabalho). A base teórica desse texto, em grande medida, fundamenta-se na tradição marxista 
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clássica. Na citação apresentada, o uso das armas em “determinadas etapas” se mostra muito mais 
provável do que a tese “se houver necessidade”, isso porque na sequência do próprio texto argumentava-se 
que o uso desse recurso dependeria da reação da burguesia, que seria praticamente inevitável. Era 
lembrado, inclusive, que essa reação violenta da classe dominante poderia ocorrer na medida em que os 
trabalhadores avançassem na sua organização política.  
Os agentes do MST defendem que a conquista do Estado pelos setores populares 
revolucionários somente será possível através de uma insurreição. No entanto, na verdade existem duas 
posições entre as lideranças desta organização no que se refere ao uso da violência: um grupo o 
condiciona à forma de reação da classe dominante, e o outro o vê como inevitável. Uma vez que tal 
questão será retomada no próximo capítulo, este trabalho apenas deixa aqui registrada a posição de duas 
lideranças do MST, cada uma de um grupo. Gilmar Mauro (2005) tem a posição dos que condicionam a 
utilização da força à reação da classe dominante: “a priori nós não podemos estabelecer [se] vai ser 
violento. Tomara que não seja! [...] É a conjuntura, é a correlação de forças, é o inimigo que vai 
estabelecer como vão ser as batalhas para a mudança estrutural do poder”. 
Ademar Bogo (2005), dirigente que respondeu via e-mail às questões propostas para o 
presente estudo, é do grupo mais identificado com a teoria leninista; ele defende que a luta armada será 
inevitável para a conquista do Estado e para o posterior exercício do poder pelos setores revolucionários: 
os ricos não entregarão o poder e os bens acumulados às custas do trabalho alheio sem 
resistência. Por isso, em determinado momento haverá confrontos violentos, ou os 
trabalhadores nunca se emanciparão. Os meios que serão utilizados, e se será longo ou 
curto este período, somente o momento dirá; mas sem passar por ele jamais chegaremos 
ao socialismo.   
 
Na verdade, os dirigentes da referida organização, ou pelo menos a maioria deles, a exemplo 
dos marxistas clássicos, são defensores do comunismo, sendo o socialismo uma fase de transição em que 
ocorrerá o processo de extinção da propriedade privada, das classes sociais e do próprio Estado. Este é 
vital para conduzir o processo político de superação do capitalismo. Para as lideranças do MST, assim 
como para os marxistas clássicos, o processo de transição socialista se caracteriza pela implantação do 
famoso binômio: a socialização dos meios de produção e a socialização da política. Esta visão leva-os a 
criticar o socialismo praticado no século XX, por terem os países onde ele ocorreu mantido o capital e o 
Estado. Vanderly Scarabeli, um dirigente do MST mais identificado com a teoria leninista, em entrevista 
concedida a este trabalho (2004) afirma: 
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hoje, uma grande reflexão que nós fazemos dentro do MST é que nós temos que acabar 
com o capitalismo e com o capital, que são as relações que se estabelecem na sociedade. 
O Estado [socialista], nas experiências que houve até hoje, ele manteve o capital. É essa 
reflexão que cada vez mais está amadurecendo no MST. Nós achamos que o Estado 
[também] tem que acabar numa fase, ele vai ter que acabar, porque senão não vai haver 
o outro passo, o comunismo.  
 
O cientista político Décio Saes (1987, p. 75) define, de forma semelhante, assim como outros 
intelectuais, as experiências socialistas fracassadas como “nova forma de capitalismo: o capitalismo de 
Estado”, e a burocracia do Estado que administrou os meios de produção e explorou a classe operária e os 
trabalhadores em geral é caracterizada como “nova espécie de burguesia: a burguesia de Estado”. 
Scarabeli, no excerto acima, resgata a teoria original dos marxistas clássicos, qual seja, a extinção do 
capital via socialização ou coletivização, e não a sua estatização. Desta forma se dará a extinção da 
propriedade privada e estatal e, consequentemente, das classes sociais.   
Simultaneamente à socialização dos meios de produção, e como medida necessária para 
tanto, deverá ocorrer o processo de socialização da política. Para os dirigentes do MST esta questão já é 
considerada mais tranquila, quando comparada com a teoria dos marxistas em pauta, especialmente Lênin, 
pois a conquista do Estado acontecerá pela ação das massas populares (maioria), o que fará com que já 
tenham assimilado o projeto político revolucionário e participem imediamente do poder após alcançá-lo. 
No decorrer da dinâmica de extinção da propriedade privada e das classes sociais, o poder do Estado vai 
perdendo a sua razão de ser. Engels e Lênin falam em “definhamento” do Estado, até a sua completa 
extinção, transformando-se em algo “supérfluo”. Marx proclama o “fim do Estado” e da própria política 
enquanto disputa de interesses divergentes quando for conquistada a sociedade igualitária. É famosa a 
frase de Engels (1997, p. 196) que diz que a sociedade comunista “mandará toda a máquina do Estado 
para o lugar que lhe há de corresponder: o museu de antiguidades”. A defesa do fim do Estado na 
sociedade igualitária é coerente com a concepção que têm sobre o mesmo.  
Scarabeli, que sustenta na já referida entrevista que o Estado “tem que acabar” no 
comunismo, fazendo a crítica às experiências ditas socialistas, nas quais teria acontecido o contrário, em 
outra parte da mesma entrevista reafirma sua posição: “nós temos que ter o Estado. Mas o Estado vai ter 
que ir caminhando para o seu fim, senão nós não vamos avançar [em direção ao comunismo]”. Bogo 
(2008, p. 28) escreve que na sociedade sem classes haverá o “fim da propriedade privada, do Estado e 
também da política na forma como conhecemos. Ela [a política] passará a existir sem a estrutura de poder 
do Estado. Haverá a associação dos homens livres”, o que remete a Engels. Gilmar Mauro (2005), para 
reforçar a tese do fim do Estado, explicita: “nós temos que tomar o Estado para destruí-lo. E é verdade, 
concordo plenamente!”. Estas declarações mostram que os dirigentes estão em sintonia com a teoria dos 
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marxistas quanto à necessidade da conquista do Estado pelos agentes revolucionários para instaurar a 
sociedade igualitária, sendo que esta formação social levará à própria extinção do Estado, o que – 
enfatize-se – se mostra coerente com sua concepção a respeito deste último.       
Assim como Marx, Engels e Lênin, os dirigentes do MST veem o comunismo como a fase 
derradeira e definitiva do processo histórico, uma sociedade efetivamente igualitária. Somente nesta 
formação social haverá a liberdade e a democracia plena, e não nas sociedades divididas em classes 
sociais. É uma visão paradisíaca, mesmo que os marxistas clássicos tenham rejeitado a dimensão religiosa; 
no caso dos dirigentes do Movimento, esta visão é reforçada pela TdL. Trata-se de uma grande “afinidade 
eletiva”.   
A concepção polarizada da sociedade capitalista, a luta de classes, a concepção de Estado, os 
limites das instituições políticas democrático-liberais, a tomada revolucionária do poder do Estado, a 
transição socialista, a natureza do comunismo, etc. são ideias de Marx, Engels e Lênin que foram 
apropriadas e inseridas no projeto político das lideranças nacionais do MST. Essa aproximação parcial em 
direção ao marxismo clássico representa, ao mesmo tempo, um distanciamento também parcial da TdL 
por parte desses agentes.  
As ideias dos fundadores do marxismo que foram deste modo apropriadas constituem uma 
parte desse corpo teórico e, além disso, foram assimiladas enquanto diretrizes gerais para orientar 
politicamente as lideranças nas diferentes lutas sociais e na luta pelo socialismo. Esses elementos teórico-
políticos dos marxistas não estão incorporados de forma coesa no projeto político dos dirigentes do MST, 
isso porque tal projeto não é objeto de uma elaboração sistemática e coerente. Muito pelo contrário, trata-
se, muito mais, de uma atitude que visa à utilização política e ideológica de parte do pensamento marxista 
com o objetivo de definir a linha política para o Movimento. O marxismo clássico, mesmo assim, constitui 
uma das matrizes políticas do projeto socialista defendido pelas lideranças dessa organização.  
 
1.3.1.2  Aproximações com a TdL e a contribuição de Luxemburgo e Gramsci  
 
A aproximação com a Teologia da Libertação por parte dos dirigentes do MST ou as 
influências por eles recebidas da mesma se manifestam, basicamente, nas formas de organização social e 
política desenvolvidas e nas relações táticas e estratégicas estabelecidas com os atores sociais e políticos, 
assim como no que se refere aos agentes estratégicos definidos para a construção e a conquista da 
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sociedade igualitária, com destaque para a sua formação ético-política. Nestas questões há um afastamento 
em relação à teoria de Marx, Engels e, principalmente, de Lênin. Os dirigentes buscam algumas poucas 
ideias em Rosa Luxemburgo e em Gramsci para corroborar a postura de aproximação parcial com a TdL e 
de crítica à organização política sustentada por Lênin. Sustenta-se neste trabalho que a forma de 
apropriação que é feita acerca das duas referências teóricas e político-culturais (parcial, de 
instrumentalização política) e o tipo de relação ou de confluência estabelecida entre elas resulta em uma 
combinação imprecisa no tocante ao projeto político.    
As lideranças do MST, na verdade, alteraram muito as suas estratégias políticas de luta no 
decorrer de sua história. As causas dessas mudanças estão fundamentalmente nas transformações 
ocorridas no contexto político nacional e internacional e à imprecisão teórica e política originada na 
confluência das duas matrizes político-culturais. Constata-se uma indefinição quanto aos mecanismos ou 
às organizações políticas a serem criadas em conformidade com os objetivos políticos estabelecidos, uma 
vez que as instituições políticas tradicionais são rejeitadas enquanto via estratégica; nessa indefinição está 
subjacente uma imprecisão teórica e política no que diz respeito à formulação do projeto político.   
No que se refere à organização política para a conquista do poder do Estado, o papel do 
partido político adquiriu nuances muito diferentes na história do MST. Na segunda metade da década de 
1980, ao se aproximarem do marxismo clássico, os dirigentes adotaram o Partido dos Trabalhadores (PT) 
como o partido estratégico de luta pelo poder. O MST e a Central Única dos Trabalhadores (CUT) seriam 
os dois principais movimentos ou organizações sociais com a função de organizar e mobilizar os setores 
populares, sendo o PT a organização política que assumiria o papel preponderante na construção do 
projeto de sociedade e na condução das classes populares em direção à conquista do Estado. Stédile afirma 
que a partir do Encontro Nacional de 1987 o Movimento dispunha de autonomia suficiente para tomar 
essa estratégia política:  
Nós enfrentamos essa discussão com setores da Igreja até o III Encontro dos Sem Terra, 
em 1987. Nesse encontro ficou explícito: o Movimento dos Sem Terra é para construir a 
CUT mesmo. E nós nos identificamos com o PT enquanto militância. (REVISTA 
TEORIA E DEBATE, n. 9, 1990, p. 8)  
 
A colocação de Stédile reforça o argumento deste trabalho de que a adesão ao marxismo 
clássico e a consequente ruptura maior com a CPT/TdL teve seu início em 1987. A politização do MST, 
através da aliança estratégica com o PT, provocou uma insatisfação por parte dos bispos progressistas e de 
membros da CPT alinhados com eles. Os religiosos consideravam que, com essa vinculação partidária, 
seria inevitável para o Movimento um distanciamento maior da Igreja Progressista/CPT, com o abandono 
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de muitos elementos da cultura ético-política cristã, tornando-se uma organização menos social e mais 
política, e que essa estratégia política lhe dificultaria o poder de negociação com os agentes do Estado. 
Nesse contexto, a partir de 1987 o principal interlocutor do MST passava realmente a ser o PT, e não mais 
a CPT e a Igreja Progressista em geral, o que reduzia a própria influência da TdL. 
A centralidade do partido político para o processo de luta revolucionária defendida pelos 
dirigentes do MST reflete, em parte, uma influência do marxismo clássico, especialmente da teoria da 
organização política de Lênin. Jaime Amorin, dirigente histórico do MST, deixa clara esta estratégia 
política, que era a posição de toda a direção dessa organização:  
Nós temos consciência de que o instrumento que nos conduzirá à transformação 
socialista da sociedade é o partido político. Temos, portanto, que fortalecer o PT. 
Construir um PT forte é a condição estratégica da nossa luta. (JST. MST. Ano VIII, n. 
79, dezembro de 1988, p. 15, grifo do autor deste trabalho) 
  
O PT era visto por essas lideranças como o instrumento político de viabilização da conquista 
do poder do Estado através das classes populares, e não sob o protagonismo de uma vanguarda ou pela 
classe operária. Os militantes do MST participaram diretamente da construção desse partido em inúmeros 
municípios no interior do país, tendo inclusive muitos dos seus membros se lançado candidatos para os 
cargos eletivos.   
Essa estratégia, no entanto, é profundamente contraditória, pois o PT não tinha na década de 
1980, nem depois, uma natureza organizativa e político-ideológica tal qual a defendida por Lênin. Este 
propunha um partido centralizado, conduzido por um grupo de revolucionários profissionais, disciplinado, 
doutrinário, tendo como base social a classe operária, a priorização da ação de vanguarda para a conquista 
do poder, etc. O PT, por seu lado, abrigava muitas tendências políticas e ideológicas, várias delas sem 
vínculos entre si, e essas divergências provocavam constantes tensões internas. A tendência chamada 
“articulação” era majoritária na maioria dos municípios e no Diretório Nacional. Os setores que a 
formaram defendiam um partido de natureza democrático-popular, não alinhado com o marxismo clássico 
(doutrinário, ideológico, insurrecional), o desenvolvimento de um projeto socialista aberto, a priorização 
dos setores populares enquanto sujeitos políticos, a vinculação com a sociedade civil, etc. Para a TdL, era 
este o perfil de partido político. 
Os cristãos vinculados à Teologia da Libertação eram simpatizantes, apoiadores e militantes 
do PT já nos primeiros anos após a sua fundação (1980), devido à sua natureza democrático-popular. Os 
movimentos sociais populares constituíam uma das bases sociais da origem desse partido. Meneguello 
(1989, p. 64) observa que na cidade de São Paulo, por exemplo, “um amplo escopo de setores da Igreja 
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dirigiu-se ao PT no processo inicial de sua organização”. A TdL/CPT, inclusive o próprio MST, foi parte 
integrante do movimento sociopolítico inovador produzido na década de 1980, tendo o PT como o canal 
político para ocupar sempre mais espaço no sistema político representativo, até se tornar hegemônico e 
promover a justiça social.   
A aproximação maior efetuada pelos dirigentes do Movimento com o PT, proclamando-o 
como o partido estratégico para a luta pelo poder, coincidiu com o início da guinada desses líderes para o 
marxismo clássico. Esta postura política apresentava assim uma clara contradição, que se devia à natureza 
organizativa, política e ideológica assumida pelo PT, em grande parte não guardando conformidade com a 
teoria marxista clássica. A opção política dos referidos dirigentes manifestava a combinação imprecisa 
que caracterizava o seu projeto político, resultado da mistura – ou da confluência parcial – de duas 
matrizes muito distintas entre si.   
No ano de 1989, porém, ocorreram dois fatos políticos que tiveram uma profunda 
repercussão no que se refere à estratégia política de construção do socialismo na década de 1990. Um 
deles foi a queda do Muro de Berlim e a sucessiva derrocada dos regimes políticos autoritários do Leste 
europeu que estavam na órbita da URSS, e o outro fato consistiu na derrota eleitoral do PT para a 
Presidência da República, vencido por Fernando Collor de Mello, e no consequente início da implantação 
do projeto político e econômico neoliberal no Brasil.  
Estes dois acontecimentos produziram uma crise política e ideológica em grande parte da 
intelectualidade e dos partidos de esquerda, mesmo os que não estavam alinhados com o regime soviético, 
tais como o PT, o que exigiu um processo de redefinição nas concepções de socialismo. Esta situação 
política também foi impactante junto aos movimentos sociais e organizações populares, levando esses 
atores sociais a estabelecer novas formas de rearticulação no âmbito da sociedade civil e com a política 
institucional, além de ter provocado um refluxo em termos de mobilização social. Ocorreu, nas palavras 
de Doimo (1995, p. 201), a “erosão do campo popular”.   
A referida “erosão” dos movimentos sociais populares foi provocada também pelas mudanças 
internas que ocorreram na Igreja Católica. Esta “recua e interioriza-se novamente para repensar sua 
atuação ad intra e ad extra; o modelo das CEBS cai na berlinda da crítica interna, perdendo terreno 
enquanto fonte alimentadora das redes movimentalistas locais [...]” (DOIMO, 1995, p. 201). 
Este novo contexto político, incluindo a própria retração do Movimento Popular, causou uma 
mudança significativa em termos políticos e ideológicos no PT, no decorrer dos anos 1990. Embora este 
partido nunca tivesse elaborado um projeto socialista de forma consistente, esse período presenciou um 
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gradual abandono de qualquer perspectiva política de superação do capitalismo. Tal situação favoreceu 
uma crescente burocratização da estrutura partidária, a priorização eleitoral e carreirista, a desvinculação 
com as organizações populares, a ausência de um programa consistente de governo e de um projeto 
alternativo ao neoliberalismo, etc.  
As lideranças do MST criticavam essas mudanças introduzidas no Partido dos Trabalhadores. 
Entre as muitas análises por parte dessas lideranças sobre a nova configuração político-ideológica e 
organizativa que se verificava no PT, pode-se mencionar a de Stédile. Este partido e a esquerda latino-
americana em geral estariam cometendo um “desvio de prática política gravíssimo”, que consistiria no 
seguinte:  
Foi substituída a convicção das ideias pelo “marketing” político, foi substituído o 
trabalho voluntário pelo pagamento em dinheiro de qualquer tarefa partidária, foi 
substituída a generosidade do militante pela disputa de cargos, foi substituído o debate 
do projeto pelo pragmatismo do comando [...]. Foi substituído o trabalho de base, 
núcleos de base, por cúpulas centralizadas [...]. (REVISTA CARTA CAPITAL. N. 360, 
2005, p. 29, grifos do autor deste trabalho)54 
 
Os dirigentes também fizeram uma análise crítica da postura política adotada pela CUT e 
pelos sindicatos em geral no mesmo período. De acordo com Stédile, “os sindicatos perderam o objetivo 
estratégico de mudar a sociedade [...]. A maioria dos líderes sindicais hoje são corporativos, estão muito 
presos às suas categorias. Perderam a perspectiva de transformação” (REVISTA ATENÇÃO. 1996, p. 8, 
grifo do autor deste trabalho). Essa tem sido a tônica das críticas dos dirigentes da referida organização 
nas últimas duas décadas, às organizações sociais e políticas de esquerda que foram estratégicas nos anos 
1980.  
Essas lideranças, apesar da crise das organizações de esquerda e do próprio socialismo, 
continuam defendendo nas décadas de 1990 e 2000 a necessidade da luta pela superação do capitalismo 
como condição social imprescindível para a emancipação das classes trabalhadoras e das massas populares 
em geral. Sua postura política, no entanto, muda de forma expressiva em relação aos partidos políticos. O 
PT  passa a ser visto como um partido com o qual o MST pretende estabelecer uma relação apenas tática e 
não mais estratégica. Na década de 1990, portanto, os dirigentes do Movimento não têm um partido 
estratégico para articular politicamente as forças sociais.  
                                                          
54
 As partes grifadas seriam, na visão de João Pedro Stédile, as características que o PT havia tido e que teriam sido 
substituídas ao longo da década de 1990.  
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Esta nova posição no tocante à política partidária é outra contradição com o marxismo 
clássico, especialmente com Lênin, ou a revelação de sua adesão parcial ao mesmo. Este último defendia a 
importância de as organizações revolucionárias terem um partido político e, inclusive, participarem das 
eleições, tendo por objetivos divulgar o projeto socialista, desenvolver a formação política junto aos 
trabalhadores e fortalecer o partido.    
Diferentemente, o MST fortaleceu e expandiu de modo significativo a sua própria estrutura 
organizativa e política nas duas últimas décadas. Na ausência de um partido estratégico, ele passou a 
assumir funções políticas de partido e a desenvolver uma estrutura organizativa que se caracteriza pela 
“forma partido” (OLIVEIRA, 2007, p. 114). O Movimento foi se transformando em uma organização 
política muito semelhante aos partidos políticos de esquerda de massa e se tornou, basicamente, uma 
alternativa ao PT no decorrer dos anos 1990. As lideranças evitam, no entanto, a legalização de sua 
organização, o que inviabiliza a participação nas eleições. Este trabalho abordará tal questão no capítulo 
III.   
A forma de organização da estrutura interna do MST assume nesse período um caráter 
marcadamente hierárquico, a centralização do poder de decisão, a formação de quadros, a disciplina e 
unidade interna e outras características que se aproximam das organizações políticas teorizadas por Lênin. 
O Movimento abandona, portanto, a forma de organização democrática e descentralizada desenvolvida 
pelos movimentos de luta pela terra no período em que estavam sob a hegemonia da CPT. São as 
interações entre as duas matrizes político-culturais, retomando o argumento principal, que definem, em 
grande medida, a estrutura organizativa e as diretrizes políticas do MST. O estudo ora apresentado 
analisará, em seu capítulo IV, a forma de organização e de funcionamento do Movimento, principalmente 
o espaço ocupado pelos trabalhadores acampados e assentados no interior desta organização.   
Na segunda metade dos anos 1990, após a revelação feita pelo PT na campanha eleitoral de 
1994 de que não possuía um projeto político consistente e diante da força política conquistada pelo MST 
ao exercer a oposição ao projeto neoliberal do governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), os 
dirigentes em pauta passaram a defender, junto com outras organizações sociais e em articulação com os 
partidos de esquerda, um projeto de sociedade alternativo ao que estava sendo implantado. Trata-se do 
projeto popular, que consiste em reformas na estrutura capitalista, visando à conquista de uma sociedade 
justa, à inclusão social de toda a população. Esta estratégia passou a ser considerada fundamental para 
criar as condições sociais e políticas necessárias ao processo de acúmulo de força política por parte dos 
setores populares para a conquista do socialismo; este projeto de sociedade será apresentado na próxima 
seção.  
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Convém registrar neste momento que o projeto popular é defendido, basicamente, pelos 
dirigentes que mantêm um vínculo maior com a TdL, os quais são majoritários no MST. A sustentação 
desse projeto intermediário ou reformista se distancia, em termos teóricos e políticos, da tradição marxista 
clássica, ou da interpretação predominante desta (marxismo-leninismo), assentada na estratégia do duplo 
poder. Por outro lado, o referido projeto político se aproxima da – ou se identifica com a – Igreja 
progressista, fato cujo exemplo concreto está em ter sido a pastoral social vinculada à CNBB uma das 
principais colaboradoras na organização do primeiro encontro nacional entre vários atores sociais e 
políticos destinado a discutir e articular esse projeto alternativo ao neoliberalismo. Nesse encontro, que 
ocorreu em dezembro de 1997, na cidade de Itaici-SP (local de realização das Assembleias Gerais da 
CNBB), foi criada uma entidade social denominada Consulta Popular, com a responsabilidade de 
coordenar o processo de elaboração do projeto e de construção das condições sociais e políticas para a sua 
viabilização histórica.    
Este projeto popular cria, porém, uma grande confusão teórica e política no discurso das 
lideranças do MST, a qual se traduz também na prática. Há momentos em que os dirigentes (ou parte 
deles) se referem ao socialismo, e em outras oportunidades se remetem ao projeto popular (ou a maioria 
deles). São, na verdade, dois discursos, e com o agravante de não haver um consenso entre eles. A 
confusão se instala porque para cada projeto é prevista uma estratégia política diferente. Quando se trata 
do socialismo, as instituições políticas do Estado não assumem um caráter estratégico para esses agentes, a 
começar pelos partidos políticos. No momento em que se encontra em pauta o projeto popular, aí, sim, a 
esfera política adquire relevância, já que ele passa pela via político-institucional, por mais que se 
privilegie a organização dos setores populares no âmbito da sociedade civil, a sua constituição como os 
principais protagonistas para a viabilização política deste projeto democrático-reformista; os partidos 
políticos de esquerda e as próprias eleições então voltam a assumir uma importância considerável para a 
construção de tal projeto.  
O que este trabalho pretende salientar aqui é a adoção de uma nova estratégia política por 
parte da maioria dos dirigentes do MST ao tratarem do projeto popular. Em termos teóricos, porém, não 
há uma fundamentação mínima sobre este projeto, estando o mesmo limitado a algumas diretrizes gerais, 
como aparecerá abaixo; politicamente falando, ainda não aconteceu uma opção convicta e coerente pelo 
referido projeto. Existe, ao contrário, uma incoerência ou contradição na prática política dos dirigentes do 
MST no tocante à política institucional, principalmente quando se considera sua visão quanto à política 
partidária e eleitoral na década de 2000, o que será mostrado na sequência. As combinações teóricas e 
políticas imprecisas das duas matrizes político-culturais se manifestam de forma contundente no projeto 
popular.   
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Uma nova estratégia foi adotada em 2004 pelas lideranças do MST e de outros movimentos 
sociais que têm afinidade política com a mesma no que se refere à organização política ou ao instrumento 
político a se construir. A decisão tomada pelos movimentos sociais organizados na Consulta Popular – 
lembrando que esta fora criada inicialmente para articular o projeto popular – foi a de transformar esta 
entidade em um partido político revolucionário de massa, todavia sem assumir um caráter oficial, pois o 
mesmo não deveria participar da disputa eleitoral. Assim, ela se torna este novo partido revolucionário, 
que pretende ser de massas, pois a sociedade brasileira estaria órfã de uma organização política desta 
natureza. A Consulta Popular, com essa guinada política e ideológica, afasta-se da TdL  e aproxima-se do 
marxismo clássico, especialmente de Lênin.  
Esta retomada da ideia da necessidade de criação de um partido estratégico deve-se à 
avaliação crítica feita por certos movimentos sociais em relação à política econômica adotada pelo 
governo Lula e pelos partidos de esquerda que o integram, considerada conservadora, assim como ao fato 
de não existir uma organização política de massa revolucionária. Os atores sociais e políticos que 
propugnam esta estratégia, sendo o MST o principal deles, apontam o seguinte motivo para a construção 
de um instrumento político socialista:  
Os movimentos sociais, desarticulados de um centro político, não constituem uma 
ferramenta adequada para disputar a contra-hegemonia e para construir uma alternativa 
de poder. (PROGRAMA ESTRATÉGICO. MOVIMENTO CONSULTA POPULAR. 
2006, p. 59, grifo do autor deste trabalho) 
 
A estrutura organizativa e a forma de funcionamento do Movimento Consulta Popular (MCP) 
está embasada, de modo marcante, na teoria leninista. A título de se fazer um registro neste espaço, 
ressalta-se a concepção que os seus defensores têm sobre a sua  natureza:  
O instrumento político que queremos construir deve ser de natureza partidária, mas de 
forma associativa. Ou seja, deve ser uma organização de princípios socialistas, ter 
unidade ideológica e de ação, nível de consciência elevada, meios de comunicação 
próprios, ser autônomo em todos os sentidos e ter a luta de classes como referência. A 
forma associativa diz respeito à constituição da estrutura organizativa e da participação 
efetiva do contingente revolucionário, que se aglutina por meio de núcleos e 
coordenações, orientados pelo princípio da direção coletiva. (Idem, p. 61, grifos do autor 
deste trabalho)   
  
Quando se compara a forma de organização interna do MST com o partido Movimento 
Consulta Popular (MCP), verifica-se uma grande semelhança, o que comprova a influência dos dirigentes 
em questão na definição deste último. Isto é admitido explicitamente, o que esta pesquisa ainda irá 
elucidar. O partido revolucionário, no fundo, é uma organização política ampliada do MST.  
 112 
De modo contraditório, paralelamente à criação desse partido político, os dirigentes do MST 
continuam a defender o projeto popular, que requer a articulação política com os partidos de esquerda e 
progressistas legalizados existentes. Além disso, o Movimento segue se fortalecendo em termos 
organizativos e políticos nesse período (assemelhando-se a um partido), mesmo sendo o principal 
incentivador da criação do novo partido acima apresentado. Na primeira década de 2000, portanto, 
defende-se ao mesmo tempo o projeto socialista e o projeto popular, o fortalecimento dos partidos de 
esquerda existentes (uma exigência do projeto popular) e a necessidade de criação de um partido socialista 
de massa extra-oficial (que se requer no projeto socialista), e o próprio MST continua se organizando de 
forma similar a um partido político. São diversas novas estratégias políticas adotadas por estas lideranças, 
que têm como pano de fundo a indefinição teórica e política sobre qual caminho deve ser tomado. Este 
caráter indefinido e impreciso cria um cenário de confusão, de incoerência e até de contradição no que diz 
respeito às várias estratégias conflitantes entre si que são sustentadas pelos agentes da organização em 
foco.  
Uma última questão que este trabalho se limita a apresentar neste momento em termos de 
mudanças estratégicas quanto ao instrumento ou à organização política para se promover a transformação 
ou a revolução social, é o surgimento da autodenominada “esquerda social” em oposição à chamada 
“esquerda partidária”. Trata-se de uma estratégia adotada por vários movimentos sociais, entre eles o 
MST, a partir de março de 2003, como reação ao governo Lula e aos partidos de esquerda que o apoiam. 
A esquerda social, como será visto, pretende priorizar a organização dos setores populares no âmbito da 
sociedade civil, diferentemente da esquerda partidária, que apostaria na estratégia da disputa eleitoral por 
meio dos partidos políticos para conquistar o Estado e promover as transformações estruturais. Aqui se 
podem antecipar algumas de suas características:  
uma esquerda social desvinculada da centralidade dos processos eleitorais [...] que se 
fundamenta no trabalho de base, que desenvolve lutas de massas e forma novos quadros 
[...]. Mas o elemento principal é a capacidade de entender a política não como o acúmulo 
quantitativo de postos administrativos, mas como a arte de construir força social, 
tornando possível, no futuro, aquilo que hoje aparece como impossível. (Idem, ibidem, p. 
56, grifos do autor deste trabalho)  
 
Há novamente, com a priorização da esquerda social, um acentuado distanciamento em 
relação à teoria marxista, principalmente a leninista, ao ser relegada a política partidária para um plano 
não estratégico. No entanto, ao mesmo tempo se fortalece a vinculação com a Igreja Católica progressista, 
uma vez que a pastoral social aderiu a mencionada estratégia, inclusive criando, em 2005, a Assembleia 
Popular – uma entidade social constituída por dezenas de organizações e movimentos, entre eles o MST, 
sob a hegemonia da ala popular da Igreja – com o objetivo de fortalecer a organização dos setores 
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populares na esfera da sociedade civil e recuar no concernente à política institucional, como por exemplo 
aos partidos políticos. A Assembleia Popular está comprometida com o projeto popular, dando grande 
ênfase à democracia, o que se traduz na ideia-força da construção do “poder popular” no Brasil. Esta 
entidade religiosa será retomada como tema de estudo no capítulo III.  
A priorização da “esquerda social” por parte dos dirigentes do MST, distanciando-se dos 
partidos políticos, reforça, porém, a confusão teórica e política acima referida. Isto porque, de alguma 
forma, os partidos políticos continuam fazendo parte da luta política do MST, o que se pode ver na 
articulação entre o projeto popular e os partidos de esquerda existentes, na criação do partido 
revolucionário estratégico Movimento Consulta Popular (MCP) para a luta pelo socialismo, na estrutura 
organizativa e política do MST que é semelhante a um partido, na própria vinculação do MST ao PT que 
se mantém até hoje, etc. A mudança nas estratégias sociais e políticas desses atores se relaciona, em parte, 
às alterações da conjuntura ou do contexto político. O problema fundamental, no entanto, reside na 
imprecisão teórica no que diz respeito ao projeto político, o que leva a uma indefinição e ao 
estabelecimento de uma confusão entre várias estratégias, comprometendo as lutas transformadoras. Os 
critérios políticos, inclusive a instrumentalização da política de acordo com os objetivos e as conjunturas, 
prevalecem quanto à elaboração teórica de um projeto político sistemático, que seja coerente e capaz de 
definir estratégias adequadas.  
Os dirigentes do MST se aproximam de modo mais expressivo e direto da TdL no que se 
refere à definição dos sujeitos revolucionários para a construção e a conquista do poder do Estado. Os 
setores populares constituem este novo sujeito político, e não a classe operária ou sob a hegemonia desta, 
como é sustentado pelos marxistas clássicos, conforme se mostrou ao se tratar da TdL. Esta concepção dos 
setores populares enquanto sujeitos políticos transformadores vem se desenvolvendo no Brasil desde os 
anos 1960, mas ganhou um impulso extraordinário nas duas décadas seguintes, quando foi construído o 
campo ético-político Movimento Popular, sob a influência teórica decisiva da TdL e de parte da 
intelectualidade. O MST fazia parte desse campo popular. Suas lideranças, posteriormente, buscaram 
certos elementos teórico-políticos em Rosa Luxemburgo e em Gramsci para reforçar a tese das massas 
populares como os principais protagonistas da sociedade igualitária. 
A definição da natureza do MST como um movimento de massas e a constituição dos setores 
populares ou das massas como os sujeitos políticos transformadores e revolucionários da sociedade são 
posições assumidas desde o início da fundação desta organização. Essa visão e prática sociopolítica, na 
verdade, já fora defendida no período anterior, na fase da sua “gestação”. No I Congresso Nacional (1985) 
definiu-se que o MST deveria “ser um movimento de massas” (FERNANDES, 2000, p. 93). Naquele 
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evento já se afirmava que “a força da classe trabalhadora está no número cada vez maior de trabalhadores 
organizados” (JST. MST. Ano III, n. 42, fevereiro de 1985, p. 2), e o mesmo também valia para o 
segmento social específico dos trabalhadores sem-terra. Stédile enfatiza esse caráter de massa do MST: 
“Desde o início, todas as formas de luta que desenvolveu foram de massas” (STÉDILE; FERNANDES, 
1999, p. 32). A luta de massa – o envolvimento de muita gente na mesma ação e a participação de todos os 
seus integrantes – sempre foi considerada uma estratégia fundamental para o fortalecimento da resistência 
dos trabalhadores sem-terra diante das ameaças e perseguições por parte das forças adversárias e para o 
aumento do poder de pressão e de negociação junto aos agentes políticos do Estado.    
A visão política segundo a qual as massas populares são os agentes ou sujeitos políticos da 
transformação e da revolução social também é uma constante entre os dirigentes do MST, embora as 
táticas e parte das estratégias tenham mudado no decorrer dos vinte e seis anos de existência autônoma 
dessa organização. Um dos seis princípios políticos definidos no I Congresso Nacional consiste, além de 
organizar os trabalhadores rurais, em “articular-se com os trabalhadores da cidade e com os camponeses 
da América Latina” (FERNANDES, 2000, p. 93). As lideranças do Movimento sempre compreenderam 
que a articulação social e política entre os trabalhadores do campo e da cidade, tendo em vista o 
desenvolvimento da luta de massa, constitui a única força capaz de promover a emancipação social. Uma 
palavra de ordem muito gritada pelos militantes é “Se os trabalhadores da cidade e do campo se unir, a 
burguesia não vai resistir!”.  
No início, porém, os dirigentes do MST enfrentaram muitas dificuldades para aceitar a 
criação de alianças com organizações sociais e políticas que tivessem outras orientações político-
ideológicas. Por um lado, eles estavam sendo influenciados pela ala progressista da Igreja, adotando o 
critério de estabelecer vínculos e desenvolver lutas conjuntas apenas com as organizações sociais e 
políticas chamadas “autênticas”. Essa posição política foi reforçada, por outro lado, pela própria 
radicalização provocada pela influência da teoria marxista clássica. Tal postura política deste modo criava 
problemas para o estabelecimento de articulações com os demais movimentos sociais do campo e com a 
organização sindical rural, assim como com os partidos políticos, exceto o PT. O Movimento, além disso, 
está encontrando até hoje sérias dificuldades para criar vínculos orgânicos com os movimentos e 
organizações sociais e políticas de esquerda e progressistas do meio urbano. A separação entre os 
trabalhadores do campo e da cidade é um problema que persiste.   
Na década de 90 essa postura política no interior do MST foi mudando de forma 
significativa, embora não totalmente. A mudança foi provocada pela nova conjuntura política e também 
pela redução da influência de aspectos da visão política alicerçada na cultura cristã como a ênfase nos 
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valores morais. A aproximação com o pensamento marxista clássico aprimorou a visão da política em seu 
sentido próprio (como ética específica), o que possibilitou maior abertura para as alianças com os diversos 
setores sociais da mesma classe.55 Valdir Misnerovicz (2004), dirigente do Movimento, destaca a abertura 
que existiria “ultimamente” nessa organização, em entrevista concedida a este trabalho: “sempre 
buscamos fazer o esforço para ver em que é possível nos unir, em torno de que nós podemos ter unidade 
[...]. Acho que nós temos  dado passos importantes ultimamente”. A criação de unidade em torno de 
objetivos sociais específicos, com a prevalência de critérios pragmáticos – e não exclusivamente 
ideológicos e morais – é uma mudança considerável que integra as ações do MST. Voltar-se-á a esta 
questão no capítulo III. No entanto, a luta política de classes, de caráter político-ideológico, permanece 
como uma referência central na definição das alianças táticas e estratégicas dos dirigentes da mencionada 
organização. É frequente no discurso destas lideranças externar a visão polarizada por meio dos termos 
“amigos” versus “inimigos” (o que é uma afinidade eletiva entre as duas matrizes).      
Ademais, esses dirigentes, ao defenderem os setores populares como sendo os principais 
agentes políticos revolucionários para conquistar o Estado, opõem-se ao pensamento político dos 
marxistas clássicos,  os  quais  sustentaram  teoricamente  que  a  classe  operária  seria  a  protagonista  da 
revolução e que os demais segmentos sociais populares, inclusive os camponeses, deveriam se subordinar 
à organização e ao projeto político daquela classe. Na estratégia política das frentes populares, tais como a 
Comuna de Paris, na qual o proletariado exerce o poder não de forma exclusiva, mas em aliança com os 
demais setores da classe trabalhadora, o projeto de sociedade se limitaria, pelo menos no início, a uma 
natureza democrático-reformista, popular, e não revolucionária, socialista. Convém lembrar que esta 
temática já foi abordada, inclusive apontando para diferenças entre o marxismo clássico e a TdL.    
Além disso, entre outras diferenças, existe a de que os dirigentes do MST rejeitam a teoria 
revolucionária leninista alicerçada na organização política ou no partido político de vanguarda controlado 
e conduzido por revolucionários “profissionais”, ao qual o conjunto dos trabalhadores deveria se 
subordinar. É bom frisar, contudo, que Lênin defendia, a partir do início da década de 1920, que a teoria 
da vanguarda revolucionária deveria ser revista quando se tratava do contexto sociopolítico da Europa 
Ocidental, sustentando uma maior “flexibilidade tática” (GENRO; GENRO, 2003, p. 142).   
Na  questão  dos  agentes  políticos,  os  dirigentes  da  organização  em  pauta  assimilaram o  
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 No III Congresso Nacional do MST (1995), por exemplo, foi adotado o lema “Reforma Agrária, uma luta de 
todos“, com o qual se pretendia “conscientizar a sociedade de que seria necessário um conjunto de forças, que a luta 
pela reforma agrária não era apenas um problema dos sem-terra” (CONSTRUINDO O CAMINHO (b). MST.  2001, 
p. 60, grifo do autor deste trabalho).   
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pensamento desenvolvido pela TdL e adotado pela Igreja Católica progressista e pelos movimentos sociais 
que constituíram o campo chamado Movimento Popular, incluindo-se neste o ecumenismo (setores de 
Igrejas protestantes históricas, organizações, leigos), grupos de esquerda e setores da intelectualidade. 
Entre as lideranças do MST, porém, há diferenças quanto aos agentes políticos revolucionários. O grupo 
mais próximo do marxismo clássico, principalmente de Lênin, ainda vê a classe operária como uma força 
política estratégica, porém não exclusiva. Por exemplo, Ademar Bogo, que integra esse grupo, escreve 
argumentando que    
As classes, principalmente o proletariado, são fundamentais no processo revolucionário, 
mas, nestes novos tempos, nada se pode pensar sem incluir no projeto o grande 
contingente de “massas populares” [...]. Elas são decisivas para o “reencontro” 
(desfecho final) ou o ponto culminante da guerra popular, para a chegada do triunfo. 
(BOGO, 2008, p. 20, grifos do autor deste trabalho) 
 
Ele defende, inclusive, que as massas não precisam estar necessariamente organizadas e 
politizadas ou ser portadoras do projeto revolucionário antes da tomada do Estado. Isto se tornaria 
necessário, contudo, após a conquista desse poder, pois a organização e participação política das mesmas 
seria imprescindível para se viabilizar a transição socialista. Bogo (2005) expressa esta visão na entrevista 
que concedeu ao autor deste trabalho:   
O que é certo é que antes ou depois da revolução os setores da sociedade deverão estar 
organizados. Digo isto porque nós podemos ter um processo insurrecional onde a 
população, mesmo desorganizada, contribui com a força dirigente para chegar ao poder 
central, mas a partir daí esta força só governa se houver organização das massas em 
torno de seus interesses e dos interesses político-ideológicos das forças revolucionárias.  
    
João Pedro Stédile, diferentemente, não dá essa importância política à classe operária, mas 
sim aos setores populares ou às massas, e esta é a posição majoritária no interior do Movimento. Ele 
arrazoa que a ampla maioria da população brasileira não é formada por operários e que, por isso, o  
processo revolucionário de mudanças sociais no Brasil tem que ser um processo 
eminentemente popular, capaz de organizar e mobilizar milhões de pessoas – pobres e 
trabalhadores – que não estão vinculados ao setor fabril. (REVISTA PRAGA. 1997, p. 
16, grifos do autor deste trabalho) 
 
Michael Löwy, um cientista social influente junto às lideranças do MST, defende a latino-
americanização da teoria marxista clássica. Neste sentido, na ação revolucionária “é preciso ter a maioria 
da população, que não é formada por operários fabris, mas por camponeses e a massa pobre urbana” 
(JST. MST. Ano XXV, n. 268, dezembro de 2006, p. 5, grifos do autor deste trabalho).  
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Esta visão política que sustenta que as classes populares ou as massas são os novos sujeitos 
revolucionários – reforçando – está em sintonia com o pensamento dos teólogos da TdL. Estes 
consideravam, como já se demonstrou, que os pobres seriam os sujeitos históricos de sua própria 
libertação social. Também Stédile e Löwy, nas citações acima, usam o termo “pobre” quando se dirigem 
aos sujeitos revolucionários. A questão dos sujeitos políticos revolucionários constitui uma diferença 
crucial em relação ao marxismo clássico e tem muitas implicações políticas, tais como a ênfase na 
dimensão utópica, idealista, própria do universo religioso e a minimização da base social objetiva, 
histórica, conforme ainda será visto neste trabalho.  
Rosa Luxemburgo, de alguma forma, é uma referência teórica para a fundamentação política 
anti-vanguardista defendida pelas lideranças da referida organização. Várias das suas ideias são 
frequententemente usadas no discurso desses dirigentes. Luxemburgo, tendo como alvo a burocratização 
crescente dos sindicatos e do partido social-democrata alemão no final do século XIX e inspirando-se nas 
lutas revolucionárias das massas trabalhadoras na Revolução Russa de 1905, destaca que o 
desencadeamento de um processo revolucionário depende da ação autônoma e espontânea das massas 
operárias na sua fase inicial. Segundo a autora (1979, p. 62, grifo do autor deste trabalho), “a greve de 
massas é a primeira forma natural e espontânea de qualquer grandiosa ação revolucionária do 
proletariado”.   
As diferentes formas de ação dessas massas operárias, principalmente as greves, não 
conteriam apenas interesses imediatos ou reivindicativos de natureza econômica ou corporativa, mas 
teriam também um conteúdo político de contestação da exploração provocada pelo capitalismo. Essas 
diversas formas de luta, de acordo com Luxemburgo, representariam “uma única luta de classes” (Idem, p. 
69, grifo no original). Esta visão constitui uma crítica à teoria de Lênin, uma vez que este revolucionário, 
ao fazer a distinção entre lutas econômicas e políticas, subestimava o poder das massas de desenvolverem 
lutas de caráter político, assim como a capacidade de aprofundarem sua consciência política, atribuindo 
este papel formativo aos intelectuais socialistas. Luxemburgo, diversamente, imputa às lutas 
desenvolvidas pelas massas operárias também um caráter político-formativo, a possibilidade de estas 
criarem uma cultura política através das suas experiências de ação.    
A participação específica do partido político, na concepção de Rosa Luxemburgo, ocorreria 
em um momento posterior, quando já estivesse deflagrada a greve geral, cuja função seria articular essas 
ações do movimento de massas, dando-lhes uma “direção política”, isto no que se refere ao projeto 
político revolucionário (Idem, p. 60, grifo no original). Rossanda (1979, p. 9, grifo no original) reforça 
essa tese quando afirma que a necessidade do partido “não está na ausência de uma dimensão política da 
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luta operária como tal, senão em sua fragmentação objetiva e na necessidade de uma estratégia 
unificadora”.  
A ênfase na organização e na mobilização social dos diferentes segmentos populares (das 
massas), a partir dos seus objetivos específicos e vendo esses movimentos sociais e populares como uma 
condição social e política fundamental no processo revolucionário, tese defendida pelos dirigentes do 
MST, mostra certa afinidade teórico-política com Luxemburgo. Ao mesmo tempo, existe uma 
aproximação entre eles quanto à articulação orgânica desses movimentos em torno de uma organização 
política ou partido que teria a responsabilidade de dar o direcionamento político às lutas na perspectiva da 
construção e da conquista do projeto revolucionário, embora os dirigentes hajam manifestado diferentes 
posições em relação aos partidos. Além disso, a atribuição de um caráter político-pedagógico às lutas 
também é muito enfatizada e valorizada no Movimento. Ademar Bogo, em conferência proferida na II 
Assembleia Nacional do Movimento Consulta Popular (2005), ao destacar o papel formativo da prática 
política retoma uma ideia de Rosa Luxemburgo, ao lembrar o que ela disse: “Seis meses de Revolução 
contribuirá mais para a educação das massas desorganizadas do que dez anos de comício público, de 
distribuição de panfletos [...]”. A formação política (“elevação do nível da consciência política”) das 
massas populares é uma questão central para os dirigentes do MST, pois dela depende a viabilidade 
histórica do seu projeto político. Isto será retomado em várias partes do presente estudo.    
É necessário salientar que as referidas lideranças utilizam ou “sacam” certas ideias políticas 
dessa revolucionária de origem polonesa, ignorando porém sua teoria no conjunto, o que inclui as 
mudanças e oscilações ou dilemas (determinismo econômico versus autonomia política) contidos no seu 
pensamento teórico e político (LOUREIRO, 1995). Da mesma forma, evita-se fazer a crítica a certas 
posições defendidas por Luxemburgo, tais como a subestimação da capacidade política dos camponeses, 
uma vez que sua menção ao papel político das massas abrangia somente os operários ou assalariados.   
Uma última referência teórico-política que veio ganhando força no decorrer da década de 
1990 entre os agentes do Movimento é a assimilação, embora parcial, do conceito de hegemonia 
desenvolvido por Antônio Gramsci. Não é objetivo deste trabalho fazer uma análise exaustiva do 
pensamento político desse autor, assim como se procedeu em relação a Marx, Engels, Lênin e Rosa 
Luxemburgo; é necessário sinalizar apenas para certas questões da teoria política de Gramsci, destacando 
diferenças para com o pensamento político de Lênin, que são utilizadas pelos dirigentes do MST ao 
tratarem da estratégia política de construção do projeto socialista. Vale acrescentar a observação de que 
Gramsci foi uma referência para os teólogos da TdL, assim como para os intelectuais que revisaram sob o 
enfoque da democracia política a tradição do marxismo-leninismo a partir da década de 1970.  
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No momento, o que interessa especificamente do conceito de hegemonia de Gramsci é a 
ideia, mesmo que controversa, da disputa político-cultural entre dois projetos de hegemonia que se 
contrapõem, a saber, o processo de construção de uma contra-hegemonia à hegemonia capitalista ou 
burguesa. Gramsci (1991, p. 232, grifo do autor deste trabalho), ao se referir à história, afirma que “um 
princípio hegemônico (ético-político) triunfa após ter vencido a um outro princípio [...]. Portanto, sempre 
existiu luta entre dois princípios hegemônicos”. O autor em foco, em outra parte do mesmo texto, 
considera ainda que os grupos ou as classes subalternas, no processo de formação da sua consciência 
política, defrontam-se com a “luta de ‘hegemonias’ políticas, de direções contrastantes”, levando-as a 
romper com a hegemonia burguesa e a aderir à hegemonia socialista (Idem, p. 21). A ideia que esta 
pesquisa destaca, e que está sendo usada de alguma forma pelos dirigentes do MST, é a precedência da 
construção da contra-hegemonia ou da hegemonia socialista à tomada efetiva do poder do Estado.   
A luta pela construção da nova hegemonia, segundo Gramsci, ocorre na sociedade civil – 
sendo que esta abrange as instituições não-coercitivas do Estado – e consiste na disputa pela “direção 
político-ideológica e do consenso” ou na disputa entre as classes antagônicas pela hegemonia sobre o 
conjunto das organizações da sociedade (COUTINHO, 1994, p. 58). Ao ser conquistado o consenso 
majoritário pelas classes revolucionárias subalternas, terá chegado o momento de esses atores políticos se 
transformarem também na nova classe dominante, pela tomada da “sociedade política” ou do Estado 
repressivo. Gramsci não descarta, nesta fase da luta, o uso da força para completar a conquista do poder do 
Estado. 
É necessário, portanto, que a conquista da direção política e ideológico-cultural e do 
consenso social condizente com a hegemonia socialista preceda essa tomada do poder do Estado (aparato 
coercitivo). De acordo com o autor, o conjunto dos grupos e das classes socialistas deve ser “dirigente” da 
sociedade antes de ser “dominante”:  
Um grupo social pode e, aliás, deve ser dirigente já antes de conquistar o poder 
governamental (essa é uma das condições principais para a própria tomada do poder); 
depois, quando exerce o poder, e mesmo que o conserve firmemente nas mãos, torna-se 
dominante, mas deve continuar a ser também “dirigente”. (apud COUTINHO, 1994, p. 
59; o primeiro grifo (em“deve ser”) está no original, e os demais são do autor deste 
trabalho)   
 
Esta construção da nova hegemonia é proposta pelo marxista italiano para as sociedades 
“ocidentais”, aquelas onde já existiria uma diversidade de instituições sociais e políticas. Através da 
interferência e do processo de ocupação da maioria das instituições seria possível desenvolver uma nova 
cultura e, desta forma, construir um novo consenso social e político por parte das classes subalternas antes 
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da tomada do Estado na sua totalidade. Gramsci, com esse pensamento político, opõe-se às teorias 
vanguardistas de Lênin e à tomada do poder por meio do “assalto” ou pela via “frontal”. Ele critica a 
estratégia da “guerra de movimento” defendida por Lênin, propondo para as sociedades desenvolvidas a 
“guerra de posição”, ou seja, o uso da estratégia da construção da nova hegemonia antes da tomada do 
Estado.   
Os dirigentes do MST sustentam de forma semelhante que, antes da tomada do poder do 
Estado, as massas populares devem construir um acúmulo de força política e cultural capaz de alterar a 
correlação a seu favor na disputa pelo poder com a burguesia. A nova correlação se aproxima, em muitos 
aspectos, da nova hegemonia, porém não abrange a ocupação ou a conquista das instituições políticas não-
coercitivas e de certas instituições sociais do modo apresentado por Gramsci. A construção da nova 
hegemonia se daria, em grande medida, de forma paralela (duplo poder) às instituições políticas e sociais 
que garantem a hegemonia burguesa, e desta maneira se desenvolveria a disputa estratégica, embora isso 
não exclua a interferência em determinadas instituições sociais e políticas da hegemonia em vigor. Stédile, 
por exemplo, realça a centralidade da estratégia política de construção e de disputa pela conquista da nova 
hegemonia:  
Precisamos organizar a disputa da hegemonia na sociedade, como nos alertava Gramsci. 
Não apenas fazer lutas econômicas, corporativas, que podem resultar em pequenas 
conquistas sociais para a classe, mas que não organizam a classe para mudanças 
substantivas, nem disputam projetos na sociedade. (apud OLIVEIRA, 2007, p. 153, 
grifos do autor deste trabalho)  
 
Como se pode ver, Stédile defende que as lutas das massas não devem se limitar aos 
interesses corporativos, mas que elas se ampliem e adquiram uma dimensão política na perspectiva da 
disputa hegemônica, a luta por um projeto alternativo. Este líder entende a disputa de hegemonias como 
sendo a luta por projetos distintos de sociedade. Gilmar Mauro (2005) também menciona a disputa pela 
hegemonia: “Hoje, pegando Gramsci, aquela ideia de sociedade civil e Estado... nós vamos ter que 
disputar a hegemonia na sociedade civil. Nós temos que fazer a guerra de posição! Tem que fazer isso 
como parte do acúmulo de forças!” A nova hegemonia consistiria no acúmulo de força política que leva a 
alteração da correlação a favor das massas populares.  
Gilmar Mauro (2005), em outra parte de sua entrevista concedida a esta pesquisa, fala da 
questão central que caracterizaria essa nova hegemonia: “eu não vejo a revolução como reduzida à tomada 
do poder. Eu acho que essa é a tarefa mais simples que a gente tem. O difícil é construir os valores 
socialistas [...]. Os valores têm que ser construídos hoje, agora!”. 
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O influente líder do MST, nesta afirmação, refere-se à necessidade de um conteúdo para a 
nova hegemonia, o qual deve preceder a tomada do poder do Estado. No III Congresso Nacional do MST, 
ocorrido em 1995, um dos objetivos gerais aprovados pelos representantes sem-terra foi “Difundir os 
valores humanistas e socialistas nas relações sociais” (FERNANDES, 1996, p. 81, grifo do autor deste 
trabalho). Integrado à questão da organização social e política, o desenvolvimento e a vivência da cultura 
política socialista ou dos “valores humanistas e socialistas” pelas massas populares antes da tomada do 
poder do Estado configura-se, por conseguinte, como um aspecto estratégico central para as lideranças do 
Movimento na luta pela sociedade igualitária. Com essa nova cultura política, as massas teriam as 
condições subjetivas para se constituírem nos sujeitos efetivos do processo político de socialização dos 
meios de produção após a tomada do Estado, e com isso elas não só participariam da conquista deste, mas 
também da construção da nova sociedade.   
Outro dirigente do MST, José Valdir Misnerovicz (2004), em entrevista que concedeu para a 
realização deste trabalho, sintetiza bem essa tese amplamente hegemônica entre os agentes que coordenam 
e dirigem a referida organização:  
os valores socialistas [...] precisam ser forjados no próprio processo de luta [...]. Então, é 
combate e construção ao mesmo tempo. E um dia, provavelmente, nós teremos força 
suficiente – na correlação de forças – para essa mudança. Estamos formando a base 
dessa nova sociedade a partir do velho. Não precisamos esperar destruir esse Estado, 
destruir o capitalismo, para então começar a discutir o novo homem, a nova mulher, pois 
essas coisas precisam andar juntas. 
 
Mário Luís Lill reforça essa estratégia política do Movimento ao ser entrevistado,  
desenvolvendo o mesmo raciocínio para sustentar a ideia em foco e inclusive fazendo referência ao 
conceito de hegemonia: “a luta para a tomada do poder do Estado e a construção da hegemonia na 
sociedade andam juntas. O poder do Estado não se toma de assalto”.56  
Stédile, por seu lado, é muito enfático na defesa do desenvolvimento dos novos valores como 
questão político-cultural estratégica na construção da hegemonia socialista, chegando a apontá-los como a 
“única saída” para a superação do sistema capitalista. Segundo ele,  
um dos patrimônios que o MST tem de construir e continuar defendendo é a prática de 
novos valores sociais [...]. É resgatar a trajetória do movimento socialista [...], que 
baseou seu progresso na solidariedade e na busca da igualdade. E nós temos de 
fortalecer esses valores, propagandeá-los, praticá-los, projetá-los como a única saída 
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 Vanderly Scarabeli (2004), na entrevista concedida para este trabalho, também aponta o desenvolvimento dos 
valores como estratégia político-cultural central para a construção da hegemonia socialista: “primeiro, é necessário 
construir uma coisa que eu chamo de valores [...] que sejam compatíveis com a sociedade que a gente quer construir, 
que seja predominante. E aí, a segunda questão, então, é ter o Estado”. 
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para a construção de uma sociedade diferente. (REVISTA CAROS AMIGOS. 1997, p. 
32, grifos do autor deste trabalho)  
  
A Vez dos Valores foi um dos textos produzidos a fim de servir como subsídio no IX 
Encontro Nacional do MST, realizado em 1998, quando “foi debatido com muito interesse e profundidade 
a prática de novos valores” (JST. MST. Ano XVII, n. 176, fevereiro de 1998, p. 13). São apontados como 
valores que devem ser difundidos e vividos no Movimento: a terra, a luta, o trabalho, o embelezamento do 
assentamento, a cultura, o estudo, a vida, os símbolos, a solidariedade, a participação e a identidade sem-
terra.57 Além desses, no discurso dos dirigentes aparecem muitos outros valores a serem praticados no 
interior do MST e difundidos para toda a sociedade. A democracia nenhuma vez é lembrada como um 
valor. Esses valores se contrapõem aos “valores” ou anti-valores do capitalismo, tais como o 
individualismo, o egoísmo, o consumismo, a competição, a alienação, a desigualdade, a violência, a 
falsidade, etc. Claudinei Coletti (2005, p. 270, grifos no original) lembra esta contraposição quando afirma 
que o MST (para este trabalho, são os seus dirigentes) se preocuparia em “educar para a socialização; para 
a cooperação; para a solidariedade; para a igualdade de gêneros, para a valorização da comunidade, etc., 
contra a cultura arraigada de defesa da propriedade privada, do individualismo e da hierarquia”. 
O desenvolvimento dos “valores humanistas e socialistas” defendido pelos dirigentes do 
Movimento se aproxima da “reforma intelectual e moral” sustentada por Gramsci. A estratégia ético-
política daqueles agentes tem um caráter, basicamente, de construção de um novo “consenso” político-
cultural majoritário entre os setores populares para a conquista da sociedade igualitária. A viabilização 
histórica desse consenso popular se daria, em grandes traços, pela formação político-cultural e pela 
organização e luta dos diferentes segmentos populares na esfera da sociedade civil articulados em torno de 
um partido político incumbido de conduzir o processo de construção e de conquista do projeto político 
revolucionário.  
Portanto, a construção da hegemonia socialista proposta pelas lideranças do MST não 
consiste na gradual conquista das instituições sociais e políticas como parte da estratégia de buscar a 
“direção político-ideológica”, tal como sustentava Gramsci. O espaço de construção dessa hegemonia é 
fundamentalmente externo às instituições ditas burguesas, ou seja, esse processo é pensado na perspectiva 
do duplo poder, o que representa uma influência dos fundadores do marxismo. Conquistado o “consenso” 
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 Ver Cartilha do MST Nossos Valores. Coleção “Pra Soletrar a Liberdade”. n. 1, São Paulo, junho de 2000. Ademar 
Bogo, em texto sob o título “Valores que deve cultivar um lutador do povo” (2000, pp. 49-78), refere-se a dez 
valores que devem ser praticados pelos militantes da Consulta Popular e, da mesma forma, pelos participantes do 
MST: solidariedade, indignação, compromisso, coerência, esperança, confiança, alegria, ternura, mística em forma 
de utopia e símbolos.  
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político-cultural socialista pelas massas populares, ocorreria a tomada das instituições do Estado por meio 
da insurreição popular, conduzida por um partido. Estas questões serão fundamentadas em termos teóricos 
e empíricos nos próximos capítulos, quando se analisar o espaço ocupado pela democracia nas estratégias 
políticas e culturais de construção do projeto político dos referidos agentes.    
Essa estratégia política da construção dos “valores humanistas e socialistas” conta com uma 
significativa contribuição do cristianismo, em particular da TdL. Nesta visão prevalece a dimensão 
subjetiva no processo de constituição dos sujeitos políticos, tanto no que se refere ao nível racional de 
“elevação” (termo de cunho religioso usado pelos dirigentes) ou de formação da consciência política 
quanto no seu caráter ético-político no que diz respeito ao desenvolvimento dos valores considerados 
humanistas e socialistas. A transformação dos pobres – conceito que tem um significado ético, além de 
social, na tradição religiosa – na base social para a definição dos sujeitos políticos revolucionários e, para 
tanto, a necessidade do desenvolvimento dos “valores humanistas e socialistas” são influências 
determinantes da TdL sobre o pensamento dos dirigentes do MST. Estes agentes encontram alguns 
elementos de fundamentação teórica e, principalmente, política no pensamento de Luxemburgo e de 
Gramsci para fortalecer a influência recebida da tradição cristã libertadora.    
A dimensão objetiva, ou seja, as condições sócio-históricas – principalmente as 
possibilidades e os limites que são colocados para a política – na questão da transformação das massas 
populares em agentes ou sujeitos políticos revolucionários é insuficientemente levada em consideração 
pelas lideranças que decidem os rumos do Movimento. Há o predomínio de um idealismo ou, na 
linguagem religiosa, de uma demasiada crença nas possibilidades sociopolíticas de estes segmentos 
populares se tornarem sujeitos portadores de uma cultura política e de um projeto de sociedade igualitária. 
Enfim, prevalece um acentuado utopismo quanto à problemática dos agentes revolucionários.  
A influência da TdL e a predominância do aspecto político e não teórico são fatores que 
levam os dirigentes do MST a acreditar na possibilidade de as massas se constituírem nos sujeitos 
revolucionários. Para além disso, a própria possibilidade histórica da instauração da igualdade social 
decorre, em grande medida, desses fatores que imperam na concepção política das lideranças da 
organização em pauta. Na disputa entre os dois projetos ou “princípios hegemônicos de direções 
contrastantes” que aparece no pensamento de Gramsci, o poder econômico, político, ideológico e cultural 
detido pelas classes capitalistas e usado de forma persuasiva e coercitiva parece estar subestimado pelos 
coordenadores do MST, que preferem acreditar na utopia. Em todo caso, é uma utopia que os coloca em 
movimento, em luta, em que pesem as adversidades!      
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Um último aspecto a se considerar no processo de luta pelo socialismo e que está diretamente 
vinculado à religiosidade é a mística. Na cartilha do MST Mística: uma necessidade no trabalho popular e 
organizativo (1998, p. 5, grifo do autor deste trabalho), admite-se expressamente essa influência cristã: 
“Desenvolvemos essa mística influenciados, em especial, pelo trabalho pastoral das Igrejas Católicas e 
Luterana”. Este elemento sempre foi muito valorizado em toda a história do Movimento e continua sendo 
até hoje.  
A mística integra os princípios organizativos do MST:  
sempre procuramos desenvolver a mística. Não como uma forma alienada, mas como 
liturgia que ajudasse a motivar nossa base, animá-la e conscientizá-la através de 
símbolos de nossa cultura, de nossos valores, de que é necessário lutar. E de que é 
possível haver uma sociedade diferente, uma sociedade mais justa e fraterna. (A 
NECESSIDADE DA REFORMA AGRÁRIA. MST. 1997, p. 33; o negrito está no 
original, e os demais grifos são do autor deste trabalho)58 
 
A mística se encontra no desenvolvimento de ritos com caráter de liturgia realizados no início 
de todos os encontros ou reuniões realizados no MST e consiste no uso de símbolos e encenações 
vinculados à sua identidade político-cultural. Sua finalidade é motivar e conscientizar os membros desta 
organização para a luta pela conquista dos objetivos traçados, conforme se explica na citação acima; ela 
tem uma relação direta com a ação, com a prática social e política. A função da mística na referida cartilha 
(p. 5) é assim concebida: o “papel de nos animar, de nos revigorar para novas e maiores lutas. De nos unir 
e fortalecer. Tem o papel de nos dar consistência ideológica em nosso trabalho do dia-a-dia”.  
Para Leonardo Boff (1998, p. 37, grifos do autor deste trabalho), no seu sentido sociopolítico, 
a mística significa  
o conjunto de convicções profundas, as visões grandiosas e as paixões fortes que 
mobilizam as pessoas e movimentos na vontade de mudanças ou que inspiram práticas 
capazes de afrontar quaisquer dificuldades ou sustentam a esperança face aos fracassos 
históricos.  
 
Ademar Bogo, um dos dirigentes do MST mais próximos da teoria leninista, produziu vários 
textos sobre a importância da mística para a ação política.59 Este caso é ilustrativo da vinculação que as 
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 Os outros princípios organizativos citados nesta cartilha são: vinculação permanente com as massas; lutas de 
massas; divisão de tarefas; direção coletiva; disciplina; formação de quadros (Idem, p. 33). Esses princípios foram 
estabelecidos no Encontro Nacional de fundação do MST (1984), e eles têm por objetivo nortear a criação da 
estrutura organizativa do MST. Neste conjunto de princípios, de acordo com Stédile, estaria o “segredo da 
organização e da sua perenidade” (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 40).  
59
 Ademar Bogo escreve muitos poemas, sendo, inclusive, o autor da letra do hino do MST. 
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lideranças do Movimento são capazes de fazer entre a formação religiosa por eles recebida e preservada, 
oriunda especialmente da TdL, e a teoria marxista clássica. Bogo, da mesma forma que o teólogo Boff, 
acentua o sentido instrumental da mística, destacando a sua tarefa de provocar sentimentos que alimentem 
a vontade de viver e de lutar pela utopia da sociedade igualitária. Assim como os demais dirigentes da 
organização em pauta, ele defende uma instrumentalização política e um direcionamento da mística, isto é, 
visa a despertar nos militantes e nos trabalhadores sem-terra acampados e assentados do MST uma 
espiritualidade revolucionária. Este líder (1998, p. 15) afirma que   
a mística é uma “coisa” do coração, do sentimento, alimentada por esta esperança de 
alcançar aquele sonho, ideal, objetivo. Seja lá o que se queira, o que importa é que isto 
se transforme em uma “causa” consciente, que se passe a viver por ela e por causa 
dela.60  
 
Essa mística celebrada, vivida e valorizada politicamente no interior do MST mantém, como 
se evidencia no exposto, uma relação direta com a mística religiosa; devido ao seu caráter libertador ou 
utópico, a TdL exerce uma influência muito peculiar sobre esta questão. No Movimento a mística adquire, 
contudo, um caráter mais político e revolucionário. A mística cultivada e vivenciada na referida 
organização, além de interferir na motivação para a luta concreta dos cidadãos sem-terra, contribui para o 
desenvolvimento dos chamados “valores humanistas e socialistas”.  
O quadro que se acaba de apresentar sobre o projeto socialista dos dirigentes do MST aponta 
para a direção teórica e, principalmente, político-ideológica defendida por Stédile. Uma influência é 
aquela diretamente exercida pela TdL, ainda hoje, no desenvolvimento da concepção política das 
lideranças do Movimento através da adoção, por parte destas, de princípios e valores ético-culturais de 
base cristã e em grande parte materializada na CPT e nas CEBs da Igreja Católica. Outra é a influência da 
TdL que se vê na forma de “saque”, para usar um termo de Maduro, ou “seletiva”, na linguagem de 
Mueller, de apropriação teórica e político-ideológica de determinadas ideias da tradição marxista clássica, 
principalmente a sua instrumentalização política. A aproximação a esta matriz marxista provoca um 
distanciamento ou ruptura no que se refere a certas ideias defendidas pela TdL, um deslocamento que 
provoca reflexos diretos na concepção de democracia. Esta tradição cristã, no entanto, influencia de 
maneira decisiva em outras questões téoricas e político-culturais sustentadas pelos dirigentes do MST na 
elaboração do seu projeto socialista.  
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 Em outra cartilha do MST são apresentados os “elementos fundamentais da mística” que devem ser  incorporados 
pelos seus integrantes: confiança, convicção, perseverança, combatividade, honestidade, responsabilidade, 
contemplação, gratuidade, valorização da ação e espírito de sacrifício (COMO ORGANIZAR A MASSA. MST. 
1991, pp. 37-41). 
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Este projeto político resulta dessa combinação imprecisa de dois paradigmas teóricos e 
políticos-culturais muito distintos e, em parte, conflitantes entre si, uma confluência que produz um 
projeto societário parcial e contraditório em várias questões, como este trabalho procurou mostrar. As 
referidas lideranças privilegiam nestas matrizes muito mais elementos políticos que atendam aos seus 
objetivos e não tanto a teoria, o que dificulta ou impede a elaboração de um projeto de transformação e/ou 
de revolução sistemático, coerente e viável.  
 
1.3.2 O Projeto Popular para o Brasil  
 
A partir da segunda metade da década de 1990, simultaneamente à defesa do projeto 
socialista, que continua sendo o principal objetivo político dos dirigentes do MST, a maioria destes 
começa a liderar um movimento a favor da construção de um projeto de sociedade alternativo ao 
neoliberalismo. Trata-se do chamado Projeto Popular para o Brasil, em parte já apresentado no presente 
trabalho. Este projeto tem uma natureza popular-reformista, tendo como finalidade política o 
desenvolvimento de transformações estruturais profundas no sistema capitalista brasileiro (e não a sua 
superação), sendo que esta forma de organização sociopolítica poderia ser classificada como uma espécie 
de social-democracia popular. A instauração deste projeto integraria o processo de construção da nova 
hegemonia por parte dos setores populares, visando à conquista da sociedade igualitária. Trata-se, como se 
vê, de um projeto político que se insere entre o capitalismo e a transição socialista da maneira como é 
entendida pelas lideranças do MST, constituindo uma etapa do processo de construção rumo à superação 
do sistema capitalista.    
O projeto popular em foco se afasta da perspectiva teórica leninista, assim como, em parte, da 
própria visão de construção do socialismo propugnada pelos dirigentes do MST, como já analisado. A 
principal novidade daquele projeto está na adoção da via político-institucional do Estado como parte da 
sua construção e conquista, mesmo havendo muita indefinição por aquelas lideranças sobre esta via 
política. O poder paralelo ou duplo poder defendido por Lênin é abandonado, e a questão da democracia 
política passa a ganhar relevância neste novo projeto político. Este se aproxima, com isso, das diretrizes 
políticas gerais da Igreja Católica progressista e, em boa medida, da TdL, embora os teólogos desta 
corrente defendam o socialismo; estes o fazem, na verdade, sob a perspectiva democrática.  
A via político-institucional deste projeto popular é o principal problema teórico e da prática 
política entre os dirigentes do MST. Em primeiro lugar, porque estes ainda não fizeram esta opção efetiva 
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pelas instituições políticas do Estado, como evidenciam as estratégias políticas adotadas pelos mesmos, e 
que foram apresentadas acima. Em segundo lugar, existe uma minoria dessas lideranças que não apoia o 
projeto popular, fazendo com que haja dois discursos, e isto pode ser uma das causas da dificuldade em 
aderir à institucionalidade política. O projeto popular é apoiado pela maioria, sob a liderança de Stédile, o 
que provoca tensões e dilemas internos. A indefinição quanto a este projeto político cria uma série de 
problemas de ordem teórica e política. O projeto popular se insere de forma contundente na tese das 
combinações imprecisas em termos teóricos e políticos, realizadas pelos dirigentes do MST e que tinham 
como raiz a dupla influência por eles recebida, ou seja, o trânsito político-cultural entre a tradição cristã 
renovada pela TdL e a do marxismo clássico.  
Na sequência será apresentado o projeto popular em seus traços gerais, pois é assim que ele é 
concebido pelos seus próprios protagonistas.     
Convém neste ponto lembrar que, no contexto político brasileiro da década de 1990, houve, 
pelo menos, dois fatores fundamentais que motivaram um grupo de intelectuais de esquerda e lideranças 
de movimentos e entidades sociais a tomarem a iniciativa de lançar a proposta da construção do projeto de 
natureza popular. Um fator estava na ampla hegemonia existente em torno do projeto socioeconômico e 
político neoliberal. Stédile, em várias oportunidades, definiu o neoliberalismo como sendo “um novo 
modelo que subordina totalmente a nossa economia, que nos transforma em um mero mercado para as 
multinacionais e para o capital financeiro internacional” (REVISTA BRAGA. 1997, p. 13, grifo do autor 
deste trabalho). Esse modelo provocaria, de um lado, a concentração das riquezas, inclusive das terras e, 
de outro, produziria gravíssimos problemas sociais para grande parte da população, tais como o aumento 
do desemprego, da miséria e da exclusão social.61   
No III Congresso Nacional do MST, que se realizou em julho de 1995, ficou definida como 
uma das suas principais prioridades políticas a “luta contra o neoliberalismo do governo FHC” 
(STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 55). A própria reforma agrária passou a ser vista como inviável sob 
este projeto conservador, pois o modelo de agricultura proposto pelo mesmo consistiria no fortalecimento 
do chamado agronegócio, que significa a aliança econômico-financeira entre os grandes proprietários de 
terra e o capital industrial e financeiro nacional e internacional. Naquele Congresso, de acordo com 
Stédile, os delegados teriam chegado “à conclusão de que, para conquistar a reforma agrária, tinha que 
mudar o plano neoliberal” (Idem, p. 55). A partir de então é recorrente no discurso da militância do MST a 
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 João Pedro Stédile aponta, em um texto, cinco “pilares básicos da política econômica neoliberal”: a) abertura total 
do mercado para o capital e às empresas estrangeiras; b) elevadas taxas de juros; c) congelamento de salário; d) 
privatização das empresas estatais; e) sucateamento dos serviços públicos (STÉDILE, 1997, pp. 10-11).   
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ideia segundo a qual “sem projeto alternativo, não cabe a reforma agrária” (REVISTA CAROS AMIGOS, 
1997, p. 29). 
O segundo desses fatores foi o impacto político e ideológico provocado pelo colapso do 
regime soviético sobre os partidos de esquerda brasileiros, principalmente o PT, bem como sobre todo o 
conjunto dos movimentos populares e sindicais, a que este trabalho já se referiu. O PT começou a mudar a 
sua identidade organizativa e política construída na década anterior (1980), o que teria ficado evidente na 
campanha eleitoral para a Presidência da República em 1994. Nesta eleição os partidos de esquerda não 
teriam apresentado um programa consistente de governo alternativo ao modelo neoliberal em fase de 
implantação.62    
Este contexto político fez com que um grupo de intelectuais63 e de militantes que atuavam em 
partidos políticos e em movimentos sociais de esquerda começasse a discutir um projeto alternativo, já 
que essa tarefa não era feita pelos partidos de esquerda. A primeira fase desta discussão, da qual já 
participaram representantes do MST, teria ocorrido “do final de 1994 até 1997”, segundo Neuri Rosseto 
(2004), um dos dirigentes do Movimento.64 César Benjamin, que foi um dos principais articuladores desse 
grupo, defendia já em 1993 uma “proposta popular para resolver a crise brasileira” (JST. MST. Ano XII, 
n. 124, abril de 1993, p. 3). Em agosto de 1996, em entrevista concedida ao Jornal do MST, Benjamin 
voltou a sustentar a necessidade da construção de um projeto no qual “a questão social e a questão 
nacional estejam claramente colocadas juntas” (JST. MST. Ano XV, n. 161, agosto de 1996, p. 5, grifos 
do autor deste trabalho). Tratava-se de um projeto de natureza nacional-popular e não socialista, pelo 
menos no significado clássico do termo. O próprio Benjamin argumentava que “nunca deu certo querer 
mudar  tudo  de  uma  vez  só”,  o  que  o  estaria levando a rejeitar o “debate estéril, em que simplesmente  
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 O Presidente da Repúlblica Luiz Inácio Lula da Silva, em reunião ministerial realizada em 2010, teria, ele mesmo, 
admitido isso publicamente: “ ‘Eu sei o que é fazer uma campanha sem programa e sem ideias convincentes’. Ele 
disse ter passado por essa circunstância em 1994 e em 1998” (FOLHA DE SÃO PAULO, 22/01/2010, p. Brasil A8). 
63
 Entre eles podem-se citar: César Benjamin, Emir Sader, Plínio de Arruda Sampaio, Reinaldo Gonçalves e Tânia 
Bacelar de Araújo. Estes, juntamente com lideranças de movimentos sociais e da pastoral social da Igreja Católica, 
lançaram um livro contendo as principais diretrizes socioeconômicas e políticas do Projeto Popular (BENJAMIN, 
César et al. A Opção Brasileira. Rio de Janeiro: Contraponto, 1998). 
64
 Neuri Rosseto é dirigente nacional do MST e o principal coordenador da equipe da Secretaria Nacional do MST. 
Rosseto deu essa informação quando fez um relato sobre a história da Consulta Popular na ocasião da Plenária 
Nacional da Consulta Popular, em 23/11/2004, em Brasília-DF. A gravação do mesmo foi feita pelo autor deste 
trabalho.     
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ficamos contrapondo capitalismo x socialismo” (Idem, ibidem, pp. 4-5, grifo do autor deste trabalho). Era 
uma nova postura político-ideológica deste intelectual que já havia sido militante da esquerda 
revolucionária e que posteriormente ajudara a fundar o PT, partido com o qual rompeu em 1995 devido a 
divergências políticas internas.    
A Direção Nacional do MST, em agosto de 1997, tornou pública a sua adesão ao chamado 
Projeto Popular. Ela criticava o modelo neoliberal e defendia um projeto de sociedade alternativo: 
“implantar um processo de desenvolvimento econômico e social que garanta justiça social e garanta a 
soberania nacional” (JST. MST. Ano XVI, n. 171, agosto de 1997, p. 2, grifos do autor deste trabalho). A 
natureza social deste projeto era, portanto, a mesma defendida por Benjamin. Os dirigentes do MST 
assumiram o compromisso político de lutar por esse projeto de transformação social: “Nós, do MST, 
estamos empenhados em contribuir com todos os nossos esforços para levar adiante esse debate em torno 
de um projeto político nacional e na mobilização permanente das massas” (Idem, ibidem, p. 2, grifo do 
autor deste trabalho). 
Stédile foi um dos principais divulgadores e articuladores dessa proposta política de 
transformação da sociedade brasileira. O compromisso do Movimento, segundo esta liderança, era assumir 
a estratégia política definida pelos intelectuais idealizadores do projeto em discussão desde 1994: “Temos 
de nos juntar com todas as forças populares, sindicais, partidárias, e estimular um debate sério na 
sociedade para discutir um projeto nacional alternativo para o Brasil” (REVISTA CAROS AMIGOS, 
1997, p. 29).65 A estratégia política integrava, portanto, os movimentos e entidades da sociedade civil e os 
partidos políticos de esquerda.   
Um fato político marcante que contribuiu significativamente para a adesão dos dirigentes do 
MST ao projeto popular foi a manifestação pública, de grande repercussão política, organizada por esta 
organização em Brasília-DF no dia 17 de abril de 1997, no primeiro aniversário do massacre de 19 
trabalhadores sem-terra do Movimento no município de Eldorado do Carajás-PA.66 Esse ato público, do 
qual participaram partidos de esquerda, sindicatos, movimentos populares e entidades da sociedade civil, 
foi a principal manifestação política até então realizada contra o governo Fernando Henrique Cardoso e 
sua política econômica neoliberal. O evento revelou aos dirigentes do MST a força política da sua 
organização naquele contexto, assim  como  a  falta  de  organizações  políticas  e  sociais  determinadas  a  
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 Stédile, no mesmo mês, defendeu este projeto e a respectiva estratégia política em outra entrevista: “as forças 
populares, sociais, sindicais, políticas – a esquerda em geral – precisam produzir um projeto político alternativo a 
esse que está aí” (REVISTA PRAGA, 1997, p. 13). 
66
 No dia 17 de abril de 1996, na ação de desobstrução de uma rodovia ocupada pelos trabalhadores rurais sem-terra, 
no município de Eldorado do Carajás, no estado do Pará, a polícia militar matou 19 trabalhadores.  
 130 
enfrentar o governo federal e o seu projeto de sociedade.  
No mês de dezembro daquele ano, em Itaici-SP, como já foi citado, realizou-se um encontro 
nacional, de “iniciativa” do MST.67 Participaram da organização deste evento, além do próprio 
Movimento, a Central de Movimentos Populares (CMP), a Secretaria Executiva da Semana Social 
Brasileira – entidade vinculada à pastoral social da Igreja Católica – e um grupo de intelectuais já 
mencionados. Foram convidados e participaram do encontro os partidos políticos de esquerda, entre eles o 
PT (o próprio Lula esteve presente), movimentos sindicais, movimentos populares, ONGs, entidades, 
intelectuais. O objetivo do mesmo era discutir e desencadear um movimento político a favor da construção 
de um projeto popular. Foi nessa ocasião que se criou a organização chamada Consulta Popular com o fim 
de coordenar as discussões teóricas e políticas e promover articulações com as organizações políticas e 
sociais de esquerda e progressistas em torno da construção do projeto popular, inclusive tendo em vista as 
eleições presidenciais do ano seguinte (1998).68   
Já no IX Encontro Nacional do MST, realizado em fevereiro de 1998, um dos temas 
discutidos entre os mil e duzentos delegados foi o projeto popular, sob a coordenação de Benjamin. A luta 
por este projeto de sociedade foi ratificada e assumida neste Encontro como um dos desafios do 
Movimento: “contribuir com as demais organizações sociais [...] para a construção de um projeto popular 
para o Brasil” (JST. MST. Ano XVII, n. 176, fevereiro de 1998, p. 2). 
A natureza socioeconômica e político-cultural do projeto popular, pensada apenas em suas 
grandes diretrizes, como já se mencionou, carecia, portanto, de um aprofundamento teórico e político. Os 
coordenadores e os militantes da Consulta Popular definiram cinco compromissos essenciais que deveriam 
nortear esse projeto transformador e alternativo ao neoliberalismo e que davam uma mostra de sua 
natureza sociopolítica, a saber:  
a) O compromisso com a soberania: “[...] recuperar para o Brasil um grau suficiente de 
autonomia decisória”; 
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 Em cartilha do Movimento Consulta Popular (MCP), lê-se que: “Não é casual que a iniciativa do Encontro de 
Itaici, em 1997, onde surge a Consulta Popular, tenha sido da direção do MST” (DOCUMENTOS BÁSICOS. MCP. 
2005, p. 37, grifo do autor deste trabalho). Embora não fosse uma iniciativa exclusiva do MST, o destaque dado a 
esta organização é uma demonstração da seriedade com que os seus dirigentes assumiram a proposta. Na Revista 
Sem Terra, do MST, afirma-se que este encontro foi “promovido pelo MST” (REVISTA SEM TERRA. MST. 1998, 
p. 50).  Neste caso, são os próprios militantes do MST enfatizando a importância de sua organização para a 
realização do evento.   
68
 Nos dois meses anteriores ao Encontro Nacional foi realizada nos estados uma pesquisa junto à população, 
chamada consulta popular, com o objetivo de fazer um levantamento das suas principais necessidades e anseios 
sociais e políticos. Daí se origina o nome Consulta Popular dado à organização, sugerido por Stédile. A Comissão 
Nacional da Consulta Popular ficou, basicamente, com o grupo de intelectuais que já vinha discutindo esta proposta 
desde o final de 1994.   
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b) O compromisso com a solidariedade: “[...] a edificação de uma nação de cidadãos, 
eliminando-se a exclusão social e as chocantes desigualdades na distribuição da riqueza, 
da renda, do poder e da cultura”; 
c) O compromisso com o desenvolvimento: “[...] mobilizaremos todos os nossos recursos 
produtivos e não aceitaremos mais a imposição, interna e externa, de políticas que 
frustrem o nosso potencial”;  
d) O compromisso com a sustentabilidade: “[...] se refere à necessidade de buscarmos 
um novo estilo de desenvolvimento, que não se baseie na cópia de modelos socialmente 
injustos e ecologicamente inviáveis”;  
e) O compromisso com a democracia ampliada:  
“[...] aponta para a refundação do sistema político brasileiro em novas bases, 
amplamente participativas e verdadeiramente plurais, nas quais se inclui o resgate da 
dignidade da função pública em todos os níveis. Democracia, para nós, não é palavra 
vazia: é método e meta, forma e conteúdo, processo e projeto”. (BENJAMIN et al., 
1998, pp. 150-151; os grifos estão no original, e os sublinhados são do autor deste 
trabalho) 
 
Plínio de Arruda Sampaio, por seu lado, escreveu um texto em 1996, o qual foi usado como 
subsídio no IX Encontro Nacional do MST (1998); esse documento destacava três grandes questões que 
deveriam fazer parte da agenda política para a construção do projeto popular. Elas seriam a questão 
democrática, que consiste na articulação entre democracia política e democracia social; a questão 
nacional, tendo em vista a superação da dependência econômica e político-cultural brasileira; e a própria 
questão cultural, que requer a superação dos obstáculos que dificultam o desenvolvimento dos valores 
culturais considerados fundamentais para o efetivo exercício da cidadania por parte de toda a população 
(SAMPAIO, 1997, pp. 21-23). Nota-se uma sintonia entre essa agenda política proposta por Sampaio e os 
compromissos acima apresentados.  
A concretização dos compromissos definidos pelos intelectuais e militantes do projeto 
popular implicaria a necessidade de “alterar o sistema de poder que comanda o Brasil”. Este não era 
entendido apenas em sua dimensão política, mas abrange também o poder econômico e cultural. O novo 
sistema de poder significaria democratizar os “recursos e [as] instituições decisivas na organização da vida 
social” (UM PASSO À FRENTE NA CONSULTA POPULAR, 2000, p. 31), tornando-os acessíveis e sob 
o controle dos grupos sociais subordinados. Assim, os defensores desse projeto alternativo indicavam 
quatro estruturas da sociedade que precisariam ser democratizadas: a terra, a riqueza, a informação e a 
cultura (Ibidem, pp. 31-34). A democratização política mostrava-se intimamente vinculada com a 
democratização das demais estruturas ou instituições de poder.   
Os agentes  sociais e políticos para a construção e implementação desse projeto de sociedade 
seriam os setores populares, por meio da organização no âmbito da sociedade civil e também da esfera 
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político-institucional. Através da articulação dessas duas esferas, mas com a primazia da organização das 
massas na arena civil, os setores populares deveriam, simultaneamente, promover transformações 
socioeconômicas e político-culturais e investir na direção da conquista efetiva do Estado. A democracia 
era vista, pelo menos em princípio, como o caminho social e político adequado para produzir as 
transformações estruturais.69 Como já foi mostrado acima, um dos compromissos consistia no 
desenvolvimento da “democracia ampliada”. Além de a estratégia de construção do projeto popular ser 
pensada nos seus grandes traços ou diretrizes, não existia um consenso entre os seus principais expoentes. 
Stédile, já falava da sua possibilidade no ano seguinte, enquanto outros defendiam um processo de 
construção de longo prazo (ver nota 69).   
A estratégia social e política básica, de acordo com Sampaio, era “criar correlação de forças” 
(Idem, ibidem, p. 23) em torno das questões consideradas decisivas para a concretização do projeto 
político de emancipação social. Sampaio, um dos intelectuais da Consulta Popular, definia essa estratégia 
da seguinte forma:  
É preciso amalgamar esses imensos contingentes sociais em um bloco político capaz de 
travar em conjunto uma luta decisiva contra as classes dominantes. Esse conjunto de 
forças sociais e políticas poderia chamar-se “bloco popular”. (Idem, ibidem, p. 24, grifos 
do autor deste trabalho)    
 
A estratégia política apresentada por Sampaio previa o enfrentamento ou a “luta decisiva” 
dos setores populares em relação às classes dominantes, ou seja, sinalizava para a conquista do poder do 
Estado pela via direta ou insurrecional. O próprio processo de criação de acúmulo ou “correlação de 
forças” políticas implicaria “mudar o padrão da luta de classes” predominante naquela época. A crítica se 
dirigia aos setores sociais e políticos da esquerda democrática que teriam priorizado nas lutas sociais a 
estratégia da negociação com o poder do Estado e com os empresários. Sampaio defendia a necessidade de 
um maior enfrentamento político: “À intolerância das classes dominantes, é necessário opor a 
intransigência do bloco popular” (Idem, ibidem, p. 25).70  
Um dos principais temas tratados no Encontro Nacional de 1997, quando foi fundada a 
Consulta Popular, era, justamente, a “necessidade de mudar o padrão da luta de classes”, como se vê na 
Revista Sem Terra (1998, p. 51, grifo do autor deste trabalho), uma publicação do MST. Diante da luta de 
                                                          
69
 João Pedro Stédile, ao ser indagado sobre a possibilidade de se mudar o modelo neoliberal por meio das eleições, 
no caso, a sua alteração pelo projeto popular, afirmou: “O modelo de desenvolvimento eu acho que é possível mudar. 
E temos essa sorte histórica de haver eleições no ano que vem [1998]”. (REVISTA CAROS AMIGOS, 1997, p. 30)  
70
 Considera-se importante lembrar, novamente, que esse texto escrito por Plínio de Arruda Sampaio em 1996 foi 
usado para subsídio no MST pelos militantes e pelos trabalhadores sem-terra em geral; estes realizaram o estudo nos 
acampamentos e assentamentos em preparação para o IX Encontro Nacional, realizado no início de 1998. 
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classes no Brasil, que teria como traço característico a intolerância das classes dominantes, a estratégia a 
ser adotada contaria: “[...] com a intransigência do povo” (Ibidem, p. 51). Naquele Encontro Nacional os 
militantes teriam defendido a “necessidade de retomar a tese da instransigência para reformular a 
estratégia das forças populares” (Ibidem, p. 51, grifos do autor deste trabalho), não a limitando à 
negociação. Esta estratégia de aumento da intransigência não prescinde, todavia, da participação dos 
partidos políticos de esquerda, embora estes precisem ser “puxados” para um comprometimento maior 
com o projeto popular.   
Uma parte significativa dessa estratégia política, no que dependesse dos partidos políticos de 
esquerda, no entanto, foi frustrada na campanha eleitoral de 1998. O PT e os demais partidos de esquerda 
aliados em torno da candidatura de Lula para a Presidência da República ignoraram as diretrizes do 
projeto popular. Benjamin, já no início de 1999, em entrevista concedida ao Jornal do MST, revelava sua 
frustração com os partidos ao falar da necessidade de “refundar a esquerda”, uma vez que as “grandes 
instituições da esquerda brasileira se burocratizaram e se consomem em disputas internas mesquinhas e 
estéreis” (JST. MST. Ano XVIII, n. 186, janeiro/fevereiro de 1999, p. 5, grifos do autor deste trabalho). 
Os delegados que participaram da assembleia da Consulta Popular, no ano de 1999, também criticaram de 
forma explícita os partidos políticos de esquerda: “Grande parte da oposição desistiu de enfrentar esse 
debate e propor uma alternativa programática radical que vá às raízes da crise” (DOCUMENTOS 
BÁSICOS. MCP. 2005, p. 7, grifo do autor deste trabalho).71 
No encontro de militantes da Consulta Popular, em 2001, foi aprovada a transformação desta 
entidade social em um movimento ou partido político formal, alternativo ao PT, conforme apresentado 
anteriormente (Ibidem, p. 42); a decisão gerou uma profunda crise nos estados, devido à reação da 
militância petista. A proposta foi abandonada até 2004, após quase dois anos de governo Lula, quando foi 
retomada a discussão e se decidiu transformar a Consulta Popular em um partido político de caráter 
revolucionário e de massas, porém evitando a sua legalização; a partir de então é denominado Movimento 
Consulta Popular (MCP).    
O projeto popular, mesmo diante da negativa dos principais partidos de esquerda, continua 
sendo defendido pela maioria das lideranças do MST. Não existe um partido político claramente 
identificado com este projeto de sociedade, principalmente no que se refere às estratégias políticas, isto é, 
a priorização da organização dos setores populares na esfera da sociedade civil, algo semelhante ao que 
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 Trata-se da Carta final da Assembleia da Consulta Popular realizada em outubro de 1999, na cidade de Brasília-
DF, a qual foi inserida nos Documentos Básicos (2005); é uma cartilha do Movimento Consulta Popular.  
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fez o PT na década de 1980.72 A estratégia principal dos dirigentes do MST para derrotar o neoliberalismo 
é fortalecer a organização e a articulação dos setores populares no âmbito da sociedade civil, assim como 
a sua vinculação com as instituições políticas do Estado, participando pelas vias direta e indireta da esfera 
política, embora isso não esteja bem explicitado e muito menos suficientemente teorizado, ponto que se 
aprofundará no capítulo III.   
Já no 5º. Congresso Nacional do MST, realizado em junho de 2007 na cidade de Brasília-DF 
e que contou com a participação de dezoito mil trabalhadores sem-terra, a luta pelo projeto popular foi 
reafirmada ou até fortalecida. Naquele evento, o lema aprovado para os próximos cinco anos apresentava 
três objetivos, que retratavam o conteúdo do projeto popular: “Reforma Agrária, por Justiça Social e 
Soberania Popular”. A reforma agrária foi mantida, pois este objetivo é o que mais identifica o 
Movimento junto à sociedade, embora na prática esteja havendo um recuo quanto a sua priorização, 
principalmente na década de 2000.  
Quanto aos outros dois objetivos que integram o novo lema do MST, o primeiro é explicado 
pela Direção Nacional da seguinte forma: “Por Justiça Social entendemos a garantia de todos da classe 
trabalhadora a uma vida digna e de qualidade [...]” (JST. MST. Ano XXV, n. 271, abril de 2007, p. 2, 
grifo do autor deste trabalho). O projeto popular visa exatamente à “justiça social”, à inclusão social de 
toda a população. O outro objetivo é asssim definido: “Soberania Popular é a capacidade e o direito dos 
povos de decidirem seus destinos, de decidirem, sobretudo, aquilo que lhes diz respeito: na economia, na 
política, na vida social” (Ibidem, p. 2, grifo do autor deste trabalho). Esses dois objetivos traduzem o 
projeto popular, destacando o poder econômico, político e cultural que deve ser conquistado pelas massas 
populares (soberania popular) e a consequente promoção da justiça social através da transformação do 
capitalismo.   
Neste mesmo Congresso Nacional do Movimento, para reforçar essa ideia, um dos 
compromissos políticos reafirmados foi justamente o projeto popular:   
Articular com todos os setores sociais e suas formas de organização para construir um 
projeto popular que enfrente o neoliberalismo, o imperialismo e as causas estruturais 
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 Parte dos intelectuais idealizadores do projeto popular e da criação da Consulta Popular se afastou posteriormente 
desta organização e se filiou ao Partido do Socialismo e da Liberdade (PSOL), vendo neste a possibilidade de lutar 
pelo projeto nacional-popular. Alguns deles disputaram as eleições para cargos públicos em 2006: César Benjamin 
foi candidato a Vice-Presidente da República pelo PSOL (do qual se desfiliou depois), e Plínio de Arruda Sampaio 
disputou o governo do estado de São Paulo pelo mesmo partido; este é candidato à Presidência da República por este 
mesmo partido na eleição de 2010. A transformação da Consulta Popular em um partido revolucionário, socialista, 
provocou a dissidência interna, fazendo com que parte dos militantes se filiasse ao PSOL. O MST é a principal 
organização que mantém a Consulta Popular no formato partidário. Os dirigentes do MST se opõem ao PSOL, 
preferindo manter certa relação com o PT.   
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dos problemas que afetam o povo brasileiro. (JST. MST. Ano XXV, n. 273, junho de 
2007, p. 16, grifo do autor deste trabalho)73  
 
No XIII Encontro Nacional do MST, ocorrido em janeiro de 2009, quando se comemorou os 
vinte e cinco anos de sua fundação (1984-2009), entre os compromissos sociais e políticos assumidos 
estão os dois projetos de sociedade:   
reafirmamos a necessidade de construir alianças com as organizações e os movimentos 
populares e políticos em torno de bandeiras comuns, para que, unidos e solidários, 
possamos construir um projeto popular, capaz de romper com a dependência e a 
subordinação interna e externa ao capital, e de construir uma sociedade igualitária e livre 
– uma sociedade socialista. (JST. MST. Ano XXVI, n. 290, março de 2009, p. 16, grifos 
do autor deste trabalho)  
 
É importante frisar o compromisso político dos dirigentes do Movimento de lutar pelos dois 
projetos de sociedade, reafirmado em 2009, no XIII Encontro Nacional. É possível perceber, tanto no 5º. 
Congresso Nacional quanto no XIII Encontro Nacional, que os partidos de esquerda não são 
explicitamente mencionados enquanto parte dos agentes que integram a estratégia política para a luta pelo 
projeto popular. Essa postura revela o distanciamento em curso entre os dirigentes da organização em foco 
em relação à “esquerda partidária”. Na estratégia de luta pelo projeto popular definida pelos delegados do 
MST no último Encontro Nacional, como se pode ver, faz-se menção aos “movimentos políticos” como 
parte dos seus agentes, o que é uma referência tímida e indireta aos partidos políticos. Essa posição quanto 
aos partidos políticos se mostra problemática, pois limita a participação efetiva na política institucional, 
embora esta não se confine aos partidos políticos. O MCP, enquanto partido político revolucionário, 
apenas se restringe a apoiar o processo de construção do projeto popular, uma vez que este faria parte do 
processo de “acúmulo de força política para alterar a correlação” na luta pelo socialismo. São as 
indefinições teóricas e políticas que persistem entre os dirigentes do MST no que se refere ao projeto 
popular.   
Estes defendem, portanto, os dois referidos projetos de sociedade, o que acaba gerando um 
duplo discurso, além de haver muita indefinição em relação aos mesmos, criando uma acentuada confusão 
teórica e política. Em termos políticos, quando esses agentes sociais se referem diretamente ao socialismo 
se percebe uma subestimação das instituições políticas do Estado (são limitadas à sua instrumentalização), 
porém no momento em que eles se remetem ao projeto popular essas instituições ganham certo espaço 
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 No 4º. Congresso Nacional do MST, realizado em 2000, uma das linhas políticas aprovadas foi “Participar 
ativamente nas diferentes iniciativas que representem a construção de UM PROJETO POPULAR PARA O 
BRASIL” (JST. MST. Ano XIX, n. 203, agosto de 2000, p. 19, grifo no original). 
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enquanto caminho estratégico, embora isto apareça muito indefinido em termos teóricos e na prática 
política. Há uma oscilação, indefinição e dilema teórico e político em relação à natureza dos dois projetos, 
o que dificulta o estabelecimento das estratégias políticas adequadas para a efetiva luta pelo projeto 
popular. Esta situação, da mesma forma, impossibilita uma articulação clara e coerente entre o projeto 
popular e a construção do socialismo, a viabilidade histórica da passagem da sociedade justa para a 
sociedade igualitária.   
A questão dos dois projetos de sociedade é outro motivo que provoca ou aprofunda as 
divergências entre as lideranças que coordenam o MST, uma vez que se prioriza, na prática política, um 
ou outro projeto político. A principal causa dessas divergências, muito provavelmente, está na influência 
das duas matrizes teóricas e político-culturais sobre estes agentes. Ademar Bogo, por exemplo, é um líder 
que prioriza o projeto da revolução socialista, sendo uma das lideranças empenhadas na organização e na 
transformação do MCP em um instrumento ou partido político que tenha o papel de conduzir o processo 
revolucionário. Ele é um dos dirigentes que mais se aproxima do pensamento leninista e o principal 
intelectual do MST e exerce grande influência interna.   
João Pedro Stédile, por sua vez, constitui uma liderança muito engajada na luta pela 
construção do projeto popular desde o início de sua discussão (1994). Não tem uma forte vinculação com 
o leninismo, mas sim uma proximidade com o maoísmo, assim como é muito influenciado pela TdL (ele 
se autodefine como “cristão socialista”). Luciana Aparecida Aliaga de Oliveira, tomando como referência 
a posição teórica e política de Ademar Bogo e de João Pedro Stédile, afirma que há uma “acirrada disputa 
ideológica no interior do MST”. Segundo ela,    
a necessidade de um projeto popular é central para ambos os dirigentes. A diferença é 
que enquanto Bogo faz uma crítica a todo o sistema capitalista, Stédile refere-se 
especificamente à modalidade neoliberal de exploração capitalista [...]. Bogo pensa o 
projeto popular como um projeto revolucionário, enquanto Stédile volta-se para um 
projeto alternativo ao neoliberalismo, portanto, um projeto de reformas. (OLIVEIRA, 
2007, p. 156, grifos do autor deste trabalho)   
 
O estudo que ora se apresenta procurou mostrar que o projeto popular não é revolucionário 
ou anti-capitalista, mas tem uma natureza democrático-popular, reformista. Até o momento, a maioria dos 
dirigentes e militantes do MST apoia este projeto, além do projeto socialista. Discordando de Aliaga de 
Oliveira, este trabalho sustenta que Bogo faz parte do grupo minoritário que não prioriza ou muito 
provavelmente se opõe ao projeto popular enquanto uma etapa no processo de construção da sociedade 
igualitária, dando primazia unicamente à revolução socialista. Stédile, por seu lado, faz parte do grupo 
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majoritário – o que define, portanto, a linha política para o conjunto do MST –, sendo defensor dos dois 
projetos de sociedade.74  
O projeto popular é concebido como uma etapa no processo de formação político-cultural das 
massas e de acúmulo de força política ou de construção histórica da contra-hegemonia para viabilizar a 
conquista do socialismo. Stédile, na sua prática política, está engajado na luta pelo projeto alternativo ao 
neoliberalismo, o que não quer dizer que a luta deste líder e da maioria dos dirigentes do MST esteja 
limitada a este projeto de sociedade. Os princípios ético-políticos da Teologia da Libertação, definidos 
pelos dirigentes do MST como sendo “os valores humanistas e socialistas”, são fatores que estão 
influenciando de modo relevante a postura político-ideológica da maior parte das referidas lideranças a 
favor do projeto popular, além do socialista. A TdL possibilita maior flexibilização teórico-política, 
quando comparada com a tradição leninista, o que facilita a adesão ao projeto democrático-popular, 
embora os que conduzem o MST sonhem, simultaneamente, com a sociedade igualitária.  
As indefinições e contradições teóricas e políticas relacionadas aos dois projetos de 
sociedade, assim como à relação entre ambos ou à passagem de uma etapa a outra, são resultantes das 
influências provocadas pelas duas principais matrizes que servem de aporte para o projeto socialista, 
antecedido pelo projeto popular, e para as respectivas estratégias políticas adotadas à sua viabilização 
histórica. Os dirigentes do MST produzem uma combinação imprecisa, em termos teóricos e políticos, no 
que se refere ao desenvolvimento dos seus projetos de sociedade, fazendo prevalecer os critérios políticos 
para alcançar determinados objetivos, para os quais as mudanças dos contextos políticos também têm um 
peso considerável.  
Resumindo, em grandes traços, da forma como agiram os teólogos da TdL em relação ao 
neomarxismo (fazendo uma apropriação seletiva de alguns de seus elementos, uma vez que existem 
“afinidades eletivas” entre eles), assim a direção do MST procede com o marxismo clássico, 
instrumentalizando-o politicamente, como evidencia o próprio Stédile: “De uma forma ou de outra, 
captamos alguma coisa de todos eles”. Jaime Amorin, de outra maneira, sustenta a mesma tese: “gostamos 
um pouco de todos, mas não seguimos nenhum”. É com base na “simbiose” – termo usado por Stédile – 
entre a TdL (parte desta), o marxismo clássico (elementos deste) e a realidade econômica e político-
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 Os dirigentes minoritários do MST são obrigados a aceitar as decisões tomadas pela maioria, sendo que as 
discordâncias não devem se tornar públicas, o que dificulta a análise precisa das divergências internas. No MST é 
adotado o chamado centralismo democrático, tendo em vista garantir a unidade interna. Este sistema de decisão, de 
acordo com uma cartilha do MST, é compreendido da seguinte forma: “deve existir a máxima democracia  no 
processo de discussão e na tomada das decisões, bem como nas avaliações, mas, após tomada a decisão todos devem 
se subordinar a ela, inclusive as pessoas que tiveram a sua proposta derrotada pela maioria”. (SISTEMA 
COOPERATIVISTA DOS ASSENTADOS. MST. 1997, p. 55)     
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cultural brasileira e latino-americana transcorrida no palco da história a partir da década de 1970 que foi 
sendo construída a identidade organizativa e política do MST e o seu projeto socialista para o Brasil. Essa 
combinação teórica e, principalmente, política, entre esses dois paradigmas muito distintos e conflitantes 
entre si resulta em uma imprecisão quanto à elaboração do projeto socialista e na definição das estratégias 
políticas por parte dos dirigentes do MST, levando-os a concepções revolucionárias muito incompletas e a 
práticas políticas não raro contraditórias.   
A apresentação desses projetos de sociedade e das matrizes teóricas e político-culturais a eles 
subjacentes fundamenta a análise da concepção de democracia defendida pelos dirigentes do MST, objeto 










2 AS INSTITUIÇÕES POLÍTICAS DEMOCRÁTICO-LIBERAIS E A 
TRANSFORMAÇÃO SOCIAL: OS MARXISTAS DEMOCRÁTICOS E OS 
DIRIGENTES DO  MST 
 








Fonte: Revista Sem Terra. MST. Ano XI, n. 47, out-nov/2008, p. 20. 
 
A visão dos dirigentes do MST quanto ao papel das instituições políticas do Estado 
democrático-liberal – o regime político geral (heterogêneo) de Estado adotado por grande parte dos países 
capitalistas no decorrer da segunda metade do século XX –, para o processo de transformação e/ou de 
revolução social, constitui uma questão relevante para a análise da sua posição diante da democracia. 
Abordar o entendimento da esquerda marxista democrática diante dessas instituições políticas do Estado 
propicia uma referência teórica que servirá de base para se fazer tal análise; assim, esta parte do estudo 
destacará algumas matrizes teóricas que surgiram na década de 1970 no interior do marxismo e que 
enfocam a democracia como princípio político fundamental para a construção do socialismo.  
A estratégia política de construção democrática do socialismo abrange duas dimensões ou 
esferas sociopolíticas vitais. David Held (2001, p. 353) afirma que se trata de um “fenômeno de duas 
caras”, sendo uma a “reforma do poder do estado” e a outra a “reestruturação da sociedade civil”. São 
duas esferas distintas da sociedade, que todavia estabelecem entre si relações de interação profunda nos 
diversos projetos democráticos de transformação ou de revolução social.  
Os dirigentes do MST, que não acreditam na possibilidade política da conquista democrática 
do socialismo, concebem estas esferas de forma separada, atribuindo às instituições políticas do Estado 
capitalista um papel limitado ao nível tático, não estratégico. Semelhantemente, para os propósitos 
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analíticos deste trabalho, as esferas da política institucional e da sociedade civil serão, dentro do possível, 
tratadas separadamente. Este capítulo abordará alguns dos argumentos teóricos dos marxistas de vertentes 
democráticas, bem como a visão dos dirigentes do MST, sobre o papel das instituições políticas do Estado 
democrático-liberal no que se refere à transformação e à revolução socialista. Adianta-se que no capítulo 
seguinte será contemplado o papel político e sociocultural atribuído por ambas as perspectivas à sociedade 
civil.  
 
2.1 A Construção do Socialismo através do Estado Democrático-Liberal para os 
Marxistas Democráticos (década de 1970) 
 
A partir do final dos anos 1960 e, principalmente, na década de 1970 iniciou-se um intenso 
movimento teórico e político de revisão e renovação do pensamento marxista e de crítica ao chamado 
“socialismo real”, o que permite denominá-lo de neomarxismo. Esse movimento começou na Europa e, no 
decorrer da segunda metade dos anos 1970, influenciou também teóricos e organizações políticas 
marxistas na América Latina. Uma das questões fundamentais que provocou tal renovação é a democracia, 
que passou a ser vista como um princípio político estratégico no processo de construção do socialismo. 
Destaca-se como uma das implicações políticas dessa inovação teórica no campo do marxismo, 
justamente, conceber o regime político democrático-liberal como parte integrante do processo de 
transformação e de superação do capitalismo. A esquerda marxista democrática não vê essa estrutura  
política do Estado como sendo “externa” à luta pelo socialismo e, consequentemente, ela descarta a 
conquista desse poder político pela via do “duplo poder” e do “assalto” ou da insurreição armada.  
 
2.1.1 Fatores sociopolíticos que influenciaram a teoria democrática marxista   
 
Não há espaço para uma análise ampla dos fatores de ordem sociopolítica que exerceram 
influência sobre os marxistas democráticos, mas apenas para a apresentação de um quadro sintético dos 
mesmos com o objetivo de contextualizar o movimento de renovação teórico-política marxista na década 
de 1970.   
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A crise da social-democracia na Europa Ocidental, que se passa a relatar com breves 
palavras, constituiu um dos fatores a provocar a discussão entre parte dos marxistas comunistas sobre a 
necessidade de elaboração de uma nova estratégia política que fosse capaz de conduzir o processo de 
reformas visando à superação do capitalismo. Nas décadas de 1950 e 1960 houve um significativo 
desenvolvimento econômico, político e social na maioria dos países capitalistas daquele continente. O 
Estado foi decisivo para a condução desse processo de reformas, tendo nas classes trabalhadoras um dos 
seus agentes – que foram integrados a esta estrutura do poder político – e se caracterizou como Welfare 
State – Estado do bem-estar – que garantiu a inclusão social da população, com importantes conquistas 
sociais e políticas para a mesma.   
Já nos anos 1960 verificou-se uma crescente transnacionalização da produção industrial, 
fortalecendo a própria internacionalização dos mercados: as grandes empresas capitalistas começaram a se 
instalar em outros países, inclusive de regiões subdesenvolvidas, tais como o Brasil; esta foi uma 
estratégia adotada para fugir da regulação econômica dos Estados keynesianos ou do bem-estar social 
(sistema que combinava desenvolvimento econômico e seguridade social), possibilitando-se maior 
acumulação de capital por intermédio da exploração da mão-de-obra e do acesso fácil e barato às 
matérias-primas no então chamado Terceiro Mundo.  
No início da década de 1970, com a política cambial adotada pelo governo norte-americano a 
fim de desvincular o valor do dólar em relação ao ouro, aliada à explosão do preço do petróleo, instalou-se 
definitivamente a crise do modelo do Estado de bem-estar. Nesse período, de acordo com Perry Anderson 
(1995, p. 10), “todo o mundo capitalista avançado caiu numa longa e profunda recessão, combinando, pela 
primeira vez, baixas taxas de crescimento com altas taxas de inflação”. Esses fatores, entre vários outros, 
reduziram a rentabilidade do capital das empresas nos países europeus, o que provocou a inviabilidade do 
modelo fordista (combinação entre produtividade e acesso ao consumo) e a queda da arrecadação 
financeira por parte do Estado (a crise fiscal), comprometendo a sustentação das políticas sociais.   
O projeto da social-democracia, portanto, ao estruturar-se sob a lógica da acumulação 
capitalista, foi tornando-se inviável, pois ao longo da década de 1970 houve uma progressiva 
incompatibilidade entre o desenvolvimento econômico privado e o aumento do poder de arrecadação que 
viabilizasse para o Estado garantir e ampliar a assistência social. Pode-se ver este caráter irreconciliável 
como sendo inerente ao próprio sistema capitalista, já que a “ampliação crescente dos direitos sociais é, a 
longo prazo, incompatível com a lógica da acumulação capitalista” (COUTINHO, 2000, p. 44). A 
dificuldade ou impossibilidade da superação deste sistema fez com que os partidos políticos e os governos 
social-democratas não encontrassem altenativas políticas para a crise. Quanto ao socialismo, não fazia 
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parte do projeto político-ideológico desta tendência desde o início dos anos 1960, como afirma Geoff Eley 
(2005, pp. 368-369): “Cessou toda conversa de fim do capitalismo, assim como se esqueceu o marxismo e 
até mesmo a própria palavra ‘socialismo’”.  
Além dessa questão dos limites socioeconômicos, outra limitação que o projeto social-
democrata apresentava era de ordem política: a democracia limitada. As classes trabalhadoras foram 
integradas ao sistema político, porém sob o controle e o protagonismo da burocracia estatal; as instituições 
políticas do Estado não foram transformadas de modo a possibilitar a efetiva participação dos setores 
populares na definição e execução das políticas econômico-sociais. Enfim, o projeto social-democrata 
significou o “aprofundamento da regulação em detrimento da emancipação” (SANTOS, 1997, p. 245). A 
democracia restrita provocada pelo regime político social-democrata pode ser sintetizada nas palavras de 
Eley:  
Propriedade pública sem participação pública, planejamento sem democracia e um 
Estado de bem-estar sem responsabilidade popular tornariam a reforma uma obra 
inacabada, superestruturas burocráticas e paternalistas sem raízes democráticas. (Idem, p. 
345) 
 
Tais limites econômicos, políticos e sociais revelados pela social-democracia europeia, assim 
como a própria crise deste modelo na década de 1970, constituíram, como já referido, importantes 
referências para o desenvolvimento da crítica e a elaboração teórica e política de um projeto democrático 
de socialismo no interior do marxismo.  
Um segundo fator sociopolítico decisivo para a adesão a uma estratégia política democrática 
de construção do socialismo por parte significativa dos marxistas foi o autoritarismo ou totalitarismo 
promovido pelo governo Stálin na URSS e posteriormente – no contexto da deflagração da Guerra Fria no 
final da década de 1940 – também nas chamadas “democracias populares” dos países do Leste europeu. 
Depois da morte de Stálin (1953), principalmente com as denúncias feitas no XX Congresso do Partido 
Comunista da URSS (1956) sobre os crimes por ele cometidos, surgiram em diversos países inúmeros 
movimentos sociais e políticos a favor da democratização dos regimes políticos que se encontravam na 
órbita soviética. Os mais destacados foram o movimento por um socialismo democrático na Hungria 
(1956), o movimento a favor de um “socialismo de face humana” na Tchecoslováquia (1968) e o 
movimento sindical Solidariedade, organizado pelos operários da Polônia (1980-1981), sendo que este 
último exigia reformas econômicas e políticas com a participação efetiva e direta dos trabalhadores nas 
discussões e tomadas de decisão. Porém, todas as tentativas populares de reforma socioeconômica e 
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democratização política nesse período, como se sabe, foram duramente reprimidas pelas forças militares 
sob o comando soviético.     
Já na segunda metade da década de 1980, quando Mikhail Gorbachev iniciou o fracassado 
processo de reforma econômica e política do sistema soviético, contribuindo para a queda do Muro de 
Berlim e para a sucessiva desintegração da URSS e o colapso do seu modelo de organização social, os 
partidos políticos comunistas da Europa Ocidental eram críticos severos deste sistema ou a ele faziam 
oposição. Para a maioria dos intelectuais e militantes do marxismo comunista ocidental, à medida que 
aderiam ao socialismo democrático, foi se tornando indefensável o autoritarismo político e social 
praticado pela burocracia estatal nos países do Leste europeu. O modelo soviético, argumenta Eley (2005, 
p. 361), caracterizou-se pelo “desprezo da legalidade, da democracia, da ética política e das melhores 
tradições do socialismo [o que] tornou ridículas as afirmações progressistas do comunismo”.  
Um terceiro e importante fator político-cultural que influenciou a mudança da visão política 
dos marxistas foi representado pelo protesto estudantil, que teve o seu auge em 1968. As inovações 
políticas e culturais promovidas pelo movimento dos jovens nos países da Europa capitalista e nos EUA 
retrataram a insatisfação dessa geração com as sociedades social-democratas, revelam um cansaço com o 
pacto pós-guerra que produziu uma vida social e política marcada pela regulação e pela burocratização. 
Essa onda de protestos dos jovens surpreendeu os próprios partidos comunistas, uma vez que os novos 
atores emergiram fora da tradicional classe operária e do espaço institucionalizado dos sindicatos e dos 
partidos. Além disso, os estudantes rebelados inovaram a agenda política e cultural, trazendo para a esfera 
pública novos temas, muitos deles vinculados à subjetividade dos jovens.         
Entre as inúmeras causas dos protestos estudantis estava – repetindo – a burocratização das 
instituições políticas e sociais dos países desenvolvidos, visto que tal prática contradizia, pelo menos em 
parte, a liberdade alardeada nestas mesmas sociedades. Os jovens universitários sentiram esta situação e 
refletiram sobre a mesma, vindo a se rebelar contra essa realidade política e social. O próprio 
neocolonialismo praticado por estes países, como o caso da França em relação à Argélia – que resultou na 
chamada Guerra da Argélia (1954-1962) – e a Guerra do Vietnã (1965-1975) eram fatos políticos 
reveladores dessa contradição entre a prática da dominação e a defesa da liberdade e dos direitos humanos.  
Segundo Boaventura de Sousa Santos (1997, p. 249, grifo do autor deste trabalho), nestas 
sociedades capitalistas organizadas com base no acordo pós-guerra houve um “excesso de regulação” que 
“amarrou” os indivíduos de tal forma “à obsessão e às rotinas da produção e do consumo que não deixou 
nenhum espaço para o exercício da autonomia e da criatividade”. Os protestos dos estudantes, portanto, 
foram manifestações de “revolta da subjetividade contra a cidadania, da subjetividade pessoal e solidária 
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contra a cidadania atomizante e estatizante” (Idem, pp. 248-249, grifos do autor deste trabalho).75 Elísio 
Estanque (2008, p. 52) sintetiza da seguinte forma a agenda político-cultural que motivou esses protestos: 
uma rebelião dos jovens contra “a guerra, contra o consumismo, contra a moral sexista e castradora da 
liberdade individual, contra a família convencional, e todo um mar de valores asfixiantes para quem queria 
a liberdade [...]”.  
Uma outra questão, ainda relacionada ao movimento de protesto protagonizado pelos 
estudantes, diz respeito à criação de novos espaços de luta e de novas formas de organização. Esta 
organização se caracterizou por traços como autonomia, descentralização e tomada de decisão coletiva, 
sendo que o nível que ela atingiu possibilitou um grande poder de mobilização, de massificação, de 
espontaneísmo, de criatividade, de interação, de determinação e de radicalização nas manifestações, até 
mesmo com certas ações violentas contra as forças repressivas do Estado. As formas de organização e de 
luta desses estudantes, tais como a “ausência de burocracia, idealização da autonomia local e democracia 
permanente da assembleia geral” (ELEY, 2005, p. 406) estavam, em boa medida, fundamentadas em uma 
concepção política democrática.  
A estratégia política predominante desses jovens se encontrava nos mecanismos de ação 
direta, através dos quais eles pressionavam os agentes do poder político, reivindicando ou simplesmente 
protestando, manifestando seus desejos, sua subjetividade. As universidades e as ruas e praças das cidades 
eram os principais espaços públicos para a concentração e realização das grandes mobilizações de 
protesto, passeatas, barricadas, discursos, exibição de faixas com slogans e outras manifestações.    
Esses movimentos de protesto provocaram o início da ruptura do paradigma teórico e político 
das esquerdas tradicionais. A luta organizada dos jovens, além da inovação democrática, “declara o fim da 
hegemonia operária nas lutas pela emancipação social e legitima a criação de novos sujeitos sociais de 
base transclassista” (SANTOS, 1997, p. 249). Análise de Eley aponta os dois legados mais importantes do 
movimento de 1968 para o futuro político das esquerdas. Um seria o feminismo e a ascensão dos novos 
movimentos de mulheres. O outro legado estaria no   
ressurgimento da política extraparlamentar – como ação direta, organização 
comunitária, ideais de participação, formas não-burocráticas em pequena escala, a ênfase 
nas bases, a aproximação entre a política e a vida diária. (ELEY, 2005, p. 419, grifo do 
autor deste trabalho)  
 
                                                          
75
 O mesmo autor defende que o protesto estudantil teria revelado duas facetas: uma seria a “ideologia 
antiprodutivista e pós-materialista”, e a outra consistiria na identificação e no enfrentamento político das “múltiplas 
opressões do quotidiano” (Idem, p. 249). 
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Ao defender que o “lema geral” do marxismo ocidental pós-guerra era a separação ou a falta 
de unidade entre a teoria marxista e a prática revolucionária de massas, Perry Anderson (1989, p. 135, 
grifo no original) considera que os protestos de 1968, principalmente na França, vislumbrariam o início de 
um novo tempo de luta revolucionária:  
[...] a revolta de maio de 1968 na França foi um marco histórico decisivo [...]. O 
ressurgimento de massas revolucionárias fora do controle de um partido burocratizado 
tornou potencialmente concebível uma nova unificação entre teoria marxista e prática 
revolucionária.  
 
As esquerdas tradicionais, entre elas os comunistas, no início tiveram imensas dificuldades 
para aceitar essa nova forma de organização, de ação coletiva e de agenda político-cultural levantada pelo 
movimento estudantil, já que estes novos atores sociais, através dessas inovações, questionaram as 
práticas organizativas e políticas adotadas pelas esquerdas históricas (comunistas, socialistas e social-
democratas), revelando uma visão ampliada da política e da cultura e apontando para novas perspectivas 
de transformação social.  Ao longo da década de 1970, porém, com a proliferação de inúmeros outros 
movimentos sociais, parte significativa da esquerda comunista, no caso, assimilou muitas dessas 
novidades, reelaborando a sua própria teoria política transformadora ou revolucionária pela via 
democrática e popular.     
Os chamados Novos Movimentos Sociais (NMS) constituíram o último fator político-cultural 
a ser apontado como relevante para o processo de renovação teórica e política no interior do marxismo. A 
emergência desses movimentos sociais se inseriu no mesmo contexto sociopolítico e cultural dos protestos 
estudantis, e eles foram, inclusive, influenciados por estes. Os diferentes públicos então mobilizados, as 
formas de organização e de luta, os objetivos e temas trazidos para a esfera política e o tipo de relação 
estabelecido com as instituições políticas do Estado figuravam entre as inovações que provocaram uma 
nova forma de pensar a política e o processo de transformação social no campo da esquerda.  
Julga-se conveniente voltar a lembrar que, neste espaço, o trabalho tem apenas o objetivo de 
apresentar alguns fatores econômicos, políticos, sociais e culturais que provocaram a renovação teórica e 
política no interior do marxismo. Isto explica por que não será feita uma análise das principais questões 
que têm sido discutidas na vasta literatura que trata desses movimentos sociais, de sua diversidade, das 
especificidades nos diversos países e continentes, das diferentes fases históricas, etc. Serão simplesmente 
apontadas algumas novidades que foram introduzidas por estes novos sujeitos sociais a partir da década de 
1970.       
 146 
Quando surgiram os inúmeros NMS nos países desenvolvidos – também na América Latina, 
quase simultaneamente, houve uma explosão de movimentos sociais, porém se tratava de um contexto 
sociopolítico muito diferente, o que fez com que grande parte dos mesmos tivesse outros objetivos e uma 
natureza popular – eles se destacaram pela quantidade, pluralidade e qualidade.  
Neste último caso, sobressaíram-se enquanto portadores de significativas inovações políticas 
e culturais, se comparados com os movimentos sociais tradicionais (o movimento operário, dos 
camponeses, as associações, etc.). Foram as novas perspectivas políticas e culturais suscitadas por esses 
movimentos populares e de classe média na luta pelos seus direitos, bem como a própria emergência 
desses novos sujeitos sociais, que influenciaram em termos teóricos parte dos marxistas. 
Entre as principais novidades apresentadas por estes movimentos, no caso dos países 
desenvolvidos, podem-se mencionar: a) a diversidade de grupos sociais e étnico-culturais que se 
organizaram em torno dos seus objetivos específicos; b) em decorrência desta, a existência de uma 
pluralidade de movimentos sociais; c) a transformação das reivindicações e dos desejos em direitos sociais 
e políticos; d) a publicização e a politização de novos temas, antes ignorados ou mantidos na vida privada; 
e) a priorização de temas da vida cotidiana, principalmente relacionados às diferentes formas de opressão 
social e étnico-cultural; f) a tendência política de priorizar a conquista dos direitos “aqui e agora” e não 
em uma sociedade alternativa76; g) a estratégia da ação direta, privilegiando a esfera da sociedade civil 
como espaço de luta; h) uma autonomia acentuada em relação ao movimento sindical e às instituições 
políticas do Estado; i) a concepção da democracia como valor ou princípio político e sociocultural; j) a 
ênfase nas relações no nível local (microssocial).77   
Santos (1997, p. 258) considera que a principal inovação desses movimentos sociais seria o 
enfrentamento das diversas “formas de opressão” encontradas na vida cotidiana, para além das práticas 
opressoras que ocorrem nas esferas da economia e da política. Poulantzas (2000, p. 254), por seu turno, 
destaca as “novas formas de lutas populares” desenvolvidas por esses novos atores sociais como tendo 
influenciado sua teoria no final de sua vida;  a novidade mais importante consistiria na “reivindicação 
generalizada de democracia direta na base, uma verdadeira explosão de exigências democráticas”.  
Para o presente trabalho interessa frisar essa natureza democrática que pautou a agenda 
política  e  cultural  e  as  formas  de  organização  e  de  mobilização  social   desses  movimentos  sociais.  
                                                          
76Santos (1997, p. 259) ressalta que “a transformação por que se luta visa transformar o quotidiano das vítimas da 
opressão aqui e agora e não num futuro longínquo”. 
77
 De acordo com Maria da Glória Gohn (1997, p. 127), a literatura europeia e norte-americana destaca, de modo 
geral,  como sendo estas as principais novidades ou características dos  movimentos sociais.   
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A democracia representava um fator de inovação profunda na política e que redefinia as estratégias de 
transformação e de revolução social. Os movimentos sociais (feminista, das mulheres, dos gays e lésbicas, 
ecológicos, étnicos, pacifistas, da contracultura, etc.) contribuíram efetivamente para a renovação da 
cultura política no campo das esquerdas. O movimento feminista, para citar um exemplo, na visão de Eley 
(2005, pp. 438-439, grifos do autor deste trabalho),   
transformou os pontos de partida do pensar a mudança política, expandindo as 
premissas da esquerda sobre o que contém a categoria da política. “O pessoal é 
político” deu novos sentidos à autonomia individual. Trouxe de novas formas os 
princípios da igualdade e da democracia para as relações humanas.  
  
A diversidade e pluralidade – as quais também já se evidenciaram na exposição das 
inovações apresentadas pelos NMS – de movimentos sociais populares e étnico-culturais que afloraram 
nos anos 1970, através das suas inovações, questionaram e opuseram-se, inclusive, às organizações 
tradicionais da esquerda. Mencionem-se, a título de exemplos dos principais alvos dos deslocamentos e 
das críticas a estas organizações históricas: o privilegiamento político à classe operária, os tipos de 
institucionalização (sindical e partidário), as suas formas de organização e de funcionamento interno 
(burocrática, hierárquica, o centralismo democrático, etc.), os modos de relação com o Estado do bem-
estar social (integração/subordinação, pouca autonomia ou oposição apenas formal), a agenda social e 
política (restringida aos direitos trabalhistas, retórica revolucionária), a instrumentalização política dos 
sindicatos por parte dos partidos e dos governos, a instrumentalização ideológica da cultura. 
No início estas diferenças políticas e culturais provocaram muitas tensões, vários conflitos 
entre os movimentos sociais emergentes e as organizações tradicionais das esquerdas. Contudo, no 
decorrer do processo, diante da crise do projeto de superação do capitalismo historicamente defendido 
pela Internacional Comunista e perante a vitalidade e as novidades político-culturais apresentadas pelos 
movimentos sociais, parte significativa dos comunistas foi profundamente influenciada, teórica e 
politicamente, a partir da segunda metade da década de 1970. Os movimentos sociais, por sua vez, a fim 
de superar parte dos seus limites políticos, fortaleceram as suas estruturas organizativas por meio da 
institucionalização, assim como buscaram uma aproximação junto às instituições políticas de esquerda 
existentes (partidos, parlamentos e governos). A articulação política com os movimentos sociais passou a 
ser fundamental para os partidos de esquerda, uma vez que a “eficácia política da esquerda, e com ela a 
futura resiliência da democracia, dependia crucialmente da união das duas vertentes” (ELEY, 2005, p. 
536).  
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A visão ampliada da política que os movimentos sociais oferecem e o potencial político que 
representaram esses novos sujeitos sociais foram fundamentais para a elaboração de uma teoria 
democrática do socialismo no interior do marxismo e, desta forma, para a criação de uma alternativa à 
crise do projeto revolucionário tradicional.  
 
2.1.2 A construção do socialismo via democratização das instituições políticas 
 
Várias escolas/tradições teóricas ou tendências políticas no interior do marxismo, ou que têm 
este como principal referência, atribuíram um novo significado à democracia política, a partir da década 
de 1970 e, desta forma, procuraram desenvolver, em termos teóricos e políticos, estratégias democráticas 
de construção do socialismo. Diante disso, o presente estudo passa a analisar alguns textos de autores que 
se caracterizam por apresentar objetivos e perspectivas teóricas e políticas distintas mas têm em comum a 
postura crítica em relação ao modelo autoritário soviético e ao marxismo-leninismo predominante, assim 
como o fato de desenvolverem uma concepção de democracia definida como princípio político essencial 
para a construção do socialismo. Estes autores e intelectuais militantes pertencem a três das principais 
escolas marxistas da Europa: a democracia participativa inglesa, o eurocomunismo do Partido Comunista 
Italiano e a nova teoria política do francês Nicos Poulantzas, os quais se exporão a seguir. Reafirma-se 
neste ponto que o enfoque específico nesta parte do texto é a transformação democrática das instituições 
do Estado como sendo uma das duas “caras” da estratégia de construção do socialismo.   
 
2.1.2.1  A democracia participativa defendida por Carole Pateman  
 
A tradição marxista da Inglaterra teve grande relevância para o processo de renovação teórica 
do marxismo desde os anos 1960 e, principalmente, na década seguinte. Intelectuais britânicos de várias 
áreas do conhecimento se destacaram na crítica ao economicismo e ao determinismo histórico, entre 
outras questões que constituíram a base teórica das correntes marxistas tradicionais. Além disso, eles 
foram críticos severos do autoritarismo implantado nos regimes políticos do Leste europeu. Esses 
pensadores marxistas desenvolveram novas formas de abordagem, introduziram novos temas, 
reinterpretaram ou abandonaram parte da teoria dos chamados clássicos do marxismo. Devido ao 
desenvolvimento dessas inovações no pensamento marxista, esses intelectuais e militantes políticos 
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integraram o movimento ou a tendência teórica e político-cultural chamada Nova Esquerda. A New Left 
Review, uma revista acadêmica lançada em 1960, foi um importante instrumento de comunicação para que 
se propiciasse o debate político e teórico, a divulgação de novas pesquisas e o desenvolvimento da crítica 
e da renovação do marxismo.    
Uma teoria específica que é do interesse deste trabalho abordar, e que se insere nessa Nova 
Esquerda britânica,78 é a democracia participativa. Por esse motivo se analisa o texto Participação e 
Teoria Democrática, de Carole Pateman, que foi publicado no ano de 1970, fato que aumenta a sua 
relevância teórica e política, dado o já referido contexto histórico inicial do processo de renovação 
democrática do pensamento marxista. Pateman, ao desenvolver a teoria da democracia participativa, 
contribui significativamente para a discussão teórica sobre a busca de novas alternativas políticas de 
transformação social por meio da democracia.  
A tese central dessa tendência teórica é a defesa da democracia participativa como a 
estratégia política de transformação e/ou de revolução a se operar na sociedade. Pateman, com essa ideia, 
opõe-se à teoria elitista de democracia, assim como revê diversas questões da história do pensamento 
marxista tradicional. 
O ponto principal que ela critica na teoria elitista ou minimalista de democracia hegemônica 
nos países industrializados desde a década de 1950 é a sua defesa da incapacidade e do desinteresse da 
população em geral de participar das decisões políticas que definem o rumo socioeconômico das 
sociedades. Esta teoria já vinha sendo desenvolvida desde o início do século XX por pensadores 
conservadores, tais como Vilfredo Pareto e Gaetano Mosca. O primeiro destes, na obra Tratado de 
Sociologia Geral (1916), desenvolveu a teoria política das elites,79 a qual – segundo Luís Felipe Miguel 
(2002, p. 492) – defendia que a “dominação das minorias era inevitável e a democracia, impossível”. 
Diante da tese de que um grupo minoritário (a elite) sempre monopolizaria o governo, a massa era vista 
como “incapaz de intervir no processo histórico” (Idem, p. 494). 
Mosca, outro teórico das elites, também argumentava – já em 1896 – que o domínio da 
minoria sobre a maioria é uma constante universal em todas as sociedades. Ele raciocinava, de acordo com 
Miguel, “que a minoria é organizada, enquanto a maioria, justamente por ser tão numerosa, está fadada à 
desorganização” (Idem, p. 495). A democracia era, portanto, impossível também para o autor em foco, 
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 A Nova Esquerda “surgiu principalmente como resultado dos transtornos políticos dos anos sessenta, dos debates 
internos na esquerda e da insatisfação com a herança da teoria política liberal e marxista” (HELD, 2001, p. 298).  
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 Luís Felipe Miguel (2002, p. 494) afirma que a “impossibilidade de uma organização social em que não haja uma 
minoria dominante é o traço definidor das teorias das elites”.  
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porque jamais haveria qualquer forma de governo popular, já que a maioria nunca teria as condições 
políticas para conquistar o poder do Estado.      
Na década de 1940, Joseph Schumpeter sofisticou e ampliou a teoria das elites, e seu 
pensamento político exerceu uma influência decisiva para a criação dos regimes democrático-liberais no 
pós-guerra. Em sua obra Capitalismo, Socialismo e Democracia (1942) Schumpeter também defendia ser 
a população incapaz de se interessar pelas questões públicas, demonstrando apatia, desinteresse e 
desinformação no campo da política. A inovação significativa dada por ele foi o desenvolvimento de uma 
nova teoria da democracia, cujo núcleo era a competição entre elites. A democracia se limitava ao 
processo eleitoral, procedimento do qual a população participava simplesmente votando e elegendo o 
grupo da elite que deveria governar, dando a aparência de que o povo decidia os rumos do país. A seguinte 
afirmação sintetiza a teoria democrática de Schumpeter (1984, p. 336): “o método democrático é aquele 
acordo institucional para se chegar a decisões políticas em que os indivíduos adquirem o poder de decisão 
através de uma luta competitiva pelos votos da população”. 
A participação política das massas ou dos setores populares se restringiria ao mecanismo de 
escolha da elite política, que tomaria as decisões pelo conjunto da sociedade. A democracia, de acordo 
com esta concepção liberal, é um instrumento político para formar governos, legitimar o poder do Estado 
e garantir a estabilidade do sistema capitalista. Esse modo de funcionamento da democracia estimula o 
desejado desinteresse dos setores populares pela participação política e, consequentemente, dificulta sua 
capacitação ou formação política.   
Contrapondo-se à democracia elitista, Pateman argumenta que uma das questões centrais da 
teoria da democracia participativa é a defesa da capacitação ou formação política dos indivíduos, 
qualificando-os para a efetiva participação na política e no conjunto das instituições da sociedade. A 
estratégia político-pedagógica sustentada para desenvolver essa qualificação é a própria participação dos 
cidadãos nas diferentes instituições sociopolíticas. Aprende-se, participando. Observa-se um vínculo 
intrínseco entre participação e democratização das instituições.    
A autora se baseia no pensamento de Jean-Jaques Rousseau e John Stuart Mill para 
fundamentar a tese relacionada ao papel educativo e formativo desempenhado pela prática da participação 
dos indivíduos nas instituições ou nas “estruturas de autoridade”. Rousseau teria apontado três funções 
desenvolvidas pela participação sociopolítica: a função educativa; uma aceitação maior, por parte do 
cidadão, quanto às decisões tomadas coletivamente; e a integração dos indivíduos à sociedade. Pateman 
(1972, p. 42, grifos do autor deste trabalho) destaca duas ideias da teoria de Rousseau: “há uma inter-
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relação entre as estruturas de autoridade das instituições e as qualidades e atitudes psicológicas dos 
indivíduos; e [...] que a principal função da participação tem caráter educativo”. 
John Stuart Mill, além de ter igualmente enfatizado as funções educativas e integrativas 
desempenhadas pela participação dos indivíduos nas discussões e decisões no interior das instituições 
sociais, teria aprofundado a tese de que o desenvolvimento das qualidades democráticas no processo de 
formação dos indivíduos dependeria da democratização das instituições nas quais eles estivessem 
envolvidos. As duas instituições a que Stuart Mill teria dado uma relevância especial para a participação 
dos indivíduos seriam o governo local e o setor de trabalho, principalmente nas indústrias.    
Pateman, a partir dos argumentos desses dois intelectuais, desenvolve a tese que sustenta que 
os indivíduos desenvolvem as suas qualidades político-culturais mediante a participação nas diversas 
instituições sociais, o que também permitiria a sua atuação efetiva na esfera política tendo em vista a 
transformação social. Carole Pateman (Idem, p. 60, grifos do autor deste trabalho) considera que  
A existência de instituições representativas a nível nacional não basta para a 
democracia; pois o máximo de participação de todas as pessoas, a socialização ou 
“treinamento social”, precisa ocorrer em outras esferas, de modo que as atitudes e 
qualidades psicológicas necessárias possam se desenvolver. Esse desenvolvimento 
ocorre por meio do próprio processo de participação. A principal função da participação 
na teoria da democracia participativa é, portanto, educativa [...].  
 
O processo de democratização das instituições sociais constitui uma condição imprescindível 
para que os setores populares possam realmente participar das discussões e das tomadas de decisão nas 
organizações nas quais estão envolvidos. Essa participação direta na esfera da sociedade (“sociedade 
participativa”) permite aos indivíduos o desenvolvimento da cultura política democrática, a sua 
capacitação e o próprio interesse na participação da política institucional. Segundo a teórica e ativista 
política britânica (Idem, p. 51, grifos do autor deste trabalho), “para o funcionamento de uma política 
democrática a nível nacional, as qualidades necessárias aos indivíduos somente podem se desenvolver por 
meio da democratização das estruturas de autoridade em todos os sistemas políticos”. 
Pateman denomina todas as instituições (“estruturas de autoridade”) de uma sociedade de 
“políticas”, dada a natureza decisória que elas possuem e o caráter participativo e formativo que a autora 
pretende atribuir às mesmas. A única distinção que ela faz, quando se refere especificamente às 
instituições políticas do Estado, é acrescentar o termo “governamental”, e quando trata das instituições 
propriamente da sociedade civil e do mercado, junta a palavra “não-governamental”. Não entrando nos 
méritos dessa forma de diferenciação, o que este trabalho quer evidenciar na teoria de Pateman é sua 
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defesa da democratização das instituições econômicas e sociais (o que permitiria a efetiva participação e a 
capacitação política dos indivíduos) como condição política e cultural para que se viabilize a participação 
qualificada dos setores populares na democratização das instituições políticas do Estado e para que os 
indivíduos se constituam nos sujeitos do processo de transformação social. A sociedade participativa, 
portanto, é a condição para a democracia política, pois esta requer os indivíduos constituídos em cidadãos 
capacitados para a participação. Assim se pode sintetizar essa tese central da autora (Idem, p. 61, grifos do 
autor deste trabalho):  
[...] para que exista uma forma de governo democrático é necessária a existência de uma 
sociedade democrática, isto é, uma sociedade onde todos os sistemas políticos tenham 
sido democratizados e onde a socialização por meio da participação pode ocorrer em 
todas as áreas.  
   
Carole Pateman desenvolveu pesquisas de campo sobre várias experiências de participação 
direta dos trabalhadores nas discussões e nas decisões tomadas nos locais de trabalho, sobretudo nas 
indústrias. Dado o envolvimento e o tempo de presença dos trabalhadores nas empresas, a democratização 
destas “estruturas de autoridade” é vista como essencial para a capacitação ou a formação política desses 
trabalhadores.  
A autora fundamenta suas pesquisas na teoria de George Cole, que defende o socialismo de 
guildas ou as associações de autogestão nas diversas atividades econômicas desenvolvidas pelos 
trabalhadores, tais como nas indústrias, como sistemas de organização para a formação democrática. 
Segundo Cole, 
Apenas se o indivíduo pudesse se autogovernar no local de trabalho, apenas se a 
indústria fosse organizada sobre uma base participativa, esse treinamento para a 
servidão poderia transformar-se em treinamento para a democracia. (apud PATEMAN, 
1992, p. 56, grifos do autor deste trabalho)  
 
A ênfase teórica na construção da sociedade democrática ou de uma “sociedade 
participativa”, por meio da democratização das suas instituições tais como as indústrias, as famílias, as 
escolas, as Igrejas, as associações, os sindicatos, os movimentos sociais e outras, é uma novidade teórica e 
política relevante para o contexto político do início da década de 1970.  
Este trabalho vê a democratização dessas instituições sociais, em si mesma, como sendo uma 
transformação social profunda, ou seja, considera que a sua importância não consiste apenas na 
capacitação política e cultural (educativa) dos indivíduos. Embora não esteja claro ou devidamente 
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articulado na teoria de Pateman, o presente estudo considera que a democratização das instituições sociais 
não pode ser entendida independentemente da política institucional, nem a democratização daquelas 
antecedida desta; esse processo deve ser pensado na perspectiva da interação entre as duas esferas. Em 
todo caso, para se contrapor à teoria elitista de democracia, a autora propõe que os setores populares 
desenvolveriam a sua capacitação em termos políticos e culturais e se interessariam pela política por meio 
da participação nas instituições socioeconômicas. Transformados os cidadãos em sujeitos sociais, a sua 
participação atuante e qualificada na esfera política contribuiria significativamente para a própria 
democratização desta e para a transformação da sociedade. Para a teoria da democracia participativa, “a 
própria experiência da participação irá desenvolver e forjar a personalidade ‘democrática’, isto é, as 
qualidades necessárias para o bom funcionamento do sistema democrático” (Idem, p. 88). 
O texto em foco apresenta vários limites, que em parte a própria autora enfrenta nos seus 
estudos e publicações posteriores.80 A democracia participativa terá muitos desdobramentos e 
aprofundamentos no decorrer dos anos 1970 e nas décadas seguintes. Um dos questionamentos que deve 
ser feito em relação a esse texto, embora não esteja entre os objetivos deste trabalho, é o caráter 
marcadamente normativo da forma como é concebida a democracia participativa. Ademais, falta abordar a 
questão de como é possível, concretamente, democratizar as instituições socioeconômicas, a começar 
pelas indústrias, considerando que o sistema capitalista se sustenta em “estruturas de autoridade” 
autoritárias. Uma outra objeção que pode ser feita é quanto à ausência de ênfase no caráter político-
educativo desempenhado pela participação dos setores populares nas instituições propriamente políticas e 
na atividade política em geral. Uma outra crítica, ainda, refere-se a uma concepção de política tão ampla 
que torna a diferenciação muito tênue entre a esfera política (no sentido específico) e as outras esferas da 
sociedade, uma vez que também estas são chamadas de políticas, embora não-governamentais. Um último 
questionamento ao texto de Pateman é relativo à tese da democratização das instituições econômicas e 
sociais em uma fase anterior e como condição para a democratização da estrutura política.   
Não obstante as limitações apontadas, o pensamento de Pateman sobre a democracia 
participativa lança bases teóricas de grande importância para a reflexão sobre a democracia política e a 
democracia social, especialmente entre os marxistas, constituindo-se em um ponto de partida para a 
construção de um novo paradigma teórico que tem como perspectiva política a construção democrática do 
socialismo.  
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 Carole Pateman publicou, posteriormente, entre outros, os seguintes textos: O Contrato Sexual (1993 [1988]); The 
Disorder of Women: Democracy, Feminism, and Political Theory (1989); Problem of Political Obligation: A 
Critical Analysis of Liberal Theory (1979).  
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2.1.2.2  O eurocomunismo defendido pelo Partido Comunista Italiano (PCI)  
 
Um relevante movimento teórico e político na década de 1970 em termos de discussão, de 
elaboração de uma estratégia política e de tentativa concreta de construção democrática do socialismo foi 
o eurocomunismo. Os partidos comunistas da França, da Espanha e da Itália defenderam e adotaram esta 
nova via política para a superação do sistema capitalista, que foi chamada de terceira via, sendo uma 
alternativa à social-democracia e ao regime soviético. Este trabalho se limitará à análise do Partido 
Comunista Italiano (PCI), pois esta organização e os seus intelectuais foram os principais protagonistas da 
opção eurocomunista.   
O PCI apresenta uma trajetória política com traços peculiares, como o do não alinhamento 
total com a Internacional Comunista. Esta postura se deve, em grande medida, à influência do pensamento 
político de Antônio Gramsci, que preconizava a adaptação do partido revolucionário à realidade social e 
político-cultural de cada nação, e não a vinculação cega ou exclusiva às orientações políticas gerais da 
organização comunista internacional.81 Além disso, ou acima de tudo, a própria teoria política 
revolucionária de Gramsci se diferenciava em várias questões do leninismo e do stalinismo, o que 
possibilitou uma postura mais democrática no interior do PCI.   
Um dos principais dirigentes e militantes políticos deste partido foi Palmiro Togliatti, que 
atuou nestas posições até 1964, ano do seu falecimento. Ele conviveu com Antônio Gramsci e foi 
influenciado politicamente por este de modo marcante, o que fez com que a teoria gramsciana 
permanecesse viva na história do comunismo italiano nesse tempo todo.  
Uma experiência política significativa para os partidos de esquerda na Itália, assim como em 
outros países europeus, consistira na aliança estabelecida na década de 1930 entre esses partidos para 
enfrentar o nazifascismo e defender a democracia, e, já no início da década de 1940, Togliatti “havia 
formulado os traços básicos de sua concepção da ‘democracia progressiva’, da nova estratégia de transição 
democrática para o socialismo” (COUTINHO, 1984, p. 101).82   
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 Gramsci e Togliatti lutaram para “transformar o PCI num partido nacional, capaz de fundar sua tática e sua 
estratégia na análise concreta da situação italiana e não na repetição mecânica de princípios abstratos” (COUTINHO, 
1984, p. 98). 
82
 Segundo Radice (1982, pp. 16-17), ao voltar à Itália em 1944, após o exílio, Togliatti teria fundado a estratégia do 
PCI em discordância com o leninismo em, pelo menos, três princípios fundamentais: a) a defesa da democracia como 
estratégia, e não como tática; b) a construção de um “partido novo”, diferente daquele defendido por Lênin; c) a 
defesa de uma república democrática, e não a destruição do Estado existente.  
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O PCI também fez contundentes críticas aos acontecimentos políticos de 1956, ou seja, aos 
crimes então denunciados, de tortura e de assassinato de milhares ou milhões de russos, cometidos sob as 
ordens de Stálin, e à repressão violenta ao movimento político que lutava por um socialismo democrático 
na Hungria. Esses fatos históricos teriam levado Togliatti a chamar o socialismo soviético, de acordo com 
Radice (1982, p. 32), de “degenerescência”. A partir desses acontecimentos, ele teria retomado “a busca 
de um caminho próprio para o socialismo, a busca da completa autonomia política e organizativa do PCI 
no interior do movimento internacional” (COUTINHO, 1984, pp. 107-108).  
A interrupção violenta por parte da burocracia do Estado autoritário soviético, em 1968, à 
iniciativa do Partido Comunista da Tcheco-Eslováquia de desenvolver um projeto democrático-reformista 
foi o acontecimento político que faltava para a contestação ao regime soviético pelos Partidos Comunistas 
da Europa Ocidental. Segundo Eley (2005, p. 468), essa “invasão soviética levou os comunistas a uma 
crítica anti-soviética sem precedentes”. Em 1977 os Partidos Comunistas da Espanha, da França e da Itália 
selaram entre si o compromisso político de promover a transição democrática ao socialismo, assumindo o 
eurocomunismo, um rótulo que fora imposto pelos liberais.   
A mudança estratégica do PCI já começara antes, em 1973, quando Enrico Berlinguer, então 
secretário-geral deste partido, liderou o processo de construção de uma ampla aliança política na Itália 
entre os partidos de esquerda e de centro, entre estes o partido da Democracia Cristã (DC). Berlinguer 
definiu como sendo um “compromisso histórico” essa estratégia política de “reunir as três grandes 
tradições populares da Itália, comunismo, socialismo e catolicismo, para renovar a mudança democrática” 
(ELEY, 2005, p. 47)). O objetivo era derrotar os setores da direita e reacionários e viabilizar as condições 
políticas para a conquista do poder por parte das forças de esquerda e progressistas para, deste modo, 
garantir o exercício democrático do governo. Essa nova estratégia começou a ser construída a partir de 
uma análise crítica acerca da via democrática para o socialismo adotada no Chile. Nesta experiência, o 
governo estava limitado à aliança formada entre os partidos de esquerda, o que teria facilitado a oposição 
conservadora e o golpe militar daquele ano de 1973 (RADICE, 1982, pp. 67, 121). 
O PCI teve um expressivo desempenho na eleição de 1975, alcançando uma votação próxima 
à da DC. O Partido Comunista então decidiu, conforme relata Eley (Idem, p. 471), “apoiar na oposição o 
governo democrata-cristão e negociar programas comuns”. Essa experiência política, porém, não foi bem-
sucedida, devido a uma série de fatores, entre eles a onda de terrorismo praticada por setores extremistas 
da direita e da esquerda, a monopolização da agenda política por parte da DC – inclusive o não 
cumprimento dos compromissos de reforma social –, o agravamento da crise socioeconômica e da  
instabilidade política, a corrupção, etc. O fracasso desta forma de aliança gerou um desgaste político para 
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o PCI, provocando divisões internas e perda de militantes e de eleitores. Este partido declarou-se na 
oposição no ano de 1979, desistindo de apoiar o governo. 
Essa estratégia política de o PCI pretender conquistar o poder do Estado e exercer o governo 
sob um sistema ou uma estrutura política dita “burguesa” ocasionou uma grande discussão teórica e 
política entre os comunistas italianos e os democrático-liberais, especialmente Norberto Bobbio.83 Este 
debate, iniciado em meados da década de 1970, desafiou os intelectuais comunistas a elaborar em termos 
teóricos e políticos o seu projeto de transição democrática para o socialismo, por meio ou a partir das 
instituições políticas do Estado democrático-liberal. O projeto eurocomunista é um desdobramento ou a 
estratégia política resultante desta discussão teórica. Na sequência serão apresentadas algumas dessas 
ideias defendidas pelos teóricos e militantes políticos do PCI.  
“Não há socialismo sem democracia”: este foi o título de um artigo do comunista Lúcio 
Colletti, publicado em um jornal italiano em 1975 – de acordo com Bobbio (2001, p. 13) – o que 
manifestava rejeição às experiências revolucionárias autoritárias e defesa da tese da indissociabilidade 
entre a democracia e o socialismo. A referida tese também está relacionada ao processo político de 
construção desse projeto de sociedade. Embora o PCI já viesse sustentando, pelo menos desde 1956 e de 
forma sempre mais convicta, a estratégia da “democracia como único caminho para a realização do 
programa socialista” (VACCA, 1991, p. 119, grifo do autor deste trabalho), o desafio naquele momento 
era como viabilizar politicamente esse projeto diante da possibilidade de conquista do poder do Estado via 
eleições.   
A reflexão dos comunistas italianos sobre a concepção de democracia na segunda metade da 
década de 1970 mostra-se uma questão que deve ser realçada. Pietro Ingrao é um dos teóricos e militantes 
políticos que se dedicou a desenvolver esse conceito, procurando definir a forma de democracia mais 
viável para o processo de construção da nova sociedade. Ele partiu da ideia da crise do modelo capitalista 
do “Estado assistencial” e da emergência social e política das massas através de múltiplos movimentos, 
sendo esta um dos reflexos dessa crise. A articulação dessas massas organizadas em movimentos sociais 
em torno dos partidos de esquerda, o acolhimento das suas demandas sociais e político-culturais por parte 
destes, constituiria a estratégia política a ser utilizada para expandir e aprofundar a democracia. Segundo 
esse teórico,  
a conservação e o futuro da democracia se medem pela capacidade de unificar, e, 
portanto, de ordenar e selecionar, as demandas de liberdade e de emancipação que 
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 Os principais debates entre esses intelectuais foram publicados nos periódicos italianos Mondoperaio e Rinascita, 
sobretudo nos anos de 1975 e 1976. As participações mais importantes de Bobbio nesta discussão foram publicadas 
por ele próprio em um livro: Bobbio (2001 [1976]).   
 157 
amadurecem na vida concreta das massas nessas últimas décadas. (INGRAO, 1981 
[1978], p. 85, grifos do autor deste trabalho)  
  
Diante do processo de organização e de mobilização sociopolítica das massas populares 
constituídas pelo movimento operário e pelos chamados “novos” movimentos sociais, Ingrao argumentava 
que a forma de democracia que precisava ser construída era a “democracia de massa”. No calor dos 
debates sobre o projeto democrático de construção do socialismo pelos comunistas, em 1976, esse teórico 
e militante afirmava que o caminho seria a organização e a participação das massas na esfera da sociedade 
civil e em articulação com o Estado:   
O futuro da democracia moderna está na organização e na participação das grandes 
massas. Democracia de massa, democracia organizada significam uma rede de 
instituições que articule a relação entre sociedade civil e estado. (apud BOBBIO, 2001 
[1976], p. 13, grifos do autor deste trabalho)  
  
Vê-se em análise de Carnoy (1986, p. 208, grifo no original) que, para Ingrao, “os 
movimentos de massa são a democracia”, por ser a própria democracia representativa, mesmo que 
incompleta, uma conquista das massas trabalhadoras. A verdadeira democracia, não a limitada existente 
no sistema capitalista, somente seria possível em uma formação social igualitária ou socialista, a ser 
alcançada na dependência do protagonismo político dos movimentos de massas e do seu partido 
revolucionário. As massas populares teriam, portanto, a tarefa histórica de completar a democracia, até 
então apenas parcialmente conquistada por elas.   
Nas declarações de Ingrao acima citadas aparece também a expressão “democracia 
organizada”. Ele, assim como Berlinguer, alertava as esquerdas sobre os riscos de retrocesso existentes na 
sociedade italiana em um processo de aprofundamento da democracia social e política. As raízes ainda 
vivas do autoritarismo fascista na Itália, as ameaças terroristas da extrema direita, a experiência recente no 
Chile e outras apontavam para a necessidade de cuidado e responsabilidade política por parte das 
esquerdas para que se evitassem interrupções autoritárias. Ingrao, em face dos perigos antidemocráticos, 
prevenia que o processo democrático-transformador deveria rejeitar formas políticas corporativas, 
fragmentadas, burocráticas, e buscar a criação de uma “síntese política”, um “novo princípio de coesão”, a 
“seleção” das questões que definem um determinado programa ou projeto de transformação social. A 
“democracia organizada” se refere, portanto, à forma de construção social e política dessa “síntese 
política” pelos movimentos sociais e pelos partidos políticos, ou seja, à “via para construir novas formas 
de racionalidade pública e uma programação que penetre no interior da sociedade” (INGRAO, 1981, p. 
115).    
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A democracia passou a ser concebida no interior do PCI como sendo um princípio ou um 
valor universal, isso tanto no que toca ao processo político de construção do socialismo quanto para as 
sociedades socialistas. Ficou famoso o discurso de Enrico Berlinguer, então secretário-geral do PCI, 
proferido em Moscou em 1977, no evento de comemoração do 60º. aniversário da Revolução Russa, no 
qual ele declarou que “A democracia é hoje não apenas o terreno no qual o adversário de classe é obrigado 
a retroceder, mas é também o valor historicamente universal sobre o qual fundar uma original sociedade 
socialista” (apud COUTINHO, 1980, p. 20, grifo do autor deste trabalho). Esse pronunciamento retratava 
a concepção de democracia hegemônica no PCI.    
Pietro Ingrao (Idem, p. 118), em referência direta a Berlinguer visando a corroborar a 
concepção de democracia explicitada naquele discurso, confirmou que “a democracia política é para nós 
questão de princípio [...] essa não é uma concessão que fazemos aos outros; é algo necessário à classe 
operária”. Na sequência esse teórico e militante político fez uma afirmação de grande relevância: que a 
concepção de democracia como princípio ou como valor político é, para a massa dos trabalhadores,  
condição de força. A classe operária italiana não se torna mais fraca quando se move no 
terreno da democracia e em favor do desenvolvimento da democracia. Ao contrário: fora 
desse terreno, ela perde sua batalha histórica: não constrói o socialismo. (Idem, p. 118, 
grifos do autor deste trabalho) 
 
A estratégia política de luta pelo socialismo, de acordo com esta perspectiva teórica, é a via 
democrática. A possibilidade histórica da mudança revolucionária da sociedade passa pelo processo de 
aprofundamento da democracia, constituindo-se em “condição de força” para os sujeitos protagonistas 
deste projeto político. Fora do terreno democrático, em contraposição às tendências marxistas-leninistas, o 
futuro do socialismo seria a derrota, a inviabilização histórica de sua conquista.     
Existiria somente uma concepção de política que corresponde ao princípio da vigência da 
ampla liberdade84 entre os indivíduos na vida social: “a democracia como meio e como fim” (VACCA, 
1991, p. 114, grifos do autor deste trabalho). As diferentes instituições sociais e políticas deveriam pautar 
sua forma de organização nessa concepção de democracia. A organização social e política, assim como o 
processo de transformação, não deveriam se desenvolver fora da democracia. Os fins não justificariam os 
meios, mas sim estes seriam parte constitutiva daqueles. Giuseppe Vacca, intelectual e militante 
eurocomunista italiano, destacou essa visão radical de democracia defendida no interior do PCI na ocasião 
do seu 18º. Congresso (1989), quando teria sido aprovada a tese de que a “democracia é a via do (e não 
                                                          
84
 Radice (Idem, p. 93, grifo do autor deste trabalho) argumenta que “a liberdade é uma necessidade vital para o 
movimento operário e socialista, antes e depois da liquidação das estruturas e do poder capitalista”. 
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para o) socialismo” (Idem: 121). Em Coutinho (2000, p. 24, grifos no original) se encontra esta passagem 
transcrita na forma precisa como foi aprovada naquele evento: “a democracia não é um caminho para o 
socialismo, mas sim o caminho do socialismo”.    
A apresentação até aqui feita das ideias de teóricos comunistas italianos visa a destacar a sua 
concepção radical de democracia, a vinculação intrínseca desta com o socialismo. Essa indissociabilidade 
era defendida tanto para o processo político de construção do socialismo quanto para a forma de 
organização das sociedades efetivamente socialistas ou na sua transição. A democracia era vista, portanto, 
como um meio e um fim político na luta por um novo projeto de sociedade. Essa concepção de 
democracia foi uma clara ruptura teórica e política com as tendências marxistas autoritárias, enfatizando a 
democracia como princípio ou valor político para a construção do socialismo. Da mesma forma, esta visão 
se opôs à social-democracia limitada ao reformismo e à democracia parcial, sustentando o projeto 
democrático socialista. Coutinho (1991, p. 112, grifo do autor deste trabalho) sintetiza com estas palavras 
a concepção de democracia dos eurocomunistas: “a luta pela democracia e pelo socialismo é uma mesma 
luta”.   
Bobbio (2001 [1976], p. 106, grifo do autor deste trabalho), na discussão que teve com alguns 
dos principais teóricos do comunismo italiano em meados da década de 1970, resumiu a posição destes 
sobre a relação entre a democracia e o socialismo da forma como segue:  
a relação entre democracia e socialismo é configurada como uma relação entre meio e 
fim, onde democracia representa a parte do meio e o socialismo o fim. Como se 
afirmassem: o socialismo não pode e não deve ser atingido senão através da democracia. 
Ou então: a democracia é o único meio possível e lícito para se chegar a uma sociedade 
socialista.  
 
Porém este trabalho discorda do entendimento de Bobbio, pois os intelectuais comunistas não 
estabelecem uma vinculação entre democracia e socialismo como sendo apenas, respectivamente, uma 
relação entre meio e fim. A concepção destes, em termos gerais, é a de que a construção e a expansão da 
democracia social e política e as transformações estruturais na direção da sociedade socialista fazem parte 
de um único movimento, integram o mesmo processo, embora não em sincronia plena e não isento de 
contradições. A democracia não é apenas um meio político, e o socialismo não é unicamente um fim (nova 
sociedade), mas ambos estão em interação e fortalecimento mútuo e podem (é uma possibilidade, não uma 
certeza) se realizar no processo histórico repleto de tensões, conflitos, ambiguidades, contradições, 
continuidades e rupturas.        
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Qual é o papel das instituições políticas do Estado democrático-liberal dentro desta 
perspectiva democrática de construção do socialismo sustentada pelos eurocomunistas italianos? Acima já 
foi apresentada uma passagem na qual Ingrao argumentava que a “democracia de massas” consistiria na 
organização e na participação ativa dos setores populares no âmbito da sociedade civil, e esta ação 
organizada deveria estar articulada com a democracia representativa. No texto Massas e Poder, publicado 
em 1977, Ingrao aprofundou a teoria sobre a democracia e outras questões relacionadas ao Estado; nesse 
escrito, ao se referir à “democracia de base” (democracia de massas), o autor preconizava que  
Os organismos de democracia de base [...] devem ser entendidos e construídos como 
reais momentos institucionalizados de intervenção e de decisão, que se ligam e se 
articulam com a vida das grandes assembleias eletivas [instituições políticas do Estado], 
de modo a assegurar uma presença difusa e organizada das masssas, desferindo um 
golpe contra o isolamento e o cupulismo das assembleias e dos próprios partidos 
políticos. (apud COUTINHO, 2000, p. 34, grifos do autor deste trabalho)   
  
Como se pode perceber, esse teórico e militante político privilegiava na democracia de base a 
interação entre os setores populares organizados da sociedade civil e as assembleias ou parlamentos, cuja 
articulação seria viabilizada ou contaria com a intermediação dos partidos políticos. Em outro texto, 
Ingrao (1981, p. 70, grifos do autor deste trabalho) explicitava a articulação triangular: “Quando sublinho 
o papel das assembleias eletivas, indico um lugar onde a tarefa dos partidos não apenas é submetida a 
regras, mas pode se abrir ao contato, à contribuição e à dialética do ‘social’”. Os partidos políticos teriam 
um importante papel na dinâmica de construção da “síntese política” (programa, projeto comum), assim 
como o de facilitar e fortalecer a interação política entre as massas organizadas e os Parlamentos, 
formando um tripé.  
Retomando o texto Massas e Poder, verifica-se que, na sequência do excerto citado, Ingrao 
argumentava sobre a necessidade de desenvolver  
uma articulação organizada entre democracia representativa e democracia de base, 
capaz de favorecer a projeção permanente do movimento popular no Estado, 
transformando-o. (apud COUTINHO, 2000, p. 34, grifos do autor deste trabalho)  
 
A questão central a ser realçada é a defesa da transformação das instituições políticas do 
Estado pela articulação entre democracia representativa e democracia de base, sob o protagonismo do 
“movimento popular”. A transformação democrática do Estado democrático-liberal ou do Estado 
“burguês” integra, portanto, a estratégia política de construção democrática do socialismo. As eleições, os 
partidos políticos e as instituições representativas são mecanismos político-institucionais relevantes que 
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precisam ser democratizados (“favorecer a projeção permanente do movimento popular no Estado”), e 
desta maneira promove-se o aprofundamento e o alargamento da democracia política.  
Além dessas formas de participação política dos setores populares no nível da política 
representativa, devem ser criados outros mecanismos de participação direta dos cidadãos no interior das 
instituições públicas do Estado, não limitados ao âmbito das assembleias eletivas, como destacado por 
Ingrao. Pensa-se o processo de democratização da política institucional, a própria expansão da política, na 
perspectiva da participação social e política decisiva por parte dos setores populares organizados, do 
exercício da cidadania popular. O papel político dos atores da sociedade civil será objeto do próximo 
capítulo. 
Vale aqui ressaltar uma das contribuições teóricas de Togliatti, que foi, como já se apontou, a 
concepção de revolução social alicerçada em um Estado sob a forma de república democrática. Ele teria 
refutado, segundo Radice (1982, p. 16), a tese da destruição do Estado liberal existente e argumentado a 
favor da sua transformação, dando uma “grande contribuição pessoal à fundação de uma república 
democrática ‘de tipo novo’”. Togliatti, discípulo de Gramsci, teria ido além do seu mestre, uma vez que 
este ainda concebia a “hegemonia proletária como ‘ditadura democrática’ de uma classe e, provavelmente, 
de um só partido” (Idem, p. 93, grifo no original). Radice também se definia como sendo um “convicto” 
defensor da tese segundo a qual “deve-se transformar o Estado existente, mas não destruí-lo” (Idem, p. 
86).    
Antônio Gramsci, por seu turno, exerceu uma influência muito importante na tradição teórica 
e política do PCI através de sua concepção “ampliada” do Estado. Giuseppe Vacca, por exemplo, 
explicitou em 1977 essa visão gramsciana ao tratar do Estado ampliado nas sociedades desenvolvidas e da 
necessidade de sua transformação democrática, afirmando que   
As funções do Estado difundiram-se e ampliaram-se enormemente. Nos últimos 
cinquenta anos, deu-se uma crescente difusão do Estado na sociedade civil [...]. Frente a 
essa nova realidade política das sociedades de capitalismo avançado, a única perspectiva 
realista para a revolução socialista não é mais a da conquista e substituição integral dos 
aparelhos de Estado, mas sim de sua transformação e orientação radicalmente diversas. 
O terreno fundamental da luta é o dos “aparelhos de hegemonia” [...]. Os princípios 
desta [transformação socialista] resumem-se cada vez mais na democratização integral 
dos aparelhos de Estado. (apud RADICE, 1982, p. 89, grifos no original)  
 
Nesse trecho está bem evidenciada a tese do Estado ampliado nas sociedades “ocidentais”, 
uma vez que nestas existe uma sociedade civil organizada e expandida. Esta sociedade civil – ou os 
“aparelhos ‘privados’ de hegemonia” – é parte constitutiva da nova concepção de Estado, ou seja, este não 
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se limita, basicamente, à sua forma coercitiva, como se daria nas sociedades “orientais”. A “difusão do 
Estado na sociedade civil”, grosso modo, implica uma nova concepção de revolução, que não consiste 
mais no “ataque frontal” ou na “guerra de movimento”, como sustentava Lênin, mas sim no processo 
gradual de transformação e de democratização do Estado (a “democratização integral” e não a 
“substituição integral”). Essa construção do novo Estado se tornará possível à medida que os sujeitos 
portadores do projeto socialista forem ocupando espaços no interior do Estado, forem ampliando a nova 
hegemonia, conseguirem conquistar o novo consenso majoritário. Esse processo político transformador 
poderá levar as classes populares a se tornarem a nova classe dirigente e, em consequência, instaurar a 
sociedade socialista.     
Ingrao contribuiu ainda para o entendimento da questão lembrando que no movimento 
operário teria predominado por muito tempo a concepção de luta revolucionária como algo “externo” e 
contra o Estado capitalista ou “burguês”. A centralidade da luta política teria estado direcionada à 
conquista do poder do Estado a partir de “fora”, com o objetivo de destruí-lo, estabelecendo-se uma 
“conexão muito mecânica entre a conquista de tal poder e a libertação da sociedade [...] o mito da 
conquista do Estado como ato resolutor” (INGRAO, 1981, p. 64). O desenvolvimento da autonomia 
política da classe operária seria um processo que, atualmente, passa 
 também pelo interior do Estado burguês [...]. Estar de fora não só não nos garante 
autonomia, mas nem sequer parece ser algo possível. Trata-se, antes, de ver de que modo 
estamos dentro. (Idem, p. 74, grifos do autor deste trabalho)  
 
A transformação democrática das instituições políticas do Estado, esta é uma via política 
imprescindível para a construção do socialismo defendido pelos comunistas italianos. Ingrao argumentava 
que a estratégia política central do eurocomunismo seria a seguinte: “um processo democrático que muda 
o Estado, um desenvolvimento da democracia que rompe o cupulismo e o isolamento do Estado” (Idem, p. 
65, grifos do autor deste trabalho). Para reforçar a tese da transformação democrática do Estado defendida 
pelos eurocomunistas, segue mais uma afirmação do mesmo autor (Idem, p. 115, grifos do autor deste 
trabalho):  
Falar hoje de transformação democrática do poder estatal significa trabalhar para a 
superação do modelo concentrador, do dirigismo centralista [...]. Se se quer, reside aqui 
o germe de uma profunda modificação da própria noção de Estado enquanto “corpo 
separado” e enquanto conjunto de aparelhos e burocracias, bem como da ideia de que a 
força e a eficiência são incompatíveis com a participação democrática.  
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O surgimento do eurocomunismo enquanto um movimento teórico e político marxista com 
uma nova fisionomia representa, em parte, uma decorrência do desenvolvimento desta nova teoria política 
de construção democrática do socialismo. Esse movimento ganhou forma em 1977, como já se relatou, 
por meio da articulação político-ideológica entre os partidos comunistas da Itália, da Espanha e da França 
em torno da estratégia democrática de luta pelo socialismo. Berlinguer destacou, naquele ano, que o 
movimento político eurocomunista não teria um “centro organizado”, visando a respeitar a autonomia dos 
partidos. A centralidade deste novo comunismo consistiria na “avaliação convergente dos problemas da 
democracia e do socialismo. É justamente a essa convergência que se deu o nome de eurocomunismo” 
(apud RADICE, 1982, p. 79, grifo no original).    
O eurocomunismo, como se sabe, é um movimento político-cultural adotado pelos partidos 
comunistas que defendem uma “terceira via” como a estratégia política de luta pela construção da 
sociedade igualitária. Radice (Idem, p. 128, grifo no original) apresenta essa via em breves palavras:  
O eurocomunismo propõe hoje, como via de saída da crise, a perspectiva de uma 
superação tanto do “modelo soviético” quanto do “modelo social-democrata”, e 
precisamente a construção democrática de um socialismo de tipo novo. Nem socialismo 
sem democracia, nem democracia sem socialismo. 
 
É importante registrar que os intelectuais eurocomunistas previam grandes obstáculos para se 
fazer avançar o processo político de construção e de transição para uma nova formação social. Esses 
marxistas democráticos sentiram, nesse período de reflexões teóricas e através da própria prática política, 
as dificuldades políticas criadas pelos setores conservadores que se opunham às transformações 
estruturais. No período de aliança política dos partidos de esquerda (comunistas e socialistas) com o 
partido da Democracia Cristã para a formação do governo (1976-1979), Pietro Ingrao era o presidente da 
Câmara dos Deputados. Este teórico e militante político, que teve uma significativa experiência nesta área, 
ao argumentar a tese da “processualidade e contraditoriedade da transição”, enfatizava a complexidade 
econômica, política, social e cultural e o tempo de duração implicados no processo de construção de um 
novo projeto de sociedade. De acordo com ele (1981, pp. 87-88, grifos do autor deste trabalho),  
a transição para uma nova sociedade [...] envolve toda uma época, não é redutível a um 
único modelo e não procede por viravoltas unívocas. É um processo que implica 
rupturas, saltos de qualidade e modificações estruturais profundas, mas que verá também 
passagens ambíguas, regimes contraditórios.  
 
Este excerto retrata a complexidade e a própria indeterminação histórica contida no processo 
democrático de construção de uma sociedade igualitária. Ingrao chegou a afirmar que o período de 
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transição não poderia ser reduzido a um “único modelo”, além de implicar fases “ambíguas e regimes 
contraditórios”. A dinâmica que envolve a transformação das estruturas da sociedade exige uma 
capacidade política permanente de formação e de articulação das forças políticas e sociais em torno do 
projeto, a necessidade de uma abertura e flexibilidade política para a construção de consensos 
majoritários, a previsão da possibilidade de sofrer derrotas e retrocessos diante do poder das forças 
conservadoras, etc. Tensões, conflitos, antagonismos, avanços/recuos, incertezas são, portanto, situações 
políticas inerentes ao processo democrático de transformação social.   
“Um socialismo a inventar” foi o título de uma coletânea de textos publicada por Radice 
(1979), fato que expressava por si mesmo a posição do autor em relação ao processo de construção do 
socialismo. Diante da crise da implantação histórica do socialismo na Europa, em referência ao modelo 
soviético e ao modelo social-democrata, os eurocomunistas italianos, fiéis à tradição democrático-
libertária do PCI, se desafiavam a discutir teoricamente e a construir politicamente um socialismo 
democrático, a “inventar” um novo caminho. Consciente das adversidades socioeconômicas, políticas e 
culturais implicadas em um desafio histórico dessa magnitude, Radice (Idem, p. 129) reconhecia que a 
“batalha é sempre incerta”. Em outro momento, ele (Idem, p. 100) admitiu: “Certeza não. Mas uma 
esperança, uma grande esperança”. A construção democrática do socialismo é um caminho em aberto. 
Trata-se de uma perspectiva histórica indeterminada. Aliás, é a própria concepção democrática da política 
que requer esta perspectiva histórica aberta.      
Perry Anderson, em 1976, após analisar a história do marxismo ocidental (nos países 
capitalistas industrializados), concluiu o texto levantando vários problemas teóricos que precisariam ser 
enfrentados pelos marxistas naquele período. Entre as questões formuladas por Anderson (1989, p. 167, 
grifos do autor deste trabalho), este trabalho apresenta duas:  
Como atacar e abolir sistemas estabelecidos de privilégio e opressão burocráticos 
[modelo soviético]? Qual seria a estrutura de uma autêntica democracia socialista? São 
estas as grandes questões não respondidas que encabeçam a agenda de prioridades da 
teoria marxista hoje. 
  
Os eurocomunistas, exatamente naqueles anos, estavam envolvidos com essa “agenda de 
prioridades da teoria marxista hoje”, discutindo em termos teóricos e políticos uma alternativa 
democrática de construção do socialismo.   
Sob o aspecto da estratégia política adotada na segunda metade da década de 1970, o 
eurocomunismo sofreu fortes reveses. O fracasso do “compromisso histórico” comprometeu o próprio 
projeto político eurocomunista (ELEY, 2005, p. 473). A aliança entre os partidos de esquerda durou pouco 
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tempo, e o avanço do seu programa político de reformas ou de transformações estruturais da sociedade 
não ocorreu, principalmente porque a conquista ou a participação efetiva do poder do Estado não se 
materializou. A estratégia dos eurocomunistas foi derrotada na Itália, na Espanha e na França. Um dos 
principais fatores que contribuiu para isso, na visão do presente estudo, foi a precipitação na execução 
dessa estratégia política, provocada pela crise do capitalismo na década de 1970; face a este contexto, 
buscou-se introduzir um projeto alternativo quando não existiam as condições políticas para tanto.  
Na década de 1980 ocorreu um declínio político dos partidos comunistas nestes países, assim 
como em toda a Europa. Finalmente, os problemas de divisão entre os partidos de esquerda (PCI e PSI) e 
no interior do próprio partido comunista, a perda de filiados e de eleitores, as dificuldades de viabilizar o 
projeto eurocomunista nos anos 1980, a crise do próprio socialismo provocada pela queda do Muro de 
Berlim e a sucessiva desintegração e derrocada do sistema da URSS, o poder de rearticulação das forças 
conservadoras em torno do projeto neoliberal, entre outros motivos sociopolíticos, levaram o PCI à sua 
extinção em 1991. No Congresso realizado naquele ano, este partido se dividiu, sendo que a parte 
majoritária criou o Partido Democrático de Esquerda (PDS). Em 2007 houve uma nova fusão entre 
partidos de esquerda, quando o PDS passou a adotar a atual sigla, a chamada Esquerda Democrática 
(DS).85 
Apesar desse desfecho político do PCI, grande parte das questões teóricas desenvolvidas 
pelos eurocomunistas nos anos 1970, e que foram posteriormente aprofundadas, continua sendo uma 
importante referência no atual contexto sociopolítico, inclusive para a América Latina. O esforço teórico 
empreendido por estes neomarxistas em torno da construção política democrática do socialismo, mesmo 
se considerando todas as transformações ocorridas a partir da década seguinte no Leste europeu e a 
vitalidade adquirida pelo projeto neoliberal, permanece como um desafio e constitui um legado para os 
atuais intelectuais e militantes que apostam na estratégia democrática de construção de uma sociedade 
igualitária.   
Os eurocomunistas italianos, no período analisado – embora se trate de uma análise limitada 
aos seus aspectos amplos –, sustentaram a tese de que as instituições políticas do Estado democrático-
liberal integram a via política ou constituem uma das duas estratégias políticas democráticas para a 
construção do socialismo (a outra é a sociedade civil). O processo de transformação das estruturas 
socioeconômicas  inclui  a  democratização  das  instituições  do  Estado,  o  que  seria  possível através da  
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 Massimo D’Alema, ex-comunista do PCI, agora do partido Esquerda Democrática, foi o Primeiro-Ministro da 
Itália (1998-2000), resultado de uma ampla aliança política de centro-esquerda. Esta foi a experiência política mais 
concreta em termos de exercício do poder do Estado pelo ex-PCI.   
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articulação entre a democracia representativa e a democracia de base ou de massas. 
 
2.1.2.3 A contribuição teórica de Poulantzas  
 
Uma última referência teórica sobre o socialismo democrático na década de 1970 destacada 
neste trabalho é a nova postura teórica assumida por Nicos Poulantzas. Essa mudança do pensamento 
político do intelectual francês se encontra no texto O Estado, o Poder, o Socialismo, publicado em 1978, 
um ano antes de sua morte prematura.   
Os textos anteriores de Poulantzas, com destaque para Poder Político e Classes Sociais, 
publicado em 1968, haviam desenvolvido sua teoria do Estado e da política em geral tendo como base 
teórica as obras de Marx, Engels e Lênin, porém fazendo uma releitura ou interpretação das mesmas a 
partir do estruturalismo. O seu esforço intelectual tinha como objetivo principal naquele momento fazer a 
crítica à tradição marxista pautada na visão economicista do Estado, criando argumentos teóricos e 
políticos em defesa da autonomia relativa deste em relação às frações da classe dominante ou ao “bloco no 
poder”. Mesmo considerando as inovações teóricas, ele mantinha a concepção de Estado capitalista 
enquanto instrumento de dominação política a favor da classe que domina o modo de produção capitalista, 
o predominante nesta formação social. Nas palavras de Poulantzas (1977, p. 185, grifo do autor deste 
trabalho), o Estado capitalista “é o centro do poder político das classes dominantes na medida em que é o 
fator de organização da sua luta política”.   
Quanto ao texto publicado em 1978, embora ainda apresente oscilações e tensões entre o 
“velho” e o “novo” Poulantzas, tem sua relevância na criação de uma nova teoria do Estado e na 
argumentação favorável à tese da transição democrática para o socialismo. É importante lembrar que o 
contexto sociopolítico que provocou esta “conversão” teórica em Poulantzas consistiu, por um lado, na 
crise da social-democracia e do modelo soviético autoritário, bem como dos partidos socialistas e 
comunistas na Europa Ocidental e, por outro lado, nas novidades políticas e culturais suscitadas pelos 
chamados novos movimentos sociais. O pensador francês se inspirou em Gramsci e nos eurocomunistas 
para produzir a sua nova teoria política.86  
                                                          
86
 Carnoy (1986, p. 208), por exemplo, observa que na participação do debate sobre o socialismo democrático, “o 
trabalho de Ingrao teve influência significativa nas visões políticas de Poulantzas”. 
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Uma questão que adquire importância no pensamento político desse teórico encontra-se nas 
mudanças pelas quais passa o Estado capitalista. Assim, Poulantzas (2000, p. 127) defende uma “urgência 
teórica”: a de se criar uma nova teoria que consiga explicar “as formas diferenciais e as transformações 
históricas” do Estado no capitalismo. As teorias marxistas predominantes sobre o Estado se 
caracterizariam por um “teoricismo formalista”, limitando-se às generalidades e “banalidades 
dogmáticas”, tais como “todo Estado é um Estado de classe”; “toda dominação política é uma ditadura de 
classe”. Para ele, torna-se necessário atentar para a “inscrição da luta de classes, muito particularmente da 
luta e da dominação política, na ossatura institucional do Estado” (Idem, p. 128).  
Poulantzas admite que ele próprio alterou a sua visão anterior de Estado, em que ele o 
concebia como uma entidade intrínseca, um poder político institucionalizado com unidade própria, um 
lugar ocupado pelas, e a serviço exclusivo, das classes dominantes. Agora ele sustenta que a luta das 
diversas classes é parte constitutiva da estrutura do Estado e não apenas de uma das classes, a dominante. 
Nesta nova perspectiva há uma ampliação do Estado: ele é entendido como sendo uma “relação, mais 
exatamente como a condensação material de uma relação de forças entre classes e frações de classe, tal 
como ela expressa, de maneira sempre específica, no seio do Estado” (Idem, p. 130).  
Esse intelectual critica a visão centrada no economicismo, assim como no estatismo. Ele 
prioriza as “relações de poder” nas diferentes instituições ou aparelhos, considerando que, embora sejam 
predominantes os “poderes de classe” e as lutas de classe, aquelas relações têm a “primazia” sobre o 
Estado e geralmente o ultrapassam. De acordo com ele, “são as lutas que detêm o papel primordial e 
fundamental, lutas (econômicas, políticas, ideológicas)  cujo campo [...] não é outro senão o das relações 
de poder” (Idem, p. 36, grifo no original). Com essa tese alicerçada no papel das lutas sociais (não 
limitadas ao econômico), Poulantzas faz uma crítica ao estatismo, ou seja, à atribuição de um poder 
centralizador e autônomo ao Estado, um poder que é determinador sobre o conjunto das instituições 
sociais.   
O Estado, porém, não está ausente das diversas relações de poder materializadas nos 
aparelhos ou instituições da esfera social; o pensador francês (Idem, p. 41, grifo no original) sustenta que 
“os aparelhos de Estado delas não se afastam. O Estado interfere com sua ação e consequências em todas 
as relações de poder a fim de lhes consignar uma pertinência de classe e inseri-las na trama dos poderes de 
classe”. O autor, com esta concepção, distancia-se também do economicismo, destacando o papel do 
Estado nas diversas relações sociais de poder. Não obstante a primazia, e até mesmo a ultrapassagem das 
relações de poder existentes nas instituições no âmbito da sociedade (relações de produção, relações de 
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classe, família, escola, igrejas, etc.) em relação ao Estado, este interfere, dando-lhes uma “pertinência de 
classe”, isto é, favorecendo os interesses econômico-políticos da classe dominante.  
Diante dessas colocações, um aspecto que recebe um novo enfoque na abordagem do autor 
em pauta é a ênfase nas contradições internas do Estado produzidas entre as classes sociais e as frações 
dominantes do bloco no poder. Poulantzas, no texto de 1968, havia defendido que o poder político 
institucionalizado (o Estado) desempenhava o papel de organização política das classes sociais e das 
frações dominantes sob a hegemonia de uma destas, ou seja, o Estado tinha uma autonomia relativa frente 
às mesmas. No texto em análise (1978), contudo, essas contradições estão inscritas na “ossatura” material 
do Estado, e este último é resultante desses embates políticos internos entre as frações das classes 
dominantes. A autonomia relativa do Estado, agora, é vista de forma diferente: a “autonomia não é, assim, 
uma autonomia do Estado frente às frações do bloco no poder [...], mas a resultante do que se passa dentro 
do Estado” (Idem, p. 138, grifos no original); ela não é mais entendida como algo externo às contradições 
e disputas entre as classes e frações no poder político do Estado, assim como este não se caracteriza mais 
pela unidade interna, mas sim pelas contradições internas.   
Para além disso, as contradições e divisões no interior do Estado não se limitam às frações da 
classe dominante ou que formam o bloco no poder, mas também se referem às classes dominadas. Ainda 
segundo Poulantzas (Idem, p. 142, grifo do autor deste trabalho), as lutas políticas “dependem da mesma 
maneira, e mesmo principalmente, do papel do Estado frente às classes dominadas”. Tal questão interessa 
particularmente a este trabalho, pois está relacionada às classes sociais não-proprietárias, ao seu papel 
político decisivo para a transformação e a revolução social, o que passa também pelo interior e pela 
transformação do próprio Estado.   
As classes dominadas não têm uma presença física dominante nas instituições do Estado 
capitalista. No entanto, elas estariam presentes no interior do mesmo, pois ele não se constitui em uma 
entidade política “exterior” a essas classes, nem ao conjunto das classes sociais e de suas lutas. O papel do 
Estado encontra-se   
igualmente inscrito na ossatura organizacional do Estado como condensação material de 
uma relação de forças entre classes. O Estado concentra não apenas a relação de forças 
entre frações do bloco no poder, mas também a relação de forças entre estas e as classes 
dominadas. (Idem, p. 143, grifo no original) 
  
Na visão desse teórico (Idem, p. 147, grifo do autor deste trabalho), “as lutas populares estão 
inscritas na materialidade institucional do Estado”. Contudo, quando comparadas com a forma de inserção 
das classes dominantes, elas ocorrem de “maneira específica” (Idem, p. 145, grifo no original). A 
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“presença” das classes populares no seio do Estado acontece de muitas formas, tais como através das 
próprias lutas sociais, da presença física no interior de certas instituições ou aparelhos do Estado (escola, 
exército, instituições políticas eletivas, etc.), do apoio de parcela dos funcionários do Estado, entre outras 
maneiras. O autor usa termos como “impacto” e “efeito” das lutas desenvolvidas por esses agentes sociais 
sobre o bloco no poder e sobre o conjunto das instituições do Estado. De acordo com Carnoy (1986, p. 
215, grifo do autor deste trabalho), na perspectiva de Poulantzas “todo conflito social, dentro ou fora dos 
aparelhos do Estado, tem efeito sobre os aparelhos do Estado”. Enfim, a ideia que está sendo realçada é a 
de que, como afirma Poulantzas (Idem, pp. 143-144), “as lutas populares atravessam o Estado de lado a 
lado”, e isso porque “é o Estado que está imerso nas lutas que o submergem constantemente”.  
As lutas sociopolíticas desenvolvidas pelos setores ou classes populares não se limitam, 
portanto, a um caráter externo ao poder do Estado. Muito pelo contrário, essas classes interferem na 
própria estrutura ou “ossatura” do Estado capitalista e nas políticas que são adotadas, sendo parte 
constituinte do mesmo, embora não de forma dominante. Trata-se de uma visão de Estado, basicamente, 
enquanto resultado (condensação material) da relação de forças nas lutas travadas entre a classe dominante 
e entre esta e as classes dominadas. Essa tese permite pensar na possibilidade histórica da transformação 
radical do Estado, o que o autor sustenta.    
Poulantzas, ao tratar especificamente do socialismo democrático, não desenvolve esta 
questão de modo aprofundado, o que seria impossível da forma como foi redigido o texto, em poucas 
páginas. As ideias abordadas nesse espaço, porém, são suficientes para evidenciar a sua postura teórico-
política favorável à transição democrática para o socialismo, bem como a um socialismo democrático.  
O intelectual francês ataca duas questões da teoria revolucionária de Lênin. Uma refere-se à 
visão deste intelectual e militante sobre a democracia representativa e as liberdades políticas, concebidas 
como sinônimos de democracia burguesa e ditadura burguesa. A outra diz respeito à tese do duplo poder: 
efetivar-se-á a construção do poder dos Sovietes, paralelo ao Estado capitalista, e, quando existissem as 
condições objetivas e subjetivas, a classe operária tomaria o poder do Estado através da luta frontal, 
destruindo-o e substituindo-o por um Estado radicalmente diverso. Segundo Poulantzas, os germes do 
stalinismo já estavam inteiramente presentes na teoria revolucionária leninista. O erro da Terceira 
Internacional teria sido universalizar o modelo de Lênin de transição para o socialismo (Idem, pp. 255-
256).    
O problema central na teoria revolucionária inicial do líder russo consistiria na substituição 
exclusiva ou radical da democracia representativa (formal) pela democracia direta da base (real). 
Poulantzas (Idem, p. 256) se pergunta: esta concepção de revolução não foi o “fator principal do que 
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ocorreu na União Soviética, ainda durante a vida de Lênin, e que deu lugar a um Lênin centralizador e 
estatista, do qual se conhece a posteridade?”. O resultado da revolução soviética, com a erradicação da 
democracia representativa, teria sido o “autoritarismo com aspectos totalitários” e não a democracia direta 
da base. O autor francês lembra que Rosa Luxemburgo foi uma crítica da tese de Lênin acerca do 
exclusivismo da democracia direta da base e da consequente eliminação, pura e simples, da democracia 
representativa, vista como instituição política burguesa (Idem, p. 257);  Luxemburgo teria defendido a 
articulação das duas modalidades de democracia. 
O autor em foco critica também as próprias mudanças que ocorreram na concepção dos 
Sovietes desde a Revolução de Outubro. Estas organizações políticas deixaram de ser vistas enquanto 
democracia direta na base ou democracia conselhista. Os Sovietes foram sufocados pelo partido-Estado: 
“Estado paralelo calcado no modelo instrumental do Estado existente, um Estado proletário na medida em 
que fosse controlado-ocupado de cima pelo partido revolucionário ‘único’, partido que funciona no 
modelo de Estado” (Idem, p. 259).87 
A partir dessas críticas, Poulantzas apresenta a tese central da sua nova teoria revolucionária, 
formulada a partir da colocação da questão que ele vê como sendo o “problema essencial” para a 
concepção política da transição democrática para o socialismo, assim como para um socialismo 
democrático. Esse problema fundamental consistiria no seguinte:  
Como compreender uma transformação radical do Estado articulando a ampliação e o 
aprofundamento das instituições da democracia representativa e das liberdades [...] com 
o desenvolvimento das formas de democracia direta na base e a proliferação de focos 
autogestores. (Idem, p. 260, grifos do autor deste trabalho)  
 
O autor apresenta, portanto, duas questões políticas vitais para o processo de transição 
democrática para o socialismo: a transformação radical do Estado capitalista pelas massas populares (e 
não a sua destruição) através da ampliação e aprofundamento da democracia representativa e das 
liberdades políticas e a sua articulação com o desenvolvimento das formas de democracia direta na base e 
de experiências de autogestão. A articulação dessas duas formas de democracia – democracia 
representativa e democracia direta na base – permitiria pensar em um processo de modificação da relação 
das forças políticas internas do Estado (criação de uma nova correlação) a favor das massas populares.   
Poulantzas  insiste na tese de que a transformação radical do Estado capitalista é uma questão  
                                                          
87
 Poulantzas (Idem, pp. 259-260) lembra que teria sido também característica da social-democracia “a desconfiança 
fundamental em relação à democracia direta na base e às iniciativas populares”. 
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fundamental da estratégia política de conquista do poder pelas massas organizadas, e não algo a ser 
promovido após essa conquista. O autor (Idem, p. 262, grifo do autor deste trabalho) sustenta que a “via 
democrática para o socialismo é um longo processo no qual a luta das massas populares não visa à 
criação de um duplo poder efetivo, paralelo e exterior ao Estado”88 Neste sentido, para esse teórico da 
política (Idem, p. 262, grifo do autor deste trabalho), “Tomar o poder do Estado significa que seja 
desenvolvida uma luta de massa tal que modifique a relação de forças interna dos aparelhos de Estado 
que são, em si, o campo estratégico de lutas políticas”.  
O processo de transformação da estrutura do Estado capitalista pelas classes populares, em 
termos gerais, é assim concebido por Poulantzas:  
desenvolver, fortalecer, coordenar e dirigir os centros de resistência difusos de que as 
massas sempre dispõem no seio das redes estatais, nelas criando e desenvolvendo 
outras, de tal maneira que esses centros tornem-se, no campo estratégico que é o Estado, 
os efetivos centros do poder real. (Idem, p. 263, grifos do autor deste trabalho)  
  
Na teoria deste pensador, a transformação do Estado capitalista ou a “modificação da relação 
de forças no seio do Estado” abrange o conjunto de suas instituições, incluindo os aparelhos repressivos 
do Estado (Idem, p. 264). Coutinho (1994, p. 66) lembra que o intelectual francês vai além da teoria de 
Gramsci ao defender explicitamente a “luta ‘processual’ a ser travada também no próprio interior dos 
aparelhos estatais em sentido restrito”, luta que o teórico italiano teria sustentado apenas no âmbito da 
esfera da sociedade civil ou do Estado ampliado. De acordo com Poulantzas, haveria sempre um “cerco do 
Estado-praça forte” na estratégia da guerra de posições defendida por Gramsci, e não também a sua 
democratização, do que ele discorda (Idem, p. 263). 
No mencionado processo de alteração da correlação de forças políticas no interior do Estado 
capitalista a favor das massas populares haveria, no entanto, um momento culminante, acerca do qual 
Poulantzas prevê que “certamente não será uma simples passagem pacífica” (Idem, p. 269, grifo do autor 
deste trabalho). O uso da força no momento revolucionário de substituição das classes para a composição 
do novo bloco no poder é visto como um recurso provável e legítimo e que depende da reação das classes 
ao serem despojadas do poder dominante do Estado.  
Reforça-se que a tese política central de Poulantzas no que se refere à estratégia política da 
via democrática para o socialismo, é a articulação da transformação da democracia representativa com o 
                                                          
88
 Poulantzas (Idem, 262, grifos do autor deste trabalho) afirma, ainda sobre sua concepção de Estado, que este  “não 
é nem uma coisa-instrumento que se surrupia, nem uma fortaleza onde se penetra através de estratagemas, nem um 
cofre-forte que só se abre arrombando-o: ele é o centro de exercício do poder político”.  
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desenvolvimento da democracia direta na base ou movimento autogestor pelas classes populares (Idem, p. 
265). O autor enfatiza a ideia de que a inscrição das lutas populares no Estado capitalista não significa que 
deva ocorrer a sua integração de qualquer modo no espaço físico dos aparelhos do Estado; a autonomia 
política das classes populares em relação ao Estado, da mesma forma, não consiste na sua colocação 
externa às instituições deste, o que, inclusive, seria impossível. A estratégia política é criar condições que 
possibilitem a transformação de todas as instituições do Estado, e isto requer determinadas formas de 
inserção, de interação, de integração e de “eventual presença no espaço físico dos aparelhos de Estado”. 
Ainda para o autor (Idem, p. 156, grifo do autor deste trabalho), “atingir essa autonomia não significa para 
as organizações sair do terreno estratégico da relação de forças que é o Estado-poder”.   
A outra dimensão estratégica da luta democrática pelo socialismo que é apontada por ele, 
articulada com a interação e a inserção no Estado para transformá-lo e que se situa no âmbito da sociedade 
civil, é a seguinte: as massas populares devem “manter e desenvolver permanentemente focos e redes a 
distância desses aparelhos: movimentos de democracia diretamente na base e redes de autogestão” (Idem: 
156, grifos do autor deste trabalho). Desta forma, as classes populares desenvolvem a ideologia política 
socialista ou a nova hegemonia e uma alternativa democrática de organização do poder do Estado. 
Por fim, observa-se que a expansão dos chamados novos movimentos sociais na década de 
1970 na Europa renovaram a esperança de Poulantzas nas possibilidades políticas da transformação e da 
democratização das instituições do Estado capitalista e da tomada do poder político pelos novos sujeitos 
sociais emergentes para, deste modo, viabilizar-se uma transição democrática para o socialismo. Assim 
como os eurocomunistas italianos, o intelectual francês desenvolveu uma teoria política alternativa à 
social-democracia agonizante e ao “autoritarismo com aspectos totalitários” reinante no Leste europeu. O 
teórico em foco (Idem, p. 261) estava convicto de que em todos os países “só pode haver socialismo 
democrático”.   
Esta análise ilustra que no interior do marxismo europeu, durante os anos 1970, houve um 
significativo movimento de renovação teórica e política, especialmente a discussão sobre a necessidade da 
construção democrática do socialismo, que teve novos desdobramentos nas décadas seguintes. Esta 
mudança implicou uma nova concepção das instituições políticas do Estado democrático-liberal, que 
passaram a ser vistas como estratégicas e não apenas táticas. Essa institucionalidade política não deve ser 
enfrentada e tomada a partir de fora (duplo poder), pela via insurrecional, mas sim transformada e 
democratizada pelos setores populares para que se constitua em instrumento ou via política da revolução 
social.     
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 Fonte: Lula Marques. Folha de São Paulo, 19/04/1997, p.1. 
 
A via político-institucional, inclusive a sua democratização, como parte inerente do processo 
de construção do socialismo, tal como foi proposta na década de 1970 por Pateman, pelos eurocomunistas 
italianos e por Poulantzas, não integra a estratégia política defendida pelos dirigentes do MST. Esta 
literatura de revisão do marxismo clássico e da tradição marxista-leninista não aparece no discurso destas 
lideranças e na sua prática política. Ela poderia ou deveria se fazer presente no projeto popular, mesmo 
não socialista; porém, como este projeto carece de elaboração teórica e como não se fez, pelo menos por 
ora, a opção estratégica pela via da institucionalidade política, o diálogo com o neomarxismo não ocorre. 
A apresentação feita na seção acima é uma referência importante para mostrar a distância existente no 
tocante à democracia entre os marxistas democráticos e os dirigentes do MST.      
Esta organização iniciou o processo de autonomia organizativa e política a partir de 1984, no 
contexto social e político de intenso movimento de luta a favor da democratização da sociedade brasileira. 
Os seus líderes, mesmo assim, ignoraram ou rejeitaram a literatura marxista democrática, também já em 
desenvolvimento no Brasil naquela época, bem como acerca de um projeto político democrático, e poucos 
anos depois aderiram ao marxismo clássico, o que reforçou esta concepção teórica e político-ideológica. 
Eles, com isso, mantiveram a postura de rejeição às instituições políticas do Estado da fase de gestação do 
MST (pré-1984), que era a posição assumida por todo o campo do Movimento Popular no período 
ditatorial.   
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Na exposição dos projetos de sociedade das lideranças do MST, levada a efeito no primeiro 
capítulo, já aparece de certa forma sua visão sobre os limites políticos atribuídos à via democrático-
institucional para a construção do socialismo, influenciada pelo marxismo clássico. Na presente seção o 
trabalho tratará especificamente desta questão, tendo como foco a concepção de democracia política 
desses dirigentes.  
 
2.2.1 A inviabilidade da via política democrática por “dentro” das instituições do Estado 
liberal para a construção do socialismo   
 
Os marxistas democráticos dos anos 1970 e das décadas seguintes, da mesma forma que os 
dirigentes do MST, são socialistas, porém a divergência principal entre eles se relaciona à construção 
democrática deste projeto político. Os neomarxistas consideram que as instituições políticas do Estado 
capitalista na sua forma democrático-liberal são uma estratégica política imprescindível para a construção 
do socialismo de forma democrática. As lideranças do MST, embasadas no marxismo clássico, discordam 
dessa possibilidade histórica, e tal posição tem implicações diretas na própria concepção da democracia 
política e social como um meio não estratégico para a revolução social.   
A tese central dos agentes do MST em relação às instituições políticas democrático-liberais, 
portanto, é a de que por esta via política seria impossível conquistar o socialismo. O processo de 
democratização dessas instituições políticas teria limites, o que inviabilizaria o acesso das massas 
populares ao poder do Estado e o exercício efetivo do poder na perspectiva das transformações estruturais 
na direção da sociedade igualitária. A estratégia política da tradição marxista-leninista da conquista do 
poder do Estado pelos sujeitos revolucionários a partir de “fora” ou de modo “externo” a esse Estado (a 
via do duplo poder) é preservada pelos dirigentes da organização em análise, o que se constitui em uma 
diferença central em relação à teoria socialista de Pateman, dos eurocomunistas e de Poulantzas.  
A linha política norteadora para esses dirigentes sobre o tipo de relações políticas a serem 
estabelecidas no campo da política institucional, inclusive com as organizações políticas da esquerda 
democrática, apresenta um caráter político tático, e não estratégico. É assumida a visão instrumentalista 
das instituições políticas, e não há um compromisso com a sua democratização. Isto não quer dizer, no 
entanto, que esta separação entre tática e estratégia política esteja sempre bem traçada na prática, o que 
não permite uma absolutização das suas fronteiras. Certa oscilação entre esses dois níveis é provocada, 
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entre outros motivos, pelos diferentes contextos políticos, pela falta de clareza teórica e, por consequência, 
pela imprecisão ou dubiedade na escolha das estratégias políticas e também pelas divergências internas.        
As lideranças do MST mantêm, como já se mostrou, a concepção restrita de Estado que 
predominou na tradição marxista-leninista até, pelo menos, a década de 1970. O Estado é visto, 
basicamente, como um instrumento ou um aparelho de dominação de classe, garantindo os interesses da 
classe economicamente dominante contra as demais classes sociais. Esta teoria conduz, logicamente, à 
compreensão de que a única possibilidade política da conquista do poder do Estado pelas classes 
dominadas é aquela que ocorre através de um processo revolucionário organizado a partir do “exterior” do 
Estado capitalista, e não a partir ou por meio deste.  
As teorias de Estado capitalista ampliado, como as desenvolvidas pelos intelectuais e pelas 
organizações políticas de esquerda que se pautam na construção democrática do socialismo, não integram 
a visão de Estado e da política que é sustentada pelas lideranças da organização. Estes agentes veem as 
diferentes formas do Estado como tendo, acima de tudo, uma natureza dominadora e autoritária a favor da 
classe dominante, o que limita a democratização dessas instituições políticas. João Pedro Stédile sintetiza 
esta concepção ao afirmar que o “Estado burguês, para preservar o poder de uma minoria da população, é, 
por natureza, antidemocrático” (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 42, grifo do autor deste trabalho).    
José Valdir Misnerovicz (2004), reforçando essa ideia da natureza classista e autoritária do 
Estado capitalista, argumenta em entrevista que o regime democrático-liberal em vigor no Brasil 
representaria o resultado da imposição do capital, uma vez que tal regime lhe seria conveniente no atual 
contexto sociopolítico, assim como havia sido o regime militar no passado; em suas palavras, a 
“democracia burguesa” seria uma “imposição do capital num determinado momento aonde os regimes 
autoritários já não conseguiam mais se sustentar; então se implementou essa ideia, esse conceito de 
democracia”. No regime político adotado a partir de 1985 se encontraria claramente definido o limite da 
participação política dos setores populares, assim como estaria decidido de antemão o que poderia ou não 
ser mudado no sistema social. De acordo com este dirigente do MST, essa forma de democracia vigente 
estabeleceria “ao povo os limites de sua participação, onde está muito bem definido o que é possível 
mudar, aquilo que eles aceitam que possa ser mudado; e tem questões que não se pode mudar [...]. O povo 
não consegue participar naquilo que de fato sustenta o sistema”. 
Para os dirigentes e militantes do Movimento Consulta Popular (MCP) – que é definida por 
eles como sendo uma organização revolucionária com natureza de partido político –, do qual o MST é a 
principal organização integrante e a referência político-organizativa, o Estado capitalista em geral é visto 
como “o lugar de organização estratégica da classe dominante em sua relação com as classes dominadas” 
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(PROGRAMA ESTRATÉGICO. MCP. 2006, p. 51). O regime democrático em vigor no Brasil é 
caracterizado como sendo uma “ferramenta de dominação” política da classe burguesa. A democracia 
representativa impediria a opção por um novo projeto de sociedade:  
A dominação por meio das democracias representativas formais somente permite a 
alternância “democrática” entre líderes e partidos que se submetem às regras do projeto 
neoliberal. As margens de decisão são estreitas e podem ser exercidas somente se não 
afetarem as bases determinantes da política e da economia. (Idem, p. 52)  
 
A exigência da manutenção e do fortalecimento da estrutura econômica que favorece os 
interesses dos grupos nacionais e transnacionais que dominam o setor industrial e o sistema financeiro 
tornariam “a disputa ‘democrática’ e as estruturas do poder estatal (Executivo, Legislativo e Judiciário) 
apenas um espaço para resolução de contradições intraburguesas e de manipulação e para o controle das 
classes populares” (Idem, ibidem, p. 52). 
Nesta perspectiva, os setores populares estariam impossibilitados de construir um projeto 
social alternativo no sistema político brasileiro implantado a partir de 1985. A democracia representativa 
desse período é compreendida como tendo um caráter formal e de “dominação de classe”. No documento 
do MCP em foco se afirma que  
As democracias representativas formais converteram-se numa forma eficaz de 
dominação de classe, constituindo uma barreira que impossibilita as massas populares 
desenvolverem qualquer projeto alternativo que enfrente questões estruturais. (Idem, 
ibidem, p. 52, grifos do autor deste trabalho)   
 
Em outro texto os coordenadores do MCP também ressaltam o caráter político conservador 
da democracia representativa, referindo-se ao período democrático-liberal brasileiro pós-regime militar. 
Para eles,   
nosso regime de democracia representativa converteu-se num grande muro ideológico 
de contenção das transformações populares [...]. O regime democrático burguês tem 
sido extremamente eficaz para derrotar processos revolucionários, quando é defendido 
não só pela classe dominante, mas também pelas direções majoritárias das massas 
[esquerdas democráticas]. (DOCUMENTOS BÁSICOS. MCP. 2005, p. 56, grifo do 
autor deste trabalho)  
  
A democracia representativa se legitimaria politicamente na sociedade classista através da 
criação de uma falsa imagem. Ela seria apresentada como se fosse uma instituição política de natureza 
universal (não classista) e que, portanto, representaria o conjunto da sociedade, tratando todos os 
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indivíduos como cidadãos iguais, com os mesmos direitos civis, políticos e sociais. A eficácia da 
democracia política formal consistiria na sua capacidade de manter velado o caráter de classe deste regime 
político:  
a essência da eficácia das “democracias formais” como ferramenta de dominação se 
alicerça na ilusão de um consenso, [...] a crença na igualdade democrática de todos os 
cidadãos, de que todos são iguais perante a lei e que o Estado Democrático de Direito 
preserva os direitos de todos de maneira igualitária. (PROGRAMA ESTRATÉGICO. 
MCP. 2006, p. 52, grifos do autor deste trabalho)  
 
O Estado capitalista classista não é concebido pelos militantes do Movimento Consulta 
Popular apenas sob a sua natureza coercitiva, mas também sob a sua dimensão persuasiva. Trata-se da 
função política e ideológico-cultural desempenhada por um conjunto de instituições, tendo em vista o 
desenvolvimento da hegemonia burguesa. O desafio estratégico do MCP seria o de “enfrentar não somente 
os aparatos de coerção política das classes dominantes, mas também seus mecanismos de construção de 
consensos e de hegemonia política, ideológica e cultural sobre os setores populares” (Idem, ibidem, pp. 
52-53).89  
Esta concepção do Estado enquanto possuidor também de uma função política e ideológico-
cultural de construção da hegemonia da classe dominante é um aspecto de grande relevância, e a isso os 
dirigentes do MST e do MCP contrapõem a estratégia da criação da hegemonia socialista, como já foi 
enfatizado. O importante é frisar que o espaço de desenvolvimento dessa nova hegemonia é pensado 
“fora” das instituições políticas do Estado, por meio da organização das massas populares na esfera da 
sociedade civil. Esta perspectiva não se limita, portanto, à teoria leninista de Estado, haja vista a 
incorporação parcial do conceito de hegemonia de Gramsci. A concepção de Estado que predomina, 
mesmo assim, é a da sua natureza enquanto instrumento de dominação de classe, sendo a prática 
persuasiva e de construção da hegemonia capitalista, em grande medida, exercida de forma dominadora, 
autoritária.    
A partir do início dos anos 1990, com o processo de mutação organizativa e político-
ideológica do PT, este partido foi gradativamente deixando de ser uma organização política estratégica 
para o MST, conforme apresentado anteriormente por este trabalho. Esta situação levou os dirigentes do 
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 Em outro documento desta organização política,  utilizando-se de um texto de Carlos Ruiz, eles destacam também 
estas duas formas de dominação exercidas pela classe burguesa: “Além da reconhecida dominação direta e coativa 
exercida através do Estado e do governo, teremos que distinguir a hegemonia, a direção cultural, moral e intelectual 
que exercem as classes dominantes no seio da sociedade [...]. Para a estratégia revolucionária de construção de 
forças, ambas as dimensões da dominação capitalista tem que ser enfrentadas” (DOCUMENTOS BÁSICOS. MCP. 
2005, p. 56, grifos do autor deste trabalho).  
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Movimento a fortalecer a sua posição de negação da política institucional enquanto via estratégica para a 
transformação revolucionária da sociedade. A partir dessa década o sistema eleitoral adquiriu um caráter 
tático, o que se mostrará no próximo tópico.   
O Movimento Consulta Popular (MCP), por exemplo, é uma organização política de natureza 
partidária que se opõe à institucionalidade política do Estado. Esta organização política foi criada, porém 
não legalizada, e tem como uma das estratégias, pelo menos para a maioria de seus militantes, não 
disputar o poder do Estado por meio do sistema eleitoral, o que será fundamentado no capítulo a seguir. 
Neste espaço pode-se afirmar que a recusa à participação nas eleições, no entanto, não representa uma 
visão de consenso entre os seus membros. Ricardo Gebrim, sindicalista, interlocutor do MST e intelectual 
e militante influente do MCP, admite que em determinada conjuntura política esta organização política 
poderia participar da disputa eleitoral, mas sempre com objetivo tático. Ele argumenta que o contexto 
político das esquerdas levou a mesma a decidir-se pela não oficialização desse partido e pela não 
participação nas eleições, isto para marcar diferença em relação aos partidos de esquerda revolucionários 
que delas participam (PSTU, PCO, etc.), porém não depositam na organização das massas a sua estratégia 
política fundamental. De acordo com Gebrim (2008, p. 40, grifo do autor deste trabalho), o Movimento 
Consulta Popular, até hoje, não teria participado “da luta eleitoral por uma definição tática, e não por uma 
avaliação estratégica ou definição de princípios”. Em um outro contexto político, segundo esse intelectual 
e militante (Idem, p. 35), seria possível a participação do partido revolucionário MCP nas eleições com 
fins políticos táticos, porém jamais como forma estratégica, pois “o custo que a luta eleitoral cobra das 
organizações revolucionárias contribui em longo prazo para afastá-las de seus objetivos estratégicos”.      
Ademar Bogo, dirigente do MST, discorda dessa visão de Gebrim. Ele não admite sob 
nenhuma conjuntura política a oficialização do partido MCP e sua participação na disputa eleitoral, ou 
seja, a sua institucionalização e inserção no sistema político vigente, mesmo que limitada aos objetivos 
táticos. Bogo (2008, p. 23) considera que as eleições só têm sentido se promoverem o acirramento da luta 
e o confronto político entre as classes: “o processo eleitoral se justifica e contribui se impulsionar a guerra 
civil, meio fundamental para se chegar ao poder”. Ele afirma, na sequência, que a possibilidade do 
enfrentamento jamais ocorrerá através dos processos eleitorais, pois estes “iludem o proletariado e as 
massas populares que é possível chegar ao poder sem o uso da contra-violência com as forças 
dominantes” (Idem, p. 23). Esta liderança defende a tese de que o processo eleitoral é um meio de fazer 
política, todavia não no rumo da construção do socialismo. Assim, vê-se que Ademar Bogo, integrante do 
MST, tem uma visão mais radical quanto à participação das eleições do que Ricardo Gebrim.  
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Este trabalho poderia apresentar uma série de outros argumentos presentes no discurso dos 
militantes e dos dirigentes do MST que reafirmam esta concepção da natureza formal, classista, 
dominadora, autoritária, capitalista das instituições políticas do Estado em sua forma democrático-liberal. 
Seria inerente a este sistema político e regime de governo a forma de democracia política e social limitada 
ou restrita, como revelaria a democracia representativa. As estruturas políticas do Estado capitalista 
impossibilitariam o desencadeamento do processo de sua democratização através da crescente inserção 
das massas populares organizadas na esfera da política e a consequente transformação desse Estado e das 
demais estruturas socioeconômicas na direção da socidade igualitária.  
Isto não significa que haja uma visão homogênea entre as lideranças do MST em relação às 
instituições políticas para a construção do socialismo. Ademar Bogo, do grupo mais próximo do leninismo 
e o principal defensor do Movimento Consulta Popular no interior do MST, é um dos dirigentes que mais 
se opõem, por exemplo, à participação dos militantes e da base desta organização nos processos eleitorais, 
mesmo que tenha apenas um caráter tático. Outros líderes atribuem um valor maior ao caráter tático das 
eleições e das instituições políticas em geral, como o grupo alinhado com João Pedro Stédile. Este grupo 
é, inclusive, o principal defensor do projeto popular. A unanimidade que há entre as lideranças do 
Movimento consiste nessa natureza não estratégica das instituições do Estado para a construção do 
socialismo.    
Gilmar Mauro (2005) argumenta, e esta é a posição assumida por todos os dirigentes do 
MST, que “é impossível” a conquista do socialismo pelas massas populares pela via democrática, 
incluindo o processo de democratização das instituições políticas do Estado. Esta liderança do Movimento 
expressa a sua visão crítica sobre a construção democrática do socialismo com as seguintes palavras:  
Eu acho que tem muitas pessoas que pensam desta maneira, de que nós vamos 
democratizando a sociedade a um ponto tal que vai se chegar a uma construção 
diferente. Essa é uma visão reformista, na qual, de reforma em reforma nós vamos 
mudando o capitalismo e, uma hora, sem se dar conta, virou uma outra sociedade, uma 
sociedade socialista. Eu não parto deste princípio.90 
 
Na sequência da entrevista, Gilmar Mauro afirma ser a favor da luta pelas reformas sociais, 
pois elas seriam “importantes como parte da acumulação política, da disputa hegemônica na sociedade, 
da disputa econômica, como processo de aprendizado, de luta, de formação na perspectiva de mudar o 
contexto político”. A luta pelas reformas ajudaria a mudar a correlação de forças políticas a favor dos 
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 Na ocasião ele citou uma frase de Lênin para fundamentar as suas críticas sobre a transformação gradualista ou 
reformista da sociedade. Lênin teria afirmado: “Bom, reformas são conquistas que nós conseguimos da burguesia, 
porém mantendo-a no poder. Revolução é a mudança do poder!”. 
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setores populares, uma vez que esta é a estratégia política para conquistar o socialismo: “se não 
alterarmos a correlação de forças políticas, dificilmente a gente constrói uma outra sociedade, uma outra 
forma democrática de participação do povo”. Este dirigente do MST sustenta, portanto, que a luta pelas 
conquistas sociais, pelos direitos, pelas conquistas democráticas, pelas reformas em geral é importante 
enquanto tática sociopolítica, para a qual as instituições políticas do Estado têm uma contribuição a dar, 
sobretudo quando usadas adequadamente. Tendo uma postura mais moderada, ele atribui um valor maior à 
institucionalidade política para a construção da nova correlação política que viabilizaria a superação do 
capitalismo. Em seu ponto de vista,  “reforma e revolução não são contraditórias; muito pelo contrário, 
elas são complementares. Não como uma concepção reformista de que de reforma em reforma você chega 
lá. Mas sim como parte de um processo de acumulação”.91  
É oportuno lembrar neste ponto que o presente estudo apresentou no primeiro capítulo as 
principais estratégias políticas de construção do socialismo defendidas pelas lideranças do MST. As 
colocações de Gilmar Mauro acima citadas sobre a rejeição da tese processual, o avanço rumo ao 
socialismo unicamente através da via democrático-reformista, sem ruptura insurrecional corroboram a 
concepção de construção do socialismo sustentada pelos dirigentes desta organização e revelam a sua 
divergência teórica e política em relação à esquerda socialista democrática. A maioria dos agentes do 
MST propõe “dois tempos” (duas fases históricas) na luta pela revolução social, exatamente a estratégia 
política rejeitada por Togliatti e, posteriormente, pelos eurocomunistas. Segundo Coutinho (1984, p. 104), 
para os comunistas italianos a “democracia política não é uma etapa transitória na luta pelo socialismo, 
mas sim um valor permanente” e, para Togliatti, a    
concepção democrática da transição – concebida como um avanço progressivo através 
da realização de profundas reformas de estrutura, do encaminhamento de soluções 
positivas e construtivas para todas as grandes questões nacionais – implica o abandono 
da ideia de uma transição em “dois tempos”; ou seja, da rígida divisão entre um 
“tempo” de reformas democráticas e um outro “tempo” no qual se daria a revolução 
socialista, entendida como a eclosão súbita de uma insurreição, como uma hora H, algo 
similar a tomada do Palácio de Inverno. (Idem, p. 104; o sublinhado está no original, e os 
demais grifos são do autor deste trabalho)92  
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 José Valdir Misnerovicz (2004), para reforçar esta visão, argumenta o seguinte: “no nosso próprio caráter de 
Movimento está presente a luta por reformas, a luta econômica. Mas o nosso horizonte maior e todo esforço está na 
perspectiva da transformação [revolução]. Então, as reformas são parte de um caminho [...]. As reformas são a forma 
de podermos nos aglutinar e atrair ou trazer gente para essa fileira. Mas nunca deixamos, por conta disso, de perder 
esse horizonte maior [o socialismo]”. 
92
 Coutinho (Idem, p. 105) lembra que Togliatti sempre chamava a atenção no PCI para “o perigo da ‘duplicidade’, 
para uma compreensão da ‘democracia progressiva’ como mera tática manipuladora, a ser abandonada no momento 
em que fossem criadas as condições para o ‘grande dia’”.  
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Coutinho (1991, p. 111, grifos do autor deste trabalho), em outro texto, retoma essa tese da 
transição democrática para o socialismo, tendo como referência teórica o eurocomunismo e manifesta a 
necessidade de que se supere   
definitivamente a tendência “rupturista” que continua a conceber a luta pela democracia 
e pelo socialismo em duas etapas (uma etapa de reformas, que antecede e prepara um 
momento de ruptura explosiva), adotando-se claramente uma estratégia reformista-
revolucionária, que conceba a superação do capitalismo como meta final de uma época 
histórica assinalada por profundas reformas estruturais.93 
 
As lideranças do MST, ao contrário, defendem exatamente a estratégia política que para a 
esquerda socialista democrática deve ser abandonada: a que consiste na insurreição ou “algo similar à 
tomada do Palácio de Inverno”. Stédile defende que a tomada do poder do Estado deverá ocorrer por meio 
de uma “insurreição de massas” no tempo histórico em que a correlação de forças políticas for favorável 
aos setores populares (hegemonia socialista) ou quando estes tiverem assimilado os “valores humanistas e 
socialistas”. Stédile, na II Assembleia Nacional do MCP, em março de 2005, usando uma metáfora, assim 
se expressou:   
eu acho que nós temos que trabalhar numa perspectiva que é uma espécie de insurreição 
de massas. É o povão sair do Maracanã e ir direto para o Palácio! Nós temos que 
acumular forças de massas! Bem, se um ou outro vai levar cacete, estilingue, pedra... 
isso não interessa. O que interessa é que aqui no Brasil, ou vai ser um negócio grande, e 
de uma hora para outra, ou não tem como fazer uma verdadeira mudança social. 
 
O processo de acúmulo de força política para alterar a correlação a favor das massas 
populares, utilizando as instituições políticas do Estado naquilo em que possam contribuir para tanto, é o 
“primeiro tempo” da construção do socialismo aceito por todos os dirigentes do MST. Ele se daria pela 
criação da hegemonia socialista e/ou do desenvolvimento dos “valores humanistas e socialistas”, pela 
articulação dos movimentos populares e das organizações sociais em torno de um partido revolucionário 
de massas, etc.  
O projeto popular também se insere neste “primeiro tempo” do processo histórico de luta 
pelo socialismo, embora não seja defendido por todos os líderes do MST. No discurso, porém, não é 
destacado que ele representa uma fase da construção do socialismo, mas um projeto alternativo ao 
neoliberalismo, de natureza reformista-popular. No discurso aparece a luta pelo projeto popular e pelo 
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 Coutinho (2000, p. 47, grifo no original), em outro texto, denomina esta estratégia democrática de “reformismo 
revolucionário”, que ele explica da seguinte forma: “Um reformismo que tem como objetivo explícito aprofundar a 
democracia e superar o capitalismo é um reformismo revolucionário”.  
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socialismo. A construção do projeto popular é pensada, embora de forma dúbia ou hesitante, a partir ou 
por “dentro” das instituições políticas do Estado liberal ou da democracia representativa, democratizando-
as, e tendo nas massas populares os seus principais agentes políticos, como já se verificou. A via política 
democrático-institucional, inclusive, é um dos cinco compromissos vistos como fundamentais para a 
construção deste projeto, ou seja, a “democracia ampliada”, que consiste na “refundação do sistema 
político brasileiro em novas bases, amplamente participativas e verdadeiramente plurais” (BENJAMIN et 
al., 1998, p. 151). A organização e a mobilização das massas no âmbito da sociedade civil teriam um 
papel político vital para impulsionar os partidos de esquerda a abraçarem este projeto. Trata-se, 
basicamente, de recuperar as forças sociais e políticas e o projeto democrático-popular que eram a base da 
candidatura de Luiz Inácio Lula da Silva para a Presidência da República na eleição de 1989.94 A partir de 
meados da primeira década de 2000, quando as lideranças do MST começaram a defender a “esquerda 
social” contra a “esquerda partidária”, como foi mostrado, a importância das instituições políticas do 
Estado, que já era tímida, perdeu mais espaço, fato que revela a confusão que existe em torno da definição 
das estratégias para se construir o projeto político popular.   
É importante ressaltar neste espaço um Projeto de Lei elaborado pela Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), uma vez que esta ação se relacionava ao projeto popular e por isso foi apoiada pelo 
MST. Fábio Konder Comparato95 foi quem assumiu a iniciativa da sua elaboração e também de articular 
os apoios ao mesmo junto à sociedade civil. Assim, no mês de novembro de 2004, um conjunto de atores 
sociais deu entrada na Câmara dos Deputados a um Projeto de Lei de origem popular que objetivava 
atribuir aos cidadãos o poder de convocação de plebiscitos e referendos e viabilizar a iniciativa popular no 
âmbito legislativo, ao retirar do Parlamento brasileiro a exclusividade quanto a essas iniciativas políticas, 
a qual vem ocorrendo até hoje. Ressalve-se que a Constituição Brasileira de 1988, no seu artigo 14, havia 
previsto a implementação desses mecanismos de participação direta; porém, no ato da regulamentação 
deste artigo, dez anos depois, portanto em 1998, foi atribuído ao Congresso Nacional o poder exclusivo 
para desencadear tais convocações. O referido Projeto de Lei visava exatamente a dar um fim a esse 
privilégio político centralizado no sistema representativo, democratizando-o, atribuindo aos setores 
populares o poder institucional de ação direta através do direito de convocar plebiscitos e referendos e 
tornar possível a estes setores populares a inicativa de caráter legislativo. No entanto, ele foi engavetado 
em abril de 2007, sem a apreciação prévia por parte da Câmara dos Deputados. Um jornalista constatou, 
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 João Pedro Stédile afirmou na II Assembleia Nacional do Movimento Consulta Popular, em março de 2005, que o 
projeto democrático-popular foi derrotado na eleição de 1989 e não teria sido recuperado até hoje. Ele assim o 
definiu naquele evento: “na essência, aquele programa democrático e popular representava a radicalização das 
reformas sociais”.  
95
 Fábio Konder Comparato é professor da Faculdade de Direito/USP e presidente da Comissão de Defesa da 
República e da Democracia do Conselho Federal da OAB. 
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após uma sondagem junto aos parlamentares, que “a grande maioria é contrária à perda da exclusividade 
do legislativo para convocar plebiscitos e referendos” (FOLHA DE SÃO PAULO, 16/02/2007, p. Brasil 
A5, grifo do autor deste trabalho).96    
Esta ação encabeçada pela OAB foi promovida, basicamente, no âmbito da sociedade civil, 
apoiada pelos movimentos populares, incluindo-se o MST, e por várias entidades sociais. O referido 
projeto foi defendido publicamente pela maioria dos dirigentes do MST a partir de 2005. Sua Direção 
Nacional exigia uma “reforma política”, que consistiria na “criação e institucionalização de instrumentos 
que possibilitem a participação efetiva do povo na definição dos rumos do país para fortalecer a 
democracia” (JST. MST. Ano XXIII, n. 252, junho de 2005, p. 2). Stédile foi um dos principais defensores 
desse Projeto de Lei no interior do MST, uma vez que o mesmo visava, segundo ele, a “criação de 
instrumentos de democracia direta para garantir que a população autoconvoque plebiscitos” (CARTA 
CAPITAL. Ano XII, n. 360, 21/09/2005, p. 29). É interessante destacar novamente a atuação de Stédile 
nesse tipo de ação política que se distancia da estratégia leninista e se aproxima das diretrizes da 
TdL/CPT. 
Através deste projeto os diversos atores sociais pretendiam criar mecanismos institucionais 
para a participação política direta da população nas discussões e nas decisões sobre as grandes questões 
socioeconômicas e políticas de interesse nacional. A maior parte das lideranças do MST, ao apoiá-lo, tinha 
em vista a construção do projeto popular. Caso ele fosse aprovado pelo Congresso Nacional, esses líderes 
disporiam de um mecanismo político apropriado à organização e à mobilização dos setores populares para 
lutar por este projeto de sociedade.         
A construção e a implantação de um projeto popular de natureza reformista, em termos 
gerais, são vistas como possíveis por meio do Estado em sua forma democrático-liberal porque isto não 
implicaria a desapropriação ou socialização dos meios de produção, mas determinadas concessões a serem 
exigidas dos setores capitalistas para se viabilizar um modelo de desenvolvimento econômico com justiça 
social. Enfim, este projeto seria possível mediante a articulação entre a democracia representativa e a 
democracia participativa e direta, uma vez que não se trata de um projeto socialista.    
Convém no entanto refrisar que os dirigentes do Movimento mostram-se indecisos e 
contraditórios em termos teóricos e na prática política ao sustentarem a construção do projeto popular pela 
via político-institucional do Estado capitalista, mesmo se considerando o seu apoio dado ao Projeto de Lei 
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 Convém registrar que entre os parlamentares contrários a esse projeto encontravam-se representantes de partidos 
que se dizem da esquerda democrática: Luiz Sérgio – líder do PT na Câmara dos Deputados – e Beto Albuquerque 
(PSB) – líder interino do governo na Câmara. 
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de iniciativa da OAB e reconhecendo que eles defendem que a força política principal deve ser construída 
na esfera da sociedade civil por meio da organização dos setores populares. Um exemplo dessa 
contradição é o seu crescente descompromisso com a própria política institucional desde os anos 1990, 
como se vê nas questões político-partidária e eleitoral e que se aprofunda na década seguinte. Nesta 
questão se vê uma expressiva diferença entre os agentes do MST e a prática política dos eurocomunistas e 
dos partidos da esquerda democrática brasileira a partir da década de 1980. 
Pode-se também exemplificar essa contradição, no que se refere ao objetivo da construção do 
projeto popular pela via político-institucional, com a priorização política e estratégica dada pelas referidas 
lideranças à criação de um partido político revolucionário de massa (Movimento Consulta Popular) sem o 
objetivo de disputar as eleições, nem mesmo para fins táticos. Ainda um terceiro exemplo dessa 
contradição teórica e política, entre outros que poderiam ser citados, consiste na centralidade atribuída por 
esses dirigentes à sociedade civil como o campo social e político para a luta pelo projeto revolucionário, 
tema a ser analisado no terceiro capítulo. A articulação entre, por um lado, os movimentos populares e as 
organizações sociais e, por outro lado, o partido revolucionário MCP constitui a estratégia política dos 
dirigentes do MST. A via político-institucional do Estado não constitui, portanto, a estratégia política na 
luta transformadora e revolucionária desses líderes, o que se revela na própria forma como eles se 
posicionam politicamente em relação ao projeto popular.      
A questão central que suscita essa contradição política é o fato de esses agentes sociais terem 
como principal objetivo político para a sociedade brasileira a instauração do socialismo, e esta construção 
e conquista histórica não seria possível através do processo democrático. Por esta razão, essencialmente, a 
democracia não representa um princípio ou um valor fundamental da política tal como é defendido pelos 
teóricos e militantes eurocomunistas, por Poulantzas, Pateman e pelos atuais partidos democráticos de 
esquerda e grande parte dos movimentos populares. Observa-se que, com isso, o projeto popular carece de 
uma devida elaboração teórica e de coerência política por parte dos dirigentes e militantes do MST. Para 
eles, as instituições políticas do Estado capitalista nas suas diferentes formas ou regimes, e até mesmo a 
própria democracia, adquirem um acentuado sentido político instrumental. O projeto popular, dentro das 
diretrizes políticas gerais que orientam as lutas dessa organização, figura como um corpo estranho, o que 
dificulta ou impossibilita sua incorporação ao projeto político das lideranças em foco, ainda mais quando 
não há consenso interno. 
A tese do fim do Estado e da própria política na sociedade comunista – sustentada por Marx, 
Engels e Lênin – revela que o campo da política tem, no fundo, também um caráter instrumental. Esta 
perspectiva, segundo Norbert Lechner (1990, p. 29, grifos do autor deste trabalho), entende a sociedade 
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plenamente igualitária e livre como sendo uma “ordem pós-política. E ao conceber a ‘abolição da política’ 
como uma meta factível, a ação política presente tem um caráter exclusivamente instrumental”. Norberto 
Bobbio (2001, p. 50, grifos do autor deste trabalho) chega a afirmar que esta concepção do fim da política, 
isto quando estiver concluída a transição socialista, manifesta um entendimento negativo acerca da 
política: “Tendo uma concepção negativa da política, acreditavam [Marx e Engels] que todas as formas 
de governo, enquanto ‘políticas’ e pelo fato de serem ‘políticas’, eram más”.   
A democracia é para os dirigentes do MST uma questão essencial e plenamente realizável 
somente nas futuras sociedades sem classes, nas quais não mais existirão o Estado (instrumento de 
dominação de classe) nem a política (luta em torno de interesses ou projetos sociais distintos), isto é, no 
comunismo. Segundo Bogo (2005),  
uma sociedade democrática é a que não tem Estado, ou seja, as classes sociais 
desapareceram e, com elas, todas as desigualdades [...]. Uma sociedade democrática, 
então, se caracteriza pela extinção da propriedade privada dos meios de produção, da 
propriedade da terra, da propriedade do conhecimento e da propriedade privada do 
poder.  
 
Solange Serafim dos Santos (2004), dirigente do MST, estabelece uma relação automática 
entre o socialismo e a verdadeira democracia (soberania do povo no poder): “Se a gente consegue fazer 
com que conquiste a transformação social, automaticamente – lógico que depende de como se dará isso – 
a democracia vai ser instalada”. Gilmar Mauro (2005) reforça esta concepção afirmando que a conquista 
da verdadeira democracia “pressupõe” o fim do modo de produção capitalista: “Construir um processo 
verdadeiramente democrático [...] pressupõe a derrota definitiva desse modo de produzir”. Quando eles se 
referem à democracia, esta não é concebida ou privilegiada na perspectiva do processo histórico de 
construção, mas em seu sentido etimológico e radical, na sua forma idealizada, o que leva os mesmos a 
atribuir-lhe certos adjetivos, tais como verdadeira, autêntica, plena, termos que são destituídos de sentido 
histórico. Tal postura propicia-lhes, em grande medida, fazer uma crítica contundente à democracia 
política e social “realmente existente” nas sociedades capitalistas. Esta posição permite-lhes, além disso, 
justificar a não priorização teórica e prático-política a favor do aprofundamento da democracia no âmbito 
político e social, a sua transformação em um meio e um fim político na luta revolucionária.  
A revolução social, como fim último, prevalece ou se sobrepõe à questão da democracia 
política em seu sentido próprio, de soberania política popular. O processo de construção histórica desta 
soberania, concebendo a própria democracia política e social como um meio para a sua conquista, é uma 
visão que não integra o pensamento político dos dirigentes do MST, a não ser de modo marginal. A ideia 
central que fundamenta esta concepção é a de que no sistema capitalista predomina a dominação política 
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da classe detentora do capital. A relativização da democracia se revela na organização e no funcionamento 
do próprio MST – como será analisado no quarto capítulo – assim como nas suas formas de condução das 
lutas sociais.  
Um exemplo concreto que revela este caráter relativo da democracia face à luta pela 
revolução social é a maneira como os dirigentes do Movimento veem e avaliam o regime político e a 
democracia em Cuba. No contexto político da crise do socialismo no início da década de 1990, ao 
reafirmar o projeto revolucionário das lideranças do MST, Jaime Amorim declarou que o essencial 
naquele país é a justiça social, e não a democracia política. Para este influente líder da organização em 
pauta, “Cuba não precisa de eleições para ter democracia, porque a verdadeira democracia é acabar com 
a fome, a miséria, a exploração do homem pelo homem. E Cuba acabou com tudo isso” (JST. MST. Ano 
X, n. 99, dezembro de 1990, p. 4, grifos do autor deste trabalho). As transformações estruturais que 
produzam maior igualdade social teriam, de acordo com esta visão, um certo status de autolegitimação, de 
independência em relação ao regime político e à democracia política e social que são adotados na 
construção de uma sociedade mais justa.   
As lideranças e os militantes do MST têm grande afinidade e simpatia pelo regime cubano. 
Após o colapso dos regimes autoritários do Leste europeu, para diferenciar o sistema social e político de 
Cuba do modelo soviético, aquele passa a ser tratado como democrático. Na ocasião do trigésimo 
aniversário da revolução cubana (1989), em referência à participação popular, afirmou-se que “A 
participação do povo cubano no processo decisório e construção da nova sociedade se dá através de 
inúmeras organizações” (JST. MST. Ano IX, n. 80, janeiro e fevereiro de 1989, p. 18). Quando esse país 
completou quarenta anos de revolução, a democracia foi destacada de maneira ainda mais efusiva, 
especialmente no que diz respeito à participação popular na política, denominada “democracia popular”: 
em extensa matéria do jornal do MST lê-se que  
em Cuba há um processo de democracia popular, em que se privilegia a participação 
ativa e permanente de toda população em todos os assuntos. Há eleições diretas a cada 
quatro anos para vereadores e deputados. Os deputados elegem o primeiro-ministro [...]. 
(JST. MST. Ano XVII, n. 186, janeiro/fevereiro de 1999, p. 16) 
 
Em outra parte dessa matéria enfatiza-se algo que seria peculiar à democracia que vigora em 
Cuba: “o genuíno da democracia cubana é que em cada quadra, em cada comunidade, existem 
organizações populares, que se reúnem mensalmente. Discutem todos os problemas do país e apresentam 
propostas” (Idem, ibidem, p. 16, grifos do autor deste trabalho). Com o intuito de defender o sistema social 
cubano, a democracia “realmente existente” naquele país é referida de forma elogiosa. Não se fazem 
 187 
críticas ao sistema político, ao regime de governo, nem às restrições impostas aos direitos civis, políticos e 
sociais como a liberdade de deslocamento, de pensamento, de expressão, de organização social e política, 
etc.  
Na verdade, a participação popular na política cubana, como se sabe, é fortemente estimulada 
e controlada pelo poder público, sendo que as manifestações sociais e políticas não podem se opor ao 
governo, ao Estado e ao sistema socialista. O próprio sistema eleitoral é rigidamente controlado pelo único 
partido político existente, e a eleição presidencial é indireta, com candidato único. Enfim, o socialismo 
cubano tem um significativo deficit de democracia política e sociocultural. Isto demonstra como a 
democracia real é minimizada ou até relativizada pelas lideranças do MST, privilegiando ou dando 
primazia à revolução social, embora a transição histórica se encontre estagnada naquele país.97   
Qual foi a reação dos dirigentes do MST diante do colapso do regime soviético e dos abalos 
político-ideológicos sofridos pelas organizações de esquerda socialistas e comunistas a partir dos anos 
1990? Essas lideranças mantiveram o seu projeto revolucionário socialista e comunista, embora tenham 
mudado as estratégias políticas, principalmente no que se refere à questão partidária. A explicação central 
para essa firmeza político-ideológica está na concepção do socialismo como algo dado, como um projeto 
de sociedade ou formação social pré-definida. A história futura da sociedade brasileira já está decidida, 
mesmo que a longo prazo: ela será socialista. Jaime Amorin, no final do ano de 1990, ao abordar a crise 
do Leste europeu, ratificou o projeto socialista da organização, argumentando que os trabalhadores 
“necessitam do socialismo, e queiram ou não a burguesia e os social-democratas, [os trabalhadores] vão 
fazer a revolução” (JST. MST. Ano X, n. 99, dezembro de 1990, p. 4).  
Em 1991, foi reservado um espaço especial no jornal do MST,  sob o título “Socialismo”, 
para tratar dessa questão e reafirmar esse projeto de sociedade. Já na primeira matéria, a convicção 
revolucionária foi proclamada do seguinte modo: “Nós afirmamos que o socialismo vive! Afirmamos que 
a classe trabalhadora deve continuar lutando pelo socialismo” (JST. MST. Ano XI, n. 101, março de 1991, 
p. 15). No VI Encontro Nacional do MST, ocorrido em fevereiro de 1991, estava fixada no salão das 
sessões uma enorme faixa com os dizeres “Viva o socialismo”, a expressar a reafirmação desse projeto de 
sociedade (Idem, ibidem, p. 8).  
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  No auge da crise econômica cubana, no início da década de 1990, os militantes do MST reconheceram os limites 
existentes para a ação social e política naquela sociedade.  A justificativa para a restrição da liberdade seria preservar 
e aperfeiçoar o sistema revolucionário. Eles afirmaram que em Cuba “a liberdade também tem limites, mas estes são 
impostos pela necessidade de se assegurar a preeminência do direito da maioria absoluta do povo, que optou pelo 
socialismo, e de impedir que uma ínfima minoria, aliada ao imperialismo, reimplante o sistema de exploração 
derrubado em 1959” (JST. MST. Ano XIX, n. 107, setembro de 1991, p. 125).   
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Na teoria socialista defendida pela direção e coordenação do Movimento observa-se um 
marcante determinismo histórico. Nesta concepção de história, “cada fase está inscrita num projeto 
racional (ou providencial) e deve necessariamente acontecer” (BOBBIO, 2002, p. 134). Uma vez que a 
utopia socialista e comunista deve “necessariamente” se materializar no tempo futuro, a sua possibilidade 
histórica não é devidamente questionada, mesmo diante dos fatos ocorridos com os países do Leste 
europeu e das enormes dificuldades que países como a China e Cuba atravessam para avançar na transição 
rumo ao comunismo. No interior do MST não se discutem na profundidade ou na amplitude necessárias as 
causas do fracasso do modelo social soviético. A ênfase da discussão, em grande medida, é direcionada 
para o problema de como reagir politicamente diante desta situação, tendo em vista a necessidade da 
recuperação do vigor revolucionário que estaria em crise.  
O trabalho já destacou as inovações existentes na estratégia política de uma construção do 
socialismo que tenha como protagonistas as massas populares, quando relacionada com a teoria 
predominante do marxismo-leninismo. A estratégia popular garantiria a socialização da propriedade 
privada e do Estado no período de transição socialista. Mas é preciso admitir que essa perspectiva 
metateórica mostra-se insuficiente quando se considera a complexidade de um projeto de natureza 
revolucionária, ainda mais levando em conta as enormes dificuldades pelas quais passam as experiências 
“socialistas” atuais e não se esquecendo das especificidades de uma sociedade complexa como a 
brasileira. As explicações do fracasso das experiências revolucionárias socialistas do século passado 
deveriam contemplar em termos teóricos e político-culturais a complexidade implicada em uma revolução 
social, o que não acontece entre os dirigentes do MST.   
Estes últimos reconhecem a crise da esquerda revolucionária, porém não a crise do 
socialismo. Ademar Bogo (2005, p. 9, grifos do autor deste trabalho), por exemplo, admite em texto – a 
introdução de um livro98 organizado por ele mesmo no qual são reproduzidas partes da obra de clássicos 
do marxismo – que “Após a queda do socialismo do Leste europeu [...] há uma apatia política nas 
organizações de classe. Uma profunda crise estabeleceu-se no instrumento condutor dos processos 
revolucionários”. Este líder enfatiza em sua visão sobre a crise o problema organizativo, o 
enfraquecimento das organizações revolucionárias; por outro lado, imediatamente após a constatação da 
crise nestas organizações, já trata, no mesmo texto, da questão do que precisaria ser feito para se retomar e  
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 BOGO, Ademar (org.). Teoria da Organização Política: Escritos de Engels, Marx, Lênin, Rosa e Mao. São Paulo: 
Expressão Popular, 2005. Posteriormente, essa liderança organizou outros dois livros com o mesmo caráter: BOGO, 
Ademar (org.). Teoria da Organização Política II: Escritos de Mariátegui, Gramsci, Prestes, Che, Ho Chi-minh, 
Marighella, Álvaro Cunhal, Agostinho Neto, Florestan Fernandes. São Paulo: Expressão Popular, 2006; BOGO, 
Ademar (org.). Teoria da Organização Política III: Escritos de Sun Tzu, Maquiavel, Clausewitz, Trotsky, Giap, 
Fidel Castro, Carlos Fonseca e Florestan Fernandes. São Paulo: Expressão Popular, 2008. 
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resgatar o projeto socialista e garantir a sua viabilidade histórica. Além de apresentar apenas um quadro 
sucinto da crise, relacionado ao instrumento político, Bogo minimiza, em outro texto, a própria crise do 
modelo soviético: “Por causa de alguns erros cometidos pelos partidos comunistas no século passado, 
muitas análises se voltam para renegar a organização de classe de natureza partidária [...]” (OS 
DESAFIOS POLÍTICOS ATUAIS E A FORMAÇÃO DE QUADROS. MST. 2005, p. 2, grifo do autor 
deste trabalho).  
Este mesmo dirigente, na II Assembleia Nacional do Movimento Consulta Popular (MCP), 
realizada em março de 2005, ao explanar sobre o instrumento político, elencou os principais problemas 
que a história teria legado para a atual esquerda revolucionária brasileira: esquerda não-revolucionária, 
sindicalismo burocrático, Igreja Católica profundamente conservadora, descenso dos movimentos sociais, 
abandono da formação de quadros revolucionários, perda da paixão pelo trabalho de base e desprezo pela 
utopia socialista. Tratava-se de um diagnóstico das dificuldades políticas que se apresentam hoje para a 
esquerda revolucionária no Brasil, porém não se fazia uma análise ampla sobre as causas dessa realidade 
de crise. O socialismo em si, que é o relevante para esta pesquisa, não foi colocado em questão. Bogo, na 
oportunidade, enumerou também alguns dos problemas que estariam dificultando o fortalecimento das 
organizações de esquerda anti-capitalistas e que necessitariam ser enfrentados; a dificuldade se localizaria, 
portanto, nas organizações revolucionárias. Naquele evento, referindo-se ao desafio de organização do 
MCP, essa liderança do MST defendeu a tese da necessidade de que as organizações políticas 
revolucionárias retomassem a natureza partidária, não de um “novo tipo”, e sim o “velho tipo já 
estabelecido em 1917 na Revolução Russa!”.  
Logo na sequência da especificação dos problemas das organizações revolucionárias, e é isto 
que o presente trabalho ressalta, ele afirmou na mencionada Assembleia: “Mas, frente a tudo isso, nós não 
temos como voltar para trás!”. Ainda na referida introdução do livro por ele organizado e acima citado, 
depois de apontar os problemas a serem enfrentados pela esquerda revolucionária, Bogo (2005, p. 10) 
assim expressou sua visão: “Não podemos parar. Mesmo sabendo que não há instrumento totalmente 
seguro, é preciso seguir”. O determinismo histórico está bem evidenciado nestas colocações.  
Corroborando esta ideia da determinação teórica e política dos dirigentes da referida 
organização em continuarem com o projeto revolucionário apesar das dificuldades, em editorial do jornal 
do MST lê-se que a “noite é de descenso dos movimentos de massas e das lutas populares” e, logo adiante, 
que “nossa caminhada será ainda longa e árdua por dentro desta noite”; no final, reafirma-se a 
determinação política e ideológica de que a luta pela transformação e revolução social deve continuar, 
mesmo diante deste cenário político sombrio: “Não é tempo de esmorecer, mas sim de juntar forças, juntar 
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gente [...] e construir a unidade” (JST. MST. Ano XXV, n. 276, setembro de 2007, p. 2, grifos do autor 
deste trabalho).  
O estudo pretende enfatizar, com estas citações, que os dirigentes do MST limitam-se, em 
grande medida, a desenhar o quadro da crise política da esquerda revolucionária, sem analisar as suas 
causas de forma ampla e profunda. Dá-se prioridade à discussão de soluções para resgatar ou revigorar as 
organizações políticas revolucionárias, uma vez que o socialismo enquanto projeto de sociedade não 
estaria em crise. Apesar da herança histórica pouco favorável que se verifica no atual contexto político e 
cultural para o desenvolvimento da luta pelo socialismo, “não podemos parar”, “não é tempo de 
esmorecer”, não há como “voltar para trás”. Manifesta-se desta forma a convicção ditada pelo 
determinismo histórico no futuro socialista e comunista por parte das lideranças do MST, ou pelo menos 
do grupo mais vinculado ao leninismo. Provavelmente, o grupo majoritário (mais influenciado pela TdL), 
que defende o projeto popular, não abriga tanta certeza político-ideológica, mas também não contribui 
para que se desenvolva uma análise mais penetrante sobre essa crise das esquerdas revolucionárias.  
É interessante salientar o argumento de Perry Anderson (1989, p. 123, grifo no original) de 
que as inovações introduzidas na teoria marxista ocidental desde os anos 1920 compartilham de um “traço 
fundamental: o pessimismo comum e latente”. Acrescente-se que a partir da década de 1970 ocorreram 
renovações democráticas e rupturas teóricas significativas no interior do marxismo. Nada disso, no 
entanto, influenciou decisivamente os líderes do MST. Estes ainda são marcantemente contagiados pela 
“confiança e o otimismo dos fundadores do materialismo histórico” e não pela “diminuição da esperança e 
perda de convicção” dos seus sucessores (Idem, p. 123, grifo do autor deste trabalho).    
A respeito da perspectiva determinista da história, pode-se afirmar que ela absolutiza, de 
forma significativa, o fim a ser conquistado, além de relativizar e instrumentalizar os meios a serem 
empregados para o alcance da formação social projetada. Esta concepção também limita acentuadamente a 
liberdade de ação política dos cidadãos na história e produz implicações profundas sobre a visão acerca da 
política e, consequentemente, da democracia, subordinando-as, de certo modo, ao projeto de sociedade 
previamente definido. Segundo Guimarães (1998, p. 35, grifos do autor deste trabalho), classificam-se 
como deterministas  
as visões da história que compreendem o futuro das sociedades como “a priori” e 
positivamente estabelecidos ou que compreendem o agir social positiva e previamente 
estabelecido por razões objetivas situadas para além do controle ou da vontade dos 
sujeitos envolvidos.  
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A rígida fixação da formação social futura e, por conseguinte, da luta política pela sua 
conquista histórica, portanto, constitui um fator teórico e político-ideológico capaz de limitar ou 
“engessar” a ação social e política, uma vez que a intervenção de elementos subjetivos sofre restrição, 
além de obstruir inúmeras alternativas que possam emergir no decorrer do processo da luta coletiva.  
Guimarães (Idem, p. 35) sustenta que na história do marxismo houve um “predomínio das 
interpretações deterministas da obra de Marx”, e uma de suas conclusões (Idem, p. 75, grifos do autor 
deste trabalho), a qual este trabalho sublinha, é a de que: “Existe incompatilidade de fundamentos entre 
democracia e marxismo apenas se este for pensado a partir de uma concepção determinista da história”. A 
ausência de uma visão aberta e processual da história e do futuro leva a uma interpretação do marxismo 
enquanto teoria política autoritária e, deste modo, à defesa de estratégias políticas de construção da nova 
sociedade não alicerçadas em fundamentos ou princípios democráticos. Os eurocomunistas, porém, e 
diferentemente das lideranças do MST, procuraram articular em termos teóricos e na prática política 
quatro grandes questões: concepção aberta e processual da história, democracia, socialismo e marxismo.  
Mas dentro das diretrizes políticas e ideológicas gerais que norteiam a luta dos dirigentes do 
Movimento pela revolução da sociedade brasileira, as instituições políticas democrático-liberais ocupam 
um espaço limitado ao nível tático e não estratégico. Estas lideranças se opõem, como se vê, à teoria 
neomarxista que defende a construção democrática do socialismo e que confere à institucionalidade 
política um papel estratégico em articulação com a sociedade civil.   
Resumindo, os dirigentes do MST, sob a influência teórica e político-ideológica do marxismo 
clássico, sustentam ser impossível a conquista do socialismo pelo processo democrático, através das 
instituições políticas do Estado capitalista em sua forma democrático-liberal, mesmo que articuladas com 
a organização dos setores populares na sociedade civil. A via insurrecional, uma ação coletiva “externa” 
ou por “fora” do Estado (visão do duplo poder), após o desenvolvimento da hegemonia socialista, é 
considerada como a única estratégia política que seria capaz de efetivamente conduzir as massas populares 
ao poder do Estado e promover um processo de instauração da sociedade igualitária. Soma-se a isto que a 
direção do Movimento foi também influenciada de modo significativo pela TdL, principalmente na 
definição dos agentes políticos revolucionários e de parte das estratégias político-culturais.    
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2.2.2 O caráter tático atribuído pelos dirigentes do MST à institucionalidade política para 
a construção do projeto revolucionário  
 








Fonte: Ailton de Freitas/Agência O Globo, apud Folha de São Paulo, 03/07/2003, p. Brasil A5. 
 
As lideranças do MST estabelecem uma relação política relevante com o Estado, mesmo que 
não visto como estratégico, por dependerem do mesmo para o atendimento de suas demandas sociais, a 
começar pelo assentamento dos trabalhadores rurais sem-terra acampados. Entre os princípios do 
Movimento está o de manter a autonomia política para com as intituições políticas; ela ocorre, porém, com 
o estabelecimento de certas relações com estas, as quais são inevitáveis, mesmo que permeadas pelo 
conflito, ou seja, motivadas pela manifestação de interesses e objetivos geralmente contrastantes. Os 
diferentes vínculos que são criados com o Estado, inclusive a participação em determinados espaços da 
política institucional, têm para as lideranças da referida organização um significado político limitado à sua 
natureza tática, e não estratégica, pelo menos em termos teóricos.    
Antes de abordar esta questão, é preciso deixar explícito que o fato de o presente estudo 
mostrar a determinação por parte dos dirigentes do MST de estabelecer com as instituições do Estado uma 
aliança restrita à dimensão tática não significa pretender minimizar a importância social e política desta 
organização na sociedade brasileira. As formas de mobilização e de pressão dos trabalhadores sem-terra 
pelos seus direitos sociais junto aos governos, a sua autonomia política, sua postura crítica e de oposição 
aos governos federais que antecederam o presidente Lula, a radicalidade da luta dentro da ordem 
constitucional e as formas de participação na política institucional fazem parte de um conjunto de práticas 
sociais e políticas fundamentais para a vida política e, inclusive, para a democracia. Contudo, esta relação 
estabelecida com as instituições do Estado, especialmente com o fim de obter conquistas sociais, a qual 
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deve ser frisada, é vista pelas lideranças do Movimento como sendo importante para o processo de 
acúmulo de força política pelas massas populares e não como uma via política estratégica para a 
transformação socialista da sociedade brasileira.  
A autonomia organizativa e política representou, efetivamente, uma das novidades 
produzidas pelos movimentos sociais e populares urbanos e rurais no Brasil em relação aos partidos 
políticos e ao Estado (militar) na década de 1970  e até meados da seguinte. Esses movimentos sociais, no 
entanto, após a implantação do regime político civil (1985) passaram por uma significativa mudança rumo 
a um processo de adequação à chamada “institucionalidade democrática”. Como já foi destacado por este 
trabalho, esses atores sociais começaram a intensificar as relações de interação com as instituições 
políticas do Estado, uma vez que eles defendem a democracia como princípio político. Nas palavras de 
Gohn (1997, p. 313). “Ao longo dos anos 80, com a transição democrática, os movimentos passaram a ser 
interlocutores privilegiados do Estado”.  
Ademais, no decorrer da década de 1990, com a expansão das ONGs e o impacto político-
ideológico provocado sobre a militância social pela derrocada do regime soviético, entre outros fatores, 
ocorreu um refluxo mobilizatório e uma ainda maior interação desses atores sociais com as instituições 
políticas do Estado. Esses movimentos, com isso, perderam uma expressiva parte da autonomia política 
que fora construída no período do regime militar. Assim sendo, pode-se afirmar que “O aprofundamento 
do processo de transição democrática [...] levou progressivamente ao desaparecimento a questão da 
autonomia dos discursos dos movimentos e das análises dos pesquisadores” (Idem, 1997, p. 287).  
O MST, fundado num ambiente político de intensa mobilização sociopolítica a favor da 
democracia, fez da autonomia em relação ao Estado um dos seus princípios fundamentais. No I Encontro 
Nacional do Movimento (1984) foi adotada, segundo Stédile, “a concepção de que o movimento deveria 
ser independente, manter sua autonomia [...]. A autonomia aparece nos objetivos como uma ideia muito 
forte” (STÉDILE; FERNANDES, 1999, pp. 50 e 51, grifos do autor deste trabalho). Os mil e quinhentos 
delegados do MST, no I Congresso Nacional deste (1985), rejeitaram a adesão política à chamada Nova 
República, nisto se diferenciando dos partidos tradicionais da esquerda (PCB e PCdoB); nesse evento, na 
visão de Stédile, “a marca mais forte foi a decisão política de não nos iludirmos com a Nova República. 
Toda a esquerda burocrática embarcou nessa canoa furada” (Idem, p. 51, grifo do autor deste trabalho).   
Todavia, observa-se que, embora as lideranças da organização em foco não tenham aderido à 
Nova República – discordando um pouco de Stédile –, não existia uma convicção política sólida sobre esta 
posição naquele Congresso Nacional, lembrando que o governo civil ainda não tinha, naquele momento – 
janeiro de 1985 –, tomado posse. Os delegados que participaram do Congresso em pauta estavam 
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envolvidos no contexto democrático, tendo inclusive proposto a participação dos trabalhadores sem-terra 
no governo federal, ajudando na definição da política de reforma agrária. Os representantes desse 
Congresso, ainda, elaboraram medidas para a transformação democrática das instituições do Estado 
vinculadas ao setor agrário. Entre as propostas aprovadas que constam no documento final e que foram 
entregues aos governos federal e estaduais, o presente trabalho cita uma que defendia que a reforma 
agrária fosse realizada “com a plena participação dos trabalhadores rurais”. No tocante aos órgãos 
governamentais de política fundiária então existentes, os militantes propunham a sua extinção e a “Criação 
de novos organismos federais e estaduais com a participação dos trabalhadores no processo de criação e 
administração”. Eles também pediam a extinção do Estatuto da Terra e a “criação de novas leis agrárias 
com a participação dos trabalhadores rurais e com base na prática e experiência de luta dos mesmos”. 
Também exigiam, entre outras coisas, “a autonomia do Poder Judiciário e a criação de um Fórum de 
Justiça Agrária no Poder Judiciário” (JST. MST. Ano III, n. 42, fevereiro de 1985, p. 19, grifos do autor 
deste trabalho).  
Tais solicitações se inseriam na perspectiva da democracia participativa, na qual os 
trabalhadores sem-terra reivindicavam o direito de participação direta na definição e na execução da 
política agrária junto com os agentes do Estado. A aproximação ou a interação do MST com o Estado 
dependeria desta condição político-participativa, que seria contudo algo muito improvável, já que a 
formação do governo civil ocorreu sob o predomínio de alianças entre as elites dominantes conservadoras, 
em oposição às forças políticas de esquerda e aos setores populares organizados. Estas propostas dos 
militantes do Movimento, em todo caso, sinalizaram para um projeto alternativo de Estado, para a 
democratização de suas estruturas, o qual se constituiu em algo relevante e inovador, que não se 
encontrava elaborado no discurso dos teólogos da TdL, nem na CPT no tempo em que esta exercia 
hegemonia sobre o MST.  
Dois fatos políticos posteriores foram determinantes para que se solidificasse a oposição do 
MST ao governo civil eleito indiretamente, assumindo o poder em março de 1985. Um consistiu no 
fracasso da aprovação do Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), em outubro de 1985. O próprio 
Stédile atribuiu a mudança de postura política frente ao governo a esse fato, declarando que um dos 
marcos da história inicial dessa organização teria ocorrido “no final de 1985 e [no ano de] 1986, quando 
adotamos uma política diferenciada em relação à Nova República” (REVISTA TEORIA E DEBATE. 
1990, p. 7, grifo do autor deste trabalho). O segundo fato político foi a rejeição da Reforma Agrária por 
parte da Assembleia Nacional Constituinte, consumada em maio de 1988, quando os constituintes 
reprovaram a desapropriação das grandes áreas de terra produtivas. Evidencia-se, deste modo, que a 
política conservadora do governo José Sarney (1985-1990) influenciou, efetivamente, na decisão dessas 
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lideranças de aumentar o distanciamento político em relação ao Estado no decorrer da segunda metade dos 
anos 1980.   
No entanto, o fator mais decisivo para a preservação de uma considerável autonomia quanto 
ao Estado pelo MST foi representado pela adesão das suas lideranças à teoria marxista clássica a partir de 
1987, a qual também acelerou o processo de independência para com a CPT. Os dirigentes da organização 
em foco fizeram, portanto, um percurso político-ideológico inverso ao realizado por grande parte dos 
movimentos sociais populares naquele período. 
As relações do Movimento para com os governos estaduais e federais, e vice-versa, na 
década de 1990, variavam, em grande medida, de acordo com a natureza político-ideológica destes 
agentes do Estado. Assim, no governo do Presidente Fernando Collor de Mello (1990-92), o MST foi 
obrigado a reduzir as ocupações de terra, devido à política de repressão e de criminalização impostas à 
referida organização dos sem-terra. Nas palavras de Stédile, esse teria sido “um período de crise do 
movimento” (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 103). Este governo estava decidido a combater o MST, 
visando a inviabilizá-lo enquanto organização. Já no governo Itamar Franco (1992-1994), houve uma certa 
aproximação política entre os dois atores políticos, período em que o Movimento foi recebido em várias 
oportunidades por esse Presidente da República, adquirindo, segundo Stédile, um “status de interlocutor 
político” (Idem, p. 71). Nesse período a referida organização retomou suas lutas sociais, principalmente a 
ocupação de terras e a adoção de uma política agrícola diferenciada para os assentamentos.  
A partir do governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), os dirigentes e 
militantes do MST decidiram fazer uma oposição sistemática ao projeto neoliberal. Esse movimento dos 
sem-terra foi, talvez, a principal organização sociopolítica de oposição ao governo federal, posição 
política que resultou em uma relação de intensos conflitos entre o Movimento e esse governo, 
especialmente no segundo mandato, quando foram adotadas várias medidas políticas que estimularam a 
repressão à referida organização, sua criminalização e seu enfraquecimento político (COLETTI, 2005, pp. 
230-242). De acordo com Oliveira (2007, p . 36), no período de 1990 a 2002 o “Estado torna-se o 
principal opositor ao Movimento”.   
Assiste-se no governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) a uma nova 
reaproximação política entre este e o MST, desta vez mais intensa, com maior interação. Esta situação está 
criando certos impasses políticos no que se refere às estratégias a serem adotadas pelos líderes da 
organização quanto às instituições políticas do Estado, como ainda se analisará. Para essas lideranças, 
neste governo “o Estado deixa de ser seu principal opositor na medida em que estabelece uma política 
conciliadora” (OLIVEIRA, 2007, p. 39). 
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A história desta relação com os governos federais, a instância política privilegiada para criar 
a interlocução por parte dos dirigentes do MST, mostra que estes mantêm uma autonomia relativa e 
adotam uma postura de oposição. Ao mesmo tempo, todavia, os referidos dirigentes dependem dessa 
instância política do Estado para a conquista de boa parte de suas reivindicações e de seus objetivos 
sociais, o que gera a necessidade política de estabelecer uma relação dialética de pressão e de negociação 
com esse poder estatal, denominada “pau e prosa” pelos militantes. Trata-se de uma relação conflitiva, 
permeada de tensão e de negociação, uma disputa política entre o governo do Estado brasileiro e o 
Movimento, ambos, geralmente, portadores de objetivos sociais e políticos distintos.  
Esta relação da referida organização com as instituições políticas do Estado é inerente ao 
regime democrático ou, de acordo com a perspectiva revolucionária marxista, necessária enquanto não 
existirem as condições objetivas e subjetivas para a ação insurrecional. Importa realçar que estes vínculos 
políticos com o Estado, no entanto, são compreendidos por aqueles que dirigem o MST como parte da 
ação limitada às táticas políticas e não enquanto dimensão estratégica. Estas relações político-
institucionais são vistas como positivas na medida em que contribuem para o acúmulo de força política a 
favor das massas populares. A política institucional, portanto, é basicamente reduzida à sua dimensão 
instrumental.  
Ajuda a esclarecer a questão o argumento de Coutinho de que uma concepção de Estado 
capitalista que identifica democracia representativa com dominação burguesa, como fazem certas 
correntes revolucionárias, levaria a uma formulação teórica da democracia política baseada em uma “visão 
estreita, instrumental, puramente tática”. Para o mesmo autor (1980, p. 21, grifo no original), em tal 
perspectiva “ a democracia política – embora útil à luta das massas populares por sua organização e em 
defesa dos seus interesses econômico-corporativos – não seria, em última instância e por sua própria 
natureza, senão uma nova forma de dominação da burguesia”.  
De acordo com o que já foi analisado por este trabalho, é possível afirmar que os dirigentes 
do MST e os coordenadores do MCP se enquadram, em grande medida, nestas vertentes revolucionárias 
que têm uma “visão estreita, instrumental, puramente tática” da democracia política liberal. Esta 
concepção se alicerça na tese geral de que o conjunto das instituições políticas do Estado em vigor está a 
serviço da “dominação da burguesia”. Não é por meio destas instituições políticas, pelo processo de 
democratização das mesmas, que se possibilitaria a construção de um projeto de superação do referido 
sistema. Apesar disso, elas têm uma importância tática, ou seja, constituem instrumentos que podem ser 
“úteis” para o processo de desenvolvimento de uma nova hegemonia.     
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Vanderly Scarabeli, na perspectiva revolucionária, deixa explícita a opção das lideranças do 
MST em relação ao regime político democrático-liberal: aproveitar ao máximo os espaços existentes para 
organizar as massas e desenvolver as lutas sociais. Em uma entrevista este dirigente (2004) expressa a 
visão de que “há alguns espaços, apesar de pequenos, que tem que ser explorados, que é a possibilidade 
de mobilização, de passeata... Agora, esse espaço é extremamente limitado!”. Na mesma oportunidade, ele 
reforça esta postura instrumentalista em relação ao regime político brasileiro vigente: “o que nós temos 
conseguido é aproveitar esse espaço burguês de democracia para fazer a luta. É isso que nós temos 
construído nesses vinte anos”. Scarabeli, na sequência, volta a chamar a atenção sobre as limitações 
impostas pelas instituições democrático-liberais do Estado para a organização social e política dos 
trabalhadores: “nós temos muita clareza de que esse espaço não serve para nós, para fazer as grandes 
mudanças [socialistas], pois ele vai até um limite”.   
Bogo (2005), por seu turno, argumenta na entrevista que a “legalidade não é de todo um 
mal”. Ele assevera, quanto à utilização dos espaços permitidos pelas instituições políticas do Estado, que 
“o processo revolucionário pode utilizar todas as formas de luta para desgastar a classe dominante, mas 
no desfecho terá que reduzir as formas e adotar aquelas que sejam mais eficientes para sufocar os 
inimigos”. 
Para ilustrar essa ideia da instrumentalização da política institucional, menciona-se que o 
processo eleitoral é visto pelos dirigentes dessa organização como um mecanismo político de caráter 
tático: Vanderly Scarabeli (2004), por exemplo, sustenta que a participação do MST na eleição de 
candidatos de esquerda e progressistas “tem somado na luta pela reforma agrária. Mas essa é uma tática. 
A nossa estratégia é um acúmulo de forças que visa uma transformação mais profunda da sociedade, e 
que não vai ser  pela democracia política representativa”.  
Estas colocações sintetizam o caráter atribuído pelos líderes da organização ao sistema 
eleitoral, assim como à democracia representativa. A visão externada por Scarabeli de que as eleições têm 
uma importância limitada ao nível tático foi se firmando no decorrer da década de 1990, na medida em 
que o próprio PT foi assumido sob esta dimensão política. Também José Valdir Misnerovicz (2004), ao 
afirmar que o MST apoia os candidatos de esquerda comprometidos com a transformação social, embora 
não explicite diretamente, deixa perceber que essa forma de participação do processo eleitoral se restringe 
ao sentido tático: “tem políticos no meio da sociedade que têm coerência, que ajuda, que gosta de disputar 
eleições, o que nos leva à tarefa de apoiar essas pessoas que queiram fazer mudanças”. Ele também 
lembra que a participação de militantes do Movimento nas eleições enquanto candidatos para ocupar 
cargos eletivos não foi uma experiência positiva, pois esses indivíduos teriam se afastado ou até se voltado 
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contra a referida organização: “a lição que tiramos da participação de gente nossa na disputa institucional 
é uma lição negativa”. Tal fato levou as lideranças, em meados da dédada de 1990, à decisão de não 
apoiar mais a candidatura de militantes do MST: “estamos convencidos de que não devemos colocar 
nosso esforço, a nossa militância nesse processo. Nós achamos que os nossos quadros, as nossas 
lideranças não devem se envolver com isso”.   
Na primeira década do atual século XXI as lideranças fazem severas críticas ao sistema 
eleitoral brasileiro, o qual teria passado ao domínio de poderosos grupos privados, que elegem os seus 
representantes. Bogo (2005), na entrevista, afirma que   
as eleições, através da democracia representativa, legitimam o poder de grupos políticos 
e econômicos, que passaram a administrar o Estado como se fosse uma propriedade 
privada. Os eleitores perdem o controle sobre os políticos eleitos, e estes atuam de 
acordo com os princípios do mercado e do capital.  
 
Na concepção de José Valdir Misnerovicz (2004), na atualidade todos os partidos políticos, 
inclusive o PT, teriam aderido à “indústria eleitoral”. Para este dirigente, no “Brasil não existe eleição, 
exite uma indústria eleitoral. Quem tem dinheiro acaba, literalmente, comprando o voto [...]. Virou um 
negócio! A eleição virou um negócio que acontece de dois em dois anos. Acabou!”. Ademar Bogo, entre 
os dirigentes, é um dos mais críticos a respeito da participação do MST nas eleições. Por outro lado, 
existem líderes que atribuem uma importância maior ao sistema eleitoral, tendo em vista a eleição de 
candidatos de esquerda e progressistas. Os políticos eleitos com este perfil político-ideológico estariam 
mais suscetíveis a contribuir para a conquista de reivindicações sociais e para a construção da hegemonia 
socialista.   
Na segunda metade da primeira década de 2000 os dirigentes desta organização tomaram 
uma distância ainda maior da disputa eleitoral. As lideranças e a militância (quadros) sempre apoiaram e 
fizeram campanha para Luiz Inácio Lula da Silva nas eleições presidenciais, contudo, isso deixou de 
acontecer no primeiro turno da eleição para Presidente em 2006, quando eles se mantiveram formalmente 
neutros na campanha a favor da reeleição de Lula. O apoio voltou a acontecer no segundo turno, diante da 
ameaça de eleição do candidato oposicionista Geraldo Alckmin (PSDB), e foi justificado da seguinte 
forma: “Era preciso impedir que as forças reunidas em torno da candidatura de Geraldo Alckmin (PSDB) 
saíssem vitoriosas [...]. Esse novo posicionamento fez com que nos engajássemos na campanha pela 
reeleição de Lula” (JST. MST. Ano XXIV, n. 267, novembro de 2006, p. 2). A posição oficial do 
Movimento para o primeiro turno da eleição presidencial de 2010 é a mesma adotada em 2006: certa 
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neutralidade; porém, os dirigentes se dizem contrários à eleição do candidato José Serra (PSDB) à 
Presidência da República, por considerarem que, com ele, o projeto neoliberal ganharia novo impulso.   
No decorrer de sua história, além de o MST se envolver de variadas formas nos processos 
eleitorais e no apoio ao PT, inclusive com objetivos distintos, a referida organização participou também de 
certos espaços político-institucionais em diferentes governos federais. Impulsionados pelos objetivos 
táticos e visando a aumentar os canais de interlocução política com os governos, representantes do 
Movimento fizeram parte de Conselhos Gestores de Políticas Públicas e de determinados Fóruns 
Governamentais. Um exemplo, até certo ponto surpreendente, está no fato de a organização em pauta 
indicar um representante para integrar o Conselho Nacional de Política Fundiária, criado pelo governo 
Fernando Collor de Mello, sabidamente conservador, neoliberal, opositor ao MST e contrário à reforma 
agrária. Em audiência com o Ministro da Agricultura Antonio Cabrera Mano Filho, o MST foi convidado 
a fazer parte do referido Conselho Nacional. Egídio Brunetto, dirigente da organização em foco, teria 
alertado o ministro que “o MST só integraria o Conselho, caso sua composição fosse paritária” (JST. 
MST. Ano IX, n. 93, abril e maio de 1990, p. 16). Mesmo assim, através de ofício, “o MST indicou ao 
Ministério o nome de Izaías Vedocatto, membro da Coordenação Nacional, para integrar o Conselho 
Nacional de Reforma Agrária” (Idem, ibidem, p. 16). Este caso mostra até que ponto podem chegar as 
relações táticas entre o governo e o Movimento nos seus embates, em sua luta por objetivos políticos 
muito distintos ou até opostos.   
Já antes disso, em 1985, membros dessa organização dos sem-terra haviam participado da 
elaboração do Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA),99 fato que demonstra certa tolerância ou 
mesmo uma postura política colaboracionista por parte das lideranças do MST, no início do governo do 
Presidente José Sarney, um  período delicado de transição para o regime democrático-liberal. Esta posição 
política do Movimento para com a Nova República, todavia, começou a mudar em outubro daquele ano, 
quando foi aprovado o PNRA totalmente desfigurado, resultante da pressão dos setores conservadores.   
No governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), em um contexto de oposição radicalizada às 
políticas neoliberais, os dirigentes do Movimento se negaram a participar de comissões de reforma 
agrária. Convidados a participar da criação de uma comissão para discutir a reforma agrária, os dirigentes 
rejeitaram o convite através de uma carta, afirmando que o “MST não quer comissão”, uma vez que 
                                                          
99
 De acordo com João Pedro Stédile, o “Zé Gomes, como presidente do INCRA, convidou o movimento para 
colaborar no plano. Nós não nos recusamos. Ficamos, dez, doze dias lá em Brasília (uma comissão da direção do 
movimento), contribuindo para o plano” (REVISTA TEORIA E DEBATE. 1990, p. 7). Essa participação também é 
lembrada no jornal do MST: “Alguns membros da Executiva Nacional do Movimento passaram uma semana em 
Brasília discutindo com os técnicos e dando sugestões ao INCRA e MIRAD” (JST. MST. Ano V, n. 47, setembro de 
1985, p. 2).  
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“sempre que não se quer resolver um problema, cria-se uma comissão” (JST. MST. Ano XVI, n. 169, 
junho de 1997, p. 11). No ano de 2000, os líderes da organização em pauta recusaram outro convite deste 
governo para participar de conselhos: a direção do MST “rejeitou ontem um convite do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário para integrar três Conselhos ligados ao governo federal que tratam de questões 
referentes à política agrária” (FOLHA DE SÃO PAULO, 21/06/2000, p. Brasil A11). 
No entanto, já no primeiro mandato daquele governo, em razão de três fatos de grande 
mobilização e de considerável visibilidade social do Movimento, as lideranças conseguiram realizar 
audiências com o Presidente da República para apresentar suas reivindicações, exigir o cumprimento das 
promessas daquela autoridade e criar um fato político. Os mencionados fatos de repercussão social que 
ocasionaram essas audiências foram o III Congresso Nacional do MST (1995), o massacre de dezenove 
trabalhadores sem-terra em Eldorado dos Carajás-PA (1996) e a marcha nacional para Brasília-DF e o 
posterior protesto contra a política econômica de FHC realizado na mesma cidade (1997).  
As relações de participação e de interação do MST com o governo federal intensificaram-se 
expressivamente sob a presidência de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), mesmo essa organização 
sendo crítica da política econômica e agrária de Lula e da mudança político-ideológica adotada pelo PT. 
Representantes do Movimento participam de Conselhos de Gestão do governo federal. Roberto Baggio – 
membro da Coordenação Nacional do MST –, por exemplo, faz “parte do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico e Social, criado pelo governo Lula” (JST. MST. Ano XXI, n. 229, maio de 2003, p. 4). João 
Paulo Rodrigues, membro da Direção Nacional do MST, afirmou que “quadros do MST participam dos 
conselhos de Desenvolvimento [Econômico e Social] e da [do Conselho Nacional de ] Segurança 
Alimentar” (FOLHA DE SÃO PAULO, 05/03/2003, s/p.). Gustavo de Moura, que é diretor de uma 
entidade social vinculada ao Movimento, declarou ser o “representante do movimento em comissão do 
Ministério da Saúde” (FOLHA DE SÃO PAULO, 29/03/2009, p. Brasil A9). Estes são exemplos que 
demonstram a participação da referida organização em Conselhos Nacionais e em outros espaços 
institucionais do atual governo federal. As lideranças do MST vêm conseguindo realizar também várias 
audiências com o Presidente Lula.  
Esses dirigentes obtiveram êxito junto ao governo Lula, principalmente em seu início, na 
indicação de pessoas a serem nomeadas para comporem o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), em especial o INCRA. Vários cargos foram preenchidos por funcionários públicos no MDA, no 
INCRA e nas Superintendências Estaduais através da pressão e indicação feitas pelos movimentos sociais, 
entre eles o MST, e pelas entidades que apoiam a reforma agrária. “Sob Luiz Inácio Lula da Silva, o Incra 
virou extensão do MST, da CUT, da ala esquerda do PT e da corrente progressista da Igreja Católica” 
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(FOLHA DE SÃO PAULO, 19/02/2003, s/p.). Marcelo Resende foi o primeiro presidente do INCRA no 
atual governo devido à “forte influência” do Movimento (OLIVEIRA, 2007, p. 52).  
Um último elemento a ser destacado no que diz respeito à interação direta entre o MST e os 
governos federal e estaduais são os inúmeros convênios firmados entre as duas partes. Eles consistem na 
criação de parcerias integradas por esses dois atores políticos visando à implementação de determinados 
bens sociais ou serviços de infra-estrutura nos assentamentos rurais, no caso. Um exemplo de convênio é o 
projeto de alfabetização de jovens e adultos, no qual o Estado se responsabiliza pelo programa, inclusive 
com os custos financeiros, e o Movimento participa com a execução do mesmo nos acampamentos e 
assentamentos.  
No governo FHC, contra o qual esta organização fazia oposição política, vários convênios 
foram estabelecidos entre essas duas partes. Stédile define esta relação com o governo como sendo uma 
“contradição”: “Nós temos, inclusive, convênios com o governo [FHC]. Por exemplo, um programa de 
alfabetização em acampamentos e assentamentos [...]. Essa é uma bela de uma contradição” (REVISTA 
CAROS AMIGOS. 1997, p. 33, grifo do autor deste trabalho).  
Maria Antônia de Souza, em pesquisa realizada sobre convênios firmados em 1999 entre o 
governo do Estado do Paraná e o MST na área de educação de jovens e adultos nos assentamentos rurais, 
considera que eles teriam representado “uma parceria entre atores opostos no cenário político” (SOUZA, 
2002, p. 217, grifo do autor deste trabalho). Esta forma de convênio, no entanto, seria possível porque os 
dois lados teriam interesses na implantação desta política educacional. O intuito daquele governo estadual 
seria reduzir o alto índice de analfabetismo rural, tendo em vista, inclusive, o uso político desses dados 
numéricos nas futuras campanhas eleitorais. Os líderes do Movimento, por seu turno, objetivariam a 
utilização do “espaço da escolarização e alfabetização como locais, tanto para ampliação e discussão dos 
princípios ideológicos do movimento quanto para o desenvolvimento da ‘educação emancipatória’” (Idem, 
pp. 216-217). 
Acordos dessa natureza entre atores políticos com projetos sociais distintos ou até 
antagônicos, portanto, não constituem necessariamente uma “contradição”, visto poderem atender a 
objetivos específicos e diferenciados de ambos. Além disso, o MST procura preservar uma significativa 
autonomia nos convênios estabelecidos com o Estado na área de educação, pois cabe aos dirigentes o 
poder de controle político-pedagógico deste projeto, a começar pela indicação dos professores.    
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Bernardo Sorj chama a atenção para a manutenção de “relações de dependência” entre o 
governo FHC e o Movimento, mesmo se considerando o período de acirrada disputa política entre eles. 
Para Sorj (1998, p. 32, grifo do autor deste trabalho),   
a relação entre o governo e os sem-terra não é de oposição e confronto total [...]. Se por 
um lado o MST se apresenta como um crítico radical do governo, por outro mantém com 
este relações de dependência, nas quais ambos estão interessados: por meio delas o 
governo limita a radicalização e assegura um mecanismo potencial de controle e o MST 
retira parte dos seus recursos e controla os assentamentos, apresentando-se como o 
mediador mais efetivo nas relações com o Estado. 
 
As relações de dependência apontadas por esse autor, para além dos objetivos ou interesses 
específicos de cada parte envolvida, inserem-se em um contexto político muito mais amplo. O Estado 
intensificou, a partir da década de 1990, a criação de convênios com as organizações da sociedade civil 
voltados à prestação de serviços sociais em forma de parceria. Com isso, ele transfere parte da 
responsabilidade pública para a sociedade. A política de alfabetização de jovens e adultos por este meio 
enquadra-se neste modelo neoliberal, que inclui a redução do papel do Estado na prestação dos serviços 
sociais, privatizando-os ou atribuindo-os às organizações sociais, sobretudo às ONGs. Já as lideranças do 
MST se aproveitam dessa modalidade de condução da política social pelo Estado, participando, quando 
também lhes interessa, de determinados convênios, porém, geralmente, com outros objetivos sociais e 
políticos.  
Uma questão central que se verifica nos convênios de alfabetização de jovens e adultos, além 
do próprio objetivo político-pedagógico – assim como na grande maioria dos demais acordos semelhantes 
estabelecidos entre o Estado e o MST – é o objetivo financeiro: a estrutura organizativa do Movimento é 
complexa e dispendiosa, exigindo muitos recursos para se manter. Uma das fontes para isso é a retenção 
de uma porcentagem dos recursos públicos obtidos pelos assentados, que é chamada de “pedágio” pelos 
dirigentes e militantes (estes formam os quadros intermediários) do MST e à qual alude Sorj. Outra fonte 
de recursos está nas parcerias realizadas com entidades estrangeiras.100 Porém, essas duas receitas, 
seguramente, ainda são insuficientes para cobrir todos os custos financeiros da referida organização. 
                                                          
100
 As agências confessionais europeias reduziram a sua cooperação na década de 1990, além de estabelecerem novos 
critérios para continuarem contribuindo, tais como a exigência da elaboração, por parte dos movimentos sociais e das 
ONGs, de projetos sociais com caráter propositivo, menos ideológico, tendo em vista a sua eficácia e a racionalidade. 
A partir desse período, concomitantemente, aumentou a participação das entidades leigas estrangeiras, também tendo 
como critério a criação de projetos sociais embasados na eficácia das ações, inseridos na institucionalidade 
democrática, etc. (DOIMO, 1995, pp. 210-212). Esta redefinição política introduzida pelas agências internacionais 
deve ter afetado sua parceria com o MST e, consequentemente, reduzido a obtenção de recursos financeiros, pois a 
organização em pauta não se enquadra, em boa medida, neste perfil sociopolítico. Só é possível, contudo, ficar no 
terreno da hipótese, já que não se tem acesso à movimentação financeira do MST.   
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Assim sendo, os convênios com o Estado tornam-se uma terceira fonte financeira importante para o 
sustento do Movimento. Souza, na pesquisa há pouco mencionada, lembra tal objetivo: “há uma relação, 
também, de dependência do MST em relação ao Estado, mantida em função da necessidade de verbas” 
(Idem, p. 217, grifos do autor deste trabalho). 
No governo do Presidente Lula, quando este é comparado ao governo de FHC, vê-se um 
incremento expressivo do número de convênios com a organização em foco, assim como da destinação de 
recursos financeiros, por meio de financiamentos, para projetos de infra-estrutura nos assentamentos rurais 
e, através da liberação de crédito, para o desenvolvimento da produção agrícola pelos assentados. Em 
termos comparativos, no último mandato do governo FHC (1999-2002) foram repassados R$ 9,58 milhões 
para o MST, ao passo que no governo Lula, levando-se em consideração o período que vai do início do 
mandato (2003) até março de 2009, “o repasse de verbas a entidades ligadas ao movimento desde 2003 se 
aproxima dos R$ 152 milhões” (FOLHA DE SÃO PAULO, 29/03/2009, p. Brasil A8).101 Todos esses 
recursos financeiros são fundamentais para garantir a manutenção da vasta estrutura organizativa do 
Movimento. Segundo Oliveira (2007, pp. 50-51, grifos do autor deste trabalho), “Parte substancial dos 
recursos empregados em cursos de formação política e para manutenção das famílias acampadas, bem 
como para a produção nos assentamentos provêm do Estado”.  
As lideranças do MST estabeleceram entre seus objetivos internos o de alcançar a autonomia 
financeira de sua organização, que é um dos princípios organizativos, e esses próprios dirigentes criticam 
a referida dependência financeira. Ao tratar das dificuldades de se observar esses princípios organizativos, 
referindo-se especificamente ao da independência financeira, eles ponderam:   
Temos uma profunda dependência do Estado e das ONGs para a produção, para formar 
patrimônio, para assistência técnica, para a educação, para a alfabetização e para a 
liberação da militância e sustentação das estruturas. Nos leva a crer que nossas 
divergências com o Estado é porque este não libera mais recursos. É preciso buscar o 
caminho da independência se quisermos fortalecer as pernas. (CONSTRUINDO O 
CAMINHO (b). MST. 2001, p. 199, grifos do autor deste trabalho)  
 
                                                          
101
 Existem denúncias de que parte significativa desses recursos públicos teria sido desviada para outros fins, o que 
está sendo investigado pelo Poder Judiciário. Estas supostas irregularidades cometidas no MST estão sendo usadas 
pelas forças políticas conservadoras para criminalizar e perseguir o Movimento, procurando inviabilizá-lo enquanto 
organização. Há várias ações neste sentido no interior do Sistema Judiciário e entre diversos partidos políticos, tais 
como a instalação de Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs), sendo que em novembro de 2009 foi instalada a 
terceira CPI que tem o MST como alvo político. Uma outra foi encerrada em novembro de 2005, a chamada CPMI 
da Terra, cujo relatório final propõe um projeto de lei que foi encaminhado ao Congresso Nacional e que “trata a 
invasão de terra como ‘crime hediondo’, o que aumenta as penas, e os invasores como praticantes de ‘ato terrorista’” 
(FOLHA DE SÃO PAULO, 30/11/2005, p. Brasil A11). 
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Porém, existe uma determinada dependência do Movimento em relação ao Estado que é 
inevitável: ela ocorre quando está em pauta o atendimento das demandas sociais dos trabalhadores rurais 
sem-terra, por tratar-se de atribuições do poder público, tema ao qual já se fez alusão. Entre as 
reivindicações e os objetivos dessa organização podem-se destacar a garantia de segurança pública para o 
desenvolvimento das lutas sociais, o assentamento dos trabalhadores sem-terra acampados, o fornecimento 
dos bens públicos e serviços de infra-estrutura nos assentamentos, uma política agrícola para os 
assentamentos, a implantação da reforma agrária, etc. Além disso, como se destacou acima, o mesmo 
depende financeiramente do Estado também para viabilizar sua custosa estrutura organizativa. Por 
conseguinte, os dirigentes do MST estabelecem com o Estado significativas relações de participação, 
interação e dependência, embora estas variem, enfatize-se, conforme o perfil político-ideológico do 
governo federal. 
É oportuno ressaltar que, na luta pelos interesses e direitos sociais dos trabalhadores sem-
terra e pelos diferentes objetivos do MST, a negociação com o Estado constitui uma necessidade vital e 
inerente à democracia política em vigor. José Valdir Misnerovicz sintetiza bem esse caráter da negociação 
que é estabelecida com os agentes do Estado, lembrando, porém, que a mesma se dá no interior de certos 
parâmetros políticos tais como a preservação da autonomia e os objetivos estratégicos. Segundo ele 
(2004),  
Nós achamos que precisamos manter a relação institucional, ainda não chegamos ao 
ponto de dizer que não devemos dialogar [...]. Nós sempre negociamos. Um movimento 
social que não negocia não tem como se sustentar, porque a base depende disso [...]. Isso 
não significa que vai tirar a sua autonomia. Nós temos a nossa autonomia, temos a nossa 
posição e achamos que temos que ter diálogo com todo mundo [...]. Para nós o diálogo é 
fundamental, mas sem abrir mão do nosso princípio, do nosso objetivo, daquilo que 
queremos.  
 
Para reforçar o caráter tático que marca a relação do MST com o Estado, e remetendo-se à 
posição político-ideológica que atribui uma qualidade não-estratégica a esse relacionamento (conforme 
tratado no tópico anterior), o mesmo dirigente na entrevista afirma: “a democracia representativa, hoje, a 
política institucional, é uma ilusão, é uma farsa [...]. Vivemos uma democracia burguesa, uma democracia 
que foi constituída como uma forma de alienar, de enganar a população” (MISNEROVICZ, 2004). 
Geralmente, as principais negociações da organização em estudo com os agentes políticos do 
Estado ocorrem como consequência de mobilizações massivas e de pressão por parte dos trabalhadores 
rurais sem-terra acampados e assentados do MST, muitas vezes também com a participação de outros 
movimentos sociais (lutas conjuntas). As lutas desses trabalhadores são desenvolvidas, em princípio, 
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dentro dos limites estabelecidos pela ordem legal vigente, e uma das maiores razões para não os 
extrapolarem seria garantir a sobrevivência do próprio Movimento. A adoção da estratégia da “via 
popular” por suas lideranças, e não de uma opção vanguardista e/ou de guerrilha, teria entre seus motivos 
assegurar a continuidade da organização dos sem-terra. José Valdir Misnerovicz (2004) refere-se à 
preferência dada a essa estratégia:  
O debate sobre qual a via, esse era um debate no princípio do Movimento, por onde nós 
vamos caminhar para chegar ao que queremos. Os objetivos do que nós queremos 
estavam claros. Agora, como chegar lá era o grande debate. E foi vencido no debate de 
que nós íamos fazer a opção pela via popular.  
  
Não é demais lembrar que essa escolha pela “via popular” consistiu numa influência direta da 
TdL que se traduziu, em termos sociopolíticos, no chamado campo ético-político do Movimento Popular, 
cujo principal sustentáculo era a Igreja Católica progressista. Misnerovicz explica ainda por que foi 
selecionada a estratégia da “via popular”:  
A via popular é entendida como mais demorada, porém mais segura. Nós só não vamos 
alcançar os objetivos se não tivermos a capacidade de organizar o povo e de prepará-lo 
para fazer as mudanças. Então, não fizemos a opção por uma via armada, pela violência, 
justamente porque entendemos que nós não podemos fazer aventuras. A história não nos 
permite aventuras. Nós precisamos de segurança naquilo que fazemos; não podemos 
botar o povo, as lideranças ou os quadros numa situação que poderá levar a uma 
destruição. 
 
Os movimentos armados, as guerrilhas das décadas de 1960 e 1970 são uma das referências 
para que o MST evite a adoção de um mesmo caminho, que levaria ao mesmo desfecho, e que busque uma 
via alternativa, já que um dos objetivos apontados pela organização revolucionária é exatamente garantir 
sua perenidade, assim como a vida dos seus quadros e dos trabalhadores organizados em geral. De acordo 
com Solange Serafim dos Santos (2004), dirigente do MST, ele segue uma tese de Florestan Fernandes, 
que consiste na necessidade de o Movimento ser intransigente diante da intolerância das forças 
adversárias, ou seja, não se pautar exclusivamente na negociação mas também não se deixar “esmagar”, 
pois a organização não poderá ser extinta. Deste modo, “dependendo da conjuntura, você tem que dar um 
passo para frente ou tem que recuar, porque você também não deve se deixar esmagar”. Vanderly 
Scarabeli (2004) também destaca a necessidade de respeitar os limites sociais para a preservação da vida 
da coletividade dos trabalhadores sem-terra e do próprio MST enquanto organização: as lideranças não 
podem  
conduzir os trabalhadores para o enfrentamento desfavorável. Para enfrentar uma força 
material, só outra material; e essa nós não temos ainda. Os trabalhadores no Brasil ainda 
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não a têm. Então você vai até no limite. O limite é onde está para correr o risco de vida, 
porque a organização também pode se terminar. Esse é o limite. 
  
A via popular, para além do que já se afirmou, é compreendida como sendo a estratégia 
política historicamente viável para a construção e a efetiva conquista do socialismo (diferentemente da 
frente popular para a realização de um projeto reformista), rejeitando parte das principais teorias marxistas 
e as experiências revolucionárias. O rompimento com os limites políticos e sociais impostos pelo Estado 
capitalista seria possível somente após se conseguir alterar a correlação das forças políticas (nova 
hegemonia) a favor das massas populares socialistas. De acordo com Scarabeli (2004), predomina entre as 
lideranças do MST a posição de que “ainda” não existe o acúmulo de força política suficiente para que se 
ultrapassem os limites estabelecidos pelo sistema político vigente:  
O que prevaleceu até hoje é que nós não temos força ainda para romper com os limites 
que estão colocados aí. De uma certa forma nós ainda atuamos dentro dos limites da 
democracia burguesa, não porque queremos. Agora, nós também não temos força 
sozinhos, enquanto MST, para romper com os limites da democracia burguesa. O nosso 
grande desafio é continuar lutando pela terra, pela reforma agrária e se juntar com outros 
setores da sociedade de uma forma clara, política, de quebrar os limites. Nós não 
podemos também ser ingênuos, se suicidar no enfrentamento que está colocado aí. Hoje 
nós não temos condições claras de fazer o enfrentamento do nível que precisaria ser 
enfrentado. Nós temos clareza da necessidade, nós temos clareza que nós não temos 
ainda força orgânica, nem nós, nem a sociedade organizada, para fazer esse 
enfrentamento.102    
 
Acerca do desenvolvimento das lutas sociais dentro dos limites colocados pela ordem 
sociopolítica liberal vigente, importa, ainda, atentar para as divergências políticas entre os próprios 
dirigentes do MST. Esta pesquisa já salientou em outras oportunidades a existência do dissenso sobre 
certas questões, o que não é diferente no que se refere ao problema do respeito aos limites legais que são 
impostos às lutas dos trabalhadores. Scarabeli (2004) ressalta essa discordância entre os líderes: 
alguns companheiros acham que em determinados momentos nós temos que extrapolar 
os limites que estão colocados, e há avaliações que nós não temos força para isso [...]. 
Então, o que existe são reflexões de qual passo deve ser dado em alguns momentos, 
avança mais ou não. Mas isso são discussões que, no final, há um entendimento 
[majoritário] de que não é o momento. Agora, existe um debate, e nós achamos 
importante debater, é um debate interno no MST.  
 
                                                          
102
 Jaime Amorin – um dos principais dirigentes do MST e que atua no estado de Pernambuco – defendeu 
publicamente a adoção da luta armada em determinados contextos locais: “não quero deflagar uma luta armada 
generalizada, no Brasil inteiro, para tomar o poder ou coisa assim. O que eu acho é que o tempo da conversa acabou. 
Agora é preciso reagir de forma mais firme à violência dos fazendeiros e latifundiários. Se para isso for preciso 
recorrer à luta armada em situações localizadas, nós recorreremos” (SITE DA REVISTA VEJA, 07/10/1998, p. 3; 
FOLHA DE SÃO PAULO,  30/09/1998, p. Brasil 8). 
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É preciso lembrar que, apesar do não uso da violência nas lutas desenvolvidas pela 
organização em foco – mesmo havendo exceções –, ou seja, mantendo-se esta dentro dos limites ditados 
por lei, muitas das ações desses sujeitos sociais apresentam, contudo, um caráter radical. O poder público, 
geralmente, tolera essa radicalidade da luta, principalmente devido à força política conquistada pelo MST, 
pelos apoios que este recebe de movimentos e organizações sociais e políticas no país e no exterior e pelo 
fato de os assentamentos rurais contarem com o aval de boa parte da sociedade. Entre as ações radicais, 
que até certo ponto ultrapassam os referidos limites, podem-se mencionar a ocupação de terras privadas 
(fazendas), a ocupação de prédios públicos, a obstrução de rodovias e ferrovias, a liberação de pedágios 
nas rodovias, as depredações, os saques de caminhões com alimentos, a retenção de funcionários públicos 
e a destruição de plantações geneticamente modificadas (transgênicas).  
Nas duas cartilhas do Movimento Consulta Popular (MCP) nas quais é tratada e criticada a 
democracia representativa, defende-se o resgate e a extensão das liberdades democráticas. Convém 
registrar que não foi encontrado nenhum documento do MST que aborde esta questão de forma explícita. 
Os coordenadores do MCP distinguem a democracia representativa das liberdades democráticas. Eles 
sustentam que, ao serem estas liberdades ou direitos resgatados e ampliados, aumentar-se-iam os espaços, 
ou reduzir-se-iam os limites impostos pela política institucional, para a organização e a luta social e 
política dos setores populares, e seria facilitado o processo de construção da hegemonia socialista. Uma 
síntese desta ideia pode ser encontrada na seguinte passagem:  
Queremos acumular forças exatamente na compreensão da superação dos limites 
políticos do sistema democrático representativo e formal que conquistamos, sob muitos 
limites e concessões, após a ditadura militar, resgatando as liberdades democráticas 
como uma bandeira da luta popular, mas radicalizando sua extensão nas práticas de 
democracia direta e da decisão política incidindo sobre a economia e sobre a solução dos 
problemas concretos da vida do povo. (PROGRAMA ESTRATÉGICO. MCP. 2006, p. 
53, grifos do autor deste trabalho) 
 
É importante observar que neste excerto, além do resgate das liberdades democráticas, que é 
uma bandeira histórica das esquerdas marxistas, defende-se a radicalização dessas liberdades, a sua 
extensão para o exercício da democracia direta e a construção de um poder político capaz de interferir e 
determinar novos rumos à economia, transformando esta na perspectiva da justiça social. Trata-se de uma 
visão fundamentalmente democrática de transformação das instituições políticas do Estado e da economia, 
o que destoa da concepção geral dos agentes do MST e do MCP acerca das estratégias para a construção 
do socialismo. Ela não se mostra contraditória caso se tenha em vista o projeto popular, no que este 
trabalho acredita. A viabilidade deste projeto social exigiria, portanto, a “superação dos limites políticos 
do sistema democrático representativo e formal”, a qual deveria ocorrer através da luta pelo resgate e da 
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radicalização da extensão das liberdades democráticas. É um projeto alternativo ao neoliberalismo, assim 
como avança substancialmente uma série de questões objetivas e subjetivas rumo à construção da 
sociedade igualitária.  
Na outra cartilha do Movimento Consulta Popular em que se faz uma análise crítica da 
democracia representativa, volta-se a argumentar a favor da necessidade de recuperação das liberdades 
democráticas, ou da garantia e ampliação dos direitos sociais e políticos pelos setores populares. A 
estratégia política do MCP seria “resgatar a bandeira da democracia para as forças populares separando a 
questão das liberdades democráticas (enquanto aspiração revolucionária) do regime democrático burguês 
de dominação” (DOCUMENTOS BÁSICOS. MCP. 2005, pp. 56-57, grifos do autor deste trabalho). Os 
partidos de esquerda estariam confundindo as duas democracias, não fazendo a devida separação e, 
inclusive, priorizando a democracia representativa.  
A ampliação das liberdades democráticas (a redução dos limites socio-políticos) é vista como 
fundamental sob a perspectiva revolucionária, pois ela facilita a organização social e política dos setores 
populares, o desenvolvimento dos “valores humanistas e socialistas”, a construção da nova hegemonia ou 
a alteração da correlação de forças políticas a favor dos setores populares revolucionários. Quanto mais 
expandidas estiverem as liberdades democráticas, os direitos sociais e políticos, tanto mais viável será a 
estratégia política de construção do socialismo por “fora” da política institucional do Estado, embora esta 
última tenha sua importância tática. É importante frisar que essas reflexões acerca das liberdades 
democráticas são feitas no interior do MCP, que agrega vários movimentos sociais, embora o MST seja o 
principal integrante e a referência organizativa e política.    
As esquerdas democráticas, tanto as organizações partidárias quanto os movimentos e as 
entidades da sociedade civil, ao adotar a via político-institucional como a estratégia fundamental para a 
transformação da sociedade, segundo Stédile, teriam caído em uma “armadilha”. Este dirigente chama 
estas esquerdas de “esquerda moderna” e lamenta que elas tenham se deixado seduzir pela ideologia do 
“fim do socialismo” ou aceitado a tese do “atraso” que representaria este regime, ideologia que se teria 
disseminado a partir da queda do Muro de Berlim. Ele se pergunta: “Quantos, da chamada esquerda 
moderna, se deixaram levar por essa onda [fim do socialismo]? [...] Setores da esquerda caíram nessa 
armadilha” (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 89, grifos do autor deste trabalho).103 Na sequência, 
Stédile se contrapõe à postura política e ideológica da esquerda democrática, reafirmando o  compromisso  
                                                          
103
 Em cartilha do MCP é usado o mesmo termo, ao se sustentar que esta organização política deveria fugir da 
“armadilha que aprisionou a esquerda nos últimos anos” (DOCUMENTOS BÁSICOS. MCP. 2005, p. 36, grifo do 
autor deste trabalho). 
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político dos dirigentes do MST: “Contra essa maré [fim do socialismo], continuamos defendendo os ideais 
socialistas” (Idem, p. 89). Assim como as demais lideranças do Movimento, ele define essas esquerdas 
democráticas tais como os eurocomunistas como sendo uma esquerda não revolucionária, não socialista. 
As seguintes palavras proferidas por Ademar Bogo na II Assembleia Nacional do MCP (2005) sintetizam 
esta ideia: “nós temos muita esquerda e poucos revolucionários”. 
Em cartilha do MCP aparecem várias defesas de que as organizações da esquerda 
democrática estariam, da mesma forma que a classe dominante, impedindo a construção de projetos 
revolucionários. Esse argumento é apresentado da seguinte forma: “O regime democrático burguês tem 
sido extremamente eficaz para derrotar processos revolucionários, quando é defendido não só pela classe 
dominante, mas também pelas direções majoritárias das massas” (DOCUMENTOS BÁSICOS. MCP. 
2005, p. 56, grifos do autor deste trabalho). 
Ademar Bogo enfatiza que os partidos de esquerda democráticos, além de renegar o projeto 
socialista, estariam fortalecendo o projeto das classes dominantes: “neste momento histórico, os partidos 
de esquerda foram vitimados por uma tática que reduziu o alcance de seu projeto e culminou na única 
possibilidade de serem gestores do projeto da classe dominante” (BOGO, 2008, p. 25). Ao apostarem na 
estratégia eleitoral e, mais amplamente, na atuação transformadora a partir ou no interior das instituições 
do sistema político vigente, esses partidos políticos teriam sido “vitimados” pela tática adotada; na 
verdade, trata-se da sua estratégia. Desta forma, na visão de Bogo, essas esquerdas teriam sido conduzidas 
a promover a contrarrevolução; em suas palavras, “é lamentável, mas em nosso país, o processo eleitoral 
levou as forças de esquerda, no governo, a cumprirem as tarefas da contra-revolução” (Idem, ibidem, p. 
25, grifo do autor deste trabalho). Reforçando a crítica feita à estratégia político-institucional abraçada 
pelos partidos da esquerda democrática, em especial o PT, em outra passagem o líder em pauta salienta 
que “Entrar na administração do Estado, pelas mãos do sufrágio eleitoral, financiado pelos capitalistas, 
como fazem as forças de esquerda atualmente, é um grande desserviço que prestam à classe trabalhadora 
em geral” (Idem, ibidem, p. 30, grifo do autor deste trabalho). 
Entre muitos trechos do discurso das lideranças do Movimento que fazem críticas à estratégia 
política da esquerda democrática centralizada na via eleitoral, destacam-se ainda uma fala de Stédile, de 
1999, na qual ele afirma:  
Há uma parte da oposição – onde há setores de todos os partidos – que sonha unicamente 
com uma derrota eleitoral do governo. O caminho eleitoral não significa a possibilidade 
de derrotar, de fato, os inimigos. (CADERNOS DO TERCEIRO MUNDO. 1999, p. 22, 
grifos do autor deste trabalho)  
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João Pedro Stédile, como se pode observar, não é tão radical quanto Ademar Bogo. Aquele 
dirigente centraliza a crítica no exclusivismo da prática eleitoral para derrotar o “inimigo” adotada pelos 
partidos políticos de esquerda. A estratégia que Stédile apresenta, na sequência do excerto citado logo 
acima, é a seguinte: 
O caminho que as oposições deveriam tomar seria o de estimular a mobilização social: 
botar o povo na rua. Mas não só o povo na rua para protestar contra FHC, mas [...] para 
discutir com a população outro projeto popular, nacional e alternativo, para o Brasil. 
(Idem, p. 22, grifos do autor deste trabalho) 
 
As esquerdas democráticas, tanto as organizações partidárias quanto os movimentos e 
entidades da sociedade civil, têm uma importância tática no processo de construção do socialismo, mas 
não enquanto forças estratégicas. Essas diferentes organizações de esquerda são chamadas de “primos” 
pelas lideranças e pelos militantes do MST, os quais sustentam que a esses “primos” não se faz oposição 
como é feita aos adversários, e muito menos se procura combatê-los ou eliminá-los, como se age com os 
inimigos. Com os “primos”, dialoga-se, articulam-se e desenvolvem-se lutas conjuntas, favorecendo um 
processo que contribua para a acumulação de força política na perspectiva da construção e da conquista do 
objetivo estratégico.  
Ademar Bogo argumenta que tais esquerdas democráticas devem ser aliadas “nas questões 
táticas”. Ao sustentar que o processo eleitoral teria levado estas esquerdas no governo para uma posição 
contrarrevolucionária, ele ressalva que  
Isto não significa dizer que não existam companheiros e companheiras valorosas neste 
espaço institucional e nem que os partidos considerados de esquerda não possam ser 
aliados, em certa medida, para a luta de classes, nas questões táticas. (BOGO, 2008, p. 
25, grifos do autor deste trabalho) 
 
O próprio Presidente da República do Brasil (Lula) e a parte progressista do seu governo são 
vistos pela maioria dos dirigentes do Movimento como “primos” ou como “aliados táticos”; o Presidente 
Lula não é tratado como um “inimigo”, diferentemente do que fora FHC.  
As lideranças do MST, contudo, estão diante de um dilema político, já que dão um apoio 
crítico ao atual governo federal, o que é motivado, por um lado, pela política econômica que mantém 
muitos dos fundamentos do neoliberalismo, assim como pelo fato de se adotar um modelo de agricultura e 
pecuária que favorece o agronegócio, além de se ter abandonado a política de reforma agrária, questões 
que são criticadas por esses dirigentes. Por outro lado, todavia, como já foi analisado anteriormente, o 
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Movimento é compensado e/ou favorecido pelo governo federal com expressivos recursos financeiros, 
assim como não sofre repressão e criminalização por parte deste, em decorrência de suas lutas, além de 
existir um canal político aberto para a interlocução permanente entre ambos os lados.    
 A crise do chamado “mensalão”, em meados de 2005, criou uma instabilidade política e um 
movimento a favor do impeachment de Luiz Inácio Lula da Silva. Este fato provocou uma reação pública 
por parte do MST e da grande maioria dos demais movimentos populares e entidades sociais na defesa do 
Presidente Lula, criticando o oportunismo de setores da esquerda e da direita.104 Antes dessa crise política, 
no ato de lançamento da marcha que os trabalhadores sem-terra fariam de Goiânia-GO a Brasília-DF, 
Stédile deixou claro que eles não seriam “loucos” de ficarem contra o Presidente Lula: “os esperançosos 
que votaram no presidente Lula estão hoje perplexos [...]. Isto não significa que estamos contra o 
presidente. Não somos loucos, pois já temos muitos inimigos e não queremos mais um” (FOLHA DE 
SÃO PAULO, 02/05/2005, p. Brasil A7, grifo do autor deste trabalho).    
O que se verifica é que está havendo uma ambiguidade na relação tática com o governo 
federal, pois a maioria dos dirigentes do MST preserva das críticas o Presidente Lula e os ministros 
originários da esquerda, embora se trate de um governo que não está promovendo as transformações 
sociais prometidas, como admitem publicamente essas próprias lideranças. Esta posição política oscilante, 
que cria um impasse na própria definição das ações sociais e políticas da organização em foco, teria se 
evidenciado claramente no seu 5º. Congresso Nacional, realizado em junho de 2007: manifestou-se “uma 
crise de identidade no movimento [...]. Não está sendo fácil para seus dirigentes traçar um caminho claro 
de ação para os próximos anos” (JORNAL EL PAÍS – ESPANHA – apud FOLHA DE SÃO PAULO ON-
LINE, 14/06/2007). Até o momento prevalece entre as lideranças a posição política favorável à relação de 
acentuada interação, de “aliança tática” com o poder Executivo Federal, o que provoca uma significativa 
perda do conteúdo do discurso político radical e revolucionário sustentado no plano teórico.   
A vinculação histórica com Lula, o PT, a CUT, que  agora  integram  o governo federal, além 
da influência exercida por diretrizes ético-políticas da TdL, estão dificultando aos dirigentes do MST, ou à 
sua maioria, assumirem uma postura política de oposição a este poder do Estado.  Trata-se,  novamente, de 
                                                          
104
 O MST publicou em junho de 2005 a Carta aos Brasileiros, fazendo a defesa do governo Lula, porém cobrando a 
mudança do modelo econômico, além de outras reformas (FOLHA DE SÃO PAULO, 21/06/2005, p. Brasil A7; 
REVISTA SEM TERRA. MST. Ano VII, n. 32, setembro/outubro de 2005, p. 14). Uns dias depois, em 21/06/2005, 
quarenta de dois movimentos sociais e entidades, entre eles o MST, divulgaram a Carta ao Povo Brasileiro, com o 
objetivo de também defender o governo de Lula e exigir mudanças econômicas e políticas (CHAUÍ et al., 2006, pp. 
193-199). No auge da crise, em agosto de 2005, o MST e outros movimentos sociais realizaram vários atos públicos 
nas principais cidades em defesa do Presidente Lula e contra o movimento pelo seu impeachment (FOLHA DE SÃO 
PAULO, 17/08/2005, p. Brasil A9).   
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uma indecisão quanto à estratégia política a ser tomada ou de uma contradição no que se refere à sua visão 
sobre as instituições políticas do Estado e ao seu projeto político revolucionário. Nesta relação com o 
governo federal existe certa confusão ou incoerência entre as dimensões tática e estratégica. A ruptura 
com esse governo e a correspondente postura de oposição sistemática, entre muitas outras consequências, 
implicaria um maior isolamento político do Movimento, que já é expressivo nesta década.   
Luciana Aliaga de Oliveira aponta para as consequências políticas revolucionárias desta 
relação da referida organização com o Estado, via governo federal, que teria como causa e problema 
central a dependência econômica:  
O MST depende economicamente do Estado para sobreviver, contudo, na medida em 
que a subordinação econômica se aprofunda, sua ação política fica comprometida [...]. 
A permanência desta situação pode levar à neutralização de qualquer conteúdo 
revolucionário que o movimento queira manter. Em outras palavras, o MST encontra-se 
na iminência de fazer da revolução passiva e do transformismo o seu veículo de 
mudanças sociais, num terreno estranho ao seu – o Estado. (OLIVEIRA, 2007, p. 53, 
grifos do autor deste trabalho)   
 
Este alerta é pertinente. No próximo governo federal, a partir de 2011, muito provavelmente 
este impasse, dilema ou ambiguidade política entre os dirigentes do MST deverá tomar um rumo mais 
definido para uma das duas direções. Esta dubiedade política, muito provavelmente, não se sustentará em 
termos teóricos e políticos por muito tempo no interior desta organização, assim como pode gerar um 
grande desgaste político externo, comprometendo suas próprias diretrizes sociopolíticas. O que importa a 
este trabalho é que predomina entre as lideranças do Movimento, até o momento, a posição política que 
consiste na preservação da “aliança tática” com o governo federal, utilizando o Estado, inclusive os seus 
recursos financeiros, para fortalecer a organização e avançar na estratégia política de construção do 
socialismo. Esta posição política ambígua remete à combinação imprecisa em termos teóricos e político-
ideológicos no tocante ao projeto político desses dirigentes, provocada pelas matrizes do marxismo 
clássico e da TdL.      
Entre os líderes do MST e os intelectuais e organizações da esquerda marxista democrática, 
como foi o eurocomunismo, observa-se uma divergência política central: aqueles veem as instituições 
políticas do Estado liberal sob uma perspectiva tática, embora as relações estabelecidas com o atual 
governo federal brasileiro apresentem expressivas contradições, e estes as concebem como parte da 
estratégia de transformação ou de construção democrática do socialismo.    
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3 A FUNÇÃO POLÍTICA E CULTURAL DA SOCIEDADE CIVIL PARA A  
ESQUERDA DEMOCRÁTICA E PARA OS DIRIGENTES DO MST 
 
Figura 8 – Assembleia no dia seguinte à ocupação da 





















Fonte: COELHO, Neicimar Celestino. 
 
A redefinição e a valorização da sociedade civil enquanto esfera social distinta da política 
institucional do Estado é uma questão teórica e de prática política de grande importância para o 
desenvolvimento da democracia e para o processo de transformação e/ou a revolução social. A sociedade 
civil se constitui na segunda “cara” estratégica a que se refere Held (2001) para a viabilização histórica do 
projeto transformador ou socialista das esquerdas democráticas, sendo a primeira as instituições políticas 
do Estado. Para os dirigentes do MST, no entanto, aquela arena social é vista como uma “cara” estratégica 
única para a construção e a conquista da sociedade igualitária. A sociedade civil ganha relevância, 
portanto, ao se proceder à análise deste Movimento sociopolítico que privilegia tal esfera em suas lutas 
emancipadoras.    
No presente capítulo abordam-se algumas das diferenças teóricas e políticas entre as 
esquerdas democráticas e os dirigentes do MST no tocante ao papel político e cultural atribuído à 
sociedade civil e quanto à relação dos seus atores com o Estado para o processo de transformação e/ou a 
revolução social. 
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3.1 A Relevância Política da Sociedade Civil para as Esquerdas Democráticas   
 
A emergência da sociedade civil como um importante campo político e sociocultural para as 
esquerdas a partir da década de 1970 retrata uma mudança teórica e política significativa no interior do 
marxismo. Entre as esquerdas, na perspectiva teórica e política democrática, a sociedade civil constitui 
uma esfera social e política fundamental de organização e de formação dos cidadãos para o processo de 
transformação ou da construção democrática do socialismo. Ela integra a estratégia política 
transformadora, embora não de forma exclusiva, mas em interação com as instituições do Estado. Esta 
postura teórica e política já aparece no pensamento dos eurocomunistas, de Pateman e de Poulantzas, 
analisados em capítulo anterior, e agora é tratada de forma específica.   
O termo sociedade civil não é novo na história do pensamento, porém foi adquirindo 
significados diferentes. A partir do século XVIII esta expressão tornou-se um conceito social relevante, 
como por exemplo entre os jusnaturalistas (de Hobbes a Kant), que desenvolveram concepções de 
sociedade fundamentadas na oposição entre sociedade civil e estado de natureza. Hegel e os teóricos 
liberais em geral separavam a sociedade civil do Estado, diferenciando estas duas esferas sociais. Marx, 
discordando desta visão, identificou a sociedade civil com a estrutura econômica, sendo que o Estado 
teria, no máximo, uma autonomia relativa e não uma forma de organização independente ou separada, 
uma vez que ele seria  determinado pelos interesses da classe dominante do modo de produção capitalista, 
no caso.  
Gramsci, por seu turno, operou uma transformação teórica profunda na visão marxiana, 
separando a sociedade civil da estrutura econômica e integrando-a à ordem social superestrutural. O 
marxista italiano conferiu à sociedade civil um significado político, ideológico e cultural no âmbito do 
Estado “ampliado”. Mesmo assim, ele não superou a visão dual, ou seja, concebeu a sociedade constituída 
pela economia (infra-estrutura) e pelo Estado (superestrutura). Até a década de 1970, contudo, 
predominava amplamente no interior das esquerdas marxistas a concepção marxiana de sociedade civil.  
O renascimento ou renovação teórica acerca da sociedade civil tem vinculação com o 
contexto sociopolítico dos anos 1970. Nesse período intensificou-se a organização e a mobilização de 
inúmeros segmentos sociais e políticos no âmbito da sociedade civil contra os Estados autoritários (na 
Europa Oriental e América Latina) ou burocrático-corporativistas (na Europa Ocidental e EUA). Tais 
movimentos contribuíram expressivamente para a instauração de regimes democráticos ou para a 
expansão da democracia social, política e cultural nos países democrático-liberais.  
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Convém lembrar que em décadas anteriores já existiam importantes estudos sobre a 
dominação política e social nas sociedades capitalistas modernas, tais como os desenvolvidos na Escola de 
Frankfurt e, a partir dos anos 1960, por Michel Foucault, entre outros. Foi o frankfurtiano Jürgen 
Habermas, no entanto, quem originou um processo de reelaboração teórica do conceito de sociedade civil, 
compreendendo-a como uma terceira esfera social, por ele chamada “mundo da vida” e distinta dos 
sistemas político e econômico. Diante da crescente expansão da dominação econômica, da burocratização 
política, da padronização social e da alienação cultural nas sociedades modernas, fatores estes que 
“colonizavam” a vida cotidiana dos indivíduos e reduziam os espaços societais onde fosse possível a 
manifestação da subjetividade e a prática democrática, Habermas começou a desenvolver o conceito de 
esfera pública. O filósofo alemão, desta forma, buscou qualificar ou agregar um novo papel político-
cultural ao mundo da vida.  
Neste ponto convém caracterizar o “mundo da vida”, uma dimensão social que difere do 
“sistema” das sociedades modernas e que foi desenvolvida pelo autor em foco em Teoria da Ação 
Comunicativa (1981). O “sistema”, ou integração sistêmica, é formado pelos subsistemas econômico e 
político, que são estruturas sociais constituídas pela racionalidade instrumental, estimulando nos 
indivíduos a luta obsessiva pelo lucro e pelo poder político, respectivamente. O “mundo da vida”, por sua 
vez, é formado pela integração social, e não sistêmica, e caracteriza-se pela racionalidade comunicativa, 
correspondente ao “reservatório de tradições e conteúdos comuns” e aos “processos sócio-interativos” ou 
“interações intersubjetivas” da vida cotidiana entre os indivíduos (HABERMAS apud COSTA, 1994, p. 
41). É neste campo de interação social que os indivíduos assimilam os valores e as normas sociais e existe 
a possibilidade de reagir ao processo de mercantilização e burocratização da vida e defender novas formas 
de sociabilidade.  
A esfera pública é um espaço social de “ação comunicativa” no mundo da vida organizado 
pelos indivíduos plurais, no qual se promove o debate público em torno das mais variadas questões 
relacionadas aos valores, aos interesses socioculturais e políticos. Ela possibilita, inclusive, a publicização 
de novos temas antes restritos ao mundo privado, tendo como objetivos básicos formar a opinião pública, 
construir novas identidades e solidariedades e influenciar os agentes políticos do Estado, entre outros. A 
participação nesta esfera ocorre de forma igualitária e pública, e a discussão desses temas se desenvolve 
através do processo comunicativo ou dialógico, sendo o critério definidor das tomadas de decisão a 
autoridade do melhor argumento. Na definição de Habermas, 
a esfera pública pode ser descrita como uma rede adequada para a comunicação de 
conteúdos, tomadas de posição e opiniões, nela os fluxos comunicacionais são filtrados e 
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sintetizados, a ponto de se condensarem em opiniões públicas enfeixadas em temas 
específicos. (apud LÜCHMANN, 2002, p. 25) 
 
Para este filósofo, a esfera da sociedade civil, em termos gerais, é constituída pelos espaços 
públicos organizados no mundo da vida, tais como os movimentos sociais e as diferentes associações. Este 
mundo da vida representa um conceito fundamental para a compreensão do espaço social e público 
organizado no âmbito da sociedade civil e do seu papel político e sociocultural específico; a visão de uma 
sociedade civil como um campo diferenciado e separado dos sistemas político e econômico, formando 
uma terceira esfera social, constitui uma grande inovação teórica.  
Esses espaços públicos organizados na sociedade civil e dela constitutivos, porém, são 
compreendidos por Habermas como tendo, basicamente, formatos “fluidos”, “espontâneos”, “informais”, 
defensivos, frágeis, dependentes das garantias estabelecidas pelo Estado de Direito. Avritzer (2000, pp. 
83-84, grifos do autor deste trabalho) destaca esta concepção dos espaços públicos pouco 
institucionalizados sustentada pelo pensador alemão:   
os públicos que são o veículo da opinião pública devem ser públicos débeis, isto é, 
devem ser informais e não com poder de deliberar [...]. Neste sentido, a teoria 
habermasiana é muito mais uma teoria dos modos informais de democratização da 
democracia que a possibilidade de institucionalização de formas amplas de exercício da 
democracia. 
 
A análise do conceito de sociedade civil em sua dimensão teórica e política foi aprofundada e 
ampliada por Jean Cohen e Andrew Arato, no livro Sociedade Civil e Teoria Política (1992). Ela teve 
grande influência no meio intelectual, inclusive brasileiro. Esses autores tiveram como base a teoria 
habermasiana de sociedade civil, partindo de uma questão por eles considerada crucial: a concepção da 
mesma como sendo um campo social distinto e independente das esferas econômica (mercado) e da 
política institucional (Estado). Salienta-se que as formulações teóricas desenvolvidas por Cohen e Arato, 
por sua vez, influenciaram as próprias ideias posteriores de Habermas.    
Uma das principais contribuições teóricas de Cohen e Arato está na atribuição de um caráter 
mais institucional à sociedade civil, o que não se encontrava, até então, na teoria daquele pensador. Os 
dois conferem aos movimentos sociais e às ONGs, entre outras organizações, um relevante papel político 
transformador e, também, uma natureza marcadamente ofensiva, propositiva. Essa postura teórica requer a 
construção de organizações sociais com estruturas organizativas e redes sociais consistentes com o fim de 
se garantir e ampliar os direitos sociais. A sociedade civil, segundo os autores em questão, é “a estrutura 
institucional de um mundo da vida moderno estabilizado pelos direitos fundamentais” (ARATO; COHEN, 
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2000, p. 493, grifo do autor deste trabalho). A institucionalização dos movimentos e das organizações 
sociais em geral é considerada uma tendência organizativa e um fator importante para que estes se 
potencializem politicamente na luta pelos direitos sociais. Para eles, esta ênfase teórica é “indispensável 
para entender adequadamente a lógica, o que está em jogo e as potencialidades dos movimentos sociais 
contemporâneos” (Idem, p. 556). 
A “especificidade” da sociedade civil na concepção de Habermas, Cohen e Arato consiste, 
portanto, na “diferente racionalidade que coordena ou mediatiza as ações e relações sociais” 
(LÜCHMANN, 2002, p. 32) e pode ser sistematizada ou definida com estas palavras de Lüchmann: por 
sociedade civil entende-se  
um conjunto de atores e instituições que se diferenciam dos partidos e outras instituições 
políticas (uma vez que não estão organizados tendo em vista a conquista do poder), bem 
como dos agentes e instituições econômicas (não estão diretamente associados à 
competição no mercado). Pluralismo, autonomia, solidariedade e influências/impactos 
na esfera pública completam, portanto, o quadro de características desta concepção de 
sociedade civil moderna. (Idem, p. 32, grifos do autor deste trabalho) 
 
A sociedade civil formada por organizações sociais que se diferenciam das instituições 
políticas e econômicas, como se vê, é uma característica nuclear desta concepção. O entendimento acerca 
da sociedade civil desenvolvido por Arato e Cohen, da sua especificidade e do seu potencial político é 
sintetizado desta forma por Costa (1995, p. 59, grifos do autor deste trabalho):  
[...] o espaço da sociedade civil como um “terceiro setor” dotado de autonomia e 
autodeterminação em relação ao Estado e ao mercado. A esfera “civil” é o lugar em que 
se potencializa a expansão da democracia através da formação de uma pluralidade de 
movimentos auto-organizados, que favorecem a participação interativa e a formação de 
uma esfera pública na qual as ações do Estado e do mercado são limitadas e/ou 
influenciadas pela sociabilidade associativa. 
 
A tese central que o presente estudo procura destacar da teoria de Habermas, Cohen e Arato, 
entre outros que integram esta vertente, é esta concepção de sociedade civil formada por uma esfera 
pública de organização social, política e cultural dos setores populares, no caso, distinta das esferas da 
política institucional e da economia; trata-se, assim, de uma visão tripartite, e não mais dual, da formação 
societária. A sociedade civil forma um espaço público especial para os indivíduos plurais nele construírem 
vínculos de solidariedade e criarem identidades socioculturais: são espaços públicos, espaços de 
organização dos diversos grupos sociais em torno dos seus interesses, necessidades e desejos, e desta 
maneira estes indivíduos e grupos exercem a cidadania para além da participação no sistema político 
tradicional (democracia representativa). Este conceito de sociedade civil alarga a noção da política e 
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representa uma estratégia fundamental para o exercício da cidadania, a formação de novos sujeitos sociais, 
a expansão da democracia e a transformação social.     
A principal crítica feita à teoria habermasiana, todavia, diz respeito ao fato de esta não 
atribuir às organizações públicas da sociedade civil um poder político decisório no interior das instituições 
políticas do Estado, reservando esta função exclusivamente aos representantes políticos. A sua 
participação e interferência na política institucional se daria somente de forma indireta. Segundo Avritzer,  
seu papel não é produzir deliberação, senão demandar através de uma forma simbólica 
de comunicação que ele chama de influência, que o consenso formado no nível público 
se reflita nas decisões legislativas [...]. Apenas o sistema político pode atuar. (Idem, p. 
83, grifo do autor deste trabalho)   
 
A partir da segunda metade da década de 1990, no entanto, Jean Cohen apresenta importantes 
reflexões teóricas sobre a ampliação do poder político dos cidadãos organizados nos espaços públicos da 
sociedade civil. Este alargamento da democracia representa, neste sentido, a necessidade de romper com a 
participação política apenas indireta desses sujeitos sociais no que se refere às tomadas de decisão ou às 
deliberações nas instituições políticas do Estado.  
James Bohman é outro teórico que trata como questão política essencial para a expansão da 
democracia a criação de mecanismos institucionais de participação direta dos cidadãos nas decisões 
políticas, sendo que ele chama esta última de democracia deliberativa. Bohman (2000, p. 49) considera 
que    
O êxito de uma forma deliberativa de democracia depende da criação de condições 
sociais e de arranjos institucionais que propiciem o uso público da razão. A deliberação é 
pública na medida em que estes arranjos permitam o diálogo livre e aberto entre 
cidadãos capazes de formular juízos informados e racionais em torno das formas de 
resolver situações problemáticas. 
  
Lüchmann, por exemplo, fundamenta-se em Cohen e Bohman para tratar da democracia 
deliberativa, pois eles teriam avançado relativamente a reflexão teórica de Habermas por defenderem a 
reestruturação das instituições políticas do Estado como exigência para que ocorra a participação decisória 
dos públicos plurais organizados no âmbito da sociedade civil. A democracia deliberativa abrangeria 
formas participativas que vão além da discussão pública na arena social e da “influência” política, 
demandando uma institucionalização política que permita a participação dos atores sociais no poder 
decisório, na esfera política. A pesquisadora em foco baseia-se nesta visão da democracia deliberativa ao 
analisar a experiência do Orçamento Participativo introduzida na administração municipal de Porto 
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Alegre-RS. De acordo com ela (2002, p. 44, grifos do autor deste trabalho), dentro desta perspectiva 
teórico-política, tal democracia, 
ao incorporar a ideia de publicidade habermasiana, vai além do conceito de esfera 
pública, na medida em que prevê a reformulação da institucionalidade democrática 
tradicional, através de um diálogo crítico e constante entre as instituições e seus 
públicos [...] A não institucionalização da opinião pública limita a sua capacidade de se 
efetivar como poder político [...].    
     
Esta democracia deliberativa, alicerçada na interação entre as múltiplas organizações públicas 
da sociedade civil e as instituições políticas do Estado, permitiria pensar em um processo democrático de 
transformação das estruturas estatais e de construção de uma sociedade mais inclusiva, mais igualitária.  
Leonardo Avritzer (2000, p. 85), por seu lado, critica esta visão da democracia deliberativa 
que consistiria em “mesclar publicidade e administração”. Ele defende a tese de que se deveria 
institucionalizar a deliberação “no interior do próprio espaço público”, e não também no interior ou em 
interação com as instituições políticas do Estado. Este cientista político argumenta a favor de uma 
concepção de democracia deliberativa segundo a qual  
o lugar da deliberação deve ser o próprio espaço público e [defende] que a democracia 
deliberativa deve pensar o processo institucional como processo de constituição de 
instituições para a deliberação pública. Os foros públicos devem ser o lugar da 
democracia deliberativa e não as instituições políticas. (AVRITZER, 2000, p. 85, grifos 
do autor deste trabalho) 
 
Avritzer, com essa tese, radicaliza o conceito de democracia deliberativa, atribuindo um 
poder político de autonomia decisória aos espaços públicos da sociedade civil e sustentando que as 
instituições políticas do Estado devem ser pensadas e construídas para assumirem esta natureza 
democrática. É o resgate da democracia enquanto “soberania popular”, destacando-se a esfera pública 
como o espaço político essencial à participação direta dos cidadãos nas discussões e decisões acerca das 
políticas sociais de interesse da população. O projeto de lei elaborado pela OAB já mencionado, que tem 
como objetivo atribuir ao público plural da sociedade civil o poder institucional de convocar referendos, 
consultas e plebiscitos e de tomar a iniciativa de elaboração de leis, situa-se neste horizonte político 
democrático. Trata-se da “constituição de instituições para a deliberação pública”, da institucionalização 
de espaços públicos na sociedade civil pela qual os cidadãos teriam o poder político decisório, o que 
implicaria retirar do Congresso Nacional a exclusividade do poder convocatório.         
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Este trabalho no momento apresenta reflexões teóricas que enfatizam o caráter público da 
esfera da sociedade civil, diferenciando-se da visão liberal (destaque aos interesses privados/individuais e 
à participação política indireta nas tomadas de decisão), ressaltando o vital papel sociocultural e político 
da arena social na construção de novas possibilidades políticas e na transformação democrática da 
sociedade. Ter-se-ia com esta arena um campo social distinto da esfera político-institucional, porém não 
oposto a ela e sim pensado em termos teóricos e na prática política de se desenvolver diferentes formas de 
relação entre as duas. A estratégia política das esquerdas democráticas para a transformação social, 
basicamente, é conceber esse processo político a partir e sob o protagonismo das organizações sociais 
públicas no âmbito da sociedade civil, contudo sempre em articulação com as instituições políticas do 
Estado. Tal dinâmica de interação favoreceria a democratização destas instituições políticas, 
proporcionando a ampliação dos espaços de participação direta e indireta dos cidadãos na definição das 
políticas públicas e dos próprios rumos da sociedade no seu conjunto.  
A democracia participativa ganhou densidade teórica e política ao longo da década de 1990, 
proporcionado pelas expectativas criadas com a elaboração das novas Constituições democráticas e pela 
consolidação da democracia representativa nos países latino-americanos. No caso do Brasil, a nova 
Constituição aprovada em 1988 é um marco político importante na área social, pois introduz o direito de 
participação direta, pela sociedade, na definição das políticas públicas. Os Conselhos Gestores de Políticas 
Públicas constituem o principal mecanismo institucional dessa participação popular no interior do Estado, 
e a composição de seus membros é paritária entre as esferas civil e política. As organizações da sociedade 
civil mais relevantes de cada setor social, incluindo os movimentos sociais, fazem-se representar nestes 
Conselhos Gestores, nas três instâncias do Estado. Desta forma, constroem-se espaços públicos nos quais 
esses diferentes atores sociais e os agentes políticos discutem e decidem as políticas públicas a serem 
implementadas pelo Estado.    
Na sociedade brasileira, no decorrer dos anos 1990, devido ao aumento das articulações 
políticas da sociedade civil com o Estado, ocorrido, principalmente com a institucionalização de canais de 
participação deliberativa, grupos de pesquisadores de universidades e intelectuais da esquerda democrática 
foram estimulados a aprofundar teorias sobre as potencialidades democratizantes e transformadoras desse 
processo interativo entre as duas esferas da sociedade. Nesse período assistiu-se a uma “aposta na 
possibilidade de uma atuação conjunta do Estado e da sociedade civil” (DAGNINO, 2002, p. 280). A 
criação de novos espaços públicos de participação decisória dos cidadãos no interior do Estado, tais como 
o Orçamento Participativo e os já referidos Conselhos Gestores de Políticas Públicas, assim como a 
conquista de importantes governos locais e estaduais pelo PT, sendo que este partido defendia um projeto 
de gestão democrático-participativa, formaram uma nova realidade política, produziram ainda outros 
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novos espaços públicos na sociedade civil e no Estado e suscitaram novos conteúdos para o 
desenvolvimento da teoria democrática.  
A literatura produzida na década de 1990 acerca dos espaços públicos na sociedade civil, ao 
destacar o seu caráter deliberativo, estaria superando os limites presentes na teoria habermasiana, ou seja, 
as novas reflexões estariam procurando “passar do discurso à deliberação, isto é, ao debate que chega a 
decisões, através de foros públicos e mecanismos de prestação de contas” (DAGNINO et al., 2006, p.  24).  
Tarso Genro, na perspectiva política de ampliação das relações entre a sociedade civil e o 
Estado, apresentou na segunda metade da década em foco o conceito de “espaço público não-estatal”. No 
contexto de privatização das empresas estatais e de “desmonte do Estado” (BIONDI, 1999), de 
transferência de funções tipicamente públicas a organizações da sociedade civil, a crescente perda do 
caráter público da representação política tradicional, a redução do poder de mobilização das organizações 
da sociedade civil e outros fatores levaram Genro a elaborar em termos teóricos e políticos um projeto de 
renovação democrática do Estado. Trata-se, no fundo, de uma reflexão teórica sobre a inovação política 
trazida por partidos da esquerda e acerca de sua própria prática pessoal enquanto um dos principais 
agentes políticos que lideraram a implantação do Orçamento Participativo no governo petista em Porto 
Alegre-RS; destaca-se que o PT governou este município durante dezesseis anos (de 1989 a 2004).    
Esta experiência do Orçamento Participativo, assim como outras similares que foram 
introduzidas em vários governos locais, caracteriza-se pela organização e participação direta dos cidadãos 
na discussão e decisão sobre destinar-se parte do orçamento municipal às políticas públicas. As pessoas 
discutem e definem nas comunidades e nas regiões do município, de forma autônoma e pública, as suas 
prioridades do investimento a ser realizado pela prefeitura. Estas deliberações são posteriormente 
encaminhadas pelos seus representantes para o Fórum do Orçamento Participativo, no qual ocorre a 
deliberação definitiva em conjunto com os agentes do Estado municipal. Segundo Avritzer (2002, p. 19), 
esta forma de participação direta na definição das políticas públicas é a “mais inovadora prática de gestão 
democrática em nível local surgida no Brasil no período pós-autoritário”. Santos e Avritzer (2005, p. 66, 
grifo do autor deste trabalho), ao argumentarem sobre a experiência participativa inovadora desenvolvida 
pela sociedade civil através do Orçamento Participativo, afirmam que este último seria a “primeira forma 
bem-sucedida de combinação entre elementos da democracia representativa e da democracia 
participativa”. 
Genro, para tratar do espaço público não-estatal, parte de um campo social muito similar ao 
de Habermas (“mundo da vida”) quando sustenta que o “modo de vida” das pessoas deve ser o “elemento 
fundante” da esquerda interessada em construir um projeto de sociedade radicalmente democrático, o que 
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significaria priorizar os aspectos sociais relacionados ao modo “como as pessoas querem organizar a sua 
vida pessoal e social”. A questão do “modo de vida”, de acordo com ele, “passa a ser o elemento fundante 
de uma nova prática política, capaz de recompor de maneira inovadora as relações do Estado com a 
sociedade civil” (GENRO, 1999, p. 40, grifos do autor deste trabalho).105 A renovação da política e a 
reforma do Estado, por meio da revitalização das relações entre a sociedade civil e este, devem ter como 
base os aspectos sociais relativos à vida concreta dos indivíduos e dos diferentes grupos sociais e 
possibilitar a publicização do “modo de vida” mediante a criação de novos espaços de democratização das 
relações políticas entre os cidadãos e as instituições públicas.    
Verificar-se-ia deste modo a criação de um espaço “entre Estado e sociedade civil”, que não 
seria propriamente “estatal” (decisões determinadas pelo Estado) nem “privado” (uma vez que deve 
prevalecer o interesse público), mas se constituiria em um “novo espaço público” (Idem, p. 41, grifo do 
autor deste trabalho). É este espaço que Tarso Genro denomina de “espaço público não-estatal”, definindo 
o mesmo como sendo a organização de uma “esfera para disputas e consensos – uma nova esfera pública 
organizada por lei, ou por contrato político, ou por ambos – para articular a representação política 
tradicional com a presença direta e voluntária da cidadania” (Idem, p. 41, grifos no original). 
A fim de esclarecer melhor esta articulação ou interação entre as duas esferas, o autor (Idem, 
p. 99, grifos no original) explicita que essa nova visão de espaço público que deve integrar um projeto 
socialista moderno de reforma das instituições estatais consiste em proporcionar mecanismos através dos 
quais a sociedade venha a disputar “o controle e a indução do Estado com a presença do Estado: ou seja, 
tendo o Estado como parte desse processo e não como ‘criador’ da sociedade civil”. No entendimento do 
teórico e militante político do PT ora referido, esta forma de interação significaria e promoveria a 
“ampliação” da sociedade civil e do próprio Estado, não se limitando à “esfera pública cidadã”, como 
defenderia Habermas.   
O espaço público não-estatal oportuniza a publicização dos problemas e dos anseios vividos 
pelas pessoas e pelos grupos e organizações plurais e viabiliza a participação política direta desses 
cidadãos nas discussões, nas negociações e nas decisões, transformando as suas demandas sociais em 
políticas públicas do Estado. Para Genro (Idem, p. 42, grifos do autor deste trabalho), estes novos espaços 
de participação política direta dos cidadãos nas tomadas de decisão objetivam   
                                                          
105
 Genro afirma no texto em pauta que essa questão se refere à proposta de um “projeto que compreenda o 
surgimento de um novo tipo de individuação e individualidade que possa ser regrada, consensualizada, socializada, 
na direção da cooperação e da solidariedade, para reconhecer que a pluralidade e a diferença só podem ser 
garantidas por uma dinâmica pública inovadora” (Idem, p. 36, grifo no original). 
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estimular os mais interessados e atuantes, as vanguardas reais de cada parte fragmentada 
do todo, e, principalmente, para jogar os “de baixo” para “dentro da política”. Dessa 
forma oportuniza-se que todos possam integrar um sistema de apreensão de demandas, 
no qual o direito de cada um, ou de grupos, pode ser contrastado com a totalidade.   
 
Avritzer (2002, p. 40), por seu turno, enfatiza que uma das principais qualidades políticas do 
Orçamento Participativo é a possibilidade de este modelo de gestão pública se constituir em “instrumento 
de participação da população de baixa renda e de transferência de recursos materiais públicos para essa 
faixa da população”.  
O espaço público não-estatal permite aos diferentes interesses vindos da sociedade civil e do 
interior do Estado serem apresentados e defendidos por meio de procedimentos democráticos, via 
argumentação e negociação, não isentos, porém, de tensão e de conflitos, e nele as decisões tomadas 
pautam-se no interesse público. Esta é uma forma de enfrentar os interesses corporativos e as pressões dos 
grupos econômicos, assim como a prática política clientelista, centralizadora, patrimonialista, privatista, 
autoritária, etc. Tem-se em Genro (Idem, p. 43) a seguinte descrição de algumas das virtudes políticas 
propiciadas por este novo espaço público:  
legitimam-se os conflitos com regras consensuais para o seu processamento; reconhece-
se o tensionamento como método de decisão do Estado; publicizam-se as demandas 
privadas e reduz-se, portanto, a força das próprias corporações estatais nas decisões 
públicas.   
 
Este autor defende um sistema político capaz de criar “duas esferas de decisão combinadas e 
contraditórias”: a democracia representativa tradicional e a esfera constituída pelo “novo espaço público”, 
sendo este ocupado pela “presença direta das organizações da sociedade civil, que deve ser combinada 
com mecanismos universais consultivos, de referendo e plebiscitários” (Idem, p. 62). Além da presença 
atuante das organizações da sociedade civil na condição de cidadãos, os agentes do Estado também 
integram o espaço público não-estatal, estes enquanto membros da instituição.    
Genro, na sua concepção do espaço público não-estatal destaca, portanto, uma visão ampliada 
de sociedade civil, a saber, a participação direta dos cidadãos nas tomadas de decisão ou deliberação, 
assim como na fiscalização da execução dos serviços públicos. Ele concebe este espaço público não-
estatal, como aparece em excerto citado acima, em articulação ou combinação com a democracia 
representativa tradicional e não em oposição a esta. Tal combinação, todavia, é permeada por relações 
conflitivas, o que revela a natureza pouco democrática da própria democracia na sua forma representativa. 
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Os movimentos populares e as organizações sociais participativas contribuiriam para o aperfeiçoamento 
do próprio sistema político representativo.  
Os intelectuais que fazem parte das esquerdas democráticas, como se evidencia pelo exposto, 
fundamentam sua concepção política democrático-transformadora na estratégia da interação entre a 
sociedade civil e o Estado. As instituições políticas deste último são parte constitutiva da luta estratégica 
pela transformação e pela revolução social. Como afirmam Dagnino, Olvera e Panfichi em texto coletivo 
(2006, pp. 31-32, grifo do autor deste trabalho), a sociedade civil e o Estado “se constroem historicamente 
de maneira simultânea, em um jogo de interrelações complexas”.   
Uma das questões políticas nucleares dos teóricos que propõem esta interação entre as duas 
esferas, como está sendo destacado, refere-se à participação direta no interior das instituições políticas do 
Estado por parte dos cidadãos organizados na sociedade civil; estes intelectuais são defensores da 
democracia participativa ou da democracia deliberativa. O “fundamento” da democracia participativa, de 
acordo com Dagnino, Olvera e Panfichi (2006, p. 17), consiste na    
ampliação do conceito de política mediante a participação cidadã e a deliberação nos 
espaços públicos, do que deriva uma noção de democracia como um sistema articulado 
de instâncias de intervenção dos cidadãos nas decisões que lhes concernem e na 
vigilância do exercício do governo.   
 
O “patamar máximo” no tocante ao processo político democrático, na perspectiva da 
democracia participativa, encontra-se no engajamento efetivo da sociedade no exercício do poder do 
Estado. Este ideal democrático-participativo se caracterizaria, segundo os autores em pauta, por  
uma visão da construção democrática presidida pelo princípio de radicalização, 
ampliação e aprofundamento da democracia, que se apoia na ideia da participação da 
sociedade no exercício do poder como condição de sua realização. (Idem, p. 43, grifos 
do autor deste trabalho)     
 
Assim, as teorias democráticas mais radicais enfatizam, como se percebe, a exigência da 
participação direta dos cidadãos no poder político decisório como condição fundamental para o 
aprofundamento da democracia e a transformação social, tirando dos agentes do Estado o monopólio das 
decisões políticas. Esses três autores sustentam que esta forma de participação política – para reforçar o 
argumento – consiste no “compartilhamento do poder decisório do Estado em relação às questões 
relativas ao interesse público” (Idem, pp. 48-49, grifo do autor deste trabalho). O mesmo texto destaca 
ainda a necessidade, além da participação na tomada de decisões, do “controle social sobre o Estado”, que 
 225 
demanda a criação de mecanismos de acompanhamento e de monitoramento da atuação dos agentes 
estatais por parte da sociedade (Idem, p. 49).   
Reforça-se que o presente estudo busca mostrar que esses diferentes teóricos e correntes do 
campo da esquerda democrática veem a sociedade civil como uma esfera imprescindível para o processo 
de democratização e de transformação da sociedade, embora não como espaço estratégico exclusivo, mas 
em uma relação interativa com as instituições políticas do Estado. A estratégia política de transformação 
social e a própria construção do socialismo via democracia, como o trabalho tem sustentado, mantém 
como diretriz geral a interação entre os diversos atores organizados da sociedade civil e os agentes 
políticos do Estado, tendo na participação direta dos cidadãos na definição das políticas públicas uma das 
formas mais inovadoras.  
Boaventura de Sousa Santos e Leonardo Avritzer, com base nos estudos empíricos feitos por 
vários pesquisadores sobre experiências participativas em diferentes países, defendem a tese de que 
existiriam duas formas possíveis de combinação entre a democracia representativa e a democracia 
participativa: a coexistência e a complementaridade. Na visão desses autores (2005, p. 75, grifo do autor 
deste trabalho), a “coexistência implica uma convivência, em níveis diversos, das diferentes formas de 
procedimentalismo, organização administrativa e variação de desenho institucional”: a democracia 
representativa continuaria funcionando, basicamente, em nível nacional, enquanto a democracia 
participativa seria desenvolvida no âmbito local.   
O segundo tipo de combinação entre as duas democracias, a complementaridade, teria uma 
“articulação mais profunda”. Os autores (Idem, p. 76, grifo do autor deste trabalho) consideram que esta 
forma de combinação   
Pressupõe o reconhecimento pelo governo de que o procedimentalismo participativo, as 
formas públicas de monitoramento dos governos e os processos de deliberação pública 
podem substituir parte do processo de representação e deliberação tais como 
concebidos no modelo hegemônico. 
 
A complementaridade consiste na criação de mecanismos de participação direta dos cidadãos 
organizados da sociedade civil no interior das instituições políticas do Estado. Os dois teóricos destacam o 
nível local como o espaço político mais apropriado à prática da democracia participativa. As condições no 
âmbito do governo local facilitariam a participação direta dos cidadãos, por ser reduzido o território, o que 
favoreceria a relação de proximidade, de organização e de interação entre os indivíduos e destes com os 
representantes eleitos. Não se podem minimizar, no entanto, as possibilidades de criação de canais ou 
mecanismos para a participação direta dos cidadãos para além do nível local, ou seja, o exercício desta 
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forma de cidadania também no nível estadual e nacional. Os Conselhos Gestores de Políticas Públicas e as 
consultas, os referendos, os plebiscitos e a iniciativa legislativa popular são exemplos de mecanismos 
institucionais de participação direta que pode ser exercida no nível nacional.   
O importante a realçar nesta ideia de Santos e Avritzer, contudo, é a necessidade e a 
possibilidade do desenvolvimento de novas formas de participação direta dos cidadãos nas discussões, 
definições e fiscalização das políticas públicas, práticas que podem coexistir com a democracia 
representativa tradicional e/ou complementá-la. E, para tanto, o que por sua vez é relevante enfatizar, a 
organização dos setores populares na esfera da sociedade civil é vital para se pensar em novas formas de 
participação direta dos cidadãos nas decisões a serem tomadas na esfera política do Estado. O processo de 
criação de instituições políticas de participação deliberativa dos cidadãos no interior do Estado, a efetiva e 
eficaz interferência destes agentes nos rumos das políticas públicas, assim como para o próprio 
aprofundamento democrático do conjunto das instituições estatais, nada disso é possível sem uma 
presença organizada e ativa dos diversos e heterogêneos grupos ou segmentos na esfera da sociedade civil. 
A democratização política e a perspectiva de transformação social conta, portanto, entre os seus 
protagonistas, com os setores da sociedade organizados.    
Dagnino, Olvera e Panfichi destacam a natureza heterogênea da sociedade civil. Esta 
representa uma questão importante para se analisar a forma como o MST se insere nesta arena e como ela 
é concebida pelos seus dirigentes. Um dos aspectos da mencionada heterogeneidade se reflete nas 
dificuldades que estas lideranças encontram para construir a almejada unidade organizativa e política entre 
os atores sociais populares ou alcançar o objetivo de criar uma homogeneidade, como ainda se analisará. 
Sabe-se que a sociedade brasileira é muito complexa, além de extremamente desigual. No interior da 
sociedade civil, no caso, existem diferentes grupos, setores e classes, inclusive portadores de interesses 
antagônicos de uns em relação a outros. Esta realidade social pluralista, mesmo no campo popular, resulta 
em diferentes projetos de sociedade e concepções de Estado; como afirmam os autores em pauta (Idem, p. 
27), 
A noção de heterogeneidade da sociedade civil descreve a diferenciação interna existente 
na sociedade civil em termos de atores sociais, formas de ação coletiva, teleologia da 
ação, construção identidária e projetos políticos [...], além de formas variadas de relação 
com o Estado.   
  
Evelina Dagnino participa de um grupo de estudiosos de diferentes países da América Latina 
que desenvolve relevantes pesquisas sobre o processo de construção da democracia e, especialmente, a 
respeito da participação dos cidadãos da sociedade civil no interior das instituições públicas do Estado nas 
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últimas duas décadas. No decorrer da primeira década de 2000, com base na observação empírica dessas 
práticas participativas, este grupo, assim como grande parte dos teóricos da democracia participativa, 
percebeu e analisou as dificuldades implicadas nesta forma de exercício da cidadania. Uma das questões 
que limitam o avanço da democratização das estruturas do Estado e a transformação social é a 
heterogeneidade existente no interior da sociedade civil. Esta situação gera inúmeros conflitos entre os 
atores sociais na disputa pelos recursos públicos, além de exigir conhecimentos técnicos, informações, 
habilidades, tempo, assessoria, entre outras coisas, para os quais os setores populares muitas vezes não 
estão preparados. Esses obstáculos comprometem o poder de decisão desses agentes sociais traduzindo-se 
nas conquistas sociais e na própria vontade de exercer esta forma de participação.    
As instituições políticas e o Estado em geral, por sua vez, possuem também uma natureza 
heterogênea (DAGNINO et al., 2006, p. 34). O Estado integra grupos políticos conservadores e 
antidemocráticos que se opõem à democratização dos processos de tomada de decisão, ou 
instrumentalizam tal mecanismo para a legitimação do poder. As estruturas de funcionamento do Estado, 
em grande medida, criam empecilhos para a efetiva participação dos sujeitos sociais no poder decisório e, 
inclusive, estimulam a descrença em relação a estas formas de participação política (DAGNINO, 2002, 
pp.  282-286). Estas são algumas das razões que provocam entre as duas esferas sociais relações sempre 
tensas, permeadas pelo conflito, dificultando o processo de democratização política e de transformação 
social.  
Dagnino, Olvera e Panfichi (2006, p. 69) sustentam que a consolidação da democracia 
participativa será possível quando existir uma “forte correspondência entre os conteúdos democráticos dos 
projetos políticos dominantes em ambas as esferas de atividade [sociedade civil e sociedade política]”. O 
aspecto importante a ser aqui realçado é o fato de esses pesquisadores reconhecerem que essa “forte 
correspondência” ou a correlação de forças entre os dois campos da sociedade é “muito difícil de obter na 
prática” (Idem, p. 69). Dada esta dificuldade, as expectativas quanto ao potencial democratizante e 
transformador que pode se concretizar como resultado da interação entre os setores sociais organizados na 
sociedade civil e as instituições políticas do Estado, principalmente no que se refere ao poder deliberativo, 
foram ganhando contornos ou tons menos otimistas durante a primeira década de 2000.  
A partir do início dessa mesma década transformou-se em dilema central no interior da 
sociedade civil a discussão acerca da escolha entre as estratégias da “luta institucional” e da “mobilização 
social”, ou seja, a qual destas arenas da sociedade caberia “concentrar as energias das organizações da 
sociedade civil empenhadas no avanço democrático e na construção de uma sociedade mais igualitária” 
(DAGNINO, 2002, p. 300). Este trabalho ainda analisará a opção por parte dos dirigentes do MST pela 
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estratégia política exclusiva da “mobilização social”, isto é, pela esfera da sociedade civil. Explicitar-se-á 
que a problematização do potencial democrático das instituições políticas do Estado se intensificou no 
Brasil a partir do governo Lula. As decepções com este governo, como se verá na próxima seção, 
provocaram um maior deslocamento rumo à sociedade civil nos atores sociais democráticos com perfil de 
esquerda.    
Santos e Avritzer, em sua análise acerca de estudos realizados por uma equipe de 
pesquisadores sobre experiências de democracia participativa desenvolvidas em diversos países, a qual já 
se mencionou, lembram a dificuldade encontrada ao se enfrentar os sistemas políticos, amplamente 
predominantes, assentados na democracia elitista ou restritos à democracia representativa. A sociedade 
civil dipõe de um espaço político limitado para interferir nas estruturas do Estado e democratizá-las, sendo 
estas instrumentalizadas para a legitimação do poder monopolizado pelas classes dominantes. Com base 
em evidências empíricas, Santos e Avritzer (2005, p. 60, grifos do autor deste trabalho) afirmam a respeito 
das experiências de democracia participativa que, pelo fato de “combaterem interesses e concepções 
hegemônicas, estes processos são muitas vezes combatidos frontalmente ou descaracterizados por via da 
cooptação ou da integração. Nisto residem a vulnerabilidade e a ambiguidade da participação”.   
Os teóricos da esquerda democrática haviam-se orientado marcadamente, nos anos 1990, por 
fundamentos políticos de natureza normativa para apostar nas possibilidades democratizantes e 
transformadoras a serem realizadas pelos atores da sociedade civil mediante sua participação política nos 
espaços públicos existentes no interior do Estado. No entanto, a crise das esquerdas e do seu projeto 
socialista, a expansão e hegemonização do modelo político-econômico neoliberal, o próprio poder dos 
grupos ou das classes conservadoras e anti-democráticas no interior do Estado e da sociedade civil, a 
estrutura de funcionamento anti-participativa do Estado liberal, os inúmeros empecilhos à participação 
efetiva dos agentes sociais nos espaços públicos do Estado, são fatores, entre outros, que reduziram 
aquelas expectativas políticas em relação à sociedade civil e exigiram uma reavaliação teórica e política 
no decorrer da primeira década de 2000.    
Um exemplo desses problemas que se colocam para a democratização política e a 
transformação social encontra-se nas pesquisas empíricas desenvolvidas por um grupo de estudiosos sobre 
várias experiências de interação entre sociedade civil e Estado e divulgadas em 2002 no texto Sociedade 
Civil e Espaços Públicos no Brasil, organizado por Evelina Dagnino. Esta pesquisadora, ao refletir sobre 
as dificuldades e os limites que se encontram nesses estudos empíricos, chama a atenção para os 
“pressupostos dessas críticas” utilizados por esses estudiosos na análise das experiências participativas, os 
quais deveriam ser explicitados. Dagnino (2002, p. 299) argumenta que os pressupostos implícitos que 
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orientaram tais pesquisadores ainda estão fortemente marcados pelo ponto de vista normativo, ao “conferir 
um peso desmesurado aos espaços de participação como instrumentos centrais da construção hegemônica” 
de um projeto alternativo. Esse poder político atribuído aos atores sociais “transcende a dimensão da 
participação da sociedade civil na formulação das políticas públicas e se remete ao âmbito mais amplo – e 
ainda mais complexo – dos modelos de gestão do Estado” (Idem, p. 298). Nesta forma de participação da 
sociedade civil, porém, não estaria contemplado um projeto político alternativo, uma vez que sua atuação 
nos espaços públicos do Estado se caracterizaria por “demandas fragmentadas, setorializadas, pontuais, 
emergenciais” (Idem, p. 299).  
Com isto, ela não quer dizer que tal atuação na formulação das políticas públicas em torno de 
demandas específicas não possa contribuir com o processo de construção de um projeto alternativo, mas 
que este projeto não figura entre os objetivos daquela forma de ação política. Dagnino (2002, p. 300, grifo 
no original) defende como um “entendimento alternativo”, no que se refere aos pressupostos teóricos e 
políticos para as análises dessas experiências participativas, aquele que permita perceber que  
os espaços de formulação de políticas constituem uma das múltiplas arenas em que se 
trava a disputa hegemônica, numa guerra de posições onde ações pontuais, de menor 
escopo e significado mais imediato, podem vir a se acumular molecularmente na direção 
de minar a ordem social desigual e significar a expansão gradual de um projeto 
hegemônico alternativo [...].   
 
Nesta perspectiva, não se deve considerar que a participação da sociedade civil no processo 
de elaboração de políticas públicas constitua a estratégia política central ou única para a construção de um 
projeto político alternativo, ou que este último já esteja contido nessa prática política. É o conjunto das 
diferentes ações sociais promovidas na esfera da sociedade civil e em interação com o Estado que poderá 
produzir um projeto transformador, e isto quando essas múltiplas ações desenvolvidas pelos diferentes 
atores sociais conseguirem estabelecer um vínculo orgânico com o referido projeto de sociedade. Dagnino, 
com esta abordagem, aponta para as limitações políticas, em termos de democratização e de transformação 
social, que se manifestam na participação da sociedade civil em uma formulação de políticas públicas no 
interior do Estado.  
A autora (Idem, 300, grifos no original) destaca, em contrapartida, duas virtudes principais 
dessa modalidade de participação política da sociedade civil no interior do Estado. Uma seria a natureza 
pública desses espaços de participação, a requerer uma permanente valorização do “caráter propriamente 
público que devem ter as políticas públicas”. A outra virtude consistiria na revelação do conflito como 
algo inerente ao processo de ação dos atores sociais na definição das políticas públicas. Sendo assim, esses 
espaços públicos contribuiriam para a construção democrática e para a emancipação social “na medida em 
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que publicizam o conflito e oferecem procedimentos e espaço para que ele seja tratado legitimamente” 
(Idem, p. 300). Estas duas qualidades atribuídas a tal forma de participação política da sociedade civil 
representariam “condições favoráveis ao avanço de construções hegemônicas alternativas” (Idem, p. 300). 
Em outro conjunto de pesquisas empíricas e análises realizadas acerca da participação da 
sociedade civil em espaços políticos institucionais do Estado, publicado em 2007, a compreensão geral 
mostra-se ainda mais crítica em relação ao caráter democrático-transformador dessas experiências 
participativas. De acordo com Dagnino e Tatagiba, organizadoras do livro, esta obra representa um “novo 
patamar na produção acadêmica sobre essa temática”. Uma das novidades consistiria, justamente, na 
revisão teórica e política do “potencial democratizador” que se esperava da atuação da sociedade civil nos 
espaços públicos do Estado. Essas estudiosas (2007, p. 9, grifos do autor deste trabalho) consideram que 
as novas pesquisas e análises se caracterizam pelo 
abandono do registro celebratório e otimista que marcou a primeira leva de estudos 
sobre o potencial democratizador tanto da sociedade civil como dos espaços 
participativos que a abrigam [publicada em 2002]. Sem descartar a perspectiva 
normativa que inspirou boa parte dessa produção, emerge agora um olhar muito mais 
crítico que perscruta esse potencial [...]. Essa disposição tem inspirado agendas de 
pesquisa que buscam delimitar com maior precisão os limites das experiências, 
promovendo uma salutar adequação das expectativas.   
 
Por outro lado, as organizadoras dessa importante obra coletiva ressaltam que o “abandono 
do registro celebratório e otimista” pelos pesquisadores, ou a adoção de um “olhar muito mais crítico” 
sobre o potencial democratizador dessa modalidade de ação política da sociedade civil, não significa   
negar a importância da aposta nos espaços participativos institucionalizados como forma 
de qualificar o projeto democrático [...]. Trata-se, isso sim, de reconhecer a 
complexidade do processo de construção democrática, na diversidade de dimensões, 
sujeitos e espaços que ele envolve [...]. (Idem, pp. 10-11) 
 
As dificuldades e limites enfrentados pelos setores de esquerda e progressistas nas esferas da 
sociedade civil e do Estado para promoverem a democratização da formulação das políticas sociais e a sua 
tradução em uma sociedade mais inclusiva e justa estão levando os pesquisadores e teóricos a analisar de 
modo mais profundo a complexidade política inerente a este processo de gestão pública. Diante de tal 
cenário político, os estudiosos envolvidos com essa temática têm adotado procedimentos metodológicos 
que consistem na ampliação do conhecimento empírico e no aprofundamento teórico para uma análise 
objetiva das mencionadas experiências participativas.    
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Ao longo da década de 1990, a grande maioria dos movimentos sociais aderiu aos conselhos 
gestores das políticas sociais e às novas estruturas de gestão pública. Rudá Ricci expressa em artigo a 
visão de que os movimentos sociais e as diversas associações da sociedade civil, ao “ingressarem no 
mundo e na lógica do Estado, poderiam construir uma nova institucionalidade pública. Porém, foram 
engolidos pela lógica da burocracia pública” (FOLHA DE SÃO PAULO, 20/10/009, p. 
Tendências/Debates A3, grifo do autor deste trabalho). Esta situação política, em consequência, não teria 
resultado em “mudança na estrutura burocrática altamente verticalizada e especializada do Estado 
brasileiro nas três esferas executivas”. Segundo Ricci, a gestão pública participativa desenvolvida nas 
últimas duas décadas, principalmente no período sob o governo Lula, teria conduzido quase todas as 
lideranças das organizações sociais populares a “subsumir à lógica do Estado. E não conseguiram mais se 
livrar dela”.  
Os militantes do Movimento Consulta Popular, integrado pelo MST, fazem uma crítica 
semelhante, além de se oporem a essa estratégia de interação com o Estado. Embora eles se refiram 
especificamente à luta eleitoral para a conquista de espaços do poder político do Estado como parte da 
estratégia central adotada pelas organizações de esquerda democráticas na busca de promover 
transformações sociais que atendam aos interesses e às necessidades dos setores populares, os resultados 
obtidos nos últimos vinte anos teriam sido desastrosos. Na avaliação desses agentes sociais,  
As tentativas de implementar uma estratégia combinada entre a ação institucional e as 
organizações populares  não se consumaram e apenas cumpriram o papel de cooptação 
e aperfeiçoamento da eficiência do sistema. Formou-se uma geração militante 
especializada em técnicas de gerenciamento dos conflitos sociais, sem qualquer 
perspectiva transformadora que contemple rupturas ou alterações estruturais. 
(PROGRAMA ESTRATÉGICO. MCP. 2006, p. 55, grifos do autor deste trabalho) 
 
Convém ressaltar neste ponto que a participação da sociedade civil na formulação das 
políticas públicas no interior do Estado, embora seja uma importante forma de ação política pública, tem 
encontrado muitas forças e estruturas conservadoras nas duas esferas, as quais dificultam enormemente 
um avanço mais significativo no sentido da democratização política e da construção de um projeto de 
sociedade que enfrente e solucione as principais desigualdades sociais.  
Em decorrência do exposto, essa estratégia de ação política dos atores sociais encontra-se, 
como se tem explicitado, em processo de revisão, em termos teóricos e políticos, no decorrer da primeira 
década de 2000, tanto por parte dos setores da esquerda democrática que apostaram em tal prática política, 
quanto pelas próprias lideranças dos movimentos e das organizações populares. A participação na 
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definição das políticas sociais tende a ser vista, sempre, como uma das formas de participação da 
sociedade civil e não como o espaço ou mecanismo político privilegiado de interação com o Estado.   
A sociedade civil, porém, continuará representando para as esquerdas democráticas um 
campo fundamental para o processo de democratização política e a transformação social. A organização 
dos diferentes setores neste âmbito da sociedade e a sua constituição em sujeitos sociais e políticos são 
consideradas por elas como vitais para a construção de um projeto político alternativo de sociedade. A 
estratégia política democrático-transformadora dessas esquerdas inclui, além desta organização e 
participação social e política dos cidadãos na esfera da sociedade civil, a interação deste campo com as 
instituições políticas do Estado. As diferentes formas de participação política, direta e indireta, das 
organizações da sociedade nas instituições políticas tradicionais, ao lado da criação de novas formas 
participativas, são vistas como sendo a via democrática de transformação do sistema político e de 
implementação de reformas estruturais que conduz a uma sociedade mais igualitária. Essa estratégia 
democrático-transformadora, como se vê, passa pelo Estado liberal vigente e pela sua democratização, 
sendo imprescindíveis para tanto, a organização e a ação ativa dos cidadãos no âmbito da sociedade civil e 
sua participação direta e indireta nas decisões políticas que são tomadas nas instituições políticas do 
Estado.   
Acredita-se que as dificuldades que se verificam em certas formas de participação da 
sociedade civil no interior do Estado provocarão debates permanentes, reavaliações e redefinições 
políticas entre os teóricos, bem como entre os atores sociais, quanto ao modos de interação. No entender 
do presente estudo, porém, isto não acarretará o abandono dessa estratégia política entre as esquerdas 
democráticas. Como existe um intenso debate no campo teórico e um dilema no interior da sociedade civil 
quanto à opção estratégica entre a luta institucional e a mobilização social, as dificuldades acima 
apresentadas poderão levar ao predomínio de uma postura política a favor desta última alternativa. Tal 
escolha elevaria o grau de autonomia dos movimentos sociais e organizações populares progressistas em 
relação ao Estado.  
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3.2 A Sociedade Civil como a Única Arena Estratégica para os Dirigentes do MST 
 



















            Fonte: Jorge Araujo/Folha de São Paulo, 12/05/2005, p. Brasil A12. 
 
A sociedade civil sempre foi vista pelos dirigentes do MST, em toda a história desta 
organização, como a arena social privilegiada para o desenvolvimento das lutas coletivas pela reforma 
agrária e para a construção do projeto socialista. Esta opção estratégica, no entanto, não se manteve de 
forma linear nesse período, uma vez que ela sofreu variações de ênfase condicionadas a revisões das 
diretrizes políticas para o MST, aos diferentes contextos políticos, ao tipo de relação estabelecida com as 
instituições políticas do Estado, entre outros motivos. Na primeira década de 2000, por exemplo, devido à 
política conservadora implementada pelos partidos de esquerda sob o governo Lula, as lideranças da 
organização em pauta e de outros movimentos sociais radicalizaram a opção estratégica segundo a qual 
apenas no âmbito da sociedade civil haveria a possibilidade de se construir um projeto revolucionário, o 
que levou esses agentes sociais a um distanciamento dos partidos políticos e do processo eleitoral.  
Diferentemente do que se expôs acerca da posição adotada pelos teóricos da democracia 
participativa ou deliberativa, não se encontra no horizonte dos dirigentes do MST a interação dos setores 
populares organizados da sociedade civil com as instituições políticas do Estado enquanto via estratégica 
para se promover a transformação e a revolução social.      
Antes de mais nada, é preciso afirmar que é no âmbito da sociedade civil que o Movimento 
desenvolve inúmeras atividades em diferentes áreas sociais, transformando-se em uma complexa 
microssociedade, o que o torna uma organização de grande relevância social, política e cultural para a 
sociedade brasileira. O seu modo de organização e de funcionamento, o investimento na formação política 
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e cultural dos trabalhadores sem-terra, a adoção de diversas formas de ação social, a articulação que ele 
busca junto aos demais movimentos sociais e entidades populares, seus objetivos sociais e políticos, seu 
projeto de reforma agrária e de sociedade alternativa, o desenvolvimento de novas formas de produção 
agrícola e as pressões que ele exerce sobre os órgãos públicos do Estado estão entre os fatores que 
transformam o MST, em nossos dias, no ator social e político mais organizado, ativo e persistente na luta 
pela transformação da nossa sociedade. Ele oportuniza a luta organizada pelos direitos e inclusão social 
dos pobres do campo e da periferia urbana, viabilizando o exercício da cidadania dessa população e sua 
transformação em agentes sociais e políticos. Estas características são constitutivas da identidade do MST, 
e assim ele contribui significativamente para a expansão da democracia social e política – mesmo que não 
tenha isso entre os seus principais objetivos e estratégias – e a criação de novas perspectivas políticas para 
a mudança da sociedade.     
O “reascenso das massas” – expressão que é muito usada pelas lideranças do Movimento – 
ou o desenvolvimento de um novo fluxo de organização e de mobilização dos diversos setores populares 
no âmbito da sociedade civil representa um dos principais objetivos sociais e políticos de médio prazo 
para esses dirigentes, nas últimas duas décadas. Somente este cenário sociopolítico viabilizaria a 
concretização do projeto popular, sendo que tal revitalização mobilizatória da sociedade e a instauração 
deste projeto transformador constituiria um passo expressivo rumo à construção da hegemonia socialista e 
à sua viabilização histórica.    
Nestes trinta e um anos de existência do MST (1979-2010), o mesmo passou por grandes 
mudanças e por fases distintas na sua organização interna e nas suas formas de luta, assim como o 
contexto socioeconômico e político da sociedade brasileira atravessou períodos muito diferentes. Estes 
fatores sócio-históricos influenciaram os dirigentes do MST a tratar com ênfases variadas neste percurso a 
sociedade civil enquanto a arena privilegiada de luta política pela reforma agrária e pelo socialismo. Por 
isso, em termos metodológicos, este trabalho optou por analisar as principais fases históricas vividas pelo 
MST relacionadas a esta questão.  
 
3.2.1 Década de 1980: a afirmação da estratégia alicerçada na sociedade civil 
 
No período em que os movimentos sociais dos trabalhadores sem-terra e outros movimentos 
sociais do campo eram coordenados pela CPT (1975-1984), esses atores coletivos do meio rural lutaram 
contra o Estado brasileiro, que se encontrava sob o domínio das forças militares. A estratégia de luta 
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adotada era o desenvolvimento de ações sociais organizadas e coletivas (massivas), a busca do apoio da 
sociedade e o exercício de uma pressão radicalizada e de enfrentamento pacífico contra o Estado, visando 
a demonstrar determinação e força para que se pudesse negociar as reivindicações sociais com o governo 
militar em melhores condições.            
É importante realçar também que os movimentos sociais do campo sob a hegemonia da CPT 
não colocavam entre os seus objetivos um firme propósito de conquistar um regime político democrático, 
a não ser de forma implícita, ao contrário dos movimentos populares urbanos organizados ou apoiados 
pelas CEBs. Pode-se exemplificar isto com uma afirmação de Stédile, que sinaliza que a democracia era 
uma bandeira dos movimentos sociais e sindicatos urbanos, ao considerar que a crise econômica na 
ditadura militar teria influenciado o “crescimento dos movimentos de massas urbanos que lutavam pela 
democratização do país” (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 65, grifos do autor deste trabalho). Este 
dirigente, em outra oportunidade, refere-se ao “processo de revolta popular no meio urbano contra a 
ditadura, como as grandes greves no ABC, que levou o camponês a perder o medo” (REVISTA TEORIA 
E DEBATE. 1990, p. 6). Morissawa sustenta que as organizações sociais urbanas usaram a luta pela 
reforma agrária como um meio para vencer o regime militar e instaurar a democracia: “Os cidadãos 
urbanos que se aliaram a essa causa [reforma agrária] o fizeram como forma de combater a ditadura 
militar” (MORISSAWA, 2001, p. 128, grifos do autor deste trabalho).  
Nesta linha de raciocínio, acrescenta-se que a grande concentração organizada pelo 
movimento sem terra e pela CPT, em julho de 1981, no acampamento de Encruzilhada Natalino (Ronda 
Alta-RS), que contou com uma significativa presença de setores da esquerda e progressistas da sociedade 
brasileira, teve como objetivos pressionar o Estado pelo assentamento dos trabalhadores acampados e 
implantar a reforma agrária; os setores urbanos, contudo, transformaram esse encontro também em um ato 
político de oposição à ditadura militar. Segundo Stédile, essa concentração acabou por unir dois objetivos, 
quais sejam: “manifestar solidariedade à luta pela reforma agrária e, ao mesmo tempo, lutar contra a 
ditadura militar”, o que se pode interpretar como sendo este o mais relevante objetivo dos setores sociais e 
políticos não pertencentes ao mundo rural (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 23). Neste sentido, 
Peschanski (2007, p. 55) afirma que para a “opinião pública, a Encruzilhada Natalino se tornara símbolo 
de resistência contra a ditadura”. Pode-se assegurar, porém, que os movimentos sociais sem-terra tiveram, 
na primeira metade da década de 1980, o seu foco centrado na luta pelo assentamento dos trabalhadores 
rurais acampados e pela reforma agrária, não figurando entre suas prioridades de luta a democracia 
política, mesmo se considerando que eles faziam oposição ao Estado ditatorial.    
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Analisando-se os documentos da CPT do período pré-1985 não se encontra entre os seus 
objetivos mais importantes a luta pelo regime político democrático. Strapazzon (1996, p. 54, grifos do 
autor deste trabalho) observa que para os militantes da CPT “em termos normativos a discussão da 
ampliação das lutas democráticas não era ressaltado por este discurso, mas somente um vago projeto 
socialista”. Por seu lado, Clodovis Boff, como já se mostrou, declara que a estratégia política da TdL e das 
CEBs na década de 1980 era desenvolver a democracia participativa nas bases ou a democracia de base. E, 
deste modo, fomentar o processo de inserção política desses setores populares portadores de uma cultura 
democrática, via PT, no interior do Estado, ocupando sempre mais os espaços institucionais para 
transformar as suas estruturas e fazê-las funcionar democraticamente.  
Para o cristianismo da libertação, portanto, a transformação democrática do Estado ocorreria, 
de certa forma, de “fora” para “dentro”, visto que o PT apresentava uma origem, natureza organizativa, 
base social, programa e projeto de sociedade que não se coadunavam com a prática política tradicional, 
oligárquica, autoritária. Esta perspectiva de democratização da política institucional por meio desse 
partido estava mais sedimentada no ano de 1986, quando houve eleição direta para governador e para a 
Assembleia Nacional Constituinte. O MST, nesse tempo, já se encontrava emancipado da CPT. Antes, 
enquanto esta entidade mantinha a hegemonia sobre os movimentos sociais sem terra, a democratização 
do Estado não estava explícita ou não constava entre os seus principais objetivos. Em suma, o Estado e a 
sua democratização não representavam uma questão política pertinente para esta Pastoral, no período em 
que ela coordenava e controlava os movimentos sociais de luta pela terra (isto é, até janeiro de 1984). O 
que então predominava era a rejeição à política institucional.   
O trabalho que ora se apresenta pretende afirmar com esta argumentação que, no período de 
hegemonia da CPT sobre os movimentos sociais sem terra, o Estado não figurava entre as prioridades 
políticas destes agentes sociais. O foco estava no desenvolvimento das lutas no âmbito da sociedade civil, 
na organização e na mobilização dos posseiros, dos trabalhadores rurais atingidos por barragens e dos 
trabalhadores sem-terra, tendo como objetivos centrais, respectivamente, a permanência nas posses, a justa 
indenização pelas terras inundadas e o assentamento dos trabalhadores acampados. A sociedade civil se 
constituiu na arena privilegiada para o desenvolvimento das lutas sociais pela conquista do direito de 
acesso à terra e de uma vida digna no campo.  
A relação que a CPT e os movimentos sociais sem terra mantinham no período pré-1985 com 
o Estado ditatorial limitava-se à pressão e à negociação, com expressiva autonomia, para o atendimento de 
reivindicações dos trabalhadores organizados; o Estado era concebido como um “inimigo” da classe 
trabalhadora do campo. Esta falta de uma concepção de Estado alternativo é um dos fatores que explicam 
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a visão “vaga” ou imprecisa a respeito do socialismo encontrada entre os agentes da CPT e dos 
movimentos sociais sem terra nesse período e a ausência de uma teoria mínima sobre o processo político 
de superação do capitalismo.    
Com isto não se quer negar que os movimentos sociais do campo na primeira metade da 
década de 1980 hajam contribuído para o fim da ditadura militar e para a instauração do regime 
democrático-liberal. Esta contribuição política se deu, efetivamente, no âmbito da sociedade civil, através 
das lutas focadas na conquista da terra e na oposição ao Estado, pelo menos àquele vigente na época. No I 
Encontro Nacional do MST (1984) – evento que definiu sua emancipação da CPT –  ainda não aparecia 
entre os princípios políticos deste Movimento a participação nos instrumentos políticos que possibilitam a 
conquista do poder do Estado, tais como os partidos, mesmo já estando explicitados os objetivos de 
“acabar com o capitalismo” e conquistar uma “reforma agrária radical”. A ênfase ou a priorização quase 
exclusiva estava em “reforçar a luta pela terra, com a participação de todos os trabalhadores rurais”, uma 
luta situada na arena da sociedade civil (CONSTRUINDO O CAMINHO(a). MST. 1986, p. 44).  
O novo contexto político brasileiro que se foi delineando com a instalação do regime político 
democrático-liberal em 1985 e a emancipação do MST em relação à Comissão Pastoral da Terra 
representaram importantes fatores que ampliaram a dimensão política das lutas desenvolvidas pela 
referida organização sem terra no âmbito da sociedade civil. A segunda metade da década de 1980 – 
período em que o Movimento se afirmou em termos organizativos e políticos – foi decisiva para que se 
definisse a relação que o MST estabeleceria com o Estado, no interior da estratégia de organização e 
mobilização dos trabalhadores do campo e da cidade no âmbito da sociedade civil.  
O lema definido para o I Congresso Nacional do MST (janeiro de 1985) “Sem reforma 
agrária não há democracia” sinalizava que os militantes deste Movimento não embarcariam em qualquer 
projeto democrático. Com essa máxima eles faziam uma “contraposição”106 ao discurso político oficial 
sobre a democratização da sociedade brasileira articulada pelo “alto” por parte de setores da elite 
conservadora, conforme apresentado anteriormente. A democracia a ser apoiada pela direção e pela 
coordenação do MST seria a que tivesse um vínculo estreito com as transformações estruturais, com a 
igualdade social. A luta pela reforma agrária representava, portanto, uma forma de contribuir com a 
construção da democracia, e a sua transformação em uma política do Estado era a condição do Movimento 
para uma possível aproximação deste com o governo federal.  
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 Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. MST. Ano XIV, n. 149, julho de 1995, p. 8. 
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A bandeira de luta “Ocupação é a única solução”, aprovada nesse Congresso Nacional, 
deixava claro que a estratégia política seria o desenvolvimento das lutas na arena da sociedade civil, sem 
que se ficasse aguardando o governo federal ou alimentando expectativas sobre o mesmo no sentido de 
tomar a iniciativa referente à implantação da reforma agrária. A postura em relação às instituições 
políticas do Estado foi a de exercer pressão de forma organizada e massiva pelo atendimento dos objetivos 
sociais dos trabalhadores sem-terra.  
Nesse mesmo Congresso foi ratificada a luta massiva que já vinha sendo adotada desde 1979, 
pois nesta forma de organização e de ação estaria a força social e política do MST. Essa estratégia de luta 
tem-se mantido até hoje, assim como a transformação do MST em uma organização de massa. Stédile se 
pergunta e ele mesmo responde: “Onde está nossa força? Está na capacidade de juntar gente, no número 
de companheiros que conseguimos aglutinar e conscientizar rumo a um mesmo objetivo” (REVISTA 
CAROS AMIGOS. 2000, p. 37, grifo do autor deste trabalho). A conquista da reforma agrária e a 
transformação de toda a sociedade estaria condicionada à organização dos setores populares na esfera da 
sociedade civil. Para os dirigentes do MST, uma mudança social, como a reforma agrária,  
somente avançaria com luta, e sobretudo com lutas de massa, em que o povo se 
envolvesse no maior número possível. Não há outro caminho de mudança social, sem 
que o povo esteja organizado e mobilizado. (STÉDILE, 1997, p. 104, grifos do autor 
deste trabalho)  
 
Tal estratégia política perpassa toda a história de luta do MST. Existem pequenas variações, 
dependendo da conjuntura política e da forma de relação que é estabelecida com o governo, 
principalmente o de nível federal, porém a estratégia da organização dos setores populares no campo da 
sociedade civil é uma constante.    
No tocante ao primeiro ano do governo democrático-liberal pós-ditatorial (1985) exercido 
pelo Presidente da República José Sarney, os  dirigentes do MST mantiveram uma postura de tolerância 
política, dado o clima de expectativa e de tensão proporcionado pela transição democrática. Como este 
trabalho já mostrou, houve uma sinalização a favor da democratização das instituições políticas do Estado 
na área agrária, com a participação dos trabalhadores sem-terra, a qual aparece nas propostas do I 
Congresso Nacional do MST. Nesse período inicial do processo de autonomia desta organização para com 
a CPT – que coincidiu com a mencionada transição do regime militar para o democrático-liberal – 
verificou-se uma indefinição político-ideológica  no interior da mesma, inclusive ao Estado.  
A postura de trégua com o governo perdurou até fracassar o Plano Nacional de Reforma 
Agrária (PNRA), ou seja, até a sua aprovação em outubro de 1985, após ter sido totalmente desfigurado 
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pelas forças políticas conservadoras o plano inicial. A partir deste fato iniciou-se uma crescente ofensiva 
contra o Estado, sendo as ocupações de terra intensificadas e radicalizadas, inclusive na região Nordeste, 
para onde o Movimento começou se expandir. A reação ao malogro do PNRA foi assim descrita pela 
Direção Nacional do MST: “a nossa tática, agora, é ocupar, de forma maciça, em todos os cantos do país, 
para mostrar que, se o governo não faz a Reforma Agrária, nós mesmos a faremos” (JST. MST. Ano V, n. 
48, outubro/novembro de 1985, p. 2). O lema e a estratégia de luta definidos naquele Congresso Nacional 
do MST foram colocados em prática: a luta organizada dos trabalhadores no âmbito da sociedade civil, 
principalmente através das ocupações de terras, pressionando o Estado para fazer avançar a política de 
reforma agrária. Stédile, depois de comentar que dirigentes do MST haviam participado da elaboração do 
PNRA, explicitou a estratégia de luta: “Agora, nós continuamos acreditando que a Reforma Agrária só 
sairia do papel se fosse fruto da nossa mobilização popular, do movimento de massas. E continuamos 
articulando as bases” (REVISTA TEORIA E DEBATE, 1990, p. 7, grifo do autor deste trabalho). 
Pode-se também observar que o MST foi adquirindo um caráter mais político nesta fase 
inicial de sua autonomia; suas lideranças passaram a inserir nos seus princípios políticos a estratégia da 
participação nos sindicatos e nos partidos políticos, no caso a CUT e o PT. Entre os seis princípios 
políticos aprovados no I Congresso Nacional, um consistia em “estimular a participação dos trabalhadores 
rurais nos sindicatos e no partido político” (FERNANDES, 2000, p. 93). Também no II Encontro Nacional 
do MST, realizado em dezembro de 1985, um dos objetivos gerais definidos pelas lideranças era 
“fortalecer a participação dos trabalhadores no sindicato e no partido político” (CONSTRUINDO O 
CAMINHO(a). MST. 1986, p. 44). Na estratégia de privilegiamento da sociedade civil enquanto esfera 
social de luta específica pela terra, os militantes do MST foram incorporando, de modo mais elaborado e 
articulado, novas dimensões à luta política, tais como a político-partidária, com o engajamento na criação 
e no fortalecimento do Partido dos Trabalhadores, tendo em vista a construção de um projeto alternativo 
de sociedade. 
A interação do MST com os sindicatos chamados “autênticos” ou combativos de esquerda 
vincula-se à estratégia de criação de uma unidade política entre os setores sociais organizados que 
compõem a classe trabalhadora. O princípio político aprovado no já referido I Congresso acerca desta 
questão afirmava ser necessário “articular-se com os trabalhadores da cidade e com os camponeses da 
América Latina” (FERNANDES, 2000, p. 93). No II Encontro Nacional (1985) definiu-se como parte da 
estratégia dos trabalhadores sem-terra do MST “articular-se com os demais trabalhadores” (Idem, p. 45).  
Esta articulação ampla, no entanto, mostrava-se muito difícil de ser viabilizada na prática, na 
segunda metade dos anos 1980, pois os dirigentes do MST excluíam os movimentos e as organizações 
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sociais que não tivessem uma ideologia política semelhante à sua. Um exemplo concreto disto foi a 
dificuldade de se organizar ações sociais conjuntas com grande parte dos sindicatos dos trabalhadores 
rurais, uma vez que a CONTAG, entidade à qual estes sindicatos se vinculavam, não se alinhava com a 
forma de luta e a perspectiva político-ideológica das lideranças do MST. A referência era a CUT, central a 
que a CONTAG se filiaria somente em 1995.   
A partir do III Encontro Nacional do MST, ocorrido no início de 1987, quando as lideranças 
desta organização aderiram de maneira mais sistemática ao marxismo clássico, o PT foi assumido 
explicitamente como o partido a ser apoiado pelo MST e como o instrumento político estratégico para a 
conquista do poder do Estado (como já foi exposto, mas considera-se importante reforçar o fato neste 
espaço). A conquista do Estado visando à instauração do socialismo ganha, assim, contornos políticos 
mais concretos entre os militantes do MST, uma conquista que seria viabilizada institucionalmente pelo 
PT. O Movimento adquire uma natureza política mais consistente a partir de então.   
A questão relevante a ser destacada é que a concepção dos dirigentes do MST no que se 
refere ao PT enquanto instrumento político-institucional estratégico para a conquista do Estado 
encontrava-se atrelada à sua estratégia de organização e mobilização dos setores populares no âmbito da 
sociedade civil. As duas estratégias se fortaleceram mutuamente e se complementaram, embora o partido 
em foco e o MST ocupassem níveis sociopolíticos diferentes e este desfrutasse de certa autonomia em 
relação àquele. Participar da construção do PT para conquistar o poder e consequentemente engajar-se nas 
eleições com esse intuito eram vistos como politicamente possíveis apenas se houvesse a correspondente 
organização, politização e articulação dos setores populares na arena da sociedade civil em torno do 
mesmo projeto político. O PT e a CUT passaram a ser as duas organizações sociopolíticas estratégicas dos 
dirigentes do Movimento, pois em torno deles gravitaria o processo social e político de construção da 
sociedade igualitária. As lideranças do MST estabeleceram vínculos estreitos com os mesmos nos últimos 
anos da década de 1980, porém não isentos de tensões e conflitos. Stédile assim viu esta relação: “Nós 
compreendemos que o nosso papel no movimento de massas é ajudar a construir a CUT e o PT, o que não 
significa necessariamente um atrelamento orgânico que, isso sim, prejudicaria a luta de massas” 
(REVISTA TEORIA E DEBATE, 1990, p. 9, grifos do autor deste trabalho).107  
Mesmo no auge  deste  relacionamento de aproximação e de  afinidade político-ideológica do  
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 João Pedro Stédile e Vilson Santin – este, dirigente do MST no estado de Santa Catarina – foram escolhidos 
membros do Diretório Nacional do PT em dezembro de 1987, no Congresso Nacional deste partido (JST. MST. Ano 
VIII, n. 69, janeiro de 1988, p. 16). Francisco Dal’Chiavon (Chicão), outra liderança do MST de Santa Catarina, foi 
eleito, em abril de 1988, membro efetivo do Departamento Rural da CUT (JST. MST. Ano VIII, n. 72, abril de 1988, 
p. 15). 
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MST para com o PT e a CUT, os dirigentes dos trabalhadores sem-terra procuraram garantir certo grau de 
autonomia. O PT e a CUT (o Departamento Rural desta última) sempre tiveram dificuldades de participar 
de modo mais ativo e direto junto ao MST na luta pela terra e pela reforma agrária. João Pedro Stédile, em 
1990, explicitou esta relação de autonomia político-organizativa adotada pelo MST:  
[...] eu não concordo com o acoplamento orgânico. A nossa relação com a CUT é uma 
articulação de lutas; não é necessário que o Movimento dos Sem Terra esteja filiado à 
CUT para se articular com o Departamento Rural ou para estar dentro dele. Nós temos 
de descobrir formas flexíveis, sem que seja um acoplamento orgânico. (Idem, p. 9, grifos 
do autor deste trabalho) 
 
Estas colocações, em grandes traços, foram esboçadas no III Encontro Nacional do MST e 
ratificadas no IV Encontro Nacional, que ocorreu um ano depois, em janeiro de 1988. O tema norteador 
das discussões daquele III Encontro foi explicitado em uma faixa colocada na entrada do prédio onde 
aconteceu o evento: “Vamos construir o projeto político da classe trabalhadora”. As “principais 
resoluções” aprovadas naquela oportunidade visavam a “fortalecer os vínculos com a Central Única dos 
Trabalhadores (CUT) e com o Partido dos Trabalhadores (PT), caminhando no terreno prático da aliança 
operária-camponesa” (JST. MST. Ano VI, n. 60, fevereiro/março de 1987, p. 3). No palco da sala das 
sessões do IV Encontro Nacional estavam fixadas grandes bandeiras do MST, do PT e da CUT, o que se 
mostra por meio de fotografias e de texto, no jornal do Movimento: “As bandeiras tremulam. É o nosso 
movimento atuando em conjunto com a CUT. O desaguadouro natural dessa luta é o partido. E o partido 
que mais se identifica com a nossa luta é o PT” (JST. MST. Ano VII, n. 70, fevereiro de 1988, p. 10).108 O 
PT começava, então, a ser considerado o instrumento político necessário para a conquista do poder do 
Estado pela classe trabalhadora ou pelos setores populares.  
Os militantes do MST, em conformidade com tais estratégias sociais e políticas, participaram 
ativamente da campanha eleitoral no ano de 1986, principalmente no apoio aos candidatos do PT à 
Câmara Federal e às Assembleias Legislativas Estaduais vinculados à questão agrária. Todos os 
candidatos  apoiados  por  aquela  organização  pertenciam  a  este  partido,  embora  isso  ainda não fosse  
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 Stédile declarou que nesse III Encontro teria ficado “explícito: o Movimento dos Sem Terra é para construir a 
CUT mesmo. E nós nos identificamos com o PT enquanto militantes – foram inclusive desfraldadas as bandeiras da 
CUT e do PT” (REVISTA TEORIA E DEBATE. 1990, p. 8).  
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assumido publicamente naquele ano.109 A prioridade maior era, ao que tudo indica, o fortalecimento do 
PT, isto mediante a eleição do maior número possível de deputados, e não tanto a formação da Assembleia 
Nacional Constituinte, já que os deputados federais e senadores eleitos comporiam a mesma. Grande parte 
dos movimentos sociais que compunham o Movimento Popular, contudo, adotava um comportamento 
político distinto, mais favorável à política institucional. Além de apoiarem o PT, também priorizaram a 
eleição para a Constituinte, assim como se envolveram ativamente em todo o processo de elaboração da 
nova Constituição, tal como na formulação de emendas populares e na pressão que exerceram junto aos 
parlamentares pela aprovação destes projetos de iniciativa popular (DOIMO, 1995, pp.193-198).   
Não se deve entender com isto, porém, que durante os trabalhos da Assembleia Nacional 
Constituinte os militantes do MST não tenham se engajado na elaboração de emendas populares, 
sobretudo a Emenda 052, sobre reforma agrária e política agrícola. Trata-se de uma emenda que foi 
apresentada aos Constituintes pela Associação Brasileira de Reforma Agrária (ABRA), CONTAG e CPT. 
Esta entidade religiosa teve uma participação decisiva para a viabilização dessa emenda, especialmente na 
coleta das assinaturas necessárias para que a mesma fosse aceita pelos Constituintes. Esse período em que 
se elaborava a nova Constituição foi visto pelos dirigentes do Movimento como uma oportunidade, acima 
de tudo, para a organização, mobilização, politização, fortalecimento e articulação das organizações 
populares da sociedade civil,110 visto que a desconfiança em relação à política institucional ou até mesmo 
a sua rejeição era uma atitude que persistia entre esses líderes. O fato de ser rejeitada pela Assembleia 
Nacional Constituinte (maio de 1988) a reforma agrária nas terras produtivas, independentemente do 
tamanho da propriedade, fortaleceu essa postura política de oposição e distanciamento para com as 
instituições políticas do Estado. O fato produziu, também uma reação irada naqueles dirigentes:   
A Reforma Agrária não vem pela lei. A vontade do povo foi desprezada. A emenda com 
1,3 milhão de assinaturas nem sequer foi levada em conta. Isso significa: essa 
constituição não é nossa [...]. Só nos resta um caminho: rasgá-la e queimá-la em praça 
pública, pois é ilegítima. Não a aceitamos. Vamos por em prática as nossas próprias leis. 
Faremos a Reforma Agrária na marra! (JST. MST. Ano VIII, n. 73, maio de 1988, p. 10) 
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 A Coordenação Nacional do MST definiu cinco critérios que deveriam orientar a organização para a escolha dos 
candidatos, conforme o Jornal dos Trabalhadores Rurais  Sem Terra (MST. Ano V, n. 57, outubro de 1986, p. 3). Na 
eleição municipal de 1988 também houve uma participaçao intensa do MST: “Devemos entrar de sola na luta política 
e fortalecer a construção do Partido dos Trabalhadores, elegermos rurais para as prefeituras, conquistar o maior 
número de vereadores, enfim ganhar espaços para construirmos nosso projeto político. O Partido é a nossa maior 
ferramenta e através dele podemos manifestar o desejo de uma mudança social” (JST.  MST. Ano VIII, n. 73, maio 
de 1988, p. 2).  
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 A Direção Nacional do MST, em maio de 1987, expressou a visão instrumental do trabalho da Constituinte: “A 
Constituinte deve ser apenas um meio a mais para mobilizarmos as bases e aumentarmos a consciência de classe de 
nossos companheiros [...]. Essa mobilização vai ser uma escola política para nossas bases” (JST. MST. Ano VII, n. 
62, maio de 1987, p. 2).  
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Um último fato político relevante, na década em foco, é o representado pela participação dos 
membros do MST na campanha eleitoral para a Presidência da República, em 1989. Lula foi identificado 
como sendo uma “candidatura democrático-popular”, não socialista (JST. MST. Ano IX, n. 87, setembro 
de 1989, p. 23). Essa eleição, que foi geral (com exceção do nível municipal), constituiu o auge da relação 
estratégica do MST com o PT e a CUT. O líder Stédile analisa da seguinte forma aquele período de 
construção do projeto democrático-popular:  
[...] nós tivemos o reascenso do movimento de massas entre 1979 e 1989. Isso permitiu 
uma nova correlação de forças, um novo acúmulo organizativo da classe trabalhadora. E 
foi neste período que se gestou, ao redor da CUT e do PT, um novo programa. E ele 
recebeu o “apelido” de programa democrático e popular. (II ASSEMBLEIA 
NACIONAL DO MCP, 2005)  
 
Deu-se, todavia, que a derrota eleitoral das forças sociais e políticas democrático-populares 
aglutinadas em torno da candidatura Luiz Inácio Lula da Silva naquele ano e o resultante início da 
implantação do projeto neoliberal marcaram profundamente a vida política das organizações sociais e 
políticas de esquerda e progressistas brasileiras, a partir de então. Também contribuíram 
significativamente para que se instalasse esta crise político-ideológica a queda do Muro de Berlim, poucos 
dias antes da eleição brasileira, e a subsequente derrocada do modelo soviético, fatos que abalaram até 
mesmo o projeto socialista.  
De acordo com Stédile, uma das causas políticas do “esgotamento” do projeto democrático-
popular brasileiro estaria na derrota eleitoral da candidatura Lula em 1989. Este dirigente mantém como 
principal objetivo político, desde os anos 1990, a recuperação desse “programa democrático e popular”, o 
que faz com que se notabilize na defesa do projeto popular. Ele fez a seguinte afirmação a respeito da 
derrota política de 1989:    
A essência do acúmulo de forças, para tentar viabilizar o programa democrático e 
popular, se esgota na derrota eleitoral de 1989. A derrota de Lula contra o Collor [...] foi 
uma derrota de programa, de projeto político [...]. Então, o programa democrático e 
popular acabou em 1989. (Idem, ibidem) 
 
Não obstante essa participação dos trabalhadores rurais sem-terra do MST na construção da 
CUT e do PT e nas disputas eleitorais, principalmente com o engajamento pela eleição de Lula para 
Presidente da República no mencionado ano, e a consequente possibilidade de instauração de um projeto 
democrático-popular (não socialista no sentido clássico), verifica-se que a organização e a luta dos setores 
populares no âmbito da sociedade civil não consistiram em uma estratégia social e política de menor 
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importância na segunda metade da década de 1980. Nesse período ocorreram, por exemplo, importantes 
conquistas de assentamentos rurais e avanços na expansão nacional da organização do MST, além de sua 
afirmação político-organizativa. Já na véspera da eleição presidencial de 1989, as lideranças do 
Movimento asseguraram a manutenção daquela estratégia: “Mesmo com o governo popular de Luiz Inácio 
Lula da Silva, somente com a organização popular obteremos as conquistas fundamentais para a 
transformação dessa sociedade” (JST. MST. Ano IX, n. 89, novembro de 1989, p. 3, grifo do autor deste 
trabalho).  
Para um melhor entendimento desta posição, convém trazer novamente à memória, de forma 
sucinta, que o marxismo tradicional representou um fator importante para a definição dessas diretrizes 
políticas e ideológicas pelos dirigentes da organização dos trabalhadores sem-terra, na segunda metade 
dos anos 1980. Entre os princípios sociopolíticos adotados podem-se elencar a preservação da autonomia 
em relação à institucionalidade política; o partido como o instrumento estratégico de acesso ao poder do 
Estado, porém combinado com a organização dos setores populares na esfera da sociedade civil; o critério 
classista para o estabelecimento das relações políticas e sociais; um acentuado sectarismo ideológico 
(apoio partidário exclusivo ao PT e articulações sociais restritas aos movimentos sindicais e populares de 
afinidade político-ideológica com a CUT); o socialismo como projeto político; e a reestruturação da 
organização interna do MST de forma centralizada e hierárquica.   
Lembra-se também outro elemento decisivo para esta forma de ação sociopolítica das 
lideranças na condução do MST nesse período foi o cristianismo da libertação (TdL, CEBs, CPT). Esta 
tradição cristã católica também contribuiu para a adoção de certo sectarismo político-ideológico, uma vez 
que a exigência moral motivou a utilização do critério da “pureza” política para a definição das alianças. 
Esta posição levou o MST a uma aproximação quase exclusiva aos movimentos e organizações sociais e 
populares e partidárias ditas “autênticas”. O fator crucial desta influência, no entanto, são os setores 
populares (os “pobres”) enquanto agentes sociais e políticos protagonistas da construção de uma sociedade 
socialista. Isto explica, de certa maneira, a escolha pela estratégia política de organização e mobilização 
desses estratos sociais no âmbito da sociedade civil, assim como a aposta no PT enquanto instrumento 
político de massas através do qual esses atores sociais poderiam conquistar o poder do Estado e instaurar a 
utopia da sociedade igualitária.  
A definição deste partido pelos dirigentes do MST como instrumento político para a 
conquista do Estado constitui, em grande medida, uma síntese da confluência teórica e política dessas duas 
matrizes distintas em foco. Optar por um partido político visando à conquista do Estado é uma influência 
leninista, no âmbito da qual se admite, inclusive, a probabilidade do uso da força para se viabilizar a 
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transição revolucionária. O PT, contudo, não era um partido centralizado, operário e majoritariamente 
socialista, no concernente à elaboração teórica e política sistemática deste projeto. Tratava-se de um 
partido democrático, de massas ou popular, com um projeto de sociedade “democrático-popular”, no dizer 
dos próprios líderes do MST. Além disso, o outro “braço” estratégico era a articulação daquele partido 
com os setores populares organizados da sociedade civil. Fica muito patente, assim, a influência da TdL 
na forma de conceber a construção da sociedade igualitária. Esta concepção se caracteriza, portanto, como 
um projeto marcadamente indefinido, resultante de uma combinação imprecisa que começa a se desenhar 
na segunda metade dos anos 1980, tendo como fundamento aquelas duas matrizes, diferentes e, em parte, 
contraditórias entre si.    
Resumindo, no processo de gênese e de afirmação político-organizativa do MST naquela 
década, utilizando-se como as grandes referências teórico-político-culturais para tanto o marxismo 
clássico e a TdL, os dirigentes e militantes da organização em pauta construíram diretrizes sociopolíticas 
próprias. Uma das características centrais constitutivas do MST é a defesa da organização e da 
mobilização dos setores populares no âmbito da sociedade civil como a estratégica política vital para o 
processo de construção e de conquista do socialismo. Na segunda metade da década em pauta, foi adotado 
pelos dirigentes do Movimento o Partido dos Trabalhadores como o instrumento político para a 
viabilização da conquista do poder do Estado pelas massas organizadas. O foco não era a interação com o 
Estado, nem a sua democratização, mas a conquista deste “aparelho” através de um partido político 
“externo” à tradição e à estrutura política brasileira e articulado com as organizações populares da 
sociedade. As relações do MST com o Estado eram estabelecidas com significativa autonomia, tendência 
que difere da maior parte dos movimentos sociais e populares desde meados daquele decênio.    
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3.2.2 Década de 1990: o papel da sociedade civil no combate ao neoliberalismo  
 



















     Fonte: Veja. Edição 1491, ano 30, n.15, 16/04/1997, p. 41. 
 
O período que abrange a década de 1990 e mais os três anos seguintes (1990-2002) 
caracteriza-se por certos fenômenos políticos verificados na sociedade brasileira que provocaram 
expressivas mudanças nos objetivos, nas formas de luta e nas estratégias políticas adotadas pelas 
lideranças do MST. Dentre os fatores políticos mais impactantes sobre o MST destacam-se o processo de 
implantação do neoliberalismo, a crise do socialismo, a mudança organizativa e político-ideológica do PT, 
o refluxo mobilizatório dos movimentos sindicais e populares e a interação dos atores sociais com o 
Estado, questões já abordadas por este trabalho. O que se pretende enfatizar a seguir é a reavaliação e a 
revalorização pelos dirigentes do MST, nesse período, acerca do papel estratégico da sociedade civil para 
a transformação e a revolução social, mudanças estas provocadas por este novo e complexo cenário 
político.  
É preciso lembrar que no período em questão o MST consolidou uma complexa estrutura 
organizativa e a ampliação dos setores internos, iniciadas na década anterior. Podem ser citadas, entre 
outras mudanças e inovações introduzidas no Movimento, a estruturação da forma de exercício do poder e 
da articulação entre as instâncias decisórias e os setores internos, as inovações implantadas na educação 
escolar e na promoção cultural, a formação política formal e informal, a formação de novas lideranças e de 
técnicos, a construção de vários centros formativos, as novidades adotadas na produção agropecuária nos 
assentamentos, a produção de vasto material formativo e informativo. Estas questões organizativas e 
formativas internas também são essenciais para se potencializar o MST no que diz respeito à luta social e 
política.   
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O início dos anos 1990 foi muito difícil para a organização em análise. O governo Fenando 
Collor de Mello (1990-1992) promoveu uma intensa perseguição e criminalização dos movimentos sociais 
sem-terra, principalmente o MST, como já se afirmou. Essa realidade política exigiu a adoção de uma 
estratégia defensiva, a priorização da organização interna, o recuo no plano de intensificação das lutas 
sociais pelo assentamento dos trabalhadores sem-terra acampados e pela democratização da estrutura 
agrária; definira-se intensificar estas lutas no V Encontro Nacional do MST (1989), o que se ratificara no 
seu II Congresso Nacional (1990). Stédile lembra que o “governo Collor, além de não fazer a reforma 
agrária, resolveu reprimir o MST [...]. Foi uma loucura. Foram três anos comendo o pão que o diabo 
amassou” (STÉDILE; FERNANDES, 1999, pp. 69-70).  
Observa-se que os dirigentes do MST, além do fato de enfrentarem um governo conservador, 
nos primeiros anos daquele decênio se defrontaram com a já referida derrocada do modelo de sociedade 
soviética e a consequente crise do socialismo e das organizações de esquerda. Essas lideranças, mesmo 
diante destas circunstâncias adversas, mantiveram a sua ideologia política e o projeto socialista, como 
também já foi afirmado. No VI Encontro Nacional do MST, realizado em fevereiro de 1991, os delegados 
dos trabalhadores sem-terra confirmaram a sua convicção nesta perspectiva política revolucionária. A 
Direção Nacional, já no final do ano anterior (1990), ao apresentar os desafios do MST para o ano 
seguinte, havia explicitado ser   
preciso recuperar o otimismo das lutas e da ofensiva contra o projeto do governo e da 
burguesia [...]. Para a classe trabalhadora de nada servirá reformar esse capitalismo. 
Que precisamos construir um projeto de uma nova sociedade mais justa, humana. 
Socialista. (JST. MST. Ano X, n. 99, dezembro de 1990, p. 2, grifos do autor deste 
trabalho)  
 
A reanimação das organizações políticas de esquerda e dos movimentos e entidades sociais 
visando ao desenvolvimento da luta pelo projeto socialista é apontada nesse editorial, como se percebe, 
como um dos desafios que se apresentam ao MST. No mesmo texto assinado pela Direção Nacional, já se 
manifestava a preocupação no tocante às mudanças político-ideológicas e estratégicas que estariam em 
curso no interior das organizações populares e dos partidos de esquerda. A principal inovação que estaria 
sendo adotada por esses atores sociais e políticos – e criticada pelos dirigentes do MST – dizia respeito à 
priorização das instituições políticas do Estado, deixando para um segundo plano a articulação dessa 
estratégia com as lutas sociais na sociedade civil:  
sempre se justifica que a luta política da classe trabalhadora se dá nos espaços 
institucionais, parlamentar e nas lutas sociais. Mas é inegável que ultimamente as forças 
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de esquerda e populares priorizaram o campo institucional. (Idem, ibidem, p. 2, grifos 
do autor deste trabalho)111 
 
Além da crescente primazia dada à esfera institucional por estas forças em detrimento das 
organizações populares da sociedade civil, outra novidade consistia em que a tendência majoritária do PT 
foi se distanciando do socialismo no decorrer da década de 1990. Tais mudanças provocaram uma nova 
relação política do MST com este partido, o qual foi deixando de ser visto como uma organização política 
estratégica para a conquista do poder do Estado, transformando-se gradualmente em um aliado tático. O 
Movimento integrou nos anos 1990 o bloco de esquerda hegemonizado pelo PT, porém o fez de modo 
crítico, sob uma perspectiva instrumental, ou seja, procurando se aproveitar das vantagens desta relação 
para o acúmulo de força política a favor da construção da hegemonia socialista.  
Um exemplo desta progressiva relação tática com o mencionado partido é a redução da 
importância conferida pelos dirigentes da organização ora focalizada às eleições municipais de 1992, 
assim como a diminuição do seu engajamento naquela campanha, se comparado com seu desempenho nas 
eleições locais realizadas no pleito anterior, em 1988. É verdade que, na eleição presidencial de 1994, os 
militantes do MST participaram ativamente, contudo foram motivados pela possibilidade de eleger Lula e 
derrotar Fernando Henrique Cardoso e não tinham mais em vista o fortalecimento do PT, como se dera 
nos anos 1980.112  
Estas mudanças organizativas e político-ideológicas do PT e a nova relação do Movimento 
para com este partido já foram tratadas. A retomada é necessária para se analisar como isto se reflete na 
estratégia política dos dirigentes do MST no que se relaciona ao papel a ser desempenhado pelos setores 
populares na arena da sociedade civil para o processo de transformação e revolução social.   
Na década de 1990 as lideranças do MST não tinham um partido político institucional 
estratégico. Essa própria organização, consolidando a sua estrutura organizativa e o funcionamento 
interno, assumia muitas das funções de partido ao longo desse período. Luciana Aparecida Aliaga de 
Oliveira (2007) apresenta uma interessante análise da forma “similar” a um partido político de esquerda 
de  massas  adotada  pelo  MST,  isso  em  termos  de  organização  interna  e de funções políticas que este  
                                                          
111
 Ao fazer uma análise crítica do fraco desempenho do PT nas eleições municipais de 1992, Gilberto Carvalho, 
então Secretário Nacional da Formação Política do PT, chamou a atenção para esse distanciamento crescente do 
partido para com as organizações da sociedade civil: “a organização partidária [PT] tem afrouxado cada vez mais, 
desaparecendo os núcleos e outras formas de organização democrática de base. Nossos diretórios municipais não 
conseguem manter a necessária vinculação com os movimentos e organizações populares” (JST. MST. Ano XII, n. 
122, janeiro de 1993, p. 13).   
112
 Ver: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. MST. Ano XIII, n. 140, setembro de 1994, p. 2. 
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tomava para si (projeto de sociedade que favorece o conjunto das classes dominadas), embora ele não seja 
formalmente um partido; neste momento, porém, não é objetivo do presente estudo analisar essa questão. 
O que é preciso abordar, na perspectiva da sociedade civil, é o protagonismo social e político assumido 
pelo Movimento a partir de 1995 na luta contra o neoliberalismo.   
Este novo cenário político, que teve princípio na década em questão, levou as lideranças do 
MST a adotar uma posição de maior abertura no que se refere às relações sociais e políticas com os 
demais movimentos e organizações populares da sociedade civil. Um dos motivos desta ação foi a 
necessidade de combater o isolamento social e político imposto ao MST pelo governo Collor através do 
uso dos mecanismos de perseguição e de criminalização deste Movimento. Uma outra razão consistiu nos 
já conhecidos acontecimentos do Leste europeu, que provocaram uma paralisia política entre as esquerdas 
brasileiras. Outra causa, a principal e mais significativa, foi a aposta dos dirigentes do MST na 
organização e na articulação dos trabalhadores no âmbito da sociedade civil como a estratégia política 
central para o desenvolvimento da luta transformadora e revolucionária. O governo federal de Itamar 
Franco (1992-1994), mais aberto à interlocução com os movimentos sociais, favoreceu a aproximação 
entre os atores da sociedade civil.     
Para citar alguns exemplos desse processo de busca de maior articulação entre as 
organizações sociais, começa-se mencionando que, em fevereiro de 1991, foi realizada uma reunião 
definida como “histórica”, sob a coordenação da CUT (setor rural), da CONTAG e do MST, com o fim de 
se buscar a “unidade de esforços” e a criação de um “plano de luta comum” para se enfrentar os problemas 
vividos pelos trabalhadores do campo (JST. MST. Ano IX, n. 100, janeiro/fevereiro de 1991, p. 8). Já no 
início de 1992, criou-se o Fórum Nacional dos Trabalhadores Rurais, cujo objetivo era articular as 
diferentes organizações populares do meio rural e desenvolver ações sociais conjuntas (JST. MST. Ano X, 
n. 112, fevereiro de 1992, p. 2). Também foi criado, por trinta e dois movimentos populares e entidades 
sociais, o Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo, em 1995. Nesse mesmo ano, a 
CONTAG se filiou à CUT. Em 1996 criou-se o Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), que 
representa uma forma de organização e de luta alternativa ao sindicalismo rural e constitui um importante 
parceiro de lutas do MST. Foram criadas também organizações internacionais e desenvolvidos eventos 
neste âmbito, com destaque para a fundação da Via Campesina em 1992, da qual o Movimento é um 
integrante ativo.113 Estes são exemplos de redes sociais rurais criadas no decorrer da primeira metade dos 
anos 1990, integradas pelo MST, e que têm como mais relevantes objetivos fortalecer e articular as 
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 Em fevereiro de 1994, na cidade de Lima, no Peru, foi realizado o I Congresso Latino-Americano de 
Organizações do Campo, do qual participou um grupo do MST e de outros movimentos rurais brasileiros.  
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organizações sociais, bem como lutar pelos direitos dos trabalhadores do campo e pela reforma agrária e 
também contra o projeto neoliberal em fase de implantação naquele período.      
A criação da Central de Movimentos Populares (CMP), em outubro de 1993, foi também um 
importante passo rumo à articulação dos movimentos sociais rurais e urbanos defendida pelas lideranças 
do MST. Seu objetivo principal é fortalecer e unir os diferentes movimentos populares, respeitando, 
contudo, as suas especificidades e a autonomia político-organizativa. A instituição da CMP foi 
comemorada pelos dirigentes do Movimento, uma vez que ela se constituiria em “mais uma ferramenta de 
luta”, em um instrumento de aglutinação para que as lutas sociais deixassem de ser “localizadas e 
afastarão [sic] os movimentos populares dos desvios do corporativismo, do populismo, do 
assistencialismo e do peleguismo” (JST. MST. Ano XII, n. 132, dezembro de 1993, p. 11). A expectativa 
política da direção e da coordenação nacional do MST, portanto, é que a CMP promova a articulação dos 
movimentos sociais e das organizações populares e contribua para a revitalização da sociedade civil e para 
a construção da nova hegemonia.    
A luta específica pela reforma agrária inseriu-se também nesse contexto de mudança de 
estratégia pelos dirigentes do Movimento na década de 1990, ou seja, a opção pela maior abertura para o 
conjunto dos atores sociais progressistas da sociedade civil. As referidas lideranças procuraram 
transformar a reforma agrária em uma bandeira de luta de toda a sociedade, visando a intensificar a 
mobilização política e social em torno deste objetivo ou a socialização da luta pela transformação agrária. 
O lema “Reforma agrária: uma luta de todos”, adotado no III Congresso Nacional do MST (1995), 
contemplava este propósito social. Nesse evento aprovou-se, entre outros pontos, um programa de reforma 
agrária, algo que não tinha sido até então sistematizado e formalizado por essa organização.114   
Cabe neste ponto fazer o registro de uma contradição: os diferentes projetos de reforma 
agrária, em toda a história do MST, sempre foram definidos sob parâmetros compatíveis com o sistema 
capitalista, e não a partir de um rompimento com este. As principais reformas consistem na limitação 
máxima do tamanho do imóvel rural, na desapropriação das terras de proprietários estrangeiros e de 
industriais e banqueiros nacionais e outras medidas que mantêm a propriedade privada, por mais que as 
suas lideranças defendam para os assentamentos a posse coletiva. Ou seja, por mais que esses dirigentes se 
oponham à visão distributivista de reforma agrária da Igreja Católica progressista/CPT, seu projeto não vai 
muito além, ainda que este não seja visto como o definitivo, o qual se desenvolveria na sociedade pós-
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 Esse programa foi publicado em forma de cartilha: Programa de Reforma Agrária. Caderno de Formação n. 23. 
MST. São Paulo, 1995. 
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capitalista.115  No fundo, a extinção da propriedade privada da terra atrela-se à instauração do socialismo. 
Embora não haja espaço para tratar da questão levantada, julga-se importante registrar esta contradição.  
Tendo os representantes do Movimento definido no III Congresso Nacional – como já foi 
dito – duas prioridades de luta para o quinquênio subsequente, a saber, a luta pela reforma agrária e o 
enfrentamento do projeto neoliberal, na segunda metade da década de 1990 – que coincide com o governo 
FHC (1995-2002) – o MST foi a principal organização social e política que combateu o projeto neoliberal. 
Ele fez uma oposição sistemática a este governo, que por seu turno aprofundou e consolidou o referido 
modelo socioeconômico e político. A própria viabilidade da reforma agrária foi condicionada à derrota 
deste projeto conservador e excludente. As lideranças do MST aproveitaram o espaço político abandonado 
pela esquerda combativa e de oposição radicalizada, ocupado pelo PT, pela CUT e de outras organizações 
sociais e políticas na década anterior. Weber (2002) diria que os líderes do MST se deixaram mover pelo 
“sentimento de paixão” e pela “ética da convicção”, enquanto que entre os militantes do PT, da CUT e de 
outras organizações passava a prevalecer o “sentimento de responsabilidade” e a “ética de 
responsabilidade”, visto que estes atores políticos se apresentavam como uma alternativa de poder para 
aquele contexto político.        
A iniciativa da discussão pública e da decisão política acerca da construção de um projeto de 
sociedade alternativo ao neoliberalismo partiu de setores da sociedade civil, enquanto os principais 
partidos de esquerda mantinham-se na defensiva. A maioria dos dirigentes do MST aderiu publicamente 
ao chamado Projeto Popular a partir de 1997, sob a liderança de João Pedro Stédile. A derrota da política 
neoliberal, via instauração do projeto popular, era considerada por estes agentes sociais como parte 
importante do processo de acúmulo de força política para a conquista do socialismo. O MST, a Central de 
Movimentos Populares (CMP) e a Secretaria Executiva da Terceira Semana Social da Igreja Católica,116 
auxiliados por intelectuais de esquerda, convocaram as lideranças dos partidos de esquerda (registre-se 
que Lula esteve presente) e representantes de vários movimentos populares, sindicais e de outras 
organizações da sociedade civil para um Encontro Nacional (dezembro de 1997), já mencionado. Na 
oportunidade foi criada a Consulta Popular, tendo como função coordenar o processo de aprofundamento 
das  discussões  e  da  elaboração  coletiva das  questões  que  deveriam  nortear  a criação desse projeto de  
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 Ver: Ibidem; A Reforma Agrária Necessária: por um projeto popular para a agricultura brasileira. MST. São 
Paulo, outubro de 2006. 
116
 Trata-se de uma série de seminários realizados entre cristãos leigos e religiosos nas regionais da CNBB, com o 
objetivo de discutir temas políticos, sociais e culturais. No ano de 1997 foi promovida a Terceira Semana Social em 
todo o Brasil.  
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sociedade e a construção das condições sociais e políticas para a sua viabilização no médio prazo.117 O 
MST foi e continua sendo até nossos dias o principal ator social que respalda o projeto popular, que 
defende a sua construção como alternativa ao neoliberalismo.  
O que deve ser frisado acerca do Projeto Popular, neste ponto, é a estratégia defendida pela 
maioria das lideranças do Movimento: a construção de um projeto alternativo de sociedade a ser 
protagonizada pelos setores populares da esfera da sociedade civil, com a participação dos partidos 
políticos de esquerda e progressistas. Em várias oportunidades Stédile apontou para os agentes sociais e 
políticos que deveriam ser os construtores deste novo projeto. Segundo ele, “as forças populares, sociais, 
sindicais, políticas – a esquerda em geral – precisam produzir um projeto alternativo a esse que está aí” 
(REVISTA PRAGA, 1997, p. 15). O PT ainda era visto, nos anos de 1997 e 1998 (até as eleições), como 
um parceiro político relevante para a construção desse projeto democrático-popular. Stédile e as demais 
lideranças do MST favoráveis à luta pela conquista deste projeto defenderam naquele período a seguinte 
estratégia:   
O PT transformou-se, então, em um partido eleitoral de esquerda. Nós precisamos agora 
construir um “acúmulo orgânico” que junte esse partido de massas, popular, com uma 
visão socialista, mas eleitoral; a nossa central sindical [CUT], os movimentos populares, 
as igrejas progressistas e o movimento rural. Só assim podemos alterar o rumo da luta 
de classes no Brasil. (Idem, ibidem, p. 15, grifos do autor deste trabalho)  
        
A organização dos setores populares da sociedade civil – insiste o presente trabalho – é 
considerada fundamental para a construção de um projeto alternativo ao neoliberal, como aparece nas 
palavras de Stédile transcritas acima. Essa estratégia foi se tornando ainda mais importante a partir da 
eleição de 1998, quando o programa de governo do candidato Lula (PT) teria ignorado grande parte das 
propostas desse projeto de caráter popular. Mesmo assim, até hoje os partidos de esquerda não estão 
excluídos da construção de tal projeto, pois essa transformação social passa pela via política institucional. 
Contraditoriamente, porém, a via institucional está sendo colocada em segundo plano, na atualidade. Em 
contrapartida, como se verá na próxima seção, a sociedade civil adquiriu uma importância política muito 
maior na primeira década de 2000, sendo que já ocupava um grande espaço no decênio anterior; de acordo 
com Stédile, um componente fundamental do novo projeto político  
é a premissa de que tudo precisa ser conduzido através de lutas de massas. São as lutas 
de massas que alteram a correlação de forças na sociedade [...]. O movimento de massas 
                                                          
117
 Revista Sem Terra. MST. Janeiro/fevereiro/março de 1998, p. 50. A sistematização da proposta inicial consta em: 
BENJAMIN, César et al. A Opção Brasileira. Rio de Janeiro: Contraponto, 1998. Já foram produzidas dezenas de 
cartilhas pelo MCP que tratam deste projeto e do processo de sua construção, assim como existe uma estrutura 
organizativa nacional e em vários estados e municípios.  
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tem, portanto, um papel fundamental – que precisa ser ativado permanentemente – na 
construção desse projeto político. (Idem, ibidem, pp. 14-15, grifos do autor deste 
trabalho)  
 
Este dirigente lembra quatro questões que seriam vitais ao processo de construção de um 
projeto popular que se contraponha ao neoliberalismo. Uma delas seria a discussão desse projeto entre as 
organizações sociais e políticas, outra consistiria na formação de militantes ou quadros, e as outras duas 
estariam vinculadas à participação direta e à capacitação dos setores populares. Ele afirma que a terceira 
medida necessária 
 é estimular lutas sociais. [Isso] Para que as lutas sociais gerem consciência nas pessoas 
e, sobretudo, possam ir acumulando força para um novo período histórico, em que o 
povo retome força suficiente para mudar a correlação de forças. E o quarto caminho é o 
da elevação do nível de consciência e de cultura do povo. (REVISTA CARTA 
CAPITAL, 2005, p. 30, grifos do autor deste trabalho)  
 
Stédile argumenta, ainda, que a falta de um projeto político democrático-popular, como o que 
existia até 1989, faria com que os movimentos sociais limitassem as suas lutas na década de 1990 aos 
interesses e necessidades específicas. Na análise desta liderança do MST, “a maioria dos movimentos 
sociais atualmente só faz luta corporativa. Mas também pode-se dizer que só fazem luta corporativa 
porque não tem um projeto político claro” (REVISTA PRAGA, 1997, p. 15, grifo do autor deste 
trabalho). A expectativa das lideranças do MST nos anos 1990 para a renovação política dos partidos de 
esquerda e para a própria construção de um projeto político que promovesse uma significativa igualdade 
social era a retomada do vigor organizativo e mobilizatório dos movimentos populares, sindicais e das 
entidades sociais progressistas existentes na década anterior. Para Stédile, a renovação da política, 
inclusive dos partidos e demais instituições representativas,   
depende da nova ascensão dos movimentos de massa. Lamentavelmente, o povo 
brasileiro está apático. As massas sofreram uma derrota trágica em 1989 [...]. Desde 
então, o movimento de massas não consegue reagir. (REVISTA CARTA CAPITAL, 
2005, p. 30, grifo do autor deste trabalho) 
 
Ele entende por “reascenso” dos movimentos sociais ao cenário em que estes apresentam um 
perfil sociopolítico que conduz a uma vinculação de suas lutas específicas à construção de um projeto de 
transformação da sociedade. Como isso não estaria acontecendo desde 1989, os movimentos sociais se 
encontrariam em um ciclo de refluxo ou em descenso nos últimos vinte anos. Ele explicita que utiliza  
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a expressão reascenso do movimento de massas, ou refluxo [na verdade, o contrário], no 
sentido da capacidade de acúmulo da classe como um todo em torno da construção de 
um projeto, da capacidade de se mobilizar para aquele projeto e conseguir tomar a 
iniciativa política de ir para a ofensiva contra a classe dominante. E isso não está 
acontecendo desde 1989. (STÉDILE, 2006, p. 153, grifos do autor deste trabalho) 
  
Os dirigentes do MST, através da proposição desse projeto, alimentam a expectativa em 
relação à possibilidade do revigoramento dos setores populares no âmbito da sociedade civil, à 
recuperação da vitalidade sociopolítica que teria existido até 1989. Este novo impulso organizativo e 
mobilizatório dos atores sociais populares seria o fator político e sociocultural imprescindível para 
estimular a renovação dos partidos de esquerda, trazendo-os de volta às bases sociais e à perspectiva 
transformadora. A articulação entre as organizações sociais e esses partidos políticos viabilizaria o 
processo de construção e de conquista de um projeto político democrático-popular, uma nova etapa rumo 
à sociedade igualitária.     
No decorrer da década de 1990, portanto, o MST foi-se abrindo mais para os movimentos 
populares e sindicais e as demais organizações e entidades progressistas da sociedade civil. O objetivo era 
– e continua sendo – contribuir para a revitalização dos setores populares e para o estabelecimento de uma 
articulação ou unidade em torno de um projeto político transformador e que ganhou contornos mais 
nítidos a partir da segunda metade da década em foco. Esta se tornou a estratégia política central das 
lideranças do Movimento, ou para a maioria deles, desse período em diante, após a opção do PT por 
priorizar a disputa político-institucional. Para esses dirigentes, contudo, as esperanças transformadoras e 
revolucionárias estão depositadas nos agentes sociais ou nas massas, o que pode ser resumido pelas 
palavras a seguir:  
são as lutas de massa que acumulam força, que educam as massas [...]. E, quando não se 
prioriza a luta de massas, abandona-se também a concepção de que o povo é e deve ser o 
principal ator político para as mudanças. (STÉDILE, 2006, p. 159, grifos do autor deste 
trabalho)  
 
O problema, como já foi destacado e que se retomará no próximo tópico, está na indefinição 
sobre o canal, instrumento ou organização política através do qual seja possível esse projeto transformador 
se viabilizar, indefinição que em boa medida vincula-se à própria rejeição ao Estado que existe entre os 
dirigentes do MST.  
São enormes as dificuldades para se reverter a história dos últimos vinte anos de “descenso” 
das organizações sociais populares, ou seja, para se imprimir uma revitalização dos setores progressistas 
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na esfera da sociedade civil e para se desenvolver o processo de construção de um projeto democrático-
popular. O cenário político brasileiro das décadas de 1970 e 1980 era muito peculiar, favorecendo a 
chamada “explosão” dos movimentos sociais e a vinculação orgânica dos partidos políticos da esquerda 
democrática às bases sociais organizadas. As lideranças do Movimento, ao que parece, desejam recuperar 
ou trazer de volta para o presente aquele contexto político, como se isto fosse possível. O próprio MST 
enfrentou muitos obstáculos para desenvolver suas lutas específicas pela terra a partir do momento em que 
ele passou a defender o projeto popular, o qual se contrapunha ao projeto neoliberal em processo de 
consolidação naquele período. A opção dos dirigentes do MST pelo referido projeto politizou ainda mais 
sua luta, levando o governo FHC a reagir com medidas políticas visando a restringir e, até, impedir suas 
ações, além de promover a já citada criminalização do MST, em sintonia com setores do Sistema 
Judiciário e da mídia.  
No entanto, o projeto político, com a respectiva estratégia sociopolítica, assumida a partir de 
meados da década de 1990 pela maioria dos dirigentes da organização em pauta, tendo Stédile como seu 
principal expoente, é este: a transformação das massas populares nos principais sujeitos ou protagonistas 
da construção de um projeto político de natureza democrático-popular. Este último consiste na 
transformação profunda das estrutruras sócio-econômicas e políticas, constituindo uma etapa no processo 
do desenvolvimento e conquista da hegemonia socialista. É bom relembrar que há um grupo minoritário 
de lideranças do MST, liderado por Ademar Bogo, que é contra esta etapa, por defender a luta pelo 
socialismo e sua conquista direta, questões já abordadas.     
A estratégia política dos dirigentes do MST distancia-se de maneira significativa de outros 
movimentos populares e das organizações e entidades progressistas da sociedade civil que atuam 
estrategicamente em interação com as – ou no interior das – instituições públicas do Estado. A estratégia 
defendida pelos coordenadores da organização em foco é o desenvolvimento de um projeto de sociedade 
que se contraponha ao neoliberalismo vigente, um projeto alternativo, sendo a arena social desta 
construção essencialmente “externo” ao Estado, não havendo interação estratégica com este último, 
embora os partidos de esquerda e progressistas mantenham neste processo a função política de um canal 
ou instrumento por meio do qual as massas populares possam “adentrar” ao poder do Estado. Neste 
sentido, os próprios agentes sociais protagonistas organizam-se e lutam, em grande medida, “fora” das 
instituições políticas do Estado.    
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3.2.3 Primeira década de 2000: o processo de construção da “esquerda social” 
 
A esfera da sociedade civil ganhou um novo relevo sociopolítico para um conjunto de 
movimentos e entidades sociais, entre eles o MST, na primeira década do século XXI. O novo cenário 
político brasileiro que passou a se constituir a partir de 2003 com a conquista do poder do Estado pelo PT 
e demais partidos democráticos de esquerda, via eleição de Lula à Presidência da República, provocou 
uma nova postura política nos movimentos e organizações mais comprometidos com a transformação 
social. Para estes agentes sociais, pelo menos teoricamente, a arena da sociedade civil adquiriu maior 
autonomia e relevância política e sociocultural quanto às instituições do Estado no novo quadro político.    
Nos primeiros anos desta década de 2000, ainda sob o governo FHC, em meio às dificuldades 
que este impôs ao desenvolvimento das lutas específicas relacionadas à terra e à política agrícola para os 
assentamentos,118 os trabalhadores sem-terra do MST haviam participado de várias ações organizadas por 
diversos movimentos e entidades da sociedade civil, com a participação dos partidos políticos de 
esquerda. Entre esses eventos podem ser citados os plebiscitos nacionais, embora não tenham tido um 
caráter oficial. O objetivo traçado era desenvolver a discussão e a manifestação dos cidadãos sobre 
questões de interesse nacional. Assim, no ano de 2000 realizou-se o Plebiscito da Dívida Externa, quando 
mais de seis milhões de pessoas votaram a favor da moratória e de uma auditoria sobre a dívida 
brasileira.119 Em 2002, no Plebiscito Nacional contra a Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), 
mais de dez milhões de brasileiros votaram contra a criação deste acordo de livre comércio entre os países 
do hemisfério americano.120 O Grito dos Excluídos – manifestação pública dos atores sociais na ocasião 
do desfile cívico oficial que comemora a Independência do Brasil – é outra ação coletiva relevante para 
mostrar à sociedade as demandas e as mazelas sociais, fazendo o contraponto ao tom celebrativo oficial.    
A participação ativa do MST nestas ações sociais aponta para a estratégia dos seus dirigentes 
de estreitar  as  relações com as organizações e entidades populares de  perfil  político  democrático,  tendo 
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  Na história do MST, segundo Stédile, os “piores foram os dois anos do governo Collor [1990-1991] e, depois, os 
últimos dois anos do governo FHC [2001-2002]” (FOLHA DE SÃO PAULO, 18/01/2009, p. Brasil A10). 
119
  Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. MST. Ano XVIII, n. 204, setembro/outubro de 2000, p. 8. 
120
 Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. MST. Ano XX, n. 224, outubro de 2002, pp. 8-9. No ano de 2007, 
sob o governo Lula, os movimentos e entidades populares da sociedade civil promoveram o Plebiscito Nacional pela 
reestatização da Companhia Vale do Rio Doce (atual Vale). Nesta ação houve uma redução expressiva da 
participação popular, o que retrata a nova realidade política criada sob e pelo governo Luiz Inácio Lula da Silva, 
sendo que este, inclusive, opôs-se a essa manifestação social. Na Semana da Pátria de 2010 (1º. a 07 de setembro) 
estes atores sociais realizaram o Plebiscito Popular sobre o Limite da Propriedade da Terra e também recolheram 
assinaturas para transformar esta proposta em Projeto de Lei de iniciativa legislativa popular, tendo em vista 
submeter este à Câmara dos Deputados.    
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como objetivo contribuir para o “reascenso” ou revitalização social e política da sociedade civil. Com esta 
nova postura, o MST participa do processo de desenvolvimento de uma nova cultura política (tendo em 
mira os “valores humanistas e socialistas”) e com a própria expansão da democracia social e política, 
mesmo que esta não apareça entre suas prioridades. Convém recordar que esta aproximação, contudo, não 
está imune de tensões e de conflitos, por se diferenciarem seus objetivos estratégicos de grande parte dos 
demais atores sociais.   
O Fórum Social Mundial, um evento internacional organizado pelos movimentos sociais, 
ONGs e organizações de esquerda cuja primeira edição ocorreu em 2001, constitui mais uma ação política 
e sociocultural de que o MST participa ativamente, sobretudo nas ocasiões em que é realizado no Brasil. 
Um movimento global desta natureza política e social – plural, esquerdista, anti-neoliberal – representa 
uma oportunidade para que se desenvolvam relações de aproximação e de interação do Movimento com as 
organizações sociais e políticas nacionais e internacionais e se crie certa unidade em torno de 
determinadas questões que transcenda, inclusive, as fronteiras nacionais. De forma semelhante às outras 
ações, também esta integra a estratégia política dos dirigentes do MST na luta contra o neoliberalismo e 
em prol da transformação e da revolução social.    
No que se refere à questão política institucional, o público desta organização foi mobilizado 
pelos seus dirigentes e militantes para que participasse da campanha eleitoral de 2002, especialmente para 
que Lula fosse eleito para a Presidência da República. Mesmo tendo a Direção Nacional do MST 
reconhecido que a campanha do primeiro turno foi “pouco politizada” e que os candidatos a Presidente 
“não debateram projetos para o Brasil” (JST. MST. Ano XX, n. 224, outubro de 2002, p. 2), ainda assim a 
vitória do candidato petista no segundo turno foi comemorada: “finalmente conseguimos derrotar as elites 
e este modelo perverso nas eleições. Elegemos Lula presidente do Brasil!” (Idem, ibidem, n. 225, 
novembro de 2002, p. 2). Esta empolgação inicial com o resultado da disputa eleitoral, porém, estava em 
desacordo com as avaliações que eram feitas no interior do MST e do Movimento Consulta Popular no 
sentido de que os partidos políticos de esquerda não tinham um projeto político alternativo para o país.  
Da mesma forma, Emir Sader (2003, p. 17), um intelectual que dialoga com os dirigentes do 
MST, afirmava que “O Partido dos Trabalhadores chegou ao governo sem contar com uma teoria de saída 
do neoliberalismo e sem contar com uma produção teórica que possibilite construir uma sociedade pós-
neoliberal”. Esta é uma declaração que representa a posição política de boa parte da intelectualidade de 
esquerda, à época.  
Após três meses desse governo, a Direção Nacional do MST revelava a insatisfação existente 
entre as organizações populares e reconhecia a determinação daquele governo em manter as principais 
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bases da política econômica neoliberal. No editorial do jornal essa instância de poder do MST afirmava: 
“É crescente o sentimento de decepção dos setores organizados da sociedade com o governo Lula [...]. A 
composição do governo [...] e a continuidade da política do FHC [...] estão na raiz dessa decepção” (JST. 
MST. Ano XXI, n. 229, maio de 2003, p. 2, grifos do autor deste trabalho). Para Roberto Baggio, um dos 
principais dirigentes do Movimento no estado do Paraná, a eleição de Lula “foi uma vitória das forças 
populares [...]. Mas a burguesia mantém o controle da economia e do aparelho do Estado” (Idem, ibidem, 
p. 4). 
As lideranças do MST integram, portanto, um conjunto de coordenadores de movimentos 
populares e entidades da sociedade civil que se decepcionaram com a direção política conservadora 
tomada por aquele governo, principalmente quanto à área econômica. Diante deste cenário político, aliado 
à pouca abertura política proporcionada pelo referido governo para a participação do poder decisório por 
parte dos atores populares da sociedade civil (governo não democrático-participativo),121 ao se 
completarem cem dias de mandato, no mês de abril de 2003 as organizações sociais descontentes com os 
rumos políticos criaram a Coordenação dos Movimentos Sociais (CMS). Esta entidade toma uma postura 
de maior autonomia e independência em relação às instituições políticas, tais como os partidos políticos e 
o governo federal, e procura fortalecer e articular os movimentos populares no âmbito da sociedade civil. 
Sob o governo Lula, portanto, “as organizações buscaram se afastar dos partidos políticos, articular 
pautas comuns e criar um projeto popular de desenvolvimento para a sociedade brasileira” (JST. MST. 
Ano XXV, n. 270, fevereiro e março de 2007, p. 12, grifo do autor deste trabalho).122 No governo anterior 
houvera certa articulação entre as organizações sociais progressistas e os partidos de esquerda na luta 
contra a política neoliberal do mesmo. A partir de 2003, contudo, verificou-se uma tentativa por parte de 
um conjunto de atores sociais de priorizar as ações no terreno da sociedade civil, procurando reduzir a 
interação com as instituições políticas do Estado, a começar pelos partidos políticos.   
No ano de 2006, a CMS então composta por vinte e um movimentos sociais, incluindo-se o 
MST, já havia realizado cinco plenárias nacionais. Essa entidade integra as organizações sociais que 
defendem o projeto popular e tem como objetivo central “unir as forças e movimentos populares em 
defesa de um projeto alternativo de desenvolvimento econômico e social para o país” (JST. MST. Ano 
XXII,  n. 236, dezembro de 2003/janeiro de 2004, p. 9). A CMS teria definido quatro eixos que orientam a 
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 Ver: TEIXEIRA, Ana Claudia Chaves (org.). Os Sentidos da Democracia e da Participação. São Paulo: Instituto 
Pólis, 2005. Trata-se da publicação do Seminário Os Sentidos da Democracia e a Participação  que ocorreu no 
Instituto Pólis, na cidade de São Paulo-SP, durante os dias 1º. a 3 de julho de 2004.  
122
  No governo FHC, “as organizações da sociedade civil estavam ao lado dos partidos políticos de esquerda e 
organizações não-governamentais no Fórum Nacional de Lutas, que nasceu para combater as políticas neoliberais e a 
supressão de direitos sociais durante o governo FHC” (Idem, ibidem, p. 12, grifo do autor deste trabalho). 
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sua luta sociopolítica pela transformação social: “soberania nacional, desenvolvimento nacional, 
democracia e direitos sociais” (Idem, ibidem, ano XXV, n. 270, fevereiro/março de 2007, p. 12). Essas 
diretrizes apontam para um projeto de sociedade que se opõe ao modelo neoliberal, já que este apresenta 
entre seus fundamentos políticos centrais a internacionalização do capital financeiro, a globalização da 
economia, a diminuição do papel social do Estado e a redução dos direitos sociais.    
Na Coordenação dos Movimentos Sociais, como se afirmou, existe uma valorização da 
democracia política. Um dos seus eixos, além da própria questão dos direitos sociais é, precisamente, a 
democracia. Esta é pensada como um princípio fundamental para o processo social e político de 
construção de uma sociedade mais igualitária. Essa entidade, ao defender o “aprofundamento da 
democracia”, contemplava o conteúdo do já mencionado Projeto de Lei redigido pela OAB (2004). A 
construção democrática da CMS consiste no seguinte:   
a regulamentação de mecanismos de participação popular, como plebiscitos, consultas e 
referendos; uma ampla reforma política democrática; a desconcentração dos meios de 
comunicação e a criação de um sistema público de comunicação (Idem, ibidem, 2007, p. 
12). 
 
A Coordenação dos Movimentos Sociais, em março de 2010, formulou o Projeto Nacional e 
Popular dos Movimentos Sociais para que fosse discutido nas plenárias estaduais, tendo em vista a 
Assembleia Nacional dos Movimentos Sociais que ocorreria em maio desse ano na cidade de São Paulo. 
Foram estes os pontos definidos que integrariam o Projeto: a soberania nacional, o desenvolvimento, a 
democracia, os direitos, o gênero e políticas raciais e a solidariedade aos povos oprimidos. No documento 
que trata da “proposta inicial” do mesmo se lê:  
Sabemos que essas conquistas virão da luta do povo organizado. Por isso, convocamos 
todos os militantes a fazer um grande mutirão de debates envolvendo estados, 
municípios e segmentos sociais no intuito de construir um projeto de desenvolvimento 
soberano, democrático e com distribuição de renda para o Brasil. (ORIENTAÇÕES 
PARA AS PLENÁRIAS ESTADUAIS PREPARATÓRIAS A ASSEMBLEIA 
NACIONAL DOS MOVIMENTOS SOCIAIS. CMS. 2010, p. 4)  
 
Uma visão ampla e profunda da democracia social e política, vinculada à questão dos direitos 
sociais, integra o projeto de ação transformadora do conjunto de movimentos sociais pertencentes à CMS, 
entre eles o MST. Esta representa uma questão relevante e que tem sua implicação social e política para o 
Movimento, qual seja, este último estabelece relações de aproximação com movimentos e entidades 
sociais (redes sociais) que têm a democracia como um princípio político nas suas lutas sociopolíticas. Os 
dirigentes do MST são obrigados a “deixar de lado” certas teses políticas a fim de viabilizar a 
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aproximação e a interação com a maioria dos movimentos e organizações sociais que pertencem ao campo 
da esquerda democrática. Esses dirigentes, dentro da sua perspectiva política, concebem esta ação social 
como uma “tática” necessária para se possibilitar o “reascenso do movimento de massas” defendido por 
Stédile, ou o acúmulo de força política, visando à construção e à conquista do projeto popular e do 
socialismo. É sabido que de atores sociais de perfis político-ideológicos distintos se exige muita 
capacidade de negociação para se definirem pautas comuns de ação, criarem-se determinados consensos. 
Neste terreno movediço, sempre sujeito a tensões, as lideranças do MST se movem para estabelecer 
relações que levem ao fortalecimento organizativo e político das “massas” na esfera da sociedade civil.       
José Valdir Misnerovicz (2004), por exemplo, ao destacar os “passos importantes 
ultimamente” dados pelo Movimento em foco na “questão da construção da unidade” com outros 
movimentos e entidades sociais, cita a Conferência da Terra e da Água que aconteceu em 2004, em 
Brasília-DF. Segundo ele, “foi um acontecimento histórico que nós tivemos: dez mil trabalhadores e 
quarenta entidades e movimentos sociais do campo passaram a semana juntos, fazendo estudo, reflexão e 
tiraram um documento único”. Nesse evento houve a discussão de uma série de questões e a formulação 
de propostas relacionadas ao desenvolvimento de uma política social de forma sustentável para a 
agricultura familiar. Esse dirigente conclui afirmando: “nós temos avançado e dado demonstração de que é 
possível conviver com as diferenças, desde que tenha alguns acordos em torno dos objetivos maiores”. No 
entanto, as dificuldades aumentam de modo substancial quando esses atores passam justamente da agenda 
ou dos interesses específicos ou afins para a articulação a respeito de questões de natureza político-
ideológica, de um projeto de sociedade ou dos “objetivos maiores”.  
Importa neste espaço enfatizar que a construção coletiva de um projeto alternativo ao 
neoliberal constitui um processo histórico que é na essência tenso e conflitivo entre as próprias forças 
sociais populares no âmbito da sociedade civil e que exige uma sempre renovada abertura para a 
negociação e a criação de consensos parciais. Tais dificuldades de construção de uma nova hegemonia 
democrático-popular mostram-se agigantadas quando se considera o poder de oposição e de reação das 
forças socioeconômicas e políticas conservadoras. Em um contexto social e político mais favorável, 
contudo, pode-se vislumbrar a possibilidade de um processo de agregação – não isento de tensões e 
conflitos –  desses movimentos e entidades sociais de esquerda e progressistas, junto com os partidos de 
mesmo perfil político, a favor de um projeto democrático-transformador. Vale ressaltar que a luta, 
insistente e persistente, das lideranças do MST nesta direção política representa uma contribuição de 
grande importância, inclusive para o processo de expansão da democracia.  
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Uma outra entidade social aglutinadora de movimentos e organizações populares, incluindo-
se o MST, na década de 2000, é a Assembleia Popular. As pastorais de cunho social da Igreja Católica 
realizam, periodicamente, desde 1994, as chamadas Semanas Sociais Brasileiras, sendo que em 2005 
ocorreu a sua quarta edição. O seu objetivo com estas ações é oportunizar aos cristãos católicos que 
discutam temas socioeconômicos e políticos, debatam os problemas sociais que afligem os setores 
populares, apontem soluções e estimulem a participação política dos mesmos. 
A Assembleia Popular originou-se das Semanas Sociais Brasileiras. O contexto político 
criado pelo governo Lula e os partidos de esquerda que o integram – ausência de uma política econômica 
transformadora e apatia política dos setores populares – levou os agentes cristãos do campo da pastoral 
social a criar uma entidade que aglutinasse os movimentos e organizações populares com o intuito de 
estimular a revitalização social e política de tais setores da sociedade civil. Na sequência à quarta edição 
das Semanas Sociais Brasileiras, em outubro de 2005, ocorreu em Brasília-DF o I Encontro Nacional da 
Assembleia Popular, com a participação de oito mil pessoas e tendo como lema “Assembleia Popular: 
Mutirão por um Novo Brasil”. A estrutura de funcionamento desta entidade é descentralizada e se 
organiza por coordenações nos níveis local, estadual e nacional. Os militantes do MST participaram 
ativamente desse Encontro Nacional, além de outras quarenta organizações e movimentos populares. A 
principal instituição é a Igreja Católica, através de várias entidades a ela vinculadas. A Assembleia 
Popular, cuja coordenação nacional é integrada por agentes do MST e de outros movimentos populares, 
cria agendas de luta a serem desenvolvidas de forma conjunta pelas organizações sociais. A II Assembleia 
Popular aconteceu em maio de 2010, na cidade de Luziânia-GO, tendo como tema “Mutirão por um novo 
Brasil”.  
Pe. Luiz Basségio, um dos membros da coordenação nacional da entidade, explica que o 
surgimento da mesma foi motivado pela necessidade de se fortalecerem os movimentos sociais diante da 
crise político-ideológica e programática dos partidos políticos de esquerda, principalmente o PT, e do 
conservadorismo do governo Lula. Em sua avaliação,   
encontramo-nos em uma encruzilhada, vivendo certa decepção. Apostamos demais na 
via parlamentar. Mais do que nunca temos que investir nos movimentos sociais, na 
conscientização e organização do povo a partir dos seus problemas concretos. (JST. 
MST. Ano XXIV, n. 265, agosto de 2006, p. 10, grifos do autor deste trabalho)  
 
Em Relatório Geral da Plenária Nacional da Assembleia Popular (2008, p. 5, grifos do autor 
deste trabalho), evento realizado em fevereiro de 2008 na cidade de Luziânia-DF, afirma-se que   
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Diante do desencanto com a política institucional, a Assembleia Popular surgiu como 
uma forma de recuperação e fortalecimento da luta pela Utopia de uma sociedade livre 
e justa. A Assembleia Popular surgiu como espaço de construção de uma agenda comum 
entre movimentos e pastorais sociais; como algo novo, para além do institucional.   
 
O mencionado relatório, tendo em vista reforçar a ideia dos motivos da criação da 
Assembleia Popular (AP), face ao momento de “fragmentação dos movimentos, um esfacelamento das 
forças”, à “dificuldade de envolver as bases”, bem como às “muitas divergências entre os movimentos 
sociais” (p. 2), explicita que  
AP surge como proposta para articular e atingir a população que não está em grupos 
organizados, e tem como objetivo articular os grupos e entidades organizadas para 
possibilitar uma luta em comum. A AP é o espaço de articulação dos diversos sujeitos 
sociais e que possibilita criar um projeto global de sociedade [...]. Há esperança de que a 
AP seja este instrumento que possa coesionar os movimentos. (Idem, ibidem, p. 2) 
 
Esta entidade social incorpora a nova estratégia política, que este trabalho tem analisado, 
adotada por setores organizados da sociedade civil: a busca de maior autonomia e independência para com 
os partidos e as instituições políticas representativas em geral, dando-se prioridade à organização e à luta 
na arena da sociedade civil. Uma das principais questões discutidas pelo público dos movimentos 
populares nos diferentes níveis da sociedade, a qual culminou com o I Encontro Nacional da AP (2005), 
foi “O Brasil que queremos”. Foram definidos os seguintes eixos norteadores deste projeto de sociedade 
nesse evento: “um país politicamente democrático; economicamente justo; socialmente equitativo e 
solidário; culturalmente plural; ambientalmente sustentável” (O BRASIL QUE QUEREMOS. AP. 2006, 
p. 8). 
Dentre os quatro “desafios centrais” apontados nesse I Encontro, um tratava da necessidade 
de se mobilizar a população a favor da radicalização da democracia política. Lê-se em um dos 
documentos:  
dar um passo adiante na prática da democracia direta, definindo mais claramente o que 
cabe às forças sociais e ao Estado, e definindo como as forças sociais mobilizarão o 
povo para exigir consulta direta, por meio de plebiscitos, sobre temas e políticas que 
interessam a todas as pessoas, e para exigir a participação majoritária da sociedade nos 
espaços de controle das políticas públicas. (Idem, ibidem, p. 10, grifos do autor deste 
trabalho)123 
 
                                                          
123
 Os outros três “desafios centrais” são: o desenvolvimento da consciência crítica da população, a articulação das 
forças sociais (estabelecer prioridades de ação unitária) e pensar e construir o Brasil a  partir dos seus biomas e áreas 
socioculturais diferentes (Idem, ibidem,  pp. 10-11). 
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Esse texto dedica um capítulo à importância estratégica da democratização do sistema 
político brasileiro, propondo inclusive uma série de medidas concretas capazes de revolucioná-lo em 
termos de participação direta da população no poder do Estado, a fim de romper com o elitismo e o 
exclusivismo do exercício do poder decisório pelos representantes eleitos. Novamente – para reforçar – de 
um conjunto de onze propostas gerais formuladas a respeito da democratização do Estado, a primeira 
refere-se à criação de “mecanismos permanentes de participação direta da população nas decisões políticas 
das várias instâncias de Poder político e social” (Idem, ibidem, p. 19). Na segunda proposta geral esses 
agentes sociais defendem um “país que controle socialmente a ação do Estado, com mecanismos efetivos 
que permitam o controle social sobre a ação dos governantes e representantes que exercem o poder 
político” (Idem, ibidem, p. 19).  
O revigoramento e a articulação das forças sociais quanto a ações conjuntas ou unitárias na 
esfera da sociedade civil e a democratização das instituições políticas do Estado visando a se possibilitar a 
participação direta dos cidadãos no poder deliberativo são vistos pelos integrantes da Assembleia Popular 
como sendo as duas estratégicas fundamentais para a construção do “Brasil que queremos”. A AP, 
hegemonizada pela Igreja Católica progressista, parece pretender reeditar o Movimento Popular das 
décadas de 1970 e 1980. 
Os dirigentes do MST veem a Assembleia Popular como uma organização que é relevante 
para a promoção do “reascenso do movimento de massas”. Stédile salienta que o objetivo da mesma é 
“juntar” os diferentes movimentos e organizações sociais para se “criar unidade da leitura da crise e 
unidade da leitura da saída” (REVISTA CARTA CAPITAL. 2005, p. 31).124 O objetivo de se estabelecer a 
unidade entre os setores da classe trabalhadora ou as massas populares mostra-se uma constante no 
discurso dos dirigentes ao longo da história do MST, e representa uma estratégia característica do 
marxismo, assim como do próprio cristianismo da libertação. A Assembleia Popular, que teve sua origem 
na Igreja Católica e é controlada por ela, é uma instituição que, curiosamente, mais uma vez reaproxima o 
MST e o setor católico progressista, a  partir de 2005, ambos os agentes querendo, conforme se constatou 
acerca de cada um deles, resgatar a organização e a mobilização dos setores populares e sociais que 
existiam nos anos 1970 e 1980, embora se trate de contextos políticos muito diferentes.    
O Movimento Consulta Popular (MCP) – anteriormente abordado neste trabalho – 
hegemonizado pelo MST, constitui outra organização da sociedade civil que  aglutina  movimentos sociais 
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 Os militantes afirmam, em matéria do jornal do MST, que o objetivo da Assembleia Popular seria “aglutinar e 
mobilizar os setores populares na busca por transformações profundas na sociedade” (JST. MST. Ano XXIV, n. 265, 
agosto de 2006, p. 10). 
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e organizações populares, todavia em menor número. Embora consista em uma organização da sociedade 
civil, a partir de 2004 ele adquiriu uma natureza político-partidária, sendo seu projeto a revolução 
socialista. O MCP constitui, portanto, o instrumento ou partido político (não oficial) dos movimentos e 
das organizações populares da esfera da sociedade civil e seu papel é dar a direção teórica e política à 
construção do socialismo e articular e integrar os atores sociais em torno deste projeto. Na III Assembleia 
Nacional do MCP, ocorrida em julho de 2007, os delegados reafirmaram suas diretrizes políticas. É 
importante observar que a Igreja Católica, uma das fundadoras da Consulta Popular (em 1997), no ano 
seguinte à transformação desta em uma organização revolucionária (2004) criou a Assembleia Popular 
(2005), uma entidade de natureza democrático-popular cujos objetivos políticos visam à democratização 
das instituições políticas.   
A questão a ser realçada aqui é a postura política mais radicalizada dos movimentos sociais 
que integram o MCP, no concernente aos partidos políticos e ao sistema eleitoral. Esses militantes se 
autodefinem como pertencentes à “esquerda social”, que se diferencia e é crítica da “esquerda partidária”. 
Marco Aurélio Garcia já utilizara, em 1986, o termo “esquerda social” para se referir a uma “nova 
esquerda” brasileira que surgira na segunda metade dos anos 1970 e que teria provocado uma significativa 
“ruptura com a tradição instaurada pela revolução de 1917, desenvolvida pela Terceira Internacional” 
(GARCIA, 1986, p. 201). Esta nova esquerda, emergente na época resultou no surgimento do PT, se 
caracterizaria pela defesa de “um projeto que enfatiza a autonomia operária, valoriza a luta fabril e 
transforma o socialismo em algo a ser construído no fazer-se da classe e não deduzido a partir de uma 
ciência da história prévia ao movimento” (Idem, p. 221). 
Os militantes do MCP e, por extensão, do MST, atribuem, porém, um outro significado à 
expressão “esquerda social”, contrapondo-se à estratégia política eleitoral priorizada pelos partidos de 
esquerda a partir da década de 1990. Eles defendem que o ciclo da esquerda hegemonizada pelo PT ou o 
“ciclo PT” teria se “esgotado” no primeiro decênio de 2000 enquanto projeto político de transformação e 
de revolução social. Tal esquerda gravitaria em torno do partido e da disputa eleitoral como estratégia de 
transformação social e, por isso, teria abandonado ou deixado para um plano secundário a organização e a 
articulação orgânica com os setores populares da sociedade civil. Por esta razão, essa esquerda é chamada 
de “esquerda partidária”. Na visão daqueles militantes, as “correntes e concepções que se formaram na 
esquerda partidária possuem uma arraigada cultura de partido enquanto instrumento político que se 
centraliza pela luta eleitoral” (DOCUMENTOS BÁSICOS. MCP. 2005, p. 34, grifos do autor deste 
trabalho). Em outro texto eles apontam como característica central dessa esquerda a sua ação “limitada às 
condições das disputas partidárias” (PROGRAMA ESTRATÉGICO. MCP. 2006, p. 56). Também Emir 
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Sader (2003, p. 15), que é um interlocutor desses militantes de esquerda, empregou o termo “esquerda 
partidária” com o mesmo sentido, no ano de 2003. 
Em contrapartida, esta situação político-eleitoral criada pela esquerda partidária estaria 
proporcionando as condições sociopolíticas para o surgimento de um “novo Ciclo de Esquerda”, isto é, a 
esquerda que não adota como estratégia central a luta política partidário-eleitoral. Esta nova esquerda que 
então emergia, priorizando a luta política na arena da sociedade civil, é chamada de “esquerda social”. 
Segundo os coordenadores do MCP, para os setores “oriundos da chamada esquerda social, a 
possibilidade de construir um instrumento político que não se centraliza na luta eleitoral se coloca agora 
como algo factível (Idem, ibidem, p. 32, grifos do autor deste trabalho). Essa nova esquerda embrionária é 
assim concebida:  
Entendemos a esquerda social como um elemento dinâmico do processo de 
reorganização de um novo ciclo político dos projetos transformadores, na medida em 
que manteve o trabalho de base, a formação político-ideológica de sua militância e a 
capacidade de gerar lutas que cumprem o papel de exemplos pedagógicos. Além disso, 
converteu-se num pólo capaz de criar espaços de poder. Mas o elemento principal é a 
capacidade de entender a política não como o acúmulo quantitativo de postos 
administrativos, mas como a arte de construir força social, tornando possível, no futuro, 
aquilo que hoje aparece como impossível. (Idem, ibidem, p. 56, grifos do autor deste 
trabalho) 
 
A característica central da esquerda social seria estar “desvinculada da centralidade dos 
processos eleitorais” (Idem, ibidem, p. 56). O MST – o que é importante refrisar – é a principal referência 
dessa esquerda social que abrangeria os “setores mais conscientes que não aceitavam a lógica pragmática 
dos limites institucionais” (DOCUMENTOS BÁSICOS. MCP. 2005, p. 37), condição devida à realização 
do trabalho de base, ao desenvolvimento das lutas de massa e à formação de novos quadros por parte do 
mesmo. Estas qualidades são também realçadas na definição de esquerda social apresentada acima; elas 
não existiriam mais no PT, porém eram constitutivas de sua identidade política original, no decênio de 
1980.     
Os ativistas do MCP não ignoram a importância dos partidos de esquerda e do próprio 
processo eleitoral, o que já foi tratado pelo presente trabalho, porém as relações que eles pretendem 
estabelecer com estas instituições se limitam ao nível da aliança tática, inclusive para a construção do 
projeto popular. Não obstante as “profundas diferenças táticas e estratégicas existentes entre elas”, no 
caso, as duas esquerdas, os militantes do MCP sustentam que “não interessa aprofundar o fosso divisório 
entre esquerda partidária e esquerda social”, mas sim que “é necessário construir pontes que viabilizem 
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essa unidade” (PROGRAMA ESTRATÉGICO. MCP. 2006, p. 56, grifos do autor deste trabalho). O 
termo “unidade”, como se vê, é usado de forma inadequada. 
Existem poucos movimentos sociais e entidades que integram o Movimento Consulta 
Popular. No meio rural, além do MST, participam dessa organização o Movimento dos Atingidos por 
Barragens (MAB), o Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA),125 o Movimento das Mulheres 
Camponesas (MMC), de alguma forma ainda a Comissão Pastoral da Terra (CPT) e o Conselho 
Indigenista Missionário (CIMI), além de alguns sindicatos de trabalhadores rurais. Estes movimentos 
sociais e entidades são os que compõem, basicamente, a Via Campesina no Brasil, que consiste em uma 
entidade camponesa internacional. Enfim, os movimentos sociais do campo que participam do MCP são 
os parceiros do MST na realização de ações sociais conjuntas, especialmente as chamadas Jornadas de 
Luta.   
Os movimentos sociais urbanos que fazem parte do MCP são ainda mais reduzidos. Podem 
ser citados entre os participantes alguns sindicatos de bancários, sindicatos de funcionários públicos, 
movimento de desempregados, movimento dos trabalhadores sem-teto (MTST), movimentos de jovens, 
etc. Os próprios dirigentes do MST admitem, com frequência, a dificuldade que encontram para penetrar 
nas cidades e conseguir que os movimentos sociais urbanos acabem por aderir à sua luta, sobretudo entre 
os sindicatos dos operários, o que se reflete na sua baixa adesão ao Movimento Consulta Popular.   
Destaque-se que os partidos políticos estão proibidos de participar do MCP. O fato é 
ilustrativo da estratégia política defendida por estes agentes sociais e está de acordo com a mesma, a qual 
consiste em desenvolver um “novo ciclo” na esquerda, ou seja, o fortalecimento e a viabilização política 
da esquerda social, tendo como instrumento político ou partido o próprio MCP.   
Este último, como se vê, representa a organização política que melhor retrata a estratégia dos 
dirigentes do MST na década de 2000, principalmente da sua ala mais revolucionária. Mais uma vez, 
evidencia-se que a intenção é, através dessa organização, mobilizar e unir os movimentos sociais e as 
organizações populares em prol de um projeto socialista,  excluindo a via  política institucional,  tais 
comoos partidos políticos e a disputa eleitoral. Trata-se de uma iniciativa que se encontra em fase inicial e 
depara com enormes dificuldades para avançar, a começar pelo baixo nível de adesão de movimentos 
sociais e,  principalmente,  devido  à  crise do  projeto  político  socialista que se verifica nos últimos vinte  
                                                          
125
  O Movimento dos Pequenos Agricultores foi criado em 1996 e atualmente está organizado em dezoito estados da 
Federação. Ele é uma espécie de versão do MST entre os pequenos agricultores rurais, um movimento alternativo à 
linha político-ideológica e organizativa da CONTAG e dos sindicatos a ela vinculados. Ver: Princípios do MPA, na 
Revista Sem Terra. MST. Ano X, n. 39, maio-junho de 2007, p. 29. 
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anos. O MCP, portanto, constitui-se como uma organização que não se alicerça em princípios 
democráticos no concernente à sua estrutura organizativa e às diretrizes político-ideológicas, apresentando 
muito mais afinidades com o marxismo clássico. Assim, ele é uma entidade muito distinta da Coordenação 
dos Movimentos Sociais e da Assembleia Popular. O MST, no entanto, integra as três, com diferentes 
objetivos.    
Tem-se nos movimentos populares e entidades sociais mais progressistas, privilegiando a 
arena da sociedade civil como o campo de ação, uma resposta concreta e estratégica às dificuldades ou à 
redução das expectativas transformadoras, destacadas pelos teóricos e pesquisadores, no que se refere à 
interação dos atores sociais nos espaços públicos do Estado, principalmente à participação direta na 
formulação das políticas sociais. O otimismo dos anos 1990 está sendo substituído na década seguinte por 
um recuo na intensidade da interação com o Estado (partidos, eleições, Conselhos Gestores de Políticas 
Públicas, convênios, etc.) por parte dos movimentos populares e das organizações sociais mais 
comprometidas ou identificadas com a luta pela justiça e igualdade social. A decepção com o governo 
Lula e com os partidos de esquerda que lhe dão sustentação política é o principal motivo que levou estes 
atores sociais a fazerem (ou procuram fazer) o deslocamento prioritário para a esfera da sociedade civil.  
Esse próprio governo, porém, criou um cenário político que impõe embaraços à organização 
e mobilização desses atores sociais neste espaço. Um conjunto de fatores sociais e políticos contribui para 
isso, entre eles a própria dificuldade encontrada por esses agentes para assumir um posicionamento mais 
crítico em relação ao governo federal, causada pela origem social e política e pela trajetória histórica de 
muitos dos seus agentes políticos, a começar pelo Presidente da República e pelo principal partido de 
esquerda, o PT. A expansão das políticas sociais, a postura política conciliadora (não de confronto, 
perseguição ou criminalização aos movimentos sociais), a abertura de canais de interlocução com as 
organizações sociais, a ampliação das parcerias com estas organizações para a execução dos serviços 
públicos e outras ações desenvolvidas por esse governo que contribuem para dificultar a opção por um 
distanciamento maior ou uma postura mais crítica em relação a esse governo.  
Vale ressaltar, ainda, como empecilho para a revitalização da sociedade civil a própria figura 
do Presidente Lula, seu carisma, sua popularidade, o alto índice de aprovação que obtém junto à 
população das classes dominadas. Enfim, o cenário político vigente não é favorável ao processo de 
fortalecimento das organizações e à intensificação da mobilização social dos setores populares, mesmo 
essa estratégia de ação recebendo prioridade na primeira década de 2000 por parte dos atores sociais mais 
identificados com as esquerdas.     
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O próprio MST, como já foi tratado, encontra-se em um dilema quanto ao atual governo 
federal. Embora este haja abandonado a política de reforma agrária e o projeto popular, ou seja, mantenha 
muitos dos fundamentos do projeto neoliberal, os dirigentes do Movimento deparam com dificuldades 
para exercer uma oposição mais sistemática ao governo. A priorização do fortalecimento da “esquerda 
social” está sendo colocada em prática apenas de forma parcial, com este posicionamento político em 
relação ao governo, por mais que eles aleguem ter este vínculo um caráter tático. O MST permaneceu 
neutro no primeiro turno da campanha eleitoral da reeleição de Lula em 2006, o que revela essas tensões. 
A justificativa dada pela Direção Nacional para essa atitude política demonstrou qual é a nova estratégia 
da “esquerda social”, mas também que ela enfrenta problemas para ser colocada em ação: “as eleições não 
alteram a correlação de forças políticas do país” (JST. MST. Ano XXIV, n. 266, setembro/outubro de 
2006, p. 2, grifos do autor deste trabalho). Na oportunidade, eles reafirmaram a estratégia política central a 
ser adotada pelos movimentos sociais para a transformação social: 
Aos movimentos sociais cabe priorizar suas energias nas tarefas estratégicas [não 
eleitorais] de trabalho de base, formação de militantes e estímulo às lutas sociais. 
Somente assim vamos alterar a correlação de forças. As mudanças só vão acontecer 
através do povo organizado. (Idem, ibidem, p. 2, grifos do autor deste trabalho) 
 
No último Encontro Nacional do MST, ocorrido em janeiro de 2009, entre os dez 
compromissos assumidos pelos delegados dirigentes, um consiste na organização e na luta dos setores 
populares como sendo a estratégia primordial, ou exclusiva, para a promoção das transformações sociais e 
da própria revolução:  
Estamos convencidos de que somente a luta dos trabalhadores, e do povo organizado, 
pode nos levar às mudanças econômicas, sociais e políticas indispensáveis à efetiva 
emancipação dos explorados e oprimidos. (JST. MST. Ano XXVI, n. 290, março de 
2009, p. 16, grifos do autor deste trabalho)  
 
Um outro desses compromissos, que complementa o acima referido, diz respeito à defesa da 
aliança entre os atores sociais para o desenvolvimento da luta emancipadora (observe-se que não são 
citados de forma explícita os partidos políticos, o que revela um distanciamento maior em relação a estes 
na segunda metade do primeiro decênio de 2000); veja-se:   
Reafirmamos nossa disposição de continuar a luta, em aliança com todos os movimentos 
e organizações dos trabalhadores e do povo, contra o latifúndio, o agronegócio, o 
capital, a dominação do Estado burguês e o imperialismo. (Idem, ibidem, p. 16, grifo do 
autor deste trabalho) 
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Também o MST está passando por grandes dificuldades, encontrando-se em um período de 
refluxo na primeira década de 2000. Bernardo Mançano Fernandes, estudioso do MST e um importante 
interlocutor deste Movimento, considera que o mesmo está em “refluxo” por causa da lei “anti-invasão” 
(Medida Provisória editada pelo governo FCH em 2000) e da aliança tática que ele próprio estabelece com 
o governo Lula. A atual forma de vinculação com o governo federal estaria, inclusive, comprometendo a 
autonomia política dessa organização. Segundo Fernandes, “O movimento refluiu com a medida 
provisória e está refluindo com o governo Lula [...]. Não dá para ir ao enfrentamento como no governo 
FHC, pois o movimento ajudou a eleger Lula” (FOLHA DE SÃO PAULO, 19/01/2004, p. Brasil A6). 
Claudinei Coletti (2002), por sua vez, destaca que a estratégia de combate ao MST adotada pelo governo 
FHC, no seu segundo mandato (1999-2002), e o projeto neoliberal, que inviabilizaria economicamente os 
assentamentos e a pequena agricultura familiar, já teriam levado o MST a um “recuo” ou “refluxo” de 
suas lutas sociais e políticas a partir do final dos anos 1990.  
Embora esse Movimento esteja atravessando uma crise ou uma indefinição política em 
relação ao governo Lula, assim como suas lideranças vivem o dilema interno entre a priorização do 
Projeto Popular e a luta direta pelo socialismo, encontra-se o presente estudo longe da tese defendida por 
José de Souza Martins – sociólogo e ex-assessor do MST – segundo a qual, “na relação com o governo 
petista, o próprio MST se esvaziou” (O ESTADO DE SÃO PAULO, 22/04/2007, p. A2). Muito mais 
distante, ainda, da afirmação de Zander Navarro, também sociólogo e seu ex-assessor, de que a 
organização em pauta “perdeu a sua razão de existência” (FOLHA DE SÃO PAULO, 17/04/2008, p. 
Brasil A8). A reforma agrária126 continua sendo uma necessidade para o desenvolvimento de uma 
sociedade justa, e a luta dos dirigentes do MST pelo projeto popular e/ou pelo socialismo constitui uma 
importante contribuição para a política brasileira.   
O papel político da sociedade civil, retomando, tem sido visto, em termos teóricos, com 
nuances diferentes e assumido na prática, fases distintas na sociedade brasileira, nos últimos trinta anos, 
tanto  para as correntes  da esquerda democrática  quanto para as  esquerdas mais vinculadas ao marxismo, 
tais como o MST. Os diferentes contextos socioeconômicos e políticos contribuíram significativamente 
para essas mudanças teóricas e políticas. Na perspectiva das lideranças desta organização, nesse período 
                                                          
126
  A reforma agrária é entendida por este trabalho em seu formato mínimo, ou seja, distributivista, inclusiva: o 
acesso a um lote de terra por parte de todos os trabalhadores que desejam viver no campo, acompanhado de uma 
política agrícola apropriada. Esta reforma agrária já implicaria em uma expressiva desconcentração de parte da 
estrutura agrária. É difícil imaginar a criação das condições políticas, pelo menos no médio prazo e pela via 
democrática, para promover a extinção das grandes propriedades, considerando a história agrária brasileira e o poder 
político mantido por esses proprietários e os setores da economia vinculados à produção agropecuária nestas terras. 
Defende-se, portanto, a coexistência da agricultura familiar (produção de subsistência e para o mercado interno) com 
a agricultura empresarial de grande escala ou o agronegócio.  
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todo, a interação e a democratização do Estado nunca fizeram parte da estratégia política pela construção 
do socialismo.  A  própria  democracia  nunca  foi  concebida como um princípio fundamental da política. 
Mesmo na segunda metade da década de 1980, quando o PT era considerado um instrumento estratégico, 
este era tratado como um outsider e um partido “autêntico” capaz de se apropriar gradualmente do Estado 
sob a sustentação imprescindível dos setores populares organizados. No processo de conquista do Estado 
as forças socialistas dariam as costas aos setores políticos tradicionais, expulsando-os do poder, sem se 
negar, para tanto, a possibilidade do uso da força. 
No decênio de 1990 a arena da sociedade civil tornou-se para os dirigentes do MST o único 
espaço estratégico para a luta pela transformação e revolução social. A priorização eleitoral adotada pelos 
partidos de esquerda e a implantação do neoliberalismo levaram os líderes do Movimento a centrar seu 
projeto revolucionário na organização dos setores populares no âmbito da sociedade civil e a defender o 
projeto popular enquanto uma alternativa política ao modelo vigente, vista como uma etapa do processo 
de construção do socialismo.  
No decorrer da primeira década de 2000, muitos movimentos populares e entidades sociais 
que se identificam mais com a esquerda democrática dão também primazia à atuação na esfera da 
sociedade civil, assumindo maior autonomia para com as instituições políticas do Estado. A decepção com 
o governo Lula leva esses movimentos populares a reduzir a interação com a política institucional, cuja 
crítica interna já vinha ocorrendo nos anos 1990. A citada afirmação do Pe. Luiz Basségio, um dos 
coordenadores da Assembleia Popular, resume esta nova fase: “Apostamos demais na via parlamentar”. 
Os dirigentes do MST, mesmo integrando a Assembleia Popular e a Coordenação dos Movimentos 
Sociais, que defendem a democratização das instituições políticas, lideram via Movimento Consulta 
Popular uma estratégia mais radical de distanciamento em relação aos partidos políticos e à disputa 
eleitoral, propondo a construção de uma “esquerda social” como alternativa à “esquerda partidária”. Tem-
se, novamente, a aposta na organização das massas populares na arena da sociedade civil como a 
estratégia política crucial para a construção de uma sociedade que se contraponha ao neoliberalismo e ao 
próprio capitalismo. Essa estratégia política pode ser sintetizada, em boa medida, na fala da Solange 
Serafim dos Santos (2004), dirigente do MST, que o presente trabalho procurou argumentar nesta seção: 
Somente com a sociedade organizada como um todo, no campo e na cidade, nós vamos 
conseguir fazer transformações nesse país. Nós acreditamos que é através da 
mobilização de massas que vêm as mudanças. É o jeito! Não adianta mudar presidente, 
governador... pode ter uma ou outra política compensatória, mas não vem a mudança. É 
o povo que conquista a mudança! 
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Cabe aqui, portanto, enfatizar a influência do marxismo clássico que se evidencia na forma 
como é concebido o projeto político revolucionário pelos dirigentes do MST. A negação das instituições 
políticas do Estado democrático-liberal enquanto uma via estratégica para a luta pela igualdade social 
impede que a democracia seja pensada enquanto um princípio fundamental da política. A democracia é 
grandemente compreendida como um meio, ou seja, assume um caráter relativista, instrumental, 
subordinado ao fim revolucionário. O marxismo tradicional, especialmente de Lênin, contribuiu 
decisivamente para esse conceito de revolução, das instituições políticas do Estado liberal, da política em 
geral e da democracia em particular, defendido e praticado pelas referidas lideranças.  
Recapitula-se brevemente, da mesma forma e para encerrar o capítulo, que as diretrizes ético-
políticas da Teologia da Libertação também exerceram uma influência decisiva na concepção do projeto 
político sustentado pelos líderes do MST, especialmente no que se refere à definição dos agentes 
revolucionários e de algumas das estratégias políticas adotadas. A ideia (crença) de que os “pobres são os 
sujeitos históricos de sua libertação” conduz, nesta parte, a um distanciamento expressivo do marxismo 
clássico. A aposta nas “massas populares” e as dificuldades teórico-políticas que a TdL enfrentou, assim 
como, historicamente, a instituição Igreja Católica, no que diz respeito ao relacionamento com a 
institucionalidade política, levam as lideranças do Movimento a minimizar o instrumento político e 
reforçam a rejeição às instituições políticas do Estado, esta também assimilada do marxismo tradicional. A 
crença no poder dos “pobres”, de igual modo, contribui para certa subestimação das próprias condições 
socioeconômicas, políticas e culturais necessárias – e que são extremamente difíceis de ser alcançadas – 
para a construção da nova hegemonia e a conquista de um projeto de sociedade de natureza 
revolucionária.  
Enfim, a indefinição teórica e política do projeto socialista sustentado pelos dirigentes do 
MST é uma constante na trajetória desta organização. Trata-se de uma combinação imprecisa que resulta, 
em grande medida, da confluência das duas matrizes – marxismo clássico e TdL –, distintas e 
parcialmente contraditórias, que serviram de fundamento para aquelas lideranças estabelecerem as 
diretrizes sociais e políticas que norteiam a sua luta pela reforma agrária e pela transformação e revolução 
social.   
Destaca-se, finalmente, que a recusa das instituições políticas do Estado enquanto parte 
constitutiva da estratégia transformadora e revolucionária distancia esses dirigentes, em termos teóricos e 
políticos, do campo da esquerda democrática; corrobora-se, também, que a democracia não é concebida 
como um valor ou princípio fundamental da política pelas lideranças do MST.  
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4 A FORMAÇÃO POLÍTICA E CULTURAL DOS TRABALHADORES SEM-
TERRA NA ORGANIZAÇÃO CONSTITUÍDA PELO MST 
 


















     
 
Fonte: Agenda 2005. MST. 
 
Um dos agentes políticos vistos pelos dirigentes do MST como decisivos para o processo de 
construção da sociedade socialista é o público específico que compõe esta organização. Existe um grande 
esforço por parte dessas lideranças em criar mecanismos internos para a formação política e o 
desenvolvimento da cultura em geral dos trabalhadores sem-terra acampados e assentados. Antes de tratar 
disso, contudo, é importante analisar a estrutura organizativa e de funcionamento do MST sob a 
perspectiva da democracia. Os trabalhadores sem-terra são organizados, mobilizados e recebem uma 
formação política e cultural em uma organização que apresenta um expressivo deficit no que se refere à 
prática da democracia interna. Esta análise contribui para corroborar a tese de que a democracia não 
constitui um princípio fundamental para as referidas lideranças; o projeto revolucionário é o principal 
fator determinante da estrutura organizativa do Movimento.   
Cumpre esclarecer que neste capítulo o presente estudo tratará, além dos dirigentes, também 
dos militantes e da base que integram o MST. Os militantes são os trabalhadores sem-terra intermediários, 
ou os quadros da organização; para tanto, receberam uma formação específica, e seu espaço de atuação 
ocorre nas instâncias estaduais, regionais e locais do Movimento; eles representam o elo de ligação entre 
os dirigentes nacionais e a base. Esta, por seu turno, é formada pelos trabalhadores sem-terra acampados e 
assentados do MST que ainda não alcançaram o nível de formação ou de consciência política dos 
militantes.  
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O presente capítulo abordará, sob a ótica da participação democrática, no primeiro momento, 
a forma de organização e de funcionamento do MST e, na sequência, o processo de formação política e 
cultural desenvolvido pelos dirigentes e militantes do MST junto aos acampados e assentados, tendo como 
objetivo a transformação destes em sujeitos portadores dos “valores humanistas e socialistas”. 
 
4.1 A Organização e o Funcionamento Interno do MST 
 
O MST é formado por uma estrutura organizativa muito complexa, que foi sendo construída 
no decorrer de sua história, constituindo, em certa medida, uma microssociedade no interior da sociedade 
nacional. As principais facetas ou dimensões que integram a vida dos trabalhadores sem-terra, desde a 
produção agrícola até a religiosidade, são contempladas pela estrutura organizativa do MST e articuladas 
em torno dos principais objetivos desta organização. Para garantir a adesão às mesmas diretrizes 
organizativas e políticas em todo o território nacional, a coesão ou unidade interna e a disciplina se 
constituíram em princípios vitais do Movimento. A natureza revolucionária do mesmo levou os dirigentes 
a desenvolver uma estrutura organizativa hierárquica e centralizada, provocando um modo de 
funcionamento interno em que as decisões e orientações vêm de cima para baixo, com pouquíssima 
participação dos trabalhadores sem-terra acampados e assentados na definição dos rumos do Movimento.    
 
4.1.1 A estrutura organizativa do MST 
 
Uma questão que também deve ser analisada refere-se ao processo de construção da estrutura 
organizativa do MST, a sua transformação de movimento popular em uma organização social e política 
muito similar aos partidos políticos marxistas tradicionais, embora não tenha abandonado certas 
características típicas de um movimento social. Uma das consequências desse novo formato organizativo é 
a centralização do poder decisório nos dirigentes que ocupam as instâncias nacionais.  
A estrutura organizativa do MST foi se desenvolvendo ao longo de sua história. A principal 
mudança nesta trajetória verificou-se a partir da adesão de suas lideranças ao marxismo clássico, em 1987, 
quando as discussões e decisões políticas e organizativas foram concentradas nos dirigentes que integram 
a Coordenação Nacional e a Direção Nacional. Ainda em nossos dias se mantém este sistema de tomada 
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de decisão, embora tenham ocorrido algumas mudanças importantes nesse período, principalmente quanto 
à ampliação no número de membros que compõem estas instâncias nacionais. É a mencionada 
centralização do poder de decisão o principal mecanismo que possibilita a definição do projeto político-
ideológico socialista para o MST, já que a expressiva maioria da sua base  acampada  e assentada não é 
adepta do mesmo projeto de sociedade.     
As CEBs eram a principal referência organizativa e de funcionamento dessa organização até 
o referido ano de 1987. Em grande medida, os agentes da CPT organizavam os movimentos sociais de luta 
pela terra da mesma forma como eram organizadas as CEBs, como já foi abordado por este trabalho. A 
“democracia de base” ou a participação direta dos cristãos na definição e na execução das ações nas 
comunidades representava a marca central e uma novidade neste modo de organização. Estas 
comunidades cristãs constituíam “espaços de liberdade, uma vez que ali se podia falar, ouvir e pensar” 
(FERNANDES, 1996, p. 72, grifo no original). Fernandes (Idem, p. 73, grifos do autor deste trabalho) 
lembra que o “sentido mais importante desta congregação era o espírito da igualdade: todos eram povo de 
Deus. Esse sentido de igualdade e valorização das pessoas motivava a participação de forma que a timidez 
e a insegurança eram superadas pelo fato de estarem entre iguais”.   
Esta forma de organização e de funcionamento das CEBs estava alicerçada na relação 
igualitária e na participação direta dos fiéis ou membros, tal como visto no direito de falar, de opinar, de 
decidir e de agir. Ela rompia, em grande  parte, com a estrutura hierárquica e centralizada da Igreja 
Católica, na qual o conhecimento e o poder se concentram no Papa, nos bispos e nos padres, sendo as 
decisões tomadas pelas instâncias mais altas da hierarquia. Como se vê, a organização descentralizada, 
democrática, participativa foi o mais relevante parâmetro dos agentes da CPT para organizarem os 
movimentos sociais do campo. Fernandes (Idem, p. 74, grifo no original) explicita que esse “modelo 
parlamentar flexível, que era a base da organização das CEBs, serviu como referência para as novas 
formas de organização social que emergiam, como foi o caso do MST”.  
No I Encontro Nacional do MST (1984) foram definidas as bases organizativas deste 
Movimento (que depois foi transformado em uma organização), as quais já eram adotadas pelos 
movimentos sociais de luta pela terra nos anos anteriores, quando se encontravam sob a hegemonia da 
CPT. A organização interna estabelecida nesse evento apresentava como estrutura os chamados 
“princípios organizativos”, que se conservam até hoje, não obstante haverem sofrido alterações profundas 
em seu funcionamento no decorrer da história do MST. Os princípios organizativos deste último são muito 
difundidos, por representarem os fundamentos que orientam os dirigentes e os militantes no que se refere à 
organização e ao funcionamento interno do mesmo, e Stédile avalia que eles constituem o “segredo da 
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organização e da sua perenidade” (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 40). Esse conjunto de princípios é 
formado pelos seguintes elementos: vinculação permanente com as massas; lutas de massa; divisão de 
tarefas; direção coletiva; disciplina; formação de quadros; e mística (STÉDILE, 1997, pp. 104-105).127 
Os princípios organizativos em pauta revelam a concepção dos dirigentes do MST sobre a 
organização interna de um movimento social. Uma das características de tal ideia é a construção de um 
movimento que se contraponha a uma estrutura burocrática, ao se destacar a luta de massas e a vinculação 
das lideranças com as bases sociais. Além disso, esta forma de organização também manifesta traços 
diretamente relacionados à tradição marxista, como a disciplina, a formação de quadros e a concentração 
do poder. O mesmo pode ser dito quanto à influência da tradição cristã libertadora, por se frisar a mística, 
reforçar a disciplina e rejeitar a organização burocrática, destacando a democracia interna, sobretudo no 
que se refere à divisão de tarefas e à direção coletiva. Estes dois princípios organizativos, assim como os 
demais, ainda são preservados, porém a estrutura de funcionamento passou a ser hierárquica, e o poder 
decisório concentrou-se nas mãos das instâncias nacionais, que funcionam de forma colegiada.  
Esse conjunto de princípios organizativos originais que deram forma ao MST recebeu a 
influência marcante da TdL. A partir da adoção do marxismo clássico pelos dirigentes do MST, a 
democracia interna acabou sendo dissolvida. Oliveira (2007, p. 92) reforça a questão da confluência 
dessas duas matrizes político-culturais na formação da estrutura organizativa do Movimento, lembrando 
que as principais influências recebidas da CPT e das CEBs teriam sido a 
experiência organizativa de base igualitária, coletiva e colegiada que admite participação 
e envolvimento dos membros nas decisões e atividades do grupo [...]; a preocupação 
com a formação política e com a formação da consciência de classe; a utopia socialista 
da Teologia da Libertação (TdL); bem como seu papel de instituição educativa da 
sociedade civil.   
 
A autora salienta, ainda, que no curso da história os dirigentes do MST incorporaram outros 
elementos em sua estrutura organizativa, constituindo-se deste modo os atuais princípios organizativos. 
Oliveira (Idem, p. 92, grifos do autor deste trabalho) afirma o seguinte a respeito das mudanças 
organizativas que foram sendo introduzidas:  
                                                          
127
 Entre os vários documentos do MST nos quais se apresentam os princípios organizativos, este trabalho limita-se a 
citar: A Necessidade da Reforma Agrária. MST. 1999,  p. 33. Em cartilha de 2005, ao apresentar “alguns” princípios 
organizativos, aparecem incluídos três novos, ou que normalmente não são mencionados: planejamento, crítica e 
auto-crítica e o estudo  (O FUNCIONAMENTO DAS BRIGADAS DO MST, 2005, pp. 36-40). O conjunto dos 
princípios organizativos, de acordo com as necessidades internas ou as mudanças do contexto político, sofre 
alterações, acréscimos, priorização de alguns em detrimento de outros.    
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Contudo, ao longo de sua trajetória, o MST alarga esses princípios na medida em que a 
luta pela Reforma Agrária passa a ser portadora de uma luta por transformações sociais 
mais extensas, apoiada em um corpo teórico que alia os princípios da TdL a um 
arcabouço teórico mais amplo, formado majoritariamente por autores marxistas.   
 
A teoria leninista sobre a organização política, a partir do momento em que as lideranças do 
MST aderiram ao marxismo tradicional, representou uma decisiva contribuição para que se reorganizasse 
internamente o referido Movimento. Essa teoria organizativa contemplava significativamente a nova 
realidade vivida pelo MST, caracterizada por fatores como o crescimento interno (adesão maciça de 
trabalhadores sem-terra), sua nacionalização, a estratégia política de maior enfrentamento ao Estado, a 
reação organizada e violenta do setor latifundiário, o projeto socialista, além de outros. Embora não 
tenham sido excluídos os princípios organizativos firmados em 1984-85, repita-se, na realidade ocorreu 
uma acentuada hierarquização da estrutura e uma centralização do poder de decisão, o que significa que 
houve o abandono de grande parte do modelo de organização dos movimentos sociais introduzido pela 
CPT.  
Apesar das rupturas com a forma de organização anterior, é preciso também registrar certas 
continuidades, como por exemplo a preservação das instâncias de poder na forma colegiada (nacional, 
estadual e regional), a divisão das tarefas, o objetivo de transformação da base em agentes políticos 
revolucionários (formação política), o estímulo à participação dos trabalhadores sem-terra nas atividades 
internas locais (acampamentos e assentamentos) – mesmo que sob a orientação e o controle dos militantes 
–, a valorização da mística – embora mais instrumentalizada em termos políticos –, desenvolvimento 
coletivo das lutas (massivo) e a realização de longas caminhadas como forma de protesto. A influência do 
período de hegemonia da CPT subsiste; porém, isso ocorre sob o forte predomínio da forma de 
organização teorizada pelos marxistas clássicos.  
Afirmou-se que a estrutura organizativa do MST é complexa; ela abrange diferentes aspectos 
e níveis sociais, desde o local até o nacional. São realizados Congressos Nacionais (quinquenais), 
Encontros Nacionais (bianuais), Encontros Estaduais (anuais) e Encontros Regionais (anuais). Os 
Encontros Nacionais constituem o evento mais importante em termos políticos, pois neste espaço da 
organização discutem-se as diretrizes políticas que devem orientar a Coordenação e a Direção nacionais. 
A seleção dos delegados para participar dos Encontros Nacionais é criteriosa, e para tanto se indicam as 
lideranças ou os quadros mais qualificados de cada estado, além de se contar com a participação 
automática da Coordenação Nacional e da Direção Nacional e de representantes das equipes nacionais dos 
Setores. Os Congressos Nacionais e os demais Encontros são massificados, todavia eles não apresentam 
um caráter político decisório. Nestes eventos é estimulada a ampla participação dos militantes e da base 
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dos acampados e assentados, pois entre os objetivos previstos estão os de se desenvolver a formação 
político-cultural, a confraternização e a unidade, bem como dar visibilidade social. Oliveira (2007, p. 95) 
sintetiza com as seguintes palavras essa organização interna: “A estrutura organizativa do MST [...] 
consiste num sistema de instituições complexas estruturadas em âmbito nacional, estadual e local, 
articuladas entre si e centralizadas politicamente, contando com um corpo de funcionários especializados”. 
Os Setores constituem outra parte integrante da estrutura organizativa do MST. Eles dispõem 
de uma organização própria, funcionando de forma transversal em relação às instâncias de poder, porém 
articulada com estas. Os mesmos se encontram implantados nos diferentes níveis da organização, desde o 
nacional até o local. Sua principal função é dinamizar e articular as áreas de ação definidas como 
prioritárias, visando a desenvolver ao máximo as mesmas para atingir os objetivos sociopolíticos 
estratégicos. Atualmente há oito setores no MST: frente de massas (que organiza as ocupações de terra), 
produção, educação, formação, saúde, gênero, comunicação e cultura.128 Além dos setores, existem as 
chamadas equipes, para atender as finanças, a secretaria, a disciplina e os direitos humanos.129   
As instâncias de poder na estrutura organizativa do Movimento funcionam de maneira 
colegiada e abrangem também os diferentes níveis sociais. Elas são as seguintes: Direção Nacional, 
Coordenação Nacional, Direção Estadual, Coordenação Estadual, Direção da Brigada (Regional), 
Coordenação da Brigada, Coordenação de Assentamentos, Coordenação de Acampamentos e 
Coordenação dos Núcleos de Base (nos acampamentos e nos assentamentos). Tal estrutura de poder foi 
sendo construída ao longo da segunda metade da década de 1980, no contexto de autonomia para com a 
CPT, de nacionalização do MST, de adesão político-ideológica ao marxismo clássico, etc.  
A fim de se visualizar a estrutura organizativa do MST, veja-se o organograma deste 
apresentado na página seguinte.  
Importa agora retomar o tema da verticalização do funcionamento da estrutura organizativa 
do MST e da centralização do poder a partir da segunda metade dos anos 1980. De acordo com Strapazzon 
(1996, p. 91, grifos do autor deste trabalho), a “organização interna do MST transformou-se a partir desta 
nova hegemonia discursiva, alterando-se da organização horizontal da época da CPT para uma 
organização mais verticalizada”. Também Oliveira (2007, p. 159, grifo do autor deste trabalho), nos seus 
estudos sobre a estrutura organizativa do Movimento, observa que este “possui uma ligação vertical entre 
suas instâncias de decisão na medida em que existem organismos subordinados a instâncias superiores”. 
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 Ver: O Funcionamento das Brigadas do MST. Setor de Formação – MST. São Paulo, junho de 2005, pp. 6-7.   
129




O processo inicial de centralização do poder já começara a se desenvolver a partir da 
autonomia do MST em relação à CPT (1984), quando se incrementou a valorização do poder das 
lideranças, e foi sendo fortalecido nos anos seguintes. Os dirigentes da organização, em documento de 
1985, sustentavam uma “estreita ligação que existe entre o SABER e o PODER. Só dirige quem sabe, por 
isso os trabalhadores precisam saber” (AÇÕES DE MASSA. MST. 1985, p. 8, grifos no original). Logo, o 
exercício do poder caberia a quem mais sabe, e não mais a todos os membros que integram uma 
determinada comunidade ou movimento social (decisões tomadas nas assembleias gerais). As lideranças 
passavam a ter uma função central no interior da estrutura organizativa do MST; entre as características 
desta organização defendia-se “Ter uma liderança forte: que encarne e represente o movimento [...]” 
(Idem, ibidem, p. 8, grifo do autor deste trabalho). O papel centralizador dos dirigentes já estava bem 
evidenciado em 1991:  
A direção dever ser constituída com os melhores companheiros. Os mais capacitados que 
consigam formular propostas, elaborar métodos de trabalho, fazer análises, colocar os 
militantes, orientar-se por conta própria no trabalho, fazer crítica e auto-crítica e ser 
exemplo para os militantes. Enfim, “o dirigente deve ser a imagem e semelhança da 
organização” e vice-versa. (COMO ORGANIZAR A MASSA. MST. 1991, pp. 15-16)130  
 
No Congresso Nacional de 1985 foram criadas a Coordenação Nacional (dois representantes 
por estado) e a Executiva Nacional (um membro da Coordenação Nacional por estado), sendo que esta 
dispunha, assim, de um poder duplicado. No Encontro Nacional de 1986, para se garantir a linha política e 
a unidade do MST, foi instituída uma Direção Política, sob a influência de militantes e assessores 
vinculados à teoria leninista, como já se afirmou. Devido à concentração de poder por parte dos membros 
desta Direção Política, no ano de 1988 ela foi extinta, e a Executiva Nacional foi substituída pela Direção 
Nacional. Desde então, no nível nacional, existem a Coordenação Nacional e a Direção Nacional, as duas 
instâncias políticas nas quais são tomadas as decisões que traçam os destinos do Movimento.   
Com essa mudança operada na estrutura organizativa do MST no nível nacional, ascendeu ao 
poder de decisão o grupo de lideranças dos movimentos de luta pela terra que se originaram nas CEBs e 
na CPT e que já integravam a Coordenação Nacional e a  Direção Nacional. Esse grupo ainda  se conserva  
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 Em outra parte desta cartilha acrescentam-se mais responsabilidades para a direção do MST: “tem que assumir a 
responsabilidade de dirigir a organização, elaborar métodos de trabalho, formular propostas, analisar a realidade, 
buscar recursos, programar as atividades, colocar bem as lideranças ou quadros, formar mais companheiros para a 
luta, distribuir as tarefas de acordo com as capacidades, controlar a organização e aplicar todos os princípios 
revolucionários” (Idem, ibidem, p. 26). Como se pode observar, as lideranças praticamente se “apropriam” do MST 
enquanto organização, em prejuízo da chamada base dos trabalhadores assentados e acampados que integram o 
mesmo.   
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majoritariamente no poder até os dias atuais, sendo liderado por João Pedro Stédile, que integra estas duas 
instâncias decisórias desde a sua criação. Este dirigente, em várias oportunidades, foi explícito sobre a 
questão do controle do poder: a “única coisa centralizada é a linha política” (REVISTA ATENÇÃO, 1996, 
p. 12). Em outra ocasião, reafirmou esta prática política: “Somos centralizados na linha política; o jeito de 
aplicar é completamente descentralizado” (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 89). Perguntado por 
Fernandes se as diversas instâncias representam o poder político do Movimento, Stédile, referindo-se às 
instâncias não nacionais, respondeu: “Para aplicar o programa e as linhas políticas” (Idem, p. 90, grifo do 
autor deste trabalho). Cabe às instâncias estaduais, regionais e locais do MST, portanto, a função de 
“aplicar” as decisões tomadas no âmbito nacional.     
Uma importante fonte utilizada pelas lideranças do MST para o desenvolvimento da estrutura 
organizativa consistiu na forma de organização criada pela Frente Sandinista de Libertação Nacional 
(FSLN), que ainda estava no poder do Estado na Nicarágua no período em que as lideranças em pauta 
fizeram a opção pelo marxismo clássico. Peschanski (2007, p. 69, grifos no original) salienta este ponto:  
Na década de 1980, as lideranças do movimento estudavam cartilhas sandinistas, 
especialmente Sobre o método revolucionário de direção (MOVIMENTO DOS 
TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 1987), publicada na Nicarágua e 
impressa pelos sem-terra em 1987, que, de tão importante na formação do MST, se 
tornou quase um documento do próprio movimento brasileiro.  
 
A publicação, por parte do MST, de material “sobre o método revolucionário de direção” 
usado naquele país, em 1987, coincidiu com o início da adesão dos dirigentes do Movimento ao marxismo 
tradicional. Ademar Bogo, liderança do Movimento, confirma que o modelo de organização sociopolítica 
desenvolvido pelos revolucionários da Nicarágua serviu de referência para a criação da estrutura 
organizativa ou o estabelecimento dos princípios organizativos do MST:  
O movimento já não cabia mais dentro da CPT e do sindicalismo rural [...]. Sendo assim, 
apelou-se para a busca da forma [própria de organização do MST] [...]. Duas expressões 
políticas faziam a diferença: a revolução nicaraguense, que irradiava alguns conceitos 
simplificados dos princípios clássicos, como direção coletiva, ligação com as massas e 
participação popular; e o Partido dos Trabalhadores, que incitava a participação a partir 
do lugar de trabalho e de moradia, nos núcleos principalmente. (BOGO apud 
PESCHANSKI, 2007, p. 77, grifos do autor deste trabalho)  
 
É interessante observar, ainda, que, de acordo com Bogo, os núcleos de base organizados 
pelo PT naquele período também constituíram uma referência para a criação da estrutura organizativa do 
MST, basicamente no que toca a seus acampamentos e assentamentos. Vê-se um grande esforço das suas 
lideranças e militantes – o que ainda será tratado –  para organizar os trabalhadores em forma de núcleos 
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no interior dos acampamentos e assentamentos, assim como para promover sua formação política e 
cultural e estimular sua participação nas diversas lutas desenvolvidas pelo Movimento. Esses núcleos são 
chamados, no MST e no PT, de Núcleos de Base e representam, nestas duas organizações, uma influência 
da TdL/CEBs, a democracia de base adotada pelo Movimento Popular, embora os partidos de esquerda 
tradicionais também tenham usado uma forma semelhante de organização dos trabalhadores nos locais de 
trabalho e de moradia.   
A autonomia quanto à CPT e a aproximação teórica e político-ideológica ao marxismo 
clássico foi alterando a estrutura organizativa do MST, transformando-o de movimento social em uma 
organização predominantemente sociopolítica. Isso não quer dizer que ele tenha abandonado todas as 
características de movimento social popular, visto continuar mantendo a prática da mobilização dos 
militantes e da base em inúmeras atividades internas e em lutas sociais, evitando a sua burocratização.  
Os movimentos sociais populares típicos que surgiram no Brasil nas décadas de 1970 e 1980 
tinham como características, entre outras, a luta por objetivos ou direitos sociais específicos, a criação de 
uma estrutura interna simples ou mínima, uma atuação geralmente limitada ao nível local, maior 
participação direta dos membros nas discussões e nas tomadas de decisão, ausência de preocupação com a 
perenidade da organização, inexistência de formação de quadros, de fontes financeiras fixas e de jornal 
próprio e maior tendência para a negociação e interação com o Estado.131 Por outro lado, a organização 
interna do MST – e que o presente trabalho ressalta – distingue-se substantivamente desses movimentos 
populares, aproximando-se da estrutura organizativa partidária. Stédile faz menção direta a esta diferença 
e defende que os outros movimentos populares deveriam se inspirar no MST. Dirigindo-se aos demais 
movimentos sociais, ele declara: “Vocês não têm futuro se não aplicarem princípios organizativos, se não 
se constituírem como organização política no sentido de luta de classes, e não partidária” (STÉDILE; 
FERNANDES, 1999, p. 82, grifos do autor deste trabalho).   
As lideranças sustentam claramente que o MST é uma “organização política”, e não 
propriamente um movimento social; em vários documentos do próprio Movimento aparece esta forma de 
organização como um objetivo dessas lideranças: “Precisamos passar de Movimento de Massa para 
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 Ver, entre outros autores: GOHN, Maria G. Teoria dos Movimentos Sociais: paradigmas clássicos e 
contemporâneos. São Paulo: Loyola, 1997; DOIMO, Ana M. A Vez e a Voz do Popular: movimentos sociais e 
participação política no Brasil pós-70. Rio de Janeiro: Relume-Dumará/ANPOCS, 1995; DURHAM, Eunice R. 
Movimentos Sociais: a construção da cidadania. Revista Novos Estudos CEBRAP, São Paulo, n. 10, 1984, pp. 24-30; 
LACLAU, Ernesto. Os novos movimentos sociais e a pluralidade do social. Revista Brasileira de Ciências Sociais, 
v. 1, n. 2, São Paulo, outubro de 1986, pp. 41-47; SCHERER-WARREN, Ilse. Redes de Movimentos Sociais. São 
Paulo: Loyola, 1993. 
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Organização de Massa” (SISTEMA COOPERATIVISTA DOS ASSENTADOS. MST. 1997, p. 17, grifos 
do autor deste trabalho). Em outro documento da organização em pauta, consta que   
O MST se constitui como um movimento de massas, que luta pela Reforma Agrária e 
por mudanças sociais. No entanto, isso não é mais suficiente. É necessário dar um salto 
de qualidade e conseguir construir uma organização de massas. (UM PASSO À 
FRENTE. MST. 1997, p. 37, grifos do autor deste trabalho)  
 
O dirigente nacional Juvelino Strozake (2007) corroborou tal ideia, salientando esse objetivo 
organizativo:  
Nós pretendemos ser um movimento de massas e de quadros, não dá para fugir desses 
dois princípios ou desses dois grandes objetivos. De quadros, porque é necessário 
formar pessoas com capacidade de analisar e compreender a realidade, propor novas 
formas de luta e saber o que quer [...]. E não dá para deixar de lado a luta de massas, as 
pessoas precisam ir para a luta, as pessoas precisam se envolver, porque somente na luta 
é que elas se encontram e se desafiam.132 
 
Esse líder empregou os termos “movimento” e “quadros” para caracterizar que o MST não 
seria apenas um movimento social. Stédile, ao ser questionado se o MST não estaria extrapolando o papel 
de movimento social, tendo se transformado em uma organização política, concordou com esta 
caracterização: “Somos uma organização política e social de massas ou dentro do movimento de massas” 
(STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 81, grifo do autor deste trabalho). O mesmo dirigente, dez anos 
depois, fez a distinção entre “movimento” e “organização”, sendo que o MST constituiria as duas formas; 
esta diferença consistiria no seguinte: 
somos um movimento de massas e temos que ter massa para fazer luta social. Mas a 
complexidade da luta de classes exige que a gente tenha uma organização, uma 
organicidade de militantes que constrói setores bem organizados. Porque só na etapa do 
movimento de massas um movimento não ultrapassa o deserto do descenso, correndo o 
risco de ser destruído. É na organização de massas que se preza pela ideologia, pela 
doutrina, que se monta o esqueleto das massas. A organização de massas é a estrutura 
óssea que mantém o organismo de pé. (JST. MST. Ano XXVI, n. 289, janeiro/fevereiro 
de 2009, p. 5, grifos do autor deste trabalho) 
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 Juvelino Strozake: dirigente do MST, principal membro da Coordenação Nacional do setor de Direitos Humanos 
do mesmo. Entrevista concedida a este autor no dia 18 de abril de 2007, na Secretaria Nacional do MST, em São 
Paulo-SP. Este trabalho registra que uma parte da pesquisa de campo foi feita juntamente com Luciana Aparecida 
Aliaga de Oliveira, que na época cursava o Mestrado no mesmo programa de Pós-Graduação em Ciência Política da 
UNICAMP. Os dois pesquisadores visitaram a Escola Nacional Florestan Fernandes, do MST, localizada em 
Guararema-SP, próxima da cidade de São Paulo, quando foram recebidos (visita pré-agendada) por Adelar João 
Pizetta, o principal coordenador deste centro formativo, que lhes concedeu uma entrevista. Ambos também fizeram 
uma visita à Secretaria Nacional do MST, na cidade de São Paulo, quando foram recebidos (visita pré-agendada) por 
Juvelino Strozake, que igualmente lhes concedeu uma entrevista.   
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Stédile destaca ser o MST formado por duas partes: uma, definida por ele como a 
“organização de massas”, seria a estrutura organizativa de natureza política, a qual consistiria, claramente, 
na incorporação de princípios partidários. Ele deixa patente que são os objetivos políticos e a necessidade 
de preservação do Movimento que requerem a sua constituição com esse formato organizativo. A outra 
parte do MST seria o “movimento de massas”, que representaria a dimensão da luta sociopolítica 
desenvolvida pelos trabalhadores sem-terra acampados e assentados e em conjunto com outros 
movimentos e organizações sociais e políticos; esta seria a parte da mobilização social e política. Portanto, 
o MST, dentro desta visão, seria formado por duas facetas integradas: organização de massas e movimento 
de massas.    
Uma questão crucial para as lideranças do mesmo é evitar que a dimensão do movimento seja 
sobrepujada e sufocada pela da organização, ou seja, a necessidade de impedir que ocorra a 
burocratização interna ou a concretização da “lei de ferro da oligarquização das organizações”, tese 
sustentada por Robert Michels. Os princípios organizativos foram estabelecidos para se prevenir que 
aconteça a burocratização ou a “oligarquização” do MST, tais como a vinculação permanente com as 
massas, as lutas de massas, a divisão de tarefas, a direção coletiva e a mística. Leonardo Boff, um teólogo 
que dialoga com os dirigentes do MST, afirma existirem movimentos sociais que se desenvolvem e se 
fortalecem em termos sociopolíticos e organizativos de uma forma tal que acabam mudando de natureza, 
transformando-se de movimento social em instituição ou organização social. Embora se trate de “lógicas 
distintas”, na visão dele esses dois “polos” devem se completar, e não o polo da instituição ou da 
organização se sobrepor e sufocar o do movimento. Entre esses dois polos, o  
equilíbrio deve ser dinâmico, sempre aberto a novas integrações [...]. É dinâmico na 
medida em que a relação se estabelece, via de regra, a partir do polo do movimento e 
não da instituição, a partir do carisma e não do poder. (BOFF apud MARKUS, 2002, p. 
265, grifos do autor deste trabalho) 
 
O MST, diferentemente dos movimentos populares em geral e das ONGs, além de constituir 
um movimento de massas, ou polo movimento, como diria Boff, é formado por uma complexa estrutura 
organizativa, ou “organização”, ou polo instituição. Portanto, ele representa uma complexa e estruturada 
organização social e política que valoriza e desenvolve muitas lutas ou mobilizações a fim de alcançar os 
seus objetivos. Por conseguinte, o MST é tratado por este trabalho, desde o início, como uma organização 
sociopolítica, e não como um movimento social. Ele se transformou em uma organização ao incorporar 
muitos dos princípios organizativos que são característicos dos partidos políticos marxistas tradicionais. 
Seus dirigentes negam que a sua organização tenha uma natureza política partidária, como apareceu em 
uma afirmação de Stédile apresentada anteriormente. Para esta liderança, “Queremos ser organizados com 
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características populares, sindicais e políticas de outro tipo. Não somos uma organização partidária, nem 
queremos ser, nem devemos ser” (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 38, grifo do autor deste trabalho). 
A estrutura organizativa do MST, contrariamente ao que afirma o líder em pauta, é formada 
por vários aspectos que são típicos dos partidos políticos. O próprio Stédile – o que é paradoxal – faz uma 
comparação entre o MST e o Partido Comunista Brasileiro (PCB), dando a entender que aquela 
organização passou a constituir, de alguma forma, uma alternativa a este partido político brasileiro,  
moribundo já no período de surgimento da mesma (1979). A principal referência política organizativa 
revolucionária não-armada para os militantes de esquerda, todavia, ainda era o PCB, nos anos 1970. 
Stédile faz uma crítica a esta organização partidária que é essencial e que serviu como referência positiva 
e negativa para a definição do perfil político-organizativo e estratégico do MST, assim como para o 
estabelecimento da aliança política estratégica com o PT, na década de 1980. De acordo com Stédile 
(2006, p. 165, grifos do autor deste trabalho), “O Partido Comunista, ou a esquerda ortodoxa, tinha uma 
visão muito estreita de como se relacionar com os movimentos de massa, que eram vistos como meras 
correias de transmissão das decisões partidárias”. 
Os “movimentos de massa” eram instrumentalizados pelos partidos marxistas tradicionais, 
como o PCB, além de apresentarem uma estrutura totalmente burocratizada e doutrinária, pelo menos a 
partir dos anos 1970. Muitos intelectuais e os militantes fundadores do MST enxergavam os setores 
populares como os agentes ou as forças políticas estratégicas para a luta revolucionária, uma tese 
defendida pela TdL. Os setores populares, no caso específico os trabalhadores sem-terra, deveriam ser 
organizados, para tanto, em uma organização social e política com características partidárias. Isto é 
sustentado, mesmo tendo o PT surgido com o perfil político-organizativo e estratégico assentado na 
organização e na participação das massas, a começar pela formação dos núcleos de base. Excluindo-se 
algumas características do PCB – instrumentalização das massas, burocratização, dogmatismo, 
participação das eleições, por exemplo –, muitos aspectos deste partido teriam sido “incorporados” à 
organização do MST e constituiriam a sua “novidade”, como argumenta Stédile (Idem, p. 165, grifos do 
autor deste trabalho):  
E nós, na década de 1970, como fruto da própria crise ideológica que vinha desde o 20º. 
Congresso [do Partido Comunista da União Soviética – PCUS], nós incorporamos no 
movimento a ideia da autonomia do [na verdade, em relação ao] partido [PCB], mas 
incorporando no movimento social princípios organizativos que os partidos tinham 
preservado ao longo da luta de classes [sic]. Então, a ideia da formação de quadros, de 
ter os nossos jornais, de ter as nossas escolas, a ideia de núcleo de base, tudo isso 
aprendemos da luta de classes em geral, ou seja, que os partidos eram os condutores – e 
nós incorporamos no movimento. Essa é a novidade do MST. É por isso que existimos 
até hoje. 
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A FSLN e o PT, como já foi mostrado e inclusive confirmado por Ademar Bogo, também 
representaram organizações político-partidárias que serviram como referência decisiva para o 
estabelecimento da organização interna do MST após sua autonomia frente à CPT. Stédile, assim como 
Bogo, lembra os Núcleos de Base como uma herança dos partidos, no caso, do PT. Ao longo do decênio 
de 1990, com o processo de burocratização e de mudança político-ideológica e estratégica produzidas 
principalmente pelo PT e pela CUT, o MST assume uma função político-partidária, assim como fortalece 
a sua estrutura organizativa com aspectos próprios dos partidos políticos, tais como o aprofundamento 
teórico e político-ideológico, a redefinição das estratégias políticas de luta pelo socialismo, a construção 
de um projeto político alternativo ao neoliberalismo, a tentativa de criar uma unidade entre os setores 
populares na esfera da sociedade civil em torno deste projeto democrático-popular, a introdução de 
inovações na organização interna, a intensificação na formação de quadros, a centralização do poder nas 
instâncias nacionais, etc. E, na década de 2000, além de tudo isso, com a finalidade de ampliar sua base de 
alianças no âmbito da sociedade civil visando à construção do socialismo, ou a viabilizá-la, os dirigentes 
do MST participam do processo de construção do partido revolucionário Movimento Consulta Popular.   
Luciana Aparecida Aliaga de Oliveira (2007, p. 34, grifo do autor deste trabalho) defende que 
o MST, na segunda metade da década de 1980, “deixa de ser apenas um movimento de massa para tornar-
se também uma organização de quadros”. Ela usa a expressão “organização de quadros” para destacar que 
o MST não é apenas movimento, da mesma forma que fez Strozake, embora este não tenha utilizado o 
termo “organização”, mas sim “movimento de quadros”, tal como já foi apresentado. Oliveira (Idem, p. 
38, grifos do autor deste trabalho) argumenta que o estabelecimento da organização de quadros decorre do 
seu projeto político revolucionário, o que requer a criação de uma estrutura organizativa muito próxima à 
dos partidos políticos marxistas tradicionais. Na compreensão desta pesquisadora,   
O MST se constrói como uma organização política de quadros na medida em que as 
funções que se propõe extrapolam a mera luta setorial. Projetar estruturas em longo 
prazo implica em incorporar interesses de outros estratos da sociedade [...], procurando 
criar, assim, “a hegemonia de um grupo social fundamental sobre uma série de grupos 
subordinados” [Gramsci]. 
 
Os dirigentes do Movimento, ao assumirem um projeto político alternativo ao neoliberalismo 
(projeto popular) e ao próprio capitalismo (socialismo e  comunismo), eles conduzem a sua organização a 
assumir “funções de partido” e a adotar a “forma partido” (Idem, p. 88). Na visão de Oliveira, para a 
“consecução de seu projeto político nacional, o Movimento constrói uma estrutura organizativa 
institucional similar aos partidos políticos” (Idem, p. 88, grifo do autor deste trabalho). Essa autora (Idem, 
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p. 88, grifos do autor deste trabalho) aponta vários elementos da estrutura organizativa (princípios 
organizativos) do MST que se assemelham aos dos partidos políticos:  
[...] portadora de ideologia própria, que consiste num corpo de concepções políticas que 
balizam as ações do grupo; um grupo de intelectuais dirigentes que representam o 
elemento principal de coesão da organização; uma camada média de militantes, que 
articula a direção à base e que os põem em contato não apenas físico, mas também moral 
e intelectual; e, por fim, a base formada pelas famílias de trabalhadores rurais, homens 
comuns, médios, cuja participação é dada pela disciplina e pela fidelidade, e constituem 
uma força na medida em que existe quem os centralize, organize e discipline. Elementos 
que em seu conjunto conformam a estrutura do partido [...] e imprimem à organização 
do MST uma “forma partido”. 
 
Esses dirigentes, portanto, levando o MST a tomar para si funções de partido, constroem 
também uma organização política que assuma a “forma” de um partido, resultante do processo de “busca 
da forma” organizativa própria desse Movimento após a sua autonomia em relação à CPT, como afirmou 
Ademar Bogo. Acrescente-se neste ponto que a função política de partido e a estrutura organizativa são 
duas questões intimamente ligadas entre si.133 Oliveira faz uma interessante comparação entre a estrutura 
organizativa do Partido Comunista Francês (PCF), fundamentando-se nas análises realizadas por Maurice 
Duverger, e a do MST, chegando à conclusão de que há “uma notável similaridade na organização geral, 
contando com estruturas muito próximas” (Idem, p. 95, grifos do autor deste trabalho). A tese central de 
seu estudo acerca da organização interna do MST é  
ressaltar a notável similaridade entre os elementos que compõem esta estrutura [do 
MST] e as estruturas essenciais dos partidos políticos, mais especificamente dos 
partidos de criação externa ao parlamento, para utilizar a terminologia de Duverger. 
(Idem, p. 88, grifos do autor deste trabalho) 
 
Em suas análises sobre o desenvolvimento da organização interna do MST, Zander Navarro é 
mais radical, afirmando que este, após a sua emancipação da CPT, transformou-se exclusivamente em um 
“movimento de quadros” e de “organização centralizada“ e negando que seja também um “movimento 
social”. Além disso, Navarro não faz alusão explícita à natureza político-partidária do Movimento. No 
período de 1986-1993, segundo este autor (2005, p. 204, grifos do autor deste trabalho), o grupo de 
dirigentes decidiu 
                                                          
133
 Oliveira (2007, p. 90) faz questão de registrar que, nessa estrutura organizativa na “forma partido”, o MST 
“conserva os elementos centrais da organização e dos princípios diretivos das Comunidades Eclesiais de Base 
(CEBs), assim como perdura a influência ideológica da Teologia da Libertação, que foi somada às novas influências 
ideológicas elaboradas na trajetória política do Movimento, sem, contudo, ser suprimida”. 
 288 
organizar este movimento social como um “movimento de quadros” (e não “de massas”, 
como se pensava no primeiro momento, estimulado pela presença da Igreja), aos poucos 
deixando de assumir-se como um “movimento social”, no sentido sociológico da 
expressão, mas moldando-se propriamente como uma organização centralizada.    
 
O presente estudo, porém, discorda dessa visão unilateral de Navarro, ou seja, da definição 
do MST como sendo apenas um movimento de quadros. Suas lideranças fazem um grande esforço, como 
ainda será analisado, para organizar, promover a formação política e cultural e mobilizar os trabalhadores 
sem-terra acampados e assentados, bem como buscam a articulação com outros setores populares para 
desenvolverem lutas sociais conjuntas. Efetivamente, ele é uma organização sociopolítica, mas isso não 
impede que tenha como característica também promover e estimular a mobilização social de sua base em 
torno dos seus interesses mais imediatos, ou seja, lutas típicas dos movimentos sociais. Embora a estrutura 
organizativa do Movimento funcione de forma hierárquica, vertical e centralizada, assim como existem 
um controle e uma disciplina bastante rígidos sobre as ações desenvolvidas pela chamada base dos 
trabalhadores sem-terra, o alvo de grande parte dos objetivos da organização interna é a transformação 
destes em agentes políticos revolucionários, para a qual as lutas sociais são vistas como essenciais.  
No entanto, devido, inclusive, ao fato de o Movimento se caracterizar pelo controle das suas 
diversas instâncias por parte dos dirigentes e dos quadros e pela centralização do poder nos órgãos 
diretivos nacionais, à disciplina pouco flexível, à falta de mecanismos que viabilizem a participação direta 
dos trabalhadores sem-terra nas discussões e decisões, ao distanciamento entre a direção e a base, não é 
possível sustentar que ele também seja propriamente uma “organização de massas”, como defende 
Stédile. Já Strozake, ao mencionar o “movimento de quadros”, aproxima-se mais da real forma de 
organização em desenvolvimento no MST. Tomando uma parte da definição adotada por cada um desses 
dois dirigentes, ou seja, os termos “organização” (Stédile) e “quadros” (Strozake), o presente trabalho 
defende que o MST é uma organização sociopolítica de quadros integrada por uma massa mobilizada. 
É fato que na estrutura organizativa interna do Movimento predominam amplamente os 
objetivos políticos e a forma de organização sustentados pelos dirigentes e pelos quadros ou militantes, e 
não os almejados pelos trabalhadores sem-terra acampados e assentados ou pelas “massas”. Mas também é 
verdade que o MST, se não é constituído por uma organização de “massa”, mantém incorporada na sua 
estrutura organizativa parte daquilo que é característico dos movimentos sociais: é integrado por milhares 
de trabalhores sem-terra e promove lutas ou mobilizações sociais que envolvem esse contingente popular 
– “fazer lutas”, como as lideranças se referem a estas ações –, além de criar as já referidas articulações 
com outros atores sociais para o desenvolvimento de lutas conjuntas.  
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O MST, resumindo, é uma organização sociopolítica formada por uma estrutura organizativa, 
complexa e abrangente, que contempla a natureza mobilizatória característica do movimento social; 
porém, essa estrutura organizativa está acentuadamente concentrada nas funções exercidas pelos 
dirigentes e pelos militantes ou quadros, aproximando-se de uma “organização política de quadros” (nas 
palavras de Oliveira). Esta última afirmação deve-se, principalmente, à preservação da estrutura 
hierárquica e do poder decisório centralizado, bem como à adoção da disciplina rígida, do direcionamento 
e do controle sobre as ações desenvolvidas pela base dos acampados e dos assentados no interior da 
organização em pauta. Logo, este trabalho está de acordo com a tese de Oliveira, a qual sustenta que o 
MST assume funções políticas de partido (projeto de sociedade) e que isto leva os dirigentes a construírem 
uma organização política chamada pela autora de “forma partido”, uma estrutura organizativa muito 
similar à dos partidos políticos comunistas de outrora.   
 
4.1.2 O funcionamento das instâncias organizativas do MST  
 
 
Figura 13 – Todos os sem-terra são estimulados a  








Fonte: SALGADO, Sebastião. Terra. São Paulo:  
Companhia das Letras, 1997, p. 113. 
 
O funcionamento interno do MST não se pauta na democracia, mas na fidelidade das 
instâncias organizativas intermediárias e locais às decisões que são tomadas no nível nacional. A própria 
definição dos membros que devem compor as diferentes instâncias é discutida e definida entre as 
lideranças. Os inúmeros materiais que circulam internamente, muitos dos quais chegam às bases, são 
produzidos por equipes vinculadas às instâncias e equipes de setores nacionais. A base dos acampados e 
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dos assentados, e é o que se visa a priorizar na análise dessa seção, não exerce interferência direta nas 
decisões tomadas nos âmbitos estadual e nacional. Os mecanismos de participação da base e o estímulo 
para que isso ocorra limitam-se ao nível local, além de esses trabalhadores terem representação no nível 
regional, as chamadas Brigadas. Não há canais que vinculem a base às instâncias estaduais e nacionais, a 
não ser mediante indivíduos (militantes ou quadros) que atuam nos acampamentos e nos assentamentos e 
que têm assento naquelas instâncias; e, ainda assim, eles não foram indicados pela base. A grosso modo, 
pode-se afirmar que o nível nacional  decide, o nível estadual aplica e os níveis regional e local acatam ou 
assimilam.  
Estas ideias iniciais da presente seção devem sua relevância ao fato de assinalarem a 
concepção de participação e o espaço de atuação interna definidos para a base dos sem-terra pelos 
dirigentes do MST. Tal postura tem implicações profundas em termos do rompimento da base com a 
organização e do seu distanciamento político-ideológico em relação ao projeto de sociedade que é 
defendido pelas lideranças. Esta situação cria enormes dificuldades para que a base dos trabalhadores sem-
terra desenvolva os “valores humanistas e socialistas”.    
As instâncias organizativas do MST sofreram alterações quanto ao seu funcionamento no 
decorrer da sua trajetória histórica. Estas mudanças ocorreram, basicamente, na sua composição 
(ampliação das vagas), na estruturação interna, na redefinição das funções das instâncias, no 
fortalecimento e ampliação dos setores e de sua vinculação com as instâncias de coordenação e direção, 
etc. Porém, a questão central permanece intocável e é admitida pelos próprios dirigentes: a centralização 
do poder nos órgãos de decisão nacionais. O principal problema do funcionamento da estrutura 
organizativa do Movimento reside no distanciamento que surgiu entre as lideranças e os trabalhadores 
acampados e assentados.   
A própria escolha dos indivíduos para o preenchimento dos cargos de coordenação e de 
direção nas diferentes instâncias estaduais e nacionais é centralizada. Aqui não há espaço para aprofundar 
essa questão, o que leva a simplesmente mostrar que na estrutura organizativa do Movimento não existem 
mecanismos que permitam aos trabalhadores sem-terra efetivamente acampados e assentados participarem 
da escolha das suas lideranças estaduais e nacionais, muito menos das decisões, nem mesmo de forma 
indireta. A Coordenação Nacional, por exemplo, é formada pela via da indicação feita pelas lideranças 
estaduais, de acordo com informação de Juvelino Strozake (2007): “Cada estado tem uma Direção 
Estadual e uma Coordenação Estadual, e dentro destas instâncias é que são indicadas as pessoas que vão 
representar o estado na Coordenação Nacional”.  
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A eleição representa um mecanismo pouco utilizado no MST. Há um temor de que o 
preenchimento dos cargos através do sistema eleitoral possa provocar um sentimento de disputa entre as 
lideranças e ampliar as divisões internas, criando um “racha” em vez de fomentar a coesão e a unidade. 
Além disso, aponta-se o perigo de que ocorra uma renovação nas instâncias de poder que altere a linha 
política, que por isso precisa estar centralizada, como declara Stédile. A forma largamente dominante de 
escolha dos membros para as diferentes instâncias de poder é a indicação, dentro de um ambiente de busca 
do consenso. Strozake (2007) esclarece:  
no MST nós nunca optamos pela linha das eleições. Nós entendemos que as eleições 
nem sempre refletem a vontade da maioria. Então, quando você tem um ponto ou 
alguém para ser eleito, se não existe o consenso, não é a eleição que vai fazer com que 
aquela pessoa que foi eleita será o melhor [...]. Vai para a eleição, e se as duas partes que 
estão defendendo cada uma um ponto de vista não se entenderem e não houver uma 
colaboração, a eleição pode rachar [criar o “racha”] [...]. Então nós temos um 
entendimento que temos que chegar o máximo possível ao consenso. 
 
 Stédile (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p. 82, grifos do autor deste trabalho), ao ser 
inquirido sobre as eleições no MST, confirma a prática da escolha dos dirigentes por meio da indicação:   
A discussão maior acontece nos estados. É lá que são discutidos os nomes, feitas as 
avaliações dos que já ocupam algum cargo e analisados os possíveis candidatos novos. É 
um processo mais democrático, uma vez que envolve um número maior de pessoas nas 
discussões [...]. Por último, é mais educativo tanto para quem escolhe como para quem é 
indicado para o cargo, uma vez que a discussão gera um compromisso de ambos os 
lados. 
 
A discussão e indicação dos nomes para ocuparem as coordenações e direções estaduais e 
nacionais, a que se refere Stédile, dão-se entre as lideranças estaduais. A Direção Nacional, por exemplo, 
até 2006 compunha-se de um pequeno número de membros (um máximo de vinte e quatro, sendo um por 
estado), assim como – enfatizando – era escolhida por um reduzido grupo de lideranças. Stédile ainda 
afirma em relação a este núcleo nacional de poder: “Os nomes sugeridos [nos estados] irão compor a 
Direção Nacional, ratificados num evento nacional que pode ser o Encontro Nacional ou uma reunião 
anual da Coordenação Nacional” (Idem, p. 82, grifos do autor deste trabalho).134 Os representantes de cada 
estado indicados para comporem as instâncias nacionais por dois anos são geralmente apreciados e 
aprovados nos Encontros Nacionais, evento que até o referido ano de 2006 não contava com um número 
                                                          
134
 Para se ter uma ideia da importância histórica da liderança de João Pedro Stédile no MST, convém registrar que 
ele integra a principal instância executiva nacional desde a fundação do mesmo (Comissão Executiva Provisória, 
Executiva Nacional e a atual Direção Nacional), assim como a Coordenação Nacional em todo esse tempo. É um dos 
poucos dirigentes que sempre esteve totalmente liberado para exercer as funções de liderança nacional. Stédile, por 
causa desse acúmulo de poder,  nunca foi assentado na terra.    
 292 
superior a cento e oitenta delegados. Reforça-se que a Direção Nacional constitui o principal órgão 
executivo do MST, incumbido de tratar das questões políticas e organizativas nacionais, reunindo-se com 
frequência.135 
Todas as instâncias do Movimento são colegiadas, com exceção da coordenação dos Núcleos 
de Base nos acampamentos e nos assentamentos, que é formada por duas pessoas (uma mulher e um 
homem). É interessante registrar a forma como se tomam as decisões nesses colegiados, uma vez que 
existem divergências entre as lideranças. É utilizado o princípio do centralismo democrático, através do 
qual se procura garantir a unidade nas decisões não consensuais. Documento do MST afirma quanto a esta 
questão: 
Consegue-se a unidade quando se respeita as opiniões e as submetemos à vontade da 
maioria a isto chamamos de centralismo democrático, onde todos podem apresentar seus 
pontos de vista e disputá-los [sic]. Na medida em que se toma a decisão, deve prevalecer 
a vontade da maioria [...]. Por isso, a unidade é ter o direito de discordar, sem 
atrapalhar a organização das ações, obedecendo e submetendo-se sempre à vontade da 
maioria. (MÉTODO DE TRABALHO E ORGANIZAÇÃO POPULAR. MST. 2005, p. 
15, grifos do autor deste trabalho)  
 
No que se refere à Coordenação Nacional do MST, salienta-se que ela não atingia cem 
membros até 2006, quando se verificou uma ampliação significativa no número de vagas, como ainda será 
mostrado. Portanto, aqui também houve uma grande concentração do poder em um grupo restrito de 
dirigentes. A Coordenação Nacional é formada pela Direção Nacional e mais representantes dos estados e 
dos setores. Como se vê, e até mesmo já foi sinalizado, a Direção Nacional exerce um duplo poder. Os 
estados, além disso, tinham uma representação muito reduzida, o que dificultava sua vinculação orgânica 
com o MST nacional; todavia, a unidade organizativa e política sempre foi um dos objetivos dos 
dirigentes. Por isso, embora a Coordenação Nacional também seja um órgão executivo, é mais voltada 
para estabelecer a vinculação dos estados com os órgãos de poder nacionais do MST, com o objetivo de 
garantir o cumprimento das linhas políticas e a coesão organizativa interna.  
As Coordenações Estaduais e as Direções Estaduais, por seu turno, têm a incumbência de 
“aplicar” as decisões políticas tomadas em nível nacional, conforme explicita Stédile e se apresentou 
anteriormente, bem como de assegurar a execução dos princípios organizativos do Movimento. Os 
militantes que integram as instâncias estaduais também são eleitos entre eles próprios, sem a participação 
                                                          
135
 Segundo Adelar João Pizetta, dirigente do MST, numa entrevista concedida a este trabalho na Escola Nacional 
Florestan Fernandes, em Guararema-SP, no dia 16/02/2007, afirmou que a Direção Nacional se reúne 
periodicamente, no intervalo de 45 a 60 dias; a Coordenação Nacional, por sua vez, se reuniria a cada quatro meses, 
ou seja, três vezes ao ano.   
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da base dos trabalhadores acampados e dos assentados. Destaca-se o fato de que a participação destes 
trabalhadores na escolha dos membros para ocuparem as instâncias estaduais se restringia, até o ano de 
2006, a confirmar as lideranças previamente escolhidas através da aclamação nos Encontros Estaduais. A 
partir daquele ano, com as inovações introduzidas na organização, as instâncias regionais e locais 
passaram a ter representantes nas estaduais, constituindo porém a minoria na composição geral. Outro 
dado importante é que os mandatos, nas diferentes instâncias de poder, duram dois anos, sem limite para a 
renovação.    
Os Encontros Nacionais, que ocorrem geralmente a cada dois anos, são o principal fórum de 
discussão e, em certa medida, de definição das linhas políticas gerais do MST. Trata-se do encontro dos 
principais dirigentes e quadros desta organização. Stédile generaliza, ou não faz a devida diferenciação, ao 
declarar que os objetivos dos “eventos nacionais” são a “confraternização da militância”, “conhecer as 
diferenças regionais”, “fortalecer a identidade do MST”, “proporcionar momentos de estudo para toda a 
militância” e “definir as grandes linhas políticas” (STÉDILE; FERNANDES, 1999, pp. 82-83). Os 
Congressos Nacionais, na verdade, não têm entre os seus objetivos a discussão e definição das linhas 
políticas do MST, dado constituírem um evento aberto, público e que conta com a presença de milhares de 
trabalhadores sem-terra da base acampada e assentada, o que não ocorre nos Encontros Nacionais. Em 
documento da organização, porém, explicitam-se as diferenças: “Nunca utilizamos os Congressos para 
realizar eleições. Fazemos as eleições nacionais nos Encontros Nacionais, aonde se pode conhecer melhor 
os candidatos, discutir melhor as ideias” (MST RUMO AO 3º. CONGRESSO. MST. 1995, p. 14, grifo do 
autor deste trabalho). Evidencia-se desta forma que as eleições ou indicações e ratificações acontecem nos 
eventos exclusivos entre os dirigentes e militantes, fechados para o público e sem a presença da base.  
As discussões e decisões também não ocorrem nos Congressos Nacionais, já que estes “não 
representam um espaço ideal para aprofundar ideias”. Na sequência desse mesmo documento (Idem, p. 14) 
consta que “Nossas teses, nossos documentos fundamentais nós preparamos e discutimos em outros 
momentos nacionais, como Encontros Nacionais, reuniões da Coordenação Nacional ou Plenárias 
especialmente convocadas para isso”.  
Nesta passagem está claramente expressa a prática centralizada das discussões e decisões 
relacionadas às diretrizes políticas e organizativas do MST. Não existe a participação direta ou mesmo 
indireta dos trabalhadores sem-terra acampados e assentados nas questões que tratam dos rumos desse 
Movimento.   
A estrutura organizativa do MST nos níveis regional e local será abordada na próxima seção, 
pois ela mantém um vínculo importante com a formação política dos trabalhadores sem-terra acampados e 
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assentados, mas não participativo no que se refere às discussões e decisões acerca das linhas sociopolíticas 
da organização.  
O que merece destaque neste ponto é o distanciamento existente entre as lideranças e a base 
do MST e a preocupação com o mesmo por parte dos dirigentes desse Movimento. Este, em vários de seus 
documentos, admite a dificuldade de estabelecer a vinculação orgânica entre as instâncias diretivas e a 
base dos trabalhadores sem-terra; em um desses textos, afirma-se: “Nossas instâncias funcionam 
formalmente através de encontros e reuniões. Temos tido dificuldades em fazer com que elas de fato 
sejam representativas, reconhecidas e tenham facilidade para dividir as tarefas” (UM PASSO À FRENTE. 
MST. 1997, p. 43, grifos do autor deste trabalho). Apresenta-se um outro documento, para demonstrar a 
crítica interna feita sobre este problema, o qual constata:  
Deve-se responsabilizar as direções locais, estaduais e nacional pela grande maioria dos 
problemas existentes, por não se dedicarem a buscar formular métodos eficientes para 
resolver os problemas e democratizar as decisões, sendo os primeiros a dar exemplos. 
(CONSTRUINDO O CAMINHO(b). MST. 2001, p. 195, grifos do autor deste trabalho) 
 
Em outro texto do MST aparece a mesma verificação a respeito da falta de vinculação entre 
os dirigentes e as bases:  
Há um corporativismo nas instâncias e setores, há um isolamento e uma distância no 
que discute e encaminha a direção com o que pensa e a prática das instâncias de base. 
As vezes estamos indo para um lado e a base para outro. (ORGANICIDADE E 
NÚCLEOS DE BASE. MST. s/d, p. 3, grifos do autor deste trabalho)  
 
Ainda em outro momento do referido texto, para reforçar a ideia da constatação desse 
problema de funcionamento interno do MST, observa-se: “nossa base fica cada vez mais por fora do que 
discutimos e decidimos. Temos que construir um elo de ligação entre as direções e a base” (Idem, p. 3, 
grifos do autor deste trabalho). Vanderly Scarabeli (2004) – membro da Coordenação Nacional do MST – 
confirma em entrevista que a centralização das discussões e decisões é um problema existente no 
Movimento e que deve ser enfrentado. Para esta liderança,   
o MST só vai avançar quando ele for dos trabalhadores, não só da Direção. Esse debate 
existe. E esse debate está dentro da organicidade [introdução de inovações na forma de 
organização a partir de 2006], que as famílias participem do MST, não só os militantes e 
os dirigentes do MST. Ainda nós estamos nesta fase dos grupos que mais debatem no 
MST, que são os dirigentes e os militantes. Então, essa ainda não é uma democracia da 
forma que nós queremos, ainda não é.  
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Scarabeli revela com isto uma insatisfação acerca da ausência de democracia interna, da falta 
de participação ou de representatividade da base nas instâncias decisórias. Esta, na verdade, é uma 
constatação geral entre os dirigentes.  
O problema, contudo, está nos tipos de soluções buscadas, como agora se demonstra. O 
próprio Ademar Bogo admite que na Direção Nacional existia, no período anterior a 2006, um “método 
autoritário e centralizador”, uma prática que era preciso “quebrar” (BOGO apud PESCHANSKI, 2007, 
pp. 100-101). Porém, mesmo se fazendo a crítica interna à falta de participação nas decisões por parte da 
base do MST, ainda no ano de 1997 se defendia o limitado mecanismo de estimular a participação por 
meio da “consulta”: a promoção do debate no âmbito local e o envio das “opiniões” para as direções do 
MST. Um documento expressa a queixa de que  
Dificilmente consulta-se a base para questões mais amplas, salvo nos estados que já 
adquiriram uma organicidade maior. É preciso buscar formas de fazer com que os 
grupos de famílias, os setores e as instâncias discutam as questões antecipadamente e 
enviem para as direções suas opiniões e, por outro lado, recebam o retorno das decisões 
tomadas. (UM PASSO À FRENTE. MST. 1997, p. 44, grifos do autor deste trabalho) 
 
Uma das soluções adotadas naquele ano de 1997, buscando estreitar as relações entre a 
direção e a base do Movimento, foi aumentar a presença desta nos Congressos Nacionais e nos Encontros 
Estaduais e Regionais, o que é denominado “massificação” desses eventos. O texto citado logo acima traz 
também a ideia de que, “Pelo caráter de nosso Movimento ser de massa, nossos encontros também devem 
adquirir um caráter massivo. Muitos problemas se resolvem quando a própria massa participa das 
discussões” (Idem, ibidem, p. 44, grifos do autor deste trabalho).136 No 9º. Encontro Nacional do MST, 
realizado no início de 1998, por exemplo, houve um aumento muito expressivo de delegados – totalizando 
mil e duzentos participantes – quando comparado ao 8º. Encontro Nacional, de 1996, oportunidade em que 
participaram apenas cento e oitenta membros, assim como nos demais Encontros anteriores.137 Todos os 
Encontros Nacionais do MST, desde 1998, contam com uma representatividade que passa de mil 
delegados, embora seja preciso frisar que nestes os participantes são todos dirigentes e militantes ou 
quadros. Os Congressos Nacionais e os Encontros Estaduais, diferentemente, passaram a assumir um 
caráter massivo; os trabalhadores sem-terra são estimulados a participar, porém não são eventos 
deliberativos.  
                                                          
136
 Juvelino Strozake (2007) afirma que uma das decisões tomadas no MST para enfrentar esse problema é “tentar 
massificar o máximo possível as várias instâncias do Movimento, realizar Congressos Nacionais com quinze a vinte 
mil pessoas, uma Coordenação Nacional com trezentos pessoas, o Encontro Nacional, onde são discutidas as grandes 
linhas políticas, com mil pessoas”. 
137
 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. MST. Ano XV, n. 155, janeiro/fevereiro de 1996, p. 8; Jornal 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. MST. Ano XVII, n. 176, fevereiro de 1998, p. 1.  
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Outra solução encontrada pelos dirigentes do MST consistiu em aumentar a 
representatividade dos trabalhadores sem-terra nos Núcleos de Base organizados nos acampamentos e nos 
assentamentos e nas chamadas Brigadas. Desde a fundação do MST existem na estrutura organizativa a 
instância local dos núcleos de base e a instância regional. Com o intuito de estimular a maior participação 
desses trabalhadores nas atividades previstas pelas instâncias diretivas, inclusive buscando maior 
aceitação dos objetivos e projetos defendidos pelas lideranças, a partir do início da primeira década de 
2000 foi promovido um debate interno a favor do aprimoramento da organização das instâncias de poder, 
a chamada “nova organicidade”, à qual Vanderly Scarabeli já se referira; o Jornal do MST trata do 
assunto:  
 A dois anos estamos discutindo a reestruturação do MST, com o objetivo de elevar o 
nível de consciência da base e a sua organicidade. [...] Constatamos, há tempos, que 
nossas reflexões, nossas discussões encontram enorme dificuldade para chegar à base. 
(JST. MST. Ano XX, n. 224, outubro de 2002, p. 12, grifos do autor deste trabalho)  
 
Bogo, levantando alguns problemas internos de funcionamento do MST, aponta que a causa 
está na sua forma de organização, o que exigiria uma nova organicidade. Segundo ele (2004, p. 1, grifos 
do autor deste trabalho),  
Quando olhamos para a composição das instâncias e percebemos que há poucos 
representantes da base, concluímos que nossa proposta de estruturação precisa avançar. 
Quando olhamos para o funcionamento das reuniões, assembleias e demais eventos e 
vemos que a participação é limitada e poucos dirigentes centralizam tudo, nos vem a 
preocupação sobre o método. E quando vemos que a base não está ligada à direção, 
nem se sente movimento [...] percebemos que temos muita coisa para mudar. Tudo isso 
chamamos de organicidade. 
 
A necessidade de mudança na organização interna também estaria vinculada ao contexto 
político brasileiro, principalmente no que diz respeito às dificuldades de fazer avançar a reforma agrária. 
Diante da percepção de que a “Reforma Agrária será uma luta longa”, defende-se que “precisamos nos 
organizar ainda mais para garantir que, através das mobilizações, a Reforma Agrária continue sendo uma 
das principais prioridades para o país” (MÉTODO DE TRABALHO E ORGANIZAÇÃO POPULAR. 
MST. 2005, p. 80). Ela já estava, na verdade, fora da agenda política do governo nessa época. Em todo 
caso, a disposição de luta da base é vista como fundamental para dar um novo impulso à reforma agrária, e 
isso requer encurtar a distância existente entre os dirigentes e a base ou recuperar o princípio organizativo 
estabelecido em 1984, qual seja, a “vinculação permanente com as massas”.   
 297 
No ano de 2004 foi iniciada a nova reorganização interna do MST, que ainda está em 
processo de implantação e encontrando muitas resistências nos níveis local e regional. Em jornal do MST 
daquele ano está escrito que “Foi estabelecido que a direção e a organização do Movimento deveria ser 
feita de maneira horizontal. Isso significa que a base deve funcionar como instância de decisão” (JST. 
MST. Ano XXII, n. 240, maio de 2004, p. 2, grifos do autor deste trabalho). Verifica-se, porém, que a 
novidade quanto ao aumento da representação dos acampados e dos assentados na estrutura organizativa 
limita-se, basicamente, ao nível local e regional. O novo projeto objetiva fortalecer a organização dos 
Núcleos de Base nos acampamentos e assentamentos, inclusive com o funcionamento de todos os setores 
do MST neste nível de organização. O nível regional ou as chamadas Brigadas – a sua Coordenação e a 
sua Direção – passam a ser formadas pelos Núcleos de Base, mediante a representação por parte dos 
coordenadores destes. Pretende-se estabelecer, dessa forma, uma vinculação estreita entre esses dois níveis 
de organização.138  
O problema acontece, todavia, quando se passa destes níveis para o âmbito estadual. A 
vinculação das Brigadas e dos núcleos de base com a Coordenação e a Direção estaduais continua restrita, 
com a presença de poucos representantes. Apenas um dirigente, por exemplo, “representa a brigada na 
Direção Estadual” (O FUNCIONAMENTO DAS BRIGADAS DO MST. 2005, p. 32). As instâncias 
estaduais, portanto, continuam centralizadas entre os principais dirigentes e quadros do Movimento.  
Muitos destes são oriundos de outras regiões do país, pessoas qualificadas e fiéis que 
representam a “imagem e a semelhança do MST” e têm como missão garantir nos estados a coesão interna 
e a aplicação das linhas políticas e dos princípios organizativos estabelecidos nas instâncias nacionais. 
Esses dirigentes “missionários” organizaram o Movimento nos estados onde ele não existia com essa 
incumbência de dar uma feição organizativa e política padronizada, definida no nível nacional, para o 
MST como um todo (FERNANDES, 2000). O funcionamento “horizontal”, quando muito, resume-se aos 
âmbitos local e regional da estrutura organizativa do MST. Na própria cartilha onde é apresentada a nova 
organicidade percebe-se a centralização e o controle sobre os trabalhadores acampados e assentados, uma 
vez que os temas a se discutir nas reuniões dos núcleos de base devem ser encaminhados pela direção: “A 
direção encaminha perguntas para serem discutidas. Os coordenadores [dos Núcleos de Base] anotam as 
sugestões e levam para a direção” (O FUNCIONAMENTO DAS BRIGADAS DO MST, 2005, p. 9). 
Uma medida que fez parte dessa reorganização interna do MST e que alterou 
expressivamente as instâncias nacionais foi a ampliação do número de membros na Coordenação Nacional 
e na Direção Nacional, proporcionando maior representação dos estados nestes órgãos de poder. A 
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 Ver Cartilha “O Funcionamento das Brigadas do MST”. Setor de Formação. São Paulo, junho de 2005. 
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Direção Nacional, entre 1988 e 1995, era composta por quinze membros; entre 1996 e 1999, eram vinte e 
um representantes; de 2000 a 2005, foram vinte e cinco membros; e a partir do ano de 2006, com a 
introdução da “nova organicidade”, o número de representantes saltou para sessenta e um 
(PESCHANSKI, 2007, pp. 92-99). A renovação ou rotatividade das lideranças nessa instância diretiva foi 
baixa entre 1988 e 1997, período em que “um mesmo grupo concentrou parte importante das vagas 
disponíveis na Direção Nacional” (Idem, p. 95). A ampliação de vagas, sobretudo de 2006 em diante, 
possibilitou uma destacada renovação na instância em pauta. Este centro de poder é formado por um 
homem e uma mulher de cada estado onde o MST está organizado, além de dois dirigentes de cada 
setor.139 
Bogo assim explica o motivo desse aumento expressivo do número de vagas na Direção 
Nacional:  
Tendo em vista o processo de mudanças orgânicas que implementamos na base, onde um 
homem e uma mulher deveriam sempre estar nas coordenações em igualdade de número, 
ao chegarmos nas instâncias nacionais nos deparamos com um problema: só tínhamos 
um representante por estado, logo haveria de se duplicar o número de pessoas. O estado 
indica seus dois membros e com isso deixamos de fazer eleição nacional com cédula, 
etc. (BOGO apud PESCHANSKI, 2007, p. 100, grifos do autor deste trabalho)  
 
Assim, entende-se que a definição pela paridade entre mulheres e homens no exercício das 
funções de coordenação e direção nas diferentes instâncias organizativas do MST representa uma das 
causas do aumento do número de vagas.140 A ampliação do espaço de poder para as mulheres constitui 
uma significativa mudança introduzida com a nova organicidade, pois até então havia o predomínio dos 
homens nas instâncias de poder do MST. Esta bandeira já fora levantada no I Congresso Nacional (1985), 
quando um grupo de mulheres, sob a liderança de Santina Grasseli-MS, pressionou os delegados a favor 
da adoção do critério de paridade entre os sexos para compor a Coordenação Nacional. Grasseli defendia 
que a “Coordenação deve ter homens e mulheres em número igual” (JST. MST. Ano III, n. 42, fevereiro 
de 1985, p. 19). Na oportunidade apenas duas mulheres foram eleitas para integrar a Coordenação 
Nacional, composta por vinte e um membros: a própria Grasseli e Olinda Maria de Oliveira. Este anseio se 
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 Informações obtidas na entrevista (2007) com  Adelar João Pizetta,  dirigente do MST e coordenador da Escola 
Nacional Florestan Fernandes (ENFF-MST), localizada em Guararema-SP.    
140
 Uma outra causa dessa mudança é a própria discussão e decisão tomada a partir de 1997 sobre a necessidade de 
“massificar” os encontros e os congressos, de ampliar a participação da base nestes eventos, que levou ao processo 
de ampliação das vagas nas instâncias de coordenação e de direção do MST. Outra razão é o aumento expressivo dos 
militantes ou quadros no MST, fruto da política de intensificação da formação de novas lideranças. Um outro 
motivo, de natureza política e concernente à sociedade brasileira, está na existência de uma liberdade maior para a 
organização e mobilização dos movimentos sociais a partir do governo Lula, o que teria permitido maior abertura das 
instâncias de poder do MST (PESCHANSKI, 2007).  
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concretizou somente na Coordenação Nacional e na Direção Nacional constituídas em 2006, vinte e um 
anos depois da primeira tentativa.      
Ainda um outro aspecto importante a ser observado é que a partir dessa ampliação do número 
de membros na Direção Nacional, introduzida em 2006, não há mais eleição (quando não se chegava ao 
consenso no estado na indicação do seu representante) para a ocupação dessas vagas, sendo que agora 
cada estado escolhe os seus dois representantes (uma mulher e um homem). O mesmo procedimento 
passou a ser utilizado pelos oito setores nacionais do MST (um de cada sexo por setor integra esse núcleo 
de poder). Antes, o representante de cada estado e de cada setor era escolhido pelos delegados nos 
Encontros Nacionais ou ratificado quando já existia o consenso em torno de seu nome. Agora, os estados 
têm autonomia para definir os seus representantes, uma escolha que é feita entre os militantes nos 
colegiados estaduais.    
A Coordenação Nacional, da mesma forma, experimentou um expressivo aumento na 
quantidade de vagas no mesmo período; os estados e os setores elevaram o número de representantes 
nesse órgão de poder (dez lideranças por estado, sendo cinco mulheres e cinco homens). A título de 
comparação, no ano de 1996 foram empossados noventa e um membros para comporem a Coordenação 
Nacional.141 Em 2006 esse número saltou para mais de trezentos representantes, de acordo com Juvelino 
Strozake (2007).142   
Um último fenômeno que se deve realçar e que faz parte da busca de soluções que 
reduzissem o distanciamento entre os dirigentes e a base é o incremento da formação de lideranças ou 
quadros no MST, no decorrer dos anos 1990 e reforçado na primeira década de 2000. Ela constitui um dos 
princípios organizativos do Movimento e sempre esteve entre os seus objetivos. A redefinição político-
ideológica assumida pelo PT e pela CUT, que influenciou de forma direta no enfraquecimento da 
formação política dos seus membros e na mudança do seu perfil político e ideológico, fez com que as 
lideranças do MST investissem mais na formação de quadros revolucionários. A própria Igreja Católica, 
com o refluxo da TdL e das CEBs a partir do decênio de 1990, reduziu seu investimento na formação 
política dos cristãos. Esta mudança é descrita no seguinte excerto:  
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 Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. MST. Ano XV, n. 155, janeiro/fevereiro de 1996, p. 8. Fernandes 
(1996, p. 82) confirma esse número de membros: “A Coordenação Nacional é formada por aproximadamente 
noventa pessoas”. 
142
 Adelar João Pizetta (2007) afirmou que a Coordenação Nacional estaria atualmente composta por quatrocentos 
representantes, sendo dez por estado e mais representantes dos oito setores do MST e a própria Direção Nacional. 
Todavia, o número de representantes atinge, no máximo, um pouco acima de trezentos militantes, ficando, portanto, 
distante do indicado por este dirigente.   
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[...] uma organização para ter vida longa, necessita formar seus próprios quadros. 
Precisamos perceber que, no início do Movimento nos estados, apareciam muitas 
lideranças que vinham das igrejas, dos sindicatos e dos partidos políticos, porque estas 
entidades investiam em formação. Agora quase já não pensam mais nisso, então cabe a 
nós desde o acampamento preparar bem os militantes que dirigem nosso Movimento. 
(MÉTODO DE TRABALHO E ORGANIZAÇÃO POPULAR. MST. 2005, p. 99, grifos 
do autor deste trabalho) 
 
O investimento na multiplicação de dirigentes e militantes foi motivado, além disso, pelos 
problemas verificados nos próprios acampamentos e assentamentos do Movimento (tais como falta de 
organização, desvinculação com a direção, abandono do MST, não acatamento das propostas das 
lideranças, etc.), um recurso visto como fundamental para vincular esses trabalhadores à referida 
organização e aos seus objetivos. Bogo (2005, p. 6, grifos do autor deste trabalho) escreve ressaltando este 
problema: “A formação, portanto, deve estar voltada para preparar os quadros para resolver os desafios 
da organização, [...] que esteja voltada para resolver, através da multiplicação de quadros, as deficiências 
particulares”. 
No Movimento, na medida em que ele forma os seus próprios quadros ou militantes, não 
mais oriundos de “fora”, como ocorria na década de 1980, vai surgindo uma nova geração de dirigentes, 
todos jovens, cuja militância social e política se dá toda no interior do próprio MST. Os jovens que se 
destacam nas ações desenvolvidas pelo Movimento são enviados para centros de formação a fim de 
realizar cursos específicos, transformando-se em quadros qualificados da organização. Além disso, estas 
novas lideranças não são mais majoritariamente provindas da região Centro-Sul, e sim de todas as regiões 
do país, em consequência da expansão do MST para todo o território brasileiro, ou sua nacionalização, 
desde a segunda metade dos anos 1980.   
Os dirigentes e militantes das regiões Nordeste e Norte do Brasil, conforme atesta Navarro, 
são “muito mais abertos a interpretações ainda mais radicalizadas da realidade”. Segundo este sociólogo 
(2005, p. 207), ao longo da década de 1990 teria ocorrido uma “lenta aparição de um conjunto de líderes 
que defendem e realizam ações coletivas mais ousadas e contestadoras da ordem social”, se comparados 
aos sulistas. Um dos fatores dessa radicalização dos jovens militantes consiste na formação acentuamente 
doutrinária recebida no interior do MST. Outro motivo das lutas “mais ousadas” dessas novas lideranças e 
quadros, além de vários outros, está nas diferenças culturais. Há diferenças socio-religiosas entre as 
regiões, estando os agentes do Movimento provenientes do Sul mais vinculados aos princípios ético-
políticos da TdL/CPT, pois nessa região esta vertente cristã se expandiu mais, devido à existência de 
muitas comunidades rurais características dessa religiosidade. Neuri Luiz Mantovani, um dos dois 
dirigentes do estado do Paraná escolhidos para integrar a primeira Coordenação Nacional do MST, revela 
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que ficou muito impressionado com a caravana de posseiros da região Norte do país que participou do I 
Congresso Nacional (1985), pelo fato de terem defendido com convicção a resistência armada. A letra de 
uma música desses militantes de posseiros, que fez sucesso naquele evento, dizia: “O risco que corre o 
pau, corre o machado. Não há o que temer. Aquele que manda matar [também] pode morrer” (SCOLESE, 
2008, p 297).143 Registra-se de passagem que estas diferenças culturais também contribuem para o 
afloramento das divergências organizativas e políticas entre as lideranças desse Movimento.   
Em documento do MST assegura-se que “Qualquer organização que não formar seus quadros 
está condenada ao fracasso” (COMO ORGANIZAR A MASSA. MST. 1991, p. 68). É de Stédile (1997, p. 
105) o argumento de que “Nenhuma organização poderá ter sucesso se não preparar seus próprios 
quadros”. No mesmo sentido, Adelar Pizetta (2007, p. 88), dirigente do MST, salienta: “Quem não forma 
quadros dificilmente atinge seus objetivos estratégicos na revolução”. De acordo com Bogo, Ernesto 
Guevara teria dito que “o quadro é a coluna vertebral da organização”. No mesmo texto, este dirigente 
(2007, 82) assegura que a “organização que não cuida de seus quadros não cuida de si própria, pois a parte 
mais significativa de sua constituição são os militantes”. Percebe-se, deste modo, que a formação de 
quadros é considerada vital para se desenvolver o trabalho de formação política junto aos trabalhadores 
acampados e assentados, para servir de elo entre estes e as lideranças, assim como, em termos gerais, para 
construir a organização interna e desenvolver a estratégia política do MST. 
Este último conta com vários centros de formação de quadros e de técnicos, em diversas 
regiões do país. Desafia-se cada estado a criar sua infra-estrutura e desenvolver a formação de novos 
militantes. Entre os centros de formação, o principal é a Escola Nacional Florestan Fernandes (ENFF), que 
serve de referência e em torno da qual os demais centros formativos estão vinculados. Ela foi inaugurada 
em 2005 e se localiza no município de Guararema-SP, próximo à cidade de São Paulo. Dispõe de uma 
ampla infra-estrutura destinada a acolher centenas de militantes e desenvolver cursos em várias áreas, 
atendendo às necessidades do MST. A ENFF, de acordo com o seu projeto político-pedagógico,  
surge com o propósito de pensar/programar e desenvolver a formação política [e] 
ideológica dos militantes e dirigentes do MST. Surge para ser a Escola de Formação de 
Quadros. Para tanto, deve primar pelo estudo científico, e reflexão da prática política e 
organizativa, capazes de fazer as mudanças necessárias, envolvendo o conjunto das 
forças da nossa Organização. (PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DO CURSO 
BÁSICO DE FORMAÇÃO DE MILITANTES. MST. 2005, p. 1, grifo do autor deste 
trabalho)   
 
Entre as várias funções atribuídas a este centro, podem-se destacar: 
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 Bernardo Mançano Fernandes (2000, p. 89) também registrou este verso. 
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a) Deverá ser a Escola Superior para formação de Quadros Políticos para a organização, 
para a luta pela transformação da sociedade; 
b) Aperfeiçoar a formação da consciência, para que os militantes se transformem em 
quadros com elevado nível de conhecimento, que lhes dê segurança e firmeza ideológica 
para agirem; 
c) Contribuir na busca de soluções para os desafios que a organização enfrenta. (Idem, 
ibidem, p. 2, grifos do autor deste trabalho) 
 
A base teórica dos cursos de formação de quadros ou militantes é a marxista, principalmente 
a dos clássicos, conforme declarado por Pizetta e de acordo com os documentos do MST. Sua natureza 
pedagógica é marcadamente doutrinária, visando a atender aos objetivos político-ideológicos e 
organizativos desse Movimento (SOUZA, 1996). A multiplicação de militantes qualificados com 
formação política revolucionária é considerada um investimento em recursos humanos crucial para se 
aprimorar as instâncias de coordenação e de direção, garantir a coesão interna, aumentar a presença e a 
atuação daqueles militantes junto aos trabalhadores sem-terra que vivem nos acampamentos e 
assentamentos, estreitar a vinculação entre os dirigentes e a base, enfim, para se fortalecer a estrutura 
organizativa e desenvolver o projeto político. A ampliação das vagas nas instâncias nacionais, ocorrida em 
2006, possibilita a ascensão ao poder decisório do MST por esta nova geração de lideranças que está 
sendo formada, fato que poderá alterar os rumos políticos do Movimento.    
Resumindo, essa estrutura organizativa do MST, que é complexa e só foi analisada 
parcialmente, tem um formato acentuadamente hierárquico, verticalizado, tendo o poder de decisão 
centralizado nos dirigentes, uma forma que impossibilita a participação dos trabalhadores sem-terra da 
base na definição dos objetivos da organização. Pelo fato de o MST assumir funções políticas próprias dos 
partidos (projeto de sociedade), sua estrutura organizativa e de funcionamento adquire uma “forma 
partido”, ou seja, é constituída por muitos dos elementos característicos dos partidos marxistas do passado. 
Embora o Movimento haja mantido e reelaborado aspectos ou princípios organizativos do tempo em que 
estava vinculado à CPT, a conquista da sua autonomia quanto a esta entidade e sua aproximação ao 
marxismo clássico conduziram as lideranças ao desenvolvimento de um processo de reestruturação interna 
do MST, fundamentado marcadamente na teoria político-organizativa leninista. Essas transformações 
fizeram o MST se diferenciar substancialmente de grande parte dos movimentos populares que surgiram 
no mesmo período, criando uma organização interna em que a democracia não constitui um princípio ou 
valor fundamental.  
Contudo, o MST apresenta, ao mesmo tempo – prossegue-se na breve recapitulação de alguns 
pontos fundamentais –, características sociopolíticas de movimento popular, cujos quadros e militantes 
 303 
empenham-se na organização e na mobilização social e política de sua base acampada e assentada. Além 
disso, esses trabalhadores sem-terra são envolvidos em várias ações e atividades internas no que se refere 
à organização, educação, formação política e cultural, inovações na forma de produção agrícola e de 
constituição das comunidades rurais, entre outras. As dificuldades e as resistências, no entanto, são muitas, 
como será analisado na sequência.   
 
4.2 O Desenvolvimento da Formação Política dos Trabalhadores do MST 
 
 








                        Fonte: Veja. Edição 1491, ano 30, n. 15, 16/04/1997, p. 38. 
 
Os dirigentes e quadros estimulam os trabalhadores sem-terra acampados e assentados a 
participar das diversas atividades e ações internas planejadas por aqueles, bem como a lutar com 
determinação pelos seus interesses e direitos sociais e a se tornar sujeitos políticos ativos do processo de 
construção de uma sociedade igualitária. O espaço social e organizativo interno para o desenvolvimento 
da formação política, que é o MST, apresenta uma forma de organização complexa, de dimensão nacional, 
verticalizada, centralizada, disciplinada e controlada pelas suas lideranças, conforme foi abordado acima. 
No entanto, sublinha-se que é neste espaço organizativo interno desse Movimento, aliado ao exercício da 
cidadania através do desenvolvimento de diversas lutas sociais, que se estimulam esses trabalhadores a 
cultivar e assimilar os referidos valores de caráter humanista e socialista.   
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Nesta perspectiva, importa analisar alguns dos meios usados pelas lideranças do MST para 
fazer desses trabalhadores, historicamente dominados, marginalizados e manipulados pelo sistema político 
brasileiro, em sujeitos políticos transformadores e revolucionários. Da mesma forma, é necessário atentar 
para as dificuldades e os limites dessa formação política, principalmente em se tratando de um projeto 
político que pertence às lideranças do MST e não à sua base.  
 
4.2.1 O projeto de formação dos sem-terra em sujeitos políticos socialistas  
 
Diante de sua estratégia política que objetiva alterar a correlação de forças a favor das massas 
populares, tendo estas como as principais protagonistas da construção e da conquista do projeto de 
sociedade igualitária – reitera-se –, os dirigentes do MST veem os trabalhadores que compõem este 
Movimento como agentes políticos primordiais desse processo.144 Por isso, as inúmeras ações internas e 
externas praticadas por esta parte da massa popular adquirem uma natureza acentuadamente político-
formativa: os militantes ou os quadros do MST fazem um grande esforço para despertar nesses 
trabalhadores a priorização do projeto político de reforma agrária e de superação do capitalismo ao invés 
de uma perspectiva social limitada às lutas no nível dos assentamentos.  
É preciso voltar à organização dos acampamentos e dos assentamentos do MST, agora 
tratando-a de forma detalhada, tendo em vista seu caráter significativamente político-formativo. A 
estrutura organizativa adotada nestes espaços coletivos é decisiva para que os militantes consigam 
estabelecer os vínculos desejados com os trabalhadores em foco e promover o processo de sua formação 
política e cultural. A organização desses espaços caracteriza-se, basicamente, pela organização dos sem-
terra em grupos, os chamados Núcleos de Base.   
A formação dos grupos já ocorre no processo de preparação das pessoas para efetuar a 
ocupação de terra; os membros que os compõem se organizam internamente, distribuindo entre si funções 
ou tarefas, providenciando as condições materiais elementares para tomarem parte da ocupação e poderem 
resistir por um determinado período na área de terra ou fazenda reivindicada. Os trabalhadores sem-terra, 
portanto, geralmente já ingressam organizados no acampamento, sendo o parentesco e o local de vivência 
anterior a principal base social para a constituição desses grupos.  
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 No ano de 2007, de acordo com Juvelino Strozake (2007), o público que integrava o MST atingia um número em 
torno de 370 mil famílias assentadas e 150 mil famílias acampadas, estas em 900 acampamentos espalhados por 24 
estados do Brasil.   
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Nos acampamentos, os Núcleos de Base se reúnem regularmente, quando discutem as várias 
questões  que  são  do  seu  interesse,  bem  como  as  que interessam aos militantes. Cada núcleo tem uma 
coordenação, formada por uma mulher e um homem: atualmente, os referidos “núcleos são compostos 
tanto no assentamento quanto no acampamento por 10 famílias mais ou menos. Há uma mulher e um 
homem escolhidos como coordenadores” (O FUNCIONAMENTO DAS BRIGADAS DO MST. 2005, p. 
6). Esses grupos, pelo menos em parte, redefinem-se no período de acampamento. Neste espaço emergem 
novos critérios para a composição dos Núcleos de Base, sobretudo os relacionados aos projetos defendidos 
pelos militantes com o fim de serem implantados nos futuros assentamentos, tais como a formação de 
agrovilas e a adoção de alguma forma de cooperação na produção agrícola.   
Além dessa formação dos grupos ou dos núcleos, nos acampamentos são criadas diversas 
comissões com a tarefa de executar os serviços e atender às necessidades demandadas nesse espaço 
coletivo, extremamente precário e inseguro. Cada núcleo é representado nestas comissões, o que permite a 
articulação entre os grupos. Além disso, ocorrem assembleias gerais periódicas ou de acordo com as 
necessidades. Elas têm um caráter deliberativo, assim como o intuito de encorajar e fortalecer a unidade 
entre os demandantes de terra. A solidariedade é uma característica marcante nesta fase da luta, uma vez 
que a privação de acesso às condições mínimas de vida é muito grande. A mística que se desenvolve nos 
diferentes encontros tem entre seus objetivos o de promover as atitudes de resistência, de perseverança e 
de solidariedade. As divergências, conflitos e divisões internas se revelam de forma destacada apenas mais 
tarde, nos assentamentos.  
As reuniões dos Núcleos de Base, além de servirem para tratar de questões relacionadas ao 
acampamento, são utilizadas no desenvolvimento da formação política desses trabalhadores. Os 
coordenadores dos núcleos, que geralmente são escolhidos/indicados com antecedência, promovem 
momentos de formação nestas reuniões.145 O material formativo usado consiste em textos específicos para 
os Núcleos de Base, cartilhas e o jornal do MST.146 São realizadas, ainda, reuniões específicas, conduzidas 
pelos militantes, com o objetivo de se discutir os projetos para os assentamentos sustentados pelos 
dirigentes do MST. Estes cuidados se devem ao fato de que a fase do acampamento é considerada decisiva 
                                                          
145
 Na primeira ocupação realizada pelos trabalhadores sem-terra organizados pelo MST no estado de Mato Grosso – 
na Fazenda Aliança, município de Pedra Preta-MT, em 1995 – chamou muito a atenção do  autor do presente 
trabalho quando este chegou ao acampamento para uma visita de solidariedade, pois  naquela hora estavam 
terminando as reuniões dos grupos e todos os adultos e jovens circulavam entre os barracos tendo  um caderninho e 
uma caneta na mão (considerando que, embora muitos desses trabalhadores tivessem pouca ou nenhuma habilidade 
com as letras, em suas mãos calejadas carregavam material para escrever, o que os desafiava a buscar a 
alfabetização, que é um dos projetos educativos desenvolvidos pelo MST).   
146
 Existem várias cartilhas do MST que orientam os coordenadores dos núcleos sobre como proceder ao fazer as 
reuniões. Ver: Manual de Organização dos Núcleos. Cartilha do MST. São Paulo, 1990, pp. 11-16; O Funcionamento 
das Brigadas do MST. Setor de Formação – MST. São Paulo, junho de 2005, pp. 10-18. 
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para a organização do futuro assentamento, conforme se vê em uma cartilha: “Será uma fase muito 
delicada, tensa, da qual dependerá o sucesso ou o fracasso do assentamento que está por vir” 
(CONSTRUINDO O CAMINHO(b). MST. 2001, p. 73). Neste documento alude-se a uma necessidade do 
“controle político” sobre a discussão e a decisão acerca de duas questões vistas como sendo cruciais: “a 
elaboração do projeto de assentamentos e o respectivo corte da área [os lotes de terra]” (Idem, ibidem, p. 
74), pois disso dependerá a organização do assentamento. 
A forma de organização dos acampamentos, incluindo-se as discussões sobre a organização 
dos trabalhadores sem-terra nos futuros assentamentos, oportuniza sua formação político-cultural. Pode-se 
resumir a organização interna nos acampamentos da maneira como ela é descrita por Roseli Salete Caldart 
(2000, p. 115, grifos no original): 
A organização interna de um acampamento começa com a formação dos chamados 
núcleos de base [...]. Os responsáveis pelas diversas tarefas compõem as equipes de 
trabalho [comissões] [...]. Há uma coordenação geral do acampamento, cuja 
responsabilidade principal é dar unidade à atuação de todas as equipes, bem como 
encaminhar o processo de negociação e de relacionamento com o conjunto da sociedade 
local ou mais ampla. O fórum máximo de tomada das decisões sobre os rumos do 
acampamento é a assembleia geral das famílias acampadas [...].     
 
Um outro aspecto ao qual se atribui um caráter político-formativo no período dos 
acampamentos, assim como na fase de assentamento, são as diferentes lutas sociais desenvolvidas. A 
prática política promove a consciência política, uma das teses sustentadas por Rosa Luxemburgo e 
lembrada pelos dirigentes em questão; é um postulado e uma das estratégias político-formativas do MST. 
As lutas sociais concretas, os conflitos e confrontos decorrentes dessas ações e as negociações com os 
agentes do Estado estariam entre os fatores que levam a população mobilizada a descobrir quem são os 
verdadeiros aliados e amigos, assim como os adversários e inimigos. As conquistas sociais são muito 
usadas no convencimento dos trabalhadores sem-terra de que as mesmas resultam da luta organizada e 
coletiva. As derrotas, por sua vez, são empregadas na elaboração da autocrítica, qual seja, de que é 
necessário fortalecer a organização e intensificar as lutas, inclusive aumentar a articulação com outros 
setores sociais. Com isto, evidencia-se que a prática política, a luta concreta pelos direitos é concebida 
como um importante aprendizado para os trabalhadores sem-terra. Em um documento da organização, por 
exemplo, afirma-se:  
A massa se educa em movimento. Ela cresce e se forma nas ações concretas. As 
mobilizações permanentes possibilitam uma convivência política e as massas aprendem 
a gostar de sua organização e de suas propostas. A disciplina de participação constante 
faz parte do aprendizado coletivo. (MÉTODO DE TRABALHO E ORGANIZAÇÃO 
POPULAR. MST. 2005, p. 134) 
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Há que se registrar, ademais, que o MST, por meio da sólida organização interna e do 
desenvolvimento das lutas sociais reivindicativas e de protesto, constitui um espaço e um meio 
sociopolítico essencial ao exercício da cidadania dos trabalhadores tradicionalmente marginalizados da 
prática política enquanto sujeitos. Por mais que os sem-terra sejam conduzidos pelos militantes, e mesmo 
que não desenvolvam uma consciência político-ideológica socialista – como ainda será visto –, esses 
trabalhadores adquirem um significativo aprendizado de natureza político-cultural.  
Quanto aos assentamentos rurais, eles constituem um espaço social muito distinto dos 
acampamentos dos trabalhadores sem-terra, a começar pela perenidade daqueles e pela provisoriedade que 
marca estes. O acesso ao lote de terra representa a principal conquista social para a grande maioria dos 
trabalhadores do campo, a concretização de um sonho através da luta coletiva e aguerrida. Para muitos 
deles, ao viabilizar o acesso a um pedaço de terra o MST cumpriu grande parte da sua função, tornando-se 
depois disso em algo secundário, inclusive sujeito a ser abandonado (questão a ser abordada mais adiante).  
As lideranças do MST constroem vários projetos e objetivos em relação aos assentamentos, 
sendo um deles a organização dos mesmos, também, na forma de Núcleos de Base. Não obstante a 
realidade ser muito diferente, as funções básicas são as mesmas estabelecidas para os acampamentos: 
discutir os problemas enfrentados pelos membros do núcleo e do assentamento em geral, buscar soluções, 
estimular a participação nas diferentes atividades e nas lutas sociais promovidas pelo Movimento, 
desenvolver a formação política, etc.     
Manoel Messias da Silva – militante do MST – afirma, assim como aparece em várias 
cartilhas desta organização, que os Núcleos de Base nos assentamentos devem ser “a célula fundamental 
da organização de base do Movimento”.147 Em documento lê-se que: “O núcleo funciona como a raiz da 
organização [MST]. Onde não há raízes a árvore não se desenvolve, não floresce e não produz frutos” 
(MÉTODO DE TRABALHO E ORGANIZAÇÃO POPULAR. MST. 2005, p. 92, grifo do autor deste 
trabalho). Os principais objetivos definidos no ano de 1990 para os Núcleos de Base nos assentamentos 
rurais do MST são os seguintes: 
1º.- Organizar e articular os militantes do MST; 
2º.- Ser um lugar de estudo, discussão e aplicação das linhas políticas do MST; 
                                                          
147
 Manoel Messias da Silva: membro da Direção Estadual do MST do estado de Mato Grosso na época da entrevista 
e assentado no Assentamento 14 de Agosto, no município de Campo Verde-MT (entrevista concedida a este autor 
em 19 de dezembro de 1999, no mencionado assentamento; o nome deste refere-se ao dia da ocupação da Fazenda 
Aliança: 14/08/1995).    
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3º.- Encaminhar as discussões dos MST; 
4º.- Encaminhar as tarefas relacionadas às lutas do Movimento ou que estejam sendo 
desenvolvidas em conjunto com outros trabalhadores e com a sociedade civil; 
5º.- Contribuir para o crescimento político e formação ideológica dos militantes e da 
massa organizada; 
6º.- Ser um elo de ligação entre as direções de massa; 
7º.- Conhecer, discutir e contribuir na elaboração dos documentos e linhas políticas do 
MST; 
8º.- Dar maior organicidade ao movimento de massa; 
9º.- Disciplinar a participação efetiva dos militantes do Movimento; 
10º.- Contribuir na sustentação econômica do MST. (MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
DOS NÚCLEOS. MST. 1990, pp. 10-11, grifos do autor deste trabalho) 
 
A formação política, como é possível perceber, está entre os objetivos mais importantes dos 
Núcleos de Base nesses assentamentos. Outro documento do MST manisfesta esta preocupação, quando 
explicita que “Se não conseguirmos manter um trabalho político-ideológico permanente nos 
assentamentos eles não serão a base do MST” (SISTEMA COOPERATIVISTA DOS ASSENTADOS. 
MST. 1997, p. 41, grifo do autor deste trabalho). Na sequência, o documento em foco apresenta algumas 
sugestões para o desenvolvimento da formação política nos assentamentos: 
. Os assentamentos tenham acesso a informações do que está acontecendo no MST e na 
sociedade e do desenvolvimento da luta de classes;  
. Periodicamente aconteça análise de conjuntura nos assentamentos;  
. O MST promova “roteiros” de conscientização;  
. Nas cooperativas exista um responsável por este trabalho;  
. Se desenvolva a mística nas atividades dos assentamentos e das cooperativas;  
. Se desenvolva a emulação. (Idem, ibidem, p. 41, grifos do autor deste trabalho)  
 
Enfatiza-se também a importância que as lideranças dão aos Núcleos de Base nos 
assentamentos como um espaço participativo dos trabalhadores sem-terra: em referência à organização 
desses núcleos, garante-se que “a prática da participação é a melhor maneira de elevar o nível de 
consciência, de formar lideranças e exercitar a verdadeira democracia” (MÉTODO DE TRABALHO E 
ORGANIZAÇÃO POPULAR. MST. 2005, p. 84). A democracia interna é percebida sob o prisma da 
participação nas reuniões, pois todos são estimulados a participar dos estudos, das discussões e da busca 
de soluções para os seus problemas. Neste sentido, afirma-se que “o núcleo é um espaço de construção da 
democracia participativa e do poder popular” (SISTEMA COOPERATIVISTA DOS ASSENTADOS. 
MST. 1997, p. 52). Porém, as principais questões apresentadas e discutidas são definidas pelos militantes 
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das instâncias estaduais; trata-se, assim, de uma participação fortemente direcionada. O objetivo de tal 
participação é promover a “revolução cultural” entre os trabalhadores assentados, “que é a busca de mudar 
hábitos, superar os vícios e implementar mudanças em nosso caráter que aponte para uma sociedade 
socialista” (MÉTODO DE TRABALHO E ORGANIZAÇÃO POPULAR. MST. 2005, p. 85). Em outro 
documento do MST defende-se a estrutura organizativa horizontal para os trabalhadores da base nos 
assentamentos, que seria possibilitada pelos Núcleos de Base; nesta instância organizativa não há o 
sistema de representação, visto que todos esses trabalhadores são incentivados a participar das reuniões e 
das diferentes atividades planejadas. Esse texto define que   
Horizontal é aquela estrutura onde se valoriza todas as formas de organização de base 
que passa a funcionar como se fossem instâncias de decisão. Logo, a democracia deixa 
de ser representativa e passa ser participativa, onde cada família, ao participar do núcleo 
de base, representa a si própria [...]. Portanto, a estrutura horizontal funciona em 
círculos, não de cima para baixo. Todos os membros da organização são importantes e 
tem direito a dar opiniões e sugestões para se tomar conscientemente as decisões. 
(MÉTODO DE TRABALHO E ORGANIZAÇÃO POPULAR. MST. 2005, p. 83, 
negrito no original)  
 
Como já foi mostrado, e na citação acima aparece de forma sutil, os Núcleos de Base não têm 
poder decisório: funcionam “como se fossem instâncias de decisão”, pois seu papel é “dar opiniões e 
sugestões” às instâncias que ocupam níveis superiores. Em outra parte do mesmo documento (p. 16) vê-se 
bem explicitada a questão dessa participação dos assentados restrita às “opiniões” a serem enviadas às 
instâncias superiores e do acatamento das decisões encaminhadas por elas: a organização dos grupos é 
vista como fundamental para que “as bases possam participar dando suas opiniões para que as instâncias 
tenham mais elementos para decidirem questões menores, e as base possam contribuir na implementação 
das decisões encaminhadas pelas instâncias”. 
Além disso, a democracia interna nos Núcleos de Base fica comprometida pelo controle 
exercido pelos militantes ou quadros nos próprios assentamentos, sobre os trabalhadores. Em cada um 
destes novos espaços ou “frações do território” conquistados (FERNANDES, 1996), estrategicamente, são 
assentados quadros do MST com o objetivo de organizar e controlar o mesmo. A coordenação dos 
Núcleos de Base é ocupada por eles próprios ou por pessoas geralmente indicadas pelos mesmos.  
Sugerem-se duas reuniões mensais a serem realizadas pelos assentados de cada Núcleo de 
Base, sendo porém o material para estudo elaborado, a priori, na instância estadual. No documento ainda 
em pauta, declara-se: “Acostumamo-nos chamar de ‘Caderno dos Núcleos’, uma espécie de cartilha que é 
feita todos os meses contendo estudo para 2 reuniões” (Idem, ibidem, p. 94). Logo a seguir (p. 94), é 
enaltecido esse procedimento: “Este material é indispensável para que as reuniões quinzenais dos núcleos 
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tenham orientação e os coordenadores saibam o que fazer durante o tempo que estiverem reunidos”. Nessa 
linha de raciocínio, “a direção estadual deve assumir a responsabilidade de coordenar uma equipe eficiente 
que produza e envie com antecedência este material para os núcleos nos assentamentos” (Idem, ibidem, 
pp. 94-95). 
Estas passagens acima, entre muitas outras que poderiam ser apresentadas, mostram o 
direcionamento que se dá em relação ao conteúdo a se discutir nessas reuniões dos Núcleos de Base nos 
assentamentos. Vale ressaltar que esses núcleos são representados nas instâncias regionais do MST por 
meio dos seus coordenadores; o problema, contudo, é serem definidas pelas instâncias organizativas 
superiores as questões que devem ser tratadas nas reuniões, sendo os coordenadores daqueles Núcleos de 
Base apenas os mensageiros fiéis dos militantes ou quadros. Isto não quer dizer, ressalve-se, que a pauta 
de discussão exclua temas específicos à vida concreta dos assentados; porém, o esforço das lideranças e 
dos militantes é concentrado no sentido de que se priorize sua própria agenda.      
Ainda sobre a organização dos assentamentos, esclareça-se a determinação de que os diversos 
setores do MST estejam representados nos núcleos. O propósito desta é sintonizar todos os trabalhadores 
assentados com o conjunto dos principais objetivos e atividades desenvolvidos pelo Movimento e impedir 
que se voltem apenas para os interesses pessoais e os restritos aos limites do assentamento. É estabelecido 
que “Cada setor é composto por um coletivo com um representante de no mínimo 3 núcleos de famílias 
[ou de base]” em cada assentamento (O FUNCIONAMENTO DAS BRIGADAS DO MST. 2005, p. 7). 
De acordo com esse planejamento, pelo menos cada três Núcleos de Base devem ter um representante em 
todos os setores, o que faz com que haja coletivos dos setores organizados no interior de cada 
assentamento ou entre os localizados proximamente, dependendo do número de núcleos existentes nesses 
espaços rurais.      
Ainda no nível dos assentamentos e dos Núcleos de Base, vê-se que os indivíduos que se 
destacam nesses núcleos e nas diversas atividades realizadas nesses espaços, especialmente no que se 
refere ao conhecimento, à capacidade de liderança e à identificação político-ideológica com o projeto de 
sociedade dos dirigentes, são escolhidos e enviados para fazerem cursos específicos de formação política 
nas já aludidas escolas do MST, para que se transformem em militantes ou quadros desta organização. 
Strozake (2007) explica o processo de surgimento e de ascensão das lideranças no interior do MST:  
Primeiro nos acampamentos, o sujeito tem que começar a participar dos núcleos de 
famílias, depois disso pode participar de uma comissão em um acampamento. A partir de 
sua participação, se ele começa a se destacar, quando ele consegue se expor, tem um 
espírito de liderança, ele pode ir para a Coordenação Regional, para a Coordenação 
Estadual, para a Direção Estadual e, a partir disso, ele pode ir para a Coordenação 
Nacional e para a Direção Nacional [...]. Então, depende da disciplina, da compreensão 
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política que ele tem, do que ele fala, das intrigas que ele cria, da capacidade, da 
habilidade, do trabalho que ele desenvolve lá na base dele. Então, é um conjunto de 
forças e de posturas que o sujeito precisa ter para ele ser ou não ser uma liderança.  
 
Este dirigente deixa de mencionar nessa oportunidade a formação política e técnica específica 
recebida pelos indivíduos que se sobressaem nos acampamentos e nos assentamentos para se tornarem 
lideranças qualificadas, a qual todavia enfatiza em outro momento da entrevista, como já se mostrou.  
A organização regional ou Brigada, a outra instância organizativa formada por um conjunto 
de acampamentos e de assentamentos do MST, enfrenta muitas dificuldades para se concretizar da forma 
como é concebida, assim como os Núcleos de Base. Um dos principais motivos desses problemas está na 
resistência de muitos trabalhadores assentados em participar das atividades programadas pelas instâncias 
superiores, preferindo usar o tempo no trabalho agrícola em seu lote de terra. Essa organização é 
planejada, em termos ideais, prevendo que cada uma das Brigadas seja composta por mais ou menos 
cinquenta Núcleos de Base. A Direção desta Brigada deve ser constituída por um representante de cada 
cinco núcleos da base. A Coordenação da Brigada, por sua vez, é bem mais representativa do que a 
Direção, dado ser “composta por todos os responsáveis por alguma função, seja nos núcleos ou nos 
setores, juntamente com a direção” (O FUNCIONAMENTO DAS BRIGADAS DO MST. 2005, p. 8). Já 
foi mencionado que essa reorganização teve início a partir de meados da primeira década de 2000; o que 
se quer destacar no momento é que os dirigentes do MST procuram garantir uma ampla representatividade 
e um espaço expressivo para a participação nas discussões e em certas deliberações por parte dos 
trabalhadores sem-terra nas instâncias dos Núcleos de Base e das Brigadas. Tal formato organizativo, 
além disso, prevê uma articulação orgânica entre as duas instâncias ora em pauta.  
Embora as questões organizativas e políticas definidoras do MST sejam, efetivamente, 
decididas e encaminhadas de modo centralizado pelas instâncias nacionais e sua implantação e controle 
provenham das instâncias estaduais, assim como ainda se verifica um expressivo distanciamento entre as 
lideranças e a base, é preciso reconhecer que existe um espaço significativo e um insistente estímulo para 
a organização e participação dos trabalhadores sem-terra nos níveis local e regional. Em outras palavras, 
esta forma de organização na base da pirâmide constitui um aspecto relevante para o processo de 
desenvolvimento da formação política e cultural dos trabalhadores assentados, mesmo que sob um 
acentuado direcionamento por parte dos militantes no que se refere ao que deve ser priorizado nas 
discussões e às atividades a se executar.   
Um outro aspecto da organização nos assentamentos digno de ser abordado é a criação dos 
grupos para que desenvolvam conjuntamente as atividades produtivas, na denominada cooperação 
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agrícola. As formas de se implementar essas atividades são diversificadas, podendo ocorrer desde o 
estabelecimento de uma associação para se adquirir em conjunto máquinas ou implementos agrícolas, até 
a criação de grupos que desenvolvam a produção de forma coletiva. Na verdade, esta discussão e 
organização já começa no acampamento, pois a definição dos lotes de terra para o assentamento 
dependerá da formação desses grupos e do sistema de produção desejado.   
O projeto de produção agrícola dos dirigentes do Movimento é o sistema de produção 
coletiva, no qual a própria terra é coletivizada, já que eles defendem a extinção da propriedade privada da 
terra nos assentamentos. Ademar Bogo, por exemplo, considera que “Devemos avançar conscientemente e 
gradativamente em direção à eliminação total da propriedade privada da terra” (NOVO ASCENSO NA 
ORGANIZAÇÃO DA COOPERAÇÃO. MST. 1999, p. 20, grifo do autor deste trabalho). No entanto, 
diante da resistência de grande parcela dos assentados em adotar a forma de produção coletiva, bem como 
devido às dificuldades encontradas pelos que aderiram a este sistema produtivo, no decorrer da década de 
1990 essa proposta foi flexibilizada. As lideranças passaram então a defender qualquer forma de 
cooperação, na esperança de que essa experiência evoluísse para o sistema coletivo. Afirma-se em 
documento que,   
Para o MST, o que importa é que todos os assentados participem de uma experiência de 
cooperação, rompendo assim com o isolamento [...]. Não interessa se a produção é 
individual ou coletiva, pois a forma da cooperação é secundária. O fundamental é o ato 




Diante da priorização da chamada produção individual ou familiar pela grande maioria dos 
trabalhadores assentados e, de outro lado, com a expectativa de que as pequenas experiências de 
cooperação pudessem conduzir esses trabalhadores a aprofundar sempre mais essa forma de trabalho 
conjunto, os dirigentes começaram a apostar no processo evolutivo da cooperação rumo à da 
coletivização. Uma cartilha do MST sustenta que  
A cooperação pode começar com as formas mais simples (mutirão, troca de serviços, de 
insumos, etc.) e ir complexificando aos poucos, sem pressa, até chegar a forma mais 
desenvolvida de cooperação, que para nós é a Cooperativa de Produção Agropecuária 
(CPA) totalmente coletiva. (Idem, ibidem, p. 50, grifos do autor deste trabalho) 
 
                                                          
148
 Em outro documento se defende: “Não devemos eleger uma forma única de cooperação [...]. Devemos nos 
empenhar para organizar e incentivar qualquer forma de cooperação, desde a mais simples às mais complexas” 
(EVOLUÇÃO DA CONCEPÇÃO DE COOPERAÇÃO AGRÍCOLA DO MST (1989 a 1999). MST. 1999, p. 12).  
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O fato de não se confirmar essa evolução e as causas disto serão analisados na próxima seção. 
Interessa ao presente estudo, neste espaço, salientar o papel político-cultural atribuído pelos dirigentes à 
cooperação nas atividades agrícolas, a saber, tal cooperação ser vista pelos mesmos como um importante 
meio para se romper com o individualismo que estaria impregnado na cultura dos trabalhadores rurais. A 
propriedade privada e o trabalho limitado ao âmbito familiar promoveriam a rejeição à vida associativa e 
uma visão de sociedade conservadora e/ou capitalista. Assim, a cooperação agrícola é entendida como um 
mecanismo educativo: ela constitui um “instrumento de luta e cumpre um papel educativo entre os 
camponeses” (Idem, ibidem, p. 49). Uma cooperação entre os grupos de famílias, ainda que no regime de 
propriedade privada da terra, possibilitaria uma valorização das relações de solidariedade, permitiria a 
troca de experiências e o aprofundamento dos valores coletivos, o que poderia vir a despertar uma 
consciência socialista. Estas afirmações podem ser corroboradas, ainda, por constarem entre os objetivos 
políticos da cooperação na atividade produtiva:  
Desenvolver a consciência social e política da nossa base social, estabelecendo uma 
nova visão de sociedade e engajar-se nela; Transformar a ideologia do camponês: 
substituir o “meu” pelo “nosso” e mudar o jeito artesão de trabalhar e enxergar o 
mundo. (Idem, ibidem, pp. 12-13, grifos do autor deste trabalho)  
 
Cita-se trecho de uma outra cartilha do MST, para reforçar esta ideia:  
Buscar uma cooperação que traga: Desenvolvimento econômico e social, desenvolvendo 
os valores humanistas e socialistas. A cooperação que buscamos deve estar vinculada a 
um projeto estratégico que vise a mudança da sociedade. (EVOLUÇÃO DA 
CONCEPÇÃO DE COOPERAÇÃO AGRÍCOLA DO MST (1989 A 1999). MST. 1999, 
p. 20, grifos do autor deste trabalho) 
  
Ademar Bogo declara em texto que um dos princípios da cooperação no trabalho nos 
assentamentos é “Estabelecer as bases para realizar a revolução cultural entre os camponeses”, tendo em 
vista “desenvolver um novo tipo de camponês”; um pouco mais adiante, ele afirma que a cooperação “fará 
os camponeses desenvolverem a consciência socialista” (NOVO ASCENSO NA ORGANIZAÇÃO DA 
COOPERAÇÃO. MST. 1999, pp. 23 e 24, grifos do autor deste trabalho). E, assim, esta pesquisa poderia 
destacar inúmeras passagens em textos do MST nas quais se estabelece um vínculo entre a cooperação no 
trabalho agrícola e o desenvolvimento dos valores socialistas.   
Também a criação de agrovilas nos assentamentos é compreendida pelas lideranças do 
Movimento em análise como um importante meio para a formação político-cultural. Os trabalhadores 
assentados, principalmente os grupos que se organizam em torno de projetos de cooperação agrícola, 
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teriam mais facilidade para sua própria organização, assim como para se encontrar e proceder às reuniões 
quando morassem próximos uns dos outros. Ademais, sempre existe a preocupação entre os dirigentes no 
sentido de evitar o isolamento dos assentados, e as agrovilas favoreceriam, inclusive, a vivência 
comunitária, o fortalecimento das relações de solidariedade e da interação e a execução das diversas 
atividades. Na maioria dos assentamentos estão-se vivenciando experiências inovadoras neste sentido, o 
que não significa, porém, que todos ou a maioria dos assentados aceite essa forma de constituir as suas 
moradias. Stédile declara o seguinte a respeito do significado cultural que ele vê na formação das 
agrovilas: 
Nós conscientizamos os companheiros para que não morem isolados nos lotes, mas 
procurem se aglutinar, porque somente em agrovilas é que poderá haver um 
desenvolvimento social, um desenvolvimeto espiritual, um desenvolvimento cultural. 
Nós não queremos uma reforma agrária para reproduzir Jeca Tatu [...]. (REVISTA 
CAROS AMIGOS. 1997, p. 33, grifos do autor deste trabalho)  
 
Deve-se ainda tratar da educação formal para as crianças e adolescentes e da alfabetização de 
jovens e adultos nos assentamentos, outra atividade que se mostra prioritária para as lideranças. A 
educação é grandemente direcionada à promoção dos valores humanistas e socialistas e à formação de 
novos dirigentes e militantes. A quase totalidade dos professores do ensino fundamental e médio nas 
escolas daqueles espaços rurais recebeu formação específica ministrada pelo setor de educação do MST. 
Grande parte do material didático e outros recursos usados pelos docentes são produzidos por este setor, 
que promove sua adequação à realidade rural e aos objetivos políticos defendidos pelos dirigentes. O 
próprio Jornal do MST é um recurso didático muito utilizado pelos professores. Além disso, existem 
várias outras iniciativas inovadoras para promover a educação, a cultura e a formação em geral das 
crianças e dos adolescentes.       
Nos princípios da educação do MST está explícita a vinculação da linha pedagógica aos 
objetivos estratégicos das lideranças, sendo que uma cartilha que trata desses princípios educacionais 
defende  
uma educação que se organiza, que seleciona conteúdos, que cria métodos na 
perspectiva de construir a hegemonia do projeto político das classes trabalhadoras [...]. 
Trata-se de uma educação que não esconde o seu compromisso em desenvolver a 
consciência de classe e a consciência revolucionária, tanto nos educandos como nos 
educadores. (PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO NO MST. 1996, p. 6, grifos do autor deste 
trabalho) 149  
                                                          
149
 Em outra parte deste documento sustenta-se que o “vínculo orgânico entre educação e política significa fazer a 
política entrar/atravessar os processos pedagógicos que acontecem nas escolas, nos cursos de formação [...]. Chegar 
a ser militante! Essa é a meta” (Idem, ibidem, pp. 17-18, grifos do autor deste trabalho).   
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Os princípios educacionais devem ser assumidos pelos professores nos assentamentos e 
acampamentos como verdadeiros dogmas. A própria educação tem um caráter acentuadamente dogmático, 
sendo direcionada e instrumentalizada para a formação de sujeitos revolucionários. Em outra cartilha, lê-
se a afirmação de que 
só será professor de verdade quando assumir de corpo, mente e coração estes princípios 
pedagógicos e os princípios do MST. Quando fizer sua a luta pela terra, pela produção, 
como a luta pela educação. (O QUE QUEREMOS COM AS ESCOLAS DOS 
ASSENTAMENTOS. MST. 1993, p. 19, grifo do autor deste trabalho) 
 
Uma dissidente, ex-militante do MST, que pediu para se manter no anonimato por medo de 
perseguição, foi professora das primeiras séries do ensino fundamental em uma escola de um 
assentamento da referida organização no município de Rondonópolis-MT. Pelo fato de não obedecer à 
determinação de seguir na íntegra o material didático e as diretrizes político-ideológicas do Movimento, 
não “ensinar aos alunos a gritar o grito de guerra e não ensinar a revolução”, foi expulsa da escola, o que a 
levou a romper com a organização em foco: na época da entrevista (1999), era uma liderança dissidente 
naquele assentamento. Ela teria usado o seguinte argumento junto aos militantes do MST para defender 
sua prática pedagógica:  
o que eu tenho que mostrar para a criança são os dois lados... que ela adquira essa 
consciência. Agora, o que ela vai escolher, isso depende dela. A opção que ela vai fazer 
depende dela. É até crime você direcionar o conhecimento em conformidade com o que 
o MST pensa! (LIDERANÇA DISSIDENTE, 1999)  
 
Além da educação formal desenvolvida nos níveis de ensino fundamental e médio e da 
alfabetização de adultos, os cursos de graduação e de pós-graduação também figuram entre os objetivos 
formativos do MST. Muitos cursos de graduação estão sendo criados especificamente para os militantes 
do Movimento através de convênios com as universidades públicas, adaptando-se aos objetivos dos 
dirigentes. Strozake (2007) informou que a referida organização tinha, no ano de 2007, “oitenta e oito 
turmas de graduação em universidades”. O estudo – educação e formação – talvez consista, juntamente 
com a organização e a unidade, na principal prioridade interna desses dirigentes para fortalecer e viabilizar 
o MST enquanto organização social e política protagonizadora do processo de construção de uma nova 
hegemonia. Ele é considerado como essencial para quem pretende qualificar e formar novos quadros e 
fazer do conjunto dos trabalhadores sem-terra acampados e assentados sujeitos políticos revolucionários. 
Entre os militantes é muito citado o slogan “Quem não sabe é como quem não vê”. Strozake (2007) 
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resume esta ideia geral com a seguinte frase: “dentro do Movimento, quando se pensa em construção de 
uma nova sociedade, a primeira preocupação que surge é a construção de um novo ser humano”. 
O MST constitui por isso um “sujeito pedagógico”, um espaço público em constante 
movimento no qual os trabalhadores sem-terra encontram e criam condições objetivas e subjetivas para a 
reelaboração da sua cultura e da sua visão política. Trata-se de um espaço coletivo onde o processo de 
educação e de formação é permeado por conflitos, tensões, contradições, divergências políticas e culturais, 
situações estas que são inerentes à prática formativa. Contudo, é em meio a estas condições que se está 
realizando um grande esforço para forjar novos sujeitos sociais e políticos. Segundo Caldart (2000, p. 199, 
grifo do autor deste trabalho), “olhar para a formação dos sem-terra é enxergar o MST também como um 
sujeito pedagógico, ou seja, como uma coletividade em movimento que é educativa, e que atua 
intencionalmente no processo de formação das pessoas que a constituem”. 
Neste ponto se faz oportuno reafirmar que as diversas formas de lutas sociais reivindicativas 
e de protesto desenvolvidas pelos assentados possuem um caráter político-pedagógico. A luta pela 
conquista dos direitos sociais e as manifestações de protesto, ou seja, o exercício da cidadania é visto 
como uma importante escola que amplia e aprofunda o aprendizado ou a formação política e cultural 
desses trabalhadores. Os militantes exercem uma pressão permanente no sentido de que os assentados 
participem das diversas lutas sociais que se planejam e realizam nos âmbitos local, regional, estadual e 
nacional. São grandes as dificuldades e resistências desses trabalhadores para se manterem mobilizados 
como desejam as lideranças, o que, em parte, representa um paradoxo resultante da própria conquista da 
terra, como se verá na sequência.  
Vale registrar também que as diversas lutas sociais programadas e exercidas pelos acampados 
e pelos assentados acontecem sob o “controle total” das lideranças e dos militantes, algo similar ao que 
ocorre com os Núcleos de Base. Enfim, estimula-se a participação dos trabalhadores sem-terra, mas ela é 
controlada pelos quadros do MST. Um documento da organização sustenta esta prática: “Todas as nossas 
ações devem ser massivas, articuladas, planejadas e dirigidas por um comando bem preparado, para 
termos o controle total sobre elas e garantir a segurança das pessoas” (MÉTODO DE TRABALHO E 
ORGANIZAÇÃO POPULAR. MST. 2005, p. 104, grifos do autor deste trabalho).   
Fica patente, assim que, além de existirem no Movimento os cursos específicos de formação 
política, esta se efetiva também por meio das diferentes relações e práticas desenvolvidas por todas as 
pessoas que o integram. Neste sentido, a formação política  
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Realiza-se em diferentes momentos e de formas distintas, desde a prática dos dirigentes 
(devem ser exercícios permanentes de formação); as reuniões e assembleias; as 
mobilizações; encontros; seminários; leituras individuais; cursos; trocas de experiência; 
visitas de estudo etc., não se resumindo, portanto, aos cursos de formação. 
(CONSTRUINDO O CAMINHO(b). MST. 2001, p. 109, grifo do autor deste trabalho) 
A presente análise, mesmo que incompleta, mostra que as lideranças do Movimento criam 
vários mecanismos e ações para promover a educação e a formação política, ideológica e cultural dos 
trabalhadores sem-terra acampados e assentados, visando a transformá-los em sujeitos sociais portadores 
dos “valores humanistas e socialistas” e, desta forma, fazer com que integrem e influenciem os demais 
setores populares no processo de construção do projeto de sociedade igualitária. Essa dinâmica nos 
âmbitos local e regional ocorre de forma disciplinada, coesa e direcionada, o que é garantido pela atuação 
determinada dos quadros ou militantes fiéis às instâncias organizativas superiores.       
 
4.2.2 As possibilidades e os limites da formação política dos sem-terra do MST   
 
Os trabalhadores sem-terra que integram o MST, na sua trajetória de organização e de luta 
coletiva, vivem experiências que mudam de forma significativa sua cultura em geral, incluindo-se a visão 
política. Muitas das tradições, valores, crenças, visões de mundo vivenciadas anteriormente são 
questionadas e, em parte, transformadas, ou adquirem um novo significado, o que não quer dizer que 
ocorra uma descontinuidade completa e que todos os sem-terra assimilam essas novas experiências da 
mesma forma. A resistência é grande, por parte da maioria desses trabalhadores, em relação aos projetos 
dos dirigentes do MST que acarretem rupturas acentuadas com seu modo de vida tradicional. Tais 
resistências também se dirigem ao projeto político de transformação radical da sociedade e redundam em 
dificuldades que comprometem a estratégia política das lideranças da organização, pelo menos no médio 
prazo, ao apostarem nos setores populares como protagonistas sociopolíticos desse processo 
revolucionário.      
Para a abordagem dessas questões, este trabalho tomará como uma das bases empíricas a 
pesquisa de campo desenvolvida em um conjunto de assentamentos do MST na  região  de  Rondonópolis- 
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MT, no final de 1999.150 Nessa época, 51% das famílias assentadas já tinham se desligado ou rompido 
com o MST, o que é por si um fato revelador da insatisfação de uma parte expressiva desses trabalhadores 
quanto aos projetos defendidos pelos dirigentes para os assentamentos, bem como às suas diretrizes 
político-ideológicas. A pesquisa, que consistiu na aplicação de um questionário, foi dirigida 
exclusivamente a assentados que estavam vinculados ao MST, pois teve o objetivo de analisar o grau de 
identificação ou distanciamento desses trabalhadores no tocante aos objetivos dos seus dirigentes, 
sobretudo no que se refere à questão político-ideológica.     
A experiência organizada de luta coletiva marca a vida dos trabalhadores sem-terra, como se 
mostra em inúmeras investigações que reproduzem depoimentos prestados por estes agentes sociais.151 
Nas pesquisas realizadas por este trabalho constatou-se que a quase totalidade dos assentados 
entrevistados via como um dos principais aprendizados adquiridos “a necessidade da organização e da luta 
dos trabalhadores pobres e excluídos em movimentos sociais para conquistar direitos” (FEIX, 2001, p. 
209). A luta organizada é concebida como um meio fundamental para os setores populares terem acesso 
aos direitos sociais básicos. Os assentados falavam a partir de sua própria experiência de luta, pois era 
desta forma que eles haviam conquistado um pedaço de terra, um sonho antigo finalmente realizado. Esses 
trabalhadores aprenderam que os setores populares devem se organizar na esfera da sociedade civil, por 
meio de movimentos sociais, para enfrentar seus problemas sociais e conquistar uma vida mais digna. Eles 
manifestavam, portanto, um alargamento da noção de política, uma concepção que enfatiza a necessidade 
de os próprios setores marginalizados exercerem a cidadania e se constituírem como  sujeitos sociais, não 
mantendo um comportamento político passivo e subalterno diante das instituições políticas representativas 
ou dos agentes do Estado.      
Quanto ao comportamento político eleitoral dos assentados, o estudo de caso em foco indica 
um significativo deslocamento para a esquerda de uma parcela deles no que se refere ao espectro político-
ideológico. Pode-se perceber esta mudança quando se compara a postura eleitoral desses trabalhadores na 
eleição presidencial de 1989 – segundo turno entre Collor e Lula –  e na de 1998, entre FHC e Lula. Desta 
                                                          
150
 Trata-se de uma pesquisa por amostragem feita junto aos assentados vinculados ao MST de um conjunto de sete 
assentamentos na região de Rondonópolis, estado de Mato Grosso. Esses assentamentos são o resultado da primeira 
ocupação de terra (uma fazenda) organizada pelo MST neste estado. A ocupação ocorreu em 14 de agosto de 1995, e 
o assentamento definitivo desses trabalhadores sem-terra aconteceu no dia 28 de outubro do ano seguinte. A pesquisa 
foi realizada em dezembro de 1999, ou seja, quatro anos e quatro meses após o ingresso dos mesmos no MST. A 
aplicação do questionário, portanto, desenvolveu-se junto a uma parte dos assentados que estavam vinculados ao 
MST, uma vez que na época um pouco mais da metade deles já havia se desligado desta organização. Essa pesquisa 
fez parte do projeto de mestrado deste autor, concluído em outubro de 2001, e cuja dissertação já foi mencionada no 
presente trabalho.   
151
 A tese de doutorado desenvolvida por Maria Elsa Markus, por exemplo, tem como base empírica essa questão da 
narrativa feita pelos próprios trabalhadores sem-terra sobre as suas experiências de luta pela conquista da terra. Ver: 
MARKUS, Maria Elsa (Op. cit., 2002).   
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vez, esses trabalhadores já integravam o MST, ao passo que na outra, não. Na disputa entre Collor e Lula, 
45,8% dos assentados votaram no primeiro, e 29,2% no segundo, sendo que o restante dos assentados não 
tinha idade para votar, não se lembrava ou justificou o voto, pois muitos eram originários de outros 
estados e ainda não tinham atualizado seu títudo de eleitor. Já em 1998 aconteceu exatamente uma 
inversão, quando Lula obteve 45,8% dos votos e FHC 29,2%, sendo que os demais assentados justificaram 
o voto, não se lembravam ou votaram em branco.  
O desempenho eleitoral de Lula em 1998 entre aqueles assentados adquire relevância quando 
se leva em consideração o conjunto dos eleitores do estado de Mato Grosso, onde Fernando Henrique 
Cardoso obteve 73,1% dos votos, a maior votação proporcional entre todos os estados brasileiros. Seu 
oponente conseguiu apenas 16,5% dos votos mato-grossenses naquele pleito. Portanto, nessa ocasião os 
assentados do Movimento se diferenciaram expressivamente da população em geral desse estado (FEIX, 
2001, pp. 231-233).  
Esse movimento para o campo ideológico de esquerda também pode ser detectado em relação 
à preferência político-partidária que esses assentados manifestaram em 1999, ano da aplicação das 
entrevistas. Desses trabalhadores, 70,8% priorizaram partidos políticos de esquerda (PMDB, PT e 
PDT).152 Neste caso, o PMDB pode ser classificado como um partido progressista ou até de esquerda na 
visão dos assentados. A razão disso é o fato de o principal líder deste partido no estado de Mato Grosso 
desde os anos 1980 e residente em Rondonópolis – Carlos Gomes Bezerra – ter defendido a luta dos 
posseiros na década de 1970 e início dos anos 1980, na condição de advogado.153 Aquela atuação política 
fez com que Bezerra ainda fosse admirado e visto como um defensor dos pobres do campo, no final da 
década de 1990, entre os trabalhadores rurais de mais idade.  
Acontece porém que esse político já tinha mudado sua postura político-ideológica naquele 
período (1999), a qual se podia, então, classificar como populista de centro-direita. A imagem que ficou, 
no entanto, é a experiência de um agente político progressista, por isso a preferência pelo PMDB, que se 
manteve na memória na época em que esses assentados já atuavam no MST. Mesmo assim, pode-se 
afirmar que a mencionada preferência político-partidária também revela a influência da formação política 
                                                          
152
 A preferência partidária manifestada é a seguinte: 33,3% pelo PMDB; 29,2% pelo PT; 8,3% pelo PDT; 4,2% pelo 
PSDB; e 25% não tinham preferência (FEIX, 2001, p. 228). Não há entre eles simpatia por partidos de direita.  
153
 Uma experiência histórica marcante foi a luta dos posseiros da Gleba Cascata, uma localidade no município de 
Rondonópolis-MT, quando centenas de trabalhadores ocuparam  uma área de terra que estava em litígio entre dois 
fazendeiros, pois havia sobreposição de títulos e uma parte dessa área era terra devoluta. A ocupação e a luta dos 
posseiros começou no início da década de 1970, e a conquista da terra ocorreu em 1985, com o apoio decisivo da 
CPT e de Carlos Gomes Bezerra, então advogado. Ver: MOURA, Carmem Lúcia Senra Itaborahi de. “Homens Sem 
Terra para Terras Sem Homens”: Os posseiros da Gleba Cascata – Rondonópolis-MT, 1975-1985. Dissertação de 
Mestrado. PUC/SP, São Paulo, 1992, mimeo.   
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desenvolvida no interior do MST, fato mais destacado quando se considera o conservadorismo reinante 
entre a população deste estado (FEIX, 2001, pp. 228-230).     
Esse perfil político-ideológico dos assentados acima descrito, no entanto, encontra-se distante 
de uma priorização da luta pela transformação social ou a favor do projeto socialista. Interrogados sobre 
quais seriam os principais objetivos de luta do MST, apenas 11% apontaram a transformação social, sendo 
a natureza desta compreendida em termos de sociedade justa, inclusão social, eliminação da pobreza, etc  
Para a ampla maioria desses trabalhadores, os objetivos mais importantes desta organização (ou dos seus 
dirigentes) seriam a luta pela terra (assentamento dos trabalhadores sem-terra acampados) e a reforma 
agrária (Idem, ibidem, pp. 241-242). Esses dados revelam que eles têm dificuldades em compreender que 
o principal objetivo político dos dirigentes e, por isso, do MST, transcende a reforma agrária. Em parte, 
essa manifestação também pode se relacionar a uma discordância implícita quanto aos objetivos políticos 
revolucionários das lideranças, uma pretensão de que a luta do Movimento se restrinja à questão da terra. 
Apenas em torno de 5% dos assentados se declararam expressamente socialistas. Maria Turatti, por 
exemplo, refere-se às dificuldades e à lentidão com que ocorre a mudança para uma consciência crítica e 
contestadora da ordem social entre os trabalhadores sem-terra, a qual se consegue no curto prazo por um 
grupo muito reduzido; 
O processo de substituição de valores que conduzem à subordinação por valores críticos 
que incitem à constestação e gerem uma consciência crítica da realidade nos sujeitos 
integrantes do MST se dá, realmente, mas numa proporção muito pequena. (TURATTI 
apud OLIVEIRA, 2007, p. 133)  
 
É bom lembrar que se está analisando assentados que faziam parte do MST havia pouco mais 
de quatro anos quando foi feita a pesquisa, o que é um tempo curto, principalmente quando se trata de uma 
questão tão complexa como a formação política de um público que tem uma trajetória de vida marcada por 
privações sociais e políticas, a começar pela educação escolar e pelos canais apropriados e eficientes para 
o exercício de uma cidadania ativa.  
Ainda em relação às mudanças político-culturais que os assentados demonstraram, destaca-se 
que apenas uma pequena parte deles aceitou implementar nos assentamentos os projetos defendidos pelos 
seus dirigentes, radicais quando comparados à tradição camponesa. Em dois assentamentos do MST (de 
um total de sete pesquisados), um grupo adotou a forma de produção coletiva. Neste sistema de trabalho a 
terra é coletiva, reparte-se a produção ou o valor dos produtos comercializados proporcionalmente entre os 
indivíduos pelo número de horas trabalhadas. Esta não é julgada a forma ideal de distribuição, mas foi o 
modelo encontrado para tratar de maneira justa o trabalho de cada membro do grupo. Na verdade, este 
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sistema é uma contradição, pois reproduz a prática semelhante do assalariamento que caracteriza o 
capitalismo. Manoel Messias da Silva (1999), um dos sócios de um grupo coletivo, demonstra reconhecer 
essa contradição em uma entrevista:  
[...] é controlado por horas trabalhadas. Cada um recebe conforme o seu trabalho. É uma 
forma democrática, apesar de não ser a ideal. Pode-se procurar outras... porque cria 
muito a ideia do empregado. Dá a impressão de que o cara trabalha de empregado, e é 
dificultoso você tirar essa lógica [...]. Receber por hora dá a impressão de que é 
empregado! 
 
Estas experiências de trabalho coletivo enfrentam vários problemas, como por exemplo 
divergências, tensões entre os sócios. Em uma visita que o autor deste trabalho fez no ano de 2003 ao 
grupo coletivo do Assentamento 14 de Agosto, o principal líder já tinha abandonado o grupo e o próprio 
assentamento.154 Na época, Manoel Messias da Silva e uma outra sócia do grupo trabalhavam na 
Secretaria da Agricultura do governo municipal de Campo Verde-MT, com o aval dos demais sócios, isto 
é, eles também não atuavam na terra, na produção agrícola.    
Atualmente, aquele militante do MST é o Secretário da Agricultura da gestão municipal de 
2008 a 2012. Considerando a postura das lideranças do Movimento face à institucionalidade política, 
observa-se mais uma contradição, ainda mais por Campo Verde se tratar de um município onde há o 
amplo predomínio da grande propriedade rural e o chamado agronegócio.  
O sistema de implementação de agrovilas foi aceito por um número maior de assentados, bem 
como em um número mais elevado de assentamentos. Os dois grupos de produção coletiva adotaram este 
sistema de moradia, assim como outros assentados que desenvolviam o trabalho individual/familiar. Estes, 
no caso, optaram por duas formas: construíram as casas em um conjunto de terrenos próximos uns dos 
outros, fora dos seus lotes de terra onde praticam a agricultura; ou dividiram os lotes de terra de forma tal 
que uma extremidade afunila em um centro, sendo que nessa ponta foi construída a casa, o que faz com 
que as residências fiquem próximas entre si.155 Esta modalidade é uma mudança menos radical, visto 
conservar a propriedade privada e o trabalho familiar.  
Na discussão do projeto de formação das agrovilas, contudo, houve também muitos conflitos, 
pois os militantes queriam implantar esse modelo de forma impositiva, contrariando a vontade da maioria 
dos acampados prestes a ser assentados. A ex-militante do MST, hoje liderança dissidente e que não quer 
                                                          
154
 O outro grupo coletivo funciona no Assentamento Chico Mendes, no município de Rondonópolis-MT. 
155
 Este sistema de divisão da terra é chamado pelos militantes, fazendo uma analogia, raios da roda de uma bicicleta. 
Os raios afunilam no eixo, sendo que nesta ponta é construída a casa, e o eixo forma a agrovila. 
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ser identificada, relata essa divergência no assentamento de que ela faz parte. Diante da resistência dos 
trabalhadores sem-terra definidos para serem assentados nessa área, um dos três militantes do Movimento 
presentes à reunião feita para tratar da implantação da agrovila teria dito, entre outras coisas:  
se vocês quiserem agrovila ou não quiserem, ela vai ser implantada, porque vocês ainda 
são inconscientes! Não estão vendo que na agrovila vocês vão ficar todo mundo mais 
perto, fica mais fácil trazer uma energia, de trazer uma água, uma escola? [...] O mapa tá 
pronto, a terra vai ser cortada assim. Quem não quiser assim tem total liberdade de 
procurar um outro movimento e vai embora para casa! [...] Nós temos uma direção, o 
Movimento tem direção e essa direção tem que ser obedecida! [...] Olha, ou fica do jeito 
que o MST quer ou os incomodados que peguem suas coisas e vão se retirando! [...] 
Quem se rebelar contra o Movimento não vai receber projetos, não vai receber nenhum 
investimento do governo [...] porque nós vamos bloquear tudo. Tudo quanto for 
investimento de vocês nós vamos bloquear, nós não vamos assinar! (LIDERANÇA 
DISSIDENTE, 1999)  
 
Naquele assentamento acabou prevalecendo a vontade da base dos trabalhadores sem-terra, 
pois ali não foi organizada nenhuma agrovila. Em outros assentamentos houve relatos semelhantes sobre 
conflitos entre os militantes e a maior parte dos trabalhadores no que se refere ao projeto das agrovilas. A 
grande maioria dos assentados do MST, portanto, mostrou-se resistente e não adotou essa proposta e 
outras inovações sustentadas pelos militantes que pretendiam introduzi-las nos assentamentos. O sonho e 
projeto de vida rural desses trabalhadores, basicamente, era ter acesso a um lote de terra para desenvolver 
o trabalho de modo familiar e autônomo, sem vizinhos nas imediações, produzindo para a 
autossubsistência e um excedente para o mercado. Teodor Shanin (1980, p. 51, grifo do autor deste 
trabalho) destaca a unidade familiar de trabalho e de vida inerente à lógica da produção camponesa: “o 
cerne de suas características determinantes parece repousar na natureza e na dinâmica do estabelecimento 
rural familiar, enquanto unidade básica de produção e meio de vida social”. 
No modo de produção capitalista, mesmo que de forma contraditória e subordinada, o 
processo de acumulação de capital se dá, também, através de práticas e de setores da economia baseados 
em características não-capitalistas, como a produção agrícola familiar. Para o autor em pauta (Idem, p. 69, 
grifo do autor deste trabalho), “a história camponesa se relaciona com as histórias societárias mais amplas, 
não como seu simples reflexo, mas com medidas importantes de autonomia”. A liberdade e a autonomia 
de trabalho e de vida ainda estão muito vivas no imaginário e nos sonhos dos trabalhadores rurais. O lote 
de terra é entendido como o espaço social que os livra do contrato de trabalho (assalariamento) e da 
subordinação às empresas do campo e da cidade, proporcionando a liberdade de vida e de trabalho. A 
posse ou propriedade de terra no meio rural propicia esta “sensação de liberdade” a que alude Soares: “A 
sensação de liberdade deriva de uma situação objetiva, de real autonomia do camponês frente ao processo 
imediato da produção, que ele efetivamente comanda, segundo seus próprios projetos”; todavia, na 
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sequência este sociólogo alerta para a contradição existente nessa forma de ver o trabalho realizado pelos 
trabalhadores rurais: “Como a produção imediata não escapa ao movimento global da produção social, 
articulando-se à reprodução ampliada do capitalismo, a independência que permite é estreita” (SOARES, 
1981, p. 37, grifos do autor deste trabalho). 
Ultimamente, com o avanço do agronegócio, a crescente concentração do complexo setor 
agropecuário em grandes empresas transnacionais não está somente tornando “estreita” a “independência” 
dos pequenos produtores rurais, mas inviabilizando-a por completo. A crise da agricultura familiar 
tradicional e dos assentamentos de reforma agrária são uma prova dessa realidade agrícola brasileira. As 
empresas capitalistas do setor agropecuário, nesse contexto, cada vez mais prescindem da agricultura 
familiar para a acumulação de capital. No imaginário dos trabalhadores sem-terra, no entanto, persiste 
uma visão pretérita e idealizada: “o ideal de autonomia e auto-suficiência que define a prática econômica 
individual camponesa [...] é elemento central nos depoimentos das famílias assentadas” 
(ZIMMERMANN, 1994, p. 208, grifos do autor deste trabalho).  
Nas pesquisas realizadas pelo autor deste estudo, os trabalhadores sem-terra realçaram esse 
desejo de autonomia no trabalho. Manoel Messias da Silva (1999) – militante do MST – afirmou que o 
lote de terra que os assentados conquistam alimenta este modo ou sonho de vida:  
a terra significa o cara ser dono do seu próprio destino [...]. Apesar do tempo que 
alguns viviam na cidade, eles não conseguiram se adaptar facilmente, sendo um objeto a 
ser mandado, ser empregado... Eles sempre querem ser donos do próprio destino. E o 
assentamento proporciona isso...    
 
Maria Elsa Markus (2002, p. 17), sob a perspectiva dos interesses dos trabalhadores sem-
terra, concebe o MST “enquanto um espaço sociopolítico através do qual os trabalhadores oprimidos 
lutam incansavelmente pela terra e contra a exclusão social”. Sendo o objetivo central da grande maioria 
dos trabalhadores sem-terra que ingressam na mencionada organização, como se explicitou, a conquista de 
um lote de terra para desenvolver a agricultura de forma autônoma e familiar, numa produção que 
satisfaça a autossubsistência e propicie um excedente para o mercado, é com tais propósitos que esses 
trabalhadores vão para os assentamentos. Suas pretensões limitam-se, basicamente, a esse nível ou 
dimensão social, ficando muito distantes dos objetivos políticos dos dirigentes do Movimento. Os 
trabalhadores assentados destacaram nas referidas pesquisas os dois motivos principais que os mantêm 
vinculados ao MST: um consiste na gratidão pela conquista da terra, pois consideram que de outra forma 
não teriam acesso à mesma; o outro motivo é a expectativa de conquistarem recursos financeiros e outros 
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benefícios por meio dessa organização para a melhoria das condições de vida no assentamento (FEIX, 
2001, p. 192).  
Nessa valorização da conquista da terra e no desejo de construir uma vida digna no meio 
rural está implicado um conjunto de significados simbólicos que constituem a identidade ou o “modo de 
vida e trabalho” dos assentados (IANNI, 1986, p. 177). Nas lutas pela terra ainda está muito vivo o sentido 
de que  
[...] a terra ainda é a expressão de um projeto de vida [...]. A terra não é só o lugar de 
negócio, é, também, a moradia, a família, a memória, o lugar de lazer e cultura. [...] O 
mito da terra, esse conjunto de recordações que reúne terra, negócio, liberdade e cultura 
num modo de vida comunitário, move os trabalhadores em luta. (BERGAMASCO et 
al., 1990, p. 272, grifos do autor deste trabalho)  
 
Para reforçar essa intencionalidade que move os assentados no MST, explicita-se que, ao 
serem interrogados sobre quais seriam as principais lutas sociais de que esses trabalhadores deveriam 
participar, 54,2% destacaram as ações voltadas à melhoria nos assentamentos (infra-estrutura, recursos 
financeiros, participação nas reuniões, etc.), enquanto 20,9% enfatizaram a luta pela terra (ocupação, 
desapropriação, assentamento); a luta pela transformação social (eliminação da pobreza, vida digna para 
todos) foi lembrada por apenas 8,3% dos assentados, a mesma porcentagem atribuída à reforma agrária, 
assim como a dos que não sabiam responder à questão (FEIX, 2001, p. 193). Patenteia-se com isto que a 
luta pela transformação social não tem primazia para a quase totalidade dos assentados vinculados ao 
MST (não dissidentes). Eles podem ser favoráveis às mudanças sociais, porém o seu engajamento político 
consequente não está entre suas prioridades. Os seus objetivos mais importantes relacionam-se ao espaço 
dos assentamentos, são os interesses mais imediatos, específicos, o anseio por uma vida digna a ser 
construída no lote de terra e naqueles limites.   
No bojo dessa questão das prioridades dos assentados, tem-se ainda que 50% deles 
sustentaram que a principal função das lideranças do MST deveria ser a luta pela melhoria das condições 
de vida nos assentamentos. Outros 12,5% salientaram como devendo ser a prioridade dessas lideranças a 
luta pela terra, e apenas 4,2% destacaram a luta pela reforma agrária, o mesmo índice dos que 
mencionaram que deveriam dar preferência à organização do MST. Uma significativa parcela (29,1%) não 
soube responder ou não quis tomar posição (FEIX, 2001, p. 195). O que chama a atenção, acima de tudo, é 
que nenhum assentado respondeu que a transformação social deveria ser a principal função ou prioridade 
dos dirigentes do Movimento. Esses trabalhadores não querem ou não gostariam que os dirigentes e 
militantes do MST priorizassem em suas lutas sociais e políticas a transformação da sociedade. Este 
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trabalho esclarece que as questões mais abertas do formulário de entrevista não tinham o formato de 
múltipla escolha, exatamente para evitar ao máximo influenciá-los de alguma forma.  
Esses elementos apresentados de forma sumária, tendo como base uma pesquisa de campo 
restrita a um conjunto de assentamentos, apontam para as dificuldades, ou a lentidão e os conflitos, do 
processo de formação dos assentados em sujeitos políticos portadores de um projeto de sociedade 
igualitária. Grandes são as resistências à introdução de inovações nos assentamentos que signifiquem 
rupturas com a tradição sociocultural dessa população e contra o projeto político revolucionário. Um 
último ponto a ser tratado neste capítulo é, exatamente, analisar essa resistência, fator que leva muitos a 
desistir no período de acampamento ou a romper com o MST na fase de assentamento.    
As formas coletivas de produção chocam-se com aspectos do “modo de vida e de trabalho” 
característico da população do meio rural, tais como a autonomia e o trabalho familiar. Como já foi 
mostrado, o controle do trabalho nos modos coletivos por meio da quantidade de horas de trabalho fere o 
valor atribuído à liberdade e à autonomia na forma de “lidar” no sistema agrícola tradicional. A outra 
questão se refere à divisão do trabalho e às tomadas de decisão, que são muito distintas no trabalho 
coletivo e no trabalho familiar. Neste segundo sistema existe a divisão sexual do trabalho, e faz parte do 
mesmo a centralização do comando do trabalho na figura do pai, que se constitui no “chefe de família”. 
Essa organização hierárquica do trabalho no grupo familiar colide com a estrutura organizativa do 
trabalho coletivo; neste modelo as decisões são coletivas e descentralizadas. Nas formas de produção 
coletivizadas, pergunta-se, “a quem o ‘chefe de família’ transfere sua autoridade e seu poder de decisão?” 
(ESTERCI, 1984, p. 38).  
Análise de Jorge Romano (1994, p. 257, grifos no original) lembra que o trabalho agrícola 
através das formas coletivas  
fundamenta-se numa concepção de igualitarismo, estranha às populações camponesas 
dos assentamentos. A organização social, o mundo, a cosmovisão da maioria dos grupos 
camponeses estão baseados na hierarquia, no reconhecimento de papéis diversos dos 
atores e na sua valorização diferencial [...].  
 
Os dirigentes e os militantes do MST, contudo, não levam suficientemente em consideração 
essas questões relacionadas à cultura secular desenvolvida no meio rural e que ainda é parte constitutiva 
da identidade e dos anseios dos trabalhadores sem-terra. Teoricamente, até que se defende que é 
necessário partir da cultura tradicional para transformá-la, mas na prática isso geralmente não costuma 
ocorrer. A organização em pauta afirma em documento que “No trabalho de base é fundamental 
compreender no quê o povo acredita e por quê acredita. Assim como respeitar seus símbolos, crenças, 
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valores e buscar através da reflexão dar-lhes novo conteúdo” (MÉTODO DE TRABALHO E 
ORGANIZAÇÃO POPULAR. MST. 2005, p. 19, grifos do autor deste trabalho). 
Horácio Carvalho, em outro documento do próprio MST, realça o caráter de imposição que o 
projeto coletivo assume nos assentamentos. Esses projetos de coletivização 
não foram desenvolvidos e consolidados a partir das vivências anteriores das pessoas, 
das suas histórias de vida e de trabalho, das suas formas anteriores de organização e de 
cooperação, de suas identidades sociais. Houve uma ruptura política, a partir de fatores 
ideológicos externos, que determinou de fora para dentro (a ideia de alguns para a 
realidade de muitos) o ensaio das novas relações sociais e a tentativa de identidade e 
coesão sociais. (CARVALHO, 1999, p. 29, grifos do autor deste trabalho)  
 
Não é objetivo do presente estudo aprofundar essa questão. Apenas se deseja destacar que o 
projeto de produção coletivo, bem como o modo como era conduzido o processo de convencimento dos 
sem-terra desde o acampamento a favor desta forma de organização, ou seja, via pressão, é um dos 
principais motivos que levou muitos assentados a romper com o Movimento. No caso concreto dos 
assentamentos alvos da pesquisa, no final do ano de 1999 metade dos assentados estava desvinculada do 
MST. Luís Gomes Mello – liderança de um grupo de assentados dissidente – enfatizou o comportamento 
não-democrático adotado pelos dirigentes e militantes ou quadros do MST:  
eles querem forçar muito o povo, fazer as coisas que o povo não quer. O povo daqui já 
está vindo forçado desde a Aliança [nome da fazenda que foi ocupada]. Às vezes o cara 
não quer fazer alguma coisa, eles querem forçar, falam que vão dar pena, que vão 
expulsar do acampamento... Então, o povo entrou naquela mágoa de longe.156  
  
Muitos trabalhadores admitiram que no período de acampamento adotaram uma postura mais 
favorável aos projetos dos militantes do MST – como a cooperação agrícola e a formação de agrovilas –, 
pois dependiam da organização para conquistarem um pedaço de terra, mas já estavam com a intenção de 
recuar posteriormente, quando tivessem o lote garantido. É no assentamento que afloram os verdadeiros 
interesses e desejos dos sem-terra. José de Oliveira (1999),  liderança dissidente de um assentamento, 
revela que  
                                                          
156
 Luís Gomes Mello é assentado e presidente da associação de agricultores de um grupo de assentados dissidentes 
do Assentamento 14 de Agosto, no município de Campo Verde-MT; concedeu a entrevista no dia 19 de dezembro de 
1999, em sua residência. Nas pesquisas de campo o autor deste trabalho ouviu muitos relatos – assim como constatou 
e registrou – sobre muitas práticas autoritárias adotadas pelos militantes do MST na forma de condução do processo 
de assentamento, agindo de maneira impositiva, fazendo ameaças às pessoas discordantes; vários assentados foram 
excluídos de certos benefícios públicos, sob a conivência de funcionários da Superintendência do INCRA do estado 
de Mato Grosso. Muitos militantes, posteriormente, reconheceram os excessos praticados naqueles 
encaminhamentos.    
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dentro do acampamento é um grupo de barracos sem divisa, sem cerca, sem poder... e 
daí a pessoa sente muitas das vezes a obrigatoriedade de se comprometer, a se 
organizar para conseguir alguma coisa. Visto que quando a pessoa vem para a terra é 
um processo diferente. Aqui cada um tem seu lote, cada um tem o seu direito de 
administrar, e daí a pessoa perde aquela consciência de que é na questão coletiva que se 
consegue alguma coisa, e parte mais pra questão individual. Agora, cada um quer fazer 
sua casa, quer fazer seu sítio, quer fazer o seu plantio, quer administrar o seu quintal...157 
 
Cida – assentada e militante do MST –, entre muitos depoimentos que poderiam ser 
destacados, também fala da mudança de comportamento que ocorre entre os trabalhadores sem-terra 
quando avistam o seu lote de terra. De acordo com ela,  
quando a gente estava em acampamento, ainda pensava... [introduzir formas de 
cooperação agrícola, morar em agrovilas]. Depois, quando as pessoas pegaram um lote, 
cada pessoa já pensa diferente. Que esse é o problema! Quando as pessoas estão tudo 
junto, tudo bem. Mas quando um pega no seu lote, cada qual quer fazer o que ele quer... 
Começa o individualismo!158  
 
Embora os assentados dissidentes critiquem as práticas “forçadas” exercidas pelos militantes 
ou quadros do MST no processo de organização dos assentamentos, eles também reconhecem algumas 
virtudes nos mesmos. Valdomiro França (1999), por exemplo, ao mesmo tempo que faz críticas às atitudes 
impositivas e está muito ressentido com a forma como foi tratado por parte dos militantes do Movimento 
em uma divergência, também destaca e elogia a determinação, coragem e abnegação desses agentes na 
luta pelos objetivos estabelecidos, como inclusive garantir o assentamento dos trabalhadores sem-terra 
acampados. Ele fez questão de ressaltar o seguinte:   
só que eu volto a reconhecer eles. Porque se não fossem eles, nós não estaríamos em 
cima dessa terra aqui. Ninguém! Porque eles exigiram e cobraram, fizeram sair essas 
terras na marra! [...] Através deles que saíram as terras, porque eles são peitudos mesmo! 
Eles não pedem, eles exigem! 159  
  
É importante registrar que grande parcela dos assentados dissidentes também estava 
formalmente  organizada  na  época  da  pesquisa,  isso  na  forma  de  Associações  de  Agricultores.  Esta  
                                                          
157
 José de Oliveira era um militante do MST do Assentamento 28 de Outubro, no município de Campo Verde-MT. 
Ele concedeu a estrevista no dia 26 de dezembro de 1999, na sua casa. Posteriormente, ele e Valdir Correa – este era 
um dos principais quadros do MST no estado de Mato Grosso – romperam com a organização e fundaram o 
Movimento dos Trabalhadores Acampados e Assentados (MTA).  
158
 Cida: militante do MST e assentada no Assentamento Zumbi dos Palmares, no município de Dom Aquino-MT. 
Ela concedeu a entrevista em 18 de dezembro de 1999, na sua residência. 
159
 Valdomiro França é assentado e liderança dissidente do Assentamento Santa Luzia, localizado no município de 
Pedra Preta-MT. Entrevista concedida no dia 04 de setembro de 1999, na sua residência. 
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organização era uma exigência do INCRA para que eles pudessem adquirir máquinas e implementos 
agrícolas e obter a implantação de outros projetos (construção de galpões, irrigação, etc.) que dependiam 
de recursos financeiros junto a órgãos do Estado. Os assentados não tinham condições para fazer 
individualmente essas aquisições, o que os levou a se organizar em associações. Trata-se de uma relevante 
experiência de organização, pois as máquinas e implementos agrícolas adquiridos são de propriedade e de 
uso comum, circunstância que exige uma relação de cooperação, responsabilidade e negociação entre os 
seus membros. Manoel Messias da Silva (1999) lembra, contudo, que as associações não constituem uma 
opção dos assentados, mas sim uma necessidade: “a gente nota que as pessoas se juntam naquilo que ele 
não poderia ter sozinho. O grande desejo era que pudesse ter individualmente”. Essa experiência 
organizativa, mesmo assim, é importante, visto proporcionar a interação entre as pessoas do grupo, para 
além da família, no que se refere à atividade produtiva.    
O projeto das agrovilas, por sua vez e como já foi mostrado, foi um motivo de muitas tensões 
entre os quadros do MST e a base dos sem-terra durante o processo de assentamento. Outro fator que teria 
criado muita insatisfação junto aos assentados e que merece destaque: era o pagamento, por parte desses 
trabalhadores, de uma porcentagem sobre a produção e os recursos públicos obtidos pelos mesmos e que é 
denominado pelos militantes de “pedágio”. Esta arrecadação foi planejada para ser uma fonte financeira 
do MST, porém a maioria se nega a contribuir. A divergência de grande parte dos assentados em torno dos 
dois projetos e a cobrança do “pedágio” defendidos pelos militantes e, além disso, a forma imposivitiva 
como foi conduzido o processo, teriam sido causadoras do rompimento com o MST para muitos deles.   
Ainda outro motivo lembrado pelas lideranças dissidentes que levou os assentados a se 
decidirem pela desvinculação desse Movimento foi a pressão daqueles militantes pela criação dos Núcleos 
de Base nos assentamentos e participação em reuniões, que se realizavam com frequência. Muitas das 
questões tratadas nestes encontros já não interessavam mais a uma parte dos assentados, principalmente o 
estudo com vista à formação política. O principal, eles já haviam conquistado: um pedaço de terra, o que 
fazia com que o MST não tivesse mais a mesma importância social e política que tivera no período de 
acampamento.  
O tema da organização dos assentamentos e dos projetos inovadores propostos pelos 
dirigentes do MST requer uma indagação sobre algo mais amplo e que está subjacente a tudo isso: o 
projeto político, a luta pela sociedade igualitária. As lideranças concebem toda a organização dos 
assentamentos, abrangendo-se aí a forma de produção, dentro do horizonte da construção de uma nova 
sociedade. Mas esta não é a prioridade de luta dos assentados, sendo que uma parte deles efetivamente se 
opõe a estas pretensões políticas sustentadas pelos dirigentes e militantes do Movimento.    
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Além da resistência que oferecem à organização interna proposta pelas lideranças, essa 
postura dos assentados se manifesta de maneira muito cristalina frente a participação dos mesmos, 
pretendida por esses dirigentes, nas diversas lutas sociais e nos protestos planejados e promovidos pelo 
MST. Estas ações sociais são as que melhor revelam a diferença de prioridades políticas e de projetos 
sociais entre as lideranças da organização em estudo e os trabalhadores sem-terra acampados e assentados; 
a maioria deles não concorda em participar dessas ações sociais e políticas, a não ser esporadicamente e, 
sobretudo, se a pauta de reivindicações contemplar seus objetivos específicos. Os próprios afazeres diários 
na lavoura dificultam esse deslocamento frequente, que implica, muitas vezes, longas viagens, 
dificuldades na locomoção e um afastamento por vários dias, além de gerar custos financeiros. A 
necessidade de participar repetidamente de ações sociopolíticas, sobretudo pelo fato de não concordarem 
com o projeto político ou de não priorizarem o consequente engajamento, provoca muita insatisfação entre 
os assentados e motiva sua desvinculação do MST.   
Esse problema da falta de participação nas mobilizações sociais é admitido pelos dirigentes e 
militantes do MST. Um documento reconhece que  
somente ele [homem] participa (com exceções), representando exclusão de no mínimo 
70% da massa das pessoas (mulheres, jovens e crianças). Cerca de 30 a 40% dos homens 
na maioria dos assentamentos não participam das assembleias e mobilizações. Há 
portanto um profundo vazio naquilo que deveria ser a base da organização. 
(CONSTRUINDO O CAMINHO(b). MST. 2001, pp. 194-195) 
 
Ademar Bogo fala da existência de uma “dicotomia”, no interior do MST, entre a fase do 
acampamento e o posterior período de assentamento. De acordo com ele,  
temos, porém, uma dicotomia política interna, que se materializa na contradição ação-
passividade. Quando organizamos uma ocupação de terra, estamos organizando para a 
ação, quando organizamos um assentamento, estamos organizando para a passividade; 
nesta passagem de um estágio para outro, diminui nossa autodeterminação em relação ao 
projeto de reforma agrária e regredimos na ação direta ao invés de progredir. (BOGO, 
2000, p. 72, grifos do autor deste trabalho) 
 
O discurso e a prática dos dirigentes e militantes do MST, na verdade, contribuem por si 
mesmos para essa contradição quando eles organizam os trabalhadores sem-terra, promovem a ocupação 
de uma fazenda, criam o acampamento e lutam pelo assentamento desses trabalhadores. O objetivo da 
conquista de um pedaço de terra vai ao encontro do anseio destes últimos, como já foi analisado. Porém, o 
discurso paralelo dos militantes do Movimento, que aponta para além desse intento, não encontra muita 
ressonância entre eles, pelo menos no curto prazo.   
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Valdomiro França (1999), uma liderança dissidente, ao apontar os motivos de ter resolvido se 
desligar do MST, declarou que um deles é a chamada à participação frequente nas lutas sociais, o que 
inviabilizaria o trabalho agrícola: 
[...] o outro motivo foi que a gente tinha que sair [do lote de terra para participar das 
ações desenvolvidas pelo Movimento]. Porque, depois que a gente é assentado, você tem 
que trabalhar! E se a gente ficasse aliado a eles, você não tem como trabalhar mais, 
porque em todas as mobilizações você tem que ir. Todas as caminhadas, todas as 
ocupações eles querem que você esteja lá, junto. Então, não tem como, desse jeito você 
não trabalha na terra!160   
 
Este depoimento retrata a posição de muitos trabalhadores assentados; Valdomiro França 
revela uma inversão de prioridades existente entre assentados e dirigentes do MST. Enquanto aqueles 
desejam privilegiar o trabalho no seu lote de terra, estes querem manter em primeiro plano a luta política a 
favor da transformação e revolução social. Reforça-se a ideia mencionada que Luís Gomes Mello (1999), 
outra liderança que rompeu com o MST, expressa o mesmo pensamento:  
nós não fazemos mais parte junto com eles [os trabalhadores que integram o MST], nas 
coisas que eles chamam para ir, como ir lá invadir o INCRA para obter recursos... 
Quando chamam para este tipo de coisa a gente não vai. Não vamos deixar nossas 
terras aqui, porque tem que plantar [...] A gente está trabalhando, a gente não vai!  
 
A liderança dissidente, já mencionada em outras ocasiões por este trabalho e  que não quer 
ser identificada, aponta a divergência central entre as duas partes envolvidas: 
o que as pessoas querem mesmo é a terra. Eles queriam a terra! [...] A ideologia do 
Movimento, ela chocou de encontro às aspirações do povo, daquilo que o povo queria. 
Porque o povo quer terra, o povo quer trabalhar. E nesse choque, o que aconteceu? O 
Movimento não soube lidar com essas questões. (LIDERANÇA DISSIDENTE, 1999). 
 
Em outro momento da entrevista, ao tratar das causas do rompimento de muitos assentados 
com a organização, ela destaca essa divergência político-ideológica:  
um dos fatores primordiais aí da questão do rompimento com o MST é que os 
trabalhadores... eles ideologicamente não se enquadram com a ideologia política do 
                                                          
160
 Valdomiro França, no período de acampamento (1995 e 1996), era membro da Coordenação Estadual do MST no 
estado de Mato Grosso. O curioso desse assentamento é que a área (então Fazenda Pioneira) foi rejeitada pelos 
militantes do Movimento no período de definição das terras para a desapropriação e o assentamento dos acampados. 
Um grupo, já descontente com os quadros do MST no acampamento, se organizou e se mudou para essa área, onde 
foram assentados. Eles contaram, para tanto, com o apoio do INCRA, mas não dos militantes do MST, que 
procuraram evitar o seu assentamento. Valdomiro França se juntou a este grupo. Este é o oitavo assentamento da 
primeira ocupação organizada pelo MST, tendo, porém, já nascido independente.     
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Movimento. E não só política, mas também dentro do modelo de produção que eles 
tentam implantar nos assentamentos [...]. O objetivo do povo, hoje, é ter o seu pedacinho 
de terra. Foi esse o objetivo da conquista. Ninguém veio aqui pensando que pegaria um 
pedaço de terra para plantar, se estruturar, para depois sustentar a revolução, inclusive 
participar de uma revolução. Eu acho que esse foi, assim, o fator principal que levou o 
povo a romper com o Movimento. (Idem, ibidem). 
 
Luís Gomes Mello também revela claramente essa discordância político-ideológica; ele 
afirmou o seguinte a este autor:   
a gente não tem nada contra eles. Só que a gente não segue mais a ideologia deles. 
Muita coisa a gente não segue [...]. Nós, a maioria do povo [daquele assentamento], não 
segue eles. Quando eles chamam... às vezes tem uns que têm bom senso para ir também. 
Quando o gerente do banco faz “corpo mole” para liberar o recurso, então a gente vai. 
Eu acho certo isso, porque a gente precisa do recurso. Mas em muitas coisas nós não 
seguimos mais a ideologia deles.    
 
Estes discursos de lideranças dissidentes assentadas evidenciam que as diferenças de natureza 
político-ideológica são a causa principal do rompimento de muitos assentados com o MST. Subjacente ao 
não acatamento dos projetos sugeridos para os assentamentos e à pouca participação nas mobilizações 
sociais está essa divergência em relação aos projetos políticos. Mello, em sua fala acima descrita deixa 
claro, no entanto, que esses assentados são capazes de participar de manifestações sociais promovidas pelo 
MST desde que a pauta de reivindicações atenda a seus interesses imediatos relacionados à produção 
agrícola. A necessidade de organização e mobilização nessas circunstâncias sociais foi assimilada – fato já 
referido – como um aprendizado político pelos trabalhadores que conquistaram a terra através da luta 
coletiva. Novamente, são os interesses específicos que orientam e impulsionam as ações sociais coletivas 
e públicas desses trabalhadores, e não o projeto de sociedade.  
Embora o que acaba de ser enfocado sejam os trabalhadores assentados que romperam com o 
MST, considera-se necessário enfatizar que as divergências político-ideológicas em relação aos dirigentes 
e militantes desta organização estendem-se, em grande medida, para os assentados que mantêm vinculação 
com o Movimento, como demonstram os dados da pesquisa apresentados anteriormente.   
Com o intuito de vincular esta discussão à primeira parte do presente capítulo, menciona-se 
que Ademar Bogo indica o “trabalho de base” como solução para mobilizar os assentados, o qual demanda 
a organização dos Núcleos de Base (daí, a reorganização iniciada nos últimos anos) e requer a ampliação 
do número de militantes do MST nos assentamentos e no nível das Brigadas (está havendo, com efeito, 
uma intensa formação de novos quadros). Nesta perspectiva, o problema não seria tanto a divergência 
político-ideológica em si, mas a necessidade de se promover uma formação política que conduza esses 
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trabalhadores a assimilarem o projeto de sociedade das lideranças. Ele afirma que “a maioria das famílias, 
depois que conquistam a terra, começam a se acomodar e aí as mobilizações diminuem sua força. Isto 
ocorre porque falta trabalho de base” (DESAFIOS PERMANENTES DO MST. 2000, p. 40, grifos do 
autor deste trabalho). Trata-se da tarefa de formação política, destinada a fazer os trabalhadores assentados 
desenvolverem os “valores humanistas e socialistas” e, assim, aderirem ao projeto político dos dirigentes; 
tal é o caminho que estes sustentam e a finalidade para a qual preparam os quadros. Um documento da 
organização considera que   
Muitas vezes as aspirações do dirigente não são as mesmas aspirações da massa. Neste 
caso, é preciso desenvolver um trabalho ideológico para fazer com que as aspirações da 
massa adquiram um caráter político e revolucionário. (MÉTODO DE TRABALHO E 
ORGANIZAÇÃO POPULAR. MST. 2005, p. 129, grifos do autor deste trabalho)   
   
Pretende-se neste ponto afirmar que, pela apresentação de alguns dados de uma pesquisa de 
campo restrita a um conjunto de assentamentos para fundamentar empiricamente os empecilhos que as 
lideranças do MST encontram no processo de formação política dos assentados, assimilação do seu 
projeto político por estes e transformação dos mesmos em agentes construtores de uma sociedade 
igualitária, pode-se – a despeito desta limitação – considerar que essas dificuldades se desdobram, em 
grande medida, no conjunto dos assentamentos do Movimento, em todo o país. Existem inúmeras 
pesquisas e reflexões que se dedicam a essa questão, sendo que alguns elementos de parte desses estudos 
foram tratados acima.161  
Viu-se como são imensas as dificuldades e os limites internos para se fazer dos assentados do 
MST sujeitos políticos detentores dos “valores humanistas e socialistas” e que existe, por outro lado, um 
intenso e persistente esforço entre as lideranças neste sentido. Trata-se, desta forma, de um processo que 
oferece conquistas, avanços, mas também contradições, tensões, conflitos, dissidências. Tal situação, 
complexa e conflitiva, é inerente a uma organização política e sociocultural dessa natureza e, ainda mais, 
constituída por um contingente da população historicamente marginalizado e explorado, mas que traz em 
si uma cultura e sonhos peculiares, vinculados ao mundo rural, por maiores que sejam as adversidades 
para sua concretização. 
A esperança dos dirigentes do MST é apostar e investir na educação, na formação política e 
na organização interna apresentadas neste espaço como um caminho viável para a desejada transformação 
                                                          
161
 Ver, entre outros: MEDEIROS, Leonilde et al. (orgs.). Assentamentos Rurais: Uma visão multidisciplinar. São 
Paulo: EdUNESP, 1994; MEDEIROS, Leonilde; LEITE, Sérgio (orgs.). Assentamentos Rurais: Mudança social e 
dinâmica regional. Rio de Janeiro: Mauad, 2004; STÉDILE, João P. (org.). A Questão Agrária Hoje. 2. ed. Porto 
Alegre: EdUFRGS, 1994. 
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dos acampados e assentados em sujeitos políticos que contestem a ordem social vigente. Deste modo, eles 
contribuiriam com o processo de desenvolvimento de uma nova hegemonia e de transformação 
revolucionária da sociedade, mesmo se materializando no longo prazo a sua conquista efetiva. Quanto aos 
fatores políticos e sociais externos à organização do MST, patenteou-se que a estratégia política está 
alicerçada na revitalização dos movimentos sociais e organizações populares na esfera da sociedade civil e 
de sua articulação em torno da luta por um projeto alternativo ao modelo capitalista.  
A democracia, quer no âmbito das instituições políticas do Estado, quer no interior da 
estrutura organizativa do Movimento, não constitui para os dirigentes em pauta um princípio ou valor 
fundamental para a construção da sociedade igualitária. A democracia não se coaduna com o projeto 
político revolucionário dessas lideranças, que é parcial, pouco sistemático, muito indefinido, limitado a 
alguns dos seus traços gerais e, não raro, contraditório. Trata-se de características que resultam de uma 
combinação imprecisa, em termos teóricos e políticos, entre duas matrizes político-culturais muito 
distintas, quais sejam a Teologia da Libertação e o marxismo clássico. É dentro desse horizonte e sob estas 
estratégias, no entanto, que os dirigentes conduzem o MST e este se constitui como uma relevante 
organização social e política na sociedade brasileira.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Este trabalho analisou e procurou mostrar através da fundamentação teórica e empírica que os 
dirigentes do MST, em grande medida, não consideram a democracia como um valor ou um princípio 
político fundamental para o desenvolvimento da estrutura organizativa do mesmo, a promoção das lutas 
sociais e o processo de construção política do projeto socialista. Ela é concebida, fundamentalmente, na 
perspectiva política instrumental, ou seja, procede-se à utilização dos espaços permitidos pelo regime 
político vigente para a ação sociopolítica no âmbito das esferas da sociedade civil e da política 
institucional do Estado. As relações estabelecidas com esta última limitam-se ao nível tático, enquanto a 
primeira constituiria a única arena estratégica para a luta pela revolução social. A democracia “realmente 
existente” é, no sentido teórico e revolucionário, usada pelas lideranças do Movimento naquilo em que ela 
contribua para o acúmulo de força política e cultural pelos setores populares no processo de construção da 
sociedade igualitária. Não há, portanto, um compromisso com a expansão e o aprofundamento da 
democracia política e social, já que ela não é vista enquanto meio e fim estratégico para promover a 
superação do capitalismo.  
O importante a se destacar é que esta concepção de democracia por parte das lideranças do 
MST não resulta de uma reflexão teórica ampla e aprofundada. A democracia constitui, basicamente, uma 
não-questão teórica e política para esses dirigentes. Ela não encontra um espaço substantivo na visão 
política desses, o que se explica pelo fato de estar subordinada ao projeto político revolucionário 
sustentado pelos agentes do Movimento. Este projeto político, por sua vez, não se encontra elaborado de 
forma sistemática, abrangente, coesa e consistente, em termos teóricos e políticos, pelas lideranças da 
referida organização. Além do fato de a democracia ocupar um espaço secundário neste projeto de 
sociedade, não existe uma noção política exata ou suficiente acerca dessa visão ou das implicações que ela 
acarreta para quem se propõe a superar o sistema capitalista, principalmente considerando o atual contexto 
político de crise do socialismo.  
Os líderes do MST foram e continuam a ser decisivamente influenciados pela Teologia da 
Libertação (TdL) e pelo marxismo clássico, duas tradições político-culturais muito distintas e, até certo 
ponto, conflitantes entre si. Para este trabalho, a confluência dessas diferentes matrizes na formação 
política desses dirigentes constitui o principal fator explicativo da concepção parcial, imprecisa e 
indefinida do projeto socialista defendido pelos mesmos. Além de essas distintas referências produzirem 
uma combinação imprecisa de elementos teóricos, políticos e culturais que se reflete na forma de conceber 
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o projeto político revolucionário, também os diversificados contextos políticos que foram surgindo ao 
longo da história do Movimento contribuíram para a indefinição e dubiedade política demonstrada pelas 
lideranças, o que revela uma falta de clareza teórica em relação ao mencionado projeto.   
A tese política central que defende um processo revolucionário capaz de culminar com a 
conquista efetiva do Estado através de uma “insurreição de massa”, como propugna Stédile – tese que está 
na base da relativização da estratégia política democrática –, representa a síntese ou o encontro entre esses 
dois paradigmas político-culturais parcialmente conflitantes. Por um lado, conforme sustentavam os 
teólogos da TdL, são os “pobres” ou os setores populares (“as massas”) ou, ainda, os portadores dos 
“valores humanistas e socialistas”, que assumirão o papel de sujeitos políticos revolucionários; por outro 
lado, de acordo com os marxistas clássicos – especialmente Lênin –, os agentes políticos revolucionários 
tomarão o poder do Estado por meio da ação insurrecional e não pela via da institucionalidade política. 
Assim, vê-se que muitas questões cruciais envolvidas em um projeto de sociedade desta natureza não são 
contempladas, em termos teóricos e políticos, por parte dos mencionados dirigentes, ou carecem desta 
base, ou, ainda, aparecem de modo difuso e incoerente na prática política. Um exemplo da ausência de 
fundamentação teórica, que parece muito mais uma crença do que uma possibilidade objetiva, histórica, 
diz respeito à viabilidade política da transformação dos setores populares em sujeitos revolucionários 
socialistas.  
Quanto a novas possibilidades sociais e políticas, o MST poderá constituir um movimento e 
uma organização sociopolítica mais eficiente na luta em torno dos objetivos agrários e agrícolas e mais 
influente em termos políticos na luta pela transformação social, sem com isso abandonar a perspectiva 
socialista, caso os seus dirigentes concebam a democracia política e social de outra forma, a saber, do 
ponto de vista estratégico e não mais predominantemente tático-instrumental. A inviabilidade política da 
conquista histórica do projeto socialista apresentado pela direção desse Movimento é uma probabilidade 
muito grande, ou pode-se acabar em uma “luta estéril”, como afirmara Benjamin, pois a concepção de 
democracia subjacente ao mesmo dificulta a possibilidade de aproximação e articulação social e política 
com os movimentos populares e as organizações políticas de esquerda do campo democrático em torno 
dele. As estratégias políticas pretendidas pelas lideranças tendem conduzir o MST a um isolamento 
político sempre maior, que limita enormemente o seu poder de interferência político-cultural na sociedade 
para que se desenvolvam os “valores humanistas e socialistas” nos setores populares.   
A aceitação da democracia como um princípio fundamental da política pelos líderes do 
Movimento permitiria, entre muitas outras coisas, pensar na adoção de quatro estratégias inovadoras de 
ação. Uma seria priorizar os objetivos sociais de luta a favor do assentamento dos trabalhadores que 
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desejam o acesso a um pedaço de terra e de uma política agrícola específica para esta população. Tais 
objetivos vão ao encontro dos anseios dos trabalhadores sem-terra e isto poderia aumentar a possibilidade 
da mobilização social na luta por esses direitos, assim como incrementar significativamente a 
identificação entre lideranças e militantes e o público acampado e assentado. Trata-se da priorização da 
luta a partir de “baixo”, ou seja, dos interesses e necessidades dos trabalhadores sem-terra, promovendo 
assim transformações na estrutura agrária e no modelo de desenvolvimento agrícola brasileiros. 
Atualmente está recebendo primazia o combate ao chamado agronegócio, pois este modelo agrícola e 
pecuário estaria inviabilizando a agricultura familiar. Porém, tal estratégia de luta, focada no nível 
estrutural, é politicamente ineficaz, assim como não atende aos interesses imediatos dos trabalhadores que 
integram a organização em análise, não conta com o apoio da sociedade e provoca, ainda, a 
descaracterização da identidade do próprio MST.      
Uma segunda inovação crucial que aquela valorização da democracia poderia provocar no 
Movimento refere-se à democratização da sua estrutura organizativa. Nesta nova concepção, sendo a 
democracia considerada não apenas um meio, mas também um fim em si mesma, o MST enquanto 
estrutura organizativa não permaneceria estreitamente subordinado ao projeto revolucionário e em função 
quase exclusiva deste. Enfim, esse Movimento deixaria de consistir em uma organização semelhante a um 
partido político revolucionário, uma vez que outras organizações políticas poderiam assumir este papel. 
Desta forma, ele poderia se abrir mais para os reais interesses e necessidades socioeconômicos dos sem-
terra. Isto permite pensar em uma efetiva participação destes nas discussões e tomadas de decisão, o que 
requer uma significativa descentralização do poder. A centralização da luta pelo assentamento dos 
trabalhadores sem-terra e por uma política agrícola para a agricultura familiar já provoca, por si mesma, 
uma valorização maior dos interesses dos acampados e assentados, em lugar do predomínio ou imposição 
dos objetivos revolucionários dos dirigentes.   
A terceira estratégia de ação inovadora seria a concepção das instituições políticas do Estado 
enquanto parte da estratégia política transformadora da sociedade, juntamente ou em interação com a 
organização dos setores populares no âmbito da sociedade civil. Essa nova postura política viabilizaria a 
aproximação e articulação do Movimento com as organizações sociais e políticas de esquerda 
democráticas na luta em prol das transformações sociais. O MST enquanto ator social e político defensor 
do socialismo democrático passaria a exercer uma influência expressivamente maior junto a estas forças 
nos campos da esquerda e progressista, evitando o seu próprio isolamento.   
E a última inovação política a ser produzida com tal adesão dos dirigentes do MST à 
democracia substantiva estaria na relativização do determinismo histórico-político, isto é, na adoção de 
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uma atitude política de abertura a diferentes possibilidades de emancipação social das classes subalternas. 
Isto não equivale a abrir mão do socialismo democrático, mas sim a evitar a sua transformação em uma 
“camisa-de-força”. Neste sentido, o projeto popular sustentado pela maioria dos dirigentes do MST se 
constituiria em um projeto estratégico a se conquistar no longo prazo. Ele poderá ter desdobramentos 
posteriores que avancem rumo a uma sociedade igualitária, porém não enquanto uma simples fase ou 
etapa intermediária que, necessariamente, deverá culminar no socialismo e, muito menos, na conquista do 
Estado pela estratégia insurrecional a ser empreendida pelos setores populares.  
Com esta renovação na concepção de democracia – caso se pretenda continuar pensando os 
dirigentes do MST como sendo influenciados pela TdL –, essas lideranças se aproximariam, ainda mais, 
do pensamento dos teólogos da libertação; estes defendiam, há que se lembrar, um socialismo democrático 
e para tanto buscaram elementos teóricos e políticos no neomarxismo ou marxismo “ocidental”, vertente 
marxista ignorada ou rejeitada por aqueles. Da mesma forma, os líderes em pauta estabeleceriam um 
diálogo com esses teóricos e militantes marxistas que passaram a propugnar o socialismo democrático a 
partir da década de 1970 e com as esquerdas democráticas em geral. Como se pode perceber, a questão 
crucial a se ressaltar com a adoção da democracia como um princípio essencial da política está na 
mudança que ela proporcionará no entendimento da política e do próprio projeto socialista, além de 
possibilitar ao MST uma articulação efetiva com os atores sociais e políticos que almejam uma sociedade 
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. Sistema Cooperativista dos Assentados. MST. Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do 
Brasil (CONCRAB). Caderno de Cooperação Agrícola n. 5. São Paulo, abril de 1997. 
. Site do MST. 
. Um Passo à Frente. MST. São Paulo, 1997, mimeo.  
. Vamos Organizar a Base do MST. MST. Cartilha n. 2, março de 1995. 
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B – ENTREVISTAS REALIZADAS COM DIRIGENTES DO MST 
         (apresentadas na ordem cronológica)  
 
. Vanderli Scarabely – é membro da Direção Nacional do MST do estado de Mato Grosso, sendo uma 
das lideranças que iniciaram a organização do Movimento em MT; a entrevista foi concedida no dia 04 de 
fevereiro de 2004, na secretaria regional do MST de Rondonópolis-MT.  
. Solange Serafim dos Santos – é membro da Direção Estadual do MST do estado de Mato Grosso; 
concedeu a entrevista em 02 de abril de 2004, também na secretaria regional do MST de Rondonópolis-
MT. 
. José Valdir Misnerovicz (Valdir “Gaúcho”) – é membro da Direção Nacional do MST e uma das 
lideranças que deram início à organização do Movimento em Mato Grosso; agora atua em Goiás; sua 
entrevista foi concedida no dia 10 de dezembro de 2004, na cidade de Cuiabá-MT. 
. Gilmar Mauro – outro membro da Direção Nacional do MST, estando vinculado ao estado de São 
Paulo; deu a entrevista em 06 de março de 2005, em Goiânia-GO.    
. Mário Luís Lill – é membro da Direção Estadual do MST do estado do Rio Grande do Sul; a entrevista 
foi realizada via e-mail, no dia 15 de março de 2005.  
. Ademar Bogo – é membro da Direção Nacional do MST, vinculado ao estado da Bahia; concedeu a 
entrevista por e-mail em 17 de março de 2005.  
. Adelar João Pizetta – é membro da Coordenação Nacional do MST e principal integrante da equipe da 
direção da Escola Nacional Florestan Fernandes, localizada no município de Guararema-SP. Concedeu a 
entrevista em 16 de fevereiro de 2007, nessa Escola. Por problemas técnicos, a mesma não foi gravada, 
mas foram feitos os apontamentos das principais ideias e informações prestadas pelo dirigente, o que 
explica a ausência de sua transcrição no anexo.  
. Juvelino Strozake – membro da Direção Nacional do MST e da coordenação do setor dos Direitos 
Humanos do MST, está vinculado ao estado de São Paulo; a entrevista realizou-se no dia 18 de abril de 
2007, na Secretaria Nacional do MST, situada na cidade de São Paulo.   
 
    C – ENTREVISTAS COM LIDERANÇAS DE ASSENTAMENTOS    
    (pesquisa desenvolvida no ano de 1999, para a realização do mestrado) 
 
. Liderança Dissidente: é assentada, ex-militante do MST e condicionou a realização da entrevista à 
preservação do seu anonimato, sendo que a mesma ocorreu na sua casa, que fica no assentamento, em 
28/08/1999.  
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 . Valdomiro França: liderança do Assentamento dissidente Santa Luzia (Fazenda Pioneira), do 
município de Pedra Preta-MT. Deu entrevista em sua própria residência, no assentamento, em 04/09/1999. 
. Cida: membro da coordenação de Núcleo de Base do MST no Assentamento Zumbi dos Palmares, no 
município de Dom Aquino-MT. Concedeu entrevista em sua residência, nesse assentamento, em 
18/12/1999.  
 . Manoel Messias da Silva: membro da coordenação de Núclo de Base do MST no Assentamento 14 de 
Agosto e da Direção Estadual do MST de Mato Grosso. A entrevista foi concedida em sua casa, nesse 
assentamento, no dia 19/12/1999. 
. Luís Gomes Mello: assentado e presidente da Associação de Agricultores de um grupo dissidente no 
Assentamento 14 de Agosto, no município de Campo Verde-MT. Concedeu entrevista na sua residência, 
em 20/12/1999. 
. José de Oliveira: liderança do MST no Assentamento 28 de Outubro, no município de Campo Verde-
MT. Foi entrevista no dia 26/12/1999, em sua casa, localizada no referido assentamento.  
 
 D – PALESTRAS REALIZADAS POR LIDERANÇAS DO MST 
 
. Neuri Rossetto. Explanação sobre a história da Consulta Popular, apresentada na Plenária Nacional da 
Consulta Popular, Brasília-DF, em 13 de novembro de 2004, a qual foi gravada por este pesquisador.  
. João Pedro Stédile. Palestra proferida na Plenária Nacional da Consulta Popular, em Brasília-DF, no dia 
14 de novembro de 2004, que foi gravada pelo autor deste trabalho. 
. José Valdir Misnerovicz (Valdir “Gaúcho”). Palestra realizada no IX Encontro Estadual do MST de 
Mato Grosso, no dia 11 de dezembro de 2004, em Cuiabá-MT e também gravada por este autor.  
. João Pedro Stédile. Palestra proferida na II Assembléia Nacional da Consulta Popular, na cidade de 
Goiânia-GO, em 04 de março de 2005, da mesma forma gravada pelo pesquisador.  
. Ademar Bogo. Palestra apresentada na II Assembléia Nacional da Consulta Popular, em Goiânia-GO, no 
dia 05 de março de 2005, também gravada por este autor. 
    
  E – DOCUMENTOS DE OUTROS MOVIMENTOS E ENTIDADES   SOCIAIS 
  
. Caderno de Debates I. Movimento Consulta Popular. São Paulo, agosto de 2008 (artigos de Ademar 
Bogo e Ricardo Gebrim).  
. Documentos Básicos. Movimento Consulta Popular. Cartilha n. 16, 2. ed., São Paulo, novembro de 2005. 
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. O Brasil que Queremos. Assembleia Popular: Mutirão por um novo Brasil. São Paulo: Expressão 
Popular, 2006.  
. Orientações para as Plenárias Estaduais Preparatórias à Assembleia Nacional dos Movimentos Sociais, 
31 de maio de 2010. CMS. São Paulo, 01 de março de 2010, pp. 1-10. 
. Programa Estratégico: roteiro para debate. Movimento Consulta Popular. Cartilha n. 18, São Paulo, 
novembro de 2006. 
. Relatório Geral da Plenária Nacional da Assembleia Popular. Assembleia Popular: Mutirão por um novo 
Brasil. Luziânia-DF, 15 a 17 de fevereiro de 2008, pp. 1-8. 
. Tribuna da Imprensa On-line, Rio de Janeiro, 30 de julho de 2007, entrevista com João Pedro Stédile 
publicada no site do MST. 
. Um Passo à Frente na Consulta Popular. Movimento Consulta Popular. Cartilha n. 10, São Paulo, junho 
de 2000. 
. Valores de uma Prática Militante. Cartilha do Movimento Consulta Popular. Caderno n. 9, São Paulo, 
fevereiro de 2000 (Nesta cartilha, Ademar Bogo escreveu um artigo sob o título Valores que deve cultivar 
um lutador do povo, pp. 49-78).  
  
F – REVISTAS   
 
. Revista Atenção. Ano 2, n. 6, 1996 (Entrevista com João Pedro Stédile).  
. Revista Cadernos do Terceiro Mundo. Rio de Janeiro, n. 211, julho/agosto de 1999.  
. Revista Caros Amigos. Ano 1, n. 8, novembro de 1997 (Entrevista com João Pedro Stédile). 
. Revista Caros Amigos. Ano IV, n. 39, junho de 2000 (Entrevista com João Pedro Stédile). 
. Revista Carta Capital. Ano XII, n. 360, 21 de setembro de 2005 (Entrevista com João Pedro Stédile).  
. Revista Crítica Marxista. V. 1, n. 5, São Paulo: Xamã, 1997 (Entrevista com João Pedro Stédile).  
. Revista CULT. Ano 11, n. 126, julho de 2008 (Protesto Estudantil de 1968).  
. Revista Estudos Avançados – USP. V. 11, n. 31, setembro/ dezembro de 1997 (Entrevista com João    
Pedro Stédile).  
. Revista Praga. Estudos marxistas 4. São Paulo: HUCITEC, 1997 (Entrevista com João Pedro Stédile). 
. Revista Sem Terra. MST. 
. Revista Teoria e Debate. n. 9, janeiro/fevereiro/março de 1990 (Entrevista com João Pedro Stédile).  
. Revista Veja. 
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 G – JORNAIS  
 
. Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. MST. 
. Jornal Folha de São Paulo (matérias, artigos e fotos). 













 ANEXO A – Entrevista realizada com Vanderly Scarabeli 
 
 Função no MST: membro da Direção Nacional  
 Idade do Vanderly Scarabeli: 29 anos 
 Local de origem: Linhares-ES 
 Escolaridade: 2º Grau 
 Ano em que ingressou no MST: 1992 
 Data da Entrevista: 04 de fevereiro de 2004 
 Local da entrevista: Secretaria do MST de Rondonópolis-MT 
  
 
        Plínio: Vanderly, como você define um Estado e uma sociedade realmente democráticas? 
       Vanderly: Olha, o entendimento que eu tenho, se tem Estado, ainda existe uma certa forma de um 
controle. Então não é exatamente democrático quando tem Estado. E uma sociedade realmente 
democrática e o Estado democrático...eu entendo que é o Estado que aonde a maioria que define a 
situação. Mesmo ele não sendo democrático na sua totalidade, o que ainda pressupõe uma sociedade de 
classes. O Estado tem que estar sob o controle dos trabalhadores. E a sociedade democrática é a sociedade 
que tem essa participação, definindo as políticas do Estado. 
 
        Plínio: Como você avalia a democracia brasileira na atualidade? 
      Vanderly: Olha, de certa forma é uma conquista da sociedade o momento que nós estamos 
vivendo. E há espaços, apesar de pequenos, que tem que ser explorados, que é a possibilidade de 
mobilização, de passeata... Agora, é extremamente limitada. Ainda... como já é conhecido, toda 
democracia é uma ditadura, essa que nós vivemos, uma ditadura da minoria no Brasil. O que há são alguns 
espaços. E o limite dela é quando você não atinge a propriedade. Quando você atinge a propriedade, então, 
aí você percebe que nós estamos vivendo uma ditadura. E para os trabalhadores, então, ou eles atingem a 
propriedade ou eles de fato não vão ter uma democracia. 
 
 Plínio: Qual foi a contribuição do MST na luta contra a ditadura militar? 
        Vanderly: Bom, o MST se somou a um conjunto de organizações que surgiram na época, como a 
CUT, o PT; o Movimento se somou. Foi um momento de resistência na época, quando se formou um dos 
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grandes acampamentos no Sul do Brasil. Foi ali, que a CUT, vários operários, enfim, os trabalhadores 
urbanos se juntaram ao acampamento no Sul do Brasil e transformaram aquilo num grande foco de 
resistência. Assim, o MST se somou... O MST sozinho não teria conseguido enfrentar a ditadura. E não 
existiria o MST hoje se as entidades urbanas naquela época... estudantis e operárias não tivessem se 
somado ao MST. 
 
        Plínio: Qual é a contribuição do MST para aprofundar a nossa democracia existente? 
        Vanderly: A partir de quando o MST consegue colocar na pauta da sociedade, do governo, a 
Reforma Agrária. Porque aí é o momento, de fato, de dizer quê democracia que nós queremos; que é uma 
democracia de distribuição de riqueza e renda. E a Reforma Agrária é um desses mecanismos. 
 
        Plínio: Vanderly, qual é a sua posição em relação ao governo FHC com aquela medida 
provisória que impede a vistoria de fazendas ocupadas, inclusive, proíbe o assentamento dessas famílias 
por dois anos? Você não acha que essa atitude é autoritária em relação ao MST, uma contradição de um 
governo que se diz democrático, pois não permite a organização e a luta dos movimentos sociais? No ano 
passado, já no governo Lula, juízes também perseguiram o MST, pois uma série de lideranças foram 
presas, muitas vezes de forma arbitrária... como você vê isso? Até que medida você acha que são, ou se 
são, políticas anti-democráticas? 
        Vanderly: Nós, do MST, partimos do princípio que a gente está inserido numa luta de classes, né, 
e que o Estado, inclusive no atual governo, ele é um Estado que defende a classe burguesa. Imagina, 
então, na época do FHC... sendo um pouco pior! E o Fernando Henrique, então, assessorado pelos 
organismos internacionais, Inteligência e repressão... ele adotou várias táticas de destruir o MST, de isolar 
o MST da sociedade. Ele dizia que o MST estava cobrando “pedágio”. Todas as entidades no Brasil e no 
mundo cobram uma porcentagem dos seus membros, né, e só o MST são podia cobrar. Então, por que não 
podia? Porque era um Movimento que, na época, com todas as limitações, conseguiu, não sozinho, 
obviamente, fazer um bloco de resistência, organizar um bloco de resistência contra o Fernando Henrique 
e o modelo neoliberal. Então, a outra tática que ele usou foi a prisão, a perseguição. E uma delas, então, 
foi essa medida provisória que proíbe a desapropriação de terras ocupadas por dois anos. O que é que foi 
isso, então? Foi um presente ao latifúndio, porque a maioria das áreas que nós ocupamos, elas são 
improdutivas, não estão cumprindo a lei de reforma agrária que tem no Brasil, apesar de precária. Mas ele 
deu um presente, ao nós ocuparmos uma fazenda, nós estamos dando um presente para os fazendeiros. 
Então, legalmente, não pode vistoriar. Então essa tática que o governo Fernando Henrique usou foi na 
tentativa de acabar com o MST. Além do Branco da Terra... que no governo Lula, agora, é o crédito 
 355 
fundiário... [Este] é mais eficiente que o Banco da Terra do Fernando Henrique Cardoso. Então, foi esse 
problema que nós sofremos, nós do MST e, obviamente, também os movimentos urbanos. 
 
       Plínio: Na luta pela implantação de um projeto revolucionário de sociedade, qual a importância e 
quais os limites da democracia, na sua opinião? 
        Vanderly: A importância é que conseguimos conquistar esse espaço na sociedade. Claro que, 
mesmo hoje, nós temos grandes limites na comunicação [meios de comunicação]... Hoje ela é o principal 
meio de transformar ou de manter a sociedade como está, além da educação e outros meios de 
comunicação que tem. Mas, à imprensa propriamente dita, os trabalhadores não tem acesso. Há uma 
ditadura da comunicação também no Brasil. Mas há, acho que esse espaço de divulgar as lutas... os canais 
que os trabalhadores tem para construir as rádios comunitárias, que são os debates nos colégios... isso é 
importante. 
        Os limites... bom, aí tem vários que nós podemos ver... As forças de repressão, elas estão como 
estavam antes... não houve mudança substancial. Na repressão, os aparelhos de tortura estão funcionando, 
estão aí, ou funcionando, ou a qualquer momento podem ser utilizados, não foram destruídos. Você tem o 
limite da comunicação, conforme coloquei anteriormente, e, além disso, você tem uma cultura no Brasil 
para a não transformação. Qualquer medida de transformação mais profunda da sociedade, se não for com 
muito cuidado, a própria sociedade, que será beneficiada, ela pode se voltar contra essa medida de 
transformação. Então... essa sim é o principal problema: a sociedade da propriedade privada e os meios de 
produção... Você vai esbarrar justamente aí, as demais coisas são para proteger os meios de produção. 
 
        Plínio: Até que ponto há espaço para a democracia na ideologia revolucionária do MST? 
        Vanderly: Olha, nós, talvez... quem viu o MST de fora, acha que nós temos... somos dogmáticos. 
No Movimento Sem Terra nós não seguimos uma única fonte de teoria. O esforço que o Movimento tem 
feito, até hoje, foi para aproveitar na América Latina dos movimentos camponeses, aproveitar das lutas 
operárias que, principalmente, ocorreram na Europa e na Ásia, É aproveitar esse conjunto de teorias que 
foram aplicadas ou construídas em determinados momentos históricos das sociedades e juntar com o que o 
Brasil também já produziu. O Brasil não é um país que não tem uma teoria já da classe trabalhadora, pode 
não ser lá tão formulada, mas há experiências... Desde quando o Brasil foi invadido, há experiências e 
resistências. Nós podemos pegar aí Quilombos, Canudos, enfim, um conjunto de lutas e, mais recentes, as 
Ligas Camponesas, que fizeram a luta pela reforma agrária. Temos a luta do sindicalismo combativo 
urbano, que tinha as entidades sindicais que, até um certo momento, deram uma contribuição para a luta 
de classes melhor do que estão dando hoje. É um momento delicado [sindicalismo], não cabe a nós aqui 
dizer se está certo ou errado. É uma conjuntura colocada que tem que ser melhor analisada. Então, há um 
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espaço de discussão. Se o MST não estiver aberto para ouvir, para tirar aprendizado do que já aconteceu 
no mundo e está acontecendo no Brasil, o Movimento Sem Terra também vai ficar com um dogmatismo e 
não vai conseguir transformar; ele leva ao autoritarismo, ele leva àquilo que nós somos contra. 
        Como nós estamos fazendo isso na prática, hoje? Não sei, estamos tentando fazer alguma coisa. 
Talvez, quem vê de fora, pode dar uma contribuição maior para dizer se há espaço ou não na ideologia. 
Nós achamos que sim, né. Nas nossas atividades do Movimento Sem Terra, aí várias pessoas participam, 
dão suas opiniões, desde a Igreja até pessoas do Partido Comunista. Nesse, na verdade, também houve 
uma desconfiguração dos comunistas... há uma mudança bastante grande. Mas vão professores 
universitários dar sua opinião, né, inclusive agora, o Ariovaldo, o Horácio Martins... Esse diz que a luta do 
MST não atinge os interesses de classe dos latifundiários. Ele vai usar dois argumentos para isso, que são: 
os latifundiários estão recebendo muito crédito, enquanto a média dos pequenos aí assentados é até R$ 
6.000,00, e para os grandes proprietários é R$ 1.000.000,00; e eles aumentaram a concentração de terras. 
Então há uma fragilidade de enfrentamento de classe no campo, mesmo tendo o MST, com todas as 
dificuldades desse enfrentamento, e boa parte da sociedade apoiando. Ele falou que não adianta... se não 
construir uma unidade no campo. Então, nós temos que ouvir essas observações e ver como a gente vai 
colocando na prática. 
 Um outro mecanismo que nós utilizamos para ampliar esse conhecimento nosso são os encontros 
de amigos e amigas do MST, que a nível nacional está se fazendo. No Mato Grosso nós temos interesse 
desse primeiro semestre em fazer um, e reproduzir, então, ou construir nas regiões os encontros do MST. 
O interesse principal nosso é, além de expor o que a gente está pensando, é como que as pessoas que 
apoiam o MST e a reforma agrária veem o MST, a dar suas opiniões. Não é só ir lá no enfrentamento, na 
ocupação, mas também, ao mesmo tempo, dar a sua opinião. E é isso que nós queremos. Nós sabemos que 
sozinhos nós não vamos transformar nada. Então, nós temos essa clareza. 
        O movimento tem feito uma tentativa da Consulta Popular; tem incentivado o “Brasil de Fato”, 
que é um jornal de circulação nacional, que está com um ano. Nós incentivamos isso, pois não é do MST 
este jornal, mas é uma iniciativa também nossa. Outras pessoas sugeriram que a gente encabeçasse essa 
discussão [apoiar o jornal “Brasil de Fato”]. A via campesina – uma articulação internacional dos 
camponeses – que é uma tentativa de aglutinar forças camponesas no Brasil e no mundo. E agora, então, a 
Coordenação dos Movimentos Sociais, que é mais uma vez tentar criar uma unidade entre o campo e a 
cidade, que aglomera mais de quinze entidades estudantis, operárias e camponesas. Inclusive, nós estamos 
trabalhando, agora, para a mobilização desemprego zero, para o mês de maio. 
 
        Plínio: Vanderly, a urgência histórica da transformação social é compatível com a democracia 
ou há aspectos que são incompatíveis, na sua opinião? 
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        Vanderly: Olha, o Plínio de Arruda Sampaio dizia que nós estamos na fase da urgência sem 
pressa. Parece um tanto contraditório, mas ele vai justificar essa teoria dele, dizendo que é necessário a 
gente fazer uma reflexão dos nossos atos. Se você ficar no ativismo, você não consegue fazer reflexão. 
Pode estar conduzindo a organização a um rumo que... No passado também, apesar das grandes lições que 
deram, mas não conseguiram contribuir para o fim para o qual foram criados, que é a transformação 
social. Eu acho que há limitações, a gente falava anteriormente que há limitações na urgência de 
transformação com a democracia que nós vivemos. 
 Nós achamos, por exemplo, que, estamos vendo o grande programa do governo Lula – o Fome 
Zero –, que é um programa importante, de grande publicidade, mas que até agora é a sociedade que está 
arcando com este programa de uma forma ou outra. Então, esse é o limite, vão continuar pessoas passando 
fome se ficar só no Fome Zero, e é claro que a sociedade não se transforma só com a comida. Por mais 
que eu acho importante, ninguém vai conseguir ler, escrever e lutar se estiver com a barriga vazia. Mas 
tem que apontar para uma mudança estrutural. E no nosso caso, então, é a reforma agrária. Então, nessa 
democracia, você está criando, do ponto de vista da opinião pública, uma situação favorável. Porém, se os 
movimentos não derem um passo à frente, não vai haver transformação. Então, o limite da democracia 
está justamente aí. E aí nós não acreditamos que um governo, por mais boas intenções... ou um Presidente, 
por mais boas intenções que ele tenha, ele vai fazer isso. Ele pode, no máximo, se somar para isso. Mas 
fazer não vai, porque isso é uma tarefa das grandes massas dos trabalhadores. 
 
        Plínio: As mudanças possíveis a curto e médio prazos através da política democrática não tem 
como limite o reformismo? 
        Vanderly: Nós achamos que não podemos se perder na tática. Então, nós achamos que, até certo 
tempo, e essa é a avaliação que alguns companheiros do MST estão fazendo, é que nós estamos agora 
passando por um momento de algumas reforminhas, né, que ora são prejudiciais aos trabalhadores, no 
caso da previdência, onde foi o modelo neoliberal que funcionou como um fator. Inclusive, o Berzoini 
agora está indo fazer a reforma trabalhista [ministro que foi transferido do Ministério da Previdência para 
o do Trabalho]. Ele cumpriu bem a tarefa, do ponto de vista da burguesia internacional, na previdência; 
agora vai na trabalhista. Mas tem algumas coisas... por exemplo, essa questão da educação. Há uma meta 
de alfabetização de milhares de pessoas, milhões de pessoas no Brasil, e nós achamos que temos que 
apoiar, participar. O Florestan Fernandes já dizia que, se a gente não construir uma massa crítica na 
sociedade, não haverá transformação. E nós achamos que se as pessoas não conhecer minimamente, não 
estudar minimamente, elas não vão adquirir um conhecimento crítico, quanto mais revolucionário. Então, 
temos que oferecer base para isso. Nesse aspecto nós apoiamos. 
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        A reforma agrária, nós achamos que no atual modelo não sai uma reforma agrária ampla. Não vai 
sair, não há disposição, nem do próprio governo Lula, nem dos seus ministros. A teoria deles é de um país 
sem reforma agrária. Mas nós achamos que há uma abertura melhor, pelo menos do ponto de vista 
ideológico, de colocar para a sociedade a necessidade da geração de empregos. Por mais que tratam a 
reforma agrária como uma política compensatória, nós achamos que, até determinado ponto, podemos 
apoiar. Nós não podemos ficar nisso, isso tem que ser tática para acumular forças com um momento que 
vai se abrir. Porque nós vamos chegar no final do governo Lula, e a sociedade vai perceber que as grandes 
contradições permanecem. E aí, quem que vai colocar um passo à frente, quem que vai avançar no 
processo? Então, nós vamos ter que ter com a sociedade uma articulação que seja capaz de apontar para 
isso, ou senão a direita vai vim e vai assumir a Presidência da República e vai manter ou voltar à situação 
como estava antes. 
       Então, nós achamos que tem reforma que ajuda; não resolve. A reforma já está colocada... ela pode 
somar à transformação social. Embora tem reforma que é um retrocesso, como eu falei anteriormente, que 
é a questão da previdência. Então, é preciso ter clareza, estudo, ouvir, para saber qual o momento de 
apoiar, qual o momento de lutar. Acho que essa é a conjuntura que estamos atravessando. 
 
        Plínio: Trata-se de uma opinião minha: nesse governo, pelo menos para o primeiro mandato, é 
difícil visualizar uma vontade em direção da implantação da reforma agrária. O que se confunde é 
política de assentamento com política de reforma agrária. Não há forças políticas, um apoio suficiente e, 
talvez, nem recursos financeiros para uma verdadeira reforma agrária. Então, o que se vê é uma política 
de assentamentos, porém é tratada como se fosse política de reforma agrária! 
        Vanderly: O que nós estamos avaliando no primeiro mandato do governo Lula: ele assentou 12 
mil famílias, a meta era 60 mil famílias. Bom... até aí, o que significaria assentar 60 mil ou assentar 12 
mil? O que isso significaria? Podia não significar muita coisa. O governo Fernando Henrique também 
assentou umas 150 a 200 mil mais ou menos nos seus 8 anos de governo. O que isso significou? Pouca 
coisa ou quase nada, porque, ao mesmo tempo que assentava, tirava os trabalhadores do campo. Então não 
interferiu na estrutura da propriedade. Bom, o grande problema é que dinheiro tem, né. Tem dinheiro! O 
fato é que a prioridade ainda é pagar juros; no ano passado foram pagos R$ 145 bilhões, e a dívida pública 
aumentou 13%. E o que é mais complicado nisso tudo, é a vontade política de construir uma força... Nós 
achamos também que não tem força para mudar o modelo neoliberal. Está num impasse bastante delicado. 
Até aí nós compreendemos. 
        O que nós não compreendemos ou não admitimos é que não há uma iniciativa de melhorar a 
correlação de forças para os trabalhadores. A correlação de forças que está colocada até agora, é a 
correlação de forças para manter os privilégios da burguesia. Várias alianças que foram feitas e continuam 
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sendo feitas são desfavoráveis à luta dos trabalhadores. Então, 2004, após a marcha feita à Brasília, que o 
Lula fez um compromisso não só com o MST, mas com a sociedade, de assentar 400 mil famílias, e mais 
150 mil via credito fundiário, dando um total de 550 mil famílias para esses próximos 3 anos... O fato é 
que as condições para assentar esse número de famílias, que a gente queria era 1 milhão, nem para 
assentar as 400 mil não está se criando [condições]. Primeiro, não há funcionários no INCRA, foram 
demitidos, e agora contrataram 300, na média de 15 por unidade da Federação. Os recursos do orçamento 
desse ano – que foi esse governo que fez, não foi o Fernando Henrique mais que fez, só o modelo que é o 
do Fernando Henrique esse ano – precisava pelo menos R$ 2 bilhões e 600 mil para assentar 115 mil 
famílias, e tem apenas R$ 1 bilhão e 100 mil!!! E há uma iniciativa do governo federal, e aí do PT, friso o 
Lula em especifico, de fazer uma aliança com o PP [Partido Progressista] do Paulo Maluf, que no Mato 
Grosso é o grupo que lidera a bancada ruralista, que é do Pedro Henri [Deputado Federal]. Então, se o ano 
passado foi complicado, esse ano parece que vai ser um pouco mais complicado, né, isso se você olha a 
partir da iniciativa do governo para a reforma agrária. Então, mais uma vez está colocado para nós que, se 
hoje nós temos mais ou menos 200 mil famílias acampadas, vamos ter que dobrar esse número nesse ano. 
Então, nós já preenchermos as 400 mil famílias esse ano para ir tentando pressionar o governo de uma 
forma mais consistente. Até porque as ações que nós temos feito não pressionaram o governo, porque nós 
deixamos de ocupar os órgãos públicos. O que incomodava um pouquinho eram os órgãos públicos. 
Então, ocupou o latifúndio, aí dois anos não desapropria mais, vem a polícia, pois os governos estaduais 
são reacionários, e o governo federal não vai comprar briga com o  governador de Estado por causa de 
reforma agrária. Acaba nós e quem apoia a reforma agrária “pagando o pato”. Então temos que acumular 
forças do ponto de vista do número e da organicidade dos trabalhadores do MST, e acumular forças 
também junto com as organizações urbanas que estão sendo vítimas do mesmo processo, que é o grande 
desafio que está colocado para nós. 
 
        Plínio: Nas atuais circunstâncias do capitalismo financeiro e do fracasso do socialismo soviético, 
como conceber politicamente um projeto revolucionário? Para o MST, a conquista do poder de Estado é 
vista como a única estratégia possível para fazer as transformações estruturais? 
        Vanderly: Então, acho que essa referência que tem no mundo, das tentativas ou iniciativas de 
construir uma sociedade diferente, por mais que elas não conseguiram apontar uma forma mais eficaz para 
a transformação, nós achamos que ainda é necessário aproveitar alguma coisa das organizações dos 
trabalhadores do mundo. Então, se o socialismo, da forma como foi construído, não é o modo de produção 
esperado, e aí fracassou, nós achamos que temos que tirar muitas lições disso. E uma das lições é não 
copiar, não copiar numa forma mecânica o que foi feito nesses outros países. Mas há uma série de 
contribuições do ponto de vista da resistência, da organização dos trabalhadores, que é preciso ser 
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aproveitado. Nós achamos que as grandes transformações da sociedade, elas vão se operar a partir de duas 
situações: primeiro, é necessário você construir uma coisa que eu acho de valores, outros vão dizer 
qualidades pessoais dos seres humanos. O grande desafio não é tomar a estrutura do Estado, até porque já 
foi feito nos países dos quais a gente falou agorinha mesmo. E aí já provou que da forma como foi feito... 
manteve o capital, o Estado continuou sendo capitalista. A verdade foi essa. Então, o nosso grande 
desafio, baseado na experiência histórica, é ainda nesta sociedade você ir construindo qualidades pessoais 
ou valores humanos que sejam compatíveis com a sociedade que a gente quer construir, que seja 
predominante. E aí, outra coisa [segunda situação], então, é ter o Estado. Numa fase transitória, nós 
achamos que é necessário ter o Estado como organizador também da sociedade, também, não só ele, 
porque se não você vai chegar num momento que você vai retroceder. Então, a nossa tendência, nós 
apostamos, é que nós temos que ter o Estado, mas o Estado vai ter que ir caminhando para o seu fim; 
senão nós não vamos conseguir avançar [na direção do comunismo], pois vai ser uma relação de 
capitalismo de Estado; então ele não é aquilo que nós queremos. E para que não aconteça o capitalismo de 
Estado de uma forma permanente, tem que ter a participação dos trabalhadores. E isso só se constrói com 
valores, com consciência diferente. E isso exige uma mudança na escola... ou seja, uma mudança em 
vários meios da sociedade, o qual nós estamos tentando, minimamente, fazer. Minimamente! Isso que nós 
fazemos, hoje, não é o suficiente para avançar o quanto queremos. Porém, achamos que vamos 
aprendendo aí, vamos aprendendo. E vai chegar uma hora que esses valores vão ser colocados em ação. E 
aí é o momento dos trabalhadores tomar o Estado, ou construir uma coisa que seja capaz de pôr o Estado 
nas mãos dos trabalhadores. 
 
       Plínio: Dentro do que você está falando, um dos aspectos que fica muito evidente na ação do MST 
é a priorização da educação e da formação em geral; esse trabalho é reconhecido internacionalmente, 
inclusive a inovação que é feita nessa área. Esse investimento na educação e na formação em geral visa 
criar novos valores, nova consciência social, seres humanos cidadãos. 
        Vanderly: Plínio, no ano passado, só a formação a nível nacional foram mais de duas mil pessoas 
que saíram do Estado [Mato Grosso] para fazer formação política e ideológica. Esse ano deve ser mais, 
porque a organização vai depender demais... Você sabe que vão várias pessoas para fazer curso também 
para continuar a militância. Então, você tem que jogar no atacado, porque também nem todo mundo fica. 
Aliás, há a tentativa, esse esforço de um programa nacional de formação. E agora vai ter a Escola 
Nacional Florestan Fernandes, em São Paulo; nós vamos inaugurar esse ano essa Escola. E lá, além de 
outros cursos do MST, vai ter faculdade. Tem um debate no Movimento, mas a tendência é que lá se torne 
uma faculdade do MST para os campesinos, para os trabalhadores... fazer uma coisa para os trabalhadores. 
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        Plínio: Eu estava lendo alguma coisa sobre isso... Até a forma de construção é inovadora, como, 
por exemplo, os militantes fazem os tijolos que estão sendo usados. 
        Vanderly: São mais de mil pessoas lá, construindo. 
        Plínio: Fazem rodízio... 
        Vanderly: São as brigadas estaduais que vão para lá construir. 
        Plínio: Dentro do processo de luta pelo projeto revolucionário do MST, como princípio, o uso da 
violência está totalmente descartada? 
        Vanderly: Não. Porque são momentos que você tem na luta que, até que pela defesa, você vai ter 
que usar. Por mais que os trabalhadores que participam do MST não seja essa a sua formação, a do 
enfrentamento, da violência... Mas há situações que, por exemplo, nós vivemos no Brasil e, agora, mais 
recente no Mato Grosso... os trabalhadores acampam numa área, tem algum trabalhador que tem uma ou 
duas vacas, até para tirar leite das crianças, ele leva e coloca no pasto, o fazendeiro vai lá e rouba, e o 
delegado apoia esse tipo de coisa. O delegado, obviamente, não vai fazer nada contra o fazendeiro! E os 
trabalhadores vão e tomam a sede e prendem os funcionários, né, e entregam nas mãos do secretário de 
Segurança Pública. Dois trabalhadores nossos já ficaram feridos. Não é uma política do MST, mas nós 
também não descartamos a defesa dos trabalhadores da forma que esteja colocado no momento. Então, os 
trabalhadores vão ter que discutir em cada fase da luta, ou para cada momento, como eles deves fazer a 
luta. Então, isso não depende só da vontade das lideranças, mas é da situação que está colocada. De 
preferência que a gente não usasse, mas isso não depende só do pensamento de um ou dois... mas da 
circunstância que é inevitável. 
 
        Plínio: Segundo uma pesquisa feita pela Vox Populi, encomendada pela CNA (Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil), 58% da população acha que o MST é um movimento violento. Você 
concorda com esse dado? 
        Vanderly: Olha, eu não concordo. Sei que os dados aí são bastante complicados, porque a 
imprensa tem trabalhado esse tempo todo dizendo que o MST é violento; e pega os fatos que não são do 
MST e coloca como sendo do MST. Eu acho que a imprensa, com essa pesquisa de 58%, foi derrotada, 
porque se a imprensa mostrasse as atrocidades que os latifundiários fazem no Brasil, eu tenho certeza que 
99% diriam que os latifundiários são violentos. Isso desde a forma como se apossaram das terras, os 
assassinatos que eles fazem, os plantadores de soja e da monocultura de qualquer espécie, o 
envenenamento ao meio ambiente, a falta de geração de emprego e, além de tudo, a propriedade, que é 
uma violência... É isso que eles têm feito no Brasil. Nós somos uma consequência daquilo que eles 
fizeram no Brasil. E a forma de nós sairmos dessa situação que eles nos colocaram, a imprensa coloca, 
como violenta... caminhar, fazer passeata... A imprensa nunca mostra a educação nos assentamentos, as 
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feiras de reforma agrária, os prêmios internacionais que o MST ganha... À Palestina o MST manda todo 
ano 100 bolas de futebol, porque as crianças lá jogam com bola de meia, pois não tem recursos para 
comprar bola. A pesquisa da CNA não podia ser diferente, é a Confederação dos fazendeiros, os chamados 
fazendeiros modernos, se é que existe fazendeiro moderno, pois o conceito é discutível. 
 
        Plínio: Quando a violência é legítima na luta social e política? 
        Vanderly: Acho que quando ela está... quando ela, num determinado momento ela coloca como 
única saída para a defesa da classe trabalhadora, então ela é legítima. 
 
        Plínio: Qual o valor e os limites da democracia política representativa? 
        Vanderly: Para o MST, do ponto de vista interno, não é uma prioridade. A nossa militância é 
orientada a não sair candidato. Então, o pessoal nosso não deve disputar nem para vereador, deputado, 
enfim, nenhum cargo político parlamentar. Agora, ao mesmo tempo, nós vivemos em uma sociedade onde 
essa é a forma que ainda está dada para disputar espaços, para projetar espaços. E aí, então, nós apoiamos 
na maioria dos Estados ou regiões um vereador, um deputado ou senador ou senadora que tem simpatia, 
que apoia a reforma agrária; não só a reforma agrária, mas que tem certa referência com outros 
trabalhadores. E aí, também, não é um apoio ingênuo. Primeiro, esse que eu falei é um critério. Então... foi 
quantas vezes na ocupação, como é que tem se comportado diante dos conflitos? Aí é hora de você definir 
quem é quem, na hora do enfrentamento de classe. Então, quando a gente percebe que há pessoas que 
nesse momento mais difícil, que corre risco de perder o emprego, de ser assassinada, enfim, está do nosso 
lado, então nós achamos que é o momento da gente projetar essa pessoa para se eleger. Nós vamos sempre 
estar cobrando, nós não elegemos uma pessoa para que ela resolva os seus problemas pessoais e constroi o 
socialismo dele. Por aí está fora do nosso critério de apoio político. Então, isso nasceu de uma tentativa no 
Brasil. Na maioria dos casos tem dado certo, tem somado, na verdade é que tem somado na luta pela 
reforma agrária. Mas essa é uma tática. A estratégia nossa é um acúmulo de forças que visa uma 
transformação mais profunda da sociedade, e que não vai ser a política representativa, a democracia 
política representativa. 
 
        Plínio: Uma outra pergunta também vai nessa direção. Qual a importância que o MST atribui às 
eleições no sistema eleitoral? 
       Vanderly: Nós achamos que depende muito de quem participa dela, né. Uma coisa é você usar a 
eleição dizendo que é de esquerda, mas a prática é de direita, é paternalismo, é assistencialismo, só vai 
visitar os trabalhadores na época da eleição. Então, isso para nós não serve. Agora, se você tem pessoas, 
como de fato têm, que usam o espaço de atingir a opinião pública para fazer um debate mais politizado, e 
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que ao longo do seu histórico ele vai organizar os núcleos de base, vai fazer contatos com os trabalhadores 
lá nos bairros ou nos assentamentos e acampamentos... nós achamos que é importante, então, aproveitar 
esse momento, esse espaço para disputar as eleições. 
 
        Plínio: Acho que para vocês está claro que não bastam as eleições. 
        Vanderliy: Não, nós achamos que as eleições são limitadas e está dentro do jogo do controle da 
direita. Eles só abrem espaço para disputar as eleições quando eles têm controle dos meios de 
comunicação, controle do poder econômico, controle das forças armadas. Então, elas só atendem ainda os 
interesses da burguesia. 
 
        Plínio: Sob o enfoque democrático, como deve ser a relação entre os movimentos sociais e a 
política institucional? 
        Vanderly: Nós temos praticado uma política de autonomia. Mesmo nós apoiando alguns 
candidatos, como a gente apoiou o presidente Lula, mas nós vamos manter as nossas ações que nós 
achamos melhor para nossa reforma agrária, né. Se chegar a um determinado momento de nós ter que 
bater no Lula para avançar, nós vamos ter que bater nele. No governo nós já temos que bater desde agora, 
porque o governo é contra a reforma agrária, e temos o Lula cheio de boas intenções. Então nosso grande 
desafio, que o MST tem neste momento, é como você ataca diretamente os setores conservadores do 
governo, que está na previdência, que está no Ministério da Fazenda, que está no Ministério da 
Agricultura, que vai estar na industria, né, que vai vislumbrar mais a exportação... Então, para estes 
setores, nós vamos ter que construir uma tática que atinge este grupo. Não podemos deixar ileso este 
grupo que está no governo. 
 
        Plínio: O que você acha da frase do Frei Betto: “nós conquistamos o governo, mas ainda não o 
poder”? 
        Vanderly: Está correto. Está correto porque a estrutura de poder, ela não se modificou, muito pelo 
contrario, está se fortalecendo com os trabalhadores, né. Entendendo isso como capital financeiro, como 
as grandes propriedades, os meios de comunicação... esses estão intocáveis, estão se fortalecendo. Então, o 
poder ainda não está na mão do Lula, nem do Frei Betto. Ainda está muito longe de ser alcançado. E nós 
achamos que não vai ser alcançado pela via da qual eles tomaram. O embate é bem maior, porque neste 
momento eles [agentes do governo] deveriam servir, pelo menos, para fortalecer o próximo passo, que é, 
aí sim, tomar o poder de fato. 
 
        Plínio: Qual o espaço da democracia na luta de classes travadas entre o MST e os latifundiários? 
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        Vanderly: Esse é mínimo. Na verdade não existe, porque você vai estar na luta com os 
fazendeiros, você vai estar privado da comunicação com a sociedade. Você vai fazer isso através de outros 
meios, que não é o grande meio de comunicação de massa. Você tem um Poder Judiciário que é favorável 
aos latifundiários, você tem os governadores do Estado e a polícia. Então, não há... É um jogo de força, aí 
não há uma abertura, a não ser o enfrentamento. Então, não há uma democracia nesse enfrentamento de 
jeito nenhum. 
 
        Plínio: Não tem como negociar nesse campo de luta? 
        Vanderly: É inegociável. Nós achamos que a reforma agrária no Brasil, apesar do que pensa o 
Lula, não vai ser feita na mesa de negociação. Vai ser feita no campo de batalha, ou seja, na cidade ou no 
campo, ou nos dois lugares. 
 
        Plínio: Qual o valor atribuído pelos latifundiários à democracia? 
        Vanderly: Desde que ela não faça a reforma agrária, não mude a sociedade, aí para eles serve. É o 
chamado Estado de Direito. Direito de quê? A propriedade! Então, para eles é importante, porque aí eles 
tem medo de ir para o inferno e aí vão doar comida para o Fome Zero... se produzem alguma coisa ou se 
exploram alguém para produzir para eles. Essa é a importância que eles dão à democracia; a democracia 
que esteja sob o controle deles. 
 
       Plínio: Em relação às praticas autoritárias, violentas dos latifundiários, o que você tem a dizer? 
Eles mudaram no decorrer da democracia liberal? Por que, historicamente, as suas práticas foram 
extremamente violentas. Eles tiveram acesso a muita terra através da grilagem, através da pistolagem. 
Então temos uma história onde o latifúndio se revelou como violento. Você acha que no atual período 
pós-Ditadura Militar é possível perceber mudanças ou a prática deles é fundamentalmente violenta, 
ainda mais quando está em questão a defesa da propriedade? 
        Vanderly: O latifundiário, a palavra já diz, onde existe latifundiário existe uma situação de 
violência, né. O que ele faz para manter essa propriedade é muito mais violento ainda. Qual a 
configuração que nós temos no Brasil? Todas as mudanças que houveram, foram mudanças feitas por 
cima. Uma das coisas que essas mudanças preservam foi o latifúndio, né. Nós pegamos aí desde a invasão 
do Brasil, as capitanias, depois a Lei de Terras de 1850, e até hoje, então, o latifúndio é um setor 
privilegiado da nossa sociedade. E ele mantém da forma mais arcaica de violência até as mais modernas, 
né. Nós temos o trabalho escravo no Brasil, nós temos assassinatos de lideranças, pistolagem, nós temos 
todo tipo de violência, né. O latifúndio, em si, ele é extremamente violento. Uns fazem através de suas 
próprias mãos, outras usam o Judiciário, o Estado para fazer a violência para eles. Houve alguma 
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modernidade na violência deles, são mais eficientes; ou, quando usam a imprensa, dizendo que o MST é 
marginal, uma turma de vagabundos, que é cobrador de pedágio... Essa é uma forma de violência também 
que é cometida contra a Reforma Agrária, uma forma mais moderna, que aí os meios de comunicação 
aliados ao latifúndio fazem muito bem. 
 
        Plínio: E a impunidade? 
        Vanderly: A impunidade é uma coisa, assim, que eles estão “nadando de braçada”, matam, não 
ficam presos. Nem os pistoleiros ficam presos. Essa aliança do Judiciário com o latifúndio é uma coisa 
extremamente... que se mantém, se mantém muito forte e vai levar muito tempo para mudar. 
 
        Plínio: Como o MST, em suas lutas, lida com a questão do respeito às leis (legalidade) e quando 
essas leis devem ser transgredidas? 
        Vanderly: Nós achamos que a maioria das leis tem que ser transgredidas, não por uma iniciativa 
ingênua. É porque elas de fato não apontam para atender os interesses dos trabalhadores. São leis injustas. 
Então, os trabalhadores jamais terão seus interesses atendidos se eles esperarem pela lei. A lei é uma 
forma de congelar a luta dos trabalhadores. Há algum avanço na lei, mas na prática, que é o fundamental, 
as poucas que existem não são executadas. Você vai ter que fazer luta, ou para fazer ela funcionar ou para 
fazer ela mudar, né, como diz o ditado: a luta que faz a lei. 
 
        Plínio: Até que medida a política institucional e a sociedade em geral são autoritárias? 
        Vanderly: Eu acho que as leis são autoritárias, porque elas são o resultado do grupo menor que 
tem na sociedade; é a minoria da sociedade que elabora e aprova as leis, mesmo dizendo que representa a 
maioria. E a sociedade autoritária, ela é resultado de um conjunto de opiniões, de comunicação, de 
formação que ela tem para defender essas leis ou não. Então, aí que vai se dar a disputa, né; quer dizer, 
você tem a lei, mas você vai ter que ter uma maioria que concorde minimamente com ela, porque, se não 
ela não vai ser colocada em prática. E a sociedade, então, passa a ser autoritária, ou seja, a ideologia da 
classe dominante é a ideologia da sociedade ou, uma coisa assim, que Lênin já dizia, né. 
 
        Plínio: Você concorda com a afirmação de Rui Fausto, filósofo da USP: “a ideologia do MST é 
neoguevarista e totalitária”? (Entrevista concedida ao Jornal Folha de São Paulo, 29/11/2003) 
        Vanderly: Bom, se a gente fosse saber qual a fonte de ideologia dele, tinha que perguntar a ele um 
neo alguma coisa, neo-Hitler, ou outra coisa, né. O que nós aproveitamos dos lutadores do povo são as 
experiências que eles tiveram, né. E o Che também para nós é uma referência, do ponto de vista do 
internacionalismo, ter saído da Argentina, se juntado com Fidel no México e ajudar a fazer a Revolução 
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em Cuba. Depois ir para a África, mesmo tendo grandes oportunidades em Cuba, ele dar uma acomodada. 
Foi para Bolívia, por mais que há várias interpretações do motivo da ida para lá. Nós achamos que são 
valores que, quem sonha com a transformação social, deverá se guiar, na solidariedade, espírito de 
sacrifício, desapego às questões materiais. Então, são valores que nós achamos que são importantes. O 
Che, ele tinha algum defeito? Tinha, mas vamos pegar o que serve para nossa luta. 
        Plínio: A questão me interessa principalmente por causa da questão totalitária levantada pelo 
filosofo, que é um grande marxista e estudioso do marxismo. Ele acha que a ideologia do MST é 
totalitária, além de neoguevarista. O que você acha da questão totalitária apontada por ele? 
        Vanderly: O que é que ele quer dizer com totalitária, é única, como é que é, o que é que é 
exatamente? 
 
        Plínio: Ideologia totalitária é essa visão de estado totalitário, Estado que manda em tudo na 
sociedade, tipo regime stalinista, como era na União Soviética. O Estado controla tudo, não pode existir 
nada fora do Estado, esse interfere até na vida provada, na vida familiar, etc. Então, ele acha que o MST, 
com essa ideologia, quer uma sociedade com a stalinista ou a cubana, essa é vista por muitos como 
totalitária, boa parte acha que a chinesa também é... 
        Vanderly: Nós achamos que um dos problemas, um dos fatores que não funcionou bem aí nas 
experiências socialistas foi o Estado totalitário, né. Então, hoje, uma grande reflexão que nós fazemos 
dentro do MST é que nós temos que acabar com o capitalismo e com o capital, que são as relações que se 
estabelecem na sociedade. O Estado, então, nas experiências que houve até hoje, ele foi ou manteve o 
capital, né. Então, é essa reflexão que cada vez mais está amadurecendo no MST. Nós achamos que o 
Estado, ele tem que acabar, numa fase ele vai ter que acabar, porque senão não vai haver o outro passo, 
que é científico, o comunismo, a grande transformação social. 
 
        Plínio: O que você acha da tese de vários estudiosos dos movimentos sociais segundo a qual o 
MST não defende a democracia ampla, mas apenas usa a mesma para seu benefício, que o MST estaria 
instrumentalizando a democracia? 
        Vanderly: Olha, eu acho que é uma análise equivocada, não tem como você ter democracia com 
uma única organização, não há espaço para isso. Ou você tem uma democracia dos trabalhadores, ou você 
não vai ter democracia. Porque a democracia que nós entendemos, é uma democracia que se sobrepõe à 
minoria, né. E o MST sozinho não consegue cavar um espaço numa sociedade, ele querer uma democracia 
para ele. Não existe, não existe isso. Ou vai ter a democracia dos trabalhadores ou não vai haver 
democracia dos trabalhadores, vai haver a da burguesia, conforme está havendo até agora. 
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        Plínio: Vou retomar a questão. Esses estudiosos acham que o MST gosta dessa democracia assim 
como está, restrita, porque há um certo espaço para a organização, a mobilização, ou não defende a sua 
ampliação, o seu fortalecimento. O MST estaria apenas se usando da democracia liberal para se 
organizar, lutar. Você, em grande parte, já respondeu a questão. Você gostaria de acrescentar alguma 
coisa? 
       Vanderly: Eu acho que nós, que o MST aí, resultado da reflexão interna, da contribuição de alguns 
teóricos, o que nós temos conseguido é aproveitar esse espaço burguês de democracia, para fazer a luta. É 
isso que nós temos nesses vinte anos construído, né. Agora, nós temos muita clareza de que esse espaço 
não serve para nós, para fazer as grandes mudanças. Ele não vai, ele vai até no limite. E nós sabemos do 
limite muito bem quando nós vamos para o latifúndio. É aí que nós sabemos que essa democracia não 
serve para nós, porque aí você vê o Judiciário, você vê os meios de comunicação, a polícia que vem de 
cacete... O resultado é para qualquer um perceber que essa não serve, não precisa ser estudioso não, é só ir 
para o acampamento que percebe que a democracia que está aí não serve para o MST. Agora, nós temos 
tentado aproveitar ao máximo esse espaço que foi conquistado na sociedade, que é de mobilização, direito 
de fazer as lutas dos trabalhadores, isso nós temos feito. 
 
        Plínio: Há divergências relevantes entre as lideranças do MST da Direção e da Coordenação 
Nacional acerca do valor da democracia na luta pela transformação da sociedade? 
        Vanderly: Olha, o que há dentro do MST, sem criar lacunas no MST, sem criar divergências 
contundentes, como existe aí nos partidos, é que alguns companheiros acham que em determinados 
momentos nós temos que extrapolar os limites que estão colocados, e há avaliações que nós não temos 
força para isso. O que prevaleceu até hoje é que nós não temos força ainda para romper com os limites que 
estão colocados aí. De uma certa forma nós ainda atuamos dentro dos limites da democracia burguesa, né, 
não porque queremos. Agora, nós também não temos força sozinhos, enquanto MST, para romper com os 
limites da democracia burguesa. O nosso grande desafio é continuar lutando pela terra, pela reforma 
agrária e se juntar com outros setores da sociedade de uma forma clara, política, de quebrar os limites. Nós 
não podemos também ser ingênuos, se suicidar no enfrentamento que está colocado aí. Hoje nós não 
temos condições claras de fazer o enfrentamento do nível que precisaria ser enfrentado. Nós temos clareza 
da necessidade, nós temos clareza que nós não temos força ainda orgânica, nem nós, nem a sociedade 
organizada, para fazer esse enfrentamento. Então, o que existe são reflexões de qual passo deve ser dado 
em alguns momentos, avança mais ou não. Mas isso são discussões que, no final, há um entendimento de 
que não é o momento, né. Agora, existe um debate, e nós achamos importante se debater, é um debate 
interno no MST. 
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        Quanto essa questão das divergências do MST, primeiro que nós achamos importante ter as 
discussões, porque senão não teria sentido ter organização onde um fala e os outros obedecem, né. 
Significa que há um amadurecimento político quando há o debate na organização. O que nós achamos que 
se torna um desvio é quando você vai para a imprensa, quando você fortalece o inimigo e não a 
organização a partir desse debate. E a imprensa tenta colocar na sociedade uma época em que havia no 
MST os produtivos e os improdutivos, né. Então, mostrava o Zé Rainha lá no assentamento, tinha a 
lavourinha; mostrava o João Pedro no jornal, na palestra e tal. Isso foi uma coisa que acabou se perdendo. 
Depois, então, a imprensa vem com esse debate que há uma divergência entre o Sul e o Nordeste na forma 
como conduzir o enfrentamento, né. Eu até acho que pode ter esse debate no Movimento Sem Terra. 
Agora, nós temos uma configuração bastante heterogênea no MST. Há uma formação do povo do Sul. E 
se é verdade que é o avanço das forças produtivas que possibilita o avanço da consciência e a formação da 
sociedade, então a região Sul é a mais avançada, né. Se Marx estava certo na sua análise, então está 
correto que o Sul do país conseguiu projetar mais quadros em função de determinados avanços das forças 
produtivas. Não que o nordestino seja ignorante, muito pelo contrario, as lutas e resistências de 
enfrentamento foram lá, foram as primeiras, não é? Mas, do ponto de vista de quadros, de formação, de 
condução... o Sul se desponta, e não é por acaso, foi ali que as forças produtivas no campo avançaram 
mais e as contribuições foram profundas, que deu origem ao MST ali, né. Mas o que existe, assim, mais 
geral no MST, é mais um choque de cultura nos cursos do MST. Então, o pessoal que vai do Nordeste que 
come cuscus e farinha, chega lá é pão, é salada, e isso dá um problema de se administrar, vai dar 
problemas nos cursos. Agora, na hora que os sulistas vão para o Nordeste é o cuscus que tem lá. Então dá 
esse choque cultural, né. Mas em nenhum momento esses debates, esse choque cultural impediu a luta do 
MST.  
 E nós achamos que, se a reforma agrária sair no Brasil, ela vai ter que sair do ponto de vista da 
luta de massas do campo e da cidade. O Nordeste é o principal palco de mobilização, porque 40% da 
população lá ainda está no campo. Então, nós temos essa clareza. E o Movimento tem informado e 
deslocado muita gente também para o Nordeste, por entender ali que ali tem um grande número de 
trabalhadores rurais, a grande dificuldade também de organização. Não é fácil... a cultura no Nordeste, do 
coronelismo, enfim do personalismo é muito forte, inclusive pega as vezes também nas nossas lideranças; 
somos formados pelo meio, para as lideranças nossas no Nordeste também não é diferente. 
 
        Plínio: A organização do MST é democrática? 
        Vanderly: Isso aí depende muito do conceito de como se vê o democrático no MST. Nós temos 
defendido que o MST só vai avançar quando ele for dos trabalhadores, não só lá da Direção. E esse debate 
existe. E esse debate está dentro da organicidade, que as famílias participem do MST, não só os militantes 
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e os dirigentes do MST. Ainda nós estamos nesta fase dos grupos que mais debatem no MST, são os 
dirigentes e os militantes. Então, essa ainda não é uma democracia da forma que nós queremos, ainda não 
é. Nós temos esta clareza. Agora, ao mesmo tempo, nós entendemos que mesmo nesse grupo de dirigentes 
e militantes do MST, que aí nós tentamos aplicar o chamado centralismo democrático: que é a decisão 
coletiva, onde as tarefas individuais tem que ser cumpridas, e se não forem cumpridas, tem que ser 
explicadas, e se não forem explicadas, tem que ser penalizadas. Nós achamos que nós não vamos construir 
uma organização que tem como finalidade ajudar a transformar o Brasil se não houver uma disciplina 
mais séria do Movimento Sem Terra. Nós achamos que aí o conceito de democracia é bastante relativo, 
bastante relativo, cada um adota um acordo com os seus interesses. A burguesia adota também um 
principio de democracia no Brasil. Nós achamos que não, nós adotamos a nossa, mas as pessoas acham 
que não, né. Muitos acham que democracia é para a imprensa falar da sua organização, é formar grupinho 
para criar tendenciazinha que não leva a nada a não ser a briga interna. Muitos acham que isso é 
democracia... para eles pode ser. Nós achamos que isso atrapalha. Como outros também tem uma 
avaliação nossa. Mas nós achamos que, se uma organização, seja movimento social, partidário, que não 
tem um debate interno, não tem disciplina, ela vai, no seu final, estar junto com a burguesia. Isso porque 
não consegue ter quadro disciplinado e preparado para tocar a luta. Não consegue ter uma força capaz de 
ajudar a mudar a sociedade, muito pelo contrario, é uma “melecona” que você cria, em vez de virar um 
Movimento sério, com força, militância e quadro. 
 
        Plínio: Há atitudes autoritárias no funcionamento interno do MST? 
        Vanderly: Há. Nós não temos dúvidas que há, até porque não é colocado culpa no capitalismo, nós 
também não podemos ter uma leitura ingênua. O que o capitalismo forma na sociedade, que tipo de 
cidadão que ele forma? Ele também nos formou, nascemos no capitalismo, apesar do capitalismo não ser 
tão antigo assim, mas são quatro gerações, um pouco mais. Somos frutos da sociedade capitalista. Se fosse 
feudal ou escravista, imagino, também... é uma sequência de modos de vida que existiram até agora na 
sociedade. Então, é uma formação capitalista extremamente autoritária, do coronel, do proprietário, da 
exploração. Então essa é a formação que nós recebemos. O mais forte que até usa da força contra o mais 
fraco, essa relação foi posta na formação da sociedade. 
 Quando o militante do MST que atua, que está na organização, de qual meio ele veio? Ele veio do 
meio autoritário, né. Ele veio do meio campesino ou urbano, e a formação é capitalista. Ele leva isso para 
dentro da organização. Então, na organização vai ter que usar vários mecanismos, que um deles é a 
avaliação, a critica e a auto-crítica para podar, para eliminar a estrutura de formação e inserir ele numa 
estrutura social diferente. E essa estrutura social diferente também vai ter autoritários, né. Ela não vai ser 
composta de anjos e santos, até porque achamos que isso de fato não existe. Então, o desafio do MST é 
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eliminar isso, até porque a forma de funcionamento do Movimento Sem Terra não comporta esse tipo de 
comportamento. Então, as pessoas no Movimento, com um certo tempo, eles mudam a postura autoritária, 
ou eles saem. Como o Movimento Sem Terra é uma organização coletiva... Se fosse uma organização que 
tem presidente, acho que caberia bem, né, ficaria mais fácil para exercer o autoritarismo quando tem 
presidente, né. Isso porque todos os poderes são do presidente para poder mandar. Essa é a função do 
presidente, é mandar; para isso não cabe: ou ele muda, não vai virar santo, mas tem que mudar um pouco, 
vai ter que adquirir outros conhecimentos, outras práticas; ou ele sai da organização, vai para uma 
organização que comporte esse tipo de autoritarismo, vai se somar ao time dos capitalistas e ficar por lá. 
 
        Plínio: Em que circunstancias sociopolíticas o MST decide adotar práticas consideradas 
violentas, tais como depredar postos de pedágio, destruir sedes de fazendas? 
        Vanderly: Nunca foi uma orientação política do Movimento Sem Terra mexer com prédios, 
construções, até porque o problema não é a construção. O problema é quem usa essa construção para seus 
fins, né. Nós vamos um dia precisar dessas estruturas bem conservadas para colocar nossa proposta de 
projeto em ação. Agora, há circunstâncias, por exemplo, há um despejo, muitas das vezes a única forma de 
intimidar a polícia, colocar o fazendeiro preocupado e o próprio governo, é você pegar a sede da fazenda e 
tocar fogo. São raras as vezes que isso tem acontecido. Então, as vezes o proprietário, naquela atitude que 
a sede vale mais que a fazenda, então ele negocia a área ou pelo menos a polícia mantém um certo recuo. 
Então são circunstâncias extremamente necessárias, quando são colocadas em risco vida de pessoas. E há 
momentos também que a indignação dos trabalhadores numa situação dessas, ela é incontrolável, né. Até 
porque nós não temos um exército que obedece um comando, nem sei se seria bom, nessa fase ter um 
grupo de pessoas que obedece os dirigentes. Se é o meio que forma, o povo se forma com o dirigente e o 
dirigente se forma com o povo. E o resultado disso mais ou menos vai dizer se vai dar certa a ação dirigida 
pelos dirigentes ou se a ação em determinados momentos é feita pelos trabalhadores, porque o dirigente 
vai ter que ir junto. Mas não é uma prática do MST, nós temos evitado, feito esforço, são casos 
extremamente pontuais [ações violentas]. O que muito tem acontecido é que grupos que não tem muita 
clareza, tem feito isso como sua prática principal, e aí tenta-se confundir que é o MST. São grupos de 
pistoleiros, grupos de assaltantes de fronteiras, como no Porto Esperidião e nos outros estados, que usam 
dessa prática, e a imprensa, intencionalmente, mostra essa atividade como sendo do MST. 
 
       Plínio: A maioria da base dos trabalhadores sem-terra e assentados tem tendência a transgredir 
as leis consideradas injustas ou a adotar métodos violentos em suas lutas? 
        Vanderly: Acho que nós, analisando a história dos camponeses no mundo, dá para perceber que os 
camponeses são formados num meio diferente dos demais meios. Isso leva eles, então, a ter uma luta mais 
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radicalizada. Até porque o estado de opressão que ele se encontra, ou ele faz isso ou nunca vai sair dele, 
que é o de estar do lado do latifundiário, essa fase que os trabalhadores camponeses estão. E a forma mais 
simples de luta deles, mais democrática, as vezes, é ter que ocupar o latifúndio, ou ele faz isso ou ele não 
consegue reverter o quadro. Não tem outra maneira conseguir a terra, a não se ir lá ocupando ela. Você vai 
usar outras táticas de opinião pública... mas se você não mostrar o latifúndio, agir sobre ele, você não vai 
conseguir avançar. É verdade que quando os trabalhadores deixam de ser sem-terra e passam a ter a terra, 
passam a ser assentados, isso muda um pouco e, as vezes, pode até discordar de outros sem-terra, como 
está fazendo. Isso depende do grau de consciência que ele adquiriu ou está tendo neste momento de 
enfrentamento. Mas, em geral, há essa tendência de lutas. Acho que a história do Brasil tem mostrado isto 
com muita clareza, porque essa é a forma dele sair da exclusão da qual ele está colocado. 
        O desafio do MST é fazer com que ele tenha mais clareza do uso dessa disposição [ação violenta], 
que não seja um uso só imediato, qual o momento que talvez ele vai ter que usar. Então, acho que aí é que 
entra o nosso desafio. Porque também não pode ser uma violência pela violência, uma vingança, aí nós 
não vamos chegar a lugar nenhum. Uma vingança... é o latifúndio, vou me vingar do latifúndio! Então, 
nós achamos que é limitado essa forma de agir. É necessário ter clareza política de que um dia, se for 
necessário, vai ter que usar e saber qual momento de usá-la. 
 
        Plínio: Em que situações sociais e políticas a base dos trabalhadores acampados e assentados 
aprova práticas violentas em suas lutas? 
        Vanderly: São dois momentos: uma na qual ele está participando, ele está ali, viu como está a 
situação, fez uma leitura ou se indignou e foi para a ação. Então, ele participou. Essa é a principal forma 
dele concordar, porque senão ele não vai. A outra forma é, mesmo ele não estando lá diretamente, mas que 
ele é um assentado ou um acampado que já está no estado de solidariedade com os outros que estão em 
luta. Então essa é uma forma que ele pode concordar, pois ele sabe que passou por aquele período; ele tem 
um acompanhamento, ele tem uma formação... então ele vai concordar. Todos irão concordar? 
Provavelmente não, principalmente aqueles que não vão estar participando da ação em si. Até porque, os 
assentados do MST e acampados, eles estão numa sociedade que está em disputa do ponto de vista de 
força, a luta de classes. Quem tiver mais gente organizada, mais consciente, vai ter mais força na 
sociedade. Então, os trabalhadores que estão no MST, eles também são disputados, e mais ainda porque a 
tendência é fragilizar o MST. E uma das lutas concretas é disputar os trabalhadores que estão no 
Movimento. Então, aí que a burguesia vê como método a cooptação, agir sobre os trabalhadores para 
tentar isolar a liderança, a militância, e nos atrasar o projeto de transformação. 
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        Plínio: Vanderly, na sua avaliação, o MST não impõe um certo respeito às forças adversárias, 
aos latifundiários e aos órgãos públicos, por causa das suas intransigências? Através dessa prática mais 
aguerrida o MST consegue conquistas, consegue uma negociação mais favorável. Resumindo: graças a 
essa prática radicalizada, muitas vezes ameaçando usar a violência ou que pode resultar em violência, 
permite com que o poder público recua e concede mais ganhos ao MST. 
        Vanderly: Então, nós achamos, assim, a primeira medida da intransigência, da intolerância é a 
burguesia, né. Nós podemos citar vários exemplos, desde a associação da propriedade e a forma como 
fazem para manter essa propriedade, e os trabalhadores, em consequência disso, vão ter a sua reação. Para 
os trabalhadores como já diz lá no Manifesto Comunista, nós não temos, assim, nada a perder, não temos 
nada a perder, ou a gente, nessa luta, conquista ou morre. E se morre na luta, pelo menos são exemplos 
que ficam, pelo menos não ficou acomodado, tentou fazer alguma coisa, do que ficar lá, morrer isolado, 
abandonado. Então, essa é a avaliação nós temos. E a burguesia, ela só sede um pouquinho, quando ela 
percebe que ela vai ser atingida de alguma forma, ou se desmoralizar. Então, aí ela vai ter que ceder, 
minimamente vai ceder, não é muita coisa. Não sei se vão ceder no atual estágio que nós estamos e não 
vão entregar para nós. Mas esse momento, quando radicaliza, quando vai para o enfrentamento... por isso 
que muitas das vezes nós não saímos antes do acampamento quando vem a polícia, porque nós achamos 
que até na última hora é o momento de você avançar em alguma coisa. Se você corre... ninguém vai apoiar 
time que perde. Então, ninguém vai apoiar os trabalhadores sem-terra se eles correm do rastro antes de ver 
a onça. Então, essa é a leitura que nós tentamos fazer, chega até determinado limite. Aí, tanto eles vão ter 
que ceder um pouco, aí nós vamos ter que recuar, porque nós também não podemos conduzir os 
trabalhadores para o enfrentamento desfavorável. Para enfrentar uma força material, só outra material, e 
essa nós não temos ainda. Os trabalhadores no Brasil ainda não têm. Então você vai até no limite. E o 
limite é o que? É onde está para correr o risco de vida, porque a organização também pode se terminar. 
Esse é o limite. E a burguesia da mesma forma, quando eles podem ter algum prejuízo, eles vão ter que 
ceder um pouco. 
 
        Plínio: Como o MST vê os grupos dissidentes e os outros movimentos de trabalhadores sem-
terra? 
        Vanderly: A primeira compreensão que nós temos é que a luta pela terra não é do MST sozinho, 
seja pela dimensão que tem o Brasil, seja pelas opções que os trabalhadores fazem da forma de se 
organizar. Nem todo mundo vai concordar com nós. Então, alguns trabalhadores vão procurar um jeito de 
se organizar diferente. Então, essa é uma linha geral que nós respeitamos. Agora, também há movimentos 
neste meio que têm interesse, e é a maioria, que não é fazer reforma agrária. Querem, no máximo, 
conseguir algum pedacinho de terra e se aproveitar dos trabalhadores na corretagem de terra, na 
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assistência técnica, nos conchavos. Usam a questão da reforma agrária como elemento mobilizador para se 
aproveitar do ponto de vista pessoal, político, se eleger... E aí nós discordamos; nós discordamos e em 
qualquer lugar a gente vai discordar dessa atitude. Nós não discordamos fazer existir movimentos que 
lutam pela terra. O método que eles usam para fazer essa luta, aí a gente vai discordar, porque os 
trabalhadores, até hoje, foram alienados e um movimento que surge, se aproveita do sonho deles para 
sacanear, para levar eles para o lugar de onde eles saíram... Para nós, então, não tem razão de existir, 
porque é mais uma forma de manipulação. E é a forma de combater também o MST. Normalmente esses 
grupos que têm esse tipo de método de luta pela terra, eles são fortalecidos pela direita, porque é melhor 
fortalecer esses grupos. Então eles, em vez da briga deles ser contra o latifúndio, a briga deles passa a ser 
contra o MST, esse que vem com a reforma agrária verdadeira. Então, o grupo de direita fortalece esses 
movimentinhos para, de fato, não sair a reforma agrária e aumentar o inimigo do MST. 
 
        Plínio: Quais poderão ser possíveis mudanças ideológicas e estratégicas a serem adotadas pelo 
MST por causa da relação de aproximação com o governo Lula? 
        Vanderly: Então, nós, como sempre fizemos campanha para o lula, apesar de tudo, achamos que 
foi uma vitória razoável. No imaginário da população houve uma mudança de comportamento na 
sociedade, de mudança. Uma coisa é a sociedade, outra coisa é o governo e o próprio Lula. O desafio que 
está colocado para o MST é como você acumula força na sociedade e empurra o governo para fazer as 
mudanças. Esse é o grande desafio. Então, mais do que bater no Lula, nesse momento nós achamos que 
temos que construir força na opinião pública para bater no governo, porque a sociedade não tem condições 
ainda de fazer uma mudança profunda. Não sei se o Lula quer fazer essa mudança, mas se ele não quiser, 
não tem jeito. Acho que ele podia ser melhor. Eu estou achando que ele tinha que apontar para essa 
mudança, e nem isso ele está fazendo. Mas o grande desafio do MST é ser criativo nas táticas de luta. E 
uma delas é a opinião pública. O Lula só vai apontar para a classe trabalhadora se ele sentir uma força na 
sociedade que ajude a fazer isso e que ele seja obrigado a fazer, mesmo tendo a maior parte dos seus 
ministros da direita. Do contrário, ele não vai. Então eu acho que o comportamento do MST está mais 
ligado a essa tática, a essa criatividade de luta, de apontar para as mudanças, de aglutinar forças, de 
conseguir se articular com os movimentos sociais. Então nós temos que voltar, agora, para os movimentos 
sociais, à organicidade do MST, e ir preparando o terreno. Porque vai chegar o momento que nós vamos 






 ANEXO B – Entrevista realizada com Solange Serafim dos Santos 
  
  
 Função no MST: membro da Direção Estadual. Já integrou a Direção Nacional (2001 a 2003) 
 Idade: 23 anos 
 Local de origem: São José do Povo/MT 
 Escolaridade: Graduação em Pedagogia (UNEMAT) – Cursava a Especialização  
 Ano que ingressou no MST: 1997 
 Assentamento: Pe. Josimo 
 Data da entrevista: 02.04.2004 
 Local da entrevista: Secretaria do MST de Rondonópolis-MT 
 
 Plínio: Como você define um Estado e uma sociedade realmente democráticas?  
 Solange: Eu acho que o princípio que define essa expressão – democracia – é a igualdade, nessa 
questão de deveres e direitos, que seja compartilhado, e tudo isso ligado a uma profunda democratização 
da informação e da educação. Porque se a pessoa tem consciência da realidade em que vive, da situação, 
faça parte da tomada de decisão, para discutir os problemas, acho que isso é o que permeia toda a 
democracia, seja de um país, de um município, ou de uma organização, de uma escola... Acho que é a 
participação consciente. 
 
 Plínio: Como você avalia a democracia brasileira na atualidade? 
 Solange: Olha, a nossa realidade, desde 1.500 é muito desigual, muito submissa. A democracia 
vem como um lobby para uma minoria que define, que determina todas as questões, conforme os 
interesses dessa classe minoritária que tem toda riqueza. E sempre que essa democracia é ameaçada tem 
um jeitinho de dar uma contornada, de apaziguar, apagar a fumaça. Então acho que isso aconteceu no 
golpe militar, o Brasil vinha de uma ascensão da luta de massas. Isso foi muito prejudicial para esse 
processo. E hoje, também, por exemplo: tem a questão das greves, tem a questão dos transgênicos, tem a 
questão da ALCA... Se tivesse uma democracia... Já que o povo é contra, por que não ouvir, por que não 
fazer um plebiscito oficial, por que não mudar essa política econômica? Então, eu acho que, na verdade, é 
uma falsa democracia, essa é a avaliação, e não é só do Brasil, mas de muitos outros países. 
 
 Plínio: Qual foi a contribuição do MST na luta contra a ditadura militar? 
 Solange: Então, acho que o período em que surge oficialmente o movimento em 1984, mas vamos 
dizer, assim, que o seu enraizamento já estava ali em 1979, que foi bem o ápice do golpe... E como o 
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MST, e como várias outras organizações que surgiram nesse período, acho que foi uma ferramenta a mais 
para dar um basta num golpe que já durava aí, duas décadas quase, e que agente tentasse trazer à tona a 
bandeira da democracia. Apesar que as Diretas Já vieram, não vou dizer que foi um fato revolucionário, 
mas em vista do que acontecia até então, foi um grande avanço na perspectiva de caminhar no sentido da 
democratização mesmo. Acho que foi uma contribuição importante do MST apesar da conjuntura tão 
complicada que era de perseguições, o pessoal teve coragem e se organizaram junto à CPT – que é 
considerada a mãe do movimento sem-terra – e outros grupos que vieram se organizando. Só que, 
infelizmente, esse período da ditadura rompeu um processo que tinha se desencadeado e que seria muito 
importante, porque se não tivesse essa ditadura, que aconteceu em vários países, a gente sabe que 
comandada pela CIA com outros objetivos por trás, a gente poderia estar vivendo hoje uma realidade 
muito diferente. 
 
 Plínio: Qual é a contribuição do MST para aprofundar a nossa democracia existente? 
 Solange: Olha, nós temos três objetivos, assim, que são muito claros: que é a questão da conquista 
da terra, da reforma agrária e da transformação social. Porque nós acreditamos que a mudança da 
democracia em si, ela só vai acontecer no dia em que a gente conseguir de fato conquistar a igualdade 
entre todos, que é a transformação social... que nessa conjuntura aponta que não está tão perto. Mas esse é 
o objetivo nosso! Então, muitas vezes a gente se frustra com o que está acontecendo na educação ou em 
outros setores, mas é todo um conjunto que não tem como separar, de dizer que vou pensar nisso, não 
naquilo. Então eu acho que a contribuição nossa é essa de organizar os trabalhadores, fazer as discussões, 
tentar fazer um estudo mais aprofundado da realidade brasileira, por que nós estamos nessa situação. É 
aquela velha frase lá do Che: “um povo consciente é um povo livre”. Então, acho que essa é a resposta, 
não tem outra. Então, é a consciência e luta, teoria e prática. 
 
 Plínio: Na luta pela implantação de um projeto revolucionário de sociedade, qual a importância e 
quais os limites da democracia? 
 Solange: Olha, num país como o nosso, onde a democracia está ligada a interesses muito claros, 
então o problema, eu acho que o limite grande é quando você mexe no poder,  no poder de fato. E quem 
está acostumado com todas essas regalias que vive não abre mão assim tão fácil; é onde surgem os 
conflitos. Então, é uma luta de longo prazo, de persistência. Por isso que eu sempre digo, essa questão da 
consciência é fundamental, porque, senão, no primeiro obstáculo há um desânimo. É quando se diz que o 
caminho não é mais por aqui; vamos mudar, isso aqui é mais fácil, que de certa forma tem acontecido, 
infelizmente até por parte do governo. Se você avalia o início do partido, o objetivo como era, o sentido, 
agora já não é mais: agora já estão num período que não discutem mais a luta de classes, mas é a 
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conciliação. Acho que tem toda uma jogada cultural, educacional, da questão da grande mídia. Porque 
tudo isso também são pilares da manutenção da democracia que está colocada, e a chave disso é o poder, a 
economia, a política. Então, eu acho que nesse sentido os limites são muitos de fato, porque quem tem a 
“galinha dos ovos” não quer socializar de jeito nenhum. 
 
 Plínio: Até que ponto há espaço para a democracia na ideologia revolucionária do MST?  
 Solange: Nós acreditamos que, através da luta, vão surgindo melhoras, melhoramento na vida. E 
por isso até que são três objetivos, que um vai complementando o outro, vai abrangendo o outro. Então se 
você consegue ter a conquista da terra, depois fazer a luta pela reforma agrária, ter a consciência de que é 
preciso ter uma transformação social, então você está indo por um caminho onde é possível de fato... 
Antes eu dizia, que a democracia, ela depende... porque tem uma falsa democracia, e nós lutamos por uma 
verdadeira democracia. Então, há espaço na medida que você vai rompendo a estrutura de poder que está 
colocada. Isso não quer dizer que a democracia não possa estar acontecendo em alguns segmentos, ou de 
repente têm movimentos que estão lutando para que ela seja consolidada de fato, ou organizações, enfim, 
sindicatos. Acho que nesse sentido há espaço. Agora, lógico que também tem muitos limites. As vezes um 
erro é difícil, para falar é fácil, agora, quando você vai implementando isso, dá choques internos também, 
É a questão cultural, acima de tudo, né. É um costume que já vem de longa data, de você ir rompendo e 
construindo outro, até porque muitas vezes é uma coisa totalmente nova. E tudo que é novo gera conflito. 
Eu acho que, na nossa concepção, há espaço. Mas é um espaço de construção, que não é isso que está 
colocado, não tem como você ter duas democracias no país, já que estamos falando de país. Mas há a 
possibilidade de uma construção rumo ao objetivo que se quer, e de acordo com o nível de vida da 
população. As vezes tem gente que fala: “ah, quando estiver pior é melhor para o salto”; não, quanto 
melhor, melhor. Dá para avaliar isso desde a época em que os metalúrgicos eram organizados, faziam 
muitas lutas e tiveram conquistas; e a medida que vai degradando o emprego, você vai fazendo a avaliação 
que, infelizmente, as condições fazem com que as pessoas não se mobilizem e não lutem, e fiquem refém 
da miséria a que estão submetidos. 
 
 Plínio: É possível, como princípio, conceber a luta eficaz pelo socialismo exclusivamente pela 
democracia? 
 Solange: Olha, se for pegar o radical da palavra democracia no sentido de democratizar de fato, 
acho que ela abre um leque muito grande. Isso no sentido que você pode democratizar o saber, as riquezas, 
a renda, o conhecimento. Acho que é possível. Agora, o problema das palavras... é que elas, dependendo 
do momento e quem as usa, pode reduzir ou ampliar [seu significado]. Então, se você vai no radical 
mesmo do que é democratização, democratizar a realidade que está colocada hoje, por exemplo, social, 
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política e econômica, é possível. Agora, o problema é geralmente essa questão, as vezes você discute e 
defende que a democracia é bom. Mas quando você pega – porque eu trabalho muito com o pessoal das 
escolas – pega as palavras do Paulo Freire e se diz que é muito bom; mas aí se vai discutir o que significa 
isso, o que tem que ser feito para que isso aconteça, aí para as pessoas já não é bem isso mais, é diferente. 
 
 Plínio: Quando vai para a prática, não é? Ou a gente tem que mudar também na prática. 
 Solange: Justamente. Agora, é aquela coisa, acho que o diferencial é no início. Depende da 
democracia, se for essa democracia que está colocada, falsa, de forma alguma! Justamente porque ela está 
aí para impedir que de fato haja mudanças. Acho que é um pouco isso desde o surgimento do Estado; o 
objetivo pelo qual foi surgindo o Estado já deixa claro que é uma falsa democracia [relação do Estado com 
a opressão]. 
 
 Plínio: É, porque os teóricos do marxismo clássico, eles viram que a possibilidade de 
implantação do socialismo e o posterior comunismo seria, basicamente, pela violência. Aconteceria a 
organização da classe trabalhadora, mas que, no decorrer da luta, chegaria o momento em que a tomada 
do poder do Estado ocorria pela força e não pelas eleições, quer dizer, pela luta armada. Então, é isso 
que pensavam os clássicos do marxismo, defendiam que essa seria a única forma de fazer a revolução, a 
destruição do capitalismo, passar para uma outra organização da sociedade. Como é que você se 
posiciona em relação a essa teoria clássica? Ela está superada? Em grande parte ela é válida ainda? 
 Solange: É, eu não sou uma estudiosa do marxismo, de repente não tenho esse “café no bule”. Nós 
somos uma organização que tem um pouco de cada um, igual o João Pedro [Stédile] sempre fala: eu sou 
marxista cristão. Acho que, por exemplo, o Marx...depois vêm Gramsci...esse trás muita contribuição, 
amplia um pouco a visão dele, mais no sentido cultural. Então, acho que não é dizer está ultrapassado. Isso 
foi uma posição daquele período, que em muitos aspectos está bem atualizado, em outras talvez ele 
conseguiu mais elementos. Mas eu acho que, se o povo tiver consciência, o jeito que vai se dar isso... não 
sei como vai ser: de repente pode ser via eleição, ou pode ser a tomada do poder, pode ser armado... Não 
sei! Agora, o que vai determinar isso é a consciência do povo. O processo... acho que não tem como você 
dizer: ah, vai ser assim!” 
 
 Plínio: Predeterminar. 
 Solange: Não tem como predeterminar. Eu acho que o elemento principal é a conscientização. 
Porque, depois que você tem a consciência, não tem como mais você ser enganado! E aí, conforme vários 
elementos conjunturais, podem ir trazendo uma realidade boa para fazer acontecer o negócio; aí acontece. 
É igual o parto: tem que acontecer! Agora o jeito, não sabemos. 
 378 
 Plínio: A urgência histórica da transformação social é compatível com a democracia? 
 Solange: Olha, se for pegar a democracia mesmo, é totalmente incompatível. Porque, se for pegar 
a democracia hoje, como a gente já disse, a democracia, ela vem como – essa falsa democracia – para 
justamente emperrar as iniciativas que se tem da transformação social. Agora, uma coisa está casada com 
a outra. Eu acho que o processo da transformação social tem que ser um processo democrático, que tenha 
a democracia. E se a gente consegue fazer com que conquiste a transformação social, automaticamente –  
lógico que depende de como vai se dar isso – a democracia vai estar instalada. 
 
 Plínio: As mudanças possíveis a curto e médio prazos através da política democrática não têm 
como o limite o reformismo? 
 Solange: Olha, acho que cada realidade, cada país tem a sua realidade específica. Então, acho que 
isso é uma coisa que muitos fazem uma análise generalizada. Então, pegam Cuba, pegam Chile ou pegam 
Vietnã, sei lá onde, e querem generalizar isso. Acho que cada país tem um processo de luta, tem um 
processo histórico próprio. É a partir daí que é possível você fazer uma análise. Então, por exemplo, você 
pega o caso do Brasil, esse país continente, acho que não vai ter um reformismo. Até porque a gente não 
gosta de usar metas, porque as vezes fica um negócio muito burocratizado, mas tem que se ter, porque 
você vai analisando um processo. Agora, o que a gente não pode perder de vista é o objetivo. E todo o 
objetivo tem os princípios que você tem que manter. Se você tem o princípio da libertação, da democracia, 
da luta pela igualdade social, e aí começa a entrar num certo jogo político que vai contra esses princípios, 
aí eu acho que você já não tem mais aquele rumo inicial. Aí, de fato, você está indo para o reformismo. 
Agora, se você tem um rumo claro... Lógico, dependendo da conjuntura, você tem que dar um passo para 
frente ou tem que recuar, porque você também não vai se deixar esmagar. Acho que o Florestan deixou 
um legado importante: que a organização tem que fazer a luta, tem que ser intransigente, tem que recuar as 
vezes, porque você não vai te deixar esmagar, e tem que conseguir conquistas. Acho que é nesse sentido 
que a gente tem que fazer análise da conjuntura. 
 Plínio: Não abrir mão da utopia. 
 Solange: Não abrir mão de jeito nenhum, porque a burguesia não cede nada, e a gente também não 
pode ceder. Agora, a gente também não pode se deixar esmagar. O objetivo está claro lá; por isso eu não 
vou me vender, quando aparece uma proposta melhor de emprego eu não mudo de lado. Acho que é uma 
coisa muito melindrosa, porque quem não tem uma consciência política de fato crítica e revolucionária, 




 Plínio: Nas atuais circunstâncias do capitalismo financeiro e do fracasso do socialismo soviético, 
como conceber politicamente um projeto revolucionário? Para o MST a conquista do poder do Estado é 
vista como a única estratégia possível para fazer as transformações estruturais? 
 Solange: Acho que, numa outra questão, eu já falava sobre a questão histórica de cada país, da 
realidade específica. Acho que na União Soviética – tem lá as análises do que aconteceu e tal, o que não 
vem ao caso –, mas nós acreditamos que o que é conceber esse projeto revolucionário, o que é 
revolucionar o negócio: mudar as estruturas que estão colocadas. E isso implica na conquista do poder. 
Não tem como você manter um poder de Estado ligado à burguesia, à direita, sendo que queremos fazer a 
construção de um projeto revolucionário, o que é totalmente antagônico. E é um processo que acontece 
junto, ao mesmo tempo que você vai discutir um projeto, você vai fazer uma formação da consciência 
crítica, política, revolucionária, você vai caminhando... e tem um momento que tem que acontecer o parto. 
E aí a forma que vai acontecer isso, é aquilo, a gente não sabe. Mas, se tiver consciência, necessariamente 
não tem que ir por uma via muito difícil. Mas acho que é nesse sentido. Muitas pessoas muito ligadas a 
direitona dizem: ah! – o projeto revolucionário é ligado à questão do socialismo, não tem como 
desvincular – ah! vejam os exemplos lá, que foi aquela coisa e agora caiu e provou que não dá certo. Não! 
Foi uma experiência lá... Quem diz que aqui ou em outros países do mundo não é possível? Justamente é 
essa teoria – acho que positivista – de que a coisa é assim, está posta, colocada e predestinada. E não é 
isso que acontece! Então eu acho que não é a questão da conquista de poder do Estado por si mesma, 
como uma questão de poder; porque, se fosse isso, não precisaria de luta, de movimento, de resistência, 
porque isso já tem, sempre teve. Acho que é justamente o contrário: para que esse poder? É para 
transformar!  
 
 Plínio: Dentro do processo de luta pelo projeto revolucionário do MST, como princípio, o uso da 
violência está totalmente descartada? 
 Solange: Olha, primeiro eu acho uma coisa: nós temos como princípio essa questão revolucionária 
de libertação e tal, mas nós temos clareza de que nós somos um elo dessa corrente. Lógico, que tem que 
ter vários segmentos sociais organizados para que a gente consiga dar passos e conquiste vitórias nesse 
sentido. 
 Agora, quanto a essa questão da violência, acho que, talvez, os meios de comunicação, eles 
cumpram um papel muito decidido no sentido de transformar as vezes grandes mentiras em verdades, isso 
porque todo dia você vai ouvir uma coisa e se torna realidade, infelizmente. Mas, se for pra ver, não tem 
como você pegar os trabalhadores rurais sem-terra, desempregados, sem esperança, sem perspectiva... e 
pega a fazendeirada, os latifundiários, com a sua jagunçada, com patrulha rural e tudo legalizado agora 
aqui no Mato Grosso... Então, por uma questão lógica, aqueles são massacrados na história. Então, as 
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vezes, quando acontece algum conflito, onde os trabalhadores geralmente estão tentando se defender, isso 
é manipulado e surge toda uma crítica para tentar sujar a imagem do Movimento. Nós sabemos que na 
questão de conflito, de violência quem sai perdendo somos nós. Somos nós! Quem tem armas não somos 
nós, são eles, quem tem dinheiro para pagar jagunços são eles. E nós não queremos isso, mas é só para 
clarear. Então, o uso da violência, lógico, é descartado. Se pegarmos o passado, mais de quarenta 
trabalhadores foram assassinados no campo. E aí eu pergunto: quantos desses assassinos estão na cadeia? 
Nenhum! Então é uma luta desigual. Nesse sentido, infelizmente, os meios de comunicação, que são 
comandados também por esta minoria que detém terra, riqueza e renda, eles vão invertendo, na verdade, a 
coisa. Pega o caso do Eldorado do Carajás-PA, quanto tempo se passou e, até hoje... teve aquele 
julgamento lá para inglês ver, e até hoje nada. Então, é o país da impunidade. E essa questão aí não é só 
aqui no Brasil, vários outros países que tem processo semelhante, também enfrentam isso, e sempre a 
cobertura da mídia é totalmente distorcida. 
 
 Plínio: Segundo uma pesquisa feita pela Vox Populi, encomendada pela CNA (Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil), 58% da população acha que o MST é um movimento violento. Você 
concorda com esse dado? 
 Solange: Não. Não concordo porque, ao longo da história de resistência e de lutas no Brasil, 
sempre as experiências foram boas, mas infelizmente veio a repressão com tudo e detonou! Acho que nós 
herdamos três questões interessantes como herança dessas outras lutas: a questão da militância, que 
assumiu uma direção coletiva; essa questão de ser um movimento autônomo, desvinculado a partidos, a 
religião; e uma terceira questão que é por ser um movimento nacional (estão aí 21 Estados). Então, mesmo 
com esse tripé importante na manutenção do Movimento, se não tivesse um apoio da população, esse 
Movimento não estaria completando vinte anos de forma alguma! Até porque, se for pra fazer uma análise 
também de como a burguesia, a classe dominante no Brasil vem atacando o Movimento, cada vez ela vem 
atribuindo mais ferramentas, mais armas contra. Então, se antes era a repressão – só a repressão, que já é 
pesado! –, a pistolagem, o governo, o município, o Judiciário; agora vão entrando mais os meios de 
comunicação, os assassinatos, a cooptação... Então é uma rede de coisas que eles vão tentando fazer – o 
que nós chamamos de conflitos de baixa intensidade -, e que é para aniquilar mesmo o Movimento [MST]. 
E não conseguiram justamente por causa do apoio! E não só o apoio que tem aqui no Brasil, quanto o 
apoio externo que também é muito importante. Acho que é esse leque de solidariedade. Até porque é 
difícil você ver uma família que não tenha alguém acampado, um filho, um cunhado ou um amigo 
próximo. Isso porque a situação social, o resultado que essas políticas acumulativas trouxe para a grande 
maioria do povo é a exclusão total. Então, qual é a saída? É fazer a luta, conquistar a terra, se organizar. 
Muitas dessas pesquisas que são publicadas são muito duvidosas, e esse lado aí não é verdadeiro. 
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 Plínio: Quando a violência é legítima na luta social e política? 
 Solange: Então, naquela outra questão a gente falava um pouco sobre a violência. Geralmente, a 
violência, quando acontece por parte dos dominadores, primeiro, que é uma questão desigual, são 
condições desiguais de poder, enfim, de condições de fazer. E a outra, é a questão da impunidade, de 
quem sai perdendo. Então, sempre “a corda arrebenta no lado mais fraco”. Acho que, quando ela acontece, 
é nesse sentido da defesa. E não é diferente, por exemplo, quando você ocupa um latifúndio. Por que você 
ocupa? É só por que o latifúndio é improdutivo? Também, mas por que te leva a fazer isso? São as 
condições de vida, não tem como continuar como está! Então, eu acho que é nesse sentido, de todo jeito é 
no sentido de defesa da vida, porque, infelizmente, o que acontece hoje, as pessoas sobrevivem, viver 
mesmo... são poucos, podemos dizer. Então, acho que é nesse sentido. A violência... aí depende também 
da circunstância da coisa, né. Por exemplo: se você está numa situação, a causa que você está defendendo, 
a quantidade de pessoas que você representa... E aí você pega a situação do Brasil, que é uma pirâmide, 
onde 5% detém tudo, tem um pedacinho que é a classe média e que está ficando pobre, o resto são os 
pobres que estão virando miseráveis. É degradação mesmo da vida humana! E nessa questão da luta social 
e política, à medida que você vai tendo consciência de muitas coisas, você não abre mão de certos 
princípios pessoais. E é onde que eu disse que acontecem conflitos, porque é um choque antagônico entre 
quem não tem nada e quem tem tudo, porque acumulou, porque roubou, porque extorquiu.  
E aí você vai dizer que a violência é legítima, porque esse grupo que comanda vai querer aniquilar 
os que estão querendo se levantar. Nesse caso não é legítimo. Agora, se esses que estão comandados 
historicamente, que é a maioria – e aí a democracia! –, tem consciência do que está fazendo, quer lutar 
pelos seus direitos... e acontece! Eu acho mais fácil chamar isso de um conflito consciente do que está 
acontecendo. Agora, a violência é legitimada na atual sociedade no que acontece: para manter um modelo 
social e político. No atual Estado, no poder que está colocado, a violência é totalmente legitimada por 
parte do Legislativo que faz de conta que faz leis aí onde só quem não tem mesmo que sofre.  Então dá 
para vir pegando exemplos: pega essa Medida Provisória que proíbe ocupações e não desapropria a área... 
E, ao mesmo tempo, por que não faz uma lei retomando as terras que são da união, que existem e dá para 
fazer a reforma agrária? Aí você pega o Judiciário que emite falsas provas, que tem todo o enraizamento 
nos municípios com os fazendeiros, que manda prender, que aceita tudo quanto é coisa lá [para prejudicar] 
os trabalhadores, e ao mesmo tempo não emite uma ordem de desapropriação numa área que sabe que a 
origem dela não é correta. Aí você pega a polícia, também, que está a serviço de quem? Então é uma 
cadeia, assim, muito desigual essa questão, infelizmente. E sempre foi assim!!! 
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 Plínio: Qual a violência legítima que você defende? 
 Solange: Eu não acho que é violência, há resistência! É uma questão de conceito: resistência por 
parte dos trabalhadores! Agora, a violência, eu acho que não tem violência legítima. Não tem. Mesmo lá 
os guerrilheiros, que tem consciência, quando pegam o inimigo, eles não matam. Ou eles se somam ou 
então eles são liberados. Quando os trabalhadores ocupam lá um latifúndio, não vejo que isso é uma 
violência. Isso, lógico, é uma forma de mobilizar, de pressionar, para que acontece a reforma agrária, 
enfim, para que eles conquistem um pouco de dignidade. Já na visão oposta, na lógica dos fazendeiros, 
isso é violência. Ah! Estão invadindo uma propriedade privada! Isso porque os bens da propriedade 
privada aparecem primeiro do que a vida, inclusive, para eles. Então, são visões antagônicas. E acho que 
tem que ter uma discussão acerca do que é violência. Por isso eu digo que eu não considero a resistência 
da classe trabalhadora como violenta. É resistência! 
 
 Plínio: Qual o valor e os limites da democracia política representativa? 
 Solange: Acho que no processo histórico brasileiro, quando vieram as Diretas Já, foi um momento 
importante, pelo fato de sair da ditadura e abrir a democracia burguesa do voto. Eu acho que tem muitos, 
muitos limites que são colocados quanto à essa questão. Primeiro: é porque o poder, a estrutura do poder 
não muda. Mudam as pessoas que passam para administrá-lo. A sua lógica, historicamente é a mesma. 
Então, pode até ter pessoas que tem um certo compromisso com a mudança, mas não conseguem. Então, 
quando chegam lá, ou são cooptados ou são “queimados” ou são excluídos do grupo. E você não vê 
muitas conquistas assim; dá para analisar ao longo desses anos aí o que saiu de bom mesmo para a maioria 
do povo brasileiro! Saiu reforma agrária, saiu emprego, saiu alimentação, saiu melhoras no salário...? 
Nada! E aí, se você for ver, é o inverso: aumentou a concentração de renda, a concentração de terras, de 
riquezas...Então, é aquela coisa: para manter um público que é a minoria, e que contém tudo, cada vez 
mais tem que explorar a maioria. E essa é uma lógica que está colocada no poder, ainda mais agora, com 
essa fase do neoliberalismo, do capital especulativo. Então, eu acho que é um meio que não vai trazer a 
transformação social só através dessa questão de eleição. Essas eleições, ultimamente, estão virando uma 
coisa!!! Dá vergonha, até, nojo na época das campanhas!!! Todo mundo é amigo, o discurso é o mesmo e 
vem mandato, mas não muda nada e vai... Eu acho que o Lula está sendo um exemplo de quem ganhou 
para Presidente, aí muitos dizem: ah, que bom, está no poder! Nada! Quem está no poder? Quem é que 
está comandando a economia do Brasil e dos países da América Latina? Então, eu acho que tem muito 
limite. Talvez pode ter quem se salva. Muitos, de certa forma, veem essa política institucional contribuir. 
Acho que tem várias pessoas que contribuem, lógico, não tem que desmerecer isso. Mas, se for para pegar 
o radical da coisa mesmo da mudança, ela não acontece! 
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 Plínio: Qual a importância que o MST atribui às eleições no sistema eleitoral? 
 Solange: Complementando aquilo que eu já dizia no momento anterior, acho que uma coisa que 
mostra [o problema] é o analfabetismo político. Por exemplo, se pegar aqui no Mato Grosso, quem votou 
no Lula – que até então representava o projeto de mudança, a transformação –  também votou no Blairo 
Maggi – que é o chefe, o rei da soja –, não podemos dizer que foi um voto consciente. Não tem lógica! 
Você vê que é mais um motivo da importância, primeiro, da conscientização política e, segundo, da farsa 
que é essa questão das eleições, onde uns tem mais dinheiro, muito, muito mais dinheiro para fazer 
campanha, para comprar votos, para dar cestas básicas, garrafas d’água no caso do Nordeste... a criação 
dos currais eleitorais. Então eu acho que isso tudo mostra que [as eleições] são uma forma boa, ideal para 
esses que estão no poder a tanto tempo, se manter. A prova disso são os que fazem carreira [política]. 
Aqui no Estado tem um monte deles! 
 Plínio: Sob o enfoque democrático, como deve ser a relação entre os movimentos sociais e a 
política institucional? 
 Solange: Olha, acho que nesse sentido aí, a relação vai ser sempre de pressionar. Os movimentos 
sociais tem que pressionar a política institucional para democratizar as políticas. Então, seja em diferentes 
áreas, não é incentivar a universidade privada e não financiar a pública. Não é dar dinheiro para 
fazendeiros e não fazer reforma agrária. Não é legalizar os transgênicos e deixar os pequenos agricultores 
de refém de uma semente que é produzida lá em outro país, e não ter soberania nacional. Então, eu acho 
que é nesse sentido que os movimentos sociais cumprem esse papel de puxar quem está à frente da 
política institucional, justamente para seguir o rumo correto. É lógico que, estando essa política 
institucional presa ou vinculada a uma estrutura muito maior de poder, ela não condiz com o que os 
movimentos sociais querem. Os objetivos são diferentes! E, ao mesmo tempo, que os movimentos estão 
pressionando, eles estão fazendo um trabalho interno de conscientização para ver se conseguem conquistar 
uma mudança no país. 
 
 Plínio: O que você acha da frase do Frei Betto: “nós conquistamos o governo, mas ainda não o 
poder”? 
 Solange: Acho que essa frase está muito correta. Acho que é essa a leitura que todos da esquerda 
fazem, quem é esquerda mesmo. Por que é aquilo: a estrutura de poder que está colocada, ela não teve 
uma vírgula de mudança, não mudou. Então, o governo está aí administrando esse poder que já está 
colocado. Eu acho que foi uma lição, acho não, tenho certeza, que foi uma lição para aqueles que não 
estavam acreditando nisso. Em 1997 ou 1998 começou todo um debate sobre a Consulta Popular, que teve 
o primeiro seminário de Itaici-SP sobre a necessidade de fazer um debate amplo na sociedade, sobre a 
importância... de que nós precisamos de fato é ter um projeto político. E aí não é dizer se é o Lula, se é o 
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fulano ou cicrano que vai ser o Presidente, pois o importante não é a pessoa, mas sim o projeto que está 
sendo eleito. E acho que agora, a partir do ano passado, com essa criação da Coordenação dos 
Movimentos Sociais, [essa idéia] vem mais fortalecida ainda. Isso é importante, porque é um instrumento 
que está sendo construído pelas organizações sociais que têm compromisso com a mudança, de fato 
discutir qual é o projeto popular para o Brasil. É isso que a gente precisa! Acho que essa questão, isso tudo 
que está acontecendo aí com o governo Lula, as contradições que surgiram, deu para deixar claro duas 
coisas: uma, que o Presidente não tem força para fazer mudanças porque o processo, esse poder aí está tão 
arraigado que não tem como... E [a outra] a sociedade brasileira não tem força para fazer pressão, para 
também trazer mudanças. Então, aí cabe mais da parte da sociedade brasileira se organizar, se fortalecer 
para fazer um contraponto. É o projeto popular mesmo, que aí vai ter que comprar muita briga com o 
poder instituído. 
 
 Plínio: Qual o espaço da democracia na luta de classes trava entre o MST e os latifundiários?  
 Solange: Acho que dá para pegar dois enfoques. Acho que uma questão, que é muito rica, é essa 
questão da teoria e prática, onde você tem o trabalho de base. Por que a terra é cercada? Qual foi a história 
latifundiária do Brasil? E as pessoas vão para o enfrentamento contra o latifundiário. Então, eu acho que o 
fruto disso nasce com a consciência crítica... e que esbarra no conjunto da sociedade. Muitas pessoas vão 
debatendo, vão tomando conhecimento, vão tomando posicionamento a favor, a maioria, e outros contra. 
Eu acho que gera o debate. Isso é importante, porque eu sempre falo: a pessoa que vai na ocupação, 
mesmo que depois ela não continue acampada, ela já não será a mesma pessoa! Muda! Acho que isso é 
importante, a questão da participação! Agora, se você pega pelo lado da democracia que está colocada, 
cada medida que surge, o jeito, o tratamento dos meios de comunicação, as políticas adotadas em relação 
aos movimentos ligados á questão da terra, há muito a questão de banalizar os movimentos, criminalizar, 
satanizar, [difundir] que são violentos, que são baderneiros, que o Brasil não precisa de reforma agrária 
porque essa etapa já passou, isso é atraso... O atraso é até hoje não ter feito!!! Acho que nesse sentido que 
está colocado. 
 
 Plínio: Qual o valor atribuído pelos latifundiários à democracia? 
 Solange: Olha, na sua grande maioria, [eles afirmam que] a democracia é uma conquista de todos, 
que deve ser preservada, cuidada, que os marcos da democracia não podem ser, de forma nenhuma, 
modificados ou corrompidos.  Até porque a democracia que está colocada está a serviço deles. Então, não 
tem nenhum motivo para querer criticá-la, inclusive usam, em nome da democracia, a permanência de 
todos os benefícios e regalias que eles têm e sempre tiveram. E aí você pega pela questão agrária, que é a 
que nós estamos mais vinculados, e aí a democracia entra [é invocada]: mas como que vai invadir uma 
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propriedade privada, cadê a democracia!? E aí agente também pergunta: cadê a democracia que nunca 
atuou no sentido de democratizar a terra, de fazer a distribuição, a reforma agrária, do Estado retomar 
esses tantos milhões de hectares que tem Brasil afora e tantos sem-terra que estão acampados!? Então, 
para eles, a concepção [de democracia] é muito boa, o seu valor é ótimo, está uma beleza! 
 
 Plínio: Como o MST, em suas lutas, lida com a questão do respeito às leis (legalidade) e quando 
essas leis devem ser transgredidas? 
 Solange: Olha, um dos pilares que hoje também está colocado contra os movimentos sociais, e 
que isso é escancarado, é o Judiciário. Então é terrível, assim, tem lugares que tem seqüestro, como 
aconteceu aqui em Mirassol do Oeste-MT, quando os 8 companheiros e a companheira foram presos. Teve 
uma audiência lá, e o juiz chegou a dizer: vocês desocupem a área que eu solto os oito! Então, é a luta de 
classes ali também, porque a gente sabe que [o Judiciário] é muito conservador. Você pega e vai ler as 
leis, para quem que é o benefício? Por exemplo, a Lei de Terras, que aconteceu em 1850, beneficiou 
quem? E por aí vai. Quem é que está na cadeia? É pobre, é negro, é prostituta, é aquele pessoal que 
entrega a droga... E os mafiosões estão lá? Não estão! O latifundiário pago e sai! Então, é muita sujeira! A 
gente até acostuma dizer que aquela simbologia da Justiça, ela é cega, mas é cega só para o lado da classe 
trabalhadora, para o outro [lado] não é. Então, se alguém é preso, um militante da esquerda é preso, sem 
nenhum motivo mesmo, mas é preso, e você entra com pedido de abeas-corpus, demora um mês, dois 
meses. E quando pegam um ricasso, corrupto, o cara, com menos de 24 horas, está bem no seu 
apartamento chique. Então, esse sistema judiciário nosso – ele, como todas as outras instituições – tem 
uma posição de classe, é do Estado, o Estado político.  
Então, acho que é aquilo que o Florestan dizia: “contra a intolerância da burguesia, a 
intransigência”! Então, se for pra você fazer tudo dentro da legalidade, você nem existe, porque você tem 
que ficar quietinho, dizer amém, que isso é o destino, que está colocado, tem que aceitar... E nós dizemos 
que não! Por isso que nós ocupamos. E se tem a Medida Provisória [que inibe a ocupação], nós ocupamos 
uma terra do lado, para ser vistoriada. E é assim a reforma agrária! Eu acho que tudo isso é  bom, porque 
puxa muitos outros debates junto, acerca do que nos rodeia, não só os meios de comunicação, como 
também o Judiciário, as leis mesmo. É muito difícil, porque você pega a Constituição, e tem lá um artigo 
que trata dessa questão da terra, e aí, dependendo da posição de classe, você interpreta ela ou a favor ou 
contra. Infelizmente, a maioria interpreta contra. É o que acontece, as vezes, de assentamentos onde era 
para sair com um ano, como esse na Jurigue, de Pedra Preta-MT, quantos anos, seis anos que as famílias 
estão acampadas numa área que deu improdutiva, e o juiz começou a enrolar... e até hoje! E nós não 
vamos conseguir aquela área, pelo que tudo indica. Por aí que você avalia as leis, a serviço de quem que 
estão? 
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 Plínio: São leis que produzem injustiças. 
 Solange: Justamente. A imagem da justiça, acho que ela descreve bem como que funciona a coisa. 
  
 Plínio: Até que medida a política institucional e a sociedade em geral são autoritárias? 
 Solange: Acho que na medida em que preserva, faz com que uma minoria goze de todo o 
potencial que o país tem, de todas as riquezas. E isso é como a lei da natureza: se você usa o veneno na 
plantação, os bichinhos que comem o outro... é uma cadeia, e é lógico que vai dar vários outros problemas 
na plantação. Na sociedade é igual. Então, se uma minoria que é beneficiada sempre e vai cada vez mais 
se enriquecendo é à causa de outra maioria que acaba cada vez ficando mais pobre, mais miserável, com 
mais fome, mais miséria, mais prostituição... Então eu acho que é nesse sentido, [prevalece] a autoridade 
maior... porque não tem democracia nesse caso, não tem uma discussão, não tem uma preocupação social. 
É como se os pobres fossem vermes, deixa que morram pra lá! As vezes, a gente discutindo, parece que é 
até mentira! Se parar mesmo para analisar a situação... é muito degradante! É como se o ser humano 
perdesse totalmente a noção de humanismo, solidariedade. Os contravalores do consumismo, da 
competição, do individualismo tomam conta da cabeça. E você passa na rua, vê alguém pedindo, vê uma 
criança cheirando cola porque não tem o que comer, vê um tanto de desempregados, uma fila enorme atrás 
de emprego... é muito “normal”, é banal! Eu estava nesses dias num curso sobre a realidade brasileira, aí o 
Plínio, seu xará, me perguntava: no Brasil, onde que os ricos encontram os pobres? É nas filas dos 
hospitais? É nas escolas públicas, onde muitas vezes não tem nem carteira? É numa festa? Não, é no 
trânsito! E aí ele trouxe um dado interessante, de tão gritante que é a acumulação no Brasil: que em São 
Paulo tem mais heliporto do que em Nova York, porque os empresários de São Paulo não estão mais 
andando com seus carros importados, blindados. Os grandões mesmo estão andando de helicóptero. Então, 
é lógico que, para essa minoria cada vez ter mais, tem que ter uma margem de miseráveis que não tem 
nada. 
 
 Plínio: Você concorda com a afirmação de Ruy Fausto, filósofo da USP: “a ideologia do MST é 
neoguevarista e totalitária”? {Entrevista concedida ao jornal Folha de São Paulo, 29/11/2003). 
 Solange: Olha, acho que é mais fácil dizer sobre a nossa ideologia, a minha ideologia, que é a do 
MST. Acho que é aquilo que já disse lá atrás: nós somos um movimento muito rico onde, o que é bom, o 
que for de bom, de legado que ficou de muitas pessoas, nós tentamos trazer para dentro do Movimento. 
Nesse sentido, o Che Guevara é uma pessoa que deixou um legado, uma herança muito forte, um 
compromisso de valores humanistas.  E como Che, vários outros, Marx, Lênim, José Marti, Madre 
Cristina, Paulo Freire, Florestan, Milton Santos, Mariguella... Então, é uma infinidade de pessoas que 
compartilham um pouco dessa ideologia. Acho que um problema, as vezes, de alguns escritores e teóricos, 
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que tentam pegar a coisa só sob uma ótica, enquadrar, é por aqui... A coisa é dialética! Não é dizer que 
você segue uma ou outra, ou que a religião não é boa porque você é marxista. Acho que não é por aí. Nós 
somos marxistas, cristãos, etc. E a nossa ideologia é muito clara: é a ideologia da transformação. Isso em 
todas as discussões que a gente faz deixa isso muito claro, seja na imprensa, com o governo, nas nossas 
escolas... que o nosso compromisso é com a transformação. Que transformação? Social! Para que? Para 
beneficiar o povo brasileiro que sempre foi esmagado e que é um povo resistente. Infelizmente, muitas 
vezes, as pessoas acham que não é, que o povo é muito mole. Não, sempre teve muita luta, muita 
resistência. Agora, a história do nosso país também é uma história de muita opressão, muita exclusão. 
 
 Plínio: Solange, especificamente quanto à questão totalitária, acho que o Rui fausto está dizendo 
que o MST está defendendo um sistema do tipo ex-soviético, com partido único, sem direito à 
organização, ao protesto, onde o Estado controla tudo e todos na sociedade. Acho que ele está dizendo 
que a ideologia do MST visa esse tipo de sociedade. Será que é isso? 
 Solange: Não. É isso que eu disse, o objetivo nosso é esse. Agora, a forma como isso vai se 
dando, eu acho que tem que estar ligado aos princípios que o norteiam. Por isso que eu digo, se perde o 
princípio, perdeu o rumo da caminhada, não vê mais a luz do sol. Nós não temos a pretensão de dizer que 
nós que vamos conduzir não sei o quê, que nós somos bons porque é o maior Movimento da América 
Latina, que muita gente quer saber sobre o Movimento, que temos bastante conquistas e mobilizamos 
muita gente... Ao contrário, estamos pedindo socorro, se organizem, vamos se somar, porque é uma 
construção conjunta. E por isso nós defendemos essa questão do projeto popular para o Brasil. Acho que a 
própria estrutura organizativa do Movimento, ela já deixa claro que não é isso [totalitário], porque nós não 
temos chefe no Movimento. Nós temos instâncias, colegiado, coletivo de decisão, de debate, de 
encaminhamento. Não tem aqueles beneficiados, onde fulano é o que tem tudo na mão, a maletinha, e o 
outro não tem nada. Então, quando alguém tem alguma coisinha, tem: quando não tem, ninguém tem nada 
e toca a luta igual, com mais limitações, lógico. Acho que nesse sentido, guevarista, sim; totalitária, não. 
 
 Plínio: O que você acha da tese de vários estudiosos dos movimentos sociais segundo a qual o 
MST não defende a democracia ampla, mas apenas usa ou instrumentaliza a mesma para seu benefício? 
 Solange: Então, nós sabemos que temos uma tarefa importante dentro de toda essa conjuntura de 
luta, de reivindicação. Nós também sabemos que sozinhos nós não somos nada, não vamos conseguir 
mudar grande coisa. E que tem essa necessidade também dos outros setores se organizarem. Então, 
estamos atravessando nos últimos anos uma conjuntura de descenso da luta de massas, eu acho que [em 
função], principalmente, da deterioração das condições de vida, de trabalho que está colocada. E é aquela 
coisa: pior, pior... melhor, melhor. Então, acho que nós temos uma preocupação grande, de que de fato a 
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sociedade brasileira se organize para puxar a vanguarda da luta brasileira. E nós estamos envolvidos num 
monte de coisas.  
 Acho que uma outra coisa também que agente sempre procura se preocupar é de não querer 
passar essa impressão de que o pessoal do MST quer falar mais alto... acho que não. Pelo contrário, para 
nós é uma responsabilidade até maior no sentido de tentar ajudar a puxar, e nós estamos fazendo isso com 
os movimentos do MPA, MAB, em Estados onde eles estão tentando agora se organizar. Então, a gente dá 
todo o apoio, contribui com a militância, com a pouca estrutura que tem, no sentido de fomentar que mais 
organizações estejam OK. Agora, é complicado, viu! Porque, você vê que na cidade, o quê que tem de 
sindicato combativo? Não tem! Então, as vezes, também as pessoas criticam, mas não analisam o outro 
lado da moeda. Por exemplo: é tanta coisa para fazer, que tem hora que você fala: meu Deus, vou começar 
a clonar gente aqui! O MST, ele tem vários setores. E parece que cada setor é um outro movimento, de 
tanta demanda que tem. E aí vem a questão da Consulta Popular, da articulação dos movimentos sociais, 
vem a questão de luta contra a guerra, contra os transgênicos, vêm a questão do [jornal] Brasil de Fato, 
que é uma ferramenta que nós defendemos, acreditamos, porque é um instrumento importantíssimo para a 
esquerda brasileira, e que infelizmente não é visto assim por toda a esquerda. Muita gente não conhece o 
jornal, lê uma vez, não faz o esforço de assinar. É uma ferramenta importante, inclusive, para 
democratizar a informação, porque você só fica lendo a Folha de São Paulo, que a burguesia quer que 
você leia, e não tem uma análise. Então, a gente gosta de fazer umas críticas, mas não faz uma reflexão 
também até que ponto que é isso mesmo. 
Agora, eu vejo que nós estamos preocupados, sim, com essa questão da democracia, inclusive 
internamente no Movimento, nós estamos num período interessante discussão sobre democracia. Por quê? 
Porque eu acho que nós falamos que o Movimento, ele está em permanente construção, nós temos uma 
estrutura estruturante. E tanto é que nos últimos anos estamos discutindo uma nova organicidade no MST, 
que é fazer com que, de fato, todas as famílias vinculadas ao Movimento participem, não só vendo ou 
lendo um jornal Sem Terra ou algum informe ou ir em alguma manifestação. Mas que participe da vida do 
Movimento, que ajude a construir, a discutir os problemas, a dar propostas. É isso o que é a pessoa de fato 
participar de alguma coisa. Acho que o fato de ter uma militância nas instâncias coletivas é muito 
importante. Os princípios do Movimento também. Agora, acho que essa questão, que é um novo passo, 
que não é fácil, que tem várias limitações, desde humanas, econômicas... Tem também a briga com os 
politiqueiros que, depois que o pessoal assenta, vai lá disputar o voto na base. Acho que é um processo 
interessante, porque fez com que a gente olha-se para dentro. 
 
 Plínio: Há divergências relevantes entre as lideranças do MST da Direção Nacional e da 
Coordenação Nacional acerca do valor da democracia na luta pela transformação da sociedade? 
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 Solange: Olha, eu vejo internamente no Movimento, nós temos vários espaços muito ricos de 
debate, de troca de ideias. Acho que as decisões que são tomadas no Movimento são frutos disso. Não é 
algo que vem pronto, alguém que diz: não é isso, vamos seguir aquilo. Não, sempre tem um processo de 
debate nas instâncias nacionais, estaduais até se tomar certas definições. No Congresso Nacional, que 
acontece a cada cinco anos, geralmente a gente leva ao debate geral o que está acontecendo e, a partir do 
que é definido ali, a gente vai mastigando melhor durante os outros anos e tomamos as definições. Então, 
eu não vejo que há divergências. Lógico que divergências de ideias, as vezes você acha uma coisa e é 
outra, e através do debate nós vamos entrar num consenso, vamos ver o que é melhor, o que não é. Acho 
que de uma forma geral é tranquilo. 
 Acho que [o debate] é rico também nessa parte de gênero. É uma questão cultural muito forte, e 
isso, as vezes dá uns bons debates, no sentido de entender mesmo qual que é a concepção que nós 
queremos dentro do Movimento acerca das relações de gênero. Qual é a necessidade de discutir gênero no 
Movimento? Isso porque tem também a questão que as vezes desvirtua o gênero, tipo discutir por discutir. 
Não. Nós discutimos gênero na ótica da luta de classes. Mas aí, com toda a herança cultural que tem, as 
vezes têm algumas resistências, e é onde que a gente tem que ir para o debate, munidos de muita 
informação, de argumentos, e aos poucos você vai também fazendo com que a companheirada toma 
consciência disso. E é rico justamente por causa disso, não tem essa de evitar a discussão de gênero. Não, 
vai estar pautada. No debate nós vamos colocando na mesa os problemas que estão acontecendo e como é 
possível ir avançando. 
 
 Plínio: Você acha que no MST tem muito machismo? 
 Solange: Não só no MST. (risos) 
 
 Plínio: Também, não é? 
 Solange: É, na sociedade brasileira, no mundo todo, [incluse] em Cuba, onde fizeram a revolução 
socialista a quarenta e tantos anos. Em 2.000 nós fomos numa comissão de mulheres lá, e aí tivemos 
várias reuniões com a Federação de Mulheres Cubanas, e elas colocaram [a existência dessa prática]. O 
que é cultural é muito difícil de você ir quebrando. É fruto de um processo e [que deve ser mudado] a 
longo prazo. E se a gente não começar logo, nunca vai iniciar. 
  
 Plínio: A reversão do quadro leva séculos, né? 
 Solange: É aquela questão da teoria e da prática, porque você pode fazer um belo discurso de 
gênero, e em casa... É igual o exemplo que a gente usa: você pode ser um Che fora e um Pinochet em 
casa! (risos) Mas eu acho que é tranquilo, são momentos muito ricos de debates e de definições coletivas. 
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 Plínio: Na mídia e nos jornais geralmente se fala que têm duas tendências no MST: uma sulista e 
outra nordestina. Os sulistas teriam uma postura política mais de negociação, de diálogo no interior da 
política institucional, com o governo; e os nordestinos seriam mais pela estratégia do enfrentamento, 
ideológicos, da pressão e não tanto pela negociação com os órgãos públicos. Solange, você concorda 
com essa divisão, ou não? 
 Solange: Eu acho que é um jeito, mas um jeito que os meios de comunicação tentam passar como 
se ali tem racha. Mesmo que se coloca que não tem nenhuma interferência na questão interna, lógico que 
já deixa vários questionamentos. Como que é, eles são unidos mesmo ou internamente tem divergências, 
tem quem manda mais e quem manda menos? Eu acho que isso não acontece no Movimento, não. Muito 
pelo contrário, nós temos uma Direção Nacional e uma Coordenação Nacional muito unidas. É aquela 
coisa: é a questão dos princípios e dos objetivos. No Movimento, toda vez que vamos fazer a formação, na 
autocrítica e na crítica, nós temos que ver é a causa. No caso [matéria de jornal apresentado pelo 
entrevistador onde é citado um líder de ambas as tendências], citam duas pessoas – João Pedro Stédile e 
Ademar Bogo –, mas não é por aí! Trata-se de um Movimento Sem Terra Nacional, que está nos estados 
do Sul, nos estados do Centro-Oeste, etc. Talvez, influencia um pouco a forma das ações, até porque o 
Brasil é muito rico culturalmente. Você vai dizer que a cultura nordestina e a sulista é a mesma? Não é! 
Talvez têm alguns elementos diferenciados, mas isso é próprio da cultura, como na dança, nas 
comemorações... é muito diferente. Então, os nordestinos são mais arretados, mas isso não significa em 
nenhum momento que são concepções diferentes. Talvez é a conjuntura que o Estado está passando 
[influencia na cultura]. Você pega o Rio Grande do Sul, que vem de um período rico onde tiveram muitas 
conquistas; pega um outro [Estado] onde tem que fazer saques porque não tem o que comer. Então, é 
diferente! Mas é um argumento que a mídia usa [enfoque personalista]: que teve uma época do José 
Rainha como líder do Movimento; depois foi o João Pedro como o líder mental, e não sei o que... e 
sempre vão aparecendo nomes! Já colocaram o nome do Jaime Amorim também, que é lá de Pernambuco. 
Então, não tem isso não. Ainda bem! Acho que esse [não personalismo] é um dos motivos também que fez 
com que nós conseguíssemos manter o Movimento até agora. Eu acho que um dos princípios 
organizativos que faz com que isso aconteça é a crítica e a autocrítica. É aquele momento de você “lavar a 
roupa suja” de uma forma cordial, fraterna, mas ao mesmo tempo dura, de apontar erros e superá-los. 
Acho que é muito importante isso que nós temos. 
 
 Plínio: A organização do MST é democrática? 
 Solange: Olha, isso que eu estou dizendo, nós somos uma estrutura estruturante, nós estamos 
nesse processo de autocrítica. Se você pega os membros da Direção, por exemplo, pega a parte de 
organização no Estado, os membros da Direção Estadual e os membros da Coordenação Estadual, que já 
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dá um grupo de mais de 100 pessoas [onde ocorrem as discussões e as decisões colegiadas]. Mas, mesmo 
assim, não dá para dizer que essa democracia das discussões, do encaminhamento esteja acontecendo em 
toda a base do MST assentada e acampada. Então, nesse sentido há um limite, que nós já estamos a algum 
tempo discutindo e tentando implementar a tal da nova organicidade. Acho que isso é um amadurecimento 
histórico. Então, você organiza de um jeito até tal tempo, e aí você vê, analisa e entende o que é preciso 
avançar mais. Agora, sobre essa outra questão das lideranças, acho que é muito democrática, porque não 
tem aquela coisa de alguém dizer: ah, eu nunca vou pertencer à Direção do Movimento. Não, ele é aberto 
para você participar de curso de formação, inclusive com a cota de 50% de mulheres e 50% de homens. 
Porque, se todos participam da formação, todos tem possibilidade de assumir instâncias. Eu acho que 
nesse sentido é muito rico, da educação, do estudo, tem muito isso, pois uma coisa que é prioridade é a 
formação no Movimento. Acho que nesse sentido é tranquilo. 
 
 Plínio: Há atitudes autoritárias no funcionamento interno do MST? 
 Solange: As vezes, porque nós não estamos numa redoma de vidro. Então, as vezes acontece. 
Agora, eu acho que é importante ter justamente os momentos de avaliar, porque aí você vai mudando 
essas atitudes. A gente diz que o Movimento é como um trem, que sai numa estação e tem um objetivo, 
um ponto de chegada. Só que o percurso é longo. E tem pessoas que entram no trem, não gostam da 
viagem, descem; outros não combinam com o pessoal, e o pessoal é obrigado fazer a pessoa descer; outros 
vão até o fim. Então, é isso. Agora, o trajeto que é o Movimento; as pessoas que estão no trem também, 
mas cumprem um papel e, depois, muitas vezes não vão continuar. Muitas vezes, quando acontecem 
problemas, rachas ou alguns que pelegam e saem, para nós isso já é uma coisa da qual temos clareza de 
que está dentro do processo, acontece. Mas nós não podemos aceitar [desvios], porque os princípios tem 
que ser cuidados com muito carinho mesmo. Mas acontece! Assim como as vezes acontecem algumas 
situações machistas. Acho que o principal é essa coisa: você avaliar isso e não deixar com que seja uma 
coisa habitual, normal a de alguém chegar e mandar, de ficar dando ordens. Não tem isso! Mas algumas 
atitudes [autoritárias], sim. 
 
 Plínio: Em que circunstâncias sociopolíticas o MST decide adotar práticas consideradas 
violentas, tais como depredar postos de pedágio, destruir sedes de fazendas e outras práticas 
consideradas como sendo violentas? 
 Solange: Olha, nós temos uma orientação no Movimento, a nível nacional, de preservar [a sede da 
fazenda]. Então, se você ocupar uma fazenda e o objetivo é desapropriar aquela área, a sede, lógico que 
vai servir para depois ser um local de formação, de escola, algum posto de saúde ou coisa parecida. E da 
mesma forma as outras questões. Agora, já teve momentos em que não foi possível segurar o povão. Eu 
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não diria, talvez, que seja um descontrole de quem está ali liderando o negócio – as lideranças, os 
dirigentes –, porque tem hora que o povão está com tanta raiva, com tanta indignação, que é difícil, muito 
difícil [evitar práticas violentas]. Por isso que eu digo: quando todo o povo tiver consciência da situação 
em que vive, muda a coisa. A gente não sabe de que jeito, mas muda! Então, eu acho que é fruto disso [da 
situação social], quando acontece [a violência]. E sempre quando acontece isso, depois a gente faz uma 
avaliação interna, a gente retoma essa orientação do por quê isso ocorreu. É [analisado] no sentido 
também de como a mídia trata isso, de como a sociedade vê isso, que isso não é bom. Agora, tem caso, 
como a questão do pedágio, que acontece do mesmo jeito o resultado [violência], onde, por um lado, é 
muito positivo, porque é uma luta que a sociedade apoia. É muito injusto esse negócio de estar pagando 
para viajar nas estradas, e o dinheiro que era para ser investido nisso e em outras coisas é usado para pagar 
a dívida externa. Então, por um lado, a sociedade apoia, mas por outro lado, o fruto das depredações [faz 
com que] tantas lideranças que são presas, algumas são julgadas... Então, dá-se um prejuízo muito maior 
para nós. É possível fazer isso sem entrar neste mérito considerado violento. Mas tem momentos, de fato, 
que é complicado! Por exemplo: nós tivemos uma mobilização no ano passado aqui, onde estavam três mil 
pessoas que foram despejadas e foi difícil controlar para não entrar no Paiaguás [sede do governo 
estadual]. Se entrassem, ia dar um... porque tinha muita polícia. Então, são momentos que... nossa!... é 
uma pressão, e você tem que ter a cabeça fria e saber que para nós não interessa isso. A gente sabe que 
sempre que gerar violência, quem vai sair perdendo somos nós. 
 
 Plínio: A maioria da base dos trabalhadores sem-terra e assentados tem tendência a transgredir 
as leis consideradas injustas ou a adotar métodos violentos em suas lutas? 
 Solange: Acho que são duas coisas aí. Essa primeira, sobre a tendência, acho que é aquela coisa 
da consciência, né. Quando você começa a enxergar de fato a realidade, a compreender a situação, tem 
muitas coisas que você não baixa a cabeça mais, não diz amém! Mas, por outro lado, essa questão dos 
métodos de luta, é aquela coisa que a gente sempre discute: a violência não vai somar para nós em nada! 
Pelo contrário, vai trazer prejuízo, porque a gente sempre vai sair perdendo. A gente sempre vai sair 
ferido, machucado, vamos perder gente. Não é isso que nós queremos! Queremos o contrário, queremos 
incluir, ter conquistas. Então, na verdade, tem que ter um “jogo de cintura” aí, para fazer com que toda 
indignação se transforme em paciência histórica, em consciência. Aí você vai conseguir fazer a leitura do 
momento e saber que na hora de um conflito, de uma confusão, você tem que saber que não é por aqui, 
não vai seguir a adrenalina. E, as vezes, você tem que parar, tem que dar um passo para trás. Então, isso 
exige a formação de base no geral e também formação política boa por parte das lideranças que estão na 
frente disso, que estão coordenando. Acho que são duas coisas que se casam. 
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 Plínio: Em que situações sociais e políticas a base dos trabalhadores acampados e assentados 
aprova práticas violentas em suas lutas? 
 Solange: Olha, nós convivemos vinte e quatro horas com o ataque violento por parte de vários 
setores da sociedade. E lá, principalmente os acampados, o mais direto, o mais próximo mesmo [da prática 
violenta que sofrem] é a pistolagem, ela é escancarada, as milícias armadas que os fazendeiros contratam, 
que a noite atiram sobre os acampamentos. Nós adotamos uma postura de cuidado. A gente sempre diz 
que o nosso maior patrimônio somos nós: os integrantes, as lideranças, a nossa base. Isso a gente tem que 
ter todo cuidado mesmo, não podemos deixar, as vezes, por uma bobeira, ser massacrado. Então, nesse 
sentido, acho que em momento algum a violência é aprovada. Agora tem situações que você tem que se 
defender, aí é diferente. Não é você querer botar mais lenha na fogueira, mas é questão de defesa. E mais 
do que defesa, também é prevenção. Então tem vários cuidados que são possíveis de serem feitos. E a 
gente sempre está orientando e tal, porque as vezes também você, de certa forma, facilita para o inimigo 
muitas coisas. Então tem várias orientações. Nos últimos anos a gente tem reforçado mais ainda, de como 
que funciona essa questão da infiltração, como se comportar frente a imprensa, os pesquisadores, a polícia. 
Porque tudo você tem que saber identificar, saber com quem que você está lidando. E a coisa não é uma 
brincadeira, é muito séria. Acho que é nesse sentido. 
 
 Plínio: E quanto à base em geral do MST, ela tem como tendência a não-violência? 
 Solange: Justamente, o conjunto do Movimento tem isso claro. Porque é aquela coisa, não é dizer 
aqui que um sabe mais do que o outro, mas até pela caminhada, talvez os mais experientes já vivenciaram 
outras questões e, sempre quando a coisa vai para esse lado, os trabalhadores saem perdendo. É aquilo que 
eu disse: é o despejo, é o assassinato, é gente que fica mutilada. E do outro lado não acontece nada. Muitas 
vezes eles prendem a pistolagem hoje, e amanhã ela é solta com as suas armas. Então, para nós, não é 
isso... temos que evitar. Mas, ao mesmo tempo, a gente tem que tomar cuidado para não deixar de sermos 
pegos. Acho que a prevenção nesse caso é fundamental. Quando as pessoas se organizam, isso é uma 
conquista de dignidade para nós. As vezes tem um camponês lá que antes, passar em frente de uma 
prefeitura, fazia isso sem jeito; se tivesse que entrar, então, seria capaz de tirar até o chinelo, deixar ali o 
chapéu... tomado pela timidez. E depois que ele começa a vivenciar essa luta mais coletiva, ele vai 
identificando que não é bem assim. Ele vai aprendendo isso através daquela vivência e tal. Então, eu acho 
que é aquele ditado: se o boi soubesse a força que tem, não ficaria preso ao cabresto. E isso acontece com 
o povo quando começa a ter consciência. Então, isso faz com que eles pensam: puxa vida, nós podemos, 
nós vamos! Lógica que dá essa adrenalina, esse ânimo, essa ousadia, que é bom. Em alguns momentos 
nem tanto, quando é preciso acalmar os ânimos... Acho que uma das questões de quem está mais à frente 
não é dizer: ah, tem que segurar o povo; mas é ajudar, junto com eles, a fazer uma leitura do momento, se 
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é possível, agora, dar esse passo ou não. Então, eu acho que é nesse sentido que as lideranças também se 
somam. 
 
 Plínio: A posse ou apropriação da terra não é uma questão explosiva em si, onde a violência é 
algo imanente à luta pela mesma, diferente das bandeiras de luta dos trabalhadores urbanos? 
 Solange: Agora, sobre essa questão da cidade e do campo, acho que hoje a realidade no Brasil, o 
grande contingente de gente mesmo está é na cidade. Depois da revolução verde, a maioria de quem vivia 
no campo foi expulso e foi para a cidade, e agora está tudo junto, o camponês e o urbano. Muitos já se 
desvincularam um pouco das suas raízes, mas continuam. Então, é por isso que é importante a luta no 
campo, mas a cidade também tem que ser organizada, e urgente! E talvez o fato de que as pessoas que vão 
lutar pela terra com mais afinco, talvez é por causa da necessidade também. Então, por exemplo, uma 
coisa é você lutar por um aumento salarial, mas você tem uma casa, você tem um conforto mínimo. E 
outra coisa é alguém que foi despejado de uma casa onde devia pagar aluguel, e tem que ir para o 
acampamento. Então, o público com o qual nós trabalhamos são os excluídos dos excluídos mesmo! Eu 
acho que a necessidade é um fator muito determinante nessa questão. A pessoa luta é pela sobrevivência. 
 
 Plínio: Como o MST vê os grupos dissidentes e os outros movimentos de trabalhadores sem-
terra? 
 Solange: Olha, acho que a questão dos grupos dissidentes, a maioria dos Estados onde acontece, 
geralmente os dissidentes, por suas práticas, foram expulsos do Movimento, e depois criam outros 
movimentos. Assim é com a grande maioria mesmo, [porque ocorre] muito oportunismo. Então, nós não 
temos uma política de enfrentamento, mas não somos solidários à luta [dos oportunistas]. É lógico que em 
relação aos trabalhadores sim, trabalhadores que vão muitas vezes com aquela esperança de fazer a luta, 
mas por trás acontecem várias sacanagens de beneficiar um ou outro, de politicagem [protagonizados por 
lideranças oportunistas]. Então, esse tipo de atitude nós somos contra, totalmente contra. Agora, os 
movimentos que de fato tem compromisso de fazer a luta pela terra, pela democratização, pela reforma 
agrária, acho que soma, soma muito. Somente com a sociedade organizada como um todo, no campo e na 
cidade, nós vamos conseguir fazer transformações nesse país. Nós acreditamos que através da mobilização 
de massas que vem as mudanças. É o jeito, não adianta mudar Presidente, governador... pode ter uma ou 
outra política compensatória, mas não vem a mudança. É o povo que conquista a mudança! 
 
 Plínio: A força tem que vir de baixo para cima, né. 
 Solange: Justamente. 
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 Plínio: Quais poderão ser possíveis mudanças ideológicas e estratégicas a serem adotadas pelo 
MST por causa da relação diferenciada com o governo Lula? Isso porque se trata de uma relação mais 
próxima, comparando com o governo anterior! 
 Solange: Olha, o governo Lula foi eleito porque ele trazia um projeto de mudança, de 
desenvolvimento nacional, de criação de empregos, pela efetivação da reforma agrária... Enfim, foi um 
projeto totalmente diferente daquele que tinha até então nos dois mandatos do Fernando Henrique. Nós 
entendemos que nossa missão, enquanto movimento de massa, é organizar os trabalhadores para 
pressionar o governo para fazer as mudanças. E o papel do governo é fazer as mudanças. Então, essa é a 
relação que nós estamos tendo com o Lula. Por exemplo, nós estamos no meio de uma jornada de luta 
nacional de ocupações de latifúndios. Agora, é uma diferença, porque o governo passado era inimigo. A 
gente considerava assim, era “Fora já FHC-FMI!” E agora, o Lula é uma outra situação, é uma pessoa 
vinda das lutas sindicais ligadas à esquerda, e que entrou num beco meio complicado de sair. Então nós 
não somos de oposição ao Lula, mas tem muita gente do governo que nós fazemos oposição: o ministro da 
agricultura, a política econômica do Palocci, a equipe econômica, e vários outros que têm, por exemplo, 
do banco central, e por aí vai. Mas é diferente essa questão: é aquela coisa, não é dizer, tipo, porque agora 
é o governo Lula, o MST vai dar uma trégua. Não, nós provamos isso que, desde que ele assumiu, houve 
uma relação normal, conseguimos alguma audiência, conseguimos discutir umas pautas. Infelizmente, não 
avançou muita coisa, assim como também no nível geral não avançou quase nada para os trabalhadores. 
Essa é uma posição que nós estamos adotando agora. Não temos como inimigo o governo. Nosso inimigo 
é o latifúndio, nosso inimigo é o imperialismo... É isso. Agora, a conjuntura pode aprontar mudanças. 
Mas, pelo menos o que estamos visualizando agora, a curto prazo, é isto. 
 
 
 ANEXO C – Entrevista com José Valdir Misnerovicz (Valdir “Gaúcho”) 
 
 
 Função no MST: membro da Direção Nacional do MST  (pelo Setor Frente de  Massas)  
 Data: 10 de dezembro de 2004 
 Local da entrevista: Cuiabá – MT 
  
        Plínio: Como você define um Estado e uma sociedade realmente democráticos? 
       Valdir: Se fosse nós tratar de um estado e uma sociedade democráticos, é do entendimento de que 
o Estado deveria aplicar aquilo que for a vontade do povo, e não o contrário que nós vivemos hoje. Então, 
o Estado deveria estar organizado para estar a serviço do povo e criar mecanismos para que o povo 
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pudesse participar das decisões, decidir, e o Estado aplicar aquilo que o povo decidisse. Acho que esse 
seria o princípio dessa questão de um Estado e de uma sociedade verdadeiramente democráticos. Por 
exemplo, um dos mecanismos fundamentais para o estado e a sociedade serem democráticos é criar 
espaços, situações onde consegue fazer com que o povo participe. Agora, a primeira condição para isso é 
o povo ter conhecimento, elevar o conhecimento das pessoas para que saibam do que está se tratando e, a 
partir  daí, o povo ter um espaço onde fosse discutindo e tomando as decisões; e, aí sim, o Estado ir 
aplicando aquilo que o povo decidiu. Isso que seria, na essência, um Estado e uma sociedade 
democráticos. 
 
        Plínio: Como você avalia a democracia brasileira na atualidade? 
        Valdir: Vivemos uma democracia burguesa, uma democracia que foi constituída como uma forma 
de alienar, de enganar... É uma forma do próprio capital, uma imposição do capital num determinado 
momento aonde os regimes autoritários já não conseguiam mais se sustentar, então se implementou essa 
ideia, esse novo conceito de democracia, aonde se resume ao povo os limites de sua participação, aonde 
existe muito bem definido o que é possível mudar, aquilo que eles aceitam que seja mudado e tem 
questões que não se pode mudar. Então, a base de sustentação do sistema é capitalista, ela não muda, o 
que muda são algumas questões mais figurativas, mas, na essência, não se mexe, não se muda. O povo não 
consegue participar naquilo que de fato sustenta o sistema. 
        Então, o Brasil vive hoje esse modelo, que é uma democracia restrita, que não afeta em nada e não 
altera em nada a estrutura da nossa sociedade, e o povo acaba sendo manipulado, iludido. Na verdade, o 
limite que o povo tem de participação é muito grande e não muda, não resolve seus problemas; ele não 
decide. O Brasil é um negócio impressionante, pois coisas tão básicas que seriam de uma democracia não 
são permitidas, por exemplo, grandes questões nacionais que o povo deveria ser ouvido para ser decidido. 
Os próprios plebiscitos, que poderiam ser um dos instrumentos, uma das formas de que a sociedade 
pudesse participar, hoje, não é permitido. Então, essa democracia da representatividade que é feita, agente 
sabe que o mecanismo do voto, da eleição, ela não representa, não altera... não representa de fato a 
participação popular. 
 
        Plínio: Qual foi a contribuição do MST na luta contra a ditadura militar? 
        Valdir: O Movimento nasceu justamente nesse período do início de uma reação da sociedade 
contra o regime militar. Então, foi nesse momento histórico que surgimos. E, ao surgir, nos afirmamos, 
inclusive, nesse período. E uma das bandeiras com a qual nós contribuímos, ajudamos e defendemos foi a 
democracia, que foi o grande espaço que o Movimento conseguiu, inclusive criando legitimidade na 
sociedade. Nós tivemos uma participação ativa e tivemos a oportunidade de surgir ainda no regime militar 
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e, já de início, incluir entre as nossas ações, as nossas frentes de atividades, com prioridade, essa questão 
da luta pela democracia do Brasil. 
 
        Plínio: Qual é a contribuição do MST para aprofundar a nossa democracia existente? 
        Valdir: Acho que nós temos que rediscutir essa questão da democracia com o nosso povo, essa é a 
nossa principal tarefa no Movimento, discutir o conceito de democracia, o que é de fato uma democracia e 
como implementar ela em nossa sociedade. Porque a palavra democracia foi apropriada pela burguesia e 
eles a utilizam, inclusive, a ponto de dizer que nós somos anti-democráticos. Então, acho que é uma 
questão que nós precisamos aprofundar com o debate esse conceito e como que de fato a gente vai 
estimulando, aos poucos, o povo a entender que democracia não é votar a cada dois ou quatro anos, mas 
que é de fato decidir sobre o destino da nossa sociedade, aquilo que de fato são questões de interesse de 
todos e que o povo não tem tido oportunidade... Nosso papel é justamente ir criando esse ambiente, esse 
debate e, aos poucos, fazendo com que o povo vai assumindo para ele e vai tomando gosto por essa 
questão de cobrar, de exigir o direito de ajudar a decidir sobre as grandes questões de interesse sobre o 
destino de nosso país. 
 
        Plínio: Na luta pela implantação de um projeto revolucionário de sociedade, qual a importância e 
quais os limites da democracia? 
        Valdir: A importância da democracia nesse momento, uma implementação de um projeto de 
transformação, de mudança, ela é fundamental, porque, se o povo não ajudar a tomar decisões daquilo que 
precisamos fazer e não assumir para si essa responsabilidade, o povo não vai se sentir sujeito e, ao não se 
sentir sujeito, ele não vai contribuir para aquilo que precisa ser feito. Então, eu acho que é fundamental 
que as pessoas de fato compreendam, que ajudem nas decisões que precisam ser tomadas e que arque com 
as consequências dela, da decisão tomada para fazer as mudanças, ou das decisões não tomadas, de não ter 
sido feito, e saber que isso vai ter um custo para as futuras gerações, para o futuro de nossa sociedade. 
Então, acho que isso é fundamental, o povo tem que saber participar, decidir e ajudar a garantir que seja 
de fato implementado, seja levado com a sua responsabilidade, com a sua participação aquilo que nós 
contribuímos para decidir. 
        Eu acho que o grande limite que nós temos para essa questão, não sei se tanto limite ou desafio, é 
de conseguir fazer com que as pessoas vão entendendo isso, que nós precisamos construir um instrumento, 
um mecanismo que o povo consiga de fato participar das questões. Essa é a grande dificuldade que nós 
temos, o grande desafio que está colocado na perspectiva da construção de um projeto popular de 
mudança e de transformação que a nossa sociedade precisa. É necessário romper uma questão cultural que 
nós temos de anos de história, onde sempre outros decidiram, outros fizeram, e isso está muito 
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impregnado na cabeça e na vida das pessoas. E todas as estruturas que nós temos na nossa sociedade são 
verticalizadas, presidencialistas. Então, romper com essa lógica eu acho que é o principal desafio que está 
colocado para o povão. 
        Eu acho que a partir do momento que as pessoas começam a entender, começam a assimilar isso, 
começam a viver e a sentir o quanto é gostoso poder ajudar a decidir, o quanto engrandece a pessoa, o 
quanto a gente se sente importante e responsável, as coisas começam a mudar. É um campo muito fértil de 
se trabalhar. Há um desafio de como se construir uma metodologia, uma estrutura que permita que as 
pessoas, de forma organizada, possam participar, ajuda nas decisões e na implementação daquilo que a 
gente precisa fazer. A grande questão é o que fazer e como fazer. 
 
      Plínio: Até que ponto há espaço para a democracia na ideologia revolucionária do MST? 
        Valdir: Eu acho que o espaço da democracia no Movimento está vinculado com a elevação do 
nível de consciência da nossa base. São duas coisas que precisam andar juntas: a questão do entender, do 
elevar o conhecimento, isso para as pessoas entenderem do que nós estamos tratando; e que tipo de projeto 
de sociedade que estamos falando e qual a importância dela, isso para que as pessoas consigam contribuir, 
ajudar nas decisões e assumir para si essa responsabilidade. Então, a democracia tem que estar vinculada 
com a elevação do nível de consciência, de conhecimento da nossa base e da nossa militância. É somente 
com esse conhecimento que as pessoas não vão aceitar serem manipuladas, vão entender ou saber sobre o 
que estão discutindo, sobre o que estão decidindo, quais as consequências dessas suas decisões que vão ser 
tomadas. Se não tiver elevação do nível de consciência, continuarão sendo levadas por influência de uma 
ou de outra pessoa. Mas a partir do momento que tu eleva a consciência, as pessoas começam a discutir as 
coisas em condições de diálogo, aceitar aquilo que precisa ser aceitado, não aceitar aquilo que acha que 
não tem que aceitar; enfim terão uma participação mais ativa nesse processo. 
  
       Plínio: É possível, como princípio, conceber a luta eficaz pelo socialismo exclusivamente pela 
democracia? 
        Valdir: Um dos princípios da nossa luta pela transformação, da construção do Movimento Sem 
Terra, está justamente na questão da democracia. Nós não podemos fazer aquilo que o povo não quer 
fazer. A partir do momento que nós começarmos a querer fazer aquilo que o povo não quer, nós não 
vamos conseguir fazer com que o povo nos acompanhe. Então, eu acho que a questão da democracia... ela 
é fundamental para o sucesso da própria existência da nossa luta, do Movimento e da perspectiva da luta 
pela mudança. Essa é uma das questões principais que nós temos. 
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        Plínio: A urgência histórica da transformação social é compatível com a democracia? 
        Valdir: Nós acreditamos que é o caminho mais seguro. Ele pode ser o mais lento, o mais 
demorado, mas é mais seguro. Porque as experiências, se nós olharmos para a sociedade aonde se buscou 
outros caminhos, foram derrotadas. Então, nós apostamos desde o princípio do Movimento, quando 
surgimos, nisso. Isto já é uma questão superada no Movimento, de que nós precisamos ir construindo as 
condições num processo que de fato nos dê a garantia, a segurança que nós estamos caminhando com a 
nossa base, com o nosso povo. Não é só uma questão de direção, de alguns, que aí não é nossa vontade 
que vale, mas se nós estamos de fato preparando a nossa base para cumprir essas etapas que o próprio 
processo vai exigir que se faça. Então, eu acho que é fundamental essa questão, e ela é compatível. Aliás, 
se não fosse isso, talvez não teríamos avançado tanto, ter perpassado por períodos tão difíceis que nós 
passamos e sobrevivemos, de ataques que nós sofremos. Sempre, o que nos salvou foi de fato essa questão 
de ser algo que a base, o povo, a militância de um modo geral assumiram, compreenderam e ajudaram. Se 
não fosse isso, talvez teríamos sido destruídos pelas ofensivas que nós já sofremos. 
 
       Plínio: As mudanças possíveis a curto e médio prazos através da política democrática não têm 
como limite o reformismo? 
       Valdir: Nós, a nível de Movimento, a partir do momento que nós definimos os objetivos e o 
caráter do Movimento, no nosso próprio caráter de Movimento vai estar presente a luta por reformas, a 
luta econômica. Mas o nosso horizonte maior e todo esforço está na perspectiva da transformação 
[socialismo]. Então, as reformas são parte de um caminho. Nunca perdemos de vista ou demos menos 
importância para a questão maior que nós devemos buscar, que é a transformação. Isso foi a base de todo 
processo de discussão e de formação. Então, as reformas são a forma de podermos nos aglutinar e atrair ou 
trazer gente para essa fileira. Mas nunca deixamos, por conta disso, de perder esse horizonte maior. 
 
       Plínio: Nas atuais circunstâncias do capitalismo financeiro e do fracasso do socialismo soviético, 
como conceber politicamente um projeto revolucionário? Para o MST, a conquista do poder do Estado é 
vista como a única estratégia possível para fazer as transformações estruturais? 
        Valdir: A grande questão que nos está colocada, hoje, é de repensar, de rediscutir sobre que tipo 
de projeto nós estamos falando, sobre qual sociedade. Quando falamos em socialismo, que tipo de 
socialismo é compatível com a sociedade no sentido de criar as condições para essa mudança. Então, acho 
que o Movimento consegue cumprir um papel importante quando nós atuamos em duas frentes, que são: a 
do embate, combate ao sistema, ao modelo, e esse Estado que está aí; e, ao mesmo tempo que fazemos 
isso, nós vamos construindo um novo jeito de ser, construindo o novo, ou seja, enquanto nós vamos 
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combatendo o velho, vamos construindo o novo. Então, acho que isso é a grande diferença do Movimento, 
e aos poucos vai ficando mais claro essa questão. 
        Está claro para nós que este Estado não serve, pois está a serviço de uma classe, de um projeto 
para viabilizar o interesse. Nós precisamos destruí-lo, mas isso não vai acontecer por decreto. Os valores 
socialistas não irão acontecer a partir do momento em que se muda a questão econômica. Eles precisam 
ser forjados no próprio processo de luta. Então, é o combate e a construção ao mesmo tempo. E um dia, 
provavelmente, nós teremos força o suficiente – na correlação de forças – para essa mudança. Estamos 
formando a base dessa nova sociedade a partir do velho. Não precisamos esperar destruir esse Estado, 
destruir o capitalismo, para então começar a discutir o novo homem e a nova mulher, pois essas coisas tem 
que andar juntas. Isso sempre é uma das grandes questões que anda junto no Movimento, o combate com a 
construção. 
 
       Plínio: Dentro do processo de luta pelo projeto revolucionário do MST, como princípio, o uso da 
violência está totalmente descartado? 
       Valdir: Nós já fizemos uma opção no Movimento sobre o caminho, qual a via que nós íamos 
percorrer para alcançarmos os nossos objetivos. Esse debate sobre qual a via, era um debate no princípio 
do Movimento, por onde nós vamos caminhar para chegar ao que queremos. Os objetivos do que nós 
queremos estavam claros. Agora, como chegar lá era o grande debate. E foi vencido no debate de que nós 
íamos fazer a opção pela via popular. A via popular é entendida como mais demorada, porém mais segura. 
Nós não só vamos alcançar os objetivos se não tivermos a capacidade de organizar o povo e de prepará-lo 
para fazer as mudanças. Então, não fizemos a opção por uma via armada, pela violência, justamente 
porque entendemos que nós não podemos fazer aventuras. A história não permite aventuras. Nós 
precisamos de segurança naquilo que fazemos; não podemos botar o povo, as lideranças ou os quadros 
numa situação que poderá levar a uma destruição. A partir do momento que nós fizemos essa opção pela 
via popular para alcançar os nossos objetivos – mesmo sabendo que isso poderá levar um tempo maior, 
séculos ou décadas –, para conseguir chegar lá, assumimos a tarefa de preparar a militância, a base, de 
preparar os quadros nessa perspectiva. Então, isso é uma questão já muito vencida, muito clara no 
Movimento. Não se discute no Movimento um outro caminho a não ser a via popular. 
        Nós também temos que ir superando essa ideia, esse mito de que revolução tem a ver com 
violência, ou seja, violência versus revolução versus mudança. Essa é uma idéia equivocada que é 
utilizada, inclusive pelos adversários; sempre que se fala em mudança se vincula com processo de 
violência. Não necessariamente as mudanças tem que vir via povo pagando com a própria vida, com 
massacres; desde que ele esteja organizado e com força, ele consegue. A quantidade de gente organizada e 
a consciência substituem as armas, essa é uma questão que está muito presente no Movimento. 
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       Plínio: Segundo uma pesquisa feita pelo instituto Vox Populi, encomendada pela CNA 
(Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil), 58% da população acha que o MST é um 
Movimento violento. Você concorda com o dado? 
        Valdir: O Movimento é vítima da violência. Nós não somos violentos, somos vítimas de uma 
violência. E aí também o conceito de violência precisa ser aprofundado, discutido: o que é de fato 
violência e quais as violências que nós sofremos e os pobres sofrem, principalmente como consequência 
dessa estrutura de sociedade em que nós vivemos. Eu acho que uma pesquisa dessa natureza, feita com a 
ilusão que os próprios meios de comunicação fazem, tentando carimbar a marca do MST com a marca da 
violência, dá para se considerar como um índice baixo, inclusive, da sociedade [que considera o MST 
violento]. Eles fazem dentro da lógica da disputa ideológica. Como eles fazem isso? Eles trabalham – e 
como nosso povo, infelizmente, por conta do próprio sistema e por uma questão de projeto, inclusive, da 
própria elite, que não permite que o povo tenha o conhecimento e tal –, eles sempre procedem da mesma 
forma. Para fazer qualquer pesquisa, tu bota três ou quatro dias uma matéria vinculada sobre um assunto 
(exemplo, “MST é violento”), aí sai três dias no Jornal Nacional essa matéria dizendo isso, e no quarto dia 
vão para a rua perguntar o que você acha disso. Então, é claro, é uma questão induzida, são pesquisas 
direcionadas, que tem um objetivo, uma finalidade. 
        Eu ainda acho que do jeito que é feita, da forma como eles fazem, o índice ainda é baixo [58%]. 
Se nós perguntássemos, hoje, por exemplo, nós pegássemos os quatro últimos episódios [massacres] e nós 
invertêssemos a lógica, fôssemos fazer a pesquisa, fizéssemos em quatro dias quatro matérias no Jornal 
Nacional: um dia sobre o Massacre de Corumbiara, outro dia sobre o Massacre de Eldorado dos Carajás, 
outro dia sobre as mortes dos Fiscais do Trabalho, de Unaí-MG e outro sobre o último massacre de Minas 
Gerais, quatro matérias diárias sobre esses fatos, e no quinto dia saíssemos nas ruas e perguntássemos se o 
latifúndio é violento ou não. Teríamos 90% ou mais que diria que é violento. Então, essa é uma questão 
importante: entender como eles jogam, como é que eles fazem, justamente tentando carimbar a imagem do 
MST com a imagem da violência, quando na realidade nós é que somos vítimas da violência deles. 
 
        Plínio: Quando a violência é legítima na luta social e política? 
        Valdir: Nós temos que sempre evitar a violência, fugir dela, essa é a linha política do Movimento. 
Na orientação do Movimento, nos debates, nós insistimos que deve-se evitar, de qualquer forma, a 
violência. A violência não serve, ela está fora dos nossos princípios, dos nossos valores, está fora de 
qualquer questão que leve à construção de uma sociedade diferente, de valores e tal. 
        Agora, eu acho que poderíamos dizer que fazer o uso da violência na luta social, é na defesa. A 
partir desse princípio de se defender de um ataque sofrido, acho que essa seria a única situação que 
poderíamos defender o uso da violência. É o caso que aconteceu em Minas Gerais: se o acampamento 
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reage para se defender do ataque que sofreu, e por isso usa a violência em um confronto onde ocorre uma 
ação de ambos os lados, é uma situação onde cabe tal procedimento. Mas, caso contrário, partindo de nós 
ou de quem quer que seja que queira fazer mudança, não se justifica. 
 
        Plínio: Qual o valor e os limites da democracia política representativa? 
        Valdir: eu acho que são todos, não existe, é uma ilusão. A representatividade, hoje, a política 
institucional, é uma farsa. Primeiro, que as pessoas não votam pela consciência, as pessoas nem se quer 
participam na escolha de quem gostariam que fosse o candidato. Então, o candidato aparece, você já 
recebe a lista dos que tem interesse em se dizer representantes, por isso já começa com esse limite. 
        Segundo, hoje, pela legislação e pelo funcionamento [do sistema eleitoral], as pessoas são levadas 
a escolher alguém sem saber qual é o compromisso daquela pessoa, qual o mecanismo que vai ter para 
fazer a cobrança àquela pessoa que elas escolheram. E se encontra, hoje, o que tomou conta, inclusive, em 
todos os partidos – o PT se diferenciava um pouco até as últimas eleições pela questão ética e tal –, agora 
está tudo generalizado, que é a chamada indústria eleitoral. No Brasil não existe eleição, existe uma 
indústria eleitoral. Então, quem tem dinheiro acaba comprando, literalmente comprando, o voto. E, a partir 
daí, o candidato não tem nenhuma responsabilidade, o eleitor também não tem nenhuma responsabilidade 
com o candidato. Virou um negócio! A eleição virou um negócio que acontece de dois em dois anos, e 
acabou! Então, a partir da forma como é feita, não tem como funcionar, nem o candidato tem 
responsabilidade e nem o eleitor tem moral para cobrar o candidato. Não funciona, não existe, o que está 
aí é interesse. 
        Hoje, inclusive, as próprias grandes corporações, os grupos econômicos, nem mais estão 
investindo nas campanhas políticas para os candidatos. Eles pararam de investir dinheiro nos seus 
candidatos, nos seus representantes. Eles esperam o político se eleger, depois compram quem se elegeu. 
Os grandes grupos transnacionais tem rubrica no orçamento deles destinado para isso. Então, num 
determinado país eles precisam comprar tantos deputados, tantos senadores... Existe um fundo específico 
para comprar o eleito. Eles não jogam dinheiro em um cara que pode ganhar ou não ganhar. (...) Isso virou 
um investimento, um negócio, é a indústria eleitoral. As pessoas investem tudo para ganhar, depois entram 
nesse esquema para recuperar o investido; é uma indústria. 
 
        Plínio: Qual a importância que o MST atribui às eleições, ao sistema eleitoral? 
        Valdir: O MST, desde o seu surgimento, sempre participou dos processos eleitorais, das eleições 
tanto nacional como das municipais, sempre tivemos posição, sempre tivemos orientação. Eu diria que 
teve uma fase no Movimento que ela teve sua importância, porque houve um período em que os 
representantes (deputados, vereadores) cumpriam um papel que nós chamávamos de “abrir portas”, que é 
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fazer a ponte com o Estado, com o poder, com o governador, principalmente em períodos de muitos 
conflitos com a segurança pública, com a polícia. Então tinha o seu papel a cumprir, e era uma forma de 
nós conseguirmos chegar até o governo, entregar a pauta, as reivindicações, negociar... Então tiveram um 
papel que não deixou de ter a sua importância. 
        Mas, hoje, com o próprio crescimento e a legitimidade que o Movimento adquiriu e a força que 
possui, acontece o contrário. Nós temos muitos municípios, muitos casos em que os prefeitos pedem para 
nós marcarmos audiência com o secretário de Estado. Nós temos casos no Brasil em que o prefeito chega 
a nós e diz: “Oh! Eu precisava conversar com o secretário da educação, da agricultura, vocês podiam 
marcar uma reunião para nós”. O Movimento já tem uma legitimidade, uma referência, a ponto que nós 
não precisamos mais do representante, do deputado, do vereador e do prefeito para fazer isso, houve uma 
inversão nessa questão. Esse é um aspecto que para nós já está superado. Então, sob essa lógica, essa 
tarefa que eles teriam, já não tem mais necessidade. 
        E uma outra questão que nós fomos acumulando ao longo do tempo e aprendendo, tiramos como 
lição o seguinte: naquilo que nos envolvemos com a via institucional salvou-se pouco, nós perdemos mais 
do que ganhamos. Não existe caso, talvez temos um caso no Brasil de alguém que experimentou a via 
institucional e depois retornou às suas bases, à organização do povo. Na sua grande maioria dessas 
lideranças [que apostaram na política institucional], elas saíram e seguiram carreira e, em alguns casos, 
inclusive, se voltaram contra o próprio Movimento para poder se sustentar nessa posição. A lição que 
tiramos da participação de gente nossa na disputa institucional é uma lição negativa. Por isso, hoje, 
estamos convencidos de que não devemos colocar nosso esforço, a nossa militância nesse processo. Não 
vamos dizer, no entanto, que nos posicionamos contra que o povo participe, que vote, não chegamos a 
tanto. Nós achamos que os nossos quadros, as nossas lideranças não devem se envolver com isso. Tem 
gente [candidatos] no meio da sociedade que tem coerência, que ajuda, que gosta disso, o que nos leva à 
tarefa de apoiar essas pessoas que queiram fazer mudanças. Mas nós não vamos fazer esforços para nos 
envolvermos, porque a nossa experiência foi negativa, não ajudou. O Movimento, hoje, não precisa mais 
disso para ser ouvido, para negociar e tal, isso está superado. 
 
        Plínio: Sob o enfoque democrático, como deve ser a relação entres os movimentos sociais e a 
política institucional? 
        Valdir: Nós achamos que precisamos manter a relação institucional, ainda não chegamos ao ponto 
de dizer que não devemos dialogar, conversar, que não devemos dar sugestão. Nós somos um Movimento 
que dá, inclusive, muitas sugestões aos governos quando nos pedem. Nós temos posições claras, quando 
nos pedem opinião nós damos, sempre negociamos. Um movimento social que não negocia, ele não tem 
como se sustentar, porque a base depende disso. Então, nós achamos que tem que ter uma relação de 
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negociação independente de qual seja o partido político, independente do poder Executivo, do Legislativo 
e do Judiciário, e o diálogo mais amplo possível. Isso não significa que você vai ficar limitado, que isso 
vai tirar sua autonomia. Nós temos a nossa autonomia, temos a nossa posição e achamos que temos que ter 
diálogo com todo mundo. O diálogo é fundamental! E o Movimento nunca deve ter... e nós temos o 
cuidado de não passar a imagem de que somos sectários, que não queremos diálogo, que não queremos 
conversar. Pelo contrário, para nós é importante dialogar, sem abrir mão do nosso princípio, do nosso 
objetivo, daquilo que queremos. 
 
        Plínio: O que você acha da frase do Frei Betto: “nós conquistamos o governo, mas não o 
poder”? 
        Valdir: É muito correto... concordo plenamente. O que remete a uma outra discussão: qual é o 
conceito de poder? O que é poder? Poder é poder mudar! Agora, se você olhar, um governo tem poder de 
fazer as mudanças que precisa? Então, é corretíssima essa questão, e é uma outra relação: uma coisa é o 
governo e a outra é você ter o poder de mudar, de fazer aquilo que almeja, que tem como projeto de fazer. 
Então, realmente é uma questão fundamental debater o conceito, a concepção de poder. E o poder é, 
justamente, o poder de mudar. Se você está no governo, mas não tem o poder de mudar, você não está no 
poder. Que é o que nós estamos vivendo hoje. O que nós temos? Estamos administrando um Estado que 
está estruturado, organizado para atender um determinado projeto; e quem está administrando não tem 
força, poder para mudar. Então, fica administrando o sistema, e não altera nada, porque não tem o poder 
de mudar. 
 
        Plínio: Qual é o espaço da democracia na luta de classes travada entre o MST e os 
latifundiários? Até que ponto essa luta pode ser travada de forma democrática? 
        Valdir: A luta que nós fazemos é uma luta democrática, que é, justamente, pela democratização da 
terra, pela democratização do acesso ao reconhecimento, por tudo que representa a luta da terra. A 
conquista da terra representa a democratização do poder, porque a distribuição da terra significa distribuir 
o poder, tirar o poder do controle local, de meia dúzia de pessoas que mandam no município, que mandam 
em todas as instituições. Então, a nossa luta é, justamente, uma luta para a democratização do acesso à 
terra, da democratização da participação... Agora, a relação entre nós e eles é incompatível, porque são 
dois projetos diferentes. Não há a mínima possibilidade de pacto, de acordo, pois o que está em jogo são 
projetos diferentes. São dois projetos que se colocam em disputa a partir do momento que nós fazemos a 
disputa por um latifúndio, por uma fazenda. O que está em jogo, aqui, é a disputa de projetos: um projeto 
que democratiza a terra, democratiza a economia, democratiza o poder e a participação, e um outro que é 
de concentração. No fundo, é a disputa de dois projetos totalmente diferentes. 
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        Plínio: Qual é o valor atribuído pelos latifundiários à democracia? 
        Valdir: A partir da nossa visão, de análise do comportamento deles, o que podemos dizer é que, 
por parte deles, não há democracia no sentido de participação, não há mínima possibilidade. Porque, se 
você olhar a forma como que eles defendem o latifúndio, a forma com que eles defendem e nos 
combatem, então fica muito claro que não existe, por parte deles, um mínimo espaço para a democracia. 
Eles têm uma outra lógica: da concentração, do mando, do controle das pessoas... Eles controlam a terra, 
controlam as pessoas, controlam a natureza... É uma anti-democracia. Se dependesse da vontade deles, nos 
destruiriam da forma que pudessem fazer, uma destruição em massa dos sem-terra organizados; isso 
porque é justamente uma visão de projeto onde os pobres só cabem enquanto forem utilizados, usados, 
sugados como mão-de-obra. Fora disso, esses trabalhadores não existem enquanto pessoas, enquanto ser 
humano, enquanto cidadãos. Tanto é que nós vemos, hoje, isso é tão claro, vivemos um período de 
retrocesso na sociedade que já foi superado há tantos anos, que é a questão da escravidão. Nunca, acho, 
vivemos um período de aumento da escravidão como estamos vivendo agora. É o agronegócio, a 
modernidade versus a escravidão. Isso revela a concepção do projeto que eles têm. Se pudessem 
transformar todos os pobres sem-terra em escravos novamente, esses trabalhariam o dia todo na fazenda e 
a noite dormiriam amarrados num tronco. Eles seriam capazes de fazer isso! E nós temos muitos casos, 
hoje, que são reveladores daquilo que eles são capazes de fazer. 
 
        Plínio: Valdir, como o MST, em sua lutas, lida com a questão do respeito às leis, à legalidade? E 
quando essas leis devem ser transgredidas ou deveriam ser transgredidas? 
        Valdir: Toda vez que as pessoas sentirem que estão sendo prejudicadas por essas leis. O povo tem 
o direito de não aceitá-las. Tanto é que na história da humanidade, toda vez que o povo se sentia 
prejudicado... pois é um direito garantido de qualquer sociedade, de qualquer categoria ou setor da 
sociedade não aceitar aquilo que acaba lhe trazendo prejuízo, causando algo que lhe desfavoreça. É um 
direito que as pessoas têm de não aceitar. Então, nós achamos que esse é um bom tema para nós 
discutirmos. Quais são as leis que prejudicam a sociedade, o povo, a classe trabalhadora? E se foram feitas 
para atender determinados interesses de grupos, então, está na hora do povo começar a questionar e não 
aceitar. É a desobediência civil que precisa ser rediscutida, discutida e começar a ser implementada como 
uma forma de nós avançarmos na questão da democracia. 
 
        Plínio: Até que medida a política institucional e a sociedade  em geral são autoritárias? 
        Valdir: Essa é uma questão ampla de debates que nós teremos que fazer. Mas eu penso que, se nós 
olharmos hoje, de um modo geral, nós vivemos num regime civil autoritário. Porque, se você pegar os 
últimos governos, que foram Fernando Collor, Fernando Henrique e mesmo o governo Lula, eles têm 
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administrado com medidas autoritárias, a grande maioria foi por Medidas Provisórias, medidas que são 
para atender interesses de grupos internacionais ou mesmo nacionais, e onde a própria chamada 
democracia representativa, o próprio Parlamento não é levado em conta. O Parlamento, que já tem todos 
os limites que nós já conversamos, do limite que é dessa área representativa, mas nem ali é espaço de 
discussão, porque ali também funciona a lógica da negociação. As medidas são impostas de cima para 
baixo e simplesmente não se respeita nada, aquilo que interessa ao capital passa, é imposto e vão criando 
mecanismos, medidas para isso. 
        Aquilo que não interessa os grupos econômicos não respeitam, cujo exemplo clássico é a questão 
dos transgênicos: era proibido o plantio, era proibida a comercialização, mas eles trouxeram as sementes, 
plantaram, venderam, quer dizer: não respeitam nada! E o que o governo fez no sentido de puni-los? Fez 
nada! Agora, quando qualquer movimento social dá sinal... aí os caras vem com esse discurso: não, porque 
democracia, porque ameaça, não sei o que... O que os meios de comunicação comentam sobre quem não 
respeita as leis? Quais as medidas que eles tomam quando o capital transgride as leis? Nada! 
        Então, eu acho que nós vivemos um período como nunca se viveu de autoritarismo. Talvez os 
próprios militares teriam mais dificuldades de tomar algumas medidas que hoje os governos ditos 
democráticos têm condição de fazer, porque naquele período existia resistência, o povo participando, 
mobilizado, atento. Hoje não, é o governo civil, é o governo dito democrático, mas que toma medidas que 
não respeitam a vontade, a decisão do povo em nada! Se você pegar, por exemplo, a própria iniciativa que 
nós tivemos sobre a ideia do plebiscito em relação à ALCA, houve toda uma mobilização, houve dez 
milhões de assinaturas... E o que eles disseram sobre isso? Simplesmente ignoraram, porque não interessa 
a eles fazerem isso. A própria questão do desarmamento, que tem um apelo social, eles têm resistência a 
essa questão. Hoje, a OAB e a própria CNBB estão chamando um debate sobre a questão do plebiscito da 
dívida externa, para discutir esse problema, mas é totalmente ignorado por eles. Não há a mínima 
possibilidade de espaço, eu acho, nesse governo, nesse momento, de uma abertura, de uma participação 
sobre essas questões. A tendência deles é aprofundar isso pela força, querer impor à sociedade os 
interesses do capital, e o Estado está organizado e preparado para cumprir essa tarefa. 
 
        Plínio: Valdir, tem muitos estudiosos que enfatizam que nós temos que atacar também o 
autoritarismo nas relações sociais em geral: desde família, igrejas, escolas, sindicatos, movimentos 
sociais... A prática autoritária é muito comum entre as pessoas, há uma cultura autoritária, o que 
contribui para a política autoritária. Você tem alguma coisa a falar sobre isso? 
        Valdir: Acho que é importante, é um tema interessante. A grande questão que devemos debater 
são os valores: um militante revolucionário tem que ser militante revolucionário 24 horas por dia. Ele não 
pode ser militante revolucionário num período do dia e depois reproduzir em outro espaço, em outro 
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momento, aquilo que ele não defende. Não sei qual é o pensador que diz que não basta que as ideias sejam 
justas, é preciso que nós também sejamos justos. Acho que isso é fundamental, e que nós temos que 
debater. 
        Esse é um tema que nós discutimos muito no Movimento e temos avançado nessa discussão onde 
entra a questão de gênero; nós precisamos avançar nessa compreensão, nessa questão da construção da 
mulher nova, do homem novo. E daí não é só para um período do dia, onde é traçado num encontro essa 
nova relação que precisa ser construída, porém em casa se reproduz o autoritarismo com a companheira, 
com os filhos. No Movimento tem sido muito interessante esse processo de discussão e, eu acho, que nós 
temos avançado, inclusive, no sentido de mudar as pessoas. As pessoas, quando passam a fazer parte do 
Movimento, começam também a mudar o seu jeito de se relacionar, de conviver na família, com os 
companheiros. É uma questão que não pode ser incompatível com o projeto, este tem que andar junto com 
o comportamento, com a atitude das pessoas. Nós chamamos isso de pedagogia do exemplo: a melhor 
forma de dizer é fazer. É necessário demonstrar esse comportamento, se não você cai num discurso vazio. 
Incoerente, se desmoraliza. Aliás, a liderança que não tiver coerência com o que fala e o que faz, ela não 
se sustenta por muito tempo. No Movimento essas lideranças não tem espaço. Não conheço um caso que 
alguém conseguiu se sustentar com a prática e o discurso diferentes [incoerentes]. Ele até pode sobreviver 
um período, mas é um período, mas não vai longe. 
 
        Plínio: Você concorda com a afirmação de Rui Fausto, que é filósofo da USP, quando ele diz o 
seguinte: “a ideologia do MST é neo-guevarista e totalitária”? 
        Valdir: Você teria que ver qual a impressão que dá ouvindo uma afirmação dessas de alguém que 
cria uma frase de efeito a partir de uma reportagem que assistiu no Jornal Nacional, da Globo. Produz-se 
matérias para criar uma imagem do Movimento e fica fazendo afirmações que não se sustentam. Uma 
afirmação dessas não se sustenta no nosso meio, na prática do Movimento, nas relações... Ou é uma 
afirmação leviana, que o cara afirma uma coisa a partir de uma informação, de uma fonte que vem, 
justamente, com essa finalidade de criar essa confusão; ou ela é proposital, no sentido de estar cumprindo 
um papel, de fazer isso a partir de uma opção, de uma ideologia, de cumprir uma tarefa. Nós temos hoje 
muitos intelectuais, muitas pessoas que dizem coisas... Eu fico impressionado com coisas que ouço, por 
exemplo, de jornalistas. A gente, pela função que tem, volta e meia acaba indo em debates, em programas 
de televisão, ou às vezes escuta comentários de pessoas tirando conclusões do Movimento, fazendo 
comentários... aí eu pergunto para eles: você já foi num acampamento alguma vez? Você já foi num 
assentamento alguma vez? O cara diz não! Você já leu o material do Movimento? Não! Ele tira conclusão 
de uma coisa que ele não conhece, sendo de uma leviandade tão grande... Eu já fiz muitas vezes e gosto de 
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fazer esse desafio com as pessoas: antes de tirar uma conclusão vamos visitar, vamos para um 
acampamento, vamos para um assentamento, e depois vamos conversar sobre o assunto. 
        Um dia desses fomos surpreendidos: trouxemos para uma festa o juiz presidente do tribunal do 
TRF (Tribunal Regional Federal), uma figura respeitada no meio jurídico. Numa brincadeira, eu fiz o 
convite  e ele aceitou. Nós tivemos uma audiência e tínhamos uma festa de aniversário do assentamento, e 
eu convidei ele: nós temos uma festa, vamos lá para a festa? E ele disse: “eu vou; estou curioso, quero 
conhecer o Movimento”. Era, acho, numa terça-feira e a festa seria no sábado. Pediu para que 
esperássemos ele no aeroporto. Ele logo viu o horário do vôo, e as seis da manhã o juiz estava lá. 
Apareceu sozinho. Peguei ele, e fomos visitar o acampamento e depois fomos para a festa. E deixei ele à 
vontade, ficou conversando com as pessoas. E depois levei ele para ver como é organizado o 
acampamento, como é que funciona: as pessoas falaram e ele ficou impressionado com aquilo. Depois 
fomos para o assentamento, nas casas das pessoas, ele foi ver a produção, depois teve uma festa muito 
bonita. Essa visita, inclusive, rendeu um artigo escrito por ele, que saiu na revista da Justiça e depois saiu 
no jornal Correio Brasiliense. Ele saiu de lá com uma outra imagem do MST, e hoje é amigo. E por causa 
disso temos uma relação até de amizade, volta e meia ele me liga. É impressionante como ele mudou. Ele 
disse: a imagem que eu tinha de vocês era outra. 
        Esse juiz está, inclusive, estudando sobre um novo sistema de organização, sobre a questão da 
legislação e a auto-organização da sociedade. Ele pediu uma cópia do regimento do acampamento para 
estudar uma alternativa de normas de convivência, sobre o modo de relacionamento que as pessoas vão 
construindo, e como essas são muito mais eficazes do que aquelas normas que o Estado decreta, que o 
Estado baixa. O povo vai construindo um outro jeito de relacionamento e que ele respeita, enquanto que o 
Estado, com toda a sua estrutura, cria coisas que não tem nada a ver. O povo não tem obrigação nenhuma 
de respeitar aquilo que ele não ajudou a decidir. 
        Então, quando a gente ouve esse tipo de coisas, vem de pessoas que não conhecem. E esses são os 
piores, porque é melhor você receber uma crítica de alguém que conhece, para repensar algumas coisas e 
ver como melhorar, do que afirmações levianas. 
        Plínio: O que você acha da tese de vários estudiosos dos movimentos sociais, segundo a qual o 
MST não defende a democracia ampla, mas apenas usa a mesma para seu beneficio? 
        Valdir: Aí volta a questão: com que interesse as pessoas fazem um tipo de afirmação dessas. 
Geralmente, são pessoas que têm um compromisso, têm uma opção por um projeto que não é nosso, 
acabam fazendo esse tipo de afirmação. Isso não é por acaso! Elas vêm sob encomenda. Geralmente, 
alguém encomenda esse tipo de coisa para certas pessoas com o objetivo de influenciar, de confundir a 
opinião pública, a sociedade, principalmente o meio acadêmico. Nós vivemos uma guerra ideológica, de 
disputa, então tem pessoas que se prestam, que cumprem esse papel de fazer esse tipo de discussão, de 
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afirmação. Depois você vai olhar que ela não se sustenta, mas faz parte do jogo, da disputa de projeto. 
Tanto intelectuais fazem esse papel, como os meios de comunicação fazem isso, que é, justamente, 
cumprir um papel na disputa de projeto para criar essa confusão, essa divisão na opinião pública na 
tentativa de deslegitimar a luta do Movimento. 
        Nós temos buscado mecanismos para desafiar essa postura através dos intelectuais que conhecem 
o Movimento, que convivem conosco, para tentar se contrapor a isso, porque essa disputa nós temos que 
fazer, nós precisamos fazer. Acho que é fundamental que pessoas do meio acadêmico, estudiosos também 
falem a partir de uma outra lógica, visando para fazer esse embate, porque nós somos suspeitos de fazer 
isso. Tem muita gente que tem feito isso, que tem feito declarações, tem feito falas. 
        A grande questão é o limite de espaço, porque é uma luta desigual, eles têm muito mais espaço 
para isso do que nós. O Graziano (Francisco Graziano), em 2001, escreveu um livro combatendo a 
reforma agrária encomendado pelo Palácio do Planalto. Ele conseguiu isso em tempo recorde, ou seja, 
nem respeitou a fila de publicação que tinha, porque havia um interesse maior, tinha esse papel a cumprir, 
e que faz parte do jogo. Há muita gente cooptada pelo esquema do Banco Mundial, que financia as 
pessoas com essa finalidade, tem muita gente que é vinculada com a própria CIA... Esse tipo de coisa é 
Serviço da Inteligência, faz parte de um esquema maior, do norte-americano em influenciar a América 
Latina, não só o Brasil. E nós sofremos isso. Mas isso são coisas típicas “plantadas” por organismos 
internacionais de Inteligência, assim como de outros mecanismos que eles utilizam, como infiltração da 
polícia federal... Essa guerra ideológica faz parte do jogo. 
 
        Plínio: Há divergências relevantes entre as lideranças do MST da Direção Nacional e da 
Coordenação Nacional acerca do valor da democracia na luta pela transformação da sociedade? 
        Valdir: Não. O que existe são muitos debates que nós fazemos, discussões e tal. No Movimento 
nós sempre tivemos esse cuidado. É um princípio nosso de debate, da discussão, de respeitar as opiniões, 
mas em nenhum momento nós tivemos crise de opiniões sobre essa questão que nós sempre tivemos 
cuidado... E acho que tivemos a maturidade de superar, a partir dos debates, das discussões, e conseguir 
conviver. Acho que a parte importante no Movimento é a de garantir o espaço para a discussão e poder 
garantir a unidade. São duas coisas fundamentais. Nunca houve, de meu conhecimento, e eu atuo a sete 
anos na Direção Nacional, nunca presenciei uma crise, uma divergência que pudesse ameaçar a unidade 
do Movimento. Isso vale para essa questão e também sobre outras questões no Movimento. Aliás, se 
existe um local onde há mais... Eu até acho que, no Movimento, os nossos problemas estão mais em baixo, 
as confusões são mais a nível, às vezes, local e regional do que a nível das instâncias estaduais, mas de 
modo especial, em nível nacional. Nunca convivi, nunca presenciei nenhuma situação que se pudesse 
dizer que está colocando em risco... de forma nenhuma. 
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        As questões maiores, mais complicadas, nós sempre procuramos ampliar o debate e não restringir. 
Então, sobre certas questões você coloca mais gente na discussão, porque aí você consegue fazer com que 
as opiniões... se você for vencido por um amplo debate, uma ampla maioria, você aceita mais fácil, 
diferente de uma discussão num grupo menor. Neste, dá a impressão que há dois de cá e dois de lá; o que 
é diferente quando você coloca quinhentos para discutir. Certos assuntos nós sempre levamos para nossa 
Coordenação Nacional ampliada, que são dez pessoas por estado que participam desse debate. Então, o 
debate ganha outra dimensão e a posição de um ou outro acaba sendo abafada pela questão da amplitude 
do debate que se faz. Isso serve, justamente, para fugir dessa questão, quer dizer, um de cá e outro de lá 
defendendo opiniões diferentes, passando a imagem que está dividido. Deve-se evitar esse tipo de coisas, 
nós não alimentamos esse tipo de coisas. Essa é uma coisa que nós buscamos combater, refletir, para que 
esse tipo de coisa não vai ganhando força no Movimento. 
 
        Plínio: Como você vê os grupos dissidentes e outros movimentos sociais de trabalhadores sem-
terra? 
        Valdir: Nós sempre encaramos essa questão da dissidência com bastante naturalidade, porque faz 
parte da luta, do funcionamento, e não há motivo para a gente entrar em desespero por conta disso. Nós 
sempre fizemos muita reflexão sobre isso. A gente sempre procura entender o por quê, tirar lições. Há 
uma dissidência: o que causou essa dissidência? Quem foi? Quais as razões que levaram a desistir, a sair 
do Movimento? A nossa reflexão vai um pouco nesse sentido, que é de tomar medidas e corrigir aquilo 
que são falhas nossas. A partir do momento que você tenta entender e concluir que isso acontece por causa 
de problemas nossos, então, temos que refletir como mudar, alterar essa situação. 
        Mas há outras questões que acabam se tornando incompatíveis com a lógica, com o jeito do 
Movimento funcionar. Muita gente que sai do Movimento, sai porque não dedica a sua atuação, a sua 
militância à causa. Ele quer se utilizar da causa para se beneficiar e resolver seu problema de vida. Então, 
tem coisas que são incompatíveis com o projeto que nós defendemos e com o interesse do sujeito, com a 
sua intenção, naquilo que ele quer. Então, ele acaba desistindo, buscando outro caminho. Essa é uma 
questão natural em um Movimento de massa. Não tem como, no Movimento que nem o nosso, na 
dimensão que possui, não ter esse tipo de problema. Talvez, o que ocorre, em muitos casos, nós 
poderíamos evitar isso: tomar medidas antes, tirar o sujeito, não permitir que ele saia e leve mais gente. 
São coisas que dependem muito de cada circunstância, de cada situação. 
        E em relação a outros movimentos sociais, nós sempre vemos essa questão do surgimento da luta 
como um aspecto positivo. Nós não nos preocupamos com isso, pelo contrário, achamos que é importante 
que tenha mais movimentos que lutam pela mesma causa. E sempre buscamos fazer o esforço para ver em 
que é possível nos unir, em torno de que nós podemos ter unidade, em que questões podemos somar. E 
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isso é importante. Acho que nós temos dado passos importantes ultimamente. Aliás, eu acho que os 
movimentos do campo tem dado uma lição para a própria esquerda, hoje, nessa questão da construção da 
unidade. Nós tivemos, por exemplo, no ano passado, depois de um amplo processo de discussão, para 
você ter uma ideia, que é a carta da terra, que envolveu todos os movimentos do campo, tais como a 
Contag, o MST, a CPT, todos os movimentos que atuam no campo, de proporção maior e menor. É uma 
demonstração do esforço que nós temos feito no sentido de ter essa unidade. Agora, a última atividade da 
Conferência da Terra e da Água, foi realizada com 40 entidades, organizações do campo presentes. Acho 
que foi o acontecimento histórico que nós tivemos: 10 mil trabalhadores e 40 entidades passaram a 
semana juntos, fazendo estudo, reflexão e tiraram um documento único. Acho que isso é uma lição 
importante que outros setores e a própria esquerda não conseguem fazer. Então, nós trabalhamos essa 
questão com os outros movimentos sociais com muita tranquilidade, tentando ter essa relação e respeitar o 
jeito de cada um. Muitas vezes cada um tem um jeito, um estilo, e o povo tem o direito de escolher o que é 
melhor para ele. 
        Não tem problema se os trabalhadores sem-terra acharem que tem outro movimento com um 
método de organização, de trabalho que defende a mesma causa que nós defendemos, mas que tem um 
jeito diferente de se organizar, e ele queira participar e nós podemos nos unir naquilo que é o objetivo 
maior. Não há problema! No ano passado fizemos uma marcha conjunta de Goiânia-GO à Brasília-DF, 
não tivemos maiores problemas. Respeitamos o jeito de cada um, mas naquilo que era essencial 
acordamos, e saímos de Goiânia e fomos parar em Brasília, estivemos onze dias juntos e saímos todos 
numa boa! Então, acho que nós temos avançado e dado demonstração de que é possível conviver com as 
diferenças, desde que tenha alguns acordos em torno dos objetivos maiores. Não há problema nenhum. 
 
 
 ANEXO D – Entrevista realizada com Gilmar Mauro  
 
 Função no MST:  membro da Direção Nacional  
 Entrevista concedida no dia 06 de março de 2005 
 Local: Goiânia-GO. 
 
        Plínio: Como você avalia a democracia política liberal brasileira em vigor? 
        Gilmar: Olha! Não é só no Brasil, acho que em todo mundo reina uma coisa que se chama 
democracia, que é a democracia burguesa, burguesa-liberal. Isso implica toda uma ideologia. Acho que ela 
é extremamente limitada, porque democracia, para nós, não é simplesmente participação eleitoral a cada 
dois anos ou quatro anos. É muito mais ampla que isso. Para nós, democracia tem a ver com distribuição 
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de renda, riqueza, tem a ver com participação social, tem a ver com respeito à cidadania, dignidade 
humana, respeito ao meio ambiente, respeito à alteridade.  
       Eu acho que o pensamento único hoje em vigor no mundo, é um pensamento extremamente 
universalizante [absolutizante], no sentido de acabar com a alteridade. Deixe eu tentar me explicar! Toda 
ideologia surge e se desenvolve a partir da lógica da mercadoria. Por de traz do mundo do mercado é que 
se desenvolve uma ideologia. Marx chama isso de fetichismo... mas que reina na sociedade à medida que 
você vê o mundo como mercadoria, como potencial de mercadorias a serem conquistados, cujo principal 
objetivo é a busca do valor de troca. Essa busca do valor de troca... não importa se a produção é para 
bomba, para chiclete ou para qualquer outra coisa, o importante é que os caras tenham lucro. 
        E quem está fora dessa lógica, é considerado diferente, é considerado atrasado, é considerado 
ultrapassado, etc. E isso se reproduz de tal forma na sociedade atual que, por exemplo, o MST é uma 
alteridade que precisa ser extirpada, que precisa ser extinguida. Essas mensagens são diariamente 
colocadas. Vou dar um exemplo concreto, uma vez que agora nós estamos vivendo o programa “Big 
Brother”. Na medida em que você prepara as condições de um programa daquele em que o próprio grupo 
exclui alguém, qual a ideologia? Que está se passando? É a ideologia de que o mundo é mesmo assim! 
Alguém sempre vai ter que ser excluído. Muitas empresas estão aplicando a metodologia do “Big 
Brother”, ou seja, os funcionários é que elegem quem vai ser demitido. Toda ideologia burguesa é de 
repelir o diferente, excluir o diferente! Então, quem quer que vai ser demitido dentro dessas fábricas? 
Obviamente, as pessoas que pensam diferentes! Então, não há espaço para a diferença, não há espaço para 
aquelas pessoas que pensam de forma diferente. O pensamento universalizante [absolutizante], único, é 
que se sobrepõe. Isso está, de certa forma, impregnado na sociedade. A ideologia não é só uma ideologia 
propagada pelo Estado; é uma ideologia que é incorporada, é absorvida na sociedade. E eu não tenho 
nenhuma dúvida que o papel da indústria cultural é fundamental no sentido de garantir essa ideologia e se 
contrapor... preparar a sociedade, inclusive, para se contrapor às ideologias que são diversas nesse sentido. 
        Então, de quê democracia nós estamos falando? Não existe democracia! O que existe é um 
pensamento único, imposto sobre a sociedade, preparando a sociedade para se contrapor [ao diferente]. E 
daí não precisa nem a coação do Estado. Por que? Porque o papel gerador de consenso na sociedade é 
muito maior que o papel de coação! Isso gera consenso através das ONGs, isso gera consenso através das 
instituições... Eu fiquei impressionado outro dia com um dado: no Brasil tem 212.165 ONGs e 
instituições, e que três vezes mais gente trabalha nessas instituições do que em todo o serviço público. O 
que isso significa? Significa que a sociedade civil está permeada dessas instituições, e que essas 
instituições, em grande medida, reproduzem toda lógica ideológica do sistema. Portanto, eu acho que 
construir um processo verdadeiramente democrático pressupõe respeito à alteridade, pressupões o respeito 
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às diferenças, mas, acima de tudo, pressupõe a derrota definitiva desse modo de produzir, que é o modo 
baseado na mercadoria e no valor de troca. 
 
        Plínio: Como você define um Estado e uma sociedade realmente democráticos? 
        Gilmar: Olha, o Estado... é importante essa discussão, eu acho que nós estamos discutindo isso na 
Consulta [Movimento Consulta Popular], e temos que aprofundar isso na Consulta: qual é o papel do 
Estado? Qual é o tipo de Estado? Porque na esquerda sempre houve uma idéia de que é preciso tomar o 
Estado para transformar a sociedade, mantendo um Estado principalmente com sua função coatora, de 
coação. No entanto, eu acho que democratizar uma sociedade é, precisamente, acabar com essas 
formações de coação. O próprio Lênin defendia isso: o Estado tem que ser uma coisa tão simples, tão 
simples, que qualquer pessoa o entenda. E nós temos que tomar o Estado para destruí-lo. E é verdade, 
concordo plenamente! Enquanto existir Estado haverá diferenças de classes, enquanto existir Estado 
haverá coação, enquanto existir Estado não haverá plena democracia. 
        Eu acho, o meu conceito de democracia é, não só do ponto de vista econômico, imediato, de você 
garantir as condições de sobrevivência das pessoas – que eu acho que é um passo fundamental nesse 
momento histórico que nós estamos vivendo; nós temos que avançar para superar, inclusive, essa fase de 
garantias mínimas –, mas de desenvolver na sociedade uma nova forma de pensar, uma nova ideologia de 
ver o mundo, de ver o espaço terreno, terrestre, enfim, a nossa existência como uma existência integrada 
ao todo; uma existência que preserve as condições que nós estamos vivendo para as futuras gerações. Que 
tenha uma outra visão de que o mundo não pode ser uma mercadoria, de que as coisas não podem ser 
simplesmente mercadorias, mas que a gente possa, através do desenvolvimento, inclusive das forças 
produtivas, pensar uma outra forma de vivência, uma outra concepção. Por isso se precisa desestruturar 
toda a velha concepção que está impregnada na sociedade. 
        Então, democracia é o respeito à diversidade. Eu acho que o mundo verdadeiramente democrático 
é o mundo que não só respeita a diversidade, como valoriza-a. Aí está o sentido da individualidade, da 
subjetividade, e não do individualismo. É a subjetividade humana, de você ter o direito de ser diferente, de 
você pensar diferente, de você agir diferente, de você fazer as coisas respeitando sempre essa idéia geral 
de convivência com os outros seres e com a natureza. Então, eu acho que é uma construção que precisa ser 
feita. Essa construção da democracia é uma construção histórica, capitalista. E a destruição dela implica 
na construção de uma outra forma de democracia, de participação. Eu acho que um dos exemplos 
fundamentais é esse. Hoje nós podemos falar: bom, democracia é democratizar a terra, democratizar os 
meios de comunicação, democratizar a riqueza, democratizar... Mas, à medida que a gente avança e supera 
essa fase de distribuição material, acho que fundamentalmente é o direito à alteridade, é o direito às 
diferenças, é o direito à pessoa efetivamente ser livre. 
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        Plínio: Qual é o espaço da democracia na ideologia política e na práxis do MST? 
        Gilmar: Veja, eu acho que nós somos fruto dessa situação. Nós vivemos ela, nós incorporamos, 
em certo sentido, esses valores burgueses, embora há um permanente combate a isso e a busca da 
superação. Agora, dentro do MST, nós procuramos democratizar. Eu acho que há muitos problemas, 
muitas dificuldade para chegar a uma organização verdadeiramente democrática, que seja o mais 
horizontal possível, que estimule a participação de todos, e assim por diante. No entanto, eu acho que é 
uma das organizações, hoje existentes, mais democráticas, com todos os limites que nós temos. Temos 
sempre que lutar para que efetivamente a democracia possa ser implementada da melhor forma, 
reinventando-a, criando novas maneiras. 
       Vou dar um exemplo que eu acho que ilustra isso. Veja, eu tenho muita tranquilidade, eu acho que 
até prioridade, sem me gabar, para falar desse assunto (risos), porque eu vivi todas as fases do MST, desde 
o acampamento – que eu fui para um acampamento em 1985 –, até espaços de Direção, etc. E quando eu 
fui para o acampamento, eu recebi tarefas dentro do acampamento – tarefas simples, como uma grande 
parte de nosso povo hoje recebe –, como ficar responsável pelo grupo de famílias – eu fui coordenador de 
um grupo de famílias dentro do assentamento [Núcleo de Base]... E, na medida que a gente vai para dentro 
de um acampamento e distribui as tarefas dentro dos Núcleos de Base do MST – um fica responsável pela 
higiene, outro pela alimentação, outro pela saúde, um coordenador, uma coordenadora, secretários, etc. – 
sabe, isso é um negócio fantástico... Na sociedade atual, você vale por aquilo que tem. Então, alguém que 
não tenha nada de patrimônio, não é nada, é um pária, é um excluído... quando você vai para um processo 
desses, você recebe uma tarefa delegada por todo mundo, a primeira impressão que dá é: bom, eu estou 
assumindo um poder! Isso sobe na cabeça das pessoas! Por quê? Porque a sociedade é assim, é de poder! 
Eu sou teu chefe! E as pessoas querem, através daquele poder, num certo sentido obrigar os demais a 
fazer. À medida que se discute, vai se superando essa fase, a gente vai descobrindo – e isso provoca uma 
revolução grande na formação das pessoas – de que ali, naquele espaço, você serve para alguma coisa, 
você é útil. E isso tem um impacto psicológico muito grande, porque na sociedade você não vale nada. E 
aí, de repente, lá você vale, você pode fazer alguma coisa! Isso é a primeira questão fundamental que eu 
acho, uma das coisas mais bonitas que a gente faz para a dignidade humana. Porque, se a gente não tiver a 
capacidade de recuperar a dignidade humana, nós não vamos conseguir transformar as pessoas em sujeitos 
da sua história. 
        À medida que você vê que tem potencialidade, que você serve para algumas coisas, que você é 
útil, você começa a descobrir que tem possibilidade de ir além do seu em torno imediato, da conquista da 
terra. Você tem a possibilidade de fazer política! Você tem a possibilidade de estudar! Você tem a 
possibilidade de intervir na sociedade! Porque, como eu dizia antes, essa sociedade cria a ideia... 
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fragmenta o sujeito dentro dele mesmo! O eu do sujeito fica fragmentado. E esse eu fragmentado leva a 
uma impotência, a uma sensação de que você só vive o presente; você não tem passado e não tem futuro. 
Você tem que viver o presente. E leva a uma situação de que você perde o anseio precisamente de futuro, 
você perde a capacidade de se indignar, porque as coisas são naturalizadas dessa maneira. 
        Então, quando você traz um sujeito que está abandonado, e você abre a possibilidade para ele 
pensar: “não, eu posso servir, aqui a gente vai conquistar a terra. E nesta conquista da terra eu sou um 
sujeito fundamental!”. Depois que você conquista a terra, que você desenvolveu um trabalho de formação, 
você pode conquistar muitas outras coisas. Eu estou te dando esse exemplo de formação, porque eu acho 
que a base da formação vem de um processo de democratização, porque, à medida que o sujeito começa a 
se sentir sujeito, ele também começa a exigir o lugar dele dentro da organização, dentro da sociedade. E, 
mesmo que as estruturas sejam estruturas que não permitam uma maior horizontalização, mas o reclamo 
desse sujeito vai ser sempre pela sua integração. Eu acho que isso é uma base fundamental. Não é uma 
coisa do dizer. É uma coisa da ação concreta, da prática concreta, que vai além do debate, da reflexão. 
Acho que um dos elementos fundamentais – inclusive, você como professor – é que nós temos que ter a 
capacidade de sempre historicizar. Porque, à medida que tu traz a história do sujeito, e mesmo a história 
de luta, você jamais perde a perspectiva do futuro, porque você vê que a tua história te levou até aqui; e se 
a gente continuar, nós podemos emplacar com esses sujeitos um outro projeto. 
        Óbvio, têm muitas limitações, muitos problemas, depende da concepção de cada dirigente, das 
Direções... Porque, ás vezes, as Direções são formadas naquela lógica: eu sou o dirigente, e, como 
dirigente, eu sou o tal... Se tem alguém se despontando, esse sujeito, então, pode criar problema para mim 
ali na frente... É a lógica capitalista da competitividade! Ela está impregnada dentro da esquerda, está 
impregnada dentro de nós! Então, não vê o outro com a possibilidade de se enriquecer à medida que 
crescem mais pessoas, e enriquece você como sujeito, porque te obriga, te desafia, provoca o debate... Eu 
sempre digo para nossa turma: o pior que tem é a gente calar e os outros dizerem amém. O melhor que a 
gente consegue criar, é criar quadros com capacidade de te questionar e pensar com a própria cabeça. Esse 
é o grande desafio da Consulta, esse é o grande desafio do MST, esse é o grande desafio de uma nova 
esquerda: criar novos sujeitos com a capacidade de pensar com a própria cabeça e agir com a própria 
cabeça, sempre respeitando, claro, as construções coletivas. 
 
        Plínio: Gilmar, como princípio, é possível conceber a luta e a implantação do socialismo 
exclusivamente pela democracia, através das instituições políticas e sociais estabelecidas dentro dos 
marcos legais? 
        Gilmar: Não, é impossível, eu acho. É impossível por várias razões. Eu acho que tem muitas 
pessoas que pensam desta maneira, de que nós vamos democratizando a sociedade a um ponto tal que vai 
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se chegar a uma construção diferente. Essa é uma visão de concepção reformista, na qual, de reforma em 
reforma nós vamos mudando o capitalismo e, uma hora, sem se dar conta, virou uma outra sociedade, uma 
sociedade socialista. Eu não parto deste princípio. Eu acho que as reformas – e eu não nego a luta pelas 
reformas, muito pelo contrário, as lutas pelas reformas são importantes como parte da acumulação 
política, da disputa hegemônica na sociedade, da disputa econômica –, mas [eu acho elas] como processo 
de aprendizado, de luta, de formação na perspectiva de mudar o contexto político. Se não alteramos a 
correlação de forças políticas, dificilmente a gente constrói uma outra sociedade, uma outra forma 
democrática de participação do nosso povo. O Lênin tinha uma frase que dizia o seguinte: “Bom, reformas 
são conquistas que nós conseguimos da burguesia mantendo-a no poder. Revolução é a mudança do 
poder!” Então, tem gente que diz que a reforma não leva a lugar nenhum. Leva! Eu acho que reforma e 
revolução não são contraditórias; muito pelo contrário, elas são complementares. Não numa concepção 
reformista de que de reforma em reforma você chegará lá. Não. Mas sim como parte de um processo de 
acumulação. Eu vejo desta maneira. 
        Agora, obviamente, hoje, acho que pegando Gramsci aí, né, aquela ideia de sociedade civil e 
Estado, nós vamos ter que disputar a hegemonia na sociedade civil. Nós temos que fazer a guerra de 
posição! Tem que fazer como parte do acúmulo de forças! Isso não significa que nós vamos querer a 
violência. Não significa! Até porque, se nós conseguir transformar o mundo sem violência, é isso que a 
gente quer. Nenhum revolucionário quer violência, quer guerra, quer destruir o outro. Precisamente, 
mudar de poder do Estado para acabar com a violência; é a violência que se desenvolve precisamente em 
cima dos trabalhadores. Eu acho que na revolução do Marx, a revolução é a libertação não só do 
proletariado, mas da própria burguesia também. 
        Agora, a pergunta é: eles vão aceitar pacificamente? É uma outra questão que a história sempre 
vai colocar, e nessas condições é que tem que se pensar em formas de resistência. Mas, a priori, nós não 
podemos estabelecer: vai ser violento. Tomara que não seja! O Lênin, em junho ou julho de 1917, achava 
que não ia precisar de violência nenhuma. Ele trabalhava a ideia da dualidade de poder, fortalecendo o 
poder popular, etc. Depois acabaram precisando. Mas isso não somos nós que estabelecemos, é a 
conjuntura, é a correlação de forças objetivas que vai decidir. Tomara que nunca precise! Eu acho que a 
vida de um ser humano é muito mais importante do que qualquer outra coisa. 
 
        Plínio: Para o MST, a conquista do poder do Estado pelos setores populares é vista como a única 
estratégia política possível para fazer as transformações estruturais almejadas, a superação do 
capitalismo? 
        Gilmar: eu acho que para superar o capitalismo, sim, é preciso tomar o poder do Estado. Isso não 
justifica que a construção desse poder não tenha que ser feito preliminarmente de múltiplas maneiras. Eu 
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não vejo a revolução como reduzida a tomada do poder. Eu acho que essa é a tarefa mais simples que a 
gente tem. O difícil é construir valores socialistas. 
        Eu vejo a luta – tem muita gente que diz: “nós temos que ter espírito de sacrifício e tal” –, eu não 
vejo a luta como sacrifício! Muito pelo contrário, eu acho que quem a vê como sacrifício não vive, e fica 
esperando o dia da tomada do poder, porque de lá pra frente é que nós vamos ser livres. Não é assim! A 
nossa liberdade é construída! E se nós não transformarmos as lutas que a gente faz em espaços de 
construção da liberdade, nós não vamos conseguir alcançar a sociedade que nós queremos. Por que? Eu 
concordo com Marx, com Paulo Freire... que o homem se faz ao fazer. Bom, se ao fazer nós nos fazemos, 
o nosso fazer tem que ser revolucionário! O nosso fazer tem que ser libertador, porque eu não acredito que 
nós chegaremos a fins justos com meios injustos. Não existe isso. A revolução é um processo de 
construção, é um processo permanente, e nós vamos ter que revolucionar a humanidade permanentemente. 
A conquista do Estado é apenas uma parte de um processo grande de revolução que nós precisamos fazer. 
É de construção de uma nova concepção de vivência humana na terra. Por isso eu acho que é uma tarefa 
importante: a tomada do poder é importante para derrotar a lógica burguesa em um primeiro momento. 
Mas só isso não basta para construir valores socialistas. Os valores têm que ser construídos hoje, agora! O 
futuro é plantado aqui, agora! 
 
        Plínio: Dentro do processo de luta pelo projeto popular defendido pelo MST, teórica e 
politicamente, em determinado momento será necessário o uso da violência? 
        Gilmar: Isso a gente não pode estabelecer a priori. Eu acho que nós combatemos a violência! 
Existe uma violência implícita na sociedade, que é a violência da mercadoria sobre o povo, as coisas sobre 
o humano. É só a gente verificar que as coisas podem circular livremente, e os seres humanos são 
proibidos de entrar nos Estados Unidos, por exemplo, na Europa, e assim por diante. Então, é uma 
ditadura das coisas sobre o humano. E isso é uma violência, uma violência enorme que o capitalismo 
busca neutralizar, e a gente também já assimila como uma coisa natural. 
        Agora, em se tratando de disputa de poder, o que a gente quer é mudar essa estrutura de poder, é 
mudar a sociedade brasileira, mudar a sociedade no mundo todo. Se isso for possível sem nenhum tipo de 
violência, seria muito legal, muito bom. Então, não somos nós que estabelecemos, é a realidade objetiva, é 
o inimigo que vai estabelecer como que vão ser as batalhas para a mudança estrutural do poder. 
        Agora, eu sempre procuro dizer também para nossa turma, que é aprender com as lições 
históricas. Eu acho que a nossa grande tarefa é preparar quadros com a capacidade de pensar e agir, com a 
capacidade de analisar a situação e intervir no sentido de transformá-la. Por que? Porque a maior arma é 
isso: um povo organizado e consciente transforma qualquer coisa em arma contra os seus inimigos. 
Qualquer coisa! Então, não se trata de ensinar o pessoal a atirar, dar tiros como muitos dizem: o MST está 
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preparando guerrilheiros! Não, o MST está preparando cabeças, está preparando consciências. Esta é uma 
arma fantástica e fundamental para nós construirmos a nossa sociedade! E a experiência histórica 
demonstrada pelos vietnamitas, e em várias outras partes do mundo, é o uso da inteligência, e não da 
força, que determinam as vitórias. A melhor batalha é aquela que você ganha sem precisar disparar um 
tiro. Tomara que a gente consiga fazer isso no nosso país e no mundo! 
 
  
 ANEXO E – Entrevista realizada com Mário Luís Lill  
 
 
 Função no MST: membro da Direção Estadual do MST do RS 
 Entrevista concedida através de e-mail, em 15 de março de 2005. 
 
 Mário: Aqui vai meu esforço para contribuir com teu trabalho. Peço desculpas pela pouca 
 elaboração. O tempo de fato não me ajudou e as tarefas eram e são muitas. Espero que sirva para 
algo. 
 
 Plínio: Como você avalia a democracia política liberal brasileira em vigor? 
        Mário: Uma farsa. Não passa de discurso. Como diria Fábio Comparato, “temos apenas o direito 
de escolher qual será o próximo político a nos enganar.” Na verdade, a democracia liberal nos dá o direito 
de escolher quem decide por nós. 
 
 Plínio: Como você define um Estado e uma sociedade realmente democráticos? 
        Mário: A primeira condição para a democracia é a igualdade, econômica, política, cultural. Temos 
que ter o mesmo nível de informações. O segundo elemento central são os espaços verdadeiramente 
democráticos. Espaços para debater e decidir sobre as questões centrais, e não para delegar o poder de 
decisão. Um Estado democrático é aquele que está a serviço da ampla maioria da população, e não a 
serviço do capital. O atual Estado é montado para servir ao capital. 
 
 Plínio: Qual é o espaço da democracia na ideologia política e na práxis do MST? 
        Mário: Eu creio que é um fator de sobrevivência do MST. Sem uma prática democrática já 
teríamos ruído a muito tempo. É importante compreender, neste sentido, o papel do trabalho de base: o 
trabalho de elevação do nível de consciência das massas. Como levar uma massa a participar de uma 
decisão, se ela não sabe do que se trata? A participação deve ser consciente, e não como massa de 
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manobra populista. O basismo é um inimigo da verdadeira democracia. Envolver as massas nas decisões é 
tão importante quanto levar as massas a compreender estas decisões e agarrá-las como suas e lutar por 
elas. É fácil decidir fazendo um discurso agitativo, induzindo as massas. O difícil é incorporar, assumir as 
decisões. 
 
 Plínio: Como princípio, é possível conceber a luta e a implantação do socialismo exclusivamente 
pela democracia (através das instituições políticas e sociais estabelecidas ou dentro dos marcos legais)? 
        Mário: Na sociedade brasileira, não. Não há nem uma possibilidade. As instituições estão amarradas 
para não permitir que haja mudanças. Não há espaço. 
 
 Plínio: Para o MST, a conquista do poder do Estado pelos setores populares é vista como a única 
estratégia política possível para fazer as transformações estruturais almejadas (superação do 
capitalismo)? 
        Mário: O poder não está apenas no Estado. O Estado tem sido, na sociedade de classes, o 
instrumento de denominação de uma classe sobre a outra; por isso a importância da tomada do controle do 
Estado pela classe trabalhadora. Mas é fundamental a construção de uma hegemonia na sociedade. 
Portanto, a luta para a tomada do poder do Estado e a construção da hegemonia na sociedade andam 
juntas. O poder do Estado não se toma de assalto, para ser verdadeiro. 
 
 Plínio: Dentro do processo de luta pelo projeto popular defendido pelo MST, teórica e 
politicamente, em determinado momento será necessário o uso da violência? 
        Mário: Para tomar o poder [sim], [com isso] vamos acabar com a violência. Somos a sociedade 
mais violenta da América Latina. Aqui se mata mais com armas de fogo do que nos países que tem 
guerrilha lutando pelo poder. O que vai mudar é que as vítimas da violência vão ser outros, e não tão 
somente a classe mais pobre. A violência sempre foi e sempre será o ultimo recurso, que você, a priori, 
não pode descartar, mas nem tão pouco pode basear tuas estratégias somente na violência. É preciso 
quebrar este mito que toda ação mais radical dos trabalhadores é violenta, enquanto a burguesia nos mata 
e mata a nossos filhos sem que nada se diga. Existe violência maior que uma criança morrer de fomo pela 
ganância dos ricos? Não é possível que a burguesia nos enfrente todos os dias com as armas para defender 
“sua prioridade”, que usurpou dos trabalhadores, e nós sejamos tachados violentos. 
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 ANEXO F – Entrevista realizada com Ademar Bogo 
 
Função no MST: membro da Direção Nacional  
Entrevista concedida por e-mail, em 17 de março de 2005.  
 
 Plínio: Como você avalia a democracia política liberal brasileira em vigor?  
 Bogo: Historicamente, com o passar dos anos, o conteúdo do conceito “democracia” foi 
modificado. Nos clássicos do marxismo encontramos inúmeras vezes este conceito como sinônimo de 
revolução. Basta perceber que, no final do século XIX e início do século XX, os partidos políticos de 
massas, criados pela classe trabalhadora, se denominavam “Social-democratas”. Isso, justamente porque 
sua filosofia era lutar pela democracia em todos os sentidos, o que significava conquistar o poder do 
Estado e construir o socialismo, onde as relações de produção se dariam em outro patamar. 
  Dentre todas as reivindicações políticas e econômicas, nesse período, o sufrágio universal era 
primordial, pois só tinha direito a votar uma camada muito ínfima da sociedade. Por isso, a luta por 
participar das eleições era considerada também revolucionária ou, pelo menos, uma forma de luta 
importante. 
        No século XX, depois da Primeira Guerra Mundial, os Parlamentos passaram a ter importância no 
campo das reformas. Esta foi a constatação a que chegou Rosa Luxemburgo, entendendo rapidamente que 
as eleições separadas das lutas de massas eram importantes, mas estavam no mesmo nível da luta sindical, 
e nada mudariam na estrutura da sociedade. 
        No Brasil, a intensa luta pelo direito ao voto obrigou Getúlio Vargas, a partir de 1930, a conceder 
legalmente este direito também às mulheres. Mas, em 1964, com o golpe militar, e, posteriormente, com 
os Atos Institucionais, em que determinaram o fim das eleições, lentamente foi se referenciando como se a 
ditadura fosse perversa por não deixar votar e eleger os governantes. 
        Ao término da ditadura militar, em 1985, entendeu-se que, com o direito de voto nas eleições, a 
democracia havia retomado seu curso pela participação e garantiu-se o direito de votar também aos 
analfabetos. Por isso, até hoje, alardeia-se que eleição é sinônimo de democracia. 
        Ocorre que as eleições, através da “democracia representativa”, legitimam o poder de grupos 
políticos e econômicos que passam a administrar o Estado como se fosse uma propriedade privada. Os 
eleitores perdem o controle sobre os políticos eleitos, e estes atuam de acordo com os princípios do 
mercado e do capital. 
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        A democracia liberal quer, justamente, que os trabalhadores participem ao máximo das eleições 
(por isso, o que era uma proibição, tornou-se um problema para a classe trabalhadora), isso para que 
possam justificar de que “democracia é disputar” e aceitar os resultados. É claro que o sistema eleitoral 
favorece quem tem mais dinheiro, tecnologia eletrônica e influência na estrutura do Estado. Por isso, 
deixou-se de disputar projetos; disputa-se apenas cargos e, ao consegui-los, convive-se naturalmente nos 
mesmos espaços, como é o caso atual no governo federal. Afinal, a democracia liberal é respeitar o direito 
de cada um, inclusive das empresas, das seitas e das categorias terem seus próprios candidatos. Os 
partidos são apenas siglas que favorecem a institucionalidade dos nomes, eles deixaram de ser como eram 
no século XIX e início do século XX. 
 
 Plínio: Como você define um Estado e uma sociedade realmente democráticos? 
 Bogo: Uma sociedade democrática é a que não tem Estado, ou seja, as classes sociais 
desapareceram e, com elas, todas as desigualdades. Isto não significa que não haja governo. Há, porém, 
como disse Rousseau: “Nesta sociedade cada um representa a si próprio”. Democracia não é delegar poder 
para que outros governem, mas delegar tarefas para que coletivamente sejam executadas. 
        A sociedade democrática não jubila (aposenta) os seus “políticos”, porque estes não podem 
transformar a atividade administrativa em profissão. 
        Sempre que alguém quer buscar alguma referência de democracia, usa o exemplo de um país rico, 
como os Estados Unidos da América. Mas há experiências de pequenos países que funcionam diferente, 
como é o caso de Cuba com o poder popular, onde o povo participa permanentemente através dos CDRs e 
tem acesso às armas. Como disse Fidel: “Um povo que tem as armas nas mãos, não pode reclamar que 
está vivendo sob uma ditadura”. Da mesma forma a Líbia, que funciona com um sistema conhecido como 
(Jamairia) ou governo do povo, onde os administradores ficam no cargo apenas por um ano. Justamente 
porque o entendimento é de que ele não é o governante; é apenas um coordenador político que não deve 
distanciar-se do trabalho produtivo.  
       A sociedade democrática, então, se caracteriza pela extinção da propriedade privada dos meios de 
produção, da prioridade da terra, da prioridade do conhecimento e da prioridade privada do poder. Os 
Parlamentos são substituídos por Assembleias Populares. 
        Tanto os regimes ditatoriais como os de democracia representativa demonstram que o nível 
cultural da sociedade ainda é muito baixo. Os valores ainda funcionam com conteúdo burguês. Somente a 
elevação da consciência liberta o ser humano. Onde há ignorância, há dominação; e isto pode ocorrer tanto 
em sociedades “desenvolvidas” ou não. Por que? Pequenos grupos se apropriam das técnicas e do poder, e 
convencem os indivíduos que a melhor maneira da sociedade funcionar é essa que apresentam, e a 
desorganização (mesmo de pessoas cultas) dá condições de os opressores imporem suas vontades. 
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 Plínio: Qual o espaço da democracia na ideologia política e na práxis do MST? 
 Bogo: A democracia em um movimento de massas (que se forma pelas necessidades materiais, 
mais do que pela consciência) é muito diversificada. Ao mesmo tempo em que há participação, a dinâmica 
obriga a adotar a representação. Isto leva à centralização de determinadas questões nas mãos de alguma 
liderança que se destaca pela coragem, oratória, presença, atendimento, respostas precisas, etc. O que 
significa dizer isto? É que o nível de consciência das massas, geralmente, não é o mesmo dos dirigentes. 
Isto não significa que os objetivos não sejam iguais. São. O que muda é que, de um nível para o outro, há 
mudança de conteúdo. Podemos dar um exemplo: temos como objetivos lutar pela reforma agrária e pelo 
socialismo. As massas não têm a mesma compreensão do que significa cientificamente a reforma agrária e 
o socialismo, mas sabem que é distribuição de terra e de riquezas. A ideia de socialismo é simplificada 
para “nova sociedade”, onde não há pobres e nem ricos. 
        Neste sentido, a democracia depende da elevação do nível de consciência e da participação de 
ambos os níveis. A direção não tem força sem as massas, e estas não tem destino sem a direção. 
        Quando se estabelece que na coordenação do Núcleo de Base deve haver uma mulher e um 
homem não significa que isto seja uma exigência que se torna prática, mas um princípio que se torna 
reflexão, e desta reflexão destaca-se a preocupação nas lideranças masculinas de que reforma agrária e 
socialismo não se alcança só com os homens. 
        Quando, em acampamentos, se estuda, aprofundando as formas de ocupar a terra, morar, trabalhar 
e comercializar os produtos, e sobre as sugestões reunidas se monta um programa, compreendido por 
todos, a democracia ganha forma e conteúdo, porque ninguém é proprietário de ideias e nem da 
organização. A implementação do plano se torna uma prática coletiva. 
        É verdade que as ideias geralmente andam na frente da prática, indicando que temos que andar 
mais rápido, mas elas não enganam quem caminha, procuram apenas indicar o rumo, permitindo que se 
faça de outro jeito para buscar o mesmo resultado. 
       Há questões que intrigam, como, por exemplo, a participação nas decisões históricas. Quando uma 
organização completa uma significativa idade, pode estabilizar determinadas definições que se apresentam 
como verdades absolutas para os que vão se somando. Existe a norma, mas esta não se torna consciência, 
porque os que devem não refletem sobre o seu conteúdo como os primeiros fizeram para elaborá-la. Por 
isso, mesmo sendo boa, a norma se torna autoritária. Por exemplo: já fazem muitos anos quem em um 
Encontro Nacional decidimos que cada família assentada deveria contribuir com 1% da produção vendida. 
Demorou-se um longo período discutindo com as famílias nos estados para se chegar a essa conclusão, 
mas 20 anos depois, ao comunicar a uma família que está entrando através da ocupação, que existe uma 
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norma que trata da contribuição de 1% da produção, para quem recebe a informação considera-a uma 
obrigação e não contribui se permanentemente não for exigido. 
 
 Plínio: Enquanto princípio, é possível conceber a luta e a implantação do socialismo 
exclusivamente pela democracia, através das instituições políticas e sociais estabelecidas dentro dos 
marcos legais? 
 Bogo: É difícil dizer. A legalidade não é de todo um mal. Melhor é ficar com a idéia de Marx, 
quando diz que: “Os homens fazem a história, mas não a fazem como querem, a fazem segundo as 
circunstâncias que encontram”. As vezes podemos ser devotos da luta armada, mas a história nos oferece 
eleições. 
       O ponto de partida que desencadeia mudanças profundas na sociedade pode vir de diferentes 
pontos. A revolução Russa iniciou pelo descontentamento dos soldados; na China, pela repressão às 
mobilizações camponesas. Na Nicarágua, foi pelo assassinato de um jornalista. Na Venezuela, foi pela 
tentativa de um golpe militar frustrado que, posteriormente, estes mesmos derrotados foram reabilitados 
pelo processo eleitoral e estão agora envolvidos na disputa do poder. 
       Lênin diz que as condições estão prontas quando os “De cima já não podem dominar e os de baixo 
já não querem ser dominados”. Agora se “os de cima”, não podendo, se entregarem, então não há 
confrontos; se estes reagem, então não haverá como não usar dos mesmos meios que a classe dominante 
sempre utilizou, que é a força. 
      Então, podemos concluir dizendo que o processo revolucionário pode utilizar todas as formas de 
luta para desgastar a classe dominante, mas no desfecho terá que reduzir as formas e adotar aquelas que 
sejam mais eficientes para sufocar os inimigos. Lênin fala na “ditadura do proletariado”, ou seja, o 
“governo da maioria” estabelece as normas de funcionamento da sociedade para todos, submetendo a 
minoria a esta vontade. 
       O que nos parece é que o socialismo não “se implanta” (como diz você, parece como algo que 
vem de fora) enquanto a classe burguesa, com todos os seus tentáculos, mantiver o controle do processo 
histórico. Ela precisa ser abalada em seu poder e a sociedade terá que insurgir-se contra os seus 
dominadores e derrotá-los. Não havendo estas condições, o processo de “implantação” do socialismo 
lateja, como é na Colômbia, mas não avança. Talvez, um pouco de legalidade faria bem à guerrilha 
colombiana para firmar raízes também no mundo urbano. Isto pode ser por eleições ou pelo ascenso da 
luta sindical e popular por reivindicações econômicas. Não significa desmobilizar a guerrilha e candidatar 
a presidente o seu comandante principal, como correu em El Salvador com Schafic Andall, mas buscar 
novos impulsos que coroe esta forma de luta com outras que possibilitem aglutinar as massas e avançar 
para destruir esta legalidade e construir, através da “ditadura do proletariado”, o socialismo. 
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 Plínio: Para o MST, a conquista do poder do Estado pelos setores populares é vista como a única 
estratégia política possível para fazer as transformações estruturais almejadas, a superação do 
capitalismo? 
 Bogo: Creio que é. O Estado, no conceito gramsciano, é formado pelo núcleo administrativo e 
pela sociedade civil organizada. Para Lênin o Estado é o aparelho de poder. Seja lá o que for, sem 
conseguirmos desmobilizar o poder deste aparelho central que impõe suas vontades sobre a sociedade, 
utilizando todos os meios e espaços, é impossível construir outro projeto. 
       O que é certo é que antes ou depois da revolução, os setores da sociedade deverão estar 
organizados. Digo isto porque podemos ter um processo insurrecional onde a população, mesmo 
desorganizada, contribui com a força dirigente para chegar ao poder central, mas a partir daí esta força só 
governa se houver organização das massas em torno de seus interesses e dos interesses político-
ideológicos das forças revolucionárias. Neste sentido, então, damos a razão a Gramsci, quando defende 
que o Estado é composto pelo aparelho e a sociedade civil organizada. Agora, para se tomar o poder, 
precisa-se acumular forças, ganhando estes espaços. No caso, a guerra de posição, e não guerra de 
movimento, como foi o processo russo, é duvidoso, justamente porque o processo revolucionário não 
nasce como os prédios das canetas dos arquitetos. Ele se forma a partir das contradições sociais. Num 
determinado momento há uma “efervescência” e, então, o que parecia impossível, torna-se real. Por isso é 
que a ideia de ganhar posições ao redor deste aparelho de poder pode não ser o mais correto. O que não 
quer dizer que a classe trabalhadora e a sociedade em geral não deva se organizar e exercitar o 
desenvolvimento da democracia e do poder local. 
        Por outro lado, é claro que a superação do capitalismo não se dá parcialmente. O modo de 
produção não é uma força particular. Ele é hegemônico, embora dentro de si carregue contradições ou 
germes do modo de produção anterior e o que virá depois. 
        Ainda é cedo para certas afirmações. Precisamos aprofundar mais o que tentaram fazer os 
filósofos da Escola de Frankfurt, na Alemanha, na década de 1950 (Adorno, Benjamim, Horkheimer), que 
buscaram entender porque as revoluções ocorreram nos países mais atrasados; e nos países mais 
adiantados e desenvolvidos ocorreram o Fascismo e o Nazismo. Mas, podemos adiantar que, 
possivelmente, ao terminar as guerras mundiais, os países capitalistas centrais, “desgastados” e 
preocupados em se recompor, perderam de vista a periferia. Logo, os países pobres, os quais Marx e 
Engels haviam profetizado que seriam os últimos a se libertarem, por sabedoria e perspicácia de gênios da 
política, foi possível enfrentar as forças locais e derrotá-las. 
       Nos países centrais, logo após a primeira guerra Mundial, o capital financeiro criou os seus ícones 
do fascismo e impôs a dizimação das camadas “sobrantes” para o capital. Após a Segunda Guerra 
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mundial, nos países periféricos, impuseram as ditaduras militares para conter qualquer avanço, como foi o 
caso da América Latina, que a semente da ditadura plantou-se e desenvolveu-se em 1954, na Guatemala. 
       Hoje há um controle muito maior do planeta. As guerras são parciais e induzidas. As empresas 
atuam livremente e impõe a repressão para extorquir as nações. O Estado a ser destruído, hoje, é mais do 
que o aparelho local de poder. O imperialismo econômico, político, militar e cultural enraizado na 
sociedade controla todos os movimentos, e as tentativas localizadas de revoluções tem sofrido grandes 
derrotas. 
       É um momento novo. Precisamos decifrar os sinais e buscar cada vez mais unidade entre os 
continentes. É também de se notar que as crises, embora apareçam em cada país, dão indicativos quem em 
todos há situações de beligerância ou abortos de processos, como é o caso brasileiro. Mas, veja, que 
iniciou pelo Equador, governo deposto. A história deu sinais e indicativos da possibilidade de girar à 
esquerda, mas (Brasil, Uruguai, Venezuela) as forças revolucionárias não estavam prontas. Se este tremor 
foi apenas um aviso, estamos bem, se foi para valer, as coisas tenderão ao acomodamento e, então, 
teremos um longo ciclo de dominação. 
       Mais do que nunca a luta de classes se torna internacional. Ou seja, cada qual deverá fazê-la onde 
vive, mas combinada em todos os países. Talvez, tarde demais, entenderemos o chamado de Marx e 
Engels no final do Manifesto Comunista: “Proletários de todo o mundo, uni-vos!”. 
       Mas é importante frisar que os setores populares precisam de uma forte organização política, que 
se desloquem à frente e desbravem o caminho com inteligência e com precisão nas propostas para que os 
esforços não sejam desperdiçados. 
 
 Plínio: Dentro do processo de luta pelo projeto popular defendido pelo MST, teórica e 
politicamente, em determinado momento será necessário o uso da violência? 
 Bogo: Sim. Porém não a violência ignorante, destrutiva, repressiva e intolerante, como é a da 
burguesia, mas o uso da força revolucionária que se apresenta de outra forma, como resistência à violência 
provocada pela classe dominante. Esta reação é necessária para se gerar a verdadeira democracia. Não 
poderão nascer novas práticas políticas sem a destruição das estruturas de comando e o poder das velhas 
práticas. 
        O volume desta “violência” dependerá da capacidade que a classe dominante tem de atacar as 
forças revolucionárias. Os meios a serem utilizados não são escolhidos ou estabelecidos por antecipação. 
Importa saber que a classe trabalhadora terá que usar a força para combater a violência da classe 
dominante e, então, qualquer objeto torna-se uma arma de combate. 
        O período da guerra civil pode ser longo ou curto, mas o novo poder não nascerá sem passar por 
ela. Mesmo que a chegada ao poder possa ser mais amena, mas para conservar o poder terá que ser 
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utilizada a força e a organização militar da classe trabalhadora. Isto não é uma opinião visionária. É 
apenas uma constatação histórica, onde, em 1971, a contra revolução derrotou a Comuna de Paris; em 
1910, a revolução Mexicana; a partir de 1979, derrotou a revolução Nicaragüense; à quase 5 décadas tenta 
derrotar a revolução Cubana; e hoje ataca o embrião da revolução Venezuelana. Logo, não seria agora 
nem no futuro, enquanto existir propriedade privada, que seus proprietários mudariam de táticas. 
        Hegel, ao falar da violência, explica que o proprietário privado e o assassino raciocinam e agem 
da mesma forma. O proprietário compra armas para defender a propriedade e mata quem tentar 
desrespeitá-la. O assassino compra armas para assaltar o proprietário, e mata-o se este impedir. Logo, um, 
com o slogan da “legítima defesa” usa da violência para preservar a injustiça da propriedade privada; o 
ladrão para roubar o que julga lhe pertencer. Ou seja, está na índole da burguesia a violência, pois ela não 
está separada e nem existiria sem a propriedade privada dos meios de produção. Tomar-lhe a propriedade 
é extingui-la enquanto classe. 
        Logo, concluindo, os ricos não entregarão o poder e os bens acumulados às custas do trabalho 
alheio sem resistência, por isso, em determinado momento, haverá confrontos violentos, ou os 
trabalhadores nunca se emanciparão. Os meios que serão utilizados, e se será longo ou curto este período, 
somente o momento dirá, mas sem passar por ele jamais chegaremos ao socialismo. 
        Sendo um trecho de tempo obrigatório que temos de passar, que ele não demore a vir, pois 
encurtaremos o período de sofrimento, mortes, destruição e barbárie ora vividos! 
        A humanidade e a natureza já sofreu demais sob o controle do capital. É preciso controlá-lo para 
que ele, com sua força, não nos destrua. Como disse István Mészáros, em seu livro Para Além do Capital: 
“As forças destrutivas da ordem da produção do capital já não são, em nossos dias, apenas potencialidades 
ameaçadoras, mas realidades onipresentes”. Somente o socialismo pode salvar a humanidade da 
destruição. 
    Um abraço fraterno e solidário. 
 
 
 ANEXO G – Entrevista realizada com Juvelino Strozake 
 
 
Função no MST: coordenador do setor de Direitos Humanos do MST e integrante da Direção 
Nacional 
 Entrevista realizada no dia 18/04/2007 
 Local: Secretaria Nacional do MST, na cidade de São Paulo.  
 Entrevistadores: Luciana Aparecida Aliaga de Oliveira e o autor deste trabalho.  
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        Pergunta: Sobre o embasamento teórico-político do MST, sobre a democracia e a concepção de 
sociedade que o Movimento defende… 
        Juvelino: Como a minha área é o Direito e o problema jurídico no Movimento em 1995 era o 
problema concreto, emergente, urgente, meus problemas estão no Direito, os teóricos não eram minha 
função. Eu tinha uma função de coordenador politicamente um setor dentro do Movimento e atuar 
enquanto técnico, como advogado nas causas. Eu não tive tanta preocupação de me aprofundar do ponto 
de vista da teoria e dos grandes teóricos políticos para daí fazer a discussão dentro do Movimento. Essa 
era uma tarefa de outros militantes, outros dirigentes. Não me coube essa tarefa, mas dentro desses 20 
anos que eu milito dentro desse Movimento… foi possível compreender um pouco e amadurecer a leitura 
que é possível realizar e fazer do que o MST entende por democracia e como nós queremos ou pensamos 
construir a democracia; e como nós queremos e pretendemos construir uma nova relação e uma nova 
estrutura econômico-social. E essa é a nossa proposta para sociedade.  
Me parece que dentro do Movimento, a primeira preocupação quando se pensa em construção de 
uma nova sociedade, a primeira preocupação é a construção de um novo ser humano. Não é possível 
pensar uma nova sociedade com seres humanos que nós temos hoje, ou seja, um sujeito que não lê, que 
não estuda, que não se preocupa em ser gente, em conhecer sua vida, em saber para quê existe, em 
desenvolver suas faculdades… Enquanto nós não conseguirmos despertar isso no camponês e nas outras 
pessoas é impossível falar em nova sociedade. Uma nova relação econômica e social só é possível a partir 
de uma construção de uma nova mentalidade humana. É verdade que a construção dessa nova mentalidade 
humana, ela deve estar necessariamente ligada à realidade, ao seu trabalho. Não dá para pensarmos apenas 
no estudo teórico sem pensarmos numa nova prática econômica social.  
Me parece que o Movimento, em algumas experiências, demonstra que este é ao caminho. Alguns 
assentamentos nossos no Paraná e no Rio Grande do Sul e em outros estados conseguiram desenvolver 
estruturas econômicas, sociais diferenciadas. Eu cito o exemplo da COPAV, lá do Paraná, me parece que 
seria um bom laboratório para fazer uma dissertação, uma tese de doutorado para discutir a democracia. É 
um assentamento onde tem trinta famílias, e essas famílias conseguem sobreviver a partir do trabalho 
realizado na cooperativa; e cada um recebe pelas horas trabalhadas na cooperativa. Todas as famílias lá 
assentadas têm uma casa, tem um padrão de vida digamos razoável, tem trabalho, tem estudo, e tem uma 
vida social. Como se conseguiu chegar a esse ponto? Porque me parece que, do ponto de vista de uma 
organização social, não é ideal, mas é muito próximo, porque as pessoas têm trabalho e a cooperativa, 
além de empregar a mão-de-obra dos assentados, em certos períodos do ano emprega mão-de-obra das 
pessoas que vivem nas vizinhanças, desempregados. Em momentos iniciais do ano o pico do trabalho 
aumenta, e é necessário contratar mão-de-obra, ou seja, a cooperativa emprega mão-de-obra. A grande 
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questão do mundo do future é como empregar mão-de-obra do ser humano, como valorizar o ser humano 
a partir de seu trabalho, e a cooperativa conseguiu dar esse passo.  
Além do trabalho, existe toda uma preocupação com o estudo das crianças, dos jovens e dos 
adultos na cooperativa. Esse estudo passa a ser uma exigência a partir de uma exigência concreta de se 
trabalhar pela cooperativa, a partir da resposta econômica para a demanda social que existe nos produtos 
da cooperativa. E for além dessa exigência do estudo para melhorar a mão-de-obra, também existe toda 
uma preocupação de... bom quê sociedade nós queremos, como é que esse assentamento se insere dentro 
da sociedade capitalista, qual é a nossa proposta social para a grande sociedade fora desse mundo da 
cooperativa. Além do trabalho e do estudo, a cooperativa conseguiu também desenvolver uma pressão 
política junto a órgãos públicos, e foi possível construir casas decentes para as pessoas. Existe o 
atendimento dentário, existe o atendimento médico que a cooperativa conseguiu garantir aos seus 
associados.  
Para se chegar a um processo como este, foram trilhado alguns passos. Os acampamentos me 
parecem detêm este potencial da construção de um novo ser humano. Porque dentro de um acampamento 
o sujeito vai, necessariamente, se deparar, vai se dar conta de que ele está numa situação diferente, numa 
outra realidade. Nos acampamentos, como estes são divididos basicamente em setores, em comissões – 
comissão de segurança, de saúde, de alfabetização – , e toda vez que o sujeito dentro do acampamento vai 
participar de alguma comissão ou um grupo de famílias, ou mesmo do núcleo, ele precisa pelo menos 2 ou 
3 vezes por semana sentar numa roda de reunião, participar de uma reunião e,  para o sujeito participar de 
uma reunião, necessariamente ele precisa saber falar, precisa saber se expor, expor sua ideia, sua opinião, 
isso faz com que o sujeito vá estudar, vá ler. Se o assunto da reunião é, digamos, “o direito da reforma 
agrária” ou “a reforma agrária na Constituição” ou a negociação do governo com relação aquela 
desapropriação, para ele falar alguma coisa precisa, antes de ir para a reunião, ler alguma coisa, discutir 
com outro vizinho. Quando ele vai para reunião e vai expor a sua opinião, ele precisa saber falar, precisa 
saber raciocinar, isso gera dentro do sujeito uma necessidade de estudar, de conhecer, de buscar. Então, a 
primeira tarefa do acampamento é formar um novo sujeito, um sujeito que saiba intervir, que saiba expor 
suas ideias e que observe aquela realidade como uma realidade de organização. Para tudo tem uma 
comissão, tem um horário. Entre as várias funções do acampamento, uma delas é esta.  
É verdade que nem sempre é possível nós conseguirmos que esse ser humano se realize, que ele 
aconteça. É uma briga do Davi contra o Golias, porque você transformar pessoas que estão em uma 
condição de exclusão, negação da sua condição de ser humano, e transformá-lo em um sujeito ativo, em 
sujeito que propõe, sujeito que organiza, isso  é uma tarefa difícil. Nós observamos que na maioria dos 
nossos assentamentos nem sempre se realiza aquela nossa proposta de organização e proposta de 
construção de um novo ser humano. Aí quando o sujeito vai para o assentamento e decidem coletivamente 
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que o assentamento será individual, que cada um vai cuidar do seu lote, pelo menos o sujeito saiu da 
miséria em que vivia na periferia. Ele está em um outro local [assentamento], onde ele pode trabalhar, sua 
família tem um local para trabalhar pelo menos, ter uma renda mínima naquele lote, na esperança de que 
no assentamento ele possa dar um passo adiante e começar a se organizar dentro do assentamento para, 
pelo menos, organizar sua produção, que seja coletiva sua comercialização e assim por diante. 
 Acho que uma das outras tarefas que o Movimento tenta fazer na construção de uma nova 
sociedade é dar autonomia às diversas instâncias. Cada acampamento tem autonomia para decidir o que 
deve fazer, e o que fazer na luta pelo seu assentamento. Não dá para deixar de lado, não dizer que existe 
toda uma coordenação política nacional, que tenta preservar e dar a linha política nacional; mas cada 
acampamento, cada instância, cada setor pode fazer seu planejamento e realizar esse planejamento na 
medida que melhor lhe convier. Não existe uma direção centralizada que vai ditar: “olha, agora vamos 
fazer isto, agora vamos fazer aquilo”. Não, cada espaço coletivo de organização precisa ter autonomia 
para decidir. Porque só diante da autonomia o sujeito consegue se desenvolver enquanto um ser humano 
diferente. Existe uma coordenação política nacional que precisa preservar as linhas políticas gerais, que 
precisa discutir, apontar algumas linhas gerais. Mas a decisão de quando fazer ocupação, de quando ir 
negociar, quando recuar, o que exigir, depende sempre de cada espaço coletivo existente no Movimento, 
seja ele acampamento, seja ele setor, seja ele Coordenação Regional, enfim, me parece que esta autonomia 
é necessária.  
Só é possível nós avançarmos na medida em que esta autonomia esteja garantida. Se nós 
pensarmos numa direção rígida, numa linha única, num pensamento único, nós não vamos permitir que as 
pessoas assumam a sua condição de seres humanos e também deem um rumo político ao seu espaço 
coletivo. Me parece que se existe alguma contribuição do Movimento para a construção de uma nova 
sociedade passa necessariamente pelos assentamentos. Então, para finalizar um pouco esta primeira fase, a 
sugestão é de vocês visitarem alguns assentamentos aonde a vida comunitária foge aos padrões normais da 
sociedade. Me parece que esta é uma experiência concreta de realização de uma nova proposta econômica 
e social. 
 
        Pergunta: Sobre a distância ideológica entre a base e a direção… 
        Juvelino: Você vê que existe uma grande distância. O acampado, o assentado não consegue 
discutir uma proposta ideológica do Movimento. Ele quer o lote, a terra, interesses reais e diretos. Isso é 
um problema para um Movimento que se diz socialista, que quer pregar uma nova sociedade. Esse é um 
negócio que em certo momento nos assusta, mas mesmo com todas essas dificuldades – e essa é uma 
dificuldade concreta e real – não dá para desistir. Uma coisas é, as vezes, você perceber uma distância 
muito grande entre o que uma liderança fala e o que a base fala. Uma das decisões do Movimento é de 
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tentar massificar o máximo possível as várias instâncias do Movimento, realizar congressos com 15 a 
20.000 pessoas, uma Coordenação Nacional com 300 pessoas, o Encontro Nacional – onde serão 
discutidas as grandes linhas – com 1.000 pessoas. Isso para que estas pessoas consigam se apropriar 
também desta discussão, uma discussão teórica; porque sem teoria na cabeça você não vai a lugar 
nenhum, [evitar que] você só fica no seu lotinho ali, cria o porquinho, a galinha, e mais nada. 
 
         Pergunta: Quem compõe a Coordenação Nacional? 
        Juvelino: São pessoas eleitas nos estados. Hoje são 5 pessoas, respeitando sempre a questão de 
gênero [cinco mulheres e cinco homens] e mais os setores nacionais; são eleitos dentro dos estados. 
 
        Pergunta: Para se eleger é necessário algum tipo de requisite? Ser dirigente, ter algum tipo de 
liderança? 
        Juvelino: Cada estado tem uma Direção Estadual, tem uma Coordenação Estadual, e dentro destas 
instâncias é que eles são indicadas as pessoas que vão representar o estado na Coordenação Nacional. Mas 
cada estado tem uma direção política, uma Coordenação Estadual. 
 
        Pergunta: Qual é a função da Coordenação Nacional? 
        Juvelino: Discutir as grandes linhas gerais do Movimento Sem Terra a nível nacional. Esta postura 
nossa até este momento de não atacar o governo Lula, de não tentar desmoralizá-lo, demonstrar para a 
sociedade que não foi para este papel que o Lula foi eleito isto foi uma decisão da Coordenação Nacional, 
tomada logo após a primeira eleição de Lula. No final do ano passado teve um outro Encontro Nacional e 
que foi tomada uma outra decisão. 
 
        Pergunta: E a Direção Nacional? 
        Juvelino: Ela tem a função mais de encaminhar as deliberações da Coordenação Nacional. Como 
ela se reúne com mais freqüência, então ela tem a função de acompanhar as coisas mais miúdas, as 
negociações… quem vai para negociação, qual a pauta da negociação, encaminhamentos sobre questões... 
Por exemplo, nós temos estudantes de medicina na Venezuela, em Cuba, então neste momento como é que 
está nossa relação com esses governos, estamos preenchendo essas vagas ou não. Nós temos hoje 88 
turmas de graduação em universidades, então tudo isso a direção precisa saber, quem está estudando, 
quais as universidades que nós temos convênio. Então, é o dia-a-dia, o negócio mais miúdo que a direção 
precisa se preocupar, que é encaminhar o que a Coordenação Nacional deliberou. A linha política geral é o 
Congresso Nacional que tira a cada 5 anos, mas aí é uma linha mais geral; depois temos os Encontros 
Nacionais que é um por ano, são com 1.000, 900 pessoas. 
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        Pergunta: O Encontro Nacional é a cada ano ou a cada 2 anos? 
        Juvelino: Depende de dinheiro e de espaços, também não há… bem um ano... Temos que realizar 
o Congresso Nacional, era a cada 5 anos, era para termos realizado em 2005 e já estamos em 2007. Então 
nunca se prende muito [ao calendário]… ah! é a cada dois anos! Isso não existe porque é impossível. A 
Coordenação Nacional se reúne duas vezes por ano pelo menos, um no primeiro e outra no segundo 
semestre. 
 
        Pergunta: No MST temos processo eleitoral ou indicação? 
       Juvelino: Indicação é mais nos setores, por exemplo, o setor de direitos humanos pode indicar 
alguém para participar da Direção Nacional. Veja no MST nós nunca optamos pela linha das eleições. Nós 
entendemos que as eleições nem sempre refletem a vontade da maioria. Então, quando você tem um ponto 
ou alguém para ser eleito para ir fazer alguma coisa, se não existe o consenso, não é a eleição que vai fazer 
com que aquela pessoa que foi eleita será o melhor. Porque as vezes… bom existe uma dúvida, temos que 
decidir, tomar um encaminhamento, não foi possível chegar a um consenso, a saída seria uma eleição? A 
resposta é sim e não. Porque vai para eleição se as duas partes que estão defendendo cada uma um ponto 
de vista não se entenderem e, se não houver uma colaboração, a eleição pode rachar, e o sujeito que foi 
eleito ou a proposta mais votada não quer dizer que será a melhor porque o outro lado vai minar. Então, 
nós temos um entendimento que temos que chegar o máximo possível ao consenso. Não é possível achar e 
entender que a eleição é uma solução para todos os males. Ela é válida, ela tem que ser utilizada, mas não 
como um dogma, senão você racha quando você vai para eleição. Não foi possível chegar a uma decisão, 
quem tem um voto a mais ganhou. Ganhou e não ganhou! Então dentro do Movimento a nossa intenção é 
que, se tem algum ponto que nós percebemos que não houve consenso, não vai dar para caminhar mesmo 
via eleição, tira de pauta, deixa amadurecer. 
 
        Pergunta: Para representação é necessário ter alguma liderança, alguma experiência? 
        Juvelino: O princípio é o seguinte: tem que massificar; o segundo princípio: tem que ter respeito à 
questão de gênero, um homem e uma mulher e todo mundo tem que participar. Então, quem foi eleito uma 
vez, na segunda, de novo, já começa ser mal visto: “o cara tá muito tempo nesse lugar aí, vamos trocar”. E 
as vezes o poder está com quem não necessariamente foi eleito. Se o Ney não faz parte da Coordenação 
Nacional, é representante do setor de direitos humanos, mas na reunião do coletivo do setor ele tem 
capacidade de intervir, ele consegue se expor melhor, ele tem mais conhecimento, ele tem vinte anos de 
história nas costas, não é porque ele é da Coordenação Nacional, representante do setor de direitos 
humanos, que ele vai tomar decisão, de repente ele consegue convencer melhor do que os outros. A 
questão da eleição para gente não é um dogma, nós queremos que quanto mais pessoas participarem, 
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melhor. Nós incentivamos isso, não necessariamente quem foi eleito é o sujeito que melhor representa, até 
porque ele não vai ficar muito tempo naquele cargo, 2 ou 3 anos, ou um pouco mais, logo a gente troca. 
Porque esse negócio de assumir responsabilidade via eleição ou via indicação pode viciar o sujeito, e isso 
é um perigo. Então nós temos que pensar em tudo ou pelo menos tentar evitar que o sujeito, por ter 
alguma função eletiva, que foi eleito ou que foi indicado, ele comece a fazer uso dessa função que ele tem.  
A nossa intenção é que todo mundo participe, não há critérios para alguém ser eleito ou não. É 
verdade que nos acampamentos primeiro o sujeito tem que começar a participar dos núcleos de famílias, 
depois disso pode participar de uma comissão num acampamento, a partir de sua participação, se ele 
começa a se destacar, que ele consegue se expor, tem um espírito de liderança, ele pode ir para 
Coordenação Regional, ir para Coordenação Estadual, ir para Direção Estadual e, a partir disto, ele pode ir 
para Coordenação Nacional e para Direção Nacional. Enfim, tudo depende do seu compromisso, da sua 
postura pessoal, da sua forma de se expressar, se ele vai para as reuniões apenas para criar intriga entre os 
outros ou vai contribuir...  
Então o princípio é o seguinte: quanto mais gente participar, maior é o controle. Quando fica só 
meia dúzia, não vai para frente. [O dirigente é escolhido também] pela disciplina, o sujeito que vai para 
uma reunião que começa as 8 horas, digamos, e ele chega as 9 horas! Primeiro, não tem como entrar e 
quando entra… enfim tem ponto de pauta, ele precisa expor, ele começa a viajar, a fazer outras propostas. 
Então depende da disciplina, da compreensão política que ele tem, do que ele fala, das intrigas que ele 
cria, da capacidade, habilidade. Então é um conjunto de forças e de posturas do sujeito para ele ser ou não 
ser liderança… Tem a quesão do trabalho que ele desenvolve lá na base dele, no acampamento ou no 
estado. Não adianta o sujeito vir para uma reunião, digamos, que ele vá compor a Coordenação Nacional, 
mas lá no estado é ele só, ele não constrói nada na sua base. Primeiro, a base está errada em indicar ele 
para Coordenação Nacional. É um conjunto de fatores que faz com que ele vá participar ou não, mas os 
espaços são muitos dentro do Movimento.  
O Encontro Nacional é com 1000 pessoas, quase todos os anos pode se ter uma renovação dessas 
1000 pessoas. A Coordenação Nacional é com 300 pessoas. Então, é um espaço bastante amplo. Acho que 
esse é o caminho, acho que não dá para restringir a uma meia dúzia de pessoas que vão pensar, 
desenvolver e aplicar a linha do Movimento, aí não vai para frente. E mesmo assim, o Movimento tem 
enfrentado muitas dificuldades de organização. Você vê, nesses últimos 4 anos de governo Lula não temos 
conseguido massificar as ocupações. Pode ser um problema conjuntural. De qualquer maneira, não dá para 
negar o aspecto histórico da eleição do Lula pela classe trabalhadora; então nós estávamos neste dilema. O 
Lula veio e nasceu a partir de uma construção coletiva de um partido político de um conjunto de forças 
que eram as melhores forças sociais brasileiras, ou seja, os melhores seres humanos estavam nessa área, 
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neste campo de batalha, e aí foi eleito. E toda aquela nossa expectativa de cem anos de batalha… bom, 
agora conseguimos! E aí? 
 
        Pergunta: Vocês se distanciam muito de uma visão vanguardista para conquista do Estado… se 
aproximam de Gramsci, da construção de uma nova hegemonia… 
        Juvelino: Nós pretendemos ser um movimento de massas e de quadros, não dá para fugir desses 
dois princípios ou desses dois grandes objetivos. De quadros porque é necessário formar pessoas com 
capacidade de analisar a realidade, compreender a realidade, propor novas formas de luta e saber o que 
quer. Talvez o Lula tenha sido o grande fiasco histórico da classe trabalhadora brasileira justamente 
porque não sabia o que queria. Talvez a partir [da estratégia] de assumir um poder, mesmo via eleição, 
num país como o Brasil, porque poderia muito bem avançar nas conquistas da classe trabalhadora no 
Brasil, e não ficar apenas no “bom, fui eleito presidente, isso já basta”. Poderia ter feito [um projeto], não 
imaginou que seria eleito e por isso não teve projeto. Mas depois de eleito poderia, sei lá… um ano e 
meio… [poderiam tomar a decisão]: “bom agora nós estamos eleitos, a situação nossa mudou, o caminho 
é esse”, e tentar implementar [um projeto transformador]. Mas está claro que vai apensar segurar a 
inflação, segurar as relações institucionais e pronto, nada mais do que isso e tentar avançar minimamente 
num desenvolvimento nacional que está se propondo aí.  
Mas o Movimento tenta atingir esses dois objetivos: formar quadros, também na formação de 
quadros tentamos massificar, e não dá para deixar de lado a luta de massas, as pessoas precisam ir para 
luta, as pessoas precisam se envolver, porque somente na luta é que ela se encontra e se desafia como um 
novo ser humano. O sujeito que acha: “não, vou apenas trabalhar, estudar” ou trabalhar e ir para casa não 
é um ser humano. O ser humano não foi feito para ser somente isso, para ser uma massa tem uma 
produção diária, mensal e pronto! Não é isso. O ser humano é mais do que isso. Então nossas duas grandes 
pernas são a formação de quadros, desenvolver e se apropriar da ciência, enquanto ciência acadêmica 
mesmo. Nós temos hoje 88 cursos de graduação, agora estamos com uma turma de 60 estudantes de 
Direito na Federal de Goiás, estamos com outra turma em via de implementação em Belo Horizonte… 
Mas nossa intenção é que as pessoas se apropriem do estudo, se apropriem dessa capacidade de pensar e 
planejar e desenvolver e encontrar… porque é a partir do estudo que se desenvolve o cérebro, e a 
diferença de um ser humano para um cachorro é o cérebro. Se o sujeito pára de desenvolver seu cérebro, 
ele se aproxima mais de um animal irracional. E como é que desenvolve a capacidade de raciocínio? 
Lendo e discutindo, não tem outro mecanismo.  
E o trabalho de massa [segundo objetivo], essas mobilizações que temos que levar para todas as 
pessoas, todas as famílias, nós temos que fazer ocupações com muita gente, passeatas, marchas... esse 
trabalho de massa. A correlação de forças para se implementar uma nova estrutura econômica e, daí, uma 
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nova estrutura social só será possível  com um trabalho de massa, só quando a massa decidir… Então 
somente com essa mobilização de massa é que será possível alterar essa correlação de forças. Quando isso 
vai acontecer não temos como dizer… “ah, vai ser daqui…” Pode ser que nunca ocorra, mas pode ser que 
um dia esse fogo que a gente fica colocando ali na pólvora pegue fogo. 
 
       Pergunta: Sobre o projeto popular que o MST está discutindo… 
        Juvelino: Qual é o mecanismo que nós precisamos utilizar para democratizar o acesso a riqueza? 
O Brasil é um país riquíssimo e nós precisamos encontrar um meio para socializarmos essa riqueza, para 
democratizarmos o acesso à riqueza. No momento em que o sujeito está sobre um lote de terra, seja um 
trabalho coletivo, se um trabalho individual, ele se apropria de um poder e de um meio de produção, seja o 
seu alimento, seja daquilo que vai garantir sua sobrevivência. Então, o ponto central me parece que é 
exatamente isso: como, dentro desse projeto nacional, qual é o mecanismo que o povo precisa desenvolver 
ou as organizações políticas para democratizar o acesso à riqueza. 
 
        Pergunta: O MST tem uma proposta para os trabalhadores da cidade? 
        Juvelino: Me parece que a grande proposta do Movimento para os trabalhadores urbanos é essa 
vontade de lutar, porque não existe uma receita. Hoje o sindicalismo urbano já passa dez anos por uma 
crise tremenda... Quais são as causas dessa crise? Primeiro, o desemprego, com a implementação do 
neoliberalismo foram eliminados muitos e muitos postos de trabalho, não só no Brasil, mas no mundo 
todo. Então isso enfraqueceu muito a capacidade de organização e de luta da classe trabalhadora urbana. O 
sindicalismo hoje, quase nós não temos movimento sindical, e era a grande força e ferramenta de luta dos 
trabalhadores urbanos, hoje nós temos uma classe trabalhadora muito diferenciada do que nós tínhamos há 
dez, quinze anos atrás. Então, me parece que a grande lição que o Movimento tem para a classe 
trabalhadora urbana é essa vontade que o Movimento tem de se organizar e lutar. A juventude me parece 
que desenvolve e terá um papel decisivo na luta por uma transformação social. Nós estamos tentando com 
a juventude urbana, universitária e do ensino médio, desenvolver algumas formas de luta, mas isso nem 
sempre é fácil, né. Então, por mais que nós tentamos, pode ser que nós não tenhamos encontrado ainda um 
mecanismo de comunicação com a classe trabalhadora urbana. 
 
        Pergunta: Existem muitos desempregados que entram no MST como uma alternativa? 
        Juvelino: Existem, estamos abertos para isso. A imprensa muitas vezes acusa a gente de estar 
levando para os acampamentos pessoas que não tem vocação agrícola, que não tem a mão calejada. Qual é 
o parâmetro que nós temos que utilizar nessa discussão? Nós utilizamos um padrão legal, utilizamos a lei 
para discutir isso. A lei não proíbe quem quer que seja de exercer qualquer tipo de profissão. O Estatuto da 
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Terra ou a Constituição ou a Lei 1623, ela não estabelece um critério: “para ser agricultor tem que ter 
nascido na roça, tem que ter uma certidão de nascimento do município tal”, não existe isso. Quem quer 
que seja, mesmo um bancário, professor, quem desejar ir para um assentamento, desde que queira, não 
está proibido. Nós não iremos impedir, pelo contrário, iremos incentivar. 
É uma pena que nós não consigamos ainda muita gente. Nós queremos muito mais desempregados 
indo para os acampamentos ou mesmo nos assentamentos em torno das grandes cidades. Por exemplo, em 
São Paulo há vinte ou no máximo 50 km existem muitas áreas que podem ser ocupadas e poderiam ser 
transformadas em ferramentas de trabalho para essas pessoas. Nós poderíamos construir diversas 
cooperativas de produção de leite e vender direto ao consumidor numa distância de 50 km de SP, ou frutas 
ou verduras, ou outro tipo, como o açúcar mascavo, que está começando a ter seu consumo na sociedade 
como um todo e a oferta desse produto é muito pequena e outros produtos que a sociedade consome. 
Numa distância de 50 km nós poderíamos fazer diversas cooperativas, empregar mão-de-obra, não estaria 
desempregado na cidade, teria um padrão de vida razoável, poderia ter escola, universidade nesses espaços 
e iria desafogar essas grandes cidades. Então, essa é uma proposta nossa. Você acha que nós conseguimos 
levar isso adiante? Não depende da gente, depende de uma série de fatores. Nós queremos isso, mas se 
vamos conseguir são outros quinhentos, né. Aqui em São Paulo, em Caieiras, tem um assentamento assim, 
existem algumas experiências, poucas, mas existem. 
 
        Pergunta: O João Pedro Stédile insiste muito nessa questão da importância de trabalhar com 
jovens das periferias, que é um grande potencia para o Movimentol. Só que nunca ficou claro para mim é 
se esses jovens serão organizados à parte, fora do MST,  ou se serão trazidos para dentro deste? 
        Juvelino: As duas situações me parecem que cabem. É verdade que hoje no Brasil e a classe 
trabalhadora brasileira, a juventude como mais específica, está carente de uma ferramenta de organização. 
Nós tínhamos a UNE, tínhamos a organização dos estudantes secundaristas, hoje não temos isso. Então 
nós de fato não temos uma organização política que aglutine esses jovens. Nós estamos tentando… tem a 
Consulta Popular, que é um espaço que nós estamos tentando investir, que leve a juventude. Mas isso é 
difícil, né, o aparecimento de organizações sociais, especialmente na área estudantil, pois depende muito 
de vários fatores, de uma conjuntura, fatores objetivos e subjetivos, NE. E o que nós temos certeza, e o 
que nós queremos, é organizar essa juventude. Nós temos algumas pessoas liberadas para esse trabalho, 
estão trabalhando de dia e de noite, mas nem sempre isso dá o resultado que nós queremos. Não significa 
que vamos desistir. Mas me parece que poderá, dentro de algum tempo, surgir alguma ferramenta. Mas 
ainda estamos carentes de uma organização política que aglutine essa juventude. Hoje, que espaços nós 
temos? A Consulta Popular, o próprio MST e alguns movimentos, o movimento passe livre, por exemplo. 
Nós tentamos incentivar a organização do movimento passe livre, que ele passe não apenas no passe 
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livre... discutir a educação nas faculdades... a partir disso envolver essa juventude. Esses são os nossos 
trabalhos. 
 
        Pergunta: Existe possibilidade de unificação das lutas da cidade e do campo, com os movimentos 
urbanos? O MST tem se aberto para outros movimentos, se articulado com outros movimentos, isso vai 
bem nessa direção gramsciana, das massas  se organizar, criar uma nova hegemonia? 
        Juvelino: Como o professor Plínio disse, né, essa preocupação de que se ficarmos apenas nós, nós 
vamos apanhar muito e logo seremos derrotados. O problema é que os outros movimentos também 
precisam ter organizações fortes, precisam ter luta de massa, e aí não depende da gente né. Hoje tem a 
Coordenação dos Movimentos Sociais, que é uma coordenação política que se reúne com uma certa 
freqüência, que reúne representantes do MAB, MPA, Quilombolas, Mulheres Rurais, Pastorais sociais da 
igreja, MST, alguns partidos de esquerda, que é uma tentativa de construção de uma coordenação 
unificada para tentar unificar algumas lutas gerais brasileiras. O Grito dos Excluídos, por exemplo, em 
Setembro [no dia da Independência], é um espaço onde todos os movimentos se somam, e aí é a Igreja que 
puxa, né. A Igreja puxando, que é esse grande guarda-chuva social das lutas – a Igreja Católica – e aí os 
outros movimentos, nós vamos junto, construir o grito dos excluídos de forma conjunta. E agora, nesse 
mês de abril de 2007, nós conseguimos junto com os movimentos urbanos, aqui em São Paulo em outros 
lugares, teve ocupações urbanas; foi no início de abril, depois vieram ocupações rurais, então também foi 
uma discussão para fazer lutas conjuntas.  
Existe uma pauta de lutas conjuntas, por exemplo, a luta pela reestatização da Vale do Rio Doce. 
Esta é uma luta que não é apenas do MST, uma luta que envolve todo um conjunto de forças sociais; a 
reestatização da Vale do Rio Doce envolve uma discussão que não é tão fácil de compreender. E essa é 
uma luta que nós estamos tentando levar. Contra os pedágios, por exemplo; por que o MST se envolve na 
luta contra o pedágio? O pedágio nas nossas rodovias é um roubo, só não é à mão armada porque não 
apontam o revolver para gente, mas você ser impedido de passar por um lugar sem ter que pagar alguma 
coisa, isso é um negócio que a sociedade brasileira não se deu conta disso ainda. No tempo do rei João 
Sem terra, em 1600 ou 1300, na Inglaterra, era muito semelhante a isso, o sujeito tinha sua propriedade, o 
grande proprietário e o rei vinha pegar dinheiro para ir para guerra. E hoje é a mesma situação, para ir para 
o interior de São Paulo temos aí uns 30 pedágios para chegar até Ribeirão Preto-SP. Como é que isso 
funciona? Então a luta contra o pedágio, a luta pela reestatização da Vale do Rio Doce são lutas gerais da 
sociedade que nós nos envolvemos também.  
E assim também é a discussão do projeto popular para o Brasil; o Movimento não faz isso 
sozinho, é impossível. Então nós já há muito tempo, desde os anos 1990, nos nossos encontros nós sempre 
tivemos a clareza e a discussão: “bom, não adianta ficar sozinhos”, se ficarmos sozinhos, nós e nós, nós 
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vamos apanhar, seremos derrotados, isolados. É verdade que as vezes o Movimento, o MST aparece, mas 
na imprensa em certos momentos, em certos tipos de luta... mas isso não quer dizer que nós não tenhamos 
uma discussão de fundo dessa necessidade da construção de outros movimentos sociais. Infelizmente isso 
não depende só da gente. É certo que nós não temos uma visão fechada, nós e nós, e pronto. 
 
        Pergunta: Estamos numa realidade muito adversa e o MST é um esteio de resistência, eu não 
consegui descobrir muito nas análises de vocês, lideranças, nos documentos, etc. uma análise mais 
profunda das crises, tanto crises do socialismo, vocês partem já de como deveria ser, de como tem que 
ser, as vezes vocês falam em dificuldade, mas eu acho que falta aprofundar isso, ou você discutem isso 
mais internamente, não aparece para fora a discussão das causas da crise do socialismo, da apatia 
política…O MST tem essas coisas muito presente, essas dificuldades e as causas dessas dificuldades e 
como consegue ver a possibilidade de um novo ser humano, novo projeto, etc.? Há uma análise profunda 
das causas? 
        Juvelino: Acho que essa discussão acaba não aparecendo muito para fora, mas são feitas com 
bastante frequência essas discussões. Nós temos um curso específico de especialização em filosofia 
política, que é realizado em convênio com a Universidade Federal do Rio de Janeiro ou com a Estadual do 
Rio de Janeiro. Basicamente todas as nossas lideranças estão fazendo esse curso de especialização. É um 
espaço onde há tentativa de discutir a teoria da crise do socialismo, o que é socialismo, enfim. O pessoal 
passa lá 15 dias em cada etapa, 15, 20 dias estudando isso. São levados grandes pensadores, esses grandes 
teóricos são convidados para participar… para dar aulas nesse curso de especialização em filosofia 
política. Mas isso não aparece para fora. Então, há uma preocupação central em discutir isso, em 
compreender isso, o por quê, até para compreender porque o PT chegou a esse ponto. O Mauro Iasi tem 
seu livro a Metamorfose da Consciência Política, que é um pouco uma tarefa que foi atribuída a todo o 
militante do movimento ler esse livro este ano, onde ele tenta explicar porque o PT está sendo derrotado 
pelo próprio PT. O Mauro Iasi fala: “vocês, do MST, são os próximos – porque a CUT já desapareceu, foi 
uma grande organização mas nunca foi muito avançada, o PT já está nos seus últimos suspiros – e os 
próximos são vocês do MST”. O Mauro Iasi fala: “ou vocês tomam cuidado, façam a lição de casa, ou o 
destino de vocês é serem derrotados daqui há pouco. Vocês são os próximos”. Então essa preocupação nós 
temos, dessa discussão, o que nós temos que fazer para não sermos derrotados pela história.  
O PT, por exemplo, foi derrotado pelo próprio PT, ou foi derrotado por uma conjuntura adversa 
em que ele não conseguiu se descobrir nessa conjuntura e propor alguma coisa diferente. O José Dirceu, 
por exemplo, aquele conjunto de lideranças do PT, José Dirceu, Genoíno, Gushiken, o conjunto de 12 a 15 
pessoas que eram os cérebros, que davam um pouco a direção, hoje sobrou o Lula, o Lula e um que outro 
ali. Esse conjunto de pensadores e práticos e lideranças... por que aconteceu isso? O José Dirceu, 3 anos 
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de governo cortaram a cabeça dele, 2 anos né? Foi derrotado e era a grande liderança dentro do PT e 
dentro do governo, que era nosso apoiador, era um cara que dizia para gente: “olha eu tô aqui dentro do 
governo, nós fomos eleitos e nós vamos até o limite para realizar a reforma agrária”, e logo depois caiu. E 
hoje ele está no ostracimo. Então, quais são nossos desafios para o futuro? Acho que são os dois: 
formação de quadros, hoje nós temos 88 cursos de graduação em Universidades, nosso objetivo é chegar a 
100 cursos de graduação. Hoje, nosso primeiro objetivo era iniciar, atingir, abrir esses espaços, hoje, a 
partir desses 88 cursos nós estamos passando a um segundo ponto, é a qualidade. Nós queremos aqui não 
é curso de graduação, nós queremos cursos de verdade, tem que ler, tem que estudar, tem que saber, tem 
que produzir. Desde os nossos cursos de segundo grau já existe uma exigência de produção de um TCC, 
no segundo grau em geral da sociedade não existe isso nos cursos formais; nos nossos cursos de segundo 
grau já existe a exigência de um TCC. Na Universidade é mais ainda. Mas nós observamos nos nossos 
diversos cursos de graduação é que muitas vezes fica naquele… não consegue pegar o ritmo, não 
consegue aprofundar. E hoje nós estamos discutindo, olha, nós precisamos fazer cursos de verdade, não 
basta ser apenas um curso de graduação, ou o sujeito estuda, lê, consegue escrever, consegue produzir ou, 
bom, vamos pensar isso. E 88 cursos ainda é pouco, nós queremos pelo menos uns 1000 cursos nos 
próximos 10 anos, de graduação, nós precisamos dar a oportunidade às pessoas de estudarem, de 
conhecerem, de discutirem, de lerem, desenvolverem seu cérebro, sua massa cinzenta. Isso só se 
desenvolve lendo e discutindo e se colocando diante dos desafios.  
       Outro nosso desafio é a luta de massa, continuar nossas ocupações massivas, nas lutas gerais, ir para 
os centros urbanos, levar nossa discussão para os centros urbanos, envolver a sociedade urbana nessa luta. 
É verdade que nós não temos muito claro como fazer isso, tivemos outras… Por exemplo, em algumas 
ocupações, em marchas na cidade, nós vamos doar sangue nos centros de coleta de sangue, isso é uma boa 
forma de chamar atenção da sociedade para o Movimento, mas ainda não conseguimos descobrir um 
mecanismo de envolver a sociedade urbana. Em alguns lugares nós temos uma boa participação dos 
desempregados nas ocupações, que é uma boa, tem que ir por aí. E continuar insistindo, e muito, num 
trabalho diferenciado nos assentamentos, o sujeito não pode ser assentado e ficar com seu lotinho, sua 
vaquinha, seu porquinho ali; vai virar Jeca-Tatu e logo vira sem-terra de novo. Então, nós estamos 
investindo bastante nessas três linhas, grandes linhas de atuação, e com a juventude, né, que já foi dito 
antes. 
 
         Pergunta: Por exemplo, o pré-projeto de vocês da reforma agrária para ser discutido e aprovado 
no congresso, lendo vê-se que monstro é esse inimigo da reforma agrária, o agronegócio e a expansão, 
agora, com o álcool, o que é mais um problemão, já está acontecendo, estrangeiros comprando terras 
aqui para produzir álcool, construir usinas para exportar o álcool... Enfim, tem muito a se expandir ainda 
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o agronegócio, e vocês deixam muito claro que neste cenário não há espaço para o camponês, para a 
pequena propriedade, o pequeno produtor rural. Muito menos a reforma agrária, então a gente percebe o 
monstro que tem que ser combatido, as dificuldades… Não tem política agrícola para o pequeno 
assentamento… 
        Juvelino: Nas grandes cidades não tem emprego, ou seja, esse monstro que nós observamos 
claramente na área rural, na área urbana ele pode ser mais feroz ainda, porque na área urbana não existe 
emprego, não existe onde empregar mão-de-obra. O grande espaço para empregar mão-de-obra hoje é a 
área de serviços, mas isso tem um limite muito claro e o salário muito baixinho, NE. Então, quando nós 
observamos esse monstro na área urbana, o que vai acontecer com essa massa de gente que existe nas 
áreas urbanas? A miséria tende a crescer e a repressão, porque não tem outro mecanismo de segurar a 
massa desempregada, a massa… o que acontece hoje com o Rio de Janeiro? É um negócio que não tem 
mais como segurar aquilo lá, as relações sociais vão se deteriorando de uma maneira tal que logo o sujeito 
não tem mais aquela noção de civilidade e vira Rio de Janeiro! Porque para a área urbana... também esse 
grande capital internacional que hoje compra terra para produzir cana, que é o grande petróleo do futuro... 
Ou o eucalipto, todo mundo precisa de papel, e antes era a soja, agora a soja volta novamente porque pode 
tirar óleo de soja para os veículos... Então, o grande capital abocanha as grandes propriedades na área 
rural, e na área urbana não oferece oportunidade para empregar a mão-de-obra e a grande massa de gente 
vai ficando excluída. A riqueza sempre corre para o mesmo rio e a grande massa vai ficando 
desempregada, sem estudo e as relações sociais vão se deteriorando. Esse é o tecido social. 
 
        Pergunta: Por isso eu acho que ao MST o que cabe são essas duas coisas: resistência agora, 
tentar avançar mais no projeto e pensar a médio e longo prazos, essa situação pode se agravar e pode 
haver convulsões sociais, a gente está numa crise que não se pode prever a dimensão das 
conseqüências... 
       Juvelino: Esses são os nossos papéis, os nossos desafios. O Movimento é muito grande; ninguém 
no Movimento pode hoje dizer sobre o que é o MST, nem João Pedro, nem Bogo, ninguém… 
 
       Pergunta: O MST é quase uma sociedade dentro da sociedade nacional… 
        Juvelino: Vamos ver o que surge daqui a 10 anos a partir do nosso trabalho, porque um pouco é 
isso, né: um mundo dentro de outro mundo, e no momento em que isso consegue… nós estamos dando os 
primeiros passos ainda, mas nós temos muitas esperanças de que todo esse movimento, esse trabalho de 
conscientização, de formação de quadros, de luta de massa possa gerar alguma coisa diferente daqui um 
tempo. Mas para isso nós estamos semeando e regando… precisamos fazer isso, jogar a semente e cuidar 
para que ela cresça. 
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ANEXO H – O Projeto Popular  
 
Figura 15 - Projeto Popular defendido pelos dirigentes do MST. 
 




Figura 16 – Projeto Popular defendido pelos dirigentes do MST (continuação). 
 
Fonte: Agenda 2005. MST. 
 
